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MINISTRO AUGUSTO TAVARES DE LYRA 


O Instituto Histórico sofreu, a 21 de dezembro último, a 
perda irreparável do seu sócio grande benemérito e seu 1º vice- 
presidente, Ministro Augusto Tavares de Lyra. 


O eminente e saudoso consócio nasceu em Macaíbas, no 
Estado do Rio Grande do Norte, a 25 de dezembro de 1872. 
Formou-se em direito pela Faculdade do Recife (1892) e mais 
tarde, doutor em direito, pela Faculdade de Ciências Jurídicas 
e Sociais, quando foi ali empossado na cátedra de direito admi- 
nistrativo (1915). 

Logo depois de formado, abriu escritório de advocacia em 
Natal, entrando para o jornalismo político, como redator de 
A República. Professor de história no Ateneu Norte-Rio Gran- 
dense, de 1892 a 1897 — Professor da Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Sociais do Rio, de 1915 a 1920 e depois, na Univer- 
sidade do Brasil, até 1937. 


Político militante, Tavares de Lyra, que se aliara pelo casa- 
mento à família de Pedro Velho — o prestigioso Chefe nordes- 
tino, foi ali deputado estadual, em 1893, e deputado federal 
de 1894 a 1904. Governador do Estado, de março de 1904 a 
Novembro de 1906. Ministro da Justiça na Presidência Afonso 
Pena, de novembro de 1906 a junho de 1909. Senador federal 
pelo Rio Grande do Norte, de abril de 1910 a novembro de 1914, 
sendo nesse último ano leader do Senado. Ministro da Viação 
na Presidência Wenceslau Braz, de novembro de 1914 a novem- 
bro de 1918, e interinamente, por duas vêzes, ministro da Fazenda. 

Deixando então o ministério, afastando-se da atividade po- 
lítica, foi nomeado para o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas, sendo seu Presidente, desde 1938, renunciando ao car- 
go ilustre quando, em 1940, atingiu o limite de idade. 

O Ministro Augusto Tavares de Lyra entrou para o Insti- 
tuto Histórico, como sócio correspondente em 1907 (proposta 
de 6 de maio). Eleito em assembléia geral de 16-9-1907 (pare- 
ceres favoráveis de Leite Velho e Miguel de Carvalho). A pro- 
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posta foi justificada com a memória: Questão de limites entre 
os Estados do Ceará e Rio Grande do Norte (1902). 

Em 23-5-1914 passou Tavares de Lyra a sócio honorário, 
em 1917 a sócio benemérito e finalmente, em 13-4-1948, a sócio 
grande benemérito. Era sócio fundador do Instituto Histórico 
do Rio Grande do Norte, sócio correspondente dos Institutos 
do Ceará, Paraíba, Pernambuco e Sergipe. Sócio efetivo da 
Sociedade Nacional de Geografia do Rio; sócio fundador da 
Sociedade de Direito Internacional. Fêz parte das comissões orga- 
nizadoras dos Congressos de História Nacional em 1914, 1931 
e 1938 e presidiu aos dois últimos (1938 e 1949). 

Pertencia a Academia Portuguêsa de História. Por sugestão 
do Senado, ingressou no Livro do Mérito (1952). 

A bibliografia histórica e política de A. Tavares de Lyra 
é extensa. Entre os seus trabalhos, avultam : 


Trabalhes publicados: 
| — O estado de sítio — Natal, 1900. 


2 — À questão de limites entre os Estados do Ceará e Rio 
Grande do Norte — Rio, 1902. 
3 — Apontamentos sôbre a questão de limites entre o Ceará 


e o Rio Grande do Norte, com a colaboração do de- 
sembargador Vicente Lemos — Natal, 1904. 
4 — O Rio Grande do Norte em 1911 — Rio, 1911. 
5 — Acumulações remuneradas — Rio, 1911. 
6 — Aposentadorias dos funcionários públicos — Rio, 1913.. 
7 — Domínio holandês no Brasil — Rio, 1914. 
8 — História do Rio Grande do Norte — Rio, 1921. 


Estudos publicados no Dicionário do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, em 1922 : 


9 — Imigração e colonização. 
10 — Organização administrativa da República. 
11 — Correios e Telégrafos. 


12 — Regime Eleitoral (1822-1922). 

13 — Corografia do Rio Grande do Norte — Rio, 1924. 

14 — Contribuição para a biografia do Imperador — Rio, 
1925. 

15 — Os cursos jurídicos de São Paulo e Olinda (1827- 
1027) mm OE 1024 

l6 — O primeiro Conselho de Estado — Rio, 1931. 


Conferências no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro : 


17 — Aspectos econômicos do Rio Grande do Norte — 
1919. 
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18 — As sêcas do Nordeste — 1919. 

I9 — Procuradores Gerais das Províncias — 1922. 

20 — A presidência e os presidentes do Conselho de Mi- 
nistros, 1923 — Contribuição para a Biografia de Pe- 
dro II (1924). 

21 — Centenário do Senado do Império — 1926. 

22 — Deodoro da Fonseca — 1927. 

23 — Centenário do Supremo Tribunal de Justiça — 1928. 

24 — Marquês de Queluz — 1933. 


25 — O centenário do nascimento de Lafayette Rodrigues 
Pereira — 1934. 
26 — O centenário do nascimento do Conselheiro João Al 


fredo Correia de Oliveira — 1935. 

27 — O Duque de Caxias, Presidente do Conselho de Mi- 
nistros — Rio, 1936. 

28 — Quintino Bocayuva — Rio, 1936. 

29 — O Presidente Pena, 1939. 

30 — Francisco Belisário, 1929. 


Memória no Congresso de História Nacidral (1938): 


31 — O primeiro Senado da República. 
32 — Organização política e administrativa do Brasil. 


Memórias apresentadas ao Congresso de História Luso-Brasi- 


leiro, reunido em Lisboa (1940): 


33 — Independência do Brasil. 
34 — O parlamentarismo no Brasil durante o Império. 


Documentos Oficiais: 


Mensagens de abertura das sessões do Congresso Legislativo 
do Rio Grande do Norte, na qualidade de Governador do Estado: 


35.— Em 14 de julho de 1904; 

36 — Em 22 de janeiro de 1905 (sessão extraordinária); 
37 — Em 14 de julho de 1905; e 

38 — Em 14 de julho de 1906. 


Introduções a relatórios ministeriais: 


Na Pasta da Justiça: 
39 — Em 1907; 


40 — Em 1908; 
41 — Em 1909; 
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Na Pasta da Viação e Obras Públicas : 


42 — Em 1915; 
43 — Em 1916; 
44 — Em 1917; 
45 — Em 1918; 
46 — Exposição e bases para uma reforma geral do ensino 


— Remetida ao Congresso Nacional, acompanhada 
de mensagem do Sr. Presidente da República — 
Rio, 1907. 

47 — Parecer e Relatório, apresentados ao Sr. Ministro da 
Fazenda, sôbre a reorganização dos serviços públicos 
federais, em nome da comissão especial para êsse fim 
nomeada pelo Govêrno — Rio, 1924. 


Relatórios apresentados ao Conselho Administrativo do Insti- 
tuto de Previdência dos Funcionários Públicos, na qualidade de 
seu presidente : 


48 — Em 10 de abril de 1928; 
49 — Em 16 de maio de 1929; 
50 — Em 8 de maio de 1930. 


Relatórios como Presidente do Tribunal de Contas: 


51 — Em 1939; 

52 — Em 1940. 

Em preparo : 

53 — Dias que passaram... (Impressões e reminiscências. 


da vida política). 
54 — Formação política do Brasil. 


Conferências no Instituto : 


55 — Francisco Glycerio (1941); 

56 — Senador Pedro Velho (1942); 

57 — Ministério da Justiça — (1943); 

58 — Minha passagem pelo Senado (1943); 

59 — Tito Franco e o Imperialismo (Rev. Tomo 177). 


No Congresso de Geografia (Florianópolis) : 


60 — Aspectos Econômicos do Rio Grande do Norte (Es- 
tradas de Ferro e Portos); 
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61 — Discurso sôbre o Barão do Rio Branco (1943); 
62 — Max Fleiuss (1944); 
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63 — Cisão do Partido Republicano Federal em 1897 (1944); 

64 — Os Ministros de Estado da Independência à Repú- 
blica (1946); 

65 — O Conselheiro Rodrigues Alves (1948); 

66 — O Senado da República, de 1890 a 1930 (1951); 

67 — Rio Branco e o Instituto Histórico (1945); 

68 — Centenário de nascimento de Amaro Cavalcanti (1949); 


69 — Pinheiro Machado (1951). 
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Ao enterramento do ilustre consócio, inhumado no Cemitério 
de São João Batista, compareceram personalidades representati- 
vas dos nossos meios sociais, a diretoria do Instituto e numerosos 
consócios. A beira do túmulo, disseram palavras de despedida : 
o embaixador J. C. de Macedo Soares, presidente perpétuo, o 
prof. Pedro Calmon, orador oficial; o Dr. Deoclécio Duarte, e 


o governador do Rio Grande do Norte — Dinarte Mariz. 
Sôbre Tavares de Lyra, encontram-se referências, in Maria 
C. Max Fleiuss. «Os Sócios do Instituto» — Tomo 176; vários 


artigos e estudos no vol. 228 da Revista (1956) (*) e ainda em: 
O ministro A. Tavares de Lyra no «Livro do Mérito» (Rio, 
1953). 

Na obra de Francolnio Camêo — Políticos e estadistas con- 
temporâneos (Rio, 1928) depara-se ainda um cuidadoso estudo 
sôbre A. Tavares de Lyra. 
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Palavras proferidas pelo Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, presidente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
nos funerais do Ministro Augusto Tavares de Lyra. 

«A Diretoria incorporada e numerosos membros do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro profundamente emocionados vêm 
dizer o último adeus a seu sócio grande benemérito Augusto Ta- 
vares de Lyra. O orador oficial do nosso sodalício, o ilustre 
Sr. Dr. Pedro Calmon dirá as palavras de despedida do Insti- 
tuto Histórico. 


(*) Aí se encontram as colaborações de Alfredo Valladão: «Tavares de 
Lyra nos Congressos de História» (pág. 57); de Vieira Ferreira: «Tavares de 
Lyra — Jurista» (pág. 63); de Ruben Rosa: «Tavares de Lyra no Tribunal 
de Contas» (pág. 68); de Virgílio Corrêa Filho: «Tavares de Lyra histo- 
riador» (pág. 78); de Nestor S. Lima: «Tavares de Lyra governador e 
político» (pág. 91); de Luiz Viana Filho: «Tavares de Lyra na Câmara 
dos Deputados» (pág. 96); de Feijó Bittencourt: «Tavares de Lyra, pro- 
fessor» (pág. 104). 
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A vida pública do Ministro Tavares de Lyra é uma linha 
reta sempre ascensional. Perlustrou quase todos os altos cargos 
da vida pública. Governou o seu estado natal, e representou-o 
nas duas Casas do Parlamento Nacional. Foi Ministro d'Estado 
de duas pastas: justiça e viação, e encerrou a sua vida pública 
na Presidência do Colendo Tribunal de Contas da República. 
A nação brasileira soube apreciar devidamente as excelsas quali- 
dades de tão ilustre compatriota e inscreveu no livro do mérito o 
seu ilibado nome. 


Augusto Tavares de Lyra que fêz e tão bem história, sabia 
contá-la como poucos historiadores. Para isto dispunha dos mais 
altos requisitos: memória notável e exposição fácil e correta; 
e de excelentes qualidades como gôsto pelas pesquisas, visão pa- 
norâmica, alto espírito de justiça e sentimentos profundamente 
humanos. 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro guardará o nome 
de Augusto Tavares de Lyra como um dos maiores do seu mais 
que secular quadro social». 


TRABALHOS ORIGINAIS 


A ESTÂNCIA 
DANTE DE LAYTANO 


Breve resumo de divulgação de sua história e organização no 
Rio Grande do Sul. 


A) Histórico 


I — Período Missioneiro 
a) GADO 
1 — América 
2? — Brasil 
3 — Rio da Prata 
4 — Rio Grande do Sul 
5 — Paraguai 
6 — Jesuitas 
7 — Missões 
suíno 
8 — Origem do gado menor 
ovelha 
9 — Origem do cavalo. 


b) ESTÂNCIAS 
X) Missões Ocidentais do Uruguai 
| — S. Xavier 


2 — Concepcion 
3 — Jepejú 
4 — La Cruz 


5 — São Tomé 
6 — Outras. 
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Y) Missões Orientais do Uruguai 


1.— S. Miguel 
2 — So Luiz ; 
3 — São João 


4 — S. Lourenço 
& — S. Nicolau. 
6 — S. Borja 

7 — S. Ângelo 


c) VACARIAS 
1 — Vacaria do Mar 


Limite 
2 — Vacaria dos Pinhais 
Histórico 
Posse 
KH — Período Colonial 
a) BANDEIRAS 
1 — Belchior Dias Carneiro 
2 — Fernão de Camargo, o Tigre 
3 — Raposo Tavares 
4 — André Fernandes 
5 — Fernão Dias Paes 
— Bandeira de Mbororé 
6 — Domingos Carneiro 
7 — Jerônimo Pedroso de Barros 


— Outras Bandeiras 


8 — Manoel Preto 

9 — Luiz Pedroso de Barros 

I0 — Antônio Domingues 

11 — Braz Esteves 

12 — Francisco Fernandes de Oliveira 


b) PROPRIEDADE 


1 — Curral 
2 — Invernada 
3 — Sesmaria 


c) TIPO 
Dragões 
1 — Militar 
2 — Agricultor 
3 — Tropeiro 
Outros 
d) LOCALIZAÇÃO 
1 — Viamão 


2 — Santo Antônio da Patrulha 
3 — Rio Grande 
4 — Mostardas 


5 — Taquarí 
6 — Rio Pardo 
e) PROCEDÊNCIA 
1 — Laguna 
2 — Sacramento 
3 — Açores 
f) CIDADES 


1 — Origem Militar 
2 — Origem Religiosa 


3 — Origem Administrativa 
4 — Origem Imigratória 
5 — Origem Econômica 


Cidades que nasceram nas estancias 


B) Organização 


1. A CASA — O depósito 2. AS INSTALAÇÕES 
— A ramada 

— Cabanha — O Algibe — Porteiras 

— Xarqueada — O poço — Cancelas 

— Granja — O páteo — Passagens 

— Trigo — A horta — Aramados 

— Arroz — O pomar — Mangeiras 

— A Fazenda — O arvoredo — Curral 

— O, galpão e e ad — Transcurral 

— A Cozinha O galinheiro — Pêra 

— O fôrno — Os ranchos — Brete 


— À cavalariça — Outras constru- — Triângulo 
— Os estábulos ções — Tronco 


= Bo Mecânico 
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— O incêndio 


— Palanque —- À queima 
— Chiqueiro — A lotação 
— Baia — A fauna 
— Rodeios -— Cobras 
— Banheiro -— Moscas 
— Piquete — Animais úteis 
— Invernada -—— Caça 
— Potreiro — Daninhos 
— Açudes — Formiga 

— Cachorro 
3. A ADMINISTRAÇÃO Catania 
— Administrador — Avestruz 
— Gerente -— Flageio 
— Capatez 
— dota capataz 3. O GADO 
poe Peão — Raças 
— Caseiro Dre 
— Galponeiro E PCRE 
— Cosinheira MEET ros 
— Carpinteiro At 
Sa Ferreiro — Vaquilhonas 
Eca Chacareiro — Terneirada 
— Posteiro oie a 
E Tropeiro : — Novilhada 
— Arreixdatário EO perndnares 
— Invernador “= *Pelagens 
— eee — Opecçã 
Es k g — Registro 


4. O CAMPO 


— Os campos 
— Às terras 

— A flora 

— O capim 

— As pastagens 
— As forragens 
— As pintas 
— Às hervas 
— As árvores 
— Os arbustos 
— Os abrigos 
— As aguadas 


— Estatística 
— Meteorologia 
— Fenação 
— Ensilagem 
— Criação 

— Plantel 

— Partes 

— Carne 

— Inspeção 
— Sangria 

— Fiscalização 
— Idade 

— Ossamenta 
— Carniça. 


6. O TRABALHO 


— Rodeio 
— Apartes 
— Sinais 
— Castração 
— Descornamento 
— Marcação 
— Pealar 

— Engorde 

—— Laçar 

— Contagem 
— Compra 

— Julgamento 
— Importação 
— Pelechar 

— Tropas 

— Mercado 

— Exposições 
— Carne 

— Reprodução 
— Fecundação 
— Mestiçagem 
— Açougue 

— Pêso 

— Resfriadas 
— Congeladas 
— Balança 

— Couros 

— Depósito 

— Aparêlho 

— Distribuição 
— Leitaria 

— Contabilidade 
— Balanço 

— Inventário 
— Fôlha 

— Diário 

— Xarque 

— Censo 

— Roubo 

— Contrabando 


— Polícia 


— Escola 

— Bebedouros 
-— Sal 

— Legislação 
— Posturas 
— Impostos 
— Trânsito 
— Carrapato 
— Higiene 
— Calendário 
— Medicina. 


7. O CAVALO 


-— Raças 

— Classes 
— Pequenos 
— Doma 

— Espécies 
— Exército 
— Crioulo 
— Doenças 
— Capacidade 
— Banhos 
— Éguas 

— Pastor 
— Potrancas 
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— Retalhado 
— Muares 

— Carreira 
— Idade 

— Importância 
— Pelagens. 


8. A OVELHA 


— Caracteres 
-—— Raças 

— Moléstias 
— Pastos 

— Inimigos 
— Cuidados 
— Lotação 

— Crioulo 

— Ovelha 

— Borrega 
— Cordeiro 
— Carneiro 
— Reprodutor 
— Contrôle 
— Classificação 
— Pêso 


— Idade 


— Parto 

— Sinais 

— Marca 

— Castração 
Abrigos 
— àApartes 
— Currais 

— Venda 

— Condução 
— Engordes 
— Seleção 

— Classificação 
— Plantel 

— Julgamento 


— Banheiro 

— Lã 

— Produção 
— Classificação 
— Mercado 

E OS 

— Material 

— Depósito 

— Pelegos 
=="Vaida 


A — HISTÓRICO 


I — PERÍODO MISSIONEIRO 


A) GADO 
1 — AMÉRICA 


A afirmação de que os povos ameríndios desconheciam o gado: 
está em todos os escritores. De fato, se entre os estudiosos da 
civilização americana tomarmos um nome, CARLOS PEREYRA, por 
exemplo, tido por historiador de mérito, veremos na sua Hlistó- 
ria da América que, como nos outros autores, não há mais preo- 
cupações no tocante a êsse aspecto. 


Segundo LAuFER, diz PEREYRA, a cultura do Mundo Antigo: 
caracteriza-se pelos cereais panificáveis, pela utilização dos gran- 
des quadrúpedes, pelo arado e pela roda. Nada disto encontra-se 
no Novo Mundo. O índio americano criou e desenvolveu indepen- 
dente uma agricultura. Criou e desenvolveu independentemente, 
também, uma indústria téxtil, uma de pedra, uma de beneficia. 
mento de metais preciosos, uma de bronze; uma arquitetura e uma 
astronomia. Apesar da grandeza de algumas áreas culturais indí.. 
genas, elas se ressentiram de outras deficiências, sendo que, dentre. 
essas deficiências, costuma-se acentuar a falta de grandes quadrú- 
pedes utilizáveis para dar carne e leite, assim como para carga 
e tração. Os quadrúpedes americanos não eram grandes, pois 
os conhecidos são o cachorro, o rengífero, e a lhama. O bisonte, 
outro dos quadrúpedes conhecidos, existia apenas em pequena 
quantidade, não foi domesticado e, além do mais, vivia numa região. 
limitada. Não nos interessa, aqui, o exame detalhado do problema 
num período pré-colombiano. Caso contrário, teríamos que apreciar 
o mapa das áreas culturais americanas de Holmes, colocar nelas 
o emprêgo dêsses animais e tirarmos as conclusões históricas e 
econômicas que o assunto exige. 
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2 — BRASIL 


As proporções dêste ensaio não comportam um inquérito sôbre 
a origem do gado no Brasil. Os nossos especialistas, entretanto, 
são unânimes em estabelecer duas fases distintas da pecuária: 
uma ao norte e outra ao sul. O ciclo do açúcar deu no norte o 
emprêgo, o uso e o desenvolvimento do gado e da tropa de gado. 
Sabe-se que os donatários interessaram-se vivamente na introdu- 
ção do gado, que o mandaram trazer das ilhas portuguêsas vicen- 
tinas e açorianas, que estavam mais próximas do Brasil, pois, 
também, da metrópole o gado veio para o norte. Quer dizer que da 
Europa e das ilhas procede todo o gado do norte. E o gado do 
Sul? Se os pesquisadores não têm mais dúvida quanto à origem 
do gado nordestino, pois o problema está estudado com grande 
abundância de detalhes como cartas de entradas, primeiras com- 
pras, caminhos das tropas, localização dos campos de criação, os 
importadores e negociantes de gado, o mesmo não se dá com as 
origens do gado no sul do Brasil, ou melhor, no extremo sul do 
Brasil, pois conhece-se apenas a chegada das primeiras cabeças 
de gado na Capitania de São Vicente. 


3 — RIO DA PRATA 


Dispensável mostrar a área geográfica das missões, ou estu- 
dar sua população e sistemas políticos e econômicos. Mas se nos 
territórios brasileiros das missões jesuíticas existia gado, de onde 
êle, gado, teria vindo? Temos assim que examinar apenas o gado 
que apareceu no Rio Grande, examinar sua procedência. Segundo 
AuréLio PôrTO, no seu livro inédito Origens do gado crioulo 
no Rio Grande do Sul uma obra definitiva na bibliografia gaúcha, 
como aliás, tudo que saiu da pena dêsse criterioso pesquisador, o 
gado rio-grandense do sul é de origem brasileira, mas para B. 
CavicLia Hijo, no seu interessante La Difusion del Bovino en 
nuestro Uruguay, o gado das missões, portanto o gado que aqui 
existia era de origem castelhana. Deveriamos acrescentar o nome 
de Emilil A. Coni entre os autores que trataram da procedência 
do gado, embora seu trabalho se prendesse mais à etmologia da 
palavra gaúcha. Mas Coni também concorda com a origem não 
portuguêsa ou brasileira do gado, no Prata. 


4 — RIO GRANDE DO SUL 


A incerteza sôbre a origem do gado no Rio Grande do Sul 
está evidentemente ligada à idêntica confusão que existe sôbre a 
origem do gado no Prata. De onde procederia o gado do Rio 
Grande do Sul? Poderia ter subido as planícies uruguaias ou atra- 
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vessar de Corrientes o rio Uruguai. A emulação provocada pelo 
alto preço do gado bovino nas zonas de mineração e as dificul- 
dades decorrentes e o fornecimento exclusivo, proveniente da faixa 
de criação ligada à economia do açúcar, quando as catas se disten- 
diam por longíngiias áreas, trouxeram como consegiiência a ins- 
talação de fazendas em Minas, Goiás e Mato Grosso e a procura 
do gado da região sulina que os paulistas, aliás, visitavam desde 
os princípios do século XVII. Portugal, com o hábil gesto político da 
ocupação da Colônia do Sacramento, firmou sua resolução de levar 
as suas lindes às águas do Prata, incorporando ao patrimônio 
lusitano uma grande região onde abundava o gado, diz ROBERTO 
C. SIMONSEN na sua História Econômica do Brasil. 


Nessa grande região, onde abundava o gado, incluia-se o 


Rio Grande. 


Com essas palavras do historiador de nossa economia, temos 
afirmações categóricas quanto ao caminho dos bandeirantes para 
o sul e a insofismável quantidade de gado que se encontrava nas 
paragens pouco conhecidas dos luso-brasileiros, mas muito íntimas 
dos padres jesuítas das missões. 


Os moradores de Laguna e de Lages não teriam baixado com 
o gado? Os paulistas então se limitavam, por sua vez, a trazer o 
gado que tiravam dos padres nas missões orientais do rio Uruguai? 


5 — PARAGUAI 


AuréLio PÔRTO assegura que prosperou grandemente o gado 
das reduções. Mas, os bandeirantes que descem de São Paulo 
depois de uma luta tenaz expulsam os índios e os jesuítas do solo 
rio-grandense. O gado fica abandonado durante quase cingienta 
anos, multiplicando-se assombrosamente. Só de vez em quando 
alguns índios mais ousados, por ordem dos padres, entram nesse 
território. Parte do gado é encaminhada para o norte, onde cons- 
titui a Vacaria dos pinhais e para o sul, a Vacaria do mar. 
Descoberta a do norte pelos lagunistas, dela se provêm, inundando 
os campos de Santa Catarina e do Paraná de grandes quantidades 
de cabeças de gado. Da do Sul, o gado que desce invade as mar- 
gens do Prata e se dissemina pelo hoje território uruguaio. E' o 
gado que D. Manoel Lobo vai encontrar na Colônia do Sacra- 
mento. Quer os jesuítas, quer D. Manoel Lobo, são contestes na 
afirmação de que todo êsse gado era grande e de côr escura, 
o que determina sua procedência única. E” o gado correntino pro- 
cedente de Assunção, cujas origens vicentinas são indiscutíveis. 
Cem anos exatos, depois de sua introdução em S. Vicente. e do 
ciclo platino, que se procedera, entrava o gado no Rio Grande 
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do Sul para cumprir a trajetória de sua destinação histórica na 
economia brasileira. 

Como houve uma idade do couro no norte do Brasil, também 
houve, segundo CarISTRANO DE ABREU, uma idade do couro no 
sul, como deseja FÉLIX CONTREIRA RODRIGUES no seu livro Tra- 
ços da Economia Social e Política do Brasil Colonial. 


Naturalmente não se quiz fazer nenhuma investigação sôbre 
a introdução do gado no Uruguai ou na Argentina, mas é sabido, 
e AuréLio PôrTO está com a verdade histórica, também, quanto à 
introdução do gado no Paraguai, pois é daí que provém todo o 
gado missioneiro (do R. G. Sul? S6?) e o gado foi ter em As- 
sunção, não vindo do Peru, como se pensa, mas originário da Ca- 
pitania de São Vicente de onde foi, por Juan de Salazar, levado 
da propriedade dos irmãos Scipião e Vicente de Góes, filhos do 
senhor do engenho de Madre de Deus. 

A discussão em tôrno da origem do gado do Rio Grande é 
de fato muito viva e interessante. Embora se fale num Alpoim, em 
gado vindo de Corrientes, etc. a verdade é que o primeiro gado 
existente no Rio Grande do Sul é também, mesmo que seja por 
um caminho um tanto indireto, de procedência brasileira via Assun- 
ção. Esta é a tese mais séria e pelo menos mais recente e de 
acôrdo com documentos revelados há pouco. 


6 — JESUÍTAS 


Uma vez que não temos dúvida de que foram os padres jesur- 
tas que trouxeram êsse gado do outro lado do rio Uruguai para o 
Rio Grande do Sul, pois as missões são notáveis centros de 
pecuária, chegamos a um ponto mais delicado do problema histórico 
sôbre as origens pastoris do extremo sul do Brasil. As missões 
estão povoadas de cabeças de gado, os chefes das missões eram 
os padres jesuítas, portanto, foram êles os intermediários ou os 
transportadores de gado, transportadores e por sua vez introdutores 
do gado no Rio Gande do Sul. As outras afirmações quanto à 
procedência do gado diretamente de São Paulo e Lages ou Laguna 
não resistem a uma critica histórica menos severa. 

Mas, então, os padres foram os primeiros fazendeiros do Rio 
Grande do Sul? Esta tese encontrou, recentemente, um grande 
defensor que é o padre Luiz GONZAGA JAEGER, distinto historiador. 

Agora nos ocorreu a lição de CAPISTRANO DE ABREU sôbre o 
descobrimento do Brasil; se na realidade os espanhóis chegaram ao 
nosso país poucos meses antes dos portuguêses, pois Pinzon e 
Lepe conheceram a terra brasileira anteriormente aos lusitanos. 
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Esta é a solução cronológica, diz CAPISTRANO. À solução socio- 
lógica, continua no seu O Descobrimento do Brasil, é diferente, 
nada devemos aos Espanhóis, nada influíram sôbre nossa vida pri- 
mitiva; prendem. se muito menos à nossa história do que os fran- 
ceses (que também disputam a glória de nos ter descoberto). 
Sociolôgicamente falando, os descobridores do Brasil foram os 
portuguêses. Nêles inicia-se a nossa história; por êles, se con- 
tinua por séculos; a êles se devem principalmente os esforços que 
produziram uma nação moderna e civilizada em território antes 
povoado e percorrido por broncas tribos nômades. 


Impossível tentar, nos limites dêste pequeno ensaio, um debate 
em tôrno de um assunto tão vasto, mas por que não aceitar desde 
logo a teoria sociológica dos fatos históricos que CAPISTRANO DE 
ABREU nos propõe? 

As pesquisas atuais, contudo, modificaram as idéias do século 
XIX referentes à navegação, uma vez que se chegou à conclusão 
que os portuguêses foram os descobridores do Brasil e outros 
navegadores não passam de falsos precursores de Cabral. 


7 — MISSÕES 


Ninguém, por exemplo, ousaria provar os fundamentos econô- 
micos das Missões quando, pelo contrário, elas foram admiráveis 
obras de natureza espiritual. O papel da igreja católica ao lado 
do índio americano é qualquer coisa de extraordinário. Mas as. 
missões não estavam organizadas como fazendas, pois uma fazenda 
é um estabelecimento de ccmpra, venda, criação e seleção de 
gado. O que interessava aos padres jesuítas era apenas a alimen- 
tação dos índios e não viam no gado nada mais do que isso. E” justo 
que devemos também admitir o aproveitamento da rés, o couro, 
o chitre, a gordura, etc. Mas sempre se tendo em vista a coletivi- 
dade índia. Quem apreciar a organização econômica das missões, 
podera ver uma idéia social muito avançada do capital e do tra- 
balho. Se os padres resolveram alguns problemas de pastagem 
não se sabe com absoluta certeza, ou, pelo menos, os informes não 
são muito preciosos, como nãc o são também, quanto às estatísticas, 
guarda, tratamento, cura, peste e espécie de gado, embora se conhe- 
çam interessantes notícias dadas pelos próprios padres. Mas o 
gado que ficou selvagem, no Rio Grande do Sul, ou vagou abun- 
dantemente por planícies e coxilhas, provinha das missões, mas 
isso autorizará que se chame os padres de fazendeiros? Não creio 
ser possível esta hipótese. Os primeiros fazendeiros devem ser os 
paulistas, os curitibanos ou os de Lages e os lagunenses, depois 
os portuguêses açorianos ou os da Colônia do Sacramento. 
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8 — ORIGEM DO GADO MENOR 


Suíno — Procede do Rio da Prata a disseminação do porco 
na área geográfica do Rio Grande, assinalando-se o ano de 1535 
para sua entrada em Buenos Aires na armada de D. Pedro de 
Mendonza que transportou alguns casais dêsses animais. 

Ovelha —- Vem do Peru para o Paraguai e daí para o Rio 
Grande do Sul, através das seguintes etapas: 


1.º) Alonso de Alvarado, marechal de Espanha, desembarca 
em 1548, no Peru, em socorro de La Gasca, governador que não 
conseguiu dominar a revolta encabeçada por Gonçalo Pizarro. 


Alvarado, ao descer na baía de S. Mateus, trazia cavalos, 
bestas, ovelhas e cabras de procedência espanhola, as primeiras 
que então aparecem; R 


2.º) Domingos Martinez de Irala, general que sucedia, no 
Paraguai, a Cabeça de Vaca, então, deposto, tenta ligar o Para- 
guai ao Peru, ainda para ir em auxílio de La Gasca, mas não 
lhe sendo possíve! cumprir a missão, a desempenhou, por sua ordem, 
o Capitão Nufrio de Chaves. 


3.2) Nufcio de Chaves, em 1549, volta do Peru, com 40 es- 
panhóis, para o Paragua:, trazendo as primeiras ovelhas e cabras 
que entram naquela capitania. 


4.2) Felipe de Caceres, general preposto do adelantado Juan 
Ortiz de Zárate, em 1569, regressa do Peru, na companhia do 
Bispo de la Torre, ao Paraguai e vem para Assunção com novos 
rebanhos de ovelhas e cabras cujo número aumenta considerâvel- 
mente, fazendo aquela capital um empório lanífero. 


52) Corrientes, Santa Fé, Buenos Aires recebem daí (Pa- 
raguai) os primeiros sementais que são cascos originais dos gran- 
des rebanhos lanares, que se disseminam em seus campos ótimos 
para a criação de ovelhas. 

Quando o General Juan de Garay funda a última destas cida- 
des, em 1550, para ali transportava, além de grande quantidade 
de gado vacum que é distribuído pelos povoadores, outra não me- 
nor de ovelhas e cabras. E é desta origem que procedem os reba. 
nhos de gado menor que os jesuítas introduzem, por via de Santa 
Maria do Uruguai, em suas reduções no Rio Grande do Sul... 
H. das M. Orientais, cit. 


6º) O padre Cristovão de Mendonza, em 1634, introduzia o 
gado maior nas reduções do Uruguai, também, ao mesmo tempo, 
ovelhas, cabras e porcos, ficando os pequenos rebanhos de início 
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em S. Miguel, no Rio Grande do Sul, rebanhos que aliás cres- 
ceram logo e já pastavam nas regiões da serra. 

A criação, entretanto, sômente seria retomada, a criação de 
ovelhas, na fase das grandes estâncias dos «povos» uma vez que 
as invasões bandeizantes, 2 transmigração e dispersão das reduções 
perturbaram o desenvolvimento, neste período de origem, do gado 
menor, na zona missioneira da bacia oriental do Uruguai. 


9 — ORIGEM DO CAVALO 


O cavalo no Rio Grande do Sul é proveniente do Prata para 
onde D. Pedro de Mendonza os tinha levado na fundação de Bue- 
nos Aires, em 1535 e destruída a localidade mais tarde, pelos 
índios, os espanhóis que restaram a abandonaram, seguindo para 
o norte e se fixam em Assunção, deixando «Cinco éguas e sete 
cavalos», que se multiplicaram em vastos rebanhos. 

Cabeza de Vaca, em 1541, desembarcou na ilha de Santa Ca- 
tarina, para ir, por terra, à Assunção, onde chega a 11 de março 
de 1554, levando na sua expedição 26 cavalos dos 45 que tinham 
feito a travessia do Atlântico. 

Juan de Garay que, em 1580, funda a segunda Buenos Aires, 
vai encontrar perto de 800.000 cavalos e éguas, em estado selva- 
gem, e eram manadas (e tropas) que se tinham formado, livres 
nas planícies do pampa, com os cascos daqueles animais carregados 
pelo primeiro fundador da futura capital do Vice-Reinado do Prata. 

A fundação de Santa Fé em 1573 na província do Paraguai. 
vai deixar sair 4.000 cavalos de Assunção para ali, e desta última 
cidade também iriam sair cavalos para Buenos Aires na sua segunda 
fase de povoamento, para Concepcion recém erguida e finalmente 
para San Juan de Vera de las Siete Corrientes que chegou a receber 
1.500 cavalos. 

Procedem daí (Corrientes) os rebanhos de éguas e cavalos 
que dão origem à pecuária riograndense, e que produzem êste tipo 
de seleção que é o cavalo crioulo, notável pelas suas qualidades de 
escol, vêm dos troncos raciais da Andaluzia. 

O rio Ibicuí divide as áreas históricas e econômicas da intro- 
dução do cavalo no Rio Grande do Sul, pois ao norte do rio os 
jesuítas vão ser criadores, e estamos no Rio Grande do Sul, e ao 
sul do rio, agora na República do Uruguai, os índios se transfor- 
marão não apenas em importadores ou ladrões de cavalos, mas em 
cavaleiros excepcionais. 

O primeiro europeu que, a cavalo corta os campos a oriente 
do Uruguai é Hernandarias de Saavedra e dos jesuítas ficaram-nos 
as histórias do Cavalo do padre Roque e do cavalo do padre 
Mendonza, pois os dois religiosos se tinham afeiçoado aos seus 
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cavalos, além do mais os índios de início tinham medo dos cavalos 
cercando-os de superstições e mistérios. 

A cria de animais cavalares começa em 1634, nas reduções do 
Rio Grande, quando as padres Cristovão de Mendonza e Pedro 
Romero trazem, com o gado, algumas dezenas de éguas e repro- 
dutores dos campos de Corrientes, cujo primeiro lote foi para 
S. Nicolau e, por volta de 1637 quase tôdas as reduções da Serra 
tinham suas manadas. 

Os guaicurus — do sul — serão os índios que primeiro montam 
melhor, seguindo-se logo às outras tribos e finalmente o Rio 
Grande do Sul vai ter proveniente das Missões suas numerosas 
tropas de cavalos, cavalo que desempenhará um papel tanto socio- 
lógico como econômico ou militar na vida do gaúcho. 

O gado maior ou menor e o cavalo parecer ter uma origem 
mais ou menos comum. quanto ao seu aparecimento no Rio Grande 


do Sul. 
B) ESTÂNCIAS 


As estâncias dos povos, com a introdução do gado em 1634, 
foram de início apenas currais que se construiam ao lado das aldeias 
mas o crescimento dos rebanhos se operou rápidamente exigindo 
a formação de estâncias, limitadas, naturalmente, por acidentes 
geográficos que impossibilitassem a dispersão do gado, como serras, 
rios e matos espêssos, na observação de Aurélio Pôrto. 

A estância se subdividia em postos ou pequenas invernadas 
aos cuidados de um posteiro e tanto nas estâncias como nos postos 
levantavam-se capelas. aliás pequenas, mas que se tornaram núcleos 
de futuras povoações e cidades. 

As estâncias dos povos estavam distribuídas segundo as 
doutrinas e primeiro daremos as estâncias das reduções do lado 
ocidental do rio Uruguai, mas com os campos de criação de gado 
em território riograndense. 

Impossível estudar as origens, fundações, desenvolvimento é 
importância das reduções do século XVII. 


X) Missões Ocidentais do Uruguai: 

1) S. Xavier: — entre os rios Ijuí e Nhucorá em terras 
riograndenses, lado oriental do rio Uruguai, defronte à redução 
na Argentina. 

A estância do povo subdividia-se em três outras, sendo que 
as duas últimas estavam entre as cabeceiras do Ijuí e Jacuí, no 
atual município de Palmeira. Além dessas estâncias, havia os 
postos que lhe pertenciam: Santa Rosa, S. Pedro, S. Marcos, 


S. Jorge, etc. 
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Em 1683, devia ter 10.000 cabeças de vacas. 


2) Concepcion: — estância no Alto-Uruguai, entre os rios 
Nhucorá e o atual Várzea, vindo terminar na altura do rio Con- 
ceição — 20.000 cabeças em 1684. 


3) Japeju: — Fundaram, em 1660, após o descobrimento da 
Vacaria do Mar, uma grande estância, em território fronteiro ao 
seu povo, povo que ficava na Argentina e território da estância na 
Banda Oriental, na atual República do Uruguai. A estância era 
enorme e tinha terras no Rio Grande, sendo no comêço limitada 
pelos rios Ibicuí, Uruguai, Quaraí e Ibirapuitan, depois estendeu-se 
até o rio Queguai. 

Serviu de início como passagem para a Vacaria do Mar. — 
A estância de Japeju, em princípios do século XVIII; 50.000 
vacas, 4.000 cavalos e 70.000 ovelhas, segundo Carlos Teschauer, 
in História do Rio Grande do Sul dos dois primeiros séculos 
(3 vols.). 


4 — La Cruz: — Missão também denominada N. S. da 
Assunção, com estância de gado no Rio Grande. Chamava-se a 
estância de Itaquí por causa de uma pedreira de cal que alí existia. 
Localizava-se, como as outras, diante da redução. atravessando 
o rio Uruguai, no Rio Grande do Sul, entre os rios Ibicuí e Butuí, 


Teve 40.000 vacas e 60.000 cavalos. 


5 — São Tomé: — A estância de São Tomé lindava a oci- 
dente com a da Cruz, de que se dividia pelo rio Itu, afluente da 
margem esquerda do Ibicuí, e por êste acima até o Jaguari, cujas 
nascentes iam se extremar com as do Itu, fechando assim o peri- 
metro da estância, segundo A. Póôrto, na sua obra citada. 


A estância daria os municípios rio-grandenses de S. Francisco 
de Assis, Jaguarí e parte de Santiago do Boqueirão. 


6 — Outras: As missões Argentinas de S. Miguel, S. Maria, 
S. Nicolau e Apóstolos tentaram ocupar com estâncias o território 
riograndense ou se associar a dos outros povos das missões oci- 
dentais do Uruguai, mas a redução de S. Miguel foi, parece, a 
única a ter uma boa estância situada entre as cebeceiras dos Va- 
cacaí, Toropí e Santa Maria. 


Y) — Missões Orientais do Uruguai — no território rio- 
grandense. 
1 — S. Miguel — Iniciou-se o povoamento da estância de S. 


Miguel com 40.000 vacas. 


A extensão territorial era de 40 léguas de largura por 20 de 
comprimento até o Ibicuí juntar-se com o Urubuquá, de outro 
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lado às primeiras cabeceiras do Toropi, e depois entre o Canguçu 
e Ibirayepiri até o Jay. 

Comunicação dos povos com a Vacaria do Mar, a estância 
de S. Miguel cresceu a ponto de ter mais, no seu território, a 
estância de S. Vicente e seus postos de S. Paulo, Eguada e S. 
Rafael; a estância de S. Domingos e seus postos de S. Borja, 
Santa Luzia e S. João; estância de Santiago e postos de S. Joa 
quim, S. Clemente, S. João Tubicháã, S. Diogo e outros; Botoví, 
Santo Agostinho e Santa Tecla, grandes fazendas de gado, e San- 
to Antônio Velho com um curral de pedras. 


2 — S. Luiz — Iniciou-se a estância com um pedaço de terra 
gue cai da outra banda da Serra, caminho das Vacarias. 

Começa num mato chamado Caasapá, donde sai a cabeceira 
do Vacacaí-Guaçu e daí até a embocadura do rio ou arroio, fi- 
cando do outro lado o Vacacaí-mirim. 

Depois a estância de S. Luiz cresceu pela margem esquerda 
do Jacuí até o rio Taquarí, atravessando o rio Pardo. 


Chegou a ter 100.000 cabeças de gado. 


3 — S. João — À estância da missão de S. João achava-se 
entre os rios Santa Bárbara, Vacacaí a cabeceiras do Camaquam, 
mais ou menos no atual município de S. Sepé. 

Os postos de S. João Mirim e Santa Maria pertenciam, além 
de outros campos, estâncias e postos, ao povo de S. João. 


Teve 15.000 cabeças. 


4 — S. Lourenço — A estância de S. Lourenço tinha terras 
em duas áreas diferentes. 


A primeira ao norte da estância de S. Miguel, com as fazen- 
das de S. Pedro e S. Lucas, que eram as principais, limitando 
ao norte com os postos de Tupaceretã, S. Inácio, S. Miguel Mi- 
rim, S. João e Durasnais de S. Martinho. A fazenda de S. Lucas: 
postos de S. Rafael, S. Lucas, etc. ocupando a fazenda parte 
do atual município de S. Vicente na região do alto Ibicuí. 

A segunda área da estância de S. Lourenço era ao sul do 
Jacuí, entre os rios Camaquam, Santa Bárbara e Francisquinho. 


Possuia 60.000 cabeças de gado. 


5 — S. Nicolau — A estância de S. Nicolau ficava entre 
as de Concepcion, São Borja e São Miguel, separando-se desta 
última por todo o curso do Ibicuí-Guaçu, desde a margem esquer- 
da do Rio Jaguarí até as nascentes do Ibicuí, na Coxilha Grande, 
lomba de que saem as vertentes dos quatro rios: — que são o rio 
Negro, o Ibicuí, o Camaquam e o Vacacaí-Guaçu. A oeste, dos 
campos de Concepcion, dividiam-se os de S. Nicolau pelas ver- 
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tentes do Ibicuí pequeno ou Santa Maria, e das terras de S. Borja 
pelas vertentes do Ibicuí da Armada até quase atingir às vertentes 
do rio Tapitanguã, afluente do Rio Negro. 


O povo de S. Nicolau possuia, ainda, num afluente do Ibicuí, 
no Taquarembó a estância de Sant'Ana. 

Possuía, em 1768: 20.376 vacum, 1.031 cavalar, 195 muar 
e 18.471 ovelhas. 


6 — S. Borja — A estância do «povo» de S. Borja localiza- 
va-se nos campos ao Sul do Ibicuí, subdividindo-se em estâncias 
e diversos postos, entre êstes últimos, citam-se: S. Braz, S. Jesus 
Nazareno, S. Camilo, S. Xavier, S. Matias, S. Pasqual, S. Da- 
mião, N. S. do Pilar, S. João, S. Cristóvão, etc. A estância 
de S. Borja colocada entre o Ibicuí, Ibirapuitã, terminando nó 
Upamorotí, que hoje separa Livramento e D. Pedrito, e ao sul até 
as nascentes do Rio Negro. 

Tinha, em 1768, 11.922 vacum, 1.630 cavalar, 166 muar e 
13.245 ovelhas. 


7 — Santo Ângelo — A estância de Santo Ângelo confron- 
tava-se com o Itapeví que se origina das quedas da Lagoa de 
Parobé; do outro lado pelo Ibicuí e uma terceira face com a estân- 
cia de S. Borja da qual se separa pelo Lageado, que nasce nas 
proximidades da Lagoa de Parobé. 


Povoamento, em 1768: 3.685 vacum, 436 cavalar, 138 muar 
e 408 ovelhas. 


C) VACARIAS 


As «vacarias» eram vastas regiões de terra onde os padres 
jesuítas das Missões escondiam, no século XVII, o gado para 
que não fôsse roubado pelos bandeirantes espanhóis e atê mesmo 
pelos índios, tornando-se o gado selvagem ou chimarrão e foram, 
então, organizadas segundo a localização, duas espécies de va- 
carias, umas do Mar e outras dos Pinhais. 


| — Vacaria do Mar. 


a) Limites — No território da atual República Oriental do 
Uruguai. Ao sul, pela margem esquerda do rio Negro e direita 
de seu principal afluente o rio VI, cujas vertentes entestam com 
os dois rios que entram na lagoa Mirim. Ao norte, a campanha 
riograndense até a bacia do Jacuí. Ao oeste, o Oceano Atlântico 
ea leste o rio Uruguai. Mais tarde, forma-se outra vacaria do 
mar, chamada vacaria do Rio Negro, entre êste rio desde suas 
nascentes até São Domingos Soriano e, pelo Uruguai, rio acima 
até o rio Quaraí. 
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À primeira vacaria cresce até as cabeceiras do rio Santa Luzia 
e litoral onde desce até Maldonado. 


b) Histórico — As vacarias do mar começam em 1637, na 
ocasião das bandeiras paulistas, e os padres atiram então nos cam- 
pos do Rio Grande as primeiras 400 vacas leiteiras. 


Cada vez que os povos, depois, lançavam animais nas vacarias 
o faziam aos milhares como o de S. Nicolau que de uma vez 
mandou 20.000 cabeças, Santa Cruz com 30.000, S. Borja 15.000, 
S. Miguel 12.000, etc., segundo dados agora de 1702. 


Os índios não podiam usar o gado e necessitavam de licença 
especial para êsse fim. 


Os espanhóis de Buenos Aires e Santa Fé ignoravam, por sua 
vez, a existência das vacarias que somente vieram tomar conhe- 
cimento delas quando fizeram o cêrco da Colônia do Sacramento, 
em 1680, gastando 184.000 vacas das vacarias do mar. 


c; Posse — Estabeleceu-se, em seguida, uma terrível luta 
pela posse do gado das vacarias do mar, do gado e da terra; vendo 
os jesuítas que estavam perdidos, trataram duma nova vacaria — 
a dos Pinhais — e começaram, de todos os modos, a defender a 
propriedade das vacarias do mar. 

Buenos Aires e Santa Fé pleiteavam vantagens, «acioneros» 
imaginaram títulos de ação sôbre o gado, questões de tôda a espé- 
cie eram levadas aos tribunais, os governadores defendem os tapes, 
o cabildo passa a dar licença, o que acontece também de parte 
dos jesuítas. Cidades do Rio da Prata discutem a prioridade da 
conquista com as «Missões» no início do século XVIII, 400 por- 
tenhos e pessoas de Santa Fé recolhiam gado nessas vacarias e, 
de outro lado, aumentam as passagens de tropas de animais, 
obtendo-se licenças para extração de 65.000 cabeças. Vão pelos 
rios, costa do mar e campanha em tal fúria que, em 1743, extin- 
guia-se o gado das «vacarias» do mar. 


2 — Vacaria dos Pinhais. — Antes que se acabassem as 
vacarias do Mar, procuram os P.P. criar uma outra vacaria da 
comunidade, a que não pudessem (os espanhóis) alegar direito 
quer sôbre as terras, quer sôbre as vacas. Para isto descobriram 
umas campanhas para o Oriente distantes 78 léguas dos Povos, 
com 60 e mais léguas de extensão, que não pertenciam a parti- 
culares e sim aos antepassados dos índios, que eram os infiéis... 
Essa segunda vacaria, que se chamou dos Pinhais, pelos muitos 
pinheiros que nela havia, no dizer de Cardiel. 

a) Limites — São os campos de Cima da Serra, chamados 
campos de Vacaria, que é uma extensão de terreno vasto e longo, 
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cortado e banhado para os seus lados meridional e setentrional 
com vários rios que se esgotam da parte meridional para o rio 
Guaíba e da parte setentrional para o rio Uruguai. 


É formado ou levantado pelo meio com um albardão grande 
que se alarga e estende até as aldeias e campos das Missões Je- 
suíticas no Uruguai, e fechado pelos lados meridional e oriental 
pela serra e cordilheira geral; pelo lado setentrional com o rio 
Uruguai que tem seu nascimento na mesma cordilheira; e pelo 
lado ocidental pela corda de mato de que já tratei na passagem 
do Jacuí, quando atravessa a mesma serra, segundo Francisco 
João Róscio, governador do Rio Grande. 


b) Histórico — Foi nesses campos que — das vacas que 
alguns Povos tinham, que eram mansas e aquerenciadas em suas 
estâncias, tiraram (os padres) até 80.000 e abrindo caminho pri- 
meiro por um bosque espêsso de três léguas (Mato Castelhano), 
e depois por outro de cinco (Mato Português) meteram naquela 
parte as 80.000 reses e as deixaram encerradas por todos os lados, 
para que se multiplicassem esparsas por aqueles campos que por 
todos os lados estavam cercados de serras e de dilatados e espêssos 
bosques, para que depois fôssem os Povos vaquear como iam às 
Vacarias do Mar. E para que o gado se multiplicasse, resolveram 
que não se tocasse nesta invernada por oito anos, providência com 
que, segundo experiência feita em outras ocasiões, se calculava 
chegar a 400 ou 500.000 reses, podendo desta maneira começar 
a prover-se todos os povos sem consumirem as vacas, conforme 
escrevem A. Pórto, Cardiel e Teschauer. 

c) Posse — Os lagunistas, entretanto, terminaram por co- 
nhecer e se apossar das terras e gado de Vacaria dos Pinhais, 
pois descendo para o Sul num instante, ao atravessar o rio Pelotas, 
ou acompanhando a costa do mar, e ainda, recebendo, anterior- 
mente ao seu período de expansão, notícias de indios e espanhóis, 
identificaram a exuberante riqueza da pecuária da Vacaria. 

Os caminhos dos tropeiros, as fôrças militares, os socorros 
à Colônia do Sacramento e os povoadores que vêm de lá comple- 


taram a conquista da Vacaria dos Pinhais, que foi arrebatada 
dos padres. 


O período imissioneiro deve ser considerado mesmo um pe- 
ríodo espanhol da história do Rio Grande, embora não ocorra 
colonização européia, os padres obedeciam à Madrid, estavam 
sob a tutela do Rio da Prata e realmente trabalhavam por Castela. 


As missões eram organizações que dependiam politica» 
mente da coroa de Espanha. 
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H — PERÍODO COLONIAL 


A) BANDEIRAS 


As bandeiras representam a ligação entre o período missio, 
neiro e o período colonial da conquista do interior do Rio Grande, 
e cronológicamente os paulistas inauguram a época de penetração 
luso-brasileira em terra gaúcha. 

Entretanto, o que vinham fazer as bandeiras paulistas ao 
sul? Apenas aprisionar índios? Não só aprisionar indios, mas levar 
também gado. Aí então a hipótese do gado brasileiro ter descido 
até o Rio Grande fica em dúvida. Pelo menos o gado paulista. 
Mas os povoadores de Lages e Laguna, que se transferiram para 
o Rio Grande antes da colonização portuguêsa-açoriana? 

(Os bandeirantes não trouxeram gado, mas sim vieram buscá-lo 
aqui no Rio Grande. Mas afinal como se encontrava o gado no 
Rio Grande do Sul? Nas Missões Jesuíticas, está certo. Nenhum 
historiador põe mais em dúvida essa tese. No mais autorizado 
e moderno escritor das missões, porque não nos referiremos aos 
antigos como Sepp ou aos que vieram depois como Gay, mas 
sim ao padre Carlos Teschauer, na sua História do Rio Grande 
do Sul dos dois primeiros séculos: «A carne, pode-se dizer, 
formava a base do sustento nas Reduções, como ao depois e ainda 
na campanha do Rio Grande, de sorte que uma das maiores preo- 
cupações pela subsistência segura de tanta multidão de gente era 
a de dispor sempre de número suficiente de tropas de gado vacum, 
consumindo-se doze a quatorze peças cada dia num povo. À 
pecuária ocupava pois um lugar saliente na economia missioneira». 


Os bandeirantes não ignoravam isso e bem sabiam aquilatar 
a importância dos rebanhos das missões riograndenses. 


1) — Belchior Dias Carneiro — 1607 — É a primeira ban- 
deira paulista que penetra no Rio Grande, levando dois anos para 
regressar à Piratininga. Esteve no habitat dos índios bilreiros que 
então se encontravam entre as bacias do Uruguai e Jacuí. 


2) — Fernão de Camargo, o Tigre — 1635 — Conhecida 
por «Bandeira de Aracambi» nome de localidade provavelmente 
nos arredores de Laguna, pois, vindo pelo mar, os bandeirantes 
aportaram na vila catarinense, dirigindo-se depois ao «sertão» 
dos Patos, interior daquela capitania, atingindo talvez o Jacuí, o 
Guaíba e a lagoa no Rio Grande, parte da bandeira. 


3) — Raposo Tavares — 1.636 — A bandeira vinha de 
S. Paulo sujeitando nações no caminho, compunha-se de 150 
luso-brasileiros e 1.500 Tupís ferozes, Diogo Coutinho de Melo 


E) e 


e os mais conhecidos sertanistas faziam parte da bandeira. Va- 
deando o Pelotas, no hoje passo de S. Vitória, chegou ao Ta- 
quari, entrando em Vacaria e S. Francisco de Paula. Percorreu 
Raposo Tavares várias regiões do Rio Grande. 


4) — André Fernandes — 1637 — Atingiu Santa Tereza, 
nas proximidades da atual cidade de Passo Fundo, redução aquela 
com mais de 4.000 índios. Terminado o trabalho de ocupação, 
mandou assolar as reduções do Ijuí. São êstes os principais feitos 
da bandeira e dela faziam parte, entre outros, João Preto, Manoel 
preto, o moço, filhos de Amador Bueno, gente das famílias Cunha, 
Pôrto, etc. 

5) — Fernão Dias Paes — 1638 — Penetrou o «sertão do 
Rio Grande» trazendo como imediato seu irmão Capitão Pasqual 
Leite Paes. Sitiou Caaçapaguaçu, que é a redução de Apóstolos, 
e destruiu em oito meses duas províncias que foram Caamo e 
Caágua, a oeste do Jacuí. 

O herói da epopéia das esmeraldas é o organizador de uma 
das mais importantes bandeiras vindas ao Rio Grande. 


a) — Bandeira de Mbororé — 1639-1641. — Parece que 


duas bandeiras estão ligadas aos sucessos de Mbororé : 
6) — Domingos Carneiro, em 1639; 


7 — Jerônimo Pedroso de Barros, em 1641. 


A primeira foi destruída em Cazapaguaçu pelos soldados 
índios dos padres jesuítas, soldados comandados por Nicolau 
Neenguiru, morrendo quasi todos os bandeirantes e os que caí- 
ram prisioneiros foram levados para Assunção. 


A segunda, que também foi detida, impediu a dilatação do 
território brasileiro pois os bandeirantes não puderam passar de 
Mbororé, onde em 11 de março de 1641, depois de cruzar o Uru- 
guai, pela sua margem direita, sofreram sua maior derrota. 

b) Outras Bandeiras — Após os desastres de Mbororé não 
esmoreceram os paulistas que avançaram até Buenos Aires e tem- 
se conhecimento de diversas Bandeiras que penetraram no Rio 


Grande. 


Contam-se, entre outras, as seguintes: 
8 — Manuel Preto, Pasqual de Ribeira e Francisco Cordeiro 
-- 1656 — na região do Jacuí. 


9 — Luiz Pedroso de Barros — 1656 — Sertão do Rio Gran 
de na região do Jacuí. Talvez se trate de bandeiras que perten- 
ceram ao comando daquele capitão. 
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10 — Antônio Domingues — 1648 — Parece provável sua 
vinda ao Sul. 


11 — Braz Esteves — e muitos outros — 1669 — Projetaram 
um assalto à redução de Reis do Japeju, vindo por mar, entrando 
na Lagoa dos Patos e indo por terra acompanhando o Jacuí. 
— À hipótese dessa bandeira decorre das informações que os 
jesuítas obtiveram de desertores. 


12 — Francisco Fernandes de Oliveira — Padre, filho do 
bandeirante André Fernandes. Nas proximidades de Passo Fun- 
do, onde tinha sido levantada Santa Tereza, o padre brasileiro, 
quase no mesmo lugar do «povo» espanhol — jesuítico, e o clérigo 
brasileiro fundara uma missão que também tinha papel militar e 
econômico, como pôsto de abastecimento e defesa para a pene- 
tração dos paulistas, que dalí demandavam para outras partes do 


Rio Grande. 
B) PROPRIEDADE 


A evolução da propriedade rural, até que ela atingisse ao 
status econômico da sesmaria ou da estância, passou por um pe- 
ríodo inicial que se denominou invernada e curral, tapera, sítio 
ou rincão cujas definições embora não muito precisas, principal- 
mente estas últimas, revelam a origem dos negócios de pecuária 


no Rio Grande do Sul. 


1 — Curral — Os currais serviam, na verdade, para determi- 
nar a localização de cada invernada e davam certa legitimidade 
da posse diante da ocupação precária, incerta e acidental dos 
campos. 

Lê-se, na documentação do comêço do século XVIII, a pala- 
vra curral para assegurar direito adquirido, como o curral de 
Frei Sebastião, aliás, a palavra curral tinha sinônimos em tapera, 
rincão e sítio, 

Seriam formas jurídicas de usocapião ou de direito de posse: 
rincão do Cristóvão Pereira, tapera do Magalhães, sítio do Pau- 
lista, o mesmo que estância, assim a estância de Souza Faria. 


2 — Invernada — «A vida dos homens que labutavam na 
região rio-grandense tinha um só objetivo, — tropear os gados 
entre o Prata e Laguna e S. Paulo. Era um comércio de trânsito. 
A ocupação das terram era temporária, no regime das Invernadas, 
isto é, os tropeiros reservavam as áreas de pastagens de que 
precisavam para os seus rebanhos ao longo dos caminhos, durante 
o tempo que entendiam, sem entretanto, possuírem qualquer título 
de legitimidade pois que não se firmara, ainda, o direito de sobe- 
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rania naquelas paragens. As terras extensas, sem soberano e sem 
dono, eram exploradas tão sômente no pastoreio dos gados que 
deviam vir subindo lentamente as centenas de léguas do Prata 
para o interior do Brasil», diz Borges Fortes, no seu ensaio À 
Frota de João de Magalhães, aliás o próprio João Magalhães 
representa a figura do invernador. 


3 — Sesmaria — «A Sesmaria é uma concessão de terras pela 
qual se dá ao sesmeiro o domínio sôbre uma área variando entre 
três léguas em uma dimensão por outra em largura e uma e meia 
em quadra, — isto é, uma superfície total que se compreende 
entre 13 mil e 10 mil hectares em números redondos», explica 
um especialista no assunto. 


A sesmaria era a estância e nascia a propriedade privada en- 
tão, revestida dos característicos jurídicos da doação oficial e go- 
vernamental. 


O latifúndio, a fazenda, estava criada, agora atente para e 
significado dos vocábulos invernada, curral, tapera e rincão que 
por processo semântico mudaram de sentido na linguagem corren- 
te de hoje. 


As primeiras sesmarias concedidas, no Rio Grande, foram 
em 1732 e 1733 pelo Conde de Sarzedas, depois de ter recebido 
da Câmara de Laguna os respectivos procesos informados. 


Manuel Gonçalves Ribeiro, no Tramandaí, e Francisco Xa- 
vier, que ficou lindeiro do anterior, pois ambos requereram jun- 
tos, estando assim os dois na paragem chamada Conchas, na 
bacia do citado rio, um a 25 e outro a 26 de outubro de 1732. 


Francisco Vicente Ferreira, Antônio Lopes Cardoso, Sebas- 


tião Francisco e o padre Joseph dos Reis que receberam sesmarias 
no Itapoã, em 1733. 


Sesmarias, no plural, conforme Antônio Moraes Silva, no seu 
Dicionário da Lingua Portuguêsa recopilado dos vocabulários 
impressos até agora e nêsta segunda edição novamente emendado, 
e muito acrescentado, quer dizer, o vocábulo em aprêço: «são as 
dadas das terras, casas, ou pardieiros, que forão de alguns se- 
nhores, e se lavravão noutro tempo, e estão incultas ao tempo 
da dada. Ord. L. 4. T. 43, ou também das maninhas $ 9 da Cit. 
Ord. como as matas incultas do Brasil». Os outros verbetes 
são ainda esclarecedores. Sesmeiro: o que tem cargo das ses- 
marias, e as dá, seg. Ord. Af. 4.8.21. 


Sesmo; sexmo ou seismo: 1/6 $. Sesmo, têrmo, lugar onde 


há Sesmarias ou a pertence que foi sesmada a alguém, e limi- 
tada na Sesmaria. 
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Sesmar: Partir, dividir, demarcar as terras, e herdades, como 
fazem os sesmeiros, e juízes de tombos de terras, ou de demarca- 
ções. Por extensão: De um que se aparta, e retira desconfiado 
dizem que Sesmou. 

Candido Figueiredo acolhe, modernamente, no seu Dicioná- 
rio, os seguintes vocábulos : sesma, sesmar, sesmaria, sesmeiro e 
sêsmo. Sesma, palavra antiga, que designa a sexta parte; medida 
de outros tempos: a terça parte do côvado; vocábulo proveniente 
do latim — sex. 


Sesmar, antigo, dividir em sesmaria: «nos sertões abusiva- 
mente sesmados». Euclides da Cunha. Sertões, 54 (De sesma). 


Sesmaria. Terreno inculto ou abandonado; marinho. Bras. 
Légua de sesmaria, medida itinerária equivalente a 3.000 braças 
ou 6.000 metros. (De Sesmar). 


Sesmeiro. Aquêle que dividia as sesmarias. Aquêle a quem 
se deu uma sesmaria para cultivar, cf. Herculano, História de 
Portugal, Iv, 241 e 242. (De sesma). 


Sêsmo. Terreno sesmado. Lugar, onde há sesmaria. Prov. 
alent. Espaço arroteado, entre os matos ou sesmarias, para servir 
de caminho e evitar a propagação de incêndios. Ant. Limite, 
extremo. Ant. Quinhão, partilha. Ant. A sexta parte, sesma: 
«.. . aqui neste ponto tomei o sol em 15 graus e um sesmo». Pero 
Lopes, Diário da Navegação 7, (De sesma). 


Temos desta forma as definições das palavras em dicionários 
do século XIX e do atual, respectivamente, faltando contudo a 
apreciação do têrmo na linguagem regional do Rio Grande, o que 
se pode fazer consultando o Vocabulário Sul Rio-Grandense de 
Luís Carlos Moraes. 


O livro de Luís Carlos, além de ser o vocabulário mais recente 
que possuímos, é o melhor de todos os publicados até agora, pois 
seu autor deu a cada verbete um desenvolvimento razoável. 


Sesmaria, na definição dêsse autor: medida agrária, antiga, 
ainda hoje em grande voga no Estaao, para as superfícies de 
campo de criação. Havia a sesmaria de campo (e que subsiste 
ainda hoje) e a sesmaria do mato. Aquela equivale à área cor- 
respondente a uma légua de frente e três de fundo ou 13.068 Ha. 
Ima sesmaria contém 150 quadras, portanto cada légua de ses- 
maria, equivale a 50 quadras. Uma quadra de sesmaria é igual 
a 87 Ha. 12, ou 132 m. de frente por 6.600 m. de fundo. — 
Cada quadra de sesmaria equivale a 60 braças de sesmaria. A 
braça é igual a 2,20 m de frente por 6.600 m. de fundo e o palmo 
que corresponde à área de 0,m22 x 6.600, de fundo ou sejam 
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0,Hal452. A braça de sesmaria vale, pois, 10 palmos de frente 
com o fundo de 6.600 m. A sesmaria de mato, já em desuso, era 
uma légua de frente por duas de fundo. A sesmaria era concedida 
em carta régia, a título gratuito, a quem se comprometesse a certas 
e determinadas condições, especificadas na legislação de terra, 
em vigor na época. 

Para Luiz Carlos de Moraes, ainda, sesmeiro, é pessoa a 
quem se concedia o titulo de sesmaria, ou o seu proprietário. 


É palavra portuguêsa, mas em desuso nos demais Estados. 


Primeira sesmaria — O documento concedendo a primeira 
sesmaria no Rio Grande do Sul, portanto a primeira estância, 
oficialmente instituída, até nova prova em contrário, é do ano de 
17328 

Manoel Gonçalves Ribeiro, naquela data, obtém, nos Campos 
de Tramandaí, no lugar chamado Conchas, uma carta de sesmaria, 
que lhe dava direito de propriedade sôbre as citadas terras, peça, 
aliás, que vem publicada na Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico do Rio Grande do Sul, II Trim. ns. 91 e 92, 1943. 


A transcrição é necessária diante da importância da concessão 
que determinou a origem legal da primeira fazenda de criação de 
gado, econômicamente organizada, como propriedade privada, de- 
baixo da cíclo de fomento e proteção do poder público. 


O documento original da primeira carta de sesmaria: «Diz 
João Rodrigues e Manoel Gonçalves Ribeiro que êles suplicantes 
há quatro anos que tem metido gado vagum nos campos de tre- 
manday estando êsse devoluto do Rio para o norte sem que lá 
estivesse pessoa alguma nem cousa que os ocupasse adonde tem 
o seu gado em té o presente e com êles suplicantes os que tem aver 
por sismaria o não podem Fazer sem Formasão de V. Mce. Por- 
tanto P.A.V.M. seja servido o passar-lhe por sirtindam do 
que consta a Referida para os poder cultivar E.R.M, 


Francisco de Brito Peixoto, Povoador e Fundador da Vila 
de Santo Antonio dos Anjos e das mais conquistas que tem des- 
cobertas... ditas... Rio Grande de São Pedro por Patente de 
sua Magestade que... 


Certifico no que diz a petiçam acima que de certo os supli 
cantes meteram os seus guados no campo nomiados que TRE 
devolutos no lugar donde declarão e também inthe presente de 
alguns moradores desta vila de terem metidos suas criaçõens de 
guado vacum no mesmo campo que corre para o dito rumo de 
norte que vai confinar com outro Rio chamado Boypetuba cor- 
rendo também pela costa da praia antes chegar neste Rio que digc 
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que eram quinze ou dezesseis Léguas pouco mais ou menos e 
declaro que em parte therá huma legua e em outra legua e meia 
e meia Légua de Largura pouco mais ou menos e como diz na 
petiçam asima quer posuir por sismaria consta me não fará pre- 
juizo a terceiro pella Larguesa dos ditos campos pello comodo 
que teram todos os mais que quizeram meter seus guados e vossa- 
enselencia mandará o que for servido e por ser na verdade asim 
mandey pasar esta sertidam por mim tirada pello juramento que 
dey do meu cargo assinado e selado com o sinete do meu uzo oje 
Laguna quinze de Abril de mil setecentos e trinta e dois annos, 
Sempre aos Peis de V. Emsellencia humilde Francisco de Brito 
Peixoto». 

Segue-se uma certidão de que o Capitão Manoel Gonçalves 
Ribeiro paga a dizima dos gados vacum e cavalar que tem nos 
campos chamados Tramandy. Em 31-8-31. Ass. Francisco Luiz 
Caldeira. 

«Senhor juiz e mais oficiais da Camara desta villa de Sahto 
Antonio dos Anjos da Laguna. Diz o Capitan Manoel Gonçalves 
Ribeiro que elle suplicante he morador desta villa, ditta fui para 
o Rio Grande de São Pedro na era de mil e sete centos e vinte 
oito anno e trouxe em sua companhia mil e duzentas cabeças de 
guado vacum e duzentas Cavalgaduras pouco mais ou menos e 
votou tudo assim gado como cavalgaduras nos campos chamados 
Taraman da que estavam desertos e desocupados sem sinhorio 
ninhum e sem que naqueles tempos pessoa alguma tivesse criação 
de ninhuma calidade e esse dito suplicante foi o primeiro povoador 
dos dittos campos adonde está enté o presente com seu gado e 
cavalhada e pagando os dizimos a deus e como quer elle suplicante 
tirar carta de data e sismaria quer que V. Mces, lhe fação merse 
passar sertidão na verdade do que constar. Portanto Pede a V. 
Mces. atendendo ao referido do que alega o suplicante em sua 
petisão lhe E.R.M. 

Passe-se do que constar em verdade, Laguna, 31 de Agosto 
de 1732. Rodrigues — Gabriel (assignaturas ilegiveis) E mais 
adiante: 


José Luiz, Dionisio Rodrigues, vereadores, Manoel da Silva 
procurador do Conselho que servimos este presente anno de mil 
setecentos e trinta e dois nesta Vila de Santo Antonio dos Anjos 
da Laguna comarqua da Vila de Pernaguá. 

Certificamos em como o que alega o suplicante em sua petisão 
he tanto verdade sem cousa que duvida fasa na sua verdade 
referido de que mandamos passar o presente e juramos em fé de 


nossos nobres cargos e por nos asinada e... valha. Laguna 
aos trinta e hum dias do mez de Agosto de mil sete centos e trinta 
e dois annos. E eu Luiz Gomes de Carvalho escrivao que... 
Gabriel Rodrigues (Reiz) — José Luiz da Silveira — Dionisio 
Rodrigues Mendes. 

Exmo. Sr. Diz o Capitão Manoel Gonçalves Ribeiro mora- 
dor na Villa da Alaguna que êlle suplicante povoou os campos 
chamados Tramanday, com gados vacum e cavallar por estarem 
desertos como consta das certidões inclusas do Capitão mor da dita 
villa e oficiais da Camara e procurador de dizimeiro e porquanto 
quer haver por carta de data de sesmaria três léguas de terra de 
comprido e uma de largo por não dar a praia maior largura nos 
campos de Tramanday na paragem que chama as Conchas reser- 
vando charcos e alagadiços para... ditas tres leguas de terra de 
comprido e uma de largo na dita paragem das Conchas pelo rumo 
do Norte cultivar com os gados que o suplicante tem vacum e ca- 
vallar e de tudo pagar dizimas a Deus. P. a V. Exa. mandar passar 
ao suplicante carta de sesmaria de tres leguas de terra nos campos 
de Tramanday na paragem chamada das conchas e um de largo 
pela praia não dar mais lugar reservando charcos e alagadiços 
principiando na dita paragem das conchas e indo correndo pelo 
rumo do norte até donde acabar as ditas três léguas de terra 
para as cultivar com gados vacum e cavalar e lavouras de tudo 
pagando dizimos a Deus na forma dos Estillos, E. R. M. Des. 
pacho do Governador mandando passar carta de sesmaria em 
São Paulo, 24 de outubro de 1732». 

A carta de sesmaria está publicada em Documentos Interes 
santes de S. Paulo, vol. XXXVIII, pág. 331. É a carta de Cor- 
firmação já outorgada pelo Rei D. João. O rei assinou em 8 
de novembro de 1734. 

Nesse mesmo volume vêm inseridas as cartas de sesmaria de 
Francisco Xavier, nas Conchas, assinada pelo Rei em 9 de novem- 
bro de 1734 e a Francisco Vicente Ferreira, morador em Santos, 
confirmada pelo Rei em 2 de dezembro de 1734. Esta sesmaria é 
nos campos devolutos da ponta do Itapoã. 


O processo da sesmaria de Manoel Gonçalves Ribeiro ficou 
guardado no Arquivo de São Paulo e foi copiado do próprio ori- 
ginal pelo General J. Borges Fortes. 

= 

O documento exige pelo menos uma rápida anotação, embora 
o certo fôsse uma análise minuciosa de seu texto rico de sugestões 
históricas e geográficas. 


Alguns acontecimentos do principio do século XVIII altera- 
ram a fisionomia do Rio Grande do Sul, entre êsses: o da noticia 
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da existencia de grandes rebanhos de gado e cavalo que viviam no 
Rio Grande do Sul, na região costeira, informação que chegou às 
capitanias vizinhas, com muito alarde. 


Outra notável ocorrência foi a abertura da estrada de São 
Paulo à Colônia do Sacramento por Cristóvão Pereira de Abreu, 
etapa seguinte do estabelecimento do Caminho de Laguna à Co- 
lônia do Sacramento, em 1726, por João de Magalhães e os Brito 
Peixoto. 


A economia do Sul do Brasil passou, então, para uma nova 
fase. 

O gado determinou a era do couro, a estrada, o devassar do 
mistério do Rio Grande desconhecido, e o tropeiro, o nascimento 
da estância. 

As primeiras cartas de sesmaria foram mesmo ao norte da 
Capitania del Rey, nome então do Rio Grande, e a região vizi- 
nhando com Santa Catarina, partia dali a escala final da con- 
quista de nossas terras. 

Campos de Tramandaí representam a área histórica do nas- 
cimento da estância. Brito Peixoto imaginou, com razão, obter com 
o Rei para seus parentes e amigos, tôdas as terras daquela região, 
«Para mim e minhas famílias», dizia o grande sertanista, mas não 
teve muita sorte. Tramandaí o mesmo que Toromandaí, conforme 
Alfredo de Carvalho. «Toponimias Tupis do Rio Grande do Sul», 
quer dizer rio do morro dos peixes, citado por Souza Doca, no 
seu Vocábulos Indígenas na Geografia Rio Grandense. João 
Rodrigues Prates, um dos primeiros povoadores de Laguna, depois 
capitão-mor da mesma vila catarinense, onde casou, vindo para 
o Rio Grande do Sul e foi tronco de importantes familias paulistas 
e gauchas, entre elas a do 1.º Bispo do Rio Grande do Sul, Bi 
Feliciano José Rodrigues Prates. 

Manuel Gonçalves Ribeiro, natural da cidade de Póôrto, tam- 
bém um dos fundadores de Laguna, que casou em primeiras núp- 
cias com Maria dos Passos Duarte. 

A filha do casal, Isabel Gonçalves Ribeiro, é espõsa de João 
Rodrigues Prates. 

A primeira mulher de Manoel Gonçalves Ribeiro é irmã de 
Anselmo Gonçalves, um dos alferes de Cristovão Pereira, em 
1437. 

Francisco Brito Peixoto, o mais antigo Capitão Mor do Rio 
Grande do Sul, pois D. João V, o Magnifico, Rei de Portugal, 
o segundo da Dinastia dos Braganças, que esteve no trono de 
1706 a 1750, concedeu, em Lisboa Ocidental, assinada ainda pelo 
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Secretário André Lopes, uma carta patente, em 1721: «Hei por 
bem de lhe fazer mercê de posto de Capitão-Mor das terras de 
Laguna e seu distrito com a Ilha de Santa Catarina, sua anexa, e 
a do Rio Grande de São Pedro», por tempo de três anos. 

Foi reconduzido. 

Ele e seu genro, João de Magalhães, realizaram a primeira 
etapa do povoamento do Rio Grande do Sul. 

Santo Antonio dos Anjos da Laguna é a terceira fundação 
vicentista da costa de Santa Catarina. Lucas Boiteux esclarece 
que em 1696 levantou-se a primeira igreja em Laguna, templo de- 
dicado a Santo Antonio, pois a lenda teceu um curioso episódio 
de achado milagroso da cabeça de santo, que era Santo Antonio 
e mais que seria a imagem de bordo do próprio patacho naufra- 
gado do fundador que era Domingos de Brito Peixoto. 


A bandeira saída de S. Vicente, a importância dos Brito 
Peixoto constituem um dos mais belos episódios da história do 
povoamento. 

Consulte-se Aurélio Pôrto: O coeficiente lagunista na for- 
mação do Gaucho. Na lição de Oswaldo Cabral, emérito histo- 
riador catarinense, — «Laguna inteira deixou-se empolgar pela 
riqueza do sul e os donos das pequenas choupanas de pau a pique, 
cobertas de palha pobres e simples não tendo visto realizados 
seus sonhos das minas de prata, ambicionavam a posse dos lati- 
fundios imensos, repletos de gados de ponta e cavalar. Tinham 
direito a êles, por sua bravura. O Rio Grande, aquela imensidão 
tôda a perder de vista, era um grande sonho que atraia para si 
os aventureiros e audaciosos lagunistas, acenandolhes com a 
fortuna e a felicidade. E, um a um, depois aos grupos foram de 
mudança para o Tramandaí, para o Itapoan, para o Viamão, fa- 
zendo o Rio Grande despertar». 


A palavra Boipetuba do documento é o mesmo que Mampi- 
tuba, rio de muitas curvas ou brejal das cobras, em língua de 
índio. 

Francisco Luís Caldeira é 12.º juiz ordinário de Laguna, em 
1733, portanto magistrado eleito pelo povo, que devia residir no 
local e era a um tempo Presidente da Câmara. Cargo indepen- 
dente da nomeação do Reino ou de outra qualquer autoridade. 


Dionísio Rodrigues Mendes estabeleceu-se com campo de 
criação de gado em Pôrto Alegre e no recenseamento das terras 
do Viamão que, em 1784, procedeu o Provedor Inácio Osório 
Vieira consta o nome dêsse lagunense, um dos primeiros povoa- 
dores do Rio Graide, por volta de mais de cingiúenta anos, mas 
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o nome do proprietário da sesmaria aparece no Senado da Câmara 
de Laguna, ainda em 1732. 


Seus campos ficavam entre a Tristeza e Belém Velho, existe 
ainda a Ponta do Dionísio, lembrando na margem do Guaíba, um 
dos mais antigos fazendeiros do Rio Grande. 


Seu campo intestava com o de Jerônimo de Ornelas de Me- 
neses e Vasconcelos, com quem tinha parentesco, pois as espôsas 
eram irmãs. Dionísio é um dos grandes troncos primitivos do 
povoamento, casado com Beatriz Barbosa Rangel, nascida em 
Guaratinguetá, S. Paulo, tendo vários filhos, os Barbosa Ro- 
drigues, que, depois, alguns salientaram-se nas campanhas do Rio 
da Prata e na revolução Farroupilha. 


O Governador da Capitania de São Paulo, da qual dependia o 
Rio Grande, na origem das primeiras estâncias, é D. Luiz Antonio 
de Tavora, 4.º Conde de Sarzedas, que esteve no exercício do 
cargo durante os anos de 1732 a 1737, sucedendo-lhe Gomes 


Freire de Andrade. 


Gabriel Rodrigues ou Roiz e José Luiz da Silveira, bem como 
Luiz Gomes de Carvalho e Manuel da Silva exerciam «nobres 
cargos» na vila de Laguna, como se lê na certidão e atestados a 
ela. Eram vereadores, escrivão ou procurador. Vieram quase 
todos para o Rio Grande. 

A comarca possuia sua cabeça na vila de Pernaguá, que é 
Paranaguá e tinha sido Capitania de Paranaguá, de 1660 a 1710, 
que foi uma Capitania de Coroa, a primeira que se fez, e justa- 
mente no fundo que constituiam os bens de Pero Lopes de Souza, 
com sua Capitania Particular. 

O último Capitão Mor, de 1701 a 1710, era João Rodrigues 
França; em 1723, criou-se a ouvidoria de Paranaguá, que existiu 
até 1812 e no seu início estendia-se ao Rio da Prata. Aos poucos 
se subdividiu. Os três primeiros ouvidores: Dr. Antonio Alves 
Lenhas Peixoto, 1725, Dr. Antonio dos Santos Soares, 1730 e o 
Dr. Manuel dos Santos Lobato, 1733. 

Conforme ensina Romario Martins, na sua prestimosa His- 
tória do Paraná. 

O Capitão Manuel Gonçalves Ribeiro é assim oficialmente 
o primeiro estancieiro do Rio Grande do Sul e a história de sua 
sesmaria uma evocativa página das origens da terra gaúcha. 


C) TIPO 


O tipo colonizador que, no Rio Grande do Sul, constituiu-se, 
nos tempos históricos, como fazendeiro, origina-se de diversos 
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elementos dos quais os principais são o militar, O agricultor e o 
tropeiro. 


1) Militar — «Como prêmio dos serviços prestados nas pri- 
meiras campanhas que tiveram por teatro as terras do Rio Grande, 
os oficiais da tropa, os primitivos Dragões e os alistados nas fi- 
leiras de auxiliares iam recebendo as sesmarias de campos, onde 
fundavam. as suas estâncias», diz Borges Fortes, no seu Rio 
Grande de São Pedro — Povoamento e conquista. Na reali- 
dade, os militares ganharam, também, mais tarde, noutras cam- 
panhas, mesmo ao se alcançar o fim do período colonial, muitas 
sesmarias. 


X) Dragões — «Pôsto em execução o tratado de Santo 
Ildefonso (1777) resolve o Governador do Rio Grande, Coro- 
nel José Marcelino, distribuir êsse vasto território (território exis- 
tente desde as cabeceiras dos rios que correm para o Jacuí, 
incorporando assim a região sul do Jacuí até o Piratini), por ses- 
marias, aos que mais assinalados serviços tivessem prestado à 
causa portuguêsa. 


«Começaram então não só os oficiais de Dragões, como os 
inferiores e soldados, em grande parte a povoar essa região ao 
sul e ao oeste do Jacuí. Vemos aí se estabelecerem com estâncias 
de criação o Sargento mor José de Castro Moraes, mais tarde, 
primeiro comandante das Missões; Alexandre Luiz de Queiroz 
e Vasconcelos, capitão de dragões, velho e valente veterano das 
campanhas do sul; Francisco Martins, alferes, João Nunes de 
Miranda, tenente, o Capitão Francisco de Albuquerque, o Tenente 
João Gomes Pôrto, o Tenente Francisco José de Magalhães, os 
soldados José da Cruz e Manoel Rodrigues, o Tenente Luiz Es- 
cobar, o Tenente José da Silva Baldaya, o Alferes Antônio Araujo, 
o tenente, depois Coronel Alexandre Pereira da Fontoura, o Alfe- 
res Agostinho de Borba, o Alferes Bernardo Antunes, o Capitão 
Bento Barbosa de Siqueira, o Capitão José Carneiro da Fontoura, 
o tenente e depois Capitão João Batista de Carvalho, o Alferes 
Manuel dos Santos, o Capitão Cipriano Cardoso, o Tenente Ri- 
cardo José de Magalhães, o Capitão Raymundo da Silveira San- 
tos, e outros, tantíssimos outros, cuja nominata seria excessiva- 
mente longa. Povoado o território incorporado ao patrimônio 
nacional, os Dragões levaram para as suas estâncias, para seus 
lares modestos, essas tradições de bravura...», diz Aurélio Pôr- 
to, na sua conferência «O Regimento de Dragões do Rio Pardo 
na expansão geográfica do Rio Grande do Sul». 

Do General Patrício José Corrêa da Câmara ao soldado José 


Borges do Canto, os Dragões eram ao mesmo tempo, fazendeiros 
e militares. 
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Acrescentem-se os nomes dos seguintes Dragões: Cel. Tho- 
maz Luiz Osório recebeu uma sesmaria na foz do sangradouro 
da Lagoa Mirim, Major Manoel Marques de Souza no Arroio 
das Pedras, Tenente Manoel Carvalho, no Arroio Santa Bárbara, 
Alferes José Antunes no Piratini, Capitão Bernardo Pimentel no 
Irapuá, o Capitão auditor João Pires Coutinho Botafogo no 
Jacuí, etc. 


Y) Outras fórças — Roberto Rodrigo da Costa, major do 
Batalhão de Infantaria do Rio de Janeiro, com sesmaria nas 
proximidades do Arroio Pavão; Inácio Antônio da Silveira, al- 
feres de Cavalaria auxiliar, em Pelotas; Alferes de auxiliares Luiz 
Marques Fernandes, no Cerro Pelado; Capitão de Infantaria 
Fernando de Albuquerque, nos afluentes do Jacuí, como o Alferes 
de auxiliares Francisco Soares Louzada; Miguel Martins, capi- 
tão de Cavalaria Auxiliar e Ordenanças, na Serra do Herval; o 
cabo de esquadra de Companhia Ligeira, Bernardo Maciel, no 
D.º de Cachoeira; João dos Santos Robalo, tenente de cavalaria 
ligeira, no Jacuí; a Cipriano Leme, capitão e Jerônimo Xavier 
de Azambuja, capitão, ambos de Cavalaria Ligeira, um com cam- 
pos em Cachoeira e outro em Rio Pardo; e Sebastião da Cunha, 
tenente de cavalaria auxiliar, em Encruzilhada, e Rafael Pinto 
Bandeira, Chagas Santos e outros santos militares e heróis trans- 
formaram-se ou foram simultâneamente militares e fazendeiros, 
representando as diversas épocas do Rio Grande, até a conquista 
das «missões» no princípio do século XIX ou muito antes, como 
logo após ao tratado de Limites de 1750. 


2) — Agricultor — Os casais açoreanos foram trazidos para 
povoarem a capitania e fundaram uma agricultura intensiva, sen- 
do arranchados em regiões que determinaram quase sempre o 
nascimento de cidades ou foram colocados ao derredor de inci- 
pientes centros urbanos, como em Rio Pardo e Rio Grande. 
Vieram diretamente do arquipélago, da Colônia do Sacramento 
e de Santa Catarina, o que precisa ser distinguido. Mas encon- 
tram logo na pecuária uma atração lucrativa melhor do que na 
agricultura, pois as safras de trigo, que eram as principais, nem 
sempre correspondiam ao sacrifício que faziam. Não se afirme 
que todo o ilhéu se transformasse em fazendeiro, entretanto, lutou 
para o conseguir. 

Jerônimo Machado da Silveira, da ilha do Fayal, era fazen- 
deiro na margem do Jacuí, como os açorianos João Pereira d'Ague- 
da, Mateus Simões Pires e Manoel Gonçalves Mancebo, todos 
com sesmarias no Rio Pardo. 

É certo que os açorianos como casais de número quando che- 
garam não receberam as sesmarias mas sim dadas de terras que 
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eram, apenas, de 272 hectares quando a sesmaria tinha 13.010 
hectares. 


Visando-se a agricultura, trataram as autoridades de orga- 
nizar e dividir a propriedade, entretanto, a gente açoriana foi, 
com o decorrer do tempo, também o estancieiro da campanha 
gaúcha. 


3) — Tropeiro — Antes dos açorianos e dos militares, os 
negociantes de gado que eram os tropeiros que desciam da capi- 
tania vizinha, pela costa do mar ou pela costa da serra, embre- 
nhavam-se no Rio Grande e voltavam, com as tropas de bois, 
vacas etc., para os mercados de consumo. 


As tropas não podiam andar sem parar, além dos cuidados 
que o tempo exigia, obrigando a invernar o gado, para descanço 
e engorde, os tropeiros não só abriram estradas, trilhas e ca- 
minhos, mas terminaram estancieiros. 


Foram tropeiros que tiveram sesmarias, transformando-se 
de homens nômades em proprietários rurais: João Diniz Alvares 
que em 1739 recebe uma sesmaria no Rincão dos Palmares, 
Manoel Pereira de Barros em 1744 em Conceição do Arroio, 
Antônio Simões em 1743 na margem sul do canal do Rio Grande 
ou José Leite de Oliveira que permaneceu em Viamão, Antônio 
Araújo Vilela perto de Santo Antônio da Patrulha, Jcão de Al- 
meida em Viamão, Simão dos Santos na Costa Atlântica, Antô- 
nio Lopes Cardoso em Itapoã, Manoel Rodrigues Monteiro no 
litoral, etc. 


Existe, no Arquivo de S. Paulo, um documento: «Lista dos 
Fronteiros que se acham no Distrito desta vila de Laguna nas 


Campanhas do Rio Grande», que relaciona mais de 60 nomes 
que são de tropeiros. 


«Todos êstes andam no campo com seus negócios, para tôdas 
as horas partirem, com suas cavalhadas pelo novo caminho, para 
pagarem os quintos a Sua Majestade, que Deus guarde, sendo 
o dito caminho desimpedido dos Tapes». 


D) LOCALIZAÇÃO 


A «Frota de João Magalhães» é conhecida, na história do 
Rio Grande, como a primeira expedição brasileira que se orga- 
nizou para explorar o sul. Tinha como chefe João de Maga-. 
lhães, veio em 1725, saiu de Laguna, compunha-se de 31 homens 
e acreditam historiadores que se estabeleceram em S. José do 
Norte. Francisco de Brito Peixoto tinha vindo, também, saindo 
de Laguna, anteriormente, ao Rio Grande, embrenhando-se pela 
bacia do Jacuí, chegou ao Prata. 
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Era filho de Domingos de Brito Peixoto, e, com seu pai 
um dos fundadores de Laguna, percorreu ainda a região costeira 
do Rio Grande e, mais tarde, capitão-mor da cidade catarinense, 
não podendo, por ter idade muito avançada e estar doente, cum- 
prir novo mandato, desta vez oriundo do Governador Rodrigues 
César de Menezes, para internar-se no Rio Grande quando, 
destaca seu genro João de Magalhães para desempenhar a missão, 
que então dá lugar ao aparecimento da Frota de João de Magalhães. 


Ocupado o canal do Rio Grande, tomaram-se iniciativas mi- 
litares que não interessam aqui ser examinadas, mesmo porque 
tais medidas não resultaram nem sequer à fundação de qual- 
quer núcleo de povoamento. 

O General David Marques Pereira, os Capitães João da Costa 
e Estácio Pires ali estiveram antes de Silva Paes, que instalara 
o presídio do pôrto do Rio Grande. 

A viagem do castelhano Roque Zoria para o Rio Grande 
do Sul, bem como os sertanistas, e abridores de caminhos e estra- 
das, pertencem ao cíclo lagunista de João de Magalhães no Con- 
tinente de S. Pedro, ao qual se deve mencionar principalmente 
Cristóvão Pereira e Souza Faria entre os que se transformaram 
em estancieiros na campanha gaúcha. 


1 — Viamão — Ficara com a designação genérica de Cam- 
pos do Viamão tôda a região geográfica entre o Atlântico, o Guaí- 
ba, Mampituba, Caí, Sinos e Antas, com as lagoas do nordeste, 
até parte final do curso do Jacuí. 

Durante muitos anos, esta foi a maneira de designar as 
terras do norte da atual Pôrto Alegre. 

João de Magalhães ao receber, em 1755, uma sesmaria nos 
campos de Viamão, já ali residia há mais de vinte anos, confron- 
tando, agora, a sesmaria, com as estâncias de Agostinho Gu- 
terres, pelo sudoeste, a oeste com Manoel Braz e José Braz, ao 
Sul com José Fiuza e ao norte com Francisco Xavier de Azam- 
buja. 

Jerônimo Dornelas, em 1740, obtém uma sesmaria, onde mais 
tarde se erguerá Pôrto Alegre, ficando no Morro de Sant'Ana, 
limitando-se ao norte com o Tenente Francisco Pinto Bandeira 
e a divide o rio Gravataí, e, ao sul, com o Tenente Sebastião Fran- 
cisco Chaves que a divide o rio Jacareí, do oeste às praias do 
Atlântico. 

Fez-se, em 1784, o recenseamento das terras de Viamão, 
acusando a existência das seguintes estâncias: Dionísio Rodri- 
gues, Agostinho, Felipe e Francisco Guterres, Maria de Brito, 
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Ana da Guerra, Diogo da Fonseca, Francisco Ferreira da Cunha, 
Antônio de Araujo Vilela, etc. 

No século XVIII ainda se mencionava em Viamão, campos 
do Viamão: Dionísio Rodrigues Mendes, em Belém Velho, Ma- 
noel de Ávila de Souza, no Riacho até a Cavalhada, Torquato 
Teixeira, Cosme da Silveira, João da Costa Quintão, sendo estas 
três últimas estâncias, uma no Itapoã (?), outra no Viamão, prô- 
priamente dito e finalmente a terceira dando para a praia do 
oceano. 

Numa relação dos proprietários de gado no Continente de 
São Pedro que registraram a fogo as marcas de seus gados, rela- 
ção constante de um livro de 1767 a 1798, constam, sômente 
naquele primeiro ano, os nomes de mais de 80 estancieiros que 
dependiam de Viamão, seguindo-se, para os outros anos, nú- 
mero bastante elevado. 


2 — Santo Antônio da Patrulha —- Os campos de Viamão 
e Tramandaí foram, com o decorrer do tempo, ainda no Rio 
Grande Colonial, constituir nova região, que se denominou de 
Santo Antônio da Patrulha, dividindo-se, depois, esta, por sua 
vez, também, em Conceição do Arroio e Tórres, e, para o cul, 
em Pórto Alegre e Jacuí. 

Foram estancieiros de Santo Antônio da Patrulha, em área 
que viria formar Conceição do Arroio, agora município de Osório: 
Luiz da Silva Ferreira, Capitão de Cavalaria Miliciana, em Água- 
Pés, confrontando, em 1803, com Felisberto de Faria Santos e 
João Inácio do Nascimento; Gonçalo de Oliveira Preto, na Pin- 
quela; José Peixoto, na Lagoa do Morro Alto; Thomaz Tosé 
Luiz Osório, lagoa de Tramandaí; Antônio Ribeiro Morais e sar- 
gento-mor Custódio de Souza Oliveira, na mesma região. A 
fazenda de Thomaz Osório ficava no lugar chamado Arroio junto 
à lagoa de Tramandaí, o nome Arroio serviu para designar a 
vila e o município, designação acrescida da devoção à Nossa 
Senhora da Conceição, então ficou Conceição do Arroio. 


Nessa fazenda nasceu o General Osório, e a vila e o muni- 
cípio passaram a chamar-se Osório. 


Manoel Pereira de Barros, no lugar da lagoa que hoje tem 
o seu nome. 


André da Fonseca, João Pinto da Mota, Bernardo Pinto 
Bandeira, Bento José Pires, Antônio Machado Gomes, José 
Pereira Marques e João Moreira de Lemos, Luiz Viegas, com 
fazendas à margem dessa lagoa, em diversas épocas e em parte 
ou em tôda a margem e proximidades da Lagoa. 


Antônio Inácio Machado, Manoel José de Souza Costa e 
mais outros dez e tantos eram posseiros de terras em Borrússia. 
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Francisco Teixeira, em 1775, no Caconde, Felisberto de Souza 
Oliveira em 1798 no Cangalha, Tenente Antônio José de Figuerôa 
e o Alferes Antônio José da Gama Logo, em 1738, na Char- 
queada, lugar próximo à divisa atual com S. José do Norte. 

Francisco da Fonseca Quintanilha, em 1766, perto de Tór- 
res; os Vila Lobos e os Ribeiro, na lagoa de Itapeva, Velho Fer- 
reira e Dias da Costa, proprietários da Estância Velha, Ribeiro 
Gomes, na Fortaleza; José Gonçalves da Terra, no Passinhos, 
José Pereira Marques com a Fazenda da Galinha; Manuel Mas- 
carenhas, no Imbé; Gonçalves Pereira no lugar chamado Isabe- 
linha; Inácio de Araújo no Capão da Canoa; Ana Maria de São 
Joaquim, no Maquiné; Tenente Manuel José Sanhudo, na La- 
-goa do Livramento e Padre Antônio de Azevedo, no rio Palmares. 


3 — Rio Grande — Os estancieiros da «Fronteira do Rio 
Grande», nome que então se dava no século XVIII para designar 
a zona do pôrto do Rio Grande e adjacências, eram os seguintes 
que receberam sesmarias ou parte de sesmarias: 

José Ferreira Chaves no Torotama; João da Silva Souza na 
mesma região; Manoel Alves, campo entre os das «Vacas», Antô- 
nio de Souza Fernandes, na Lagoa Braba; Francisco Xavier Luiz, 
Lago de Cuiabá e Manoel Jorge, na Lagoa de Mangueira; todos 
“obtiveram campos de gado, no ano de 1738. 


Antônio Pinto, no Arroio do Passo em 1743; José Rodrigues 
Nicolas, frente com a Estrada Real em 1744; José Gomes Penha 
no Caminho Velho em 1745; Pedro Teixeira Cardoso, no Arroio 
das Corticeiras em 1748; Antônio Simões, na Ponta de Torota- 
ma em 1753; José Pinheiro Soares, no Lago do Chuí em 1755 e 
Manoel Leite Vieira, com o rio Tapes, em 1757. 


Foram essas concessões, na Fronteira do Rio Grande, escri- 
“turadas em três Livros de Registro de Terras, propriedades doadas 
pelos governadores André Ribeiro Coutinho e Diogo Osório 
Cardoso, aliás, as estâncias aqui relacionadas eram pequenas com- 
paradas com as sesmarias prôpriamente ditas. 

Os primeiros tratos de terras foram, nessa Fronteira, apenas 
«de parte de sesmaria mais ou menos em tôrno do núcleo urbano, 
rareando as exceções em contrário. 


4 — Mostardas — Antônio Gomes de Carvalho, Antônio 
José de Campos, Estêvão de Souza, Francisco Lopes de Matos, 
“Francisco Xavier Velho Ferreira, José Carneiro Geraldes, João 
Félix de Vasconcelos e Manoel dos Santos Nunes receberam 
“terras para criação de gado, na Freguesia de Mostardas, na costa 
«do mar, de 1778 a 1780 ao tempo dos governadores José Mar- 
scelino e Sebastião Xavier da Veiga Cabral. 
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Os campos estavam situados na faixa de terra entre O Atlân- 
tico e a Lagoa dos Patos em lugares denominados Caieira, Con- 
chas, Bojuru, Torumã, Curral Falso, Guarda do Norte, Figueira, 
Melancia, Sangradouro, Ponta do Tesoureiro, etc. que revelam 
a posição geográfica de terras que sobem de S. José do Norte 
pela costa do mar. 


5 — Taquari — Conguistado o litoral, Viamão, as lagoas, 
começou a entrada pela Jacuí e dessas etapas, a ocupação da re- 
gião do Taquarí foi das mais importantes. 


Sesmarias do Taquari: Francisco da Silva (1782) na Fre- 
guesia de S. José do Taquari; Manoel Vieira Rabelo (1796) 
num sertão de matos, contíguo ao rio Taquari: José da Silva Lima 
e seus irmãos, em 1798, nas margens do rio Taquari; Felipe José 
dos Passos, em 1799, nas margens do Taquarí, ao lado da fre- 
guesia; João da Silva Ribeiro Lima, em 1800, na Serra do Ta- 
quarí e rio do mesmo nome, e José de Souza Neves, em 1801, 
no rio Taquari nas cabeceiras, e a leste, pelo rio. 

Obtiveram sesmarias ainda na região do Taquari: Francisco 
Machado Fagundes da Silveira, em 1766; Francisco da Silva, em 
1780; José da Silva Lima e seus irmãos, em 1798; todos às mar- 
gens do rio Taquari. 


João Inácio Teixeira, em 1800, na Serra de Taquarí; José 
Inácio Teixeira, em 1800, na Serra do Taquarí; Manoel de Jesus 
Ferreira, em 1800, nos galhos ocidentais do Rio Taquarí, Antô- 
nio de Vargas, em 1796, à margem do rio Taquari; Eleutério: 
Nunes da Silva, em 1796, também, nas margens; José Teodoro. 
Ferreira, em 1800, na freguesia de Taquari; Antônio da Costa 
Leite, em 1814, no Distrito de Taquari; Juliana Rosa da Costa, 
em 1814, à margem do rio Taguari; Manoel Bento Ferreira da 
Gama, em 1814, no distrito; Inácio José Vicente da Fonseca, em 
1815, no distrito; Inácio José Morais, em 1815, no distrito; Ma- 
teus José Alves, 1815, no distrito; Ricardo José Vilanova, em 
1816, na freguesia; José Cezário de Abreu, em 1816, no distrito; 
José Francisco da Costa, em 1817, na freguesia; José Joaquim 
da Rosa, em 1819, no Taquarí-mirim; Lázaro de Souza, em 1818, 
no distrito de Taguarí; Manoel da Silva Freire, em 1816, no dis- 
trito; Bernardo Joaquim da Silva, em 1821, no distrito; Francisco 
José de Magalhães e Freitas, em 1820, no distrito; Manoel Joa- 
quim Pires de Carvalho, em 1822, no distrito; Antônio Nunes 
da Silva, no distrito; Antônio José da Silva Flóres, margem do 
rio; Antônio Rodrigues, na margem do rio; Antônio Vargas, no 
distrito; Antônio da Costa Leite, no distrito; Bento José Duarte, 
na Serra Geral do Taquarí; Bento José da Silva, no distrito; Do- 
mingos Francisco de Souza, no distrito; Francisco Gomes Pe- 
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reira, à margem do rio; Francisco Antônio de Souza, no distrito 
da freguesia; Francisco José de Magalhães e Freitas, margens 
do rio; Francisco José Cardoso, na Serra Geral do Distrito de 
Taquari; José Teodósio Ferreira, à margem do rio; João Qua- 
resma de Macedo, às margens do rio; José Xavier de Azam- 
buja, às margens do rio; José Silveira dos Santos, às margens do 
rio; José Manoel de Oliveira, às margens do rio; José Ferreira 
Guimarães, às margens do rio; José da Costa Leite, João Antônio 
dos Santos, José Gomes Pereira e José Maria da Silveira, tôdas, 
às margens do Taqua:í e doadas entre 1813 e 14, pelo Gover- 
nador D. Diogo de Souza. Estão, entre essas doações feitas 
pelo citado governador as sesmarias acima, as quais não cons- 
tam o ano » o doador. 

Severino José da Silva, Inácio de Souza Ramos, Manoel 
Alves dos Reis Louzada, Matilde Martins de Oliveira, Manoel 
José de Faria, Mancel Medeiros e Menezes, Manoel José Car- 
doso, Miguel José Cardoso, Manoel Vieira da Silva, Lourenço 
Antônio Pinto, José Souza Valadão, João Antônio de Vargas e 
José Alves de Freitas, naqueles mesmos anos, idêntico governa- 
dor e no distrito Taquarí, sendo que às margens do Taquari, 
naquela época e govêrno: Juliana Rosa da Costa, João Inácio de 
Souza, Padre Leandro José de Magalhães, Patrício Xavier de 
Azambuja, Tomé Machado de Azevedo, Tomás Silveira Sarmento 
e Ursula Maria de Jesus. 

O que mostra que a conquista econômica do Taquarí se ini- 
ciou em grande escala no fim do período colonial. 

As sesmarias distribuídas em derredor de Taquarí, lugares 
próximos e regiões vizinhas, formam um mapa econômico impor- 
tante do Rio Grande do Sul ao tempo da colônia e de seu regime 
de distribuição da propriedade, origem da fazenda de criação 
de gado. 

Freguesia do Triunfo: Alexandre José Montanha (1784), 
Antônio da Costa Barbosa (1780), José Francisco da Silveira 
Casado (1781), Antônio José de Aviz (1780), Ana Maria de 
Oliveira (1783), Antônio Francisco de Camargo (1780), Do- 
mingos Ribeiro da Cunha e irmãos (1784), Ignácio Francisco 
(1780), Manoel Ribeiro da Cunha (1784), Manoel Paiva Gar- 
rido (1780), José Luiz de Souza Cambraia (1821), Jerônimo 
Ribeiro da Cunha (1814), João Soares Lisboa (1814), Antônio 
José Machado (1814), Joaquina Gonçalves da Silva (1822), etc. 

Santo Amaro: Antônio de Brito Leme (1754), Thomaz Fran- 
cisco Garcia (1780), Domingos Borges Freire (1800), José An- 
tônio da Silva (1822), Manoel de Souza Nunes (1822), Salva- 
dor Paes (1822), Lázaro de Souza (1818), Polidoro Sebastião 
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da Fonseca (1818), Teresa Severina de Jesus (1820), Antônio 
Vicente Rodrigues (1820), Felício Antônio da Silva (1820), An- 
tônio da Costa (1810), Antônio José Moreira (1814), Francisco 
José de Souza, Francisco Pacheco Xavier (1814), Felisberto Fa- 
gundes (1814), etc. 


Caí: José da Silveira de Ávila (1780), Joaquim José Pereira 
de Amorim (1814), José Apolinário Pereira de Morais (1814), 
Lourenço Júnior de Castro (1816), Florinda Laura Viana Sal- 
gado (1814), Ana Flora Viana de Oliveira (1814), Ana Joa- 
quina Feijó (1814), Elzeária Rosa Feijó (1814), Inácio Antônio 
dos Santos (1814), Elias José Machado (1814), José Joaquim 
Álvares de Morais (1814), Antônio Vieira Soares (1814), Cân- 
dido Rodrigues Ferreira (1814), Florinda Rosa de Castro (1815), 
Francisco Batista Araújo (1815), Francisco Gil, Francisco José 
da Fonseca, Antônio José da Silva Guimarães (1814), José Gar- 
cia Soares (1822), Francisco Martim dos Santos, Antônio Joa- 
quim (1814), Francisco Ivo de Fernandes (1823), etc. 


Arroio dos Ratos: Domingos Lima Vieira (1821), Pedro 
Pereira (1821), José Francisco da Silveira Casado (1821), Ma- 
noel de Souza Nunes (1780), Antônio Ferreira Leitão (1794), 
Ignacio Francisco (1780), Manoel Ribeiro Barão (1780), Félix 
José de Matos Pereira de Castro (1822), etc. Outros lugares: 
Francisco Antônio de Vargas, na Serra Geral de Montenegro 
(1813); Hipólito Francisco de Paula, em S. Jerônimo (1815); 
José Joaquim da Rosa, no Taquari-mirim (1819); João de Almeida 
Pereira, na Lagoa de S. Jerônimo (1792) etc. 

Domingos de Araújo e Silva, autor do primeiro dicionário 
geográfico do Rio Grande, em 1865, dá o vocábulo Taguarí como 
vila, município, rio, ilha, arroio, ainda Taquarí-mirim, rio que 
«nasce na Serra de Batucaraí, corre na margem direita dêste nome; 
tem 20 léguas de curso e é navegado em canoas, podendo a 
navegação ser aproveitada para o transporte de produtos colo- 
niais de Santa Cruz». 

Registra que, antigamente, se denominava rio Tibiquari. 

Otávio de Faria, que publica em 1907, o dicionário seguinte, 
reeditado sete anos depois, obra de mérito, acolhe seis verbetes 
com a palavra Taquari: rio, arroio, ilhas, comarca, município e 
cidade. 

«Rio tributário do Jacuí. Nasce com o nome de Antas, no 
planalto de Vacaria, tomando o nome de Taquarí, junto a po- 
voação de Santa Bárbara. Seu leito é encanhoeirado na parte 
mais alta. A velocidade das suas águas, devido ao grande de- 
clive, do terreno, é realmente extraordinária, o que dificulta, em 
muito, sua navegação. Nas suas margens acham-se situadas a 
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cidade de Taquarí e as vilas do Lageado, Estrêla e muitas povoa- 
ções. Limita os municípios de Bom Jesus, Vacaria, Antônio Pra- 
do, Alfredo Chaves, Guaporé, Lageado, Venâncio Aires, e Santo 
Amaro dos de Cima da Serra, Caxias, Bento Gonçalves, Estrêla, 
Taguarí e Triunfo. E" a região mais importante e mais populosa 
do Estado atendendo ao seu desenvolvimento agrícola. No lugar 
denominado Volta do Barreto existe a importante ponte perten- 
cente a via férrea». 


6 — Rio Pardo — O gevernador da capitania, em 1780, José 
Marcelino de Figueiredo, concede a Antônio Fernandes Franco 
uma «sesmaria» com uma légua de comprimento e 1/8 de lar- 
gura, situada em terras que se dividem pelo norte com o Rio 
Pardo; ao sul com a Estrada Real que segue para o Jacuí; a leste 
com Francisco Munhoz de Camargo e a Oeste com Manoel de 
Freitas Teixeira, segundo consta do livro n.º 4 de «Registro 
Geral». Obtinha, o mesmo, outra sesmaria, no citado ano, em 
terras que se dividem ao Norte com o Rio Pardo. 


No ano anterior, a Irmandade do Santíssimo Sacramento 
conseguia «pequeno rincão junto ao Rio Pardo» com «400 braças 
de frente menos de fundo». 

Dando as confrontações da primeira sesmaria de Antônio 
Fernandes Franco, somos informados da existência de mais dois 
«sesmeiros», como vimos, e, da mesma maneira da outra ses- 
maria, que confrontavam com terras de Francisco Munhoz de 
Camargo (com campos em D. Pedrito) e Manoel de Freitas 
Teixeira. Dois anos depois, Luiz de Vasconcelos e Souza con- 
cedia a Antônio Luiz de Escobar Araújo uma extensão de três 
léguas, sesmaria cuja carta dizia: «Rincão sito adiante do Passo 
do Jacuí, junto a êste rio, compreendendo as sobras da sesmaria 
do coronel Patrício José Corrêa da Câmara». 

A imprecisão no localizar os nomes geográficos traz natu- 
ralmente muita confusão, mas Patrício José Corrêa da Câmara 
tinha terras em Rio Pardo, o que se pode admitir assim que as 
citadas «sobras» também estejam no mesmo Rio Pardo, ou, pelo 
menos, estavam em parte. Melhor dizer, na área da Fronteira 
de Rio Pardo. 

Vê-se, outrossim, que Patrício José Corrêa conseguiu várias 
sesmarias. Campos da margem direita e campos da margem esquer- 
da do rio Guaíba (depois Jacuí) obtidos, o primeiro, por permuta 
que fêz com Manuel Machado de Souza e o segundo, por com- 
pra a Manoel Nunes Coelho. 

O terceiro campo de Patrício Corrêa da Câmara pertenceu 
a João Nunes Miranda e tinha três léguas de comprimento e uma 
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de largura. Era um «rincão na fronteira do Rio Pardo, que se 
divide: pelo Oeste com o rio Santa Bárbara; pelo Norte com 
os campos pertencentes a Antônio Gomes de Campos, e pelo 
Sul com os do Capitão Carlos José da Costa e Silva» que era 
cunhado de Rafael Pinto Bandeira. 


Se as duas outras sesmarias ficavam em ambas as margens 
do Guaíba (ou Jacuí), esta terceira sesmaria, doada pelo gover- 
nador da capitania, em 1783, então Sebastião Xavier da Veiga 
Cabral da Câmara, situava-se em plena «fronteira» do Rio Pardo. 


Por Santa Bárbara, atualmente se designa um rio que nasce 
em Caçapava, é tributário do rio Vacacaí e termina por separar 
o município de S. Sepé dos de Caçapava e Cachoeira. 


Acrescente que, na cartografia do Rio Grande, chegaram a 
constar vários arroios com o nome de Santa Bárbara e nunca 
eram bem definidos, noutros tempos, as palavras arroio e rio. 


Na verdade, a confrontação de campos nos dá outros nomes 
de proprietários que, de qualquer maneira, estão na «fronteira» 
do Rio Pardo até 1783; fronteira mais próxima ou mais distante 


da cidade do Rio Pardo. 


Ainda oito anos depois, o Tenente-Coronel Patrício Corrêa 
da Câmara obtém, com o Conde de Rezende, duas sesmarias: 
uma com duas léguas de comprimento e meia de largura e outra 
com duas léguas por uma. 


Era «um rincão de campo em Rio Pardo, junto ao Cêrro 
Babiraguá, dividindo-se: pelo norte, com as terras de Manoel 
de Macedo Brum; ao sul, com ditas do Capitão João Batista de 
Carvalho; a leste, com ditas do ajudante João Peixoto e a oeste, 
com ditas de Manoel Nunes Coelho». 


A seguinte: uns «campos além do Rio Guaíba» (Jacuí), mas 
pelo leste e sul confrontavam-se com o arroio Iruí e com um 
arroio, galhos dêsse mesmo pequeno curso. 


O Iruí nasce em Encruzilhada e boa parte dêle serve de 
limites, hoje, aos municípios de Rio Pardo e Cachoeira, de acôrdo 
com os atuais mapas. 


Antônio Machado Pereira e Angélica Rosa, em 1780, obtêm, 
por intermédio de José Marcelino de Figueiredo, ainda, dois cam- 
pos, respectivamente. 

O campo de Machado Pereira é situado entre a «Guardinha» 
e as «Pederneiras», em Rio Pardo. 


«Confronta ao Norte com João Silveira Gularte, fazendo 
divisão por uma sanga que vai desembocar no caminho d'água; 
no fim da mesma, já no campo, o divide um marco de pedra de 
onde segue direito à Porteira de Manoel Coelho; daí segue pelo 
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pântano grande, que divide os campos das «Pederneiras» até a 
altura onde se acham duas pedras; dessas, continua boa divisão 
até uma sanga que vai desembocar no arroio Guaíba; pelo oeste 
com o arroio que divide o rincão de Mateus Simões e João Pe- 
reira Fortes, desembocando o dito arroio no rio Guaíba, que 
fica ao Sul». 

A concessão «foi feita juntamente» a Pedro Machado Soares, 
e note-se que a designação de «pântano grande», servindo para 
dividir os campos das Pederneiras, ainda se aplica, nos nossos 
dias, para designar grande região de terras nesses lados. 

Êsse campo tinha uma légua de comprimento por meia de 
largura e os campos de Angélica Rosa eram maiores, com uma 
légua e meia por légua, e ficavam situados «nas costas de Capi- 
vari, que se dividem com os de João Pereira Fortes, do falecido 
Bento Barbosa de Siqueira, Manoel Gonçalves Mancebo e An- 
tônio José de Matos». 

Depois «os herdeiros da concessionária venderam êstes cam- 
pos a Francisco Gonçalves Dias», como se diz numas observações. 

Antônio Martins da Silveira Lemos, em 1789, teve, com duas 
léguas de comprimento e uma de largura, «um rincão de campos 
em Rio Pardo, entre dois galhos chamados «Salsos». 

Gomes Freire de Andrade concedia, em 1754, a Antônio de 
Brito Lemos «campos no caminho de Santo Amaro para Rio Par- 
do. Confina, ao Norte e Leste com os de José Raimundo; ao 
“Sul, com o rio Guaíba e ao Oeste, com Cosme da Silveira» (entre 
Couto e João Rodrigues). 

Sesmaria confirmada por Dom José, Rei de Portugal, em 
1756, passou a pertencer a Fernando Pereira Vieira, em 1761. 
— Um dos mais antigos campos povoados. 

Êsses campos no caminho de Santo Amaro, confrontando 
com os de Cosme da Silveira estavam parece, em parte, embora 
pequena, no Rio Pardo, como acontecia aos campos, na fronteira 
do Rio Pardo, pertencentes a Ambrosio José de Freitas e loca- 
lizados no distrito da Cachoeira, mas que se delimitava ao norte, 
leste e oeste com o arroio do Salso e dois de seus galhos. 

Otávio de Faria, no seu Dicionário Geográfico do Rio Grande 
do Sul, dá-nos treze arroios existentes com o nome de Salso. 

Entretanto, achamos que aqui cabe citar o arroio do Salso 
existente no Rio Pardo. Mas há, ao lado dos nomes dos rios, 
considerar, também, a própria paisagem dêles e o que ela valia 
para os homens daquele tempo. 

Meia légua quadrada de campo, na fronteira do Rio Pardo, 
passa, por doação que lhe fez Manoel Pinto Bandeira, a Antônio 


de Oliveira Machado. 


Limita ao norte com o rio Pardo e Antônio Martins; ao sul, 
com João dos Santos, por um arroio; pelo poente, com Manuel 
Pinto; pelo nascente, com outra propriedade de Antônio Oliveira 
Machado. 

José da Cunha e Sousa obtém, na Fronteira do Rio Pardo, 
campos com três léguas de comprimento. 

Embora se mencione a fronteira do Rio Pardo, e os campos 
com o arroio do Salso, diz-se «campos na coxilha que vai para 
Babiraguá». 

Há, atualmente, uma serra chamada Baberaquá, Baeberacuá 
ou Baberá-cuá ou Itabaebera-cuá que, na opinião de alguns, é uma 
ramificação da Coxilha Grande. 

Existe um arroio Salso que, hoje, limita os municípios de 
Lavras e S. Gabriel; além disso, a serra Baberaquá serve, nos 
nossos dias, para limite de outra parte dos mesmos municípios de 
S. Gabriel e Lavras. 

O que quer dizer que, agora, êsses campos de José da Cunha 
e Sousa não ficam no Rio Pardo, pois a simples menção de 
Fronteira é muito vaga e ampla, como, também, as vêzes é a do 
rio Pardo. 

A Félix José Pereira, em 1762, foi-lhe concedido, por Gomes 
Freire de Andrade, um «rincão de terras que se dividem: pelo 
poente, com o Rio Pardo; pelo nascente, com o arroio do «Couto». 

Um Antônio Rodrigues Barbosa, filho de Dionísio Rodrigues 
Mendes, obtém do Conde de Resende, em 1790, três léguas em 
quadro de campos situados entre o arroio chamado «Sepultura do 
Lima», o Arroio Grande e a estância de Ubaldo Pinto Bandeira. 

Existem, hoje, diversos arroios com o nome de Sepultura, 
apenas, e entre êsses contam-se um em S. Jerônimo, afluente do 


Arroio dos Ratos, outro afluente do Caí, segundo a antiga nomen- 
clatura geográfica. 


Dão-se como situados no Rio Pardo campos localizados no. 
lugar denominado «Herval», quando em outras cartas de sesmarias 
se diz textualmente que Herval é em Santo Amaro. Êste Herval 
pertence agora a S. Jerônimo. 


Na verdade, localizar terras no Rio Pardo era qualquer 
coisa de grande, imenso, e todo o oeste do Rio Grande era Rio 
Pardo. A Inácio Xavier Mariano concedeu-se, em 1780, três léguas 
de comprimento com uma de largura «campos que houve por compra 
feita a Antônio Gonçalves da Fonseca situados em Rio Pardo 
no lugar denominado «Herval». 


Noutra carta de sesmaria do mesmo ano a Inácio Gil Gon- 
galves de Magalhães, faz-se referência a campos no lugar ainda 
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o Herval em Santo Amaro. Outro Herval ? Não seria nada 
e mais. É preferível aqui, entretanto, dizer que se trata do 
mesmo «Herval» dos campos de Xavier Mariano. 

A jurisdição municipal de Rio Pardo, que passaria a existir, 
dentro de uns vinte anos mais, atingiria territórios maiores do 
que dos outros três municípios do Rio Grande. 

José Francisco da Silveira tinha concessão de uma légua 
quadrada de terras de campo na fronteira do Rio Pardo, «nas 
sobras dos campos de Antônio Fernandes Franco». 

Os campos dêsse Silveira, conseguidos em 1780, estavam no 
Rio Pardo, uma vez que os de Antônio Fernandes Franco, também 
o estavam. 

Um João Machado de Borba obtem «terras na Ponta da 
Serra do Herval, confrontando ao norte, com Matias José de 


Almeida» (Guaíba e Tapes). 
Herval aparece aí em Guaíba, Tapes e S. Jerônimo.. 


João de Faria Rosa conseguiu que sua sesmaria fôsse confir- 
mada por D. Maria, Rainha de Portugal, em 1796. Ainda em 
terras de João Faria Rosa nascerá a futura cidade de Santa Cruz. 

Rosa obtivera a sesmaria sete anos antes. Era um «rincão 
de campos denominados dos Touros, fronteira do Rio Pardo, divi- 
dindo-se pelo sul com um Boqueirão, pelo norte, com o Vacacaí, 
pelo Oeste, com um arroio denominado Salso; pelo Leste com 
outro arroio». 

O Vacacaí desagua no Jacuí, no município de Cachoeira, 
próximo do lugar onde se encontra, hoje, a estação de Jacuí. 

Fronteira do Rio Pardo deve constar melhor como designação 
genérica da região. 

O Vacacaí banha S. Gabriel, Santa Maria, S. Sepé e Ca- 
choeira. Um arroio sem nome, um simples boqueirão, e um arroio 
que se chama Salso como outros treze não nos dão confrontações 
muito claras, e os citados «campos dos touros», na fronteira do 
Rio Pardo, é uma referência quase graciosa, pois não a achamos 
mais em nenhum documento. 

Ainda vamos encontrar o Vacacaí na «província» das Missões. 
A 16 ou 18 léguas do quartel do Rio Pardo ficava um rincão 
de campos sito no primeiro galho do Rio Irapuá, e que era con- 
cedido a João Antônio Fernandes. 

Não impressiona a citação do Quartel de Rio Pardo, pois 
Irapuá fica em Cachoeira e a própria carta de sesmaria é que 
fala em 16 ou 18 léguas. 
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Assim como as «terras de campo além do Rio Pardo», conce- 
didas a Manuel Antônio Rodrigues, situavam-se «entre o segundo 
e o terceiro galho do rio Irapuá». 

Conhece-se, apenas, um galho do Irapuá, que é o Irapuâzinho, 
cujas águas correm no município de Caçapava, a não ser que se 
trate de um subgalho. 


A carta de sesmaria, na verdade dizia «Terras de campo além 
do Rio Pardo». 


Manuel dos Santos Cardoso, em 1791, recebia, por concessão 
do Conde de Resende, «campos sitos na fronteira de Rio Pardo, 
dividindo-se : a leste, com os matos grandes chamados Rincão 
das Vacas Gordas, em S. Sepé; a oeste, com um pantanal grande 
que entra no rio Vacacaí...» 


Aqui temos uma nova referência ao Vacacaí, mas, ao Sul, 
as terras de Manuel dos Santos Cardoso confrontam-se com o 
campo requerido pelo Alferes José dos Santos Cardoso; e o campo 
dêsse alferes, segundo a carta de doação, cita um Rio São Sepé. 


Essas terras estavam no Rio Pardo, apenas nominalmente, 
fronteira do Rio Pardo. 


Nicolau de Brum, na mesma época, em 1780, obtém dois 
campos : um com uma légua em quadro e outro, légua de com- 
primento, com três quartos de largura. 


O primeiro era um «rincão de campo no Rio Pardo, divi- 
dindo-se com a estrada real que vai para o Jacuí; pelo nascente, 
com terras de Antônio Alves da Cunha e Santos Martins; e, pelo 
poente, com terras de Eusébio Domingos da Silva e do Tenente 
Antônio Ferreira». 


O segundo : «campo junto à estrada real, em Rio Pardo, 
perto de Botucaraí e que se divide: pelo norte, com a estrada real; 
seguindo o rumo de oeste, parte com campos do mesmo Nicolau de 
Brum; e seguindo o rumo de Sul, parte com os campos de João 
Abi; por uma restinga com o arroio, e faz limite com uma lagoa 
no princípio do campo do dito João Abi; e seguindo o rumo de 


leste, parte com campos de Miguel Pereira, servindo de divisa 
um arroio». 


Pelas confrontações dos campos de Brum, informamo-nos de 
outros «sesmeiros» existentes nesse tempo : Antônio Alves da 
Cunha, Santos Martins, Eusébio Domingos da Silva, Tenente 
Antônio Ferreira, João Abi e Miguel Pereira. 


Um «rincão de terras, que se acham no caminho de Rio 
Pardo, do arroio Tamanduá até a segunda ponta do Piratini» foi 
concedido, pelo Conde de Resende, a Paulo Roiz Xavier Prates 
em 1795, vendida em 1798, a Antônio da Silva Mota. 
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Dezesseis anos depois de ter obtido duas partes de terras, 
RR ae qu uma terceira parte de, terra, 
a o deep dar É 

E g a da Estrada Real que vai 
para o Jacuí». 

Os campos de Brum confinavam com os do Alferes Antônio 
da Silveira Ávila e Matos, Major Castro de Morais, Santos 
Martins, André Ferreira e Josefa Maria. Vendida, em 1800, ao 
Capitão José da Rosa Fraga. A extensão das fazendas dos luso- 
brasileiros, por maior que fôsse, jamais igualariam às dos jesuítas 
que dividiam todo o Rio Grande em poucas estâncias. 

O Capitão Francisco Veloso Rabelo obtém, em 1796, três 
léguas e três quartos de campos «perto do povoado de Rio Pardo, 
havido por compra feita ao Tenente Manuel Carvalho de Sousa 
e Bernardo e José Soares Sodré do lado sul do Rio Jacuí ou 
Guaíba, no lugar do passo das Pederneiras. Era a fazenda das 
Pederneiras. 

Confrontam os campos : Pelo norte com o rio Jacuí, no dito 
lugar Passo das Pederneiras, e com o arroio Pequeri, desde a 
barra que êste faz no Jacuí, até o forqueta do arroio Iroí, pelo 
oeste com o dito Iroí, pelo leste com o arroio Dom Marcos, o 
arroio das Pedras e com o seguimento de capões de matos que 
à margem ocidental do banhado grande dividem os campos de 
Raimundo Albornoz, e pelo sul com um boqueirão baixo na 
coxilha principal dos campos do suplicante e com duas vertentes 
que desaguam no dito boqueirão, uma a oeste, para o arroio Iroí, 
separando os campos de José Antônio e Manuel Ávila, e outra 
a leste, para o banhado, nos campos do referido Albornoz, com 


que dividem». 

José Antônio de Mendonça obtem, em 1795, campos na 
fronteira do Rio Pardo, fazendo divisa com uma chamada 
«canhada de Santa Catarina» e «com uma coxilha que finaliza 
nos campos do Arenal» (pelo norte). 

Passados dois anos da data acima é concedida, com duas 
léguas de fundo e meia de frente, a Francisco Rodrigues Ma- 
chado «matos sitos nas circunvizinhanças do Serro de Botucaraí 
e dos campos denominados «Faxinal», na costa da Serra Geral». 

Antônio Lopes Simões e Antônio Luís dos Reis Fraga tinham 
seus campos no Rio Pardo; ambos os obtiveram no mesmo ano 
de 1796, por concessão do Conde de Resende. 

O campo de Lopes Simões tinha sido havido por compra 
feita ao Capitão Luís Severino José de Carvalho, genro de Cosme 
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da Silveira e Ávila, e estava «encostado à Serra Geral, onde 
faz seus fundos». 

Os campos de Reis Fraga limitam ao oeste, com um galho 
do Camaquã-Chico, a leste, com outro galho pequeno dêsse rio, 
e pelo sul, «com a bôca da Coxilha que vai para a linha divisória, 
de onde nascem uns banhados que vão aos galhos do Camaquã- 
Chico». 

O Camaquã-Chico, rio tributário do Camaquã-Grande, nasce 
na Coxilha Grande e percorre, hoje, os territórios dos municípios 
de Bagé e Lavras. 

Campos em Rio Pardo, diz a carta de sesmaria, mas Rio 
Pardo se prolongava Rio Grande a fora. O grande Rio Pardo 
setecentista. A fronteira do Rio Pardo. 

Também obtiveram campos nessas «fronteiras do Rio Pardo», 
Domingos Bitencourt e Felisberto dos Santos Morais. 

Bitencourt, no lugar chamado «Serro Agudinho»; Santos 
Morais tinha sua sesmaria dando para oeste com o Boqueirão 
da Lomba Alta. 

É falho, não resta dúvida, o critério de apresentar os nomes 
de velhos lugares correspondendo a designações atuais, mas 
também, é certo que a tradição preservou êsses nomes, conser- 
vando-os quase todos, com pequenas modificações ou na íntegra, 
até nossos dias, num espaço de século e meio. 

O que não está errado, entretanto, é colocar no Rio Pardo 
êsses campos que de fato ficaram sob a tutela jurídica e política 
da grande célula povoadora, que foi Rio Pardo, e incluimos 
tôdas essa sesmarias aqui e continuamos a incluir tôdas as vêzes 
que as cartas mencionarem campos ou fronteiras ou distritos do 
Rio Pardo. 

Temos, assim, os campos de Tomás Francisco, «campos cha- 
mados das Coxilhas Grandes, no distrito de Rio Pardo», havidos 
em 1791, com confrontações com os arroios de Santa Bárbara e 
Camaquã; os campos de Serafim da Costa, «na fronteira do Rio 
Pardo, no lugar chamado Passo de Camaquã». Os campos da 
viúva José de Sousa, Rosa Maria, «na fronteira do Rio Pardo, 
na costa da Serra», e confrontando a leste, com o arroio Santa 
Maria e, a oeste, com o dos Ferreira; campos de Manuel Alves 
Coelho, rincão nas cabeceiras setentrionais do «Icabaquã», fron- 
teira do Rio Pardo, proximidade do Salso; campos de Miguel 
Pereira Simões, na fronteira do Rio Pardo, confrontando suas 
terras a leste, com o arroio Pequeri, que dava volta ao campo, e, 
ao norte, com os de João Pereira Fortes; campos de Manuel 
Fernandes das Neves, «na fronteira do Rio Pardo, do outro 
lado do passo do Camaguã, além da guarda das Pedras». 
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Mateus Simões Pires; campos na fronteira do Rio Pardo, 
do outro lado do Rio Tabaquã. 


Os campos do Tenente José Constantino Lôbo Botelho, «na 
fronteira de Rio Pardo, na costa do Rio Vacacai>. 


Campos do Capitão Fernando Pereira Vieira na «Fronteira 
do Rio Pardo» e que confrontam com galhos do Camaquã. 


Obtiveram outros campos na «fronteira» do Rio Pardo: Fran- 
cisco Antônio Gonçalves; Dâmaso dos Santos Meneses; Bernar- 
dino Henrique de Amorim, escrivão da fazenda real; Antônio 
Cardoso Lopes, no Rincão de S. Jerônimo; Tenente-Coronel 
Alexandre Elót Porteli e Constantino José Pinto, «campos além 
do Rio Pardo, entre as duas restingas de matos, com uma das 
quais confronta pelo norte e separa os Campos do Areal». 

Francisco Pereira da Luz, Antônio Pereira da Luz e An- 
tônio Machado Bitencourt, obtiveram, juntamente, seis léguas de 
«terras na campanha de Rio Pardo, em 1793, confrontando com 
outros posteiros». 


Manuel José Teixeira consegue, no ano seguinte, «campos 
em Rio Pardo, que fazem divisa: ao norte, com o arroio das 
Canoinhas, e o cabo de esquadra José Maria Corrêa Vasques 
tem a concessão de um «rincão de campos, que confronta, a leste, 
com o arroio do Salso, que divide os campos da Lagoa dos 
Padres»... 

A Antônio José Martins Bastos eram concedidas terras, em 
1814, por intermédio de D. Diogo de Sousa «terras no distrito 
de Rio Pardo, entre as do Capitão Luís e da viúva Mariana 
Branca Pereira». 

O Conde de Resende, sete anos antes, concedia a Antônio 
Joaquim um campo denominado «Rincão do Coitado», mas o 
campo era situado no distrito da Cachoeira, de Rio Pardo. Aí 
a designação estava clara, falando em distrito da Cachoeira, 
distrito que, entretanto, pertencia a Rio Pardo; o simples nome 
de Rio Pardo, neste lugar, para determinar a posição de campos, 
trás as mais lamentáveis confusões. 

O lugar chamado «Herval» tem sido colocado, muitas vêzes, 
no próprio Rio Pardo, e outras vêzes em São Jerônimo ou em 
Santo Amaro. Como vimos, Herval é toponímia geográfica muito 
encontrável. Em 1800, cita-se a concessão de campo para um 
Francisco Pereira Machado, «nas imediações do Herval». 

O Francisquinho é arroio tributário do Jacuí e limita os 
municípios de Encruzilhada e Rio Pardo do de São Jerônimo e 
campos situados entre este Francisquinho e arroios dos Ratos, 
campos que, demarcados com três léguas de comprimento por 
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um de largura, foram concedidos, em 1780, a Manuel de Sousa 


Nunes. | 
São terras de S. Jerônimo na vizinhança do Rio Pardo. 


Temos uma concessão feita um ano antes da anterior, a 
Timóteo Lemes do Amaral, localizada num lugar chamado Guarda 
do Salso. Embora se fale em Salso, aliás nome repetido na 
geografia regional, como se sabe, os campos limitam ao sul e 
oeste com o Vacacaí, que não se encontra na área do Rio 
Pardo. 

Antônio Machado Gomes, em 1801, por concessão de Dom 
Fernando José de Portugal, obtem sobras de campo que formam 
um pântano e limitam ao sul com o Capivari. Aliás note-se que 
esta é a região da Lagoa dos Barros, no município de Osório e 
Santo Antônio. Outro Capivarí, então. Francisco Borges do 
Canto consegue «campos na costa do arroio Capané, para a 
parte do Piquiri», e José Egídio Alves de Almeida aliás, em 
Viamão, tem sobras existentes nas sesmarias do Capivarí, Boa 
Vista e Retiro, de que estava de posse por compra feita ao 
padre João Diniz Alves de Lima». 


O capitão engenheiro e astrônomo José de Saldanha obtém, 
em 1799, terras de três léguas e meia de superfície na fronteira 
do Rio Pardo, terras havidas por troca com o brigadeiro Gaspar 
José de Matos Ferreira de Lucena, situadas nos Rincões de 
Tupanci. Agora estamos em São Sepé. 


Assim, também, no mesmo ano, Bernardo Cardoso tinha 
uma concessão de terras na fronteira do Rio Pardo, terras que 
confrontavam «pelo oeste com os riachos chamados Galhos, que 
baixam para as mencionadas vertentes e para o arroio das Ca- 
noinhas, o qual confina com o Marco que divide a raia portu- 
guêsa, firmado no Passo dos Ferreiros». 


A Antônio Pereira Fortes eram concedidas terras no Irapuá, 
Cachoeira; a Jerônimo Silveira Goulart e a José Maria Corrêa 
Vasques, furriel de dragões, ambos nas proximidades da serra 
do Baebiraquá, ao sargento-mor Francisco Pinto Pôrto, terras 
na serra de Botucaraí, e José Ferreira Gomes, no Caverá, mas 
todos vinham sob a designação de terras situadas na fronteira 
do Rio Pardo e isso era explícito, claro e textual. No ano de 
1814, estabelece-se um novo rumo burocrático na escrituração 
das sesmarias, até então lançadas em livros os mais diversos, e 


daqui por diante aparecem em tomo especial de «Registro de 
Sesmarias». 


Dom: Diogo de Sousa concedeu, só em 1814, perto de du- 
zentas sesmarias na «fronteira do Rio Pardo». 
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Foge ao nosso estudo a fixação dessas sesmarias, trabalho 
que ainda está por fazer, apesar da completa documentação 
publicada, mas poderíamos tentar descrever as áreas geográficas 
onde ficavam situados êsses campos na fronteira do Rio Pardo. 


As bacias que servem para determinantes de tais campos 
de criação de gado na fronteira do Rio Pardo, agrupavam-se em 
redor de Santa Maria, Quaraí, Ibirapuitã, Negro, Vacacaí, 
Uruguai, Camaquã, etc. 

As confrontações de terras com o rio Quaraí, eram acompa- 
nhadas de muitas designações : Costa do Quaraí, Quaraí-Grande 
Quaraí-Mirim, Guarda do Inhanduí, arroios Catim, Guarupá, 
Pai Passo, Chapéus; serro do Jarau, Bocaina, Rincão do Galego 
Fernandes, Passo dos Minuanos, Circunferência do Quaraí com 
o Uruguai. 

Quando se falava no Ibirapuitã, eram citados Ibirapuitã- 
Grande, Ibirapuitã-Mirim, os arroios Ibirá, Cacequilho, Sarandi, 
Passos dos Nazarenos e Caverá, Coxilha dos Serros Altos, Serro 
Hundia, Coxilha Grande, Coxilha do Ibirapuitã, etc. 

Os campos de Ibiruí, traziam, por sua vez, nas confrontações 
respectivas, nomes de Ibicuí-mirim, os arroios Tapeví, Itapororó, 
Piraju, Debique; Passo do Itapuita e de Armada; Serro de 
Sant'Ana, dos Infiéis; Guarda da Conceição, Rincão das Palomas, 
serra da Cacunda, Serro de Jaguaritame e muitos outros. 

No rio Negro, o arroio Quebraixo, Coxilha Grande etc., e 
no Piratiní, vertente do Feijó e arroio das Pedras. 

No rio Santa Maria, liam-se referências de campos limitados 
em parte, ou em todo, com os rios Pedra e da Caveira, Passos de 
Rosário e São Borja, arroio Ponche Verde; Taquarembó, Saicã 
e muitas designações assim, além do rio Santa Maria, parte oci- 
dental, parte oriental, outro lado do rio Santa Maria, etc. 

Ao confrontarem com o Vacacai, os campos davam para limitar 
com o Serro do Batovi, antiga estrada da linha divisória; Coxilhas 
Neutral e Falsa; Canhada do Vacaquá, Paramutim, Rincão da 
Música, etc. 

Com o rio Uruguai, os campos são limitados pelos arroios 
São João, Botuí, Embaá, Caí Passo, Rincão de São João, Rincão 
das Três Palmas, Coxilha Grande, São Miguel, ou costa do rio 
Uruguai, fundos do Uruguai; Passo dar Gruz;tetc. 

No Camaquã, com o primeiro galho do Rio Camaquã-Chico, 
campos de São Fernando da Bocaina, e outros. 

Até aqui conseguimos agrupar essas sesmarias, mais ou 
menos em determinadas zonas assinaladas por rios de certa im- 
portância. 
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Na fronteira do Rio Pardo centenares de outros acidentes 
e nomes geográficos serviam para fixar os limites dessas sesma- 
rias : lagoas Parobé e Opocaraí; Jaguarí-Mirim, Jaguarí Grande, 
vertente que sai da coxilha de Sant'Ana, Rincão de Santa Tecla, 
Campos das Oliveiras, arroios Santo Antônio, Barriga Painorotu, 
rio Taquari, Cacequí; Guarda Velha dos índios, chamada São 
Sebastião: vertente do Tapeguí, galhos do Ipané, Telho, Caiboaté, 
arroio Castelhano ou Monte Alegre; província das missões, etc. 


Era a fronteira do Rio Pardo, como temos insistido, com- 
posta de territórios que atingem a costa do rio Uruguai e à 
província das Missões, e para o sul com as estradas que davam 
na Colônia do Sacramento. Em 1815-16-17, o Marquês de Ale- 
grete, que sucedia a D. Diogo de Sousa, concedia, nessa mesma 
fronteira, outras tantas duzentas sesmarias, como se pode ver 
nos diversos assentamentos. 


Ainda, entretanto, em 1817, o Marquês de Alegrete concede 
a Antônio José de Carvalho, campos de uma légua de frente e 
três de fundo, “sitos no distrito da vila de Rio Pardo, que con- 
frontam ao norte por um boqueirão de onde nascem duas ver- 
tentes — uma desagua no arroio Francisquinho, (naturalmente) 
e a outra no Pântano ou Banhado Grande, e por êste abaixo até o 
rio Capivarí, onde serve de divisa aos campos de Felisberto 
Pinto Bandeira (nas Pombas); ao sul, com terras dos herdeiros 
de Carlos José da Costa e Silva (no Capivari); a noroeste com 
a vertente que nasce em um cêrro agudo (o mais alto dos três 
que ali se acham) e desagua no referido Capivarí, ainda por êste 
lado se divide com herdeiros de Antônio Fernandes Franco; a 
leste, com o dito Francisquinho; e a oeste, com o Capivari”. 


Ficavam situados, no distrito do Rio Pardo, mais os campos 
doados, em 1821, a Marcos Xavier de Azambuja, herdeiro das 
sobras dos que pertenceram a Cristóvão Xavier de Azambuja, 
na costa da Serra do Herval, nos galhos dos arroios dos Ratos 
e dos Cachorros (em S. Jerônimo); em 1821, a Joaquim de 
Oliveira, no «centro da Serra do Botucaraí, confrontando : ao 
norte, com a pedra grande do Passa Sete; ao sul, com o arroio 
do Salso...», em 1822, a José Maria da Silveira Viana, «confron- 
tando a leste com a Estância dos três irmãos (Santo Amaro) e 
o arroio de João Rodrigues a oeste com a estância do falecido 
Jerônimo Machado e herdeiros, pelo arroio de Diogo Trilha; 
ao sul com o rio Jacuí e, ao norte, com o falecido capitão Luís 
Severino», genro de Cosme da Silveira. 


Outra concessão, também feita nos campos «no distrito da 
vila do Rio Pardo” a Manoel José Machado, grande fazendeiro, 
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em 1820, campos limitando-se ao norte, leste e sul com terras da 
mãe do concessionário, e, a oeste, com o arroio Tabatingaí. 


No têrmo da vila do Rio Pardo encontravam-se as seguintes 
concessões de sesmarias : 


A Antônio Vicente Rodrigues, em 1822, na freguesia de 
Santo Amaro; a Antônio Leite de Oliveira, no mesmo ano, no 
distrito da Serra do Herval; a Felício Antônio da Silva, em 1821, 
no distrito de Santo Amaro; a José Borges Pereira, em 22, na 
costa do Camaquã. 


Antônio José Moura, Francisco Ferreira Bastos, Alexandre 
Francisco de Campos, José Antônio Rodrigues, D. Mariana 
Francisca do Rosário, José Pereira Borges, Manuel de Campos 
Ribeiro Porto e José de Sousa Nascimento, recebiam, por aqueles 
anos, campos no distrito de Encruzilhada, campos nas vizinhanças 
do Rio Pardo (?); como os de Cachoeira, distrito da Cachoeira, 
na fronteira do Rio Pardo segundo se dizia, em 1814, ao se 
conceder campos dos Santos Morais ou ainda, como em 1821, 
«campos na fronteira do Rio Pardo, têrmo de Nossa Senhora de 
Cachoeira», doados a José Barbosa da Silva. 


A fronteira do Rio Pardo tanto poderia estar nas costas 
do rio Uruguai ou do rio Jacuí, como as três concessões feitas 
a Antonio Xavier de Azambuja, em 1814, tôdas nas fronteiras 
do Rio Pardo, lugar denominado Curral Alto, S. Jerônimo, Es- 
tância do Leão, e confrontando-se diversas vêzes com o arroio 
Francisguinho. 

A Antônio Rodrigues concede-se, em 1821, uma sesmaria 
nomeando-se a fronteira do Rio Pardo para designar campos 
situados «além do passo do Couto», e um Felipe Carvalho da 
Fonseca recebe, no mesmo ano, «campos e faxinais sitos na fralda 


da Serra Geral do Rio Pardo». 


E) PROCEDÊNCIA 


Os primeiros estancieiros do Rio Grande procediam principal- 
mente de Laguna, logo depois ou simultâneamente começaram a 
vir da Colônia do Sacramento e, mais tarde, os açorianos foram 
se transformando de colonos-agricultores em fazendeiros-criadores. 

Afluiram ao «Continente d'El Rey» também os de outras 
capitanias . brasileiras, notando-se isso mais entre militares que 
eram naturais do Rio de Janeiro, Minas, Bahia, São Paulo, etc. 

Acrescente-se o elemento hispano-americano, melhor o rio- 
platense, que se vinculou, por fôrça dos contatos de fronteira, 
com o riograndense e temos o quadro geral das origens dos 
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estancieiros mas, essas raízes estão abundantes com os lagu- 
nenses, açorianos e os colonos de Sacramento. 


1 — Laguna — As primeiras estâncias do Rio Grande «ti- 
veram por fundadores pessoas da governança de Laguna. Ora, 
naqueles tempos de verdadeira seleção de valores, ser da verean- 
ça de uma vila presumia gente de prol. E é interessante o fato 
que constatamos em velhos documentos do Arquivo Nacional. 
Quase todos os vereadores de Laguna, no ano de 1723 foram 
mais tarde os primitivos povoadores do Rio Grande» ou «durante 
largo tempo foi o Continente um desdobramento da vila catari- 
nense», escreve Aurélio Pôrto no seu Coeficiente lagunista na 
Formação Racial do Gaúcho. 

Destacam-se, contudo, cinco árvores genealógicas de lagu- 
nistas no Rio Grande : 


— Os Britos Peixoto — Francisco Brito Peixoto, êle próprio 
e suas filhas, uma casada com João de Magalhães e outra com 
Alexandre Guterres, além de Sebastião Peixoto e Maria da Guerra, 
e outras constituiam numerosas famílias de estancieiros. 


Magalhães casaria, em segundas núpcias, com a viúva de 
Manoel dos Santos Robalo, capitão-mor de Sorocaba, filha do 
bandeirante Coronel João Antunes Maciel. 


Dos Guterres, descendem os Ortiz com um brigadeiro, Olivério 
José Ortiz, e também os Pedroso de Albuquerque, ministro farrou- 
pilha, um ou estancieiro em Mato Grosso, outro. 


— Os Pinto Bandeira — José Pinto Bandeira, vereador da 
Laguna, casado com uma Brito, de certo dos Brito Peixoto. 
Francisco Pinto Bandeira, companheiro de João de Magalhães, 
estancieiro no Gravataí e Dragão de Silva Paes. 


Rafael Pinto Bandeira, a maior figura riograndense da colônia, 
filho de Francisco. Rafael com a filha de um cacique, teve vasta 
família, e um de seus filhos, Rafael Rodrigues Lima, terminou 
general do Exército. 


Vasco, irmão de Rafael, foi o autor da tomada do forte 
de Santa Tecla. 


Mas todos sempre são fazendeiros. 


— Os Prates — João Rodrigues Prates, capitão-mor de 
Laguna; Padre Francisco, seu filho. Fazendeiro no Gravatai e plan- 
tador de linho no Canguçu, padre mestre de nomeada. 


Houve casamento entre Prates e Marques de Souza, o que deu 
importante descendência. São do mesmo tronco: D. Feliciano, pri- 


meiro bispo do Rio Grande, e Julio de Castilhos, a grande figura 
política do Estado. 
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— Os Braz Lopes — O primeiro Braz Lopes, casado com a 
lagunense Maria Lopes, vereador de Laguna, fazendeiro em Via- 
mão, teve três filhos, todos lagunistas; José, Manoel e Miguel Braz 
Lopes. 


Descendem dêsse tronco os Flôres da Cunha. 


— Os Souza Brasil — João de Souza Brasil, de Laguna, cujo 
filho Francisco de Assis é o pai de Joaquim Francisco de Assis 
Brasil e avô do General Ptilomeu de Assis Brasil, personalidades 
da vida política do Rio Grande. 

«Laguma inteira deixou-se empolgar pela riqueza do sul», e 
«o Rio Grande, aquela imensidão tôda a perder de vista, em um 
grande sonho que atraía para si os aventureiros e audaciosos lagu- 
nistas, acenando-lhes com a fortuna e a felicidade», escreve Os- 
waldo R. Cabral em Laguna e outros ensaios. 


2) — Sacramento — Fundada a Colônia do Sacramento, em 
1680, pelos portuguêses, na região do estuário do Prata, a colônia 
foi destruída quatro vêzes pelos espanhóis. 


Reconstruída sempre pela tenacidade das gentes lusa e bra- 
sileira, a colônia em razão do Tratado de Santo Ildefonso, em 1777, 
passou para a Espanha, mas nas vicissitudes dos quatro assaltos, 
originaram-se emigrações para o Rio Grande do Sul. — Prisioneiros 
de guerra ou não, o Continente era um abrigo próximo e seguro. 
A colônia teve não só um povoamento militar e civil oriundo de 
diversas capitanias do Brasil, como também recebeu o influxo do 
contingente de casais açorianos. 


Veja-se A Colônia do Sacramento — 1680-1777, livro de 
Rego Monteiro. 


O Capitão Antônio José Pinto, da Colônia do Sacramento, e 
Antônio de Souza Fernando, povoador da Colônia, José Rodrigues 
Nicola e sua mulher Inês de Lima, nascida em Sacramento e Capitão 
José de Barros Coelho, que prestou relevantes serviços na Colô- 
nia, têm suas famílias no Rio Grande setecentista. 


O Capitão Joaquim Lopes de Barros é um dos retirantes da 
Colônia em 1777. 


João Antunes da Porciuncula, guarda-mor de índios, viera da 
Colônia; Felicissimo de Azevedo, ajudante do terço de ordenanças 
da Colônia; Major José de Azevedo e Souza, natural da Colônia; 
Capitão Francisco Gonçalves Cassão, nascido na Colônia; Antônio 
Vieira de Sant' Ana, da Colônia; tiveram êles ou seus descendentes, 
suas vidas no Rio Grande inteiramente ligadas aos negócios de 
pecuária. 

Manoel Pereira Franco, almoxarife da Colônia do Sacramento, 
recebeu, em Sesmaria, a Estância da Cidreira. 
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Capitão Francisco Machado Coelho, Capitão João de Almeida 
e José da Costa Luz, todos da Colônia, tiveram ligações com o 
Rio Grande e sua economia pastoril. 

Cristovão Pereira de Abreu deve ser citado mais uma vez, 
agora como agente de guerrilhas, que se interna até as proximidades 
da Colônia, indo e voltando para os seus campos de criar, no Rio 
Grande. 

Francisco de Souza Faria, imediato do Corpo de Ordenanças, 
companheiro de Cristovão Pereira, na aventura dos assaltos à 
Colônia do Sacramento, recebe uma sesmaria perto do canal do 
Rio Grande, rincão do Mercador. 

Domingos Martins e Manoel de Souza, ambos povoadores 
da Colônia, recebem sesmarias no Rio Grande, bem como João da 
Silva e Souza, (fóra do Torotana) e Antonio Rodrigues Sardinha, 
terras na cidade do Rio Grande, os dois últimos também povoa- 
dores da Colônia. 

João Garcia Dutra, Gomes da Silveira, Antônio de Souza 
e Fernando Gonçalo, em 1724, estão com campos ou fazenda de 
gado em Rio Pardo e em 1733, possivelmente, um núcleo de famí- 
lias portuguêsas, entre as quais, os Pedroso de Albuquerque, teria 
vindo da Colônia do Sacramento de onde foi expulso pelo coman- 
dante espanhol D. Esteban de Castilho e instalou-se no Rio 


Pardo. 


3 — Açores — O açoriano foi o maior elemento coloni- 
zador do Rio Grande, veio diretamente do Arquipélago em 1752, 
de Santa Catarina e Colônia do Sacramento como agricultor, -e 
algumas vezes como fazendeiro, mas rapidamente evoluiu de pe- 
queno proprietário ou granjeiro à grande proprietário ou fazen- 
deiro. 

Oswaldo Cabral, em estudo recente, observou que o açoriano 
de Santa Catarina estacionou ou tornou-se uma população pobre 
porque se aferrou a uma agricultura modesta e à pesca pouco 
rendosa ao passo que no Rio Grande êle progrediu na escala 
social quando mudou de vida para ser um fazendeiro. 

Aliás, Borges Fortes, no seu livro Casaes, narra, com côres 


vivas, a luta dos açorianos para tentarem inaugurar, no Rio Grande, 
a própria agricultura em grande escala. 


A verdade que, antes da vinda em massa dos «casais de 
número», existiam açorianos, no Rio Grande, que eram fazendei- 
ros como Mateus Inácio, Francisco Antonio, Manoel José, Antônio 
Rodrigues Rangel, Antônio Cardoso da Silva, Francisco Pacheco, 
Manoel de Avila e Souza, todos com campos em Viamão. 
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Açorianos com campos em Rio Pardo: Manoel Gonçalves 
Mancebo, da Ilha Terceira; Jerônimo Machado da Silveira, do 
Fayal; João Pereira d'Agueda, depois Fortes, Antônio Pereira, Mi- 
guel Pereira Simões e Mateus Simões Pires, todos de S. Jorge. 

Aos casais formados nos Açores, os imigrantes, acrescen- 
tem-se os que por casamento entre êles ilhéus, na América Por- 
tuguêsa, vieram constituir outros tantos casais açorianos. 

Já, de 1724 a 1733, antes da colonização oficial e ocupação 
militar do Rio Grande, existiam, no Rio Pardo, fazendeiros com 
campos de criação de gado e, pelo menos, alguns provinham da 
Colônia do Sacramento e outros tinham descendência ou eram 
açorianos. 

Os descendentes dos casais que imigraram dos Açores foram 
estancieiros na maioria, quando os próprios açorianos, casais de 
número, não são fazendeiros: os Almeida, Machado, Silveira, 
Dorneles, Gomes, Limas, Borba, Menezes, Luz, Azevedo, Chaves, 
Couto, Quadros, Rosa, Moraes, Oliveira, etc. sobrenomes comuns, 
entretanto os casais tinham êsses sobrenomes e os descendentes 
que se fizeram estancieiros perpetuaram a linhagem açoriana des- 
ses casais. 


F) | CIDADES 


As cidades riograndenses tiveram suas origens militares ou 
religiosas, econômicas ou administrativas e entre as de natureza 
econômica figuram as que surgiram em fazendas. 

O nascimento, vida, morte e talvez ressurreição das cidades 
são sugestivos temas que pertencem à geografia e à história, caso 
não se pretenda ampliar o quadro das perspectivas, interpretações 
ou análises. 

Diga-se que o problema cabe à história social e à geografia 
política e humana, o que não exclui as relações das duas velhas 
ciências como as mais novas conquistas e definições do pensa- 
mento, de investigação e das análises interpretativas dos documen- 
tos vivos. 

A questão, no Rio Grande do Sul, apresenta-se de muitas 
maneiras diferentes. 

Cidades fundaram-se à sombra da igreja e cresceram aos 
pés dos templos, ouvindo as vozes dos sinos. 

A área missioneira determinou aparecimento de núcleos ur- 
banos, que começaram em cada um dos sete povos das margens 
orientais do rio Uruguai, 

E' verdade que o arrasamento dêsses centros, sua formação 
apenas de povoamento indígena, nas épocas históricas, do período 
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seiscentista, não estabelece um elo sempre permanente entre o 
passado e o presente. O mais que se pode pensar na respectiva 
sobrevivência de cada um daqueles povos, povos como sinônimo de 
cidade, talvez se resuma na fixação da área escolhida. 


As cidades que nasceram em tôrno de quarteis, fortalezas, 
acampamentos e presídios militares, obtiveram de imediato a ca- 
racterização de sua própria feição ou destinação. 

A cidade do Rio Grande e de Tôrres surgiram, no mapa, como 
presídios militares, um do século dezoito e outro, do século deze- 
nove, um vindo com a ocupação da terra e o seguinte, pelas con- 
tingências da ausência de comunicações. 


Os períodos coloniais e monárquicos ainda se entrelaçam no 
aparecimento das cidades e sua história. 


Fôrças militares em campanhas de penetração pelo interior, 
exigiram o nascimento de Santa Maria; e o Forte Jesus Maria José 
faz surgir Rio Pardo, fronteira setecentista do Rio Grande, aquar- 
telamento do Regimento de Dragões que, de tanto alí ficar e 
cobrir-se de glória, acrescentaria à tropa de elite o nome da cidade 
histórica, segundo se sabe, pela tradição ou pela geografia, embora 
sem ou com documento escrito, o que não importa, pois a tradi- 
ção oral até sózinha é história. 


Cidades não muito antigas, aqui o caso de Uruguaiana vêm 
ao mundo pela decisão governamental, por sinal da República 
Rio Grandense, ao tempo, portanto, dos farroupilhas. 


Acrescente-se então, localidades mais novas, assim como So- 


bradinho, que também foi criada pelo poder público, para sede de 
novo município. 


As cidades que apareceram com a imigração alemã e ita- 
liana, principalmente, citando-se as correntes colonizadoras do 
século XIX, pois desta forma, teríamos que ir, mesmo, até o nas- 
cimento do Rio Grande quando os açorianos empenharam-se na 
mata, atravessaram rios e afrontaram os perigos das guerras, inva- 
sões e da solidão, para semearem cidades, fixarem-se à terra boa 
mas disputada pela cobiça de inimigos fortes. 


Aspecto realmente interessante que merece estudo sério é o 
das origens civis das cidades do Rio Grande e, no fundo, das 
origens civis da própria Capitania d'El Rei. 

Início civil que se baseia na estrutura econômica do sistema 
de posse do território, em parcelas. 


Origens da propriedade privada, através da sesmaria, que 
estabeleceu as normas de uma economia nitidamente pastoril e o 
gado que povoava as pastagens, as coxilhas, o pampa e os campos 
gaúchos constituiu sempre a maior riqueza riograndense. 
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A sesmaria que deu a estância, disciplinou o regime econô- 
mico e na estância nasceram muitas cidades, firmou-se a tradição 
mais antiga e consolidou-se o que os sociólogos denominam de 
democracia rural, ao contrário do que se pensa, uma vez que a 
aristocracia rural não floresceu entre os hábitos simples, ascéticos 
e frugais da gente amante da liberdade e que tinha os olhos per- 
didos na imensidão da paisagem da planície verde de horizontes 
distantes. 


Não seria o tipo de estancieiro uma boa tese para a análise 
das origens civis do Rio Grande? 


O militar, o dragão, o tropeiro, o agricultor, etc. transfor- 
mando-se por estranhos sortilégios, em estancieiros, optando por 
método de vida contrário ao nômade e adguirindo raízes no próprio 
solo. 


Alude-se ao estudo das localizações das estâncias em Viamão, 
Campos de Viamão, Campos de Tramandaí, Santo Antônio da 
Patrulha, Mostardas, e as fronteiras, nos seus recuos, avanços, con- 
guistas, além das entradas pelas bacias hidrográficas. 


Por que outra vez não citar, embora num período, o problema 
da procedência do estancieiro, vindo principalmente de Laguna, 
Colônia do Sacramento ou do Arquipélago dos Açores, além de 
outras partes mais? 

- Cidades riograndenses sairam de dentro dos limites das estân- 
cias, começando por Pôrto Alegre que se levantou na sesmaria de 
Jerônimo de Ornelas. 

Triunfo, em campos que pertenciam a Manoel Gomes Mei- 
reles; S. Gabriel, na sesmaria de Diogo Trilha; Santa Cruz, na 
fazenda de João Faria Rosa; Pelotas, na primitiva estância de 
Thomaz Luiz Osório; Taquarí na sesmaria de Francisco da Silva 
e Piratiní, na de José Antonio Alves. 


Aliás, cidades que tiveram o nascimento oriundo de formas 

diferentes não escaparam, muitas vezes, ao problema de depen- 
derem da estância. 
|. General Câmara, na Fazenda de Francisco Xavier de Azam- 
buja e Montenegro, na de Ignacio Cesar de Mascarenhas e depois 
João Rodrigues de Aguiar, tão opostas nos seus respectivos 
começos e transformações foram plantadas em campos de criação 
de gado. 
-— Alegrete, Caçapava, Quaraí e Sant'Ana do Livramento são 
cidades que se fizeram nas estâncias de Antônio José de Vargas, 
Francisco de Oliveira Pôrto, João Batista de Castilhos e Luciano 
Pinheiro, pois cada um dêles cedeu, vendeu ou trocou a fazenda 
para que se fundassem aquelas cidades. 
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Há proprietários, que contudo, são pais, simultâneamente, de 
duas localidades, como, por exemplo, o de estancieiro em cujas 
terras nasceu Alegrete, e também, em outra sua sesmaria ergueu-se 
Encruzilhada. 

Camaquã e Herval, a primeira na fazenda de Ana Gonçalves 
Meireles e a segunda na fazenda de Antônio Rodrigues Barcelos. 

Sedutora é a história do nascimento das cidades riogran- 
denses e da sua origem também pastoril, formação econômica e 
procedência civil. 


B — ORGANIZAÇÃO 


A estância não é o único tipo de estabelecimento rural do 
Rio Grande, pois existem diversos outros, entre os quais citaremos 
os seguintes : 


Cabanha — onde se explora do gado tudo que pode dar. 
Há métodos aperfeiçoados de criação, pastos especiais, alimen- 
tação para cada animal, potreiros de aveia, cevada, milho, etc. 
e galpões ótimos, etc. 


Granjas, — chácaras e quintas — conforme o tamanho tem 
seu respectivo nome. 


1º mais de 200 hectares, 2º entre 5 e 50 hectares e a 3º 
entre 1 e 5 hectares, mas em tôdas predominando o gado leiteiro, 
porcos, bicho da seda, mel, frutas, indústria do leite e avicul- 
tura, etc. à 


Mencionem-se, também, a xarqueada, o frigorífico, e, nas 
próprias fazendas de criação de gado, as lavouras de arroz é trigo. 


1 ==" A CASA 


A casa da fazenda é, no geral, de um piso só. Há as fa- 
zendas de sobrado mas a casa, enfim, compreende, as seguintes 
divisões : 

A Fazenda — Prôpriamente dita, qué é a casa do dono, em- 
bora a fazenda seja o conjunto de casas, campo e benfeitorias, mas 
a sede da fazenda, residência do fazendeiro, com sua família e 
dos principais empregados. 

Construída no alto da coxilha, em lugar elevado que domine 
os campos, colocada a noroeste ou nordeste, que são pontos me- 
nos sujeitos a temporais, as janelas com venezianas, para-raios, 
antenas, proteção de árvores e cêrcas vivas, terraço na frente, 
vários quartos de 3x3 ou 3x4,20, banheiro, dispensa, escritório, 
sala de refeições, 4,20x8,70, quarto de hóspedes, etc. 
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A entrada da casa não será pelo norte nem pelo sul por causa 
dos ventos reinantes. 


Casa do Capataz — Fica ao lado da casa do fazendeiro. 
Às vezes em construção independente ou separada por qualquer 
pequeno jardim, mas também o capataz pode residir noutra parteé 
da fazenda. A família do capataz tem vida à parte. 


Casa da Peonada — Coustruída um pouco distante da admi- 
nistração geral, quando possível, e ultimamente os pisos estão 
acima do chão para evitar humidade e bichos. Quartos arejados, 
cozinha própria e sala de refeições em comum, etc. A casa da 
peonada também chamada galpão da peonada tem seus quartos 
divididos por separação leve e cada qual com um catre, colchão 
e travesseiro, levantados ou não sôbre a parede; mesinha e cadeira. 

Galpão — Destinado ao abrigo de homens, animais, material, 
etc. Antigamente construção rústica; hoje, de alvenaria. Lugar 
de reunião da peonada, em tôrno do fogo, para o mate e conversa, 
Os quartos da peonada sempre dão para o galpão quando não 
estão alí mesmo. Ainda se fazem, nesse lugar, algumas refei- 
ções, principalmente de madrugada, antes de sair para as lides 
campeiras. 


São ainda instalações e benfeitorias da sede da fazenda: 


— Cavalariças 

— Estábulos — e esterqueiras, sempre distanciadas e dis- 
postas na direção dos ventos dominantes. 

— Depósitos — principalmente para lã, grão, ferramentas, 
correames, etc. 

— Cozinha — muitas vezes fora do corpo da casa ou de 
outro lado do páteo interno. 

-— Fórno — para o pão, biscoitos e outras necessidades 
caseiras. 

— Algibe — que é a cisterna para receber a água da chuva 
dos telhados da casa. 

— Póço —- arteziano ou não, semissurgente, os poços co- 
muns, também as caixas dágua, e os encanamentos. 

-— Ramada — armação de varas com cobertura de ramos 
verdes ou capim para abrigo contra o sol. 

— Arvoredo — sempre sé evitando árvores gigantes plan- 
tando-se a alguma distância do casario. 

— Páteo —- há vários, que ligam as casas entre si. 


-—— Horta, galinheiro, pocilgas, canais, garage, repartições para 
motores e máquinas, pomar, fossas, drenagens superficiais e chá- 


cara para forragens e verduras completam a sede da fazenda e seu 
casario com os ranchos que, atualmente, têm melhor aspecto e 
são casas dos posteiros da fazenda, casa de morada em alguns 
lugares do campo, com mangueira, etc., e por finalidade a guarda 
do-gado e as benfeitorias do campo. 


2. INSTALAÇÕES 


Porteiras — que podem ser divididas quanto à construção ou 
qualidade e quanto a local ou posição. 

No primeiro caso, a de comunicação com a sede defronte à 
casa principal ou ao lado, as que comunigue o estabelecimento 
principal com a casa do capataz, a dos potreiros, invernadas, etc. 

No segundo caso, as porteiras mais conhecidas: porteira dupla 
para entrada de estâncias ou invernadas, porteira de madeira 
com ferragens e postes reforçados, porteira munida de tirantes de 
ferro, pequena porteira para serviços, porteira de fôlha para 
potreiros, porteira de madeira para currais, porteira de varas 
para entrada de mangueiras, porteira com arame trançado, etc. 


Cancelas — São porteiras para homens a cavalo, que se 
colocam ao longo dos aramados quando necessárias e tem de 1,10 
a 1,30 metros de largura. 


Passagem — Passagem para pedestre com um tronco, tendo 
em cima dois paus que formam quatro ângulos. Estão colo- 
cadas na frente e lado da sede, junto às porteiras. Espécies de 
«borboleta». 


Aramado — Quanto ao número de fios: aramado de quatro 
fios, os postes se espalham de 10 em 10 metros, de seis fios com 
postes eguidistantes de 10 metros e cinco tramas, de sete fios e 
postes de 15 metros, oito fios com postes de 20 em 20 metros. 

Quanto ao arame liso trançado, arame liso de ferro galva- 
nizado, arame de aço liso ovalado ou ondulado, arame farpado. 

Usa-se aramado de sete fios lisos e um' farpado, oito lisos e 
dois farpados ou cinco e seis fios para o interior com um farpado 
ou de pua, intercalado com o penúltimo, para que os animais não 
se cocem arranhando o couro. 


Quanto aos postes ou moirões: pedra, trilhos velhos, aço 
perfilado, cimento armado e madeira de lei ou cerne de ma- 
deira dura. 

Madeiras de lei: grapiapunha, pau ferro, angico de várias 
qualidades, alecrim, louro preto, tarumã, ipê, cabriuva, cocão, 
cana fistula, etc. 


As madeiras brancas não são resistentes e sômente se em- 
pregam em caráter provisório. 

Os moirões de cerne resistem muitos anos quando a parte 
enterrada fôr exteriormente carbonizada, e também quando pin- 
tada de pixe. 

Tramas ou piques — são colocados em intervalos regulares, 
entre os moirões, que podem ser de madeira, ferro ou arame, 
que suspendem o peso do arame e mantem os fios à distância 
própria um dos outros. 

Os moirões são de 2,20m a 2,90m, colocados de 15 em 15 
ou 10 em 10 metros de quatro a sete tramas. 

Os arames podem ser estirados cada 66 ou 100 metros ou 
quadra, espaçados do solo de 12, 14, 16, 20, 23 e 30 centímetros 
vindo de baixo para cima, os fios de cima não devem ficar 
muito separados para que o gado não meta cabeça e também 
os debaixo para não deixar as ovelhas fugirem. 

O arame liso galvanizado de aço em rôlos de mil metros é 
o preferido, sendo as marcas Gorgan, Crapo, Sem Rival, etc. as 
mais conhecidas e o arame farpado vende-se em rôlos de 20, 22, 
25, 30, 35 e 40 quilos e com 400 metros. 


Instrumentos de trabalho: chave de aramar, máquina de es- 


tirar arame, etc. 

Custo: 24% de madeira, 49% de arame e 27% de mão de 
obra. plo 

O aramado tem a altura de 1,35 m. 

Mangueira — Na estância serve de encerra de tropas e outras 
mangueiras para o gado que deve passar pelos bretes. 

A mangueira quanto ao formato pode ser circular, retan- 
gular, quadrada ou oval, de tamanho grande se denominam de 
mangueirão e as comuns têm 10 metros quadrados para cada ani- 
mal e assim para 150 a 300 rêses as dimensões devem ser de 1.500 
a 3.000 metros quadrados. 

A cêrca da mangueira: postes de madeira de lei, melhor la- 
vrado nas quatro faces e as quinas tiradas com 15 a 20 cm. de lado: 
e com 2,50 metros de comprimento; tábuas para cercar de 15 cm. 
de largura e 4cm. de grossura, separadas uma das outras por 
intervalos de 15 cm. 

Curral — Os currais são para o serviço de castração apartes, 
descornamentos, etc. e no geral, em cada estância, existem dois 
ou mais currais. 

As vêzes, as mangueiras se chamam de curralão, há os cur- 
rais de diversos tamanhos e quando juntos em comunicações pos- 


CA Cana 


suem porteiras de cinco a oito metros de varas roliças ou portões for- 
rados de zinco. 

Os currais podem ser feitos de aramado, tábuas cortadas ou 
não ou de cêrca de pedras. 

O terreno firme, declive suave para escorrer a água e evitar 
lamaçais. 


Transcurral — Saindo o gado do curral ou mangueira, antes 
de entrar na pêra e no corredor do brete, para o banheiro ou tra- 
tamento, etc., fica no transcurral que é a parte menor do curral, 
servindo para dividir o número do gado. 


Péra — Que é ovalada ou cônica, está entre o transcurral e o 
brete própriamente, possuindo a pêra um portão para conter as 
rêses que depois vão ter ao brete, quando êste esvaziado. 


Brete — Também chamado manga é um corredor para imobi- 
lização ou desfile dos animais um atrás dos outros, e contidos um 
ou todos os embretados, quando se torne necessário para vários 
serviços e pequenas intervenções. 


Dimensões: 12 a 15 metros de comprimento, 2 a 2,50 m a 
separação dos postes, 1,70 a 1,80 de altura, 0,40 a 0,50 de lar- 
gura, na parte inferior e 1,00 a 1,10 na parte superior, 0,70 a 0,80 
cm do solo um estrado de madeira ou laje de cimento armado ao 
lado do brete para o pessoal poder caminhar com desembaraço. 


O brete apresenta dos lados, de espaço a espaço, orifícios 
por onde passarão «trancas» para reter um ou mais animais. 


Tanto o brete como o transcurral e a pêra devem ter um piso 
de cimento armado ou empedrado e na saída coloca-se uma balança, 
do lado há pequenas mangueiras para a classificação dos rodeios 
é finalmente o brete deve ter nas proximidades um arvoredo para 
sombra dos que trabalham. 


Triângulo — A porta de aparte de saída do brete que dá 
bom resultado é em forma de triângulo, movediça e manejável, 
por pessoa colocada em estrado, por cima dela. Fazem-se dêste 
modo rápidos apartes para direita ou esquerda. O triângulo será 
retirado quando se quiser que o brete comunique para diante. 


Tronco — Empregado para despontar os chifres, vacinar, des- 
cornar, marcar, sendo os troncos quase sempre de madeira. 


Brete mecânico — O mais comum é tipo Mutoni e serve sem 
sacrifício do animal para marcar, castrar, curar, 


Palanques — Existem, em algumas estâncias, ao lado dos 
currais, palanques com o «pescoço afinado», para os redomões, 
baguais de má índole e cavalos aporreados, 


sait 


Chiqueiro — Um dos tipos de mangueira de fazenda grande 
para terneiros separados das vacas leiteiras algum tempo. 

Também serve para a encerra de ovelhas e porcos. 

Baia — Divisão, nas cavalariças, para, separadas por um pau, 
deixar os animais em lados determinados e diferentes. 

Rodeios — São lugares de ajuntamento de gados em campos 
fechados ou abertos, para diversos misteres. As estâncias gran- 
des possuem tantos rodeios quantas invernadas ou potreiros fe- 
chados tenham. Os rodeios levam nomes: o do gado manso, o 
do fundo, o do umbu, da figueira velha, etc. Os rodeios de gado 
de cria são distribuídos pelos potreiros numerados, segundo o grau 
de mestiçagem. O gado se habitua a certos pontos do campo, 
é a querência, por parador. A pastagem, as vaquilhonas, o gado 
de cria, o touro, etc. merecem atenções nos rodeios. 

Banheiro — É um bom banheiro aquêle que, em forma de 
tanque estreito, cimentado ou de alvenaria de pedra tiver 13 me- 
tros de comprimento de modo que, tirando os seis metros de escada 
de subida (rampa de saída), figuem sete metros para o nado (com- 
primento). A entrada, depois 1,50 em declive, tenha de reta 
30 cm com a rampa de caída vertical ou a pigue de 1,50 m. A 
largura em cima será de 1,10 com 3,5 cm. no fundo e com três me- 
tros de profundidade ou altura de todo o banheiro. 

É o banheiro de carrapaticida para o vacum; os melhores 
banheiros são os de concreto, mas há os de pedra, tijolo e madeira 
que devem ser cobertos para evitar os efeitos do sol, evapora- 
ção, etc. 

O animal vem pelo brete, cai no banheiro, onde sai nadando 
para o escorredouro, que tem um piso ligeiramente inclinado para 
que a carrapaticida corra do couro do animal para o piso, vá ter a 
um depósito de cada lado do banheiro e depois daí, decatado o 
líquido, eliminadas as maiores sujeiras (barro, etc, irá ter ao ba- 
nheiro novamente. 

A capacidade de água admitida para os banheiros é medida 
cuidadosamente com uma régua graduada, régua de 3,50 a 4 me- 
tros de comprimento, pois a solução dos remédios está em pro- 
porção da água, uma vez que se faz uma mistura de remédio e 
água. 

A escada e rampa de entrada, colocação duma tranca na 
saída do gado e o preparo do banho são outros tantos problemas. 

Os banheiros de ovelha naturalmente têm menores proporções. 


Destinam-se os banheiros, enfim, à destruição de todos os 
parasitas da pele dos animais, principalmente do carrapato, 


eae cada 


Piquete — Fica perto da sede, pode ser mais do que um, tem 
área reduzida para poucos animais, são campos com aramado, 
deve possuir bebedouros, coxos, e arvoredo e serve para evitar 
estabulação permanente de animais, guardar touros e recolher 
cavalos de serviço. 


Invernada — Onde se coloca o gado para engorda, potreiro 
cercado, tendo bons pastos, aguadas abundantes e abrigos na- 
turais. 


Potreiro — Compreende uma área de 100 a 500 hectares, 
cercada de aramado e o número e extensão dos potreiros é assunto 
importante. Os potreiros são visitados diáriamente, servem para 
controlar o gado, sua pastagem, pêso, contagem, saúde, crias e 
outros cuidados. Os potreiros devem ter determinado número de 
cabeças; há os potreiros de reserva para a rotação, e até os po- 
treiros nos quais se colocam espécies diferentes e também segundo 
as idades, etc. 


Açudes — Os açudes grandes e pequenos são indispensáveis 
nos campos. Construção, preços, finalidade e manutenção cons- 
tituem observações de outra ordem. 


3 — ADMINISTRAÇÃO 


As estâncias maiores, já têm, hoje em dia, não só a direção 
do proprietário, mas de um administrador e até gerente, embora 
seja muito difícil quebrar a velha rotina. 

No caso de existir administrador ou gerente, êles fazem o 
papel de capataz, pois de fato as três funções se confundem numa 
só, porque são exercidas como a de substituto do proprietário e 
de ligação entre êle e os outros empregados da estância. Tra- 
balham com ordenado e percentagem. 

* Contudo, há fazendas com administrador e capataz; um com 
a parte teórica e outro com a parte prática dos negócios. 

Fazendas existem, por sua vez, cujo capataz tem o nome de 
gerente ou administrador, mas a tradição é ainda contudo manter 
o capataz sômente sem a existência de gerente e administrador, 
ou mesmo um só dêsses. 

A tarefa do capataz consiste na direção de todos os empre- 
gados da fazenda, distribuição de serviço e participação ativa no 
contrôle do campo. 

O sota-capataz é o seguinte na hierarquia e desempenha as 
funções de confiança do capataz. 

O peão, como o operário do campo, tem todo o trabalho do 


tratamento e cuidado do gado e seis peões são suficientes numa 
fazenda comum, 
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— O caseiro — O peão caseiro, cuida da sede: tirar leite, en- 
cerrar a terneirada à tarde, varrer os pátios, enterrar o cisco, 
recolher à mangueira os cavalos de serviço da pina dágua, tratar 
da carne de coúsumo da estância, auxiliando a matança, cortar 
e carregar lenha, podar o arvoredo, etc. 


O galponeiro — Também chamado cabanheiro, tem ao seu 
cargo os animais de galpão ou meio-galpão. 

A cozinheira e o chacareiro desempenham as funções que lhe 
são inerentes pela própria denominação, e o carpinteiro e o ferreiro, 
também, mas não são empregados efetivos êsses dois últimos, que 
terminada suas tarefas, deixam e passam para outra fazenda. 

O posteiro é empregado que mora no campo em rancho com 
a família, sendo que o pôsto ou rancho fica colocado em lugar 
estratégico na fazenda. 

Cabe-lhe cuidar das ovelhas, inspecionar os aramados, policiar 
o campo e o gado, etc., e tem um pequeno interêsse material, prin- 
cipalmente quando zela pelas ovelhas. 

Sua residência dá-lhe uma certa área de ação na fazenda, 
mas auxiliam o serviço geral como apartes, etc. 


O rancho está colocado nas divisas dos campos e proximi- 
dades dos passos e arroios, existindo mais de um rancho, todos 
com uma pequena plantação e animais. 


Usa-se, às vêzes, empregados diaristas. 


O tropeiro — E' o condutor de tropa de gado, o peão da tropa, 
uma das figuras mais tradicionais da vida do Rio Grande pos- 
toril. Transporta gado para imensas distâncias, leva tropas de 
seu patrão e também faz corretagem dos negócios de gado. 

A fazenda, entretanto, pode ser passada em todo ou em parte 
a outro, ou o fazendeiro cede seus campos para diversos tipos de 
negócios, que se fazem independentemente ou em sociedade, sendo 
mais conhecidos os seguintes: 


Arrendatário — É o que se estabelece na fazenda por tempo 
determinado, o que aluga o campo e a sede com as suas respecti- 
vas benfeitorias, ou apenas arrenda campos. 


Invernador — Arrenda campo para engordar gado, animais 
de sua propriedade ou não, pois pode receber gado de outros 
fazendeiros, para êsse fim. 


Arrozeiro — O que aluga a terra da fazenda para plantar 
arroz, dando-se quase sempre a sociedade entre o proprietário do 
campc que entra com a terra, e o lavoureiro, que faz o cultivo do 
arroz. (Como os campos de arroz devem ter muita água, ou gran- 
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des açudes, nem todos servem, mas uma fazenda de criação de 
gado pode ter uma ou mais lavouras ou granjas de arroz em sua 
propriedade, porque a extensão do plantio é sempre ínfima em 
comparação ao que se reserva para os animais. 

Plantador de trigo — Fazendeiros de Encruzilhada, Bagé, 
Rio Pardo, Cachoeira, Caçapava, etc. estão plantando trigo por 
conta própria ou arrendam parte das terras na mesma forma de 
negócio que estabelecem com o arroz. 


4 — O CAMPO 


Os Campos — Os campos variam segundo a topografia, a 
flora forrageira, o regime das águas de irrigação natural e a pro- 
fundidade do lençol dágua subterrânea e o clima ou condições 
meteorológicas e são campos naturais bons, regulares e maus, se- 
gundo essas condições, 


As três categorias de campo são as seguintes: 


Campos finos ou superiores — Os de numerosas aguadas e 
proteções naturais; os dobrados, com elevações altas e baixas, 
tendo chapadões com canhadas, pequenos matos, capões, capo- 
netes em diversas baixadas; os de elevada mistura de sais cal- 
cáreos; os mais ricos em vegetação nutritiva, com zonas de terras 
negras humosas, próprias para bons engordes e culturas; os exis- 
tentes nas zonas reconhecidas como de campos superiores, onde 
às vêzes a pedra está à flor da terra ou à sua superfície e os que 
melhor criam e engordam os gados, com grandes vantagens para 
os rebanhos de ovelhas, pôsto que pouco resistentes às sêcas. 


Campos médios — Os de resistência às sêcas; e com alguns 
dos fatôres predominantes nos campos inferiores mas em menor 
escala, a presença do capim alto das macegas. 

Campos inferiores, frouxos ou grossos — Com serranias exa- 
geradas, aquêles que têm nas terras uma boa porção de areia, e 
por isso mais próprios para criar do que para engordar gados; 
os com presença de tacurus em exagêro (montes de terra feito 
pelas formigas); banhados nos baixos e nas várzeas com palhas 


de várias classes; e aquêles de pastagens fracas, misturadas a 
ervas agrestes, 


Classificação dos campos de acôrdo com a tradição gaúcha: 


1 — Campo de areia. 

2 — Campo dobrado, o que tem muitas coxilhas fortes, os 
acidentados. 

3 — Campo frouxo, que não dá bom engorde, de fraca lo- 


tação, predominando areia, 
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4 — Campo grosso, de grama áspera e dura. 

5 — Campo de lei, de ótima pastagem, flor de campo. 

6 — Campo limpo, os sem macega e de boa grama. 

7 — Campo sujo, misturados com macega e vegetação ar- 
bustiva. 


A melhoria dos campos, mesmo sua conservação, obtem-se 
da seguinte maneira: 


a) queima parcial; b) drenagem das partes baixas; c) se- 
mear pastos finos; d) lavração de antigos rodeios; e) uso de adu- 
bos fosfatados; f) pastagens artificiais, e 9) maior divisão de po- 
treiros com aramados. 

São grandes agentes da melhoria dos campos: a) mudança 
do gado, uma vez esgotado o pasto, para outro rodeio; b) o piso- 
teio não exagerado dos animais; c) estrume e urina do próprio 
gado; d) fator tempo; e) queimas pelo sistema de rotação, e f) 
eliminação de má vegetação. 

A divisão dos campos já foi tratada em outra parte e quanto 
ao valor, atualmente, ultrapassou, em média, de Cr$ 250.000,00 
a quadra de sesmaria de campo, que não sirva para arroz e só- 
mente para criar. 


A terra — divide-se em quatro tipos: 

1 — argilosa 

2 — arenosa 

3 — calcárea 

4 — humosa. 

1 — Argilosa — em que predomina a argila, o barro, 40% 


e 50% de areia, e muito pouca terra negra e calcárea. Terras 
que retêm a umidade, são quebradiças, pouco permeáveis, ade- 
rentes ao tato, e produzem forragens fracas. 


2 — Arenosa — são permeáveis, sêcas, sôltas, quentes e con- 
serva pouco os adubos. Silicosas, pois predomina a sílica, que é 
a areia contendo 80% de areia e 10% de argila. Quando as ter- 
ras são só arenosas, tornam-se desfavoráveis à criação, pois pro- 
duzem forragens ásperas. 


3 — Calcáreas — Constituídas pelo carbonato de cal pulve- 
rulento, contendo 10% acima de cal, 60 a 70% de areia e o resto 
de argila e terra negra. São apropriadas para plantas em geral, 
produzindo bons pastos naturais e forragens artificiais. Melhora 
o corpo dos animais, principalmente o esqueleto e a musculatura. 


4 — Humosas — terras que produzem ricas forragens, so- 
bretudo azotadas, negras, pouco consistentes, permeáveis, conser- 
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vam a umidade, o calor e os adubos. Tem 20% de humos, restos 
de plantas e animais muito puidos, 10% de argila, 50% de areia, 
10% de cal e terras consideradas gordas. 

A Edafologia, com o auxílio da Pedologia, cabe a classifi- 
cação das terras: 


Terras de uso genérico 


I — Terras não agrícolas. 
Il — Terras agrícolas incultas. 
(a) — terra de minas 
(b) — urbanizadas 
(c) — rodovias e ferrovias 
(d) — terras crosionadas 
(e) — rochas desnudas ou areais 
(£) — solos de escassos elementos nutritivos assimiláveis. 
I — Terras não agricolas 
(g) — terras de difícil ou impossível enxugo 
(h) — Solos de Alcalinidade excessiva (com Ph acima de 9º). 
(i) — terrenos com pendentes acima de 30º. 
IH — Terras agrícolas incultas 
a) não produtivas, de serviço: 
indispensáveis 
necessárias 
úteis 


de semeadura 
de fruticultura 
de silvicultura 
de pastagem natural. 
b) produtivas, especificamente: 
de prados artificiais 
de florestas naturais. 


A Flora — À flora agrostológica dos campos é muito variada 
e o fazendeiro precisa saber, mesmo que se socorra dos agrôno- 
mos, prática indispensável, o valor alimentício do pasto, cujos 
métodos de conhecimento são muito variados. 


a) Gramineas — conhecidas e consideradas boas pastagens. 
de perdiz e pasto Bermuda; 

Cynodon dactilon, nomes vulgares: grama de S. Paulo, pata 
de perdiz e pasto Bermuda; 

Paspalum dilatatum, nome vulgar: pasto da Quaresma: 
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Paspalum urvillei; nome vulgar: capim das roças; 
Paspalum notatum, nome vulgar: grama branca ou pasto for- 
quilha; s 
Paspalum distichum, nome vulgar: grama doce; 
Axonopus compressus, nome vulgar: pasto alfombra: 
Panicum sanguinale, nome vulgar: capim sanguinário ou pé 
de galinha. É 
... Citem-se, mais, agrostis alba e dispar, sectaria caespitosa, 
paspalum pumilum, bromus unioloides, lolium multiflorum, poa 
pratensis, etc. Í 


Outras gramíneas, ainda: 


Capim milhã (Panicum maximum), roxo, dourado, branco, etc. 

Capim gordura (Panicum melinis Trn.) 

Capim capivara (Panicum crus gali L.) 

Grama de ponta (Agropyrum repens, Beauv.) 

Rabo de burro (Andropagon condensatus Kunth) 

Meladinho (Panicum Maximum, Jacg.) 

Capim mimoso (Agrostis montevidensis, Spr.) 

Grama de jardim (Stenophrum glabrum Trin.) 

Grama de banhado (Ischacmum urville anum) | 

Treme-treme (Brisa Virens Lin). dg 

Capim ou grama de fôlha larga (Axenopus compressus, Sw, 
Beauv.). 


b) Leguminosas — Os trevos são os da família das legu- 
minosas que mais se destacam nos campos do Rio Grande: 


Melilotus alba Deer, nome vulgar: trevo doce; 

Medicago arabica, trevo manchado, espécie de alfafa; . 

Melilotus oficinales Laurk, trevo bianual; 

Trifolium af. Mathewsii — trevo vermelho; 

Trifolium polymorphum, trevo do campo; 

Medicago hispida — trevo de carretilha; 

Meibonia incana, pega-pega; 

Medicago lupulina, trevo manso. E 

Outros tipos de trevos: o amarelo, o branco, o violeta, o da 
fronteira, o subterrâneo, o pérsico, o ladino, etc. 


c) Pasto sujo 


Barba de bode (Andropagon condensatus), 
Macega mansa e braba (Saaharum cayennense), 
Chirca (eupatorium buunifolium), 

Cardo de castila (cynara cardunculus), 

Cola de sorro (Andropogon paniculatum Kunth), 
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Espinho de carneiro (cenchrus echninatres). 

Capim limão (Elienurus candidus), 

Carqueja (Bacharis articulata), 

Espartilho (orysopis stipoides), 

Carrapicho de carneiro ou carrapicho de Santa Helena (Xan- 
thium spinosum), 

Junguilho (Narcissus junquilha), 
e ainda guabirobinha do campo rasteira, mata-cavalo, cepa-cas 
valo, etc. 


d) outras plantas dos campos: 


Gravatá, 
Guanchuma, 
Caraguatá ou gravatá branco, 
Tiririca, 

Pessegueiro do mato, 
Sina-sina, 

Fruta de perdiz, 
Tuna, 

Cardo ou gravatâzinho, 
Erva lanceta, 
Taquara ou bambu, 
Lingua de vaca, 
Maria mole, 
Vassoura comum, 
Urtiga, 

Roseta, 

Sapé, 

Palha de Santa Fé, 
Samambaia, 

Dichias, 

Bibi, 

Sensitiva, 

Vicia, 

Quebra-foice, 
Chicórea silvestre. 


As qualidades, prejuízos, aplicação e virtudes dessas plantas 
são das mais variadas e vão da alimentação à ornamentação, e 
da medicina, como tônicas, diuréticas é para hemofísicas até para 
construção, cobertura de telhados, etc. 


As Pastagens — As pastagens artificiais nascem do cultivo 
de sementes de distintas gramíneas, leguminosas e outras espé- 
cies, das quais as mais apropriadas aos campos riograndenses são 
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a aveia, azevem, cevada, centeio, falaris bulbosa, capim elefante, 
alfafa, milho, capim ki-kuyt, sorgos, além da cevadinha austra- 
liana, trigos forrageiros, trevos amarelo e subterrâneo, sudan- 
grass, etc, 

Plantação, qualidade, colheita, estações e uso de cada uma 
dessas pastagens constituem assuntos de literatura especializada. 


As Medicinais — Plantas e ervas medicinais — na maioria 
riograndenses e outras empregadas na campanha : 


Araçá (catarro e disenteria) 

Aguapé (tuberculose) 

Aipo-bravo (pele) 

Aveia (estimulante) 

Ananás (diurético, abortivo, etc.) 
Agrião (tuberculose) 

Alcaçuz (peitoral) 

Abóbora (tênias) 

Angico (peitoral) 

Arnica (sudoriífera) 

Barbas de pau (orquite, hemorragias) 
Cauda de sorro (uretra, bexiga) 

Cravo do mato (blenorragia, etc.) 
Figueirilha (excitante, etc.) 

Casca — fístula (laxante) 

Cardo santo (narcótico, etc.) 
Caraguatá (diurética) 

Carqueja (anti-febril, etc.) 

Camomila (estômago) 

Chinchila (cólicas) 

Camará (bronquite) 

Corticeira (reumatismo) 

Cevada (estimulante) : 
Erva de Santa Maria (vermifuga e inseticida) 
Erva do touro (diurética) 

Erva tostão (fígado) 

Erva aniz (estimulante) 

Eucalipto (respiratórias e fumigações para espantar insetos) 
Espargo (coração) 

Erva capitão (diurética) 

Erva cidreira (anti-espasmódica) 

Erva do charrua (inflamação dos olhos e garganta) 
Fruta de perdiz (tônica é diurética) 
Guaco (febre) 

Grama (diurética) 

Figueira brava (hipoemia) 
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Guaicuru do campo (fígado) 

Leiteira (purgativa) 

Malva (peitoral e sedativa) 

Macela (digestiva e asma) 

Mercurial (sífilis e venérea) 

Mamoneiro (purgativas) 

Mostarda branca (sinapismo) 

Douradinha (pulmão) 

Erva da pontada (várias propriedades) 

Erva de São João (narcótica) 

Erva de bicho (cáustica) 

Erva de lagarto (várias propriedades) 

Erva de passarinho (várias propriedades) 

Papoula (narcótica) 

Poejo (respiratória) 

Poaia (brônquios e nesteira desintérica) 

Poaia da haste (diarréia) 

Guabiroba (desinteria) 

Quina do Rio Grande (tônica e anti-sebocil) 

Salsaparrilha (diurética e sudorífera) 

Mastruço (anti-escorbútico) 

Maracujá (bronco-pulmonar) 

Mangerona do campo (excitante) 

Pata de vaca (diurética) 

Scilla (diurético, etc.) 

Salsa (pele) 

Turubi (pele) 

Tajujás (diversas) 

Urtiga (reumatismo, etc.) 

Vassourinha (inflamações) 

Sabugueirinho (fígado) 

Vassoura comum (tônica etc.). 

As Comestíveis — Plantas comestíveis dos campos — Ananás 
comum, araçàzeiro, gravatá ou banana do mato, butiâzeiro, co- 
queiro ou gerivá, figueira comum, tuna, congonha ou ôvo de galo, 
joá, maracujá comum, goiabeira do campo, pitangueira, etc. 


Tóxicas — As plantas tóxicas que-o gado evita comer, por 
instinto, nos campos em que êle está habituado a viver, mas quando 
os animais, que vêm. de outras estâncias as usam como alimento, 
correm risco de morte ou provocam enfermidades graves. São 
plantas tóxicas mais conhecidas: sorgo, cicuta, milho verde, ches- 
cho, durazmilho, pichõa, erva de víbora, mato-sapo, erva 
moura, etc, E 
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De algumas, apenas certas espécies são tóxicas; de outras, 
o perigo ocorre em determinadas estações. A terapêutica caseira 
antecipa-se à do veterinário, e há beberagens para socorrer os 
animais. 


Árvores — Açoita-cavalo, amarilho, aroeira, assobiadeira, 
alamus, araçá, branquilho, cabriuva, cambará, camboatá, camboim 
coqueiro, canela-preta, cangerana, capororoca, coronilha, corticeira 
do mato, criuva, ciprestes, casuarinas, cedro, carvalho, eucalipto 
espinilho, figueira, grapiapunha, guabirobeira, guajuvira, guatinga, 
guaporitizeiro, inhanduvá, ipê, jatuí, louro, maricá, mata-ôlho, 
nhandiju, pitangueira, pinheiros, plátanos, pau-ferro, quebracho, 
sarandi branco ou mole, salso, sete sangrias, timbaúva, tarumã, 
umbu, etc. 

Árvores das mais variadas qualidades: para construção, le- 
nha para fogo, ornamentais, com frutos e sementes comestíveis, 
para moirões, postes e dormentes, medicinais, para sombra, etc. 


Arbustos — Os principais arbustos: unha de gato, laranjeira 
do mato, marmeleiro do mato, taquara, samambaias palmifor- 
mes, etc. 


Abrigos — Os abrigos de árvores nos campos são necessários 
e as estâncias devem ter muitos capões para sombra e até mesmo 
árvores isoladas, dando-se para ambos os casos a finalidade de 
abrigo prôpriamente dito ou que sejam árvores frutíferas, e tam- 
bém as duas coisas ao mesmo tempo. 

Preparam-se os abrigos: com plantações de árvores, prin- 
cipalmente o eucalipto, do qual existem várias espécies, num têrço 
ou meio hectare, e em T, L, ou X, para conter os ventos, for- 
mando os capões e os bosques. Também os abrigos são galpões 
toscos ou ramados cobertos de capim santa fé. 


As árvores para capões: grevilha robusta, túrias, casuarina 
equisetifólia e o angico, acácias, ciprestes (para cortina), aroei- 
ras brancas, sequias sempre virens e pinus, alamus e salsos, umbus 
(para as coxilhas) e paraísos, etc. 

Junto das casas da fazenda: para cêrcas vivas: bambus trans- 


parentes, cedro, etc.; para sombra — cinamomos, paraísos, umbus, 
figueiras do mato; para ornamento — coqueiros, casuarinas e 
álamos. 


Plantio, distância, época, tratamento, colocação, etc. são cui- 
dados especiais. 

Aguadas — As aguadas quando naturais: rios, arroios, san- 
gas, vertentes, etc. Os açudes as substituem no verão quando 
falta água, aliás, o bovino bebe 30 litros de água por dia e, no 
verão, a percentagem chega a crescer de 70%. 
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Os moinhos, encanamentos, poços, etc. concorrem para mino- 
rar ou solucionar o problema da água nas estâncias. 


Incêndio — O verão sujeita os campos aos acasos dos incên- 
dios; fósforos acesos e cigarros sôbre pasto sêco, fagulhas de 
chaminés de trens, etc. 


Os três meios mais conhecidos para combater o incêndio: 
peonada em fila com peles ou bôlsas para lã de ovelha e forma 
uma estrada; o uso dos arados e bôlsas e peles molhadas; e o uso 
de cavalos com correntes sôbre o rastro do fogo e atrás o pessoal 
a pé com bôlsas, palas ou peles molhadas. 


A intenção principal é fazer o isolamento do fogo. 


Queima — À queima dos campos é um sistema muito discutido 
entre os fazendeiros. 


Como se faz a queima: 1.º — Boa aplicação de fogo; 2.º — 
em todo o pasto para combater focos de infecção; 3.º — depois 
de vazios ou aliviados, alguns meses antes, os potreiros, se pos- 
sível; 4.º — evitando-se que pastem animais após a queima; 5.º — 
em janeiro. 

Resultados da queima: a) eliminação do pasto ruim como 
chirca, capim-limão, barba-de-bode, etc.; b) acaba com os insetos 
perniciosos, que são os mosquitos, micuins, môscas, mutucas, etc.; 
c) elimina ovos de parasitas, carrapatos novos, vermes, e larvas 
dos terrenos; d) liberta das cobras; e) espanta quadrúpedes per- 
niciosos; f) as cinzas com sais de cálcio, potássio, sódio, etc. são 
muito apreciadas pelo gado. 


Lotação — O povoamento do campo depende de sua qua- 
lidade, mas nos campos superiores a proporção é a seguinte: 50 
a 60 cabeças vacuns por quadra, 1 vacum por braça; 4 a 6 ovinos 
por braça ou 240 a 300 cabeças ovelhuns por quadra; 1 egúino 
por braça ou 60 cabeças por quadra, onde vivem duas éguas, 
podem ser colocadas três vacas ou 10 ovelhas. Diminuem-se os 
números para os outros tipos de campos. Um bovino consome 
40 quilos de pasto verde por dia e em 50 braças quadradas vivem 
menos de 50 rêses, donde numa légua quadrada, que tem 3.000 
braças, a lotação em lugar de 3.000 cabeças deve ser muito menor. 


Uma estância de 60 quadras deve estar assim lotada: 1.080 
vacas de cria (36%), 300 vaquilhonas (10%), 900 terneiros e 
terneiras marcadas e orelhanas (30%), 300 novilhos de três e 
meio a quatro e meio anos (1%), 300 novilhos de dois e meio e 
três e meio anos (109%), 120 touros reprodutores (4%). Total: 
EAR cabeças mais 1.750 ovelhuns, representando 6 ovinos 1 

ovino. 
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Fauna — A fauna dos campos é enorme, mas pode ser agru- 
pada da forma que segue abaixo: 


a) Cobras — 1) Venenosas: cascavel, jararaca, entre elas 
urutu ou cruzeiro ou cotiara e coral; 2) não venenosas: principal 
é a mussurana (ofiosaga); 3) inimigos de cobra: ema, seriema, 
jabiru, gavião, acauã — principais — zorrilhos e gambás. 

O gaúcho distingue a cobra pela cauda, movimento, pupila, 
cabeça, etc. O uso do sôro é comum nas estâncias. 


b) Moscas, mosquitos, mutudas e piolhos — que se com- 
batem, além dos elementos de higiene, com o emprêgo de cal bem 
forte, solução de sulfato de ferro ou formol passado em fatias de 
pão ou em bacias evaporados por fogareiro. Atualmente DDT, 
gamexano e outros inseticidas de contato. 

c) Animais úteis — Tamanduá-mirim (come formiga); aves- 
truz (come gafanhotos, cascudos, môscas e devoram parasitas dos 
campos); quero-quero (sentinela avançada que denuncia a pre- 
sença de estranhos); João-grande (come gafanhotos e cobras); 
capivara (fornece óleo medicinal e a carne é indicada para pes- 
soas fracas) e o côrvo (indica a presença de animais mortos e 
acaba com a carniça). 

d) Animais de caça, úteis, e aves: perdiz, o perdigão, tatu 
e a mulita, ratão do banhado (o couro do), cervo, jacu (a carne), 
pombas rôlas, carijós, juritis, patos, marrecos, marrecão, frango 
dágua, saracura, maçarico (todos nos banhados) e ainda os socós, 
biguás, gaivotas (rios e lagoas, de preferência), cisnes de pes- 
coço prêto, capororoca, pato arminho, colhereiros, gaivotas, ganso 
marinho (campos e banhados), garças, ema, cegonha e seriema, 
anus ou vira-bostas ou maria-preta, calhandra (cantos), chopins, 
gralhas, colibris, dragões, papa-laranjas, sabiás, tucanos, bente- 
vis, martim-pescador, ferreiro, picapau, beija-flôres, corruíras, pin- 
tassilgos, joão-de-barro, escovinha, gaturamos, tesourinhas, papa- 
capins, cardeais, viúvinhas, dorminhoco, coruja. 


As virtudes de cada uma dessas espécies não podem ser sa- 
lientadas aqui, pois não comporta a natureza do trabalho. 


e) Animais daninhos — aves daninhas — raposa, gambá, 
guaraxains ou sorros, lontra, gato selvagem, tico-tico, caturritas, 
gralhas, tajã, chimango, quiri-quiri, urubu, etc. 

Os prejuízos que causam são enormes e cada um dêles tem 
um papel destruidor, um ou mais papéis. 

f) Formiga cortadeira — Existem perto de 500 espécies, 
porém umas cinco variedades de formigas cortadeiras são verda- 
deiras pragas. Às saúvas: macho, fêmea e operárias — consti- 
tuem o terror dos campos e são as principais formigas cortadeiras. 
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A quem-quem, cortadeira do sul do país, tem uma espécie 
das mais terríveis, que é a mineira. 


A vida das formigas e a luta pelo seu extermínio constituem 
assuntos mais amplos. 

g) A cachorrada — Um dos aspectos comuns da estância, 
dos galpões e ranchos: o cachorrada. Espécies mais conhecidas: 
ovelheiro (Colins de pêlo comprido, curto e barbudo), policial 
ou cruzado, fox-terrier, galgos (para caça, principalmente de le- 
bre). O cusco é o cão fraldeiro, o guaipeca. O cão gaudério 
é o que não tem dono nem paradeiro. O cão auxilia nos rodeios, 
bretes, tropa, ovelha, etc. 


As doenças, raiva, morte, envenenamento, etc. do cão com- 
portam estudos especiais, 

h) Gajanhotos — O gafanhoto voador, que procede do 
Chaco e Argentina, causa terríveis estragos. As nuvens de ga- 
fanhoto, combate, extermínio, remédios, espécies de gafanho- 
tos, etc. foram motivos de monografias. 

i) Avestrus — Sua pena é apreciada. À criação, a fêmea, 
o macho, a caça, os ovos, os filhotes já motivaram até um romance 
regional do Rio Grande: Caçador de Avestrus de Ernesto Jaó, 
publicado em 1880. 

1) Flagelo — Na fauna dos campos, considera-se flagelo 
o aparecimento de môscas, mosquitos, mutucas, sanguessuga, mi- 
Cuim, miruim, sarna, carrapato, etc. 
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Raças — A. — Tipos e raças de gado bovino estrangeiras: 
1. Tipo de gado precoce das raças para carne: Shortorn ou Dur- 
han, Hereford, North Devon, Sussex, Polled Angus, Limousine, 
Cherolesa. 2. Tipo de gado leiteiro das raças de leite: Holandesa, 
Flamenga, Angeln, Holstein, Baixo-Reno, Jeewlander, Frisia 
Oriental, Oldenburguesa, Guernesey, Jersey e Ayrshire. 3. Tipo 
de gado misto (carne e leite em produção equilibrada): Simenthal, 
Friburguesa, Schwyz, Lincoln Red, Shorthorn, South Devon, 
Normanda e Red Polled. 


B. — Tipos de gado bovino nacionais: Caracu, Crioula, Jun- 
queira, Curraleira, China, Mocha, Sertaneja e Franqueira. 

Raças mais conhecidas no Rio Grande do Sul: Crioula, He- 
reford — Durhan ou Shorthorn — Polled Angus ou Aberden 
Angus — Devon — Charolesa Simenthal — Red Polled -— Ho- 


landesa — Normanda — Flamenga — Schwitz — Jersey — Zebu. 


Gado para corte — As melhores raças de gado para corte 
no Rio Grande são Durhan, Hereford, Polled Angus e Devon. 
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Gado de cria — É o que passa todo o tempo no campo, des- 

tina-se à procriação e a proporção média, numa boa organização, 
apesar das variações é a seguinte: 35% de vacas aptas para a 
reprodução, 32% de cada uma das categorias de torneiras: mar- 
cados ou orelhanos, 3% de touros reprodutores, 20%de novilhos 
de duas classes. Os fins, métodos, resultados, etc. cabem ser 
examinados pelos especialistas. 


Touros — Devem servir de 25 a 40 vacas. A melhor idade 
dos touros é aos 30 meses, 2 anos e meio, estando no vigor dos 
3 aos 4 anos e servindo dos 6 aos 7 ànos, e dos 8 aos 9 já são pe- 
sados e pouco trabalham. O tourito pode começar a trabalhar 


aos 15 meses e um touro de galpão serve até a idade de 12 a 15 
anos. = 


Os problemas de alimentação, época, cobertura, cuidados, 
estações, pedigree, etc. são demais complexos para figurarem numa 
síntese, 


Vacas — A melhor criadeira é a de quatro a cinco anos em 
diante, depois de dar a segunda cria. Têm cinco a seis crias 
durante sua vida de gestação, o aparte delas para as invernadas 
é em geral ao completarem nove anos; estão aptas para a repro- 
dução com dois anos, e são fecundadas quando estão no cio e 
reproduzem excepcionalmente até aos 12 anos; a prefhez dura 
nove meses, o parto, as crias, velhice, o campo, alimentação, etc., 
são pormenores que escapam aqui. 


Vaquilhonas — São as novilhas ainda não paridas, cobertas 
aos dois anos, as bem desenvolvidas manifestam cio aos 12-15 
meses. A morte, aleitamento, raquitismo, mansidão, crias, etc. 
têm soluções especiais. 


Terneirada — Os terneiros constituem a fonte principal de 
renovação e aumento do gado vacum. O terneiro nasce com 30 
a 60 quilos, conforme a raça, precisa de quatro a cinco litros de 
leite diários aumentados com o crescimento, aos três meses já tem 
90 a 115 quilos, e a um ano, uns 300 quilos. Nonato é o terneiro. 
tirado do útero da vaca quando esta está morta. Guacho é o que 
perdeu a mãe ou por defeito de seu úbere é alimentado em casa, 
A criação, percentagem, cuidados, dentição, moléstia, etc. são 
detalhes técnicos. 

Mansos — Os bois mansos dividem-se em três categorias: 
carreteiros, lavradores e sinueleiros, êstes últimos preferivelmente 
de pêlo de uma côr só, servem de guia de outros animais chucros 
e usam-se também nos apartes. Idade, adestramento, rações, 
nomes, etc. são assuntos de muito interêsse, 
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Novilhada — Animal castrado, deve ser criado em potreiros 
separados de outros, pastos sempre dos melhores, com quatro 
anos têm 500 a 600 quilos, cuidados especiais nas invernadas, 
campos sem movimento com o maior sossêgo possível, etc. Tipo 
intermediário entre o macho e fêmea. 


Reprodutores — O touro: integridade dos órgãos genitais, 
estudo da impotência, idade, saúde, raça, temperamento, confor- 
mação, descendência, etc. Fatôres principais para a escolha das 
vacas: saúde, idade, raça, órgãos génitais, ascendência e descen- 
dência, infecundidade, esterilidade, conformação, desenvolvimento 
e pêso, aparelho mamário, etc. 


Pelagens — Segundo a cór: branca ou preta (negro retinto 
ou enegrecido); branca creme, como variedade; baio (pêlo ama- 
relo); pintada amarela, como variedade; barroso — côr de barro 
— pêlo branco com estas tonalidades: branco barroso (o branco 
mesclado com pelos de côr negra), branco amarelo, branco claro, 
branco vermelho, branco fumaça, etc.; Bragado (vermelho com 
manchas brancas), brasino (côr de brasa — pêlo vermelho com 
listras pretas ou carregadas), colorado (castanho, avermelhado 
e suas combinações), jaguané, com o fio do lombo branco e a côr 
preta ou vermelha ao lado das costelas — barriga quase sempre 
branca, rosilho (cabelos brancos misturados com os de outras 
côres), oveiro (com manchas preteas ou de outra côr e brancas), 
ósco (côr vermelha, côr de pinhão nos lados das costelas e tostado 
escuro no resto do corpo; cabeça vermelha); salino (pelos de 
mais de uma côr e às vêzes salpicado de pintas brancas, pretas 
ou vermelhas), churriado (pêlos ôsco meio brasino), requeimado 
(pêlo vermelho com faixas denegridas quase à forma de manchas), 
africano (fio do lombo, costelas, paletas e pernas brancas e o resto 
prêto ou vermelho), picaça (preta e membros brancos). 


Este é resumo onde não se alude aos matizes e variedades 
de cada espécie. 


Pelagem segundo as raças: 


Durhan — pelos vermelhos e brancos; Hereford — verme- 
lhos uniforme e cabeça, listra do lombo e extremidades brancas; 
Devon — vermelho até laranja, rubi ou cereja. 

Polled Angus — prêto uniforme. 

Sussex — vermelho uniforme. 

Limousina — amarelo uniforme, variando do trigo claro ao 
escuro. 


Schwyz — pardo ou cinzento. 
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Charolesa — branco creme uniforme. 
4 Holandesa — pintado de prêto e manchas brancas, variando 
às vêzes. 
Flamenga — vermelho acaju, do claro ao castanho escuro. 
Guernesey — amarelo pintado com manchas brancas. 
Jersey — pardo, do pardo escuro ao amarelo claro. 
Simenthal — amarelo côr de trigo ou vermelha. 
Normanda — vermelho, côr de cágado e claro ou escuro 


araçá com algumas malhas brancas. 


Operação de castrar — Castração — Castração das vacas é 
para eliminar das fêmeas os ovários. Castram-se as ninfoma- 
níacas, aquelas que se deseja o prolongamento do período de 
lactação e as vacas indicadas para os engordes ou desfrutes. A 
operação não pode ser feita no período de gestação e a castração 
engorda a vaca, 


Registro — O registro genealógico é universal, assegura a 
pureza da origem das raças e define o pedigree. O padrão se 
encontra em três livros: Herd-book (bovino), Stud-book (equino) 
e Flock-book (ovino). O registro traz o nome do criador, pedi- 
gree completo do animal, importação, ascendentes, etc. O pri- 
meiro registro de gado, no Rio Grande, foi feito em Bagé, no ano 
de 1906, pela Associação Rural, por iniciativa do agrônomo Leo- 
nardo Colares. Atualmente há dois registros de vacuns: Pelotas 
(que tem 40 anos o registro) e Pôrto Alegre (Registro do Estado, 
que está sendo feito desde 1915). 


Estatística — Alguns fazendeiros já vêm ampliando as pro- 
porções da estatística de sua propriedade, consignando, em seus 
cadernos, produção, mortandade, preço e pesos do correame, la, 
número de animais marcados, venda, arrendamento, quantidade 
de gado, terneiros, vacas, novilhos, etc. 


Meteorologia — A experiência pessoal, as plantas, os ani- 
mais e coisas assinalam o tempo ainda norteiam os fazendeiros, 
mas já se socorrem de barômetros e outros instrumentos meteo- 
rológicos, embora toscos. O clima é importante e definitivo na 
vida de uma estância, naturalmente, pois a chuva, o vento, as 
sêcas, inverno, geadas, etc. asseguram ou não a prosperidade. 
As nuvens como os cirrus, cumulus, stratus e nimbus preocupam 
os fazendeiros. Mas o Rio Grande tem uma boa rêde de estações 
meteorológicas, ótimo serviço de informação agrícola, variada 
imprensa especializada, e o noticiário dos jornais diários e do rádio. 

Fenação — É a técnica da conservação da forragem pela 


evaporação da umidade e para uso de alimento do gado no in- 
verno ou em qualquer época que faltar. O feno se compõe de 
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capim e outras plantas, sendo a alfafa considerada a melhor. 
Seca-se em medas ao sol, armazena-se nos galpões, e é dado aos 
animais como forragem sêca. Medas, plantas, cuidados, etc. para 
com a fenação são dos mais variados. - 


Ensilagem — A ensilagem é um sistema de conservação das 
forragens verdes comprimidas pela fermentação regular e gra- 
duada das pastagens. O armazenamento se faz em depósitos 
especiais denominados silos, que são de dois tipos: silo aéreo e 
silo subterrâneo (em cima ou debaixo da terra), tendo-se em 
vista a quantidade de forragens, sendo a mais comum a palha de 
milho; 10 a 15 m de altura a forragem pode ser colocada inteira; 
pensa-se na alimentação do gado leiteiro em especial, forragem 
que dura uns dois anos. 


Criação — Os dois sistemas de exploração do gado no Rio 
Grande: extensivo e intensivo. O primeiro é o sistema primitivo, 
criação que não se cogita de rações nutritivas, pouco pessoal no 
campo, tudo mais ou menos espontâneo. O segundo é cien- 
tífico, exige capital, gado fino, numerosos empregados, etc. A 
luta principal do criador de gado consiste em obter as vantagens 
da precocidade, pois nenhuma raça é precoce, tudo se resume em 
cuidados de alimentação do animal, sua saúde, etc. A carne de 
novilho de três anos é mais macia e delicada, tem maior pêso pela 
redução do esqueleto e êsse novilho (precoce) desocupa logo as 
invernadas, dando melhor lucro e organizando a economia da 
estância. 


Plantel — Organização de plantéis, para corte e leite, reba- 
nhos gerais, em que se quer manter, para cada um dêles 100 vacas 
de cria, com a distribuição nos três primeiros anos, entre touros, 
vacas e produtos, será esta — 1º ano: 3 touros (3 a 4 anos); 100 
vacas cobertas (metade de 3 anos e meio e as outras de 4-5) e 
70 terneiros a marcar. Total de rêses: 173. 2.º ano — 3 touros, 
100 vacas, 70 terneiros marcados, 70 terneiros orelhanos, num total 
de 243 rêses. 3.º ano — 3 touros, 100 vacas, 25 vaquilhonas de 
2 anos, 35 novilhitos ou touritos de 2 anos, 70 terneiros de marca 
e 70 terneiros orelhanos num total de 313 rêses. Todos os três 
anos substituiu-se um dos touros, o mais velho. Dêsse gado, temos 
depois de três anos: 35 vacas para açougue, 15 touritos para a 
venda ou uso, 15 novilhos para a venda os mais inferiores, 15 
vaquilhonas para a cria, que substituem as vacas mais velhas. 


O plantel dos gados de criar e métodos de melhorar os re- 
banhos gerais e de plantéis pertencem ao domínio da zootecnia. 


Partes da rês — Sem tentar uma classificação ampla das par- 
tes da rês, apreciar os diversos sistemas de carnear ou descrever 
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o açougue das estâncias, que é a carniçaria, relacionaremos os se- 
guintes nomes de carne das partes da rês: 


agulha (carne que envolve as vértebras), 
alcatra (carne dos ossos da bacia), 
caracu ou tutano (é a medula dos ossos), 

' costilhar (costelas), lagarto (carne das pernas, má qualidade), 
matambre (carne que cobre as costelas e é a primeira que se tira 
depois de courear), quarto (cobre a perna até o lombo, ligando-se 
com a costela), 


rabada (próximo ao rabo), sobrecostilhar (sôbre a costela) 
e pá (da omoplata). 


Classificação da carne nas estâncias: 


De 1.2 — o quarto posterior da rês, cortada pela terceira 
costela sem os garranhões e mais as mantas dos quartos dian- 
teiros; 2.º — matambre, barrigueira, resto dos quartos dianteiros, 
sem as munhecas e ante-braços; e 3.º — garrões, pescoço, mu- 
nhecas, rins, coração, etc. 


Inspeção — A inspeção da carne é indispensável e assim não 
se consome a carne proveniente de animal febril, do animal can- 
sado e do animal de extrema fraqueza. A do animal cansado, 
mesmo que se a use, não deve ser feito imediatamente. Exami- 
na-se o coração, pulmão, pleura, fígado, peritônio, músculos, etc. 
Inutilizar todos os animais se forem tuberculosos. Queimar as 
vísceras com quistos hidáticos e não dar aos cães, porcos, etc. 


Sangria — As vacas inferiores dos rebanhos são mortas para 
consumo do pessoal. A sangria se faz perto da fazenda, prefe- 
rível em chão de cimento. A faca é introduzida no pescoço, san- 
grando tomba o animal, depois retira-se o couro para ser esta- 
queado, cortam-se os dois quartos trazeiros e dianteiros, abre-se 
pelo meio o ventre e o tórax para tirar as vísceras, a machado 
destacam-se as costelas, igualmente com a espinha, a cabeça de- 
pois de se arrancar os chifres a machado, é retirada. 


Fiscalização — A peonada, que está mais em contato com 
os rodeios e os animais em geral, deve cuidar do roubo, fiscali- 
zando aramados e porteiras, etc. além de não permitir nas es- 
tâncias também o alheio, gado de outra procedência que perturba 
as coberturas, nascimentos, etc. 


Idade — A idade dos bovinos se conhece aproximadamente: 
pelo seu desenvolvimento corporal, pelo aspecto que apresentam 
os dentes e sua classe, número e desgaste que sofrem, e final- 
mente pelo exame dos chifres. 
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As trocas e modificações do sistema dentário se produzem 
em épocas fixas, o criador prático calcula até os quatro anos a 
idade dos vacuns pelo desenvolvimento corporal e quando se 
determina a idade dos vacuns pelos chifres, sobretudo em dois 
períodos principais de sua vida — dois meses até 1 1/2 anos 
e depois a partir de três anos de idade em diante. 


Inúmeros problemas, cálculos, tabelas, etc. se conhecem e 
estão ligados ao exame da idade dos animais. 


Ossamentas — As ossamentas representam no fim o desapa- 
recimento dos animais motivados por morte natural, moléstia, ação 
dos agentes atmosféricos e ataque de outros animais. Os esque- 
letos dos animais não devem ser exportados ou vendidos, são ne- 
cessários à terra para não empobrecê-la de ácidos fosfórico e cal, 
úteis às plantas e depois aos animais, que chegam a sofrer apre- 
sentando sintomas característicos de pobreza de substâncias mi- 
nerais. Há ainda a maneira de enterrar, queimar, etc. a ossa- 
menta em certos casos de moléstias. 


Carniça — O corvo é o animal que dá o sinal da existência 
da carniça, o animal morto no campo, e o gaúcho com êsse aviso, 
quando as condições de saúde do animal o permitem, êle ainda 
tira o couro da rês para não sofrer prejuízo total, aliás o corvo 
às vêzes nem espera que o gado morra e investe contra êle, ar- 
rancando os olhos, etc. 


6. O TRABALHO 


Rodeio — É lugar de ajuntamento de gado. Preparativos 
para os rodeios: reunir as tropilhas de cavalo aos potreiros, avisar 
os posteiros nas vésperas, recolher de madrugada a cavalhada para 
a mangueira, pega da cavalhada e ensilhamento, marcha dos pa- 
radores de rodeio ao tranco, distribuição do pessoal em várias 
direções, chegada dos paradores de rodeio no ponto marcado, 
cerramento do rodeio com o auxílio da cachorrada, aparte da ca- 
valhada, que vai junto, e mudança de cavalos, se fôr necessário. 


Parar rodeio: no verão semanalmente e no inverno quinzena!- 
mente. Há mais de um rodeio por dia na época de trabalho. Fina- 
lidades do rodeio: cura, contagem, aparte, etc. Hora de rodeios, 
estações, situação do gado, clima, retirada de gado para certos tra- 
balhos, rodeios habituais, marcha do gado, etc. entram nas con- 
siderações de parar modeio. 


Apartes — Ato de separar o gado visando fim determinado, o 
que também é o ato de classificar. Tem lugar no rodeio, sôbre um 
aramado e no brete. 
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Razões de aparte: animais alheios, formação de tropas ou in- 
vernadas, venda de animais, capação de tourada, novas contagens, 
classificações e refugos. (Os métodos de aparte, a maneira de 
assinalar a rês, como tirá-la do lugar, homens para êsse trabalho, 
etc. constituem assuntos independentes. 


Sinais — Por ocasião da marcação, é também assinalada a ter- 
neirada a faca (processo sangrento) ou (a fogo), com um assina- 
lador retangular de ponta de aço ou bronze e com um pouco de 
fio. Existe um processo de se formar um quadro de sinais indicado- 
res da idade de cada animal. São sinais mais usados — desponte, 
forquilha, buraco, mosca, brincos, pontas de lança e baioneta, etc. 
colocados ora na orelha esquerda, ora na direita. 


Castração — A operação é feita preferivelmente em bretes espe- 
ciais ou no transcurral de aramado; a cicatriz proveniente de cas- 
tração chama-se capadeira, épocas de castração são outono e pri- 
mavera e com a mão esquerda o castrador segura o escroto com 
energia e com a direita corta com uma pequena faguinha afiada. 


O trabalho — O terneiro é castrado antes de completar dois 
meses, ou na marcação. A vaca é castrada pela via vaginal, a mão 
e o antebraço do castrador são introduzidos na vagina com um 
bisturi especial e para poder cortar pela parede lateral os ovários 
e depois extirpá-los. O estudo da idade da castração, o tipo 
como touro, novilho, terneiro, etc. e os métodos constituem parte 
de literatura científica. 


Descornamento — E' a retirada dos chifres para formar novilho 
mocho, opera-se depois de 30 dias do nascimento e a ferida cica- 
triza 15 dias após. O descorne é químico, por fogo ou mecânico. 
Humedecer lapis de potassa ou soda cáustica e passar na escama 
córnea, no primeiro caso. Evitar a operação nos adultos. O des- 
corne favorece a mansidão, o engorde, o transporte, diminuição de 
couro de refugo, tratamento, etc. 

Também se faz o descorne nos animais de 30 dias a dois anos, 
o meio mecânico é empregado quando os chifres estão de fora e 
consiste em cortadores de vários modelos. Aplicar piche na ferida 
descorne. 


Marcação — Imprimir a fogo a marca do estancieiro sôbre 
uma parte da terneirada nascida, anualmente, na estância. A marca 
é formada de um desenho ou letra: ferro de marcar. Determina a 
propriedade. Modos de segurar o terneiro para marcar: atar uma 
roldana de ferro ou forquilha na trongueira ou em pau fincado a 
propósito, emprêgo do tronco onde se embretam todos os terneiros 
ou por partes e em bretes especiais, 
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A marca a fogo deve ser simples, comportar pouco fogo, aplica- 
da quando o couro é fino e ser feita conjuntamente com o sinal das 
orelhas. O Ministério da Agricultura estabeleceu um sistema ofi- 
cial de marcas. O lugar de marcar: na coxa, chifre, cara, etc. 


Época: setembro, outubro e maio. A idade, tempo, processo, 
material, tamanho da marca, etc. são encarados também. 


Contra-marca — Aplica-se do mesmo lado da marca quando 
o animal passa para novo dono. 


Pealar — Laçar o animal pelas mãos, estando êsse em movi- 
mento. Tipos de pealo: Pealo de cucharra, pealo de sobrelombo, 
pealo de costilhar e pealo de bolcada ou rebolqueada. 1.º — arre- 
mêço do laço às mãos do animal em movimento, o pealo é dado de 
tirão e a armada é feita sem rodilhas; 2º — quando o laço é atirado 
por cima da rês para laçar as mãos do lado oposto do pealador; 
3º — o laço é atirado de trás para diante sôbre as costelas do ani- 
mal e 4.º — atirando o laço torce o punho pela direita. 


Engorde — O gado que se destina a produção de carne para 
açougue deve ser submetido aos processos de crescimento e engorde. 
Fatóres que favorecem: qualidade do campo, condições climatéri- 
cas, alimentação abundante, temperatura das estações e castração de 
macho e fêmea. Condições econômicas para o engorde: bons 
pastos e aguadas, topografia e terras apropriadas, temperatura 
amena, etc. 


Sistema de engorde: intensivo, alimentados a galpão, pastoreio 
ao ar livre e pastoreio auxiliado com alimentação. Atender para o 
uso do sal. Estado de gordura do gado se apodrecia: — carnudos, 
de carne branca, de boa carne, de carne gorda. Maneira de deter- 
minar: manuseio de regiões do gado onde se acumula mais gordura: 
base da cola, parte superior da anca, ventre, parte média das últi- 
mas costelas, região das vértebras lombares, peito, paleta, etc. Há 
ainda as considerações sôbre os engordes dos novilhos e vacas 
nas invernadas, os engordes nos potreiros de aveia, preparo da 
novilhada para o verdadeiro baby e chilled beef e o concurso de 
gado gordo, etc. 


Laçar — O laçar é uma das proezas do gaúcho, onde revela 
agilidade e valentia. Laçar a campo fora consiste se aproximar da 
rês a uns 5 a 10 metros e fazer a laçada ou a armada quando dis- 
parou a rês. No encalço do animal, atirar o laço no chifre ou na 
cabeça, segurar-se o laçador no cavalo. Há o lado de laçar, o lado 
de montar, a cincha, a ajuda do cavalo, o derrubar da rês, cuidar o 
tirão do laço, saber derrubar a rês, pealar direito, ver quais as 
patas que deve derrubar, etc. Como laçar terneiro, vaca, tourio, 
cavalo etc. Laçar a pé, os peões que ajudam, dar o laço de tirão, 
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etc. Os perigos: o cavalo tropeçar e rodar, o laço enredar-se na viri- 
lha do cavalo, enredar-se no próprio laço, seguir de arrasto prêso a 
um estribo ao disparar o animal. 


Contagem — A contagem de vacuns se faz — numa porteira, 
a campo sôbre um aramado, no brete, e a saída do curral. O gado 
está no rodeio, retira-se para uns 100 ou 200 metros, distante, 
dá-se a volta com êle corta-se uma pequena ponta de animais para 
frente e atrás vêm, se possível, em fila os outros. Distribuir o pes- 
soal e em rodeios maiores ter um contador na frente do outro. 
Emprega-se para contar — um tento amarrando-lhes nós, pedrinhas, 
seixos, palitos ou moedas separando-as uma a uma, e, finalmente 
com relógio de contar. Os contadores estão a cavalo mas há 
inúmeros detalhes sôbre a contagem. 


Compra — O gado de cria é comprado ou revisado tendo em 
vista o seguinte: os gados virão a rodeio, verificar o estado e a 
classe, conhecer a percentagem de gádo graúdo ou de desfrute, 
se a terneirada é vendida caminhando ou não, percentagem das 
vacas e vaquilhonas servidas ou não, passar pelo costado do ara- 
mado o gado, se o gado é de zona de carrapato, evitar que o gado 
venha trocar de campo com carrapato, refugar animais fracos e 
defeituosos, etc. 

O critério para se adquirir gados de invernar ou gado gordo 
de desfrute também seguem muitas regras exigentes, aplicando-se 
para o de cria, desfrute ou invernar mais ou menos idênticos 
cuidados, não só na compra como na venda. 


Julgamento — O julgamento, nas exposições, de gado, quan- 
do se apura o mérito do esfôrço do estancieiro em melhorar a classe 
de animais então se visa apreciar no boi, novilho, etc. a forma geral, 
altura, pêso e qualidade, caráter e sexualidade, e temperamento, 
tendo-se por modêlo um cartão, no caso de bovino de corte, con- 
signando-se 17 elementos. Musculatura, cabelo, pernas, ventre, 
flamo, peito, papada, cabeça, pescoço, dorso, pêso, costelas, tórax, 
espádua, etc. são tomadas em conta no julgamento. 


Importação — A importação de bovinos obedece aos seguintes 
preceitos: adquirir animais novos de 12 a 18 meses, evitar animais 
em estado de prenhez adiantada, imunizar prêviamente contra a 
tristeza, e apresentar documento de genealogia. 


Pelechar — Consiste o pelechar dos gados em movimentá-los 
ao finalizar o inverno e na primavera, para melhorar o estado geral 
dêles, facilitando-lhes o engorde, e dá-se a queda dos pelos. O 
gado deve ir para o rodeio a trote ou galope e aí são movimentados 
numa distância de 800 a 1.000 metros, voltando depois para o 
rodeio da mesma forma. 
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Tropas — A condução e marcha das tropas de gado constituem 
variados problemas, mas, transportar o gado por terra é ainda mais 
econômico e por via férrea só nas longas distâncias, rápido des- 
tino e usual pelas emprêsas frigoríficas. O capataz que conduz a 
tropa deve ser vaqueano, anda sempre atrás da tropa, estuda o 
itinerário para as aguadas, pastagens e encerras, leva guias e di- 
nheiro, terá pessoal andando na frente da tropa, etc. Vacas de 
cria caminham de 3 a 3 1/2 léguas cada 24 horas e no máximo 
quando são fortes, 4 a 5. Gado gordo: 3 a 31/2 léguas, 100 ani- 
mais precisam dois homens, além do capataz. Existem muitos 
aspectos a examinar no assunto tropa. Usam-se bretes e embar- 
cadouros de animais no leito da Viação Férrea. 


Mercado — O mercado de frutos é centralizado e organizado 
em grandes edifícios para o recebimento, armazenagem, exposição 
e venda dos produtos pecuários: lãs, couros, etc. Tem-se tentado 
no Rio Grande do Sul, sem sucesso, como um que se levantou no 
pôrto do Rio Grande. A Argentina e o Uruguai possuem mercados 
de frutos. 

Exposições — As vantagens e importância das exposições 
rurais são realmente grandes, principalmente pela oportunidade dos 
negócios, compra e venda. Todos os municípios criadores promo- 
vem suas exposições, havendo para tal uma tabela organizada pela 
Secretaria da Agricultura com a finalidade de evitar coincidência de 
datas, dispersão de atividade, etc. 


Carne-Análise: 76% de água, 15 a 23% de albuminóides, 
outras gorduras, glicogênico, ácido sarcolático, vários hidrocarbu-. 
retos, sais, vitaminas e matérias gustativas. A análise química da 
gordura revela diversas matérias mais, há a apreciação sôbre a 
carne bovina, carne de vaca, de terneira, etc., cujas propriedades 
alimentícias são variadas. As carnes velhas, cançadas, gordas, estra- 
gadas, assadas, guardadas, etc. são estudadas sob muitos pontos de 
vista. As enfermidades parasitárias mais comuhs transmitidas 
pelas carnes: Triquinose, cestircose, equinococose, actinomicose, etc. 


Reprodução — Os métodos de reprodução dependem dos co- 
nhecimentos zootécnicos e êsse é um assunto vasto, interessante de 
notável significado científico. A consangiiinidade ou «line breeding» 
também merece grandes cuidados, sendo necessário não confundir 
cruzamento com mestiçagem. Os três meios de cruzamento: indus- 
trial — para o valor comercial — como touro Durhan como uma 
vaca Hereford ou crioula; contínuo — transformação da raça des- 
classificada noutra aperfeiçoada; e difuso — união de dois repro- 
dutores de raças diferentes com o fim de obter um produto inter- 
mediário. Cite-se a hibridação: jumento e égua, cavalo e burra, etc. 
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Fecundação — A fecundação artificial terá um grande papel 
na pecuária, além de servir como processo profilático. O melhor 
resultado se encontrou nas éguas e ovelhas, quanto às vacas existe 
mais dificuldades. O esperma de cavalo recolhido duma só ejacula- 
ção é o suficiente para emprenhar 15 fêmeas, e os russos de há 
muito já conseguiram que um carneiro inseminasse 2.250 ovelhas. 


Mestiçagem — O cruzamento é a reprodução com animais da 
mesma espécie, porém de diferentes raças. 

O produto logo obtido, denomina-se mestiço e é indefinida- 
mente fecundo. Aos mestiços dá-se o nome das raças que provém, 
mestiço Normando-Holandês. O primeiro cruzamento produz mes- 
tiços de primeiro grau ou de meio sangue; se os mestiços obtidos 
se cruzam outra vez com um reprodutor puro, obtém-se os 3/4 
de sangue e continuando-se dêste modo, a terceira cruza dá os 
7/8 e a quarta um mestiço de 15/16 de sangue... Atente-se para 
a seleção, hereditariedade, etc. 


Açougue — A classificação da carne é variada, não só entre 
os países, mas do fazendeiro ao açougueiro. Rendimento médio das 
carcassas de um bovino de 200 quilos de carne de açougue: 1.º (38% 
“ou 76 quilos), 2º 8% ou 16 q., 3º 25% ou 50 g., 4º 20% wu 
40%, sebo 6% ou 12 q., quebras 3% ou 6 quilos. 

Uma classificação comum adotada, às vêzes com variante, 
pelos açougues: 1.º categoria — colchão mole e duro, alcatra, pati- 
nho, lagarto, filé de lombo, filé de costelas e fraldinha. — 2.º cate- 
goria — braço. 3º categoria, assém, lombinho e músculos. 4º cate- 
goria — peito, ponta de agulha e masséteres. 

Pêso — Pêso vivo é do gado em pé e pêso líguido é dos quar- 
tos dianteiros e trazeiros. Os cálculos, o xarque, a gordura, o couro, 
número de cabeças, pêso em libras, proporções, etc. constituem 
quanto aos respectivos pesos assuntos de tabelas, cálculos, etc. 


Um novilho de 450 quilos dá o seguinte: 254 quilos de carne 
limpa, 30 de couro, 5 de guano seco, 3,333 de resíduo de guano, 4 
de sangue sêco, 4,720 de estearina, 6,800 de azeite palsidina. 18,140 
de azeite de óleo, 0,1453 de azeite de mocotó, 5,483 de sêbo, 
13,303 de canelas fêmures, tíbias, úmeros, rádios e unhas, 2,500 de 
ossos da cabeça, 40,200 de outros ossos, 0,340 de cascos, 0,340 de 
chifres, 0,340 de ossos de chifre, 0,570 de queixadas, 3,200 de 
carne de cabeça, 0,500 de cola, sem crina, 1,150 de rabada, 0,970 
de garrões, 9,200 de fígado e pulmões, 1,150 de coração, 1,100 de 
rins, 2,500 de língua, 0,350 de miolos, 0,225 de coalheira, 10,500 
de mondongo, 10 metros de tripa de salame, uma peça de paio 
e uma bexiga. 
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Resfriadas — A carne resfriada é aquela mantida em condi- 
ções frescas alguns dias ou semanas a uma temperatura de dois 
a quatro graus centígrados. 


Congeladas — A carne congelada: aquela que sofre tempe- 
raturas de 8 a 10 graus abaixo de zero por espaço de vários meses. 
Os frigoríficos classificam as carnes frias, de acôrdo com os 
principais mercados compradores, em várias categorias: — | — 
Tipo chilled inglês que se subdivide em três outros: Babybeef, 
que é a carne de animais de grande classe, jovens precoces, bem 
desenvolvidos, de 12 a 16 meses, de 360 a 400 quilos, carne tenra, 
etc.; carne de novilho de 450 a 500 quilos e três anos; carne de 
novilha até cinco anos e bem desenvolvido. Todos os três sub-tipos 
devem ser da mais alta classe de gado. Depois os Tipo Continen- 
tal, inglês, italiano, francês, belga, holandês dinamarquês etc. 
Novilhos de categoria dos mestiços, semelhante o mais possível 
ao chilled. Há, ainda, variedades e sub-variedades, muitas classi- 
ficações, etc. 


Balança — Obrigatória nas fazendas para pesar o gado gor- 
do, fica ao lado do brete e também necessário o hábito de pesa- 
gem, aliás pouco comum. Balança para mil quilos: gado em pé, 
carne de açougue, frutos da pecuária. Importante no contrôle do 
negócio rural. 


Couros — Depois da carne e dos sub-produtos do boi, são 
os couros o de mais valor. Classificação: couros limpos de inverno, 
couros limpos de verão, couros refugos e couros refugos ordi- 
nários. Outra classificação: 1.º e 2º — Peso: 24 a 30 quilos. 
Couros de campo: os de consumo e os de epidemia. Sistemas 
para valorizar o couro: combate sistemático ao carrapato e a 
todos os parasitas que o atacam, a prática do descornamento 
da terneirada, a abolição do arame farpado dos aramados e unifi- 
cação dos métodos de beneficiamento dos couros. Há dois pro-. 
cessos para o preparo dos couros logo após a retirada dos animais: 
a secagem e a salga. Secagem pelo estaqueamento ao ar livre, ao 
calor do sol ou à sombra. Uma solução arsenical imunizante con- 
serva o couro empilhado no galpão e evitando a punilha. São 
causas da desvalorização dos couros: as marcas de carrapato e de 
sarna, Os sinais de berne e em geral as moléstias da pele, os arrax 
nhões de arame farpado, chifradas e bicheiras; a má conservação 
nos galões, a má carneação ou tiragens; as cicatrizes das marcas 
de ferro a fogo, volumosas e em maus lugares. Há o processo 
de courear numa estância, os carneadores, as facas, quando nas 
xarqueadas ou matadouros, proteção do couro, depósito, trata- 
mento, os banhos, o estaquear, etc. constituem vastos assuntos. 
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Depósito — Para guardar utensílios e drogas existe um de- 
pósito que é o almoxarifado e serve para ferramentas, arsenal ve- 
terinário, drogas, substâncias preparadas, etc. O depósito está 
fechado a chave, fica próximo do galpão e em repartição à parte. 


Aparêlho — O aparêlho digestivo dos bovinos e ruminantes 
é preciso ser conhecido. Bôca e anexos, faringe, esôfago, estômago, 
intestinos e glândulas anexas, mas o estômago constitue a peça 
principal. Divide-se em quatro lojas: o rúmen, o boné, o políolo e 
ce coagulador. O que cada loja desempenha, a capacidade de 
alimentação, maneira de conhecer, etc. são casos de muito inte- 
rêsse em saber. 


Distribuição — Os trabalhos mais importantes com o gado 
do campo estão distribuídos conforme os meses do ano e desta 
forma de janeiro a dezembro se pode estabelecer a tarefa a rea- 
lizar em cada um como janeiro é mês de muita bicheira ou junho 
banhar certos gados, fevereiro evita-se mover gado ou abril or« 
ganizar tropas de gado gordo. Em cada mês, realizam-se inúme- 
ras tarefas que podem ser distribuídas cronológicamente. 


Leitaria — A escolha de vaca leiteira obedece à observa- 
ção de caracteres zootécnicos: produtora de leite, reprodutora, 
ser de raça leiteira Holandesa pela quantidade ou Jersey pela 
gordura, genealogia, conformação, ser nova, dar duas ordenhações 
por dia, sadias e vigorosas, caracteres femininos, temperamento 
nervoso não seja em excesso, conformação em forma triangular 
ou de cunha, etc. Existem outros elementos científicos como úbere 
bem desenvolvido, veias perinais visíveis, rico sistema circulatório, 
etc. Tratamento, alimentação, higiene, etc. constituem outros pro- 
blemas. A organização das leitarias nas estâncias e seus estábulos 
enfrentam várias situações: construção, produção, ordenha, pes- 
soal, transporte, qualidade, venda, preço, colocação etc. 


Contabilidade — Existem ainda fazendeiros que anotam sua 
contabilidade em caderneta de bolso, mas atualmente a maioria 
já adota uma contabilidade organizada com livros especiais. Diá- 
rio de Estância que se preenche com o Memorial Riograndense, 
Caixa, Diário, Razão, extraíndo-se daí o balancete mensal. Re- 
gistrador de Correspondência e Livro de Inventário, além do Re. 
gistro Geral de Gados, com entradas, saídas, mortos e carneados. 


Balanço — Balanço com o ativo seguinte: plantel, gado va- 
cum, gado lanígero, animais cavalares, muares, porcinos, benfei- 
torias, bens móveis, lavoura, eucaliptos, móveis, utensílios e mate- 
rial rodante, material agrário, maquinário, aramado, caixas, Banco 
do Brasil, custeio geral, conservação de aramados, ferros e des- 
contos, arrendamentos, despesas gerais, despesa de conservação e 
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gratificações. Passivo: renda eventual, arrendatário, duplicatas a 
pagar, fundo de reserva e capital. 

Inventário — Avaliação, classificação, descrição e reconhe- 
cimento dos valores ativos e passivos que formam o acêrvo, maior 
número de dados, estimativas baixas, comparação com os inven- 
tários anteriores, realização no menor prazo possível e o modêlo 
de inventário geral anual deve ter bastante elementos constantes 
dos bens móveis, imóveis e semoventes. 


Fólha — Uma fôlha mensal com os gastos da estância é 
aconselhável de fazer: salário do pessoal, gastos gerais, comes- 
tíveis, mobiliário e utensílios, aramados, instalações, gado vacum, 
leitaria, cereais, forragens e caixa. 


Diário — O capataz deve ter um diário para consignar tôdas 
as ocorrências da estância, no campo, e com o gado. 


Xarque — O xarque é a carne conservada pela ação antisé- 
tica do sal e emprêgo da dissecação. O aproveitamento econô. 
mico do sêbo, couro, ossos e outros sub-produtos, os grandes ma- 
tadouros e a industrialização do boi com maquinária de alto pa- 
drão assim britador de ossos, tanque para deslocamento de cascos, 
auto-clave, etc. Os sub-produtos da farinha de resíduos ao óleo 
de mocotó, a indústria da carne crua, salgada, sêca ao sol e a 
manufaturação do xarque constituem importantes problemas eco- 
nômicos. O sistema de xarquear é, no Estado, o platino, dividin- 
do-se em pedaços a carne: mantas e quartos. Retirados o couro 
e a gordura a mais, divide-se a carne, aumentando a superfície, 
sem ossos, então em oito partes: duas mantas — postas de carne, 
dois colchões — volta gorda de uma parte do quarto com a 
picanha, duas paletas, dois chicos, outra parte do quarto. 

Pendurada em ganchos para esfriar; dobrada é posta em 
tanques de salmoura, o que consiste a salga da carne; retirada 
do tanque é salgada com sal cristalizado numa camada de carne 
e outra de sal e em pilha de dois a três metros, e depois de 12 
horas em pilha, ressalga-se da mesma forma que a primeira vez; no 
dia seguinte a «pilha de volta», que se muda a posição da salga e 
nesse estado ficará até que se queira secar ao sol; eis as princi- 
pais etapas. A sêca ao sol é feita em varais, seis horas de um lado, 
outras horas de outro lado, vários dias até secar. O xarque ex- 
portado classifica-se: 1. Benefício especial — a) gordura espe- 
cial, b) gordura superior, gordura boa. 2 — Benefício bom: a) 
gordurinha boa, gordurinha fraca e magra. As carnes congela- 
das e as carnes resfriadas obedecem processos independentes e 
especiais. A Swift possui, em Rosário, uma grande xarqueada; 
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Os frigoríficos também preparam xarque, como o Armour, em 
Livramento. 


Legislação — Legislação rural devia ser codificada num Có- 
digo Rural ao em vez de depender de partes do Código Civil, e 
de outros códigos. Os projetos de Códigos Rurais foram nume- 
rosos, mas se destacam os de autoria de Borges de Medeiros e 
Joaquim Luiz Osório, respectivamente, que vieram resolver os ca 
sos de propriedade, litígio, disputas, trânsito, crédito, etc. 


Posturas — Os municípios nas suas posturas vêm dedicando 
atenção aos assuntos rurais, tendo-se assentado algumas medidas 
comuns embora a ineficácia e o ridículo das uniformizações. Mas 
ao que parece se conseguiu chegar a um acôrdo quanto ao pasto- 
reio, gado alheio, rodêio, para os vizinhos, marcas, etc. 


Impostos — Existem o impôsto federal — o de renda, os 
estaduais — territorial, vendas mercantis, cooperação, policiamen- 
to. rodoviário, eletrificação, etc. e o municipal — sôbre gado va- 


cum per capita, calçamento, caridade, etc. Há ainda as taxas dos 
sub-produtos, impostos de exportação, etc. Os pagamentos, épo- 
cas. aumentos, etc. são outros assuntos. 


Trânsito — O trânsito de tropas, o trânsito público e servi- 
dões conexas nas estradas de rodagem intermunicipais, bem como 
o serviço de pastagem estão sempre apreciados em regulamentos 
e leis que atentem para a infecção de gado e estragos dos campos, 
a ação dos tropeiros e a posição dos estancieiros, o encurtamento 
das distâncias, etc. 


Carrapato — O carrapato (Boophilus micropilus) é um ácaró 
e pertence à classe dos aracnídeos, nasce de um 6vo sob forma de 
larva, veículo da tristeza ou piroplasmose bovina e tem dois pe- 
ríodos distintos terrestres que evolue no solo e outro parasitário 
no couro do animal. O cíclo evolutivo do carrapato, onde de 
preferência se localiza no animal, tempo de vida, sangue que se 
alimenta, os carrapaticidas e suas fórmulas, os banhos de carrapa- 
ticidas, o fracasso dos banhos, etc. constituem temas de impor. 
tantes cogitações. 


Higiene — As moléstias contagiosas ou não do gado, sua 
higiene e tratamento requerem do fazendeiro conhecimentos ge- 
rais de veterinária, que vão da determinação do sintoma ao em- 
prêgo de purgantes e remédios. As moléstias do gado: carbún- 
culo hemático, febre aftosa, tristeza, carbúnculo sintomático, sar- 
na bovina, diarréia, assolamento dos vacuns, actinomicose, mete- 
orismo, tuberculose, gastro-enterite, pneumo-enterite dos terneiros, 
quistos hidáticos, verrugas, bicheira, câncer ocular, conjuntivite 
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infecciosa, osteomalacia, piolhos bovinos, berne, abôrto, equino- 
cocose, acrobustite, fraturas, raiva dos bovinos, mastite bovina, etc. 

Bebedouros — A instalação não só de açudes, o aproveita. 
mento das águas naturais e a distribuição de bebedouros de ani- 
mais, usando-se mesmo que artificialmente certos locais da es- 
tância são medidas indispensáveis. 

Sal — O é indispensável ao gado, devendo ser dado 
assim: 50 a 200 gramas para o bovino de engorde; 40 a 60 para 
o bovino de trabalho; 50 a 60 para a vaca leiteira; 30 a 40 para 
o equino; e 1,5 a 3 para o ovino, em doses diárias. Procurar depo- 
sitar o sal junto aos bebedouros, aumenta o apetite e o pêso; mis- 
turar ao sal, cada duas ou três vêzes, cinza e enxofre. 


Censo, roubo e contrabando — Três problemas, o primeiro 
de fácil solução, o segundo com os recursos mais imediatos e o 
terceiro sem solução, como consequência de quase uma insti- 
tuição de caráter sociológico. Agora, acaba de ser criada uma 
eficiente e bem organizada Polícia Rural, aos cuidados da Brigada 


Militar do Estado. 


Escola — O govêrno estadual estã agora aparelhado, na sua 
Secretaria de Fducação e Cultura, com uma Superintendência 
do Ensino Rural independente das escolas normais rurais, esco- 
las de ensino secundário de capatazes rurais, operariado rural] 
e técnicos rurais, e a escola de Agronomia e Veterinária da 
Universidade do Rio Grande, o Instituto Agronômico do Sul, e. 
Escola Eliseu Maciel, os dois últimos em Pelotas, há uma rêde 
de escolas elementares rurais, onde o ensino primário é dado ao 
lado de noções de agricultura e pecuária. O govêrno federal 
colabora nesse grande plano de difusão do ensino rural. 


Crédito — O Sr. Getúlio Vargas, na Presidência da Re- 
pública, revelou sempre o maior interêsse pelo financiamento 
da lavoura e da pecuária e assim o Banco do Brasil, através de 
sua Carteira de Crédito Agrícola e Rural, inaugurou uma benéfica 
politica de amparo econômico ao homem do campo. 


Calendário — O fazendeiro possue um calendário das ges- 
tações no qual se indica a data aproximada dos nascimentos, du- 
ração das gestações da vaca, égua, ovelha e porca, mínimo dias, 
máximo, dias habituais, duração média do cio, reaparecimento do 
cio após o parto, etc. 


Medicina — Os primeiros socorros médicos numa estância, 
a medicina de urgência, os acidentes do trabalho, as quedas, fra- 
turas, hemorragias, feridas, queimaduras, afogamentos, acidentes 
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pelo raio, argueiro (corpo estranho nos olhos), etc., exigem a ação 
pronta do fazendeiro, que deve ter conhecimentos gerais sôbre 
essas coisas, sendo que antigamente os livros de medicina eram 
comuns nas estâncias. 


7. CAVALO 


Raças — Árabe, Normando, Anglo-normando, Anglo-árabe, 
Trakenen, Andaluz, Bolonhês, Percherão, Morgan, Hackney, 
Shire, Clydesdale, Suffolk, Brabancon, Crioula, Orloff, Arde- 
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Classes — Raças de sela, de tiro leviano, tiro semi-pesado e 
tiro pesado. 


Pequenos — Petiços, pequiras ou pôneis. 


Doma — A arte de domar é difícil e exige paciência e qua- 
lidade. O animal deve ser domado dos três aos quatro afos, com 
energia sem barbarismo, laça-se a pé ou a cavalo, ou tira-se pelo 
brete, maneado nas patas, derrubado, puxado para amolecer o pes- 
coço, forte buçal e levantar, e levado para o palanque entravado e 
puxado à fôrça, atado curto pelo buçal onde existe uma argola 
para apresilhar com uma guasca forte grossa, que é o mancador 
ou soga de palanquear. Encilhado, acompanhado por outro que é 
o amadrinhador, uso do rebenque para caminhar, puxar a bôca 
pelas rédeas, que é o tironear, fazer trotar, galopar ou corcovear, 
volta ao palanque, desencilhado é sôlto, nos dias seguintes con- 
tinua até amansar. Os tirões, galopes, os tipos de animais, etc. 
constituem variados assuntos sôbre as domas. 


Espécies — Cavalos na mangueira e cavalos a campo são 
animais domados que permanecem num ou noutro lugar, devem 
merecer determinado tratamento, doma especial, etc. 


Exército — O Serviço de Remonta do Exército determina o 
tipo de animal que lhe interessa. Os cavalos do tipo de sela, além 
de castrados, bons tendões, cascos, andaduras, articulações, etc. 
estão agrupados em categorias: 1.º — excepcional; 2.º — especial; 
3.º — montaria especial, e 4.º — montaria de praça. Os cavalos 
do tipo tração, muares destinados à tração ou carga, o cavalo 
de guerra, a estatura e a velocidade, cavalo de tração de guerra, etc. 


Crioulo — A raça crioula, que deu o cavalo riograndense, 
tem sido motivo de estudos especiais, elogio, defesa, ataque, e 
existe a Associação dos Criadores de Cavalos Crioulos, que cuida 
dêsses problemas. A raça crioula, em geral, descendente da raça 
árabe, com estas variedades: asiática, africano e serrano e dos de 
tipo espanhol; adaptado ao meio pelo abandono às intempéries e 
reproduzido à lei da natureza. Raça robusta, rústica, grande apti- 
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dão para as lides campestres. Propriedades: uniformidade de con- 
junto, perfeição de formas, variedade de pelagem: oveiros, tu- 
bianos mouros, gateados, entrepelados, etc. Perfeito cavalo de sela. 


Denominações — Denominações campeiras do cavalo: redo- 
mão — começa a ser domado; xucro — não domado; bagual — 
não completamente domado; adicionado — moléstia ou defeito 
físico; amanonsiado — manso sem ser montado; cilhão — espi- 
nhaço encurvado, onde se põem os arreios; despalmilhado — 
doente da parte mole do casco; eguariço — que só acompanha 
éguas; embarrigado — barriga grande por não trabalhar; empa- 
lhado — manso que dá corcovos antes de caminhar; cosquilhoso 
— desconfiado; escarceador — movimenta a cabeça; escarpetea- 
dor — não pára muito num lugar; crinudo — crinas compridas; 
estreleiro — levanta muito a cabeça e diminui a marcha; falhudo 
— bela estampa; flete — encilhado elegantemente; haragano — 
não é encilhado; lunanco — que tem um quarto mais baixo que 
o outro; ovado — doente dos machinhos; reúno — «do govêrno» 
ou não tem dono; abagualado — manso, mas sestroso, etc. 


Nomes que definem a espécie: cavalo cansado, caborteiro, ara- 
taca, mancarrões, aplastado, andador, assoleado, fogosos, etc. 


Outros nomes: arreganhado (esfôrço para beber, etc.), apor- 
reado (infiel ou indomável), abombado (exausto), aguachado 
(gordo e sem treno), teatino (sem dono), asseado (montado, trota 
bem), branco (quatro patas brancas), negro (quatro patas ne- 
gras), aperado (ricamente ajaezado), arrocinado (todo o ser-. 
viço), arrendado (maneira de obedecer as rédeas), basteirado (ci- 
catrizes pelos bastos do lombilho), sonador (faz barulho pelas 
narinas e bôca), tafoneiro (governa por um lado), urcaço (gran- 
de), passarinheiro (desconfiado), etc. 


T'êrmos elogiosos dados ao cavalo: pingo ou pingaço, bagual, 
parelheiro, de tento ou de lei; têrmos depreciativos: matungo, pi- 
lungo, sendeiro, chasqueiro, aguateiro, etc. 


Doenças — A medicina e o tratamento dos equinos, animais 
estabulados, a campo, os cavalos, etc. sôbre o seguinte: animais 
mancos, garrotilho, mal de cadeira, mormo, osteomalacia, trava- 
gem, gastrofilosis, aguamento, carbúnculo bacteriadiano, quebrados 
da bôca, feridas do lombo, tétano, cólicas dos cavalos, meningite 
cérebro-espinhal, broca, mal de urina, raiva dos equídeos, sarna, 


higromas, etc. À 


Capacidade — Um cavalo faz um quilômetro em 15 minutos, 
a passo vagaroso; 8, a passo rápido; 5, a trote vagaroso; 3, a trote 
rápido; 2, a galope; 1 1/2, a galope de combate. 
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Banhos — Nos tanques juntos aos galpões, e preferivelmente 
com mangueira de borracha, onde houver instalações para isso. 
No caso de moléstia de pele, tomam banho nos banheiros de gado. 


Éguas — As de cria: pelos zaino, colorado, alazão escuro 
cu tordilho; um só pêlo: cabeça pequena, pernas finas, estatu- 
ra, etc. Reproduzem até os 18 anos, 10 a 12 meses de gestação, 
a burra em 12 meses. Cuidados na gestação: separar das manadas, 
potreiros sossegados, vigilância para evitar acidentes, bons pas- 
tos;-etc. 


Egua madrinha — Idosa, campainha no pescoço (cincerro), 
e o pequeno grupo que a acompanha chama-se quadrilha, etc. 
Éguas de manada, cujo número é de 30 a 40. Cobertura: setembro 
a janeiro. Alimentação abundante não só de pasto verde e sêco 
(alfafa), o milho, a aveia e a cevada. 


Pastor — Reprodutor equino macho, o garanhão. Tem idade 
de trabalhar: dois anos (estrebaria) e três o de campo. O que 
morder a égua usará a bigueira, fica 10 dias ao lado das éguas 
depois de paridas para garantir melhor a nova prenhez; pastor 
a galpão serve fo curral, três a quatro vêzes uma égua; pastor 
de campo, em liberdade — o colhudo — serve 30 a 40 éguas. 
As rações, trabalho e descanço dos garanhões têm uma literatura 
especial. 


Potrancas ou potrilhos — São animais cavalares no período 
de amamentação, do nascimento a dois anos. São desmasmados 
dos seis aos oito meses, separar os machos das fêmeas, o que 
perder a mãe tomará leite de vaca com água e mel, ou outra 
égua que o adote; marcação e tosa dos potrilhos entre agôsito 
e setembro, castração de 15 meses a 2 anos; pequena marca a 
fogo do lado da montaria na parte baixa do quarto traseiro; o 
feminino de potrilho é potranca, etc. 


Retalhado — É cavalo que por sua operação especial se im- 
possibilita à criação normal, provocando, entretanto, nas éguas o 
cio para facilitar a cobertura do garanhão. A operação e o pro- 
cesso de cobertura são curiosos, tendo uma finalidade prática, 
aliás isso se faz também com o bovino macho nos plantéis. 


Roncolho — É o cavalo mal castrado que ainda procura a 
égua (rufia). 

Cavalhada — O bom estado da cavalhada dá perfeita idéia 
de uma estância, julga-se a competência do capataz segundo o 
número de animais mancos, quebrados, mal tosados, etc. e as 
providências do capataz sôbre os cavalos devem ser várias como 
para laçá-los à mão na mangueira, não se montar em pêlo, evitar 
enlaçá-los, bons arreios e lombilhos, etc., tosar, escovar, fazer 
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os cascos, tropilhas de reserva para apartes e outros trabalhos 
de rodeio, cuidados no inverno e verão, alimentação etc. 


Muares — São infecundos; criar mulas é cruzar éguas crioulas 
com um burro ou jumento; obtem-se o asno retirando-o desde 
pequeno da burra e matando o potrilho ou aguachando-o numa 
égua, pondo-se o couro dêste por cima do burrinho para que 
aquela o aceite, chamando-se a isso — retovar. O mulo e a mula, 
o burro, a burra, etc. têm os seus problemas de alimentação, co- 
bertura, prenhez, dentição, raça, resistência, transporte, doma, etc. 


Carreira — O preparo da cavalhada de campo para as car- 
reiras gaúchas obedece não só aos fins desportivos mas ao de 
resistência e velocidade. O treino, a corrida, as apostas, os lu- 
gares, etc. são outros tantos aspectos para apreciarmos. 


Idade — Primeira infância (5 aos 6 meses), segunda infância 
(17 aos 18 meses), adolescência (18 meses aos 3 anos que é a 
época do ensino), juventude (3 aos 5), virilidade ou estado de 
adulto (5 aos 12), velhice (12 aos 17) e decrepitude (17 em 
diante). O crescimento se completa aos quatro anos, duram de 25 
aos 30, mas a média é de 18 a 20 anos. O cavalo tem 40 dentes e 
36 a égua, a dentição do cavalo prevê a idade e são principalmente 
os incisivos que a determinam. Depois da dentição de leite, a den- 
tição permanente que se completa ao ter o cavalo cinco anos, mas 
ao partir dos 11 anos é mais difícil conhecer a idade. 


Pelagens — 1) Pelagens de uma só côr; 2) pelagens de duas 
côres; com estas duas subclasses: as da coloração uniforme e as 
manchadas. Pelagens de um pêlo só: 


1 — Negro. 2 — Branco. 3 — Alazão. 4 — Zaino. 5 — Baio. 
6 — Tostado. 7 — Pangaré. 8 — Lebruno. 9 — Lobuno. 10 — 
Gateado. 11 — Colorado. 12 — Douradilho. 13 — Barroso, etc. 
Pelagem de dois pêlos: Mouro, Tordilho, Rosilho, Ruano, Baio 
encerado, Azulego, Bragado, etc. Pelo de duas côres manchadas: 
Tobiano, oveiro, picaço, mouro oveiro, rosilho oveiro, malacara, 
salino, etc. 

Particularidades referentes aos pelos: tapado, cruzado, es- 
trêla meia rês, rabicano, pampa, salgo, xará, melado, entrepelado, 
requeimado, etc. 

As subdivisões são numerosíssimas como nos de pêlo branco, 
por exemplo, branco pombo, branco sujo, albino, etc., e no alazão, 
com alazão dourado, castanho, estréla, etc., ou no zaino, baio, 
gateado, tordilho, tobiano, etc. 


Importância — O cavalo tem uma grande importância para 
o gaúcho em vista do serviço que lhe presta e é seu companheiro 
inseparável, além do mais. Como monta o gaúcho, modo de se- 
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gurar as rédeas, o gaúcho a cavalo, condições principais de um 
cavalo de campo, maneira de atirar as boleadeiras e a tosar a 
crina, desde o tôso de cola e crina até o tôso de cangotilho cons- 
tituem assuntos merecedores de atenção especial e muito preferido 
pelos escritores regionalistas. 


8. OVELHA 


Caracteres — O estudo de um rebanho de ovelhas exige co- 
nhecimentos dos chamados caracteres primários e secundários. São 
primários: 1) corpo, forma, tamanho; 2) lã, qualidade, pêso dos 
tosões, côr; 3) pele, lisa ou enrugada. Secundários: 1) chifre; 
2) orelhas, e 3) cola. 


Raças — Principais raças que se dividem em dois grupos: 
raça Merina e raças inglêsas. 

Merinos (origem espanhola), Merino americano, Merino ar- 
gentino, Merino Delaine, Merino Rambouillet, Merino australiano, 
Romney Marsh, Lincoln; raças caras negras (ovinos inglêses), 
que compreendem: Southdown, Shorpshire, Oxford Down, Hamp- 
shire, Sofolk. Outras raças de ovelhas: Ryeland (inglêsa), Cor- 
riedal (Nova-Zelândia), Border Leicester (cruza com o Cheviot), 
Polwarth (Ideal) cruza de Merino e Lincoln); Karakul, raça de 
pelagem e cauda grossa, fornecedor de Astrakan, pele tirada do 
cordeirinho ainda novo e suas variedades: pele negra ou arabi, 
pele cinzenta, castanho, branco ou shira e os de pele variável como 
os de cruza, etc. 

Moléstias — Sarna, carbúnculo hemático, saguaipé, esofagos- 
tomosis, lombrigas, mal de vaso, bicheira, loucura (cenurose), 
vertigem d'estros, etc. 

Pastos — (Os melhores campos para a criação de ovelhas: 
os de pastos curtos em coxilhas sêcas, os sem umidade do terreno, 
aquêles não contendo plantas prejudiciais como carrapicho, etc., 
os bem dobrados e abrigados. 

Inimigos — São inimigos dos rebanhos: os carniceiros das 
matas: guarás, cães selvagens ou sorros. Os próprios cães va- 
gabundos. 

Cuidados — O zêlo por um rebanho consiste em deixá-lo 
tranquilo quando come e bebe, revisá-lo quando há desconfiança 
de extravios; observar: raramente desaparece sózinho, após tosado, 
sua tendência é fugir, sujeitá-lo em lugar seguro algum tempo, 
extraviando a cria e ao procurá-la pode carregar outras, dificil- 
mente se mantém dentro de aramados, rebanhos bem cuidados 
duplica em dois anos, animal que se isola no potreiro, pode estar 
doente, etc. 
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Lotação — Não fazer rebanhos maiores de 600 cabeças para 
não inutilizar grande parte das pastagens e haver fregiientes ex- 
travios da cordeirada; o ovelhum tem consumo nas próprias estân- 
cias, porque não só é alimento agradável principalmente no verão, 
poupa as vacas e não despovoam os campos dos bovinos fê- 
meas, etc. Média da lotação: quatro a seis ovinos por um bovino 
ou 100 ovinos por quadra. A superlotação provoca o apareci- 
mento de moléstias, etc. 


Crioulo — O rebanho puramente crioulo, sem cruzamento, 
é formado por animais de lã grossa, rala; de pelados na barriga, 
perna e queixada; daqueles que produzem um quilo de lã, mais ou 
menos, por animal; e daqueles com engorde mais difícil, etc. 


Ovelha — Não se deve aceitar ovelhas reprodutoras com 
defeitos de conformação: ventre estreito, débeis no andar, estatura 
pequena em relação a idade, presença de prognatismo, etc. So- 
mente as que produzem lã de qualidade uniforme. À cria, o leite, 
o parto, crias no campo, prenhez, cio, cuidado a galpão, ovelha 
negra, ovelha inferior, causa morte das ovelhas no parto, etc., 
são problemas importantes. 


Borregas — Animais novos que já pastam. Carneiro novo, 
em idade compreendida entre a do cordeirinho e do animal já em 
condições de procriar. Pôr em reprodução dos 16 aos 18 meses. 


Cordeiro — É o animal ovino que não está desmamado. A 
sarna e a lombriga são os seus dois maiores males, cordeirada 
gaúcha é criada nas casas, e os cuidados gerais com o cordeiro - 
devem ser o alimento, estado de purgação, fase de crise, extra- 
vio, dentição, etc. 


Carneiro — É o adulto. Pode servir um a 50 ovelhas, num 
rebanho de 1.000 a percentagem de novos carneiros é de 20% 
sôbre os antigos; mantê-los gordos, misturados nos rebanhos são 
os primeiros atacados de doenças, carneirada é posta nos reba- 
nhos nos meses de março e abril permanecendo até o fim de 
maio, etc. Os de plantel se alimentam no verão de aveia em grão 


amassada, farelo, alfafa e verdes e no inverno de milho, farelo e 
aveia verde. 


Reprodutor — A cobertura em quatro anos seguidos obedece 
a de carneiro pedigree para 50 ovelhas: 1.º ano, nasce entre 5 e 6 
meses a produção inicial; 2.º, é junto o dito carneiro com a ovelha 
base; 3.º, a primeira cria (a borrega) entra pela primeira vez no 
rebanho e então está apta para receber outro carneiro puro, car- 
neiro n.º 2. O carneiro n.º 1 não será eliminado enquanto 7 e 8 
anos, poder servir a ovelha base. Usa-se o carneiro reprodutor 
para cobrir as filhas do carneiro n.º 2, que é a segunda geração. 
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No 3.º ano se adquire o carneiro n.º 2 para o serviço da primeira 
geração da cruza, o carneiro n.º 1 segue no rebanho as ovelhas 
base e do carneiro nº 1 não entram no serviço, senão no quinto 
ano para se ajuntarem com o carneiro nº 2 e assim por diante. 


Contróle — Controla-se o conhecimento da produção de 
carne dos cordeiros pelo «block-test» com grande número de cria- 
dores que fornecerão, nos lotes, dados sôbre forma de criar, dar 
rações, etc. O regulamento do «block-test» indicará como esco- 
lher os jurados, os prêmios a conceder, etc. As operações de 
compra e venda, ao que tudo indica, deviam também ser contro- 
ladas, pelas associações de classe, para acautelar a pureza das 
raças. 


Classificação — A classificação da carne na Inglaterra é feita 
em quatro qualidades, subdividindo-se em 4a 1,3a2%,3a3 
e4a 4º. As partes de mais valor: lombo, costela, quartos e peito. 
A carne depende em grande parte da maneira de sacrificar o 
animal. 


Pêso — Varia com o grau de gordura, raça e idade. Os ovi- 
nos bem desenvolvidos pesarão em média 70 quilos, os cordeiros 
de 18 a 19 quilos já são de boa qualidade. 


Idade — A idade do ovelhum se conhece pelo desgaste dos 
dentes e seu número, sua falta de firmeza e queda de alguns. 
No ovino se nota uma dentadura idêntica à do vacum. Os den- 
tes aparecem numa tábua cronológica distribuída em três grupos 
diferentes: raças muito precoces, raças precoces e raças tardias. 


Parto — Deve iniciar em 1 de agôsto e terminar a 30 de 
outubro; 150 dias é a média de duração da gestação; as épocas 
devem ser quando rareia o frio, etc. À prenhez adiantada, a ove- 
lha em véspera de dar a cria, o rebanho das que deram filhos, 
o parto de gêmeos, etc. constituem assuntos diversos. 


Sinais — Mais usados na cordeirada orelhana: forquilha, 
desponte, buraco, agulheiro, ponta de lança abaixo e acima, ponta 
de baioneta, rachada, corte de pena, brincos, martelo abaixo e 
acima três galhos, ôlho de chave, trêvo, etc. Podem ser feitas 
combinações dêsses sinais nas orelhas dos ovinos, há os contra- 
sinais; assinalam-se os cordeiros de um a dois meses, estação 
indicada é a primavera, nas ovelhas os sinais não são muito se- 
guros ao roubo, corte da cola, etc.; são bons assuntos de estudo. 


Marcas — Os animais machos pedigrees são numerados 
nos chifres quando os tiverem; marcas de fogo, tatuagens nas ore- 
lhas de ambos os sexos e aparelhos especiais no caso de possuírem 
chifres. A marca para separar a ovelha para o consumo ou após 
a tosa é feita no lombo, estampando-se com tinta muitas mis- 
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turas para marcar: piche e alcatrão que prejudica a lã, uma tinta 
vermelha, aliás inofensiva, etc. 


Castração — É na primavera, o cordeiro sofre pouco aos dois 
meses de idade, o ato operatório é feito com uma pequena faca 
afiada e limpa, o cordeiro é agarrado nos bretes e pôsto sôbre 
uma mesa improvisada, usou-se a castração de volta que é uma 
espécie de auto-enxêrto de Voronoff. Vantagens da castração: 
carne mais tenra e saborosa, animal amansa e é melhor dirigido, 
no caso de terem chifres, êles param de crescer, podem ficar mis- 
turados, machos e fêmeas, a lã da caponada é mais fina, etc. 


Abrigos — O ideal é que cada rebanho possa ter seu abrigo 
natural que salva os ovinos das geadas e chuvas. Os potreiros 
terão pequenos abrigos na direção dos ventos, abrigos de euca- 
liptos ou outras árvores nas arcadas até que possam dar sombra. 
Os abrigos são redondos, quadrados ou em forma de T, etc. O 
ovino de galpão receberá tratamento especial. 


Apartes — A melhor época é fevereiro quando não há ove- 
lhas prenhas nem criando, ou setembro ocasião que se procura 
inverná-las. Mantém-se o rebanho no campo, certo tempo, para 


os cordeirinhos procurarem as mães, mistura de rebanho pode 
trazer prejuízo, etc. 


Currais — Terão disposições especiais, adotam-se os feitos 
de aramado, e o rebanho para apartes, cura de sarna, etc. é tra- 
balhado em curral, bretes com transcurrais e chiqueiros, sítios altos . 
e secos, anexos aos galpões para facilitar a tosa, etc. 


Venda — Dois tipos de venda: ao corte e a pata (escolha 
individual). Para conhecer o estado geral dos rebanhos nos cam- 
pos: mancas e as proporções de capões, proporção de borrega; 
no curral, examina-se a bôca, qualidade da lã, etc. 


Condução — Precauções iguais aos vacuns para a condução 
de ovinos. Marcha mais vagarosa, menos pessoal, mais trabalho 
no atravessar pântanos e arroios, uma carroça em viagem longa 
para receber os estropiados, no inverno não se levam ovinos para 
outros campos, no verão é melhor andar à noite, etc. 


Engordes — A melhor maneira de engordar ovelhuns é pô-los 
em potreiros próprios, com pastos de pouca altura, boa aguada 
e bons abrigos. Dar sal, comum, todos os dias, em comedouros 
de madeira nos potreiros das ovelhas, nos mantidos em galpão, 
sal misturado com alimentos em rações de tortas, cevada, milho etc. 
A caponada que se vende quando tem quatro a seis dentes pesará 
em média de 60 a 65 quilos. Para se conhecer pràticamente a gor- 
dura do animal o exame deve visar: a capadura e as costelas, as 
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regiões mamárias e peitoral, o lombo e as pregas da pele dos dois 
lados da base da cola, etc. 


Seleção — São boas qualidades de um rebanho: ter animais 
de grande porte, ter animais rústicos, precoces, possuindo cafo- 
nada dando bom pêso, etc. Passar os animais em brete: quando 
têm pouca lã (tosa) ou quando está com tôda a lã, maneira de 
caminhar, etc. De 1.000 ovelhas nascem 700 cordeiros, metade 
machos, metade fêmeas. Vendidos todos os machos e 25% das 
fêmeas, mais tarde, está iniciada a seleção, etc. 


Classificação — Classificação das ovelhas obedece êste cri- 
tério: as melhores serão aquelas que ainda não deram cria, não 
servirão as assustadas, estéreis e de má conformação e tipo, não 
fazer apartes severos, eliminar o magro, fraco, doente, etc. Mar- 
car com sinal especial as estéreis. 


Plantel — Plantel de 300 ovelhas as quantidades seriam es- 
tas: borregas de dois dentes — 90, borregas de quatro dentes — 
80 ovelhas de seis dentes — 70, ovelhas de boca cheia e velhas 


— 60. O exame das proporções, critério de trabalho e repro- 
dução, carne, lã, etc. são apreciadas devidamente. 


Julgamento — O julgamento nas exposições baseia-se em sete 
partes: 1º — aspecto geral — pêso, forma e qualidade; 2º — 
condições — carne, 3.º — cabeça e pescoço, 4.º — quartos dian- 
teiros, 5º — corpo, peito, costelas e lombo; 6º Quartos trazeiros 
— Cadeiras, anca, músculos, twist, patas, úbere etc. e 7º — Lã 
— Quantidade qualidade e condição. 


Banheiro — Os sarnifugos e banhos sarnicidas são assuntos 
importantes que envolvem as apreciações dos antisárnicos, suas 
fórmulas e preparação, papel da Polícia Sanitária Animal como 
no Uruguai, os pós sarnicidas, sistema de dar os banhos nos ani- 
mais e os respectivos cuidados. Os banheiros são menores do 
que os de bovino, não têm telhado, as mangueiras e os bretes pre- 
cedem o banheiro, o cálculo da capacidade de um banheiro em 
altura, comprimento e litros possue tabela própria, entram logo 
em cogitação como o prejuízo de banhar ovinos em banheiros de 
vacuns. A limpeza dos banheiros após os banhos, banheiros tipo 
Cooper, etc. são outros dos tantos casos de estudo. 


Lá — Produção — Aumento do comprimento da lã, cuidar 
a cruza de lã fina e lã grossa, lãs com fibras parelhas e iguais, 
seleção das raças, problemas da idade, etc. constituem assuntos 
que se ligam a produção da lã. Bom ovino é o que produz meio 
a 1 quilo quando cordeiro, 1/2 a 2 1/2 como borrego, É 1/2 a 
3 1/2 como ovelhas de ventre, 3 a 6 quilos como carneiro e capão. 
3 quilos por cabeça é a média no Rio Grande e 4 1/2 de pêso 
de tosão de 1.º qualidade é um ovino bom. 
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Classificação — A classificação das lãs é problema intricado, 
mas prâticamente existem três categorias. 1º — lãs finas com menos 
de 0,03 mm. de diâmetro, 2.º — lãs comuns com 0,03 a 0,04 mm. 
de diâmetro e 3.º — lãs grossas com mais de 0,04 mm. de diâmetro. 


Existem muitos aparelhos de classificar lãs e entretanto o 
melhor é o micrômetro, pouco prático para grande quantidade. 
A classificação de diversos países, capacidade das lãs de cada 
raça, causas que devem pesar nas qualidades das lãs, o barra- 
queiro, os lotes, os velos, os exportadores, a indústria, os técni- 
cos, as causas que fazem a lã perder seu valor, o tosão; lãs das 
diversas partes do ovino, etc. tem decisivo significado na classi- 
ficação. 

Mercado — O mercado de lãs riograndenses se limita a pagar 
aos criadores as lãs obedecendo a êste critério: velo um preço, 
pata e barriga (garras) outro preço é a de cordeiros também outro 
preço. Raramente é feito um preço a varrer, a quantidade é em 
arroba (15 quilos), vantagem está em produzir um só tipo de lã, 
etc. (Os mercados estrangeiros, muito rigorosos, refletem-se no 
nosso. O rendimento, pêso, quebra, lavagem, máquinas, etc. in- 
fluem no preço e no mercado. 


Tosa — À boa prática da tosa exige uma série de requisitos: 
manejada com cuidado, rebanhos sem sarna na época, lã sêca 
e não úmida, superfície limpa, começar pelo pescoço para que o 
tosão saia inteiro, não permitir repasso de tosa, tirar as mechas 
carregadas com esterco, cuidados especiais no amarrar os tosões, 
enfardamento e armazenamento são importantes, não misturar lãs 
de raças ovelhuns diferentes, não tosquiar ovelhum adulto com 
menos de nove meses de crescimento de lã, não misturar a lã de 
cordeiro de 12 meses com as de animais de mais idade, não marcar 
os animais que devem sofrer nova tosa com alcatrão, piche ou 
outra pintura, os bretes onde os agarradores pegam as ovelhas 
não devem ter, se possível piso de terra, e se tiverem pisoteá-lo 
bem, etc. 


Material — Lista de material dos serviços de tosar: Balança 
romana de pesar lã, máquina de tosar a gasolina, óleo cru ou à 
eletricidade, tesouras de mão ou martelo, latas moedas timbradas 
para pagamento no ato de tosar, bolsas e aparêlho de embolsar, 
fios para atar e coser as bôcas das bôlsas e aparêlho de tinta, 
pincel, azeite, graxa, marcadores, etc. 


Depósito — São galpões bem secos, à prova de umidade onde 
se guardam fardos e bôlsas de lã. O fardo pode ter 450 quilos 
de lã fina ou 500 da grossa e a bolsa de 100 a 200 quilos. O pre- 
paro dos fardos e das bôlsas, a maneira de guardá-las no depósito, 
perigos, etc. merecem atenção dos especialistas. 
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Pelegos — Cuidado com os couros dos ovinos: será coureado 
antes de ir para a estaca, ficará à sombra no verão e ao sol no 
inverno, envenenado quando já estiver sêco, mantido empilhado 
no galpão, pele com pele até que se oreie. Causas que diminuem 
o valor do pelego: cortes de faca, arranhadura, defeitos de seca- 
gem ao sol, cura mal feita, etc. 


Vida — A vida da estância atual evidente que não é a mesma, 
entretanto, ainda sobreexiste como se auto-abastecendo em grande 
parte. Certamente que a estância do tempo da colônia ou da mo- 
narquia, bem como a de princípio do nosso século era uma fábrica, 
um estabelecimento completo onde se produzia desde a vela ao 
requeijão, o pão, algum tecido grosseiro, a manteiga, sabão da 
campanha, etc., tudo em vasta escala. A rapidez dos transportes 
e o desenvolvimento industrial tiraram à estância Este caráter de 
centro produtor para seu consumo. A doçaria e os biscoitos, ao 
lado de uma ou outra coisa, ainda se fazem nas estâncias. 


UM TOQUE DE CLARIM 


DESEMBARGADOR VIEIRA FERREIRA 


LÁ VEM MANOEL LUÍS. 


No seu belo artigo Estudo sóbre o Patronato do Exército, 
publicado nesta Revista à pág. 234 do volume 202, o meu eminente 
confrade Coronel João Batista Magalhães, referindo-se a Osório, 
escreveu: «À simples notícia de seu regresso tudo se reanimou. A 
sua chegada foi uma apoteose». 

Oportuno é transcrever aqui minha correspondência epistolar 
com o Ministro da Guerra e o Aviso n.º 550, de 9 de maio de 1956. 


Ao Exm.º Sr. General Henrique D. Teixeira Lott, 
M.D. Ministro da Guerra 


Sr. Ministro 


O abaixo assinado, sócio benemérito do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, tem a honra de comunicar a V. Excia, a 
transcrição de um trêcho do artigo do ilustre historiador Afonso 
de Escragnolle Taunay, publicado no Jornal do Comércio de 17 de 
abril de 1955 sob o título Um jantar «aux flambeaux». 

E o faz para que no dia 24 de maio, aniversário da batalha de 
Tuiuti, se realce com um histórico toque de clarins a continência 
que ao grande vencedor, nesse combate, faz o glorioso Exército 
nacional junto a sua estátua equestre na Praça 15 de Novembro, 
simbolo em bronze da bravura e patriotismo do soldado brasi- 
leiro. 

Escreve Taunay, no mencionado artigo, referindo-se a um dos 
convivas do jantar «aux flambeaux»: 


«O outro barão austríaco Von Geierbruck, digamos, era mais 
interessante do que o seu compatriota. Conversava com vivacidade 
e em francês muito melhor. Antigo oficial de cavalaria, declarou-me 
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interessar-se muito pelos toques de clarim de sua arma nos diversos 
exércitos do mundo. Anotava-os musicalmente e ficava muito satis- 
feito quando a estas notas podia anexar um comentário histórico 
e anedótico». 

«Informou o nosso anfitrião que êsse Geierbruck era aliás 
exímio corneteiro, senhor de vastíssimo repertório de clarinadas 
militares e fanfarras de caça. Homem muito polido, algo tímido, 
perguntou o meu interlocutor se acaso não lhe poderia dar a conhe- 
cer a música e a letra, assim como outros pormenores relativos a 
togues brasileiros...» 

«Contei-lhe que meu pai, como militar que fôra, me falou 
muitas vêzes dos toques de Trindade e das Ave Marias. E acres- 


centei que no nosso Exército na Campanha do Paraguai, tornou-se 
popularíssimo um 


Lá vem Manoel Luiz 
E sua tropa está feliz 


E o Lopes infeliz. 


«Expliquei quem era êsse Manuel Luiz, que os clarins cele- 
bravam... Narrei então, o que ouvira de antigo e brilhante oficial 
de artilharia, mais tarde lente da Escola Naval, o Conselheiro Luís 
Pedreira de Magalhães Castro, que fôra aliás quem me ensinou a 
cornetada». 


«Quando Osório reapareceu no meio das fôrças em Campanha 
da Cordilheira a 6 de junho de 1869, assumindo em Piraiú, se me 
não engano, o Comando do 1.º Corpo do Exército, trazia o rosto 
ainda envolto em panos pretos baleado que fôra no maxiliar in- 
ferior na batalha de Avaí, a 11 de maio de 1868. Tal ferida, ainda 
muito o fazia sofrer». 

«E, subitamente, todos os clarins do Exército haviam feito 
estrugir o mais clangoroso Lá vem Menuel Luiz! 

«Patente se tornou a todos os circunstantes a comoção sofrida 
pelo herói de Tuiuti ao receber aquela manifestação de sua tropa 
formada em revista sob o comando do brigadeiro Luís Mena 
Barreto». 
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O episódio é belíssimo e edificante como exemplo, nas re- 
lações afetivas que devem manter os comandados com seus chefes 
militares. 

Escreveu por isso o abaixo assinado ao seu ilustre confrade, 
o autor do artigo, pedindo-lhe a música do toque de clarim corres- 
pondente à letra que os soldados cantavam e em carta de 12 de 
outubro lhe foi enviada por êle a música marcial que o abaixo assi- 
nado remete por cópia junto a esta a V. Excia., a quem pede 


venia para sugerir o seguinte: 


Um aviso ministerial determinaria que sejam enviadas cópias 
do toque de Lá vem Manoel Luiz, com a letra respectiva, a tôdas 
as unidades em que houver clarins ou cornetas. 

Que se fizesse ressoar êsse toque no dia 24 de maio de cada 
ano em homenagem ao ínclito Marquês do Herval, o inolvidável 
Osório; 

Que na continência prestada nesse dia a sua estátua equestre 
na Praça 15 de Novembro se começasse pelo toque histórico de 
que se trata para que ecoassem na Capital do Brasil os sons 
marciais ouvidos pelo herói na Campanha da Cordilheira. 


Ou como parecer melhor ao discernimento e patriotismo de 


Vi PECAS 


Para o melhor êxito na execução do que se propõe seria incum- 
bido algum oficial a cuja diligência tocaria entender-se na guarnição 
do Rio de Janeiro com os comandantes e músicos das diferentes 
unidades, de modo que no próximo dia 24 de maio já se ouvisse 
o Lá vem Manuel Luiz soado pelos clarins da continência. 

Certo, Sr. Ministro, de seu assentimento à idéia de se per- 
petuar com realce tão oportuno o culto a um dos numes tutelares 
desta grande pátria, assina-se com o maior aprêço à pessoa de 


V. Excia. o 
Desembargador Vieira Ferreira 


Niterói, Rua Coronel Moreira Cesar, 66 


Em 4 de abril de 1956. 
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CARTAS DO MINISTRO DA GUERRA 
Rio de Janeiro, 10 de abril de 1956 


Exm.º Sr. Desembargador Vieira Ferreira: 


Acuso o recebimento de sua carta de 4 de abril corrente, com 
a qual me envia a partitura da pequena canção vulgarizada du- 
rante a Guerra do Paraguai e referente ao lendário vencedor da 
1.º Batalha de Tuiuti, Marechal Manoel Luiz Osório. 


Recebi com agrado a sugestão de Vossa Excelência de incluir 
no cerimonial das comemorações do dia 24 de maio, a música da 
referida canção, a ser executada pela banda de clarins logo após 
ao toque de marechal que é feito em frente da estátua do inolvi- 
dável Marquês do Herval, todos os anos, naguela data. 

A preocupação de Vossa Excelência é muito confortadora 
para nós militares, que procuramos manter vivas as recordações 
dos feitos e sacrifícios dos nossos maiores, como preito de gratidão 
aquêles que tudo deram para o engrandecimento da Pátria e também 
como incentivo às novas gerações para trilharem os mesmos cami- 
nhos de seus antepassados, se necessário fôr. 

A letra da canção, embora altamente significativa, nada tem 
que possa ferir a sensibilidade do nobre povo paraguaio. Daí 
poder ser integrada àquela solenidade sem quaisquer resquícios 
de ressentimentos, já abafados pelo tempo e pela generosidade 
brasileira de respeitar e admirar aquela brava gente, que foi levada 
ao desespêro por um tirano ambicioso e prepotente. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Excelência os 
protestos de minha estima e consideração. 


General Henrique Teixeira Lott. 


Rio de Janeiro, 16 de maio de 1956 


Exm.º Sr. Desembargador Vieira Ferreira: 


Em carta nº 83-Ass. de 10 de abril do corrente ano, tive 
c prazer de comunicar ao ilustre patrício o meu agrado ao receber 
de V. Excia. a partitura La vem Manoel Luiz, homenagem ao 
inolvidável Marechal Manoel Luiz Osório, e a sua sugestão de 
que fôsse essa canção incluída nas comemorações do dia 24 de 
maio. . 


— Mo — 


Atendendo à solicitação de V. Excia., apraz-me participar-lhe 
a inclusão do histórico toque de clarins, que reverencia a memória 
do Marechal Osório nas festividades do dia 24, tendo recomendado 
às unidades que possuam Bandas de Música ou Fanfarras, Clarins 
ou Cornetas, a sua execução na data em que se comemora a Ba- 
talha de Tuiuti. 


Junto envio a V. Excia. a cópia do Aviso n.º 550, de 9 de 
maio do corrente ano, e um exemplar do programa das homena- 
gens que serão prestadas ao Marechal Manoel Luiz Osório, nesta 
Capital, no 90.º aniversário do grande feito militar. 


Com o meu aprêço e consideração, e os agradecimentos do 
Exército Brasileiro, subscrevo-me 


atenciosamente 


General Henrique Lott 
Ministro da Guerra. 


Aviso n.º 550, de 9 de maio de 1956: 


O Exército comemora a 24 de maio o aniversário da Batalha 
de Tuiuti e reverenciará a memória do grande herói — Marechal 
Manoel Luiz Osório. 


As suas raras qualidades de Chefe, experimentadas na ação 
— conhecimento do homem, confiança em si mesmo, espírito de 
decisão e bravura — fizeram dêle um ídolo dos seus comandados. | 


O salutar espírito de afetiva camaradagem que lhes soube 
inspirar, pode ser ilustrado por um episódio belíssimo e edificante 
recolhido na tradição oral pelo ilustre historiador Affonso d'Ecrag- 
nolle Taunay. 


Quando o General Osório, ainda convalescente do ferimento 
recebido na batalha do Avaí, retornou ao seio das fôrças em ope- 
rações e assumiu o comando do 1.º Corpo de Exército, uma das 
muitas e espontâneas manifestações de regosijo da tropa foi o 
soar, pelos clarins, do toque Lá vem Manoel Luiz, síntese da es- 
tima que ela lhe dedicava. 


«Patente se tornou a todos os circunstantes» — acrescenta o 
insígne historiador — «a comoção sofrida pelo herói de Tuiuti ao 
receber aquela manifestação de sua tropa». 


Tão bela tradição, nascida nos campos de batalha e legada 
pelos nossos antepassados, deve constituir objeto do nosso culto 


cívico militar, como uma das expressões mais fortes do valor moral 
de uma tropa. 


— dl — 


Recomendo, portanto, que seja incluído nos programas das 
comemorações do dia 24 de maio aquêle toque, para o que será 
distribuída, às unidades que possuam Bandas de Música ou Fan- 
farras, clarins ou cornetas, a música correspondente. 

(a) Gen. Ex. Henrique B. D. Teixeira Lott, 

Ministro da Guerra 


Música do toque de clarins 


«LA VEM MANOEL LUIZ» 


Êste toque de clarim tem-se feito ouvir todos os anos nas 
homenagens a Osório junto a sua estátua equestre. 


Soou também nas do sesqui-centenário de seu nascimento. 


AS TERRAS DOS GUEDES DE BRITO NAS 
MINAS GERAIS 


MIGUEL COSTA FILHO 


Deve-se a Antonil a primeira referência que se encontra na 
literatura colonial às terras dos Guedes de Brito situadas em 
Minas Gerais. 


Diz textualmente o jesuíta italiano, após declarar que quase 
todo o sertão bahiano se dividia entre a família da Torre e a do 
defunto Mestre de Campo: «E os Herdeiros do Mestre de Campo 
Antonio Guedes possuem desde o Morro dos Chapeos até a 
Nacença do Rio das Velhas cento & sessenta legoas». (1) 


Essa afirmação consta do primeiro capítulo da quarta parte 
dêsse livro de capital importância para o estudo da economia co- 
lonial do Brasil. 


Note-se a precisão matemática do informe de Antonil, ao de- 
limitar o latifúndio dos Guedes de Brito na direção norte-sul, só 
comparável à sua mesma precisão, no mesmo período, quando afir- 
mou possuir a família rival daqueles, a dos Garcia de Ávila, du- 
zentas e sessenta léguas de terras pela margem direita do Rio São 
Francisco, na direção sul, e oitenta léguas, indo pelo mesmo rio, 
na direção norte. 


Deixando de lado o imenso latifúndio da Casa da Torre, o 
maior do Brasil em todos os tempos, capaz de conter dentro em si 
algumas das pequenas unidades da Federação, por não atingir o 
território hoje pertencente ao Estado de Minas Gerais, atentemos 
melhor para aquela afirmativa. 


Correspondendo, como não podia deixar de ser, à segurança 
aritmética da informação, os dois pontos extremos do feudo dos 


(1) «Cultura e opulencia do Brasil por suas drogas e minas», André João 
Antonil, Lisboa, Na Officina Deslandesiana, 1711, pág. 186. 
5 Queremos esclarecer que temos preferido em nossos trabalhos citar a edição 
princeps” da obra de João Antônio Andreoni, devido à imperfeição das pos- 
teriores, proclamada por José Honório Rodrigues, com tôda razão, como temos 
podido comprovar. 


— 113 — 


herdeiros de Antônio Guedes de Brito estão mencionados clara- 
mente, de maneira a não deixar qualquer dúvida: o setentrional é 
o Morro do Chapéu, acidente orcgráfico e povoado bem conhecidos 
do centro-norte bahiano, e o meridional é o ponto ou região onde 
nasce o maior afluente do Rio São Francisco, no centro das 
minas de ouro. 


Queremos, entretanto, dizer que, não obstante tanta certeza 


aparente, expressa na obra famosa, temos muitas dúvidas sôbre a 
sua exatidão. 


As razões dessas dúvidas, que há muito nos saiteam Oo 
espírito, eis o que vamos expor em seguida. 


Se traçarmos uma linha reta do Morro do Chapéu que é atu- 
almente uma cidade, à nascente do Rio das Velhas, na Serra do 
Capanema, isto é, entre dois pontos precisos, veriticaremos que a 
distância que os separa é de cêrca de 1.025 quilômetros. (2) 


Teríamos assim quase 171 léguas brasileiras e exatamente 
205 léguas portuguêsas. 


Pensamos, entretanto, que a redução não deve ser feita pela 
légua moderna, quer seja a brasileira quer seja a portuguêsa, pela 
simples razão de que a légua dos nossos tempos coloniais não 
tinha o valor da atual. 


No entanto, como vimos, haveria, no caso, um êrro de menos 
de onze léguas, se adotado o valor de nossa légua moderna. Ésse 
êrro decresceria se fizéssemos a redução pela légua de sesmaria, 
que tem 6.600 metros. A distância entre aquêles dois pontos geo- 
gráficos seria de 1.056 km. Teríamos assim uma diferença de 
apenas 31 quilômetros. 


Não há dúvida de que seria uma aproximação impressionante, 
tanto mais quanto há a considerar a improbabilidade de estarem os 
extremos dessa enorme propriedade situados exatissimamente nos 
dois pontos referidos. 


Não parece difícil de conciliar êsse cálculo com os dos dois 
caminhos da Bahia às minas do Rio das Velhas mencionados por 
Antonil na mesma obra, apesar de se encontrar talvez a diferença 
de uma dezena de léguas, adotando-se a mesma unidade. 


Mas, um documento contemporâneo ou posterior de alguns 
anos apenas à publicação do livro de Antonil, que compulsamos no 
Arquivo Público Mineiro, falando em léguas, medida corriqueira 
da época, fornece-nos um elemento desfavorável aos números apa- 
rentemente tão precisos de Antonil. Referimo-nos a uma carta do 


(2) Fizemos essa medição sôbre o «Mapa do Brasil», escala 1:500.000, 
editado em 1954, pela Divisão de Cartografia do Conselho Nacional de Geo- 
grafia do I.B.G.E. 


— 114 — 


Governador e Capitão-General da Capitania de Minas Gerais, na 
qual menciona os limites da mesma. (3) Segundo êsse documento, 
o Rio Verde dista da Vila Real de Sabará cêrca de 150 léguas, 
a mesma distância que separava êsse afluente do Rio São Fran- 
cisco da cidade da Bahia. É impossível harmonizar essa informa- 
ção com a de Antonil, pois, a aceitá-la, a propriedade não teria 
tão sômente 150 léguas de norte a sul, mas quase 300. 


Não liguemos, porém, muita importância a tais cálculos, acaso 
feitos com boa vontade, e a essas medições, realizadas talvez pelo 
tempo das viagens ou simplesmente não realizadas... 

Sabe-se que a légua variava, como varia ainda hoje, de país 
a pais. 

Seriam diferentes as léguas utilizadas pelo informante bahiano 
de Antonil e as dos calculistas do Governador das minas? 


Observe-se que êste, depois de dizer que a distância entre 
Sabará e o Rio Verde era de cêrca de 150 léguas, afirma que o 
Rio Corrente distava igualmente 150 léguas da Vila Real de 
Nossa Senhora da Conceição do Sabará... 


Contudo, mais do que a perfeita exatidão ou a evidente ine- 
xatidão dos algarismos dados pelo autor da «Cultura e opulência 
do Brasil por suas drogas e minas», o que nos despertou a atenção 
naquele passo de sua obra foi a informação de que as terras dos 
herdeiros de Guedes de Brito vinham, ininterruptamente, do Morro 
do Chapéu até a nascença do Rio das Velhas, isto é, até o coração 
das minas de ouro do sertão de São Paulo, não obstante desconhe- 
cermos a existência de alguma carta de sesmaria dada aquêle 
ilustre baiano dos seiscentos pelo govêrno da Capitania do Rio 
de Janeiro ou pelo da Capitania de São Paulo e Minas do Ouro. 

Tendo isso em vista, passemos a examinar as cartas de ses- 
maria obtidas por Antônio Guedes de Brito. 

A primeira traz a data de 26 de outubro de 1652, estando si- 
tuadas as terras, concedidas, aliás, a Antônio de Brito Corrêa e 
aquele seu filho, entre as serras Tayashu e Caguaoé, abrangendo 
oito léguas de comprimento. (4) 

Em 2 de março de 1655, nova sesmaria foi doada aos dois, 
em terras bahianas, com 6 léguas de largura, entre os rios Jacuípe 
e Itapicuru até as suas fascenças, da parte norte do segundo, nas 
cabeceiras da outra dada dos concessionários, em região que cha- 
mavam o Cagageu, até sua nascente, tôda a terra que se achasse, 
com todos os sacos, enseadas, voltas, recantos, águas, matos e sa- 
linas e, da outra parte do mesmo rio Itapicuru, ainda do lado se- 


(3) Códice 23, Secretaria do Govêrno, fls. 91v., Arquivo Público M:- 
neiro. 


(4) “Publicações do Arquivo Nacional”, XXVII, 12, 
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tentrional, nas cabeceiras do dito Cagageu, incluindo a várgea do 
Toiuiuba, 6 léguas de comprimento e de largura. (5) 


Finalmente, conhecemos a carta de sesmaria de 22 de agóôsto 
de 1663, (6) graças a uma cópia dactilografada, que nos foi gen- 
tilmente cedida pelo historiador Gil de Metódio Maranhão, orien- 
tador e supervisor do Serviço Especial de Documentação Histórica 
do Instituto do Açúcar e do Álcool. O documento em causa é o 
Registo da Provisão de Dom Vasco Mascarenhas, Conde de 
Óbidos, feito em 26 de setembro do mesmo ano. A provisão foi 
registrada na integra às fls. 474 do Livro 6.º de Provisões Reais. 
Como de hábito, começa por transcrever a petição dos Capitães 
Antônio Guedes de Brito e Bernardo Vieira Ravasco, que a fize- 
ram conjuntamente. O que pediram e lhes concedeu o Vice-Rei 
e Capitão General de Mar e Terra dc Estado do Brasil foi o 
seguinte: «as terras que principião nanssensia do Itapicurã até o 
Rio de São Francisco, e por elle assima tantas legoas quantas hã 
da propria nacença do Tapicurã a de Paraguasu vindo a ser à 
nasença do Paraguasu, e della a do Tapicuru com todos os 
matos, portos, enseadas, salinas, brejos e tudo o mais, que dentro 
destas demarcasoens ficarem digo demarcasoens ficar». 


Como se vê, embora não precise o número de léguas encerra- 
das na concessão, a carta de sesmaria estabeleceu limites geográ- 
ficos fáceis de identificar. 

É assim que se pode verificar, com um simples golpe de vista 
em qualquer mapa da Bahia, que Antônio Guedes de Brito, aliás, 
em comum com Bernardo Vieira Ravasco, já morto o seu pai, em 
virtude da referida provisão, ficou de posse de um enorme terri- 
tório cujos limites setentrionais e meridionais eram constituídos por 
duas linhas paralelas que, partindo, respectivamente, da nascente 
do Rio Itapicuru e da nescente do Rio Paraguaçu, atingiam o Rio 
São Francisco. 

Êsse latifúndio, segundo se pode depreender dos têrmos de 
tôdas as concessões referidas, limitava-se com a segunda sesmaria 
que, por sua vez, tinha limites com a Primeira. 


Em suma, as três formavam um conjunto, aliás, imponente, 
que ia do leste da Capitania da Bahia até entestar com o Rio São 
Francisco, sendo que na parte sul, mais ou menos onde é hoje a 
cidade de Bom Jesus da Lapa, muito artes, portanto, do para- 
lelo 14. 

Ora, o extremo ponto setentrional de Minas Gerais, ao oriente 
do Rio São Francisco está muito abaixo dêsse paralelo. Entre Bom 

(5) Ib. 

“Ho poa e fo má beja 
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Tesus da Lapa e êsse ponto há uma distância de cêrca de 160 km. 
ou mais de 2614 léguas brasileiras modernas e quase 241% léguas 
de sesmaria, que se poderia supor ter sido a unidade de que se 
serviu Antonil ou seu informante. 


Quer isso dizer, em resumo, que a última sesmaria conhecida 
de Antônio Guedes de Brito, nada obstante a sua imensidade, es- 
tava longe do território que viria a ser o da Capitania de Minas 
Gerais. Nela, porém, estavam incluídos o Morro do Chapéu, Ja- 
cobina e muitos outros municípios sertanejos do Estado da Bahia. 


Em 1675, o govêrno da metrópole intimou os cinco maiores 
latifundiários do Brasil a apresentarem, dentro em um ano, ao 
Conselho Ultramarino, os «títulos porque possuem as terras de 
que estão de posse e que devão pertencer-lhes e a forma com 
que usão delas, com cominação de que não o fazendo lhes man- 
dará fazer seguestro em tôdas». (7) 


Para que se executasse essa decisão tomada em conselho, o 
Rei enviou à sua colônia americana o Desembargador Sebastião 
Cardoso Sampaio. recomendando-lhe, na continuação daquelas 
instruções: «e lhes tomareis sua exata informação do estado e 
grandeza destas terras e forma com que são governadas e admi- 
nistradas e se acham satisfeitas a seu tempo devido pelos possui- 
dores delas as condições com que lhes forão dadas e se resulta 
ao público e boa administração do Estado a vastidão e extensão 
de terra que se compreende nestas doações, o que fareis a respeito 
das terras que possuem os religiosos de São Bento». 


A só vinda de um emissário, expressamente para a averi- 
guação da matéria, prova a importância que ao assunto dava a 
Coroa de Portugal, tanto mais quanto para realizá-la escolheu um 
magistrado de alta hierarquia. 


Ao govêrno metropolitano deviam chegar muitas reclamações 
contra os potentados do Brasil, particularmente, os cinco que 
menciona no citado instrumento, isto é, Garcia Dávila Pereira, 
Antônio Guedes de Brito, Domingos Afonso Sertão, Antônio da 
Rocha Pita e Pedro Barbosa Leal. 


Tal como certamente devem ter feito todos os demais inti- 
mados, Antônio Guedes de Brito, cumprindo a intimação real, 
prestou minuciosa informação das suas propriedades territoriais. 


Publicou-a, em 1916, A. C., que se pode afirmar ser o fa- 
lecido historiador baiano Afonso Costa, em publicação do Ins- 
tituto Geográfico e Histórico da Bahia, segundo cópia textual 

(7) «Anais do Arquivo Público da Bahia», vols. VI e VII, 124. Ver 


também «Bandeirantes e sertanistas bahianos», Francisco Borges de Barros, 
Bahia, Imp:ensa Oficial do Estado, 1920, pág. 124. 


Es 


de autógrafos pertencentes a arquivos de particulares interessados 
na propriedade de algumas terras naquela parte do Brasil. 


É verdade que as declarações de Antônio Guedes de Brito 
não atingem sequer a penúltima década do século XVII, mas 
servem para que fiquemos sabendo quais eram as terras, tôdas 
as terras de que era proprietário até então e a maneira como 
se incorporaram ao seu feudo. Não vem ao caso transcrevê-las, 
a não ser o trecho relativo à sesmaria que recebeu em 1663. 


Diz a referida cópia: «Ultimamente entre elle, e o Capm. 
Bernardo Vieira Ravasco Secretario deste Estado, alcançaraô huma 
Sesmaria do Conde de Obidos Viço-Rey que foi deste Estado 
em 2 de Agosto de 1663, principia na nascença do Itapicuru té o 
Rio de S. Francisco, e por elle á cima aintestar, eda nascefaça 
de Peruaça (Paraguassú), e porque havia duvidas entre elles, 
eo Capm. Garcia de Avila, se concertaraô em botar um rumo 
da dita nascença do Leste a Oeste té o dito Rio, no qual rumo 
e estrada se gastou trez annos e sete mezes com sincoenta Ca- 
vallos para os Comboyos, e trinta cinco negros os milhores da sua 
Familha ede grandes prestimos, que não sendo para o effeito de 
vir a alcançar a beira do Rio, que só hé habitavel, porquanto 
emsincoenta e seis legoas que se abriraô em rumo direito senão 
achou pasto algum para gado, antes muitas Serras, mattos e 
Catingas, sem em toda aquella distancia haverem mais Agoas 
que em duas paragens». (8) 

Tirante certas confusões daquela passagem, motivadas sem 
dúvida por más leituras ou más cópias de um manuscrito prova- 
velmente copiado algumas vezes, é de salientar a confirmação que 
traz êsse documento ao que acima afirmamos: o limite meridional 
da sesmaria concedida a Antônio Guedes de Brito e ao irmão 
do padre Antônio Vieira pelo Conde de Óbidos, em 1663, era 
uma linha que ia da nascença do Rio Paraguaçu à margem orien- 
tal do rio São Francisco numa linha paralela à que se tiraria da 
nascença do rio Itapicuru até o rio São Francisco. Tendo surgido 
dúvida entre êles e o outro «papa-terra», tirou-se um rumo no 
sentido leste-oeste, a partir do ponto já referido, isto é, da 
nascença daquele rio até encontrar o segundo, fazendo-se ao 
mesmo tempo uma estrada. Esse trabalho levou mais de três 
anos e meio, havendo-se computado de um ponto a outro, no 
«rumo direito» cinquenta e seis (56) léguas. 

Quando comentamos os têrmos da sesmaria, mostramos ser 
impossível dêles deduzir, sequer admitir, a hipótese de que ela 


(8) «Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia», n.º 42, 
Pad. (2. 
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pudesse abranger algum ponto do território atual de Minas Ge- 
rais. Afirmamos mesmo que o ponto extremo daguelas terras 
de Antônio Guedes de Brito estava situado muito longe dos li- 
mites atuais daquele Estado. 

Poderá subsistir alguma dúvida após a leitura daquelas decla- 
rações claras, peremptórias, do próprio sesmeiro? 

É evidente que não. 

Passemos adiante. 

Com essas terras é que deve ter sido estabelecido o vínculo 
a que alude a «Exposição do Desembargador Juiz Privativo José 
Pedro de Azevedo Souza da Camara sôbre as rendas da sesmaria 
pertencente a Antônio Guedes de Brito e seus descendentes que 
foram pagas pela Comarca de Jacobina. Bahia 29 de agôsto de 
1801». (9) 

Êsse vínculo, feito por «Antonio de Brito Correa, e seu filho 
Antonio Guedes de Brito nos testamentos, com que falêrao», 
segundo reza o manuscrito, abrangia vinte e oito fazendas, tendo 
sido estabelecido por sentença, no juízo do Resíduo Eclesiástico 
do Arcebispado da Bahia, proferida em 1718 e confirmada pelo 
Rei D.. João 5.%e S. M, 

Estava instituído o Morgado da que se chamaria Casa da 
Ponte. 

Borçes de Barros diz que o tombo das terras dessa ilustre 
Casa foi instituído em 5 de fevereiro de 1819 e publica uma rela- 
ção de sítios sob o seguinte título: «Tombamento dos predios : 
situados no sertão do Rio de S. Francisco, Termo da Villa de 
Santo Antofaio do Urubú, que pertencem à Casa do Illmº Exmº 
Senhor Conde da Ponte, proprietario das terras dos indicados 
predios, extrahido do livro primeiro até 20 de janeiro de 
1819». (10) 

São ao todo cingiienta e oito sítios, que pagavam renda, 
mencionando o documento também os nomes dos respectivos 
arrendatários. 


Além dêsses, sob o título e sub-título de «Casa da Ponte» e 
«Restos do seu patrimônio em 1819», a mesma publicação 


(9) Gav. II — 34, 5, 37, (Cópia) Seção de Manuscritos da Biblio- 
teca Nacional. 

Está incluído êsse documento sob n.º 769 no «Catálogo de documentos 
sôbre a Bahia existentes na Biblioteca Nacional», publicado no vol. 68 dos 
«Anais da Biblicteca Nacional». 

(10) «Casa da Ponte» in «Anais do Arquivo Público da Bahia», volu- 


e AL pagssai 6120; 
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(A.A.P.B.) traz outra lista com os nomes de mais cinguenta e 
três sítios e dos respectivos arrendatários. 

Da enumeração de tais sítios e tais nomes nada se pode 
concluir quanto à perfeita localização daqueles. 

De qualquer forma a menção àquele município bahiano não 


pode deixar dúvida de que não atingiam o território da Capi- 
tania de Minas Gerais. 


E certo, contudo, que os herdeiros de Antônio Guedes de 
Brito possuíram muitas, extensas terras em Minas Gerais. 
Embora Antonil não lhes cite os nomes, sabemos que é a 
Isabel Maria Guedes de Brito, filha natural do Mestre de Campo, 
e seu marido, Coronel Antônio da Silva Pimentel, que se refere. 


Outros documentos setecentistas o comprovam. 


Mas, ao mesmo tempo, mostram-nos que o direito da filha 
de Guedes de Brito à posse dessas terras ou, ao menos, de parte 
delas foi contestado ou não foi em sã consciência reconhecido 
por três dos servidores do Rei que exerceram as funções de go- 
vernador e capitão general daquela Capitania. 


Não conhecemos todos os documentos dessa época que tra- 
tam dessas terras. Acreditamos mesmo que muitos dêles estejam 
desaparecidos ou definitivamente perdidos. 


Da existência de alguns sabemos exclusivamente pelas refe- 
rências que lhes faz um ou outro dos que chegaram até os nossos 
dias. 

É possível que assim se cubra até certo ponto alguma lacuna, 
mas, por outro lado, é lícito levantar a questão da veracidade 
desta ou daquela afirmativa de pessoas interessadas em justificar 
a sua opinião, o seu desejo ou pretensão. 


Assim sendo e tendo em vista apenas o esclarecimento da 
verdade, parece-nos interessante ir examinando os documentes 
na sua ordem cronológica, ao invés de recapitular os fatos nêle 
referidos na ordem do tempo em que aconteceram, segundo o 
relato dêste ou daquele manuscrito. 

Em 21 de janeiro de 1718, D. João, Rei de Portugal, fêz 
saber a D. Pedro de Almeida que Isabel Maria Guedes de Brito, 
em representação que lhe dirigira, alegara que Antônio de Al- 
buquerque Coelho de Carvalho, quando Governador da Capi- 
tania, lhe participara, a êle, D. João, possuir ela «no rio das ve- 
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lhas umas terras que Se havião dado de Sesmaria a Seos ante- 
cessores» (11). 

Neste ponto, interromperemos a exposição com o fim expres- 
so de observar que se alude aqui a um documento que não conhe- 
cemos, ignorando inclusive se os seus têrmos correspondem aos 
que pretendem, na representação da filha de Antônio Guedes 
de Brito, repeti-los ou resumi-los. 

Mas, prosseguindo, não sem lamentar a falta da informação 
de Antônio de Albuquerque, vemos que êste, verificando que 
algumas daquelas terras estavam por cultivar, declarou que Isabel 
não podia possui-las, de acôrdo com o instrumento que concedera 
a sesmaria. Ficaria, porém, com as que «havia cultivado per 
Sy e Seos Colonos». 

Em seguida, queixa-se a suplicante de que, agindo em sen- 
tido contrário ao que dissera, Antônio de Albuguerque havia 
dado a José de Seixas, seu criado, umas terras no aludido dis- 
trito cultivado por ela. Posteriormente, José de Seixas trespassa- 
ra-as a um clérigo francês Filipe de «la contria». Éste fôra ao 
sítio, armado, com escravos, a fim de expulsar violentamente o 
rendeiro das terras de Isabel. Não tendo conseguido o seu in- 
tento, obtivera do bispo do Rio de Janeiro a nomeação de Vigário 
da Vara daquele distrito para atemorizar os rendeiros da su- 
plicante. 


Mais tarde, é ainda a filha de Guedes de Brito quem o diz, 
o governador da Capitania, que já então era D. Braz Baltasar 
da Silveira, portanto, depois de 31 de agôsto de 1713, a pedido 
daquele sacerdote, cujo verdadeiro nome parece ser Lacontrie, 
lançou um bando determinando que ninguem reconhecesse Isabel 
como senhora daquelas terras e sim ao dito padre. Éste, com as 
costas quentes, deitou fora violentamente os caseiros da reque- 
rente, servindo-se das casas e currais que os seus antecessores 
(dela) haviam feito. 


O que ficou resolvido em Conselho foi que, achando-se ser 
verdadeiro o alegado na petição, se restituíssem à suplicante as 
suas terras e se expulsasse o padre, caso se averiguasse ser o 
mesmo de nacionalidade francesa. 


A ordem de S. M. contendo essas determinações foi entre- 
gue ao Ouvidor Geral do Rio das Velhas, Bernardo Pereira de 
Gusmão, em 12 de novembro seguinte, de acôrdo com o que afirma 


(11) Ms., Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa — «Minas Gerais», 
papéis avulsos, 1719. 

O Dr. Alberto Iria, Diretor do A.H.U,, teve a nímia gentileza de nos 
enviar uma cópia dêsse e de outros manuscritos existentes naquela repartição. 


o | pa 


êste em carta ao Rei, datada de Vila Real, 20 de junho de 1719, 
e da qual também nos foi enviada cópia. 


Estava aquele magistrado de partida para o sítio chamado 
Papagaio, aonde ia para erigir vila, de acôrdo com determinação 
de D. Pedro de Almeida, que sucedera a D. Brás Baltasar da 
Silveira . 

Era aquêle sítio ou região de Papagaio pertencente ao dis- 
trito da barra do Rio das Velhas, onde se achavam as terras 
que Isabel Maria proclamava serem suas. 


Os seus habitantes ou muitos deles («aquele Pouo», diz 
o Ouvidor Geral) se opuseram ao levantamento da vila e algu- 
mas pessoas lhe informaram haver a filha de Guedes de Brito 
cultivado por si e seus colonos as terras que pedia lhe fôssem 
restituídas. Soube, porém, acrescentou o magistrado, que «por 
indução de seus Procuradores era aquella emformação mais affec- 
tada, que verdadeira». Voltando a pedir informações, dessa vez 
a «pessoas dezenteressadas, fidedignas, e antigas naquelle Pais, 
que tinhão nelle asistido e asistem ainda algúas, como forão 
Francisco Monteiro Guimarães, o Capitam Antonio Ribeyro da 
Silua, o Capitão mor Manoel da Rocha de Castro, o Mestre de 
Campo Antonio Pinto de Magalhãens, e o Sargento mor Ale- 
xandre Gomes Ferreira, e todos uniformemente me certificarão, 
que da Barra, do Rio das velhas para sima não hauia a dita 
D. Isabel Maria Guedes de Brito cultiuado terras algúas per si 
e seus Collonos: porque as que se achauão fabricadas o forão 
por varios homéns que vinhão da Barra pellos certõens com seus 
combois (sic) e gados, e chegando à dita Barra se forão cituan- 
do cada hi na parage, que lhe parecia mais conveniente para 
formarem cazas, rossas, e curraes, cujos citios vendião a outros 
quando se retirauam, e que nesta forma se foram pouoando, e 
cultivando todas as terras da dita Barra do Rio das Velhas para 
sima athê estas minas. 

Porem que a estas pessoas, que asim forão pouoando, e culti- 
vando as sobriditas terras mandaua Logo a dita dona Izabel Ma- 
ria Guedes de Brito seus Procuradores para que lhe passassê 
arendamentos das em que estauam cituadas, os quaes lhe fazião 
Logo por não serem spoliados dellas se lhos negauão: e que desta 
sorte se entroduzira a sobredita por cultivadora das ditas terras 
chamando seus Collonos aos ditos comboeyros». 


Depois destas preciosas e esclarecedoras informações, Ber- 
nardo Pereira de Gusmão concluiu dizendo que, em vista do que 
apurara, não restituíra a Isabel Maria as terras que pedira e que, 
em relação ao padre, soubera não ter ido com escravos arma- 
dos às terras reivindicadas pela latifundiária bahiana nem ter 
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feito nenhuma violência contra quem quer que fôsse para se 
imitir na posse delas «por não hauer quem lho encontrasse athê 
o tempo que os Procuradores da Suplicante vierão obrigar âquel- 
les Pouoadores a passar lhes arendamentos». 


Em requerimento posterior, possívelmente de fins de 1719 
ou princípios do ano seguinte — dêle foi dada vista ao Procura- 
dor da Coroa no Conselho Ultramarino em 10 de maio de 1720 
— Isabel Maria Guedes de Brito voltou à carga. Começou afir- 
mando estar «de posse mansa e pacifica das terras do Rio das 
Velhaz por sy e seus colonos desde o tempo de seu pay Anto- 
nio Guedez de Brito da mesma Cidade (Bahia) que as Conquis- 
tou do gentio barbaro que as occupava, e as descubrio e povoou 
tudo a sua custa com despeza de mais de cem mil cruzados com 
as cafilas de gente que trazia pellas montanhas na Conquista dos 
gentios e aberturas das serras para fazer as estradas que hoje 
ha por aquelle certão, athe o mais recondito conseguindo o que 
não parcera possível domesticando os mesmos gentios, que he 
hum dos modes de aquirir o dominio pello direito das gentes, 
athe dos mesmos homêns livrez como erão aquelles gentios e o 
são os que viuem no mesmo certão, que ainda está por conquistar 
e não so dos bêns Moueiz maz tambem nos de raiz que tomou 
aos inmigos quaes os referidos gentios, e não com exercito, cu 
gente pága por esta Coroa para esta Conquista. Mas pellas 
ditas Cafilas a custa do pay da Suplicante termos em que se 
Verificão as leys que ha em direito comum, por que manda julgar 
a Ordenação deste Reino que dizem que por este modo se acquire 
o domínio pello direito das gentes, em que os Princepes sobe- | 


ranos não podê prejudicar aos acguirentes como os Doutores 
resolvem». 


Note-se que êste introito apresenta-nos o caso dessas terras 
tão discutidas em novos têrmos, em nova base, porquanto Isabel 
assevera formalmente possui-las, isto é, possuir as terras do Rio 
das Velhas, desde uma época em que ainda vivia o seu pai e 
que êste as conquistara aos indígenas em duras lutas. 


Não nos detenhamos porém mais tempo neste comêço contra- 
ditório que fala em posse mansa e pacífica, apesar dos incidentes 
que alardêa e da já longa disputa através dos canais administra- 
tivos e judiciários... 

Na mesma linha em que a partimos prossegue a petição: «E 
supposto o titulo das Sesmarias que a Ordenação Livro 4 titulo 
43 concede dos predios incultos para se redusirem a cultura com 
o foro da terra, o tiuesse tambem a supplicante por seu pay a 
quem o Conde de Obidos Vice Rey e Capitão general daquelle 
Estado no anno de 1663 concedeo de Sesmaria e ao Capitão 
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Bernardo Vieira Ravasco, Cuja parte lhe comprou despois o pay 
da Suplicante as terras que principião nas nassensas do Itapi- 
curu athe o Rio de São Francisco, e por elle asima tantas legoas, 
guantaz ha da propria nassensa do Itapicuru athe o de Peragasu, 
vindo a cerrar a nassensa do Peragasu, e della a do Itapecuru 
com todos os matos, pastos enseadas salinas e brejos e tudo o 
mais que fica dentro destas demarcasõens como melhor se ve da 
mesma Sesmaria junta folha 5 et segguintes e da outra que ihe 
concedeo o Sesmeiro o Capitão-Mor Bras da Rocha Cardoso no 
anno de 1684 em confirmasão e extensão da que antecedentemente 
tinha das cabeceiraz da sua data do Rio de São Francisco de 
toda a terra que havia por este Rio asima athe o Rio Vainhu e 
sua nassensa com agoas Urtentes de huma e outra banda e da 
nassensa do dito Rio Vainhu, the a do Rio Paraguasu toda a terra 
que entre estas nassensas houvesse pello rumo que direitamente 
lhe tocasse como melhor consta do treslado da mesma Sesmaria 
folha 9 et segguintes e pella justificasão que fez o mesmo Antonio 
Guedes de Brito no anno de 1684 com as testemunhas que dis- 
correm de folha 14 Verso the íolha 24 e declarão o comprehen- 
dido nas mesmaz Sesmariaz de que estava de posse, como tambem 
a do (12) Suplicante com o reconhecimento dos moradorez da 
Barra do Ryo das Velhas para sima e suas anexas the o Sitio 
do Rodiadoro do Pegabem colonos da Supplicante a que pagão o 
que declarão folha 36 e de proximo consta pella justificasão da 
Supplicante que discorre da folha 28 the folha 79 Ainda que com 
estes titulos estiuesse seu pay de posse como a Supplicante a qual 
posse declara a comprehensão delles em que entrão as terras dos 
Rios das Velhas, he contudo em direito certo que pello direito 
das gentez acquirio o pay da Supplicante este dominio como Con- 
quistador e descubridor a sua custa em grande utilidade desta 
Coroa extendendo os seus dominios com os direitos reaez que 
de todo o conquistado, descuberto e povoado se lhe págão, que 
são de grande importansia e estando assim nesta posse com hú 
e outro titulo o Governador das Minas Antonio de Albuquerque 
instigado de hi Joseph de Seixaz Borgez, e com a sua vós o 
Padre Phelipe de nasão Franceza quizerão perturbar a Suppli- 
cante foy VW Mag** seruido ordenar ao governador actual o 
Conde de Assumar e ao Doutor loseph Pereira de Gusmão Ouvi- 
dor do Ryo das Velhas Conseruasse a Supplicante na sua posse, 
athe ordinariamente ser ouvida sobre a propriedade, se sobre ella 
houvesse quem lhe quizesse mouer pleito». 

Voltando a interromper o longo requerimento da filha do 
mencionado governador geral interino do Brasil, observaremos que 


(12). Deve ser «da» Suplicante. 
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se introduziu agora um elemento novo no debate: a sesmaria, que, 
é Isabel Maria Guedes de Brito quem o diz, Brás da Rocha Car- 
doso concedeu ao seu pai em 1684, consequentemente, após, muito 
após, a última e mais importante das que conhecemos, levou a 
propriedade do magnata bahiano até a nascença do Rio Vainhu 
e deste até a do Paraguaçu e ao ponto fronteiro do Rio São 
Francisco. 

Ao concedente, a filha de Antônio Guedes chama sesmeiro 
e capitão-mor. 

Efetivamente, Brás da Rocha Cardoso foi capitão-mor de 
Sergipe, de dezembro de 1682 a março de 1687, segundo informa 
Felisbelo Freire (13). 

Não sabemos como é que, nesse carater, exercendo tal função, 
pôde ou poderia Brás da Rocha Cardoso conceder uma sesmaria 
a Antônio Guedes de Brito ou a quem quer que fôsse, além dos 
limites de sua Capitania. 

Afirma Isabel que a nova carta de sesmaria confirmava e 
estendia a concedida em 1663 pelo Conde de Óbidos, Vice-Rei 
do Estado do Brasil. 

Não complica isso estranhamente as coisas? Ignorávamos que 


um capitão-mor qualquer pudesse confirmar sesmarias concedi- 
das por um vice-rei... 


Assim sendo, até prova em contrário, só se pode admitir 
gue Brás da Rocha Cardoso haja dado sesmaria a Antônio Gue- 
des de Brito em terras de sua jurisdição, dentro dos limites de 
sua Capitania. | 


Quais são os dizeres dessa carta de doação de sesmaria da- 
tada de 1684? 


Não os sabemos, a não ser nos curtos resumos constantes 
do requerimento de Isabel Maria Guedes de Brito. 

Debalde temos procurado obter cópia daquele documento, 
não obstante a interessada dizer que a anexou à sua petição. 

Nada encontramos, nos arquivos de Lisboa, onde fizemos 
pesquisas em 1956, no Arquivo Público Mineiro e nos arquivos 
do Rio de Janeiro, que nos pudesse sequer dar uma pista para 
a descoberta de tal sesmaria. 

O Sr. Epifânio Dória, do Instituto Histórico e Geográfico 
de Sergipe, com quem mantivemos uma correspondência epistolar 


sôbre o assunto, igualmente não encontrou nenhum traço dessa 
sesmaria, até agora. 


(13) «Historia de Sergipe», Rio d i i 
go RR gip io de Janeiro, Typographia Perseverança, 


Ver também «Documentos Históricos», IX, 102, 103, 109 e 115. 
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Outras pesquisas, feitas na Bahia, por intervenção do Ser- 
viço Especial de Documentação Histórica do Instituto do Açúcar 
e do Álcool, igualmente, não deram até o presente nenhum resul- 
tado positivo. 


Tornemos, pois, à pequena súmula do requerimento de Isabel 
Maria Guedes de Brito. Diz ela que a sesmaria concedida por 
Brás da Rocha Cardoso estendia a propriedade do Mestre de 
Campo a tôda a terra que havia pelo rio São Francisco acima 
até o Rio Vainhu e sua nascença, com águas vertentes de um e 
outro lado, e da nascença do aludido rio Vainhu até a do rio 
Paraguaçu. 


Admitindo, para argumentar, que fôsse lícito a Brás da Ro- 
cha Cardoso dar terras tão distantes e separadas do território 
de sua jurisdição, procuremos averiguar qual era êsse curso de 
água que o manuscrito denomina de rio Vainhu. 


Foi assim que o lemos e assim está em nossas notas manus- 
critas, que trouxemos da capital portuguêsa, e assim o escreveu 
a copista e leu a conferente do Arquivo Histórico Ultramarino, 
na cópia que nos foi enviada. 

Não há dúvida que está escrito Vainhu no manuscrito em 
aprêço, consoante ainda se confirmará com outro documento a 
que aludiremos adiante. 

No entanto, desconhecemos qualquer rio que tenha êsse ou 
outro nome parecido, no território bahiano ou nos de Sergipe e 
Minas Gerais. 


Tem-se entendido, porém, que êsse misterioso rio Vainhu 
é o rio das Velhas. 


Curioso é que, no início da petição da filha do potentado 
seiscentista, o nome dêsse afluente do rio São Francisco está 
escrito claramente, de maneira legível, por forma a não permitir 
hesitações ou confusões. Com efeito, Isabel Maria começa por 
alegar que desfrutava mansa e pacificamente a posse das terras 
marginais do rio das Velhas. No meio do documento, a cali- 
grafia obscureceu-se, modificou-se, saiu aquêle Vainhu enigmá- 
tico e propiciador. 

Contudo, é evidente que é a êle que pretende reterir-se Isabel 
Maria Guedes de Brito, que acrescenta a seguir ter o seu pai 
apresentado, em 1684, uma justificação, com testemunhas, cujos 
depoimentos ou declarações constam, segundo reza o documento, 
das folhas do processo que menciona. 

Infelizmente, a petição está atualmente desacompanhada 
dêstes anexos, que poderiam constituir provas de seu direito: o 
teor autêntico da sesmaria, se concedida por quem de direito, e 
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êsses depoimentos, que, para serem verídicos, deveriam provir 
de pessoas que tivessem acompanhado Antônio Guedes de Brito 
na guerra aos indígenas e na conquista daquela enorme região 
de Minas cortada pelo rio São Francisco até a barra do rio 
das Velhas. 

Aquêles depoimentos a peticionária juntou outros, consoante 
assevera, com o reconhecimento dos moradores da barra do rio 
das Velhas para cima e suas anexas (terras anexas?) até o sítio 
do Rodeadouro do Pegabem, seus colonos, que lhe pagavam 
renda. Igualmente, não constam da documentação existente na- 
quele Arquivo lisboeta as folhas, mencionadas pela suplicante, 
com tais depoimentos. 


Assinale-se de passagem que as terras que Isabel alegou ter 
herdado de seu pai viriam acompanhando o rio São Francisco 
até a barra do rio das Velhas e, a partir dêsse ponto, margina- 
riam o segundo curso de água. No entanto, já agora, através 
dessa petição, nota-se que se havia aprofundado a propriedade 
da filha de Antônio Guedes de Brito no sentido meridional- 
ocidental, aproximando-se do rio Paraopeba. 

Como estavam longe, por êsse lado, da nascente do rio das 
Velhas... 

- Êsses outros documentos ou provas a que alude a reque- 
rente também não foram encontrados naquela repartição da ca- 
pital portuguêsa. 

Como vimos, Isabel Maria Guedes de Brito afirma em sua 
petição que o Rei ordenara ao governador de Minas, que era então. 
o severo Conde de Assumar, conservá-la na posse das terras que 
dizia lhe pertencerem, até segunda ordem. 


Mas, acrescenta, D. Pedro de Almeida estava sendo ins- 
tigado por Martim Afonso de Melo, que fôra seu colono, dela, 
no lugar chamado Papagaio, a dar-lhe sesmaria dentro da de- 
marcação de seus «títulos». 


Receiava a filha de Guedes de Brito que Assumar atendesse 
a êsse e a outros pedidos de sesmaria em suas terras «e outrosy, 
continua, o mesmo governador com o pretexto de se acharem as 
terras da Supplicante dentro do districto de Seu governo e os 
dizimos que della se pagão a VW Mag se comprehenderem nos 
arrendamentos que pello mesmo gouverno se tazem «e de querer 
leuantar nellaz huma Villa, tambem tem perturbado a Suppli- 
cante na forma em que Se rellata no Memorial que fez ao mesmo 


Governador que vay a folha 80 despoiz de hauer lansado o 
bando folha 84». 


Como os anteriores, não figuram no códice do Arquivo His- 
tórico Ultramarino os últimos documentos a que se refere Isabel, 
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que conclui, pouco depois, pedindo se mantenha a sua posse sôbre 
as terras em disputa até decisão final. 


O Procurador da Coroa, a quem se deu vista do requeri- 
mento em 10 de maio de 1720, não o considerou «iustificado 
quanto baste para se lhe deferir». 


Lê-se finalmente no processo o despacho do Conselho Ultra- 
marino mandando remeter cópia da. petição e documentos a ela 
juntos, para que o governador informasse se cabia na jurisdição 
dos governadores darem tanta extensão de terras de sesmaria. 

Há algumas falhas na fôlha do despacho mas ainda assim 
se entende que os conselheiros querem saber mais se as terras 
em causa foram demarcadas, se abrangiam «todos os distritos 
que a Supplicante pertende», se estas foram cultivadas pelo seu 
pai ou pelos paulistas e se «esta doação foi confirmada por S. 
Magd..» Pediam finalmente todos os documentos e informações 
precisos para a justa solução do caso. | 

Como se vê, Isabel não foi completamente feliz nessa nova 
investida para que se lhe reconhecesse a legalidade da posse. do 
latifúndio cuja «extensão» ou imensidade causara estranheza no 
espirito dos ponderados conselheiros de Sua Majestade. 

Vimos que ela se refere ao desejo de Assumar em cobrar 
impostos na região em que estavam situadas as “suas” terras e 
nela fundar uma vila, ao mesmo tempo que lhe parecia talvez in- 
clinado a dar uma sesmaria no lugar chamado Papagaio a um seu 
ex-colono. 

Com êsse desejo ou melhor com êsses atos do governador 
abre-se, por assim dizer, um capítulo novo na história da Capi- 
tania de São Paulo e Minas Gerais. 

Na realidade, D. Pedro de Almeida reivindicava a jurisdição 
de seu govêrno sôbre aquela região, sôbre, pelo menos, tôda a 
região que se delimitava ao norte pela barra do Rio das Velhas. 

Sentia a necessidade de organizá-la politicamente, de dar-lhe 
todos os serviços do Estado, mantendo-se a ordem, estabelecen- 
do-se o regime fiscal e administrando-se convenientemente um 
território enorme que era prêsa de caudilhos. 

A criação da vila de Papagaio seria um grande passo nesse 
sentido. 

Existe no Arquivo Público Mineiro abundante documentação 
sôbre êsse capítulo da história mineira. Parte dessa documentação 
ou, mais exatamente, cartas, ordens, despachos e bandos do go- 
vêrno de São Paulo e Minas, no período de 4 de setembro de 1717 
a 26 de abril de 1720, abrangendo assim quase todo o tempo de 
LD. Pedro de Almeida, foram publicados em curtos sumários por 
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Abílio Barreto, o historiador de Belo Horizonte, na revista da- 
quela repartição estadual. 

É assim que se pode apurar ter o governador tomado a reso- 

lução de fundar a dita vila justamente para embaraçar os passos 
de Manuel Nunes Viana, (14) que se arrogara ilegalmente o go- 
vêrno da região da barra do Rio das Velhas, apesar da jurisdição 
que sôbre ela sempre exercera o govêrno das minas, consoante 
acusação de D. Pedro de Almeida, em outra carta, datada de 10 
de outubro de 1718 e dirigida àquele magistrado (15). 
Nesse documento, D. Pedro de Almeida estranha ignore o 
Ouvidor Geral do Rio das Velhas que «som.'º desde o anno passa- 
do se introduzio M.º! Nunes a obrigar aquelles moradores se aforas- 
sem por força a D. Izabel M.º Guedes de Brito pondo a condição, 
sem emb. de ser predio rustico despois de hauer m.*”” annos q. 
m.ºs delles tinhaô fabricado as suas fazendas a face de Deus e de 
todo o mundo, sem oppozição nem pençaõ alguã; termos como 
v. m. sabe, tanto contra a ley e direito de notoria vexação aquel- 
les povos q' sendo deste gou." se forão estabellecendo naquelle 
districto p." pastos dos gados que lhe servem de subsistencia”. 

No período seguinte, após outras considerações, revela a carta 
que “no tempo do mesmo An.t'º Albuquerque se quis tambem in- 
truduzir hum certo Procurador de D. Izabel a aforar as terras da 
barra do rio das velhas pertendendo fazello athe ouro preto, e 
elle nem em huã nem em outra p.'” o consentio antes o mandou 
expulsar, e se o colhece como queria certamente seria castigado”. 


Verifica-se, pois, que o primeiro governador residente negou 
e renegou, expressa, enêrgicamente, por palavras e atos, o alegado 
direito da filha de Guedes de Brito às terras situadas da barra 
do rio das Velhas para baixo. Mais não poderia fazer, diga-se des- 
de já, porquanto só depois da fixação dos limites de Minas com a 
Bahia e Pernambuco, feita pelo Conde de Assumar e aprovada pelo 
Rei, o território situado entre a margem direita do Rio das Velhas 
e a esquerda do Rio Verde Grande passou legal e efetivamente a 
fazer parte da Capitania de São Paulo e Minas Gerais. 


(14) Carta de D. Pedro de Almeida ao Ouvidor Geral do Rio das Ve- 
lhas, 27 de setembro de 1718, “Revista do Arquivo Público Mineiro”, Ano 24, 
2º vel., págs. 483-484. 

d (15) Aludindo a Manuel Nunes V'iana, D. Pedro de Almeida, fala no 
intruzo e violento Guo.º que por Seo arbitrio e sem ordem alguá tem uzur- 
pado a jurisdição deste”, Códice 11, fl. 58 v., Secretaria do Governo, Arquivo 
Público Mineiro. 
(Essa carta está publicada integralmente na R.A.P.M., XXIII, 219-224). 
Confronte-se aquela afirmação do Governador de São Paulo e Minas 


com a do Vice-Rei do Brasil de que o caudilho se apelidava injustamente com 
o título de Mestie de Campo — D.H., XLIV, 232. 
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Se já pelo menos desde 1709 Isabel Maria Guedes de Brito 
forcejava por impor a sua posse sôbre aquelas terras, verifica-se 
que tivera no tempo de Antônio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho outro procurador que não Manuel Nunes Viana. 


Parece, pois, que, ao contrário do que tem sido dito por al- 
guns autores, o ex-governador emboaba só se tornou procurador 
da latifundiária bahiana aí por volta de 1717. 


Seja como fôr, anterior ou não a essa data, a junção dêsses 
dois personagens numa disputa comum com o govêrno das minas 
agravou singularmente a situação, colocando novos trunfos nas 
mãos de Isabel. 


Pertencente a uma das famílias mais poderosas da Bahia, 
casada com Antônio da Silva Pimentel, coronel de regimento e rico 
proprietário, a filha de Guedes de Brito aliava-se daquela maneira 
a um homem muito poderoso e rico, que detinha as simpatias do 
govêrno geral do Estado. 

Manuel Nunes Viana, desde a época em que os emboabas 
se levantaram contra os paulistas, tornou-se uma das persona- 
lidades mais discutidas da colônia, extremando-se as opiniões a 
seu respeito. 

Residindo na Bahia, para onde veio de Portugal, recebeu, 
mais tarde, muitas provas de confiança do govêrno geral, inclu- 
sive a de se lhe entregar a tarefa de reprimir os gentios do Rio 
São Francisco, na qualidade de cabo comandante. A sua carta 
de padrão, datada de 17 de abril de 1727, alega que servira 
nos postos de capitão-mor e mestre de campo comandante da 
guerra ao gentio daquele rio, mas, como vimos, o vice-rei, que 
era então Vasco Fernandes César de Meneses, negou que tivesse 
êle êsse último título. 

O Conde de Vimieiro, em carta de 6 de fevereiro de 1719, 
falava-lhe de seu “universal conceito e igual estimação de todo 
este Estado”, aludindo às informações que o seu antecessor, o 
Marquês de Angeja, dera de sua pessoa, a quem encarregara 
aquela espinhosa missão na qualidade de cabo comandante (16). 

Os governadores das minas, pelo contrário, não tinham boa 
opinião do caudilho, sendo que o Conde de Assumar escreveu 
contra êle páginas violentíssimas, relatando as suas façanhas ile- 
gais, os seus abusos, as suas extorsões, as suas opressões e os 
seus crimes. 

O último vice-rei, que teve de interferir na série de tro- 
pelias e “insultos” praticados nos altos sertões do Rio São Fran- 
cisco pelo antigo governador dos emboabas, Vasco Fernandes 


(16) snDsa Ei Md TA 1971985 
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César de Meneses, parece ter modificado o conceito que antes 
desfrutara Manuel Nunes Viana na Bahia. 

Antes, porém, tudo indica que êste recebia apoio e alento 
do govêrno geral, que, desde o período de D. João de Lencastro, 
e, conseguintemente, desde o descobrimento das minas, procurou 
incluir na jurisdição bahiana todo aquêle enorme território que 
vinha desde os limites conhecidos da Bahia até o Rio das Velhas. 

Deste lado, pois, Isabel Maria sentia-se forte, duplamente 
apoiada, pelas autoridades bahianas ou, antes, pelos que obe- 
deciam diretamente às ordens dos governadores gerais ou vice- 
reis, e pela autoridade de Manuel Nunes Viana que, na prá- 
tica, era a maior de tôdas, régulo supremo daqueles sertões que 
o era incontestâvelmente. 

Fez-lhe frente, porém, D. Pedro de Almeida, apesar de se 
sentir sem fôrças reais para o embate, segundo confissão própria. 


Naquela mesma carta a que acima nos referimos, escreveu 
adiante o governador: 


“Conformo-me com o parecer de v. m. em dar parte a 
S. Magde. mas assim será, depois, e não antes da execução, por- 
que os vassallos (como eu) dezejamos sempre fazer serviços ao 
seu Principe, e persuadome que o não farey piqueno em refrear 
a altiveza de Manoel Nunes Vianna, e fazer lograr aos seos vas- 
sallos a boa administração de húa legitima, e não, intruza e vio- 
lenta gustiça, e tambem de haver tirado das garras de D. Isabel 
o pais que quer avocar a sy, seja qual for o seu titollo; e nesta 
parte terei muito a meu favor o Procurador da Coroa que sem-. 
pre está persuadindo a S. Magde. que não haja Donatarios no 
Brasil, e a isto me anima mais o exemplo que me deixou o meu 
antecessor D. Braz Balthazar da Silveira, que achando neste Gov.º 
hum Procurador do Conde da Ilha, o qual tem húa doação dos 
Reys de Portugal de toda a capitania do Rio de Janeiro athé a 
Laguna de que mostrava titulos claros por onde se extendia a 
sua doação athé o ouro preto, e athé aquelle tempo estava pondo 
as justiças nas villas passando cartas de sesmaria e fazendo ca- 
pitães-móres, cobrando a redizima dos povos. O dito D. Braz 
revogou tudo, fes tudo em nome de El Rey, expulsou o dito Pro- 
curador, e de S. Magestade teve agradecimentos do bem que 
obrou nesta materia, por cartas que estão registradas nesta Se- 
cretaria, e parecendo a S. Magde. ser justo hum tal procedimento 
com húa pessoa tão conspicua, como o Conde da Ilha; mt.º mais 
o ha de entender com D. Isabel, pois quando se concedião estas 
merces de trezentas e quatrocentas legoas de terras, vão tudo 
matos povoados de gentios com a condição de os expulsarem, e 
de os povoarem, e não consta que a dita D. Isabel desse nenhumas 
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armas aos moradores das minas, nem pagasse o soldo aos Pau- 
listas, que forão os que devassarão este Pais, e quando sobre 
esta materia queira ella contender, podemos cá deixar o seu di- 
reito reservado p.º Lisboa ainda que nenhú tenha nos foros que 
de novo pertende, metendo primeiro de posse a S. Magde. do que 
ella quer usurpar pella violencia de Manoel Nunes, ou pella minha 
frouxidão em me não oppor a hum attentado tão notorio, do qual 
não deixarey de ser responsavel a S. Magestade que justamente 
me accusará do mal que defendo os seos direitos, e a Deos da 
omissão com que deixo gemer os miseraveis debaixo de hum jugo 
tão tirano como o que exprimentão, e se a estes o seu medo fas 
abraçallo em silencio com o temor da morte, não devo eu /que 
me não espanto de fantasmas/ deixar me seduzir da vos comua 
que Manoel Nunes Vianna, he incontractavel, antes me incumbe 
fazer quanto em mim está por desviar a mão pezada que os oprime». 

É muito expressivo o trecho que acabamos de ler, porque 
denuncia o modo como determinados indivíduos, fidalgos ou não, 
conseguiram fazer-se proprietários de tratos imensuráveis: pela 
violência, pela fraude ou mediante uma vaga concessão. 

No concernente ainda ao caso de Isabel, agora apoiada pelo 
truculento e astuto Manuel Nunes Vianna, D. Pedro, que, no 
conjunto de sua correspondência, aparece como um administrador 
avisado e atento aos problemas e necessidades de sua Capitania, 
exclama antes de concluir, que «athé por parte do ecleziastico 
varias vezes me tem pedido protecção p.º ser introduzido o seu 
vigario». 

Em uma ordem de 15 de outubro de 1718, D. Pedro de 
Almeida declara ter chegado ao seu conhecimento que os mora- 
dores das terras compreendidas entre os morros do Sêrro do 
Frio até a barra do Rio das Velhas e as do Rio Paraopeba e do 
Rio Pitangui pretendiam excluir-se da parte pertencente à Capi- 
tania, a fim de não pagarem impostos. A propósito fala nas ter- 
ras de Isabel, mostrando até onde chegavam, segundo a sua in- 
terpretação (17). 

Note-se que a questão das terras da filha de Guedes de 
Brito, com o decorrer dos tempos, assumiu feição mais ampla e 
mais grave, criando-se uma espécie de separatismo: livres das 
peias que lhes queria pôr o govêrno das minas, os moradores 
daquela região ou, pelo menos, inúmeros dêles, ficariam em uma 
situação cômoda, excessivamente afastados da sede do govêrno 
a que diziam obedecer e sob a proteção ou a pressão do caudilho 
reinol, 


(17) Cód: 41,:dis.277-M7 % SA GAS PM. 
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Foreiros de Isabel, é verdade, mas livres da obediência a 
leis, inclusive as fiscais. 


No dia seguinte, D. Pedro de Almeida escreveu uma carta 
ao Governador Geral do Brasil, que era então D. Sancho de Faro 
e Sousa, 2.º Conde de Vimieiro. Nesse documento, reputado im- 
portante para a história mineira, o governador da Capitania, como 
nunca deixou de fazer, em se lhe oferecendo oportunidade, acusou 
fortemente Manuel Nunes Vianna, que, ao seu ver, não devia 
ter “nenhum genero de Gou.º no Sertão pello muito que abuza 
delle e q' avexa aos povos em tendo qualquer mando» (18). 


Desde o ano anterior, vinha o chefe emboaba cometendo vio- 
lências, com o pretexto de ser “procurador de D. Izabel M.* Gue- 
des de Brito a q.” entende pertence aquellas terras, fazendo afo- 
rar por força os moradores que nellas habitavão ha 20 annos sem 
oppozição nenhuã... e como a doação da d. D. Isabel diga q. 
se lhe concedem as terras do Rio S. Fran.” athe as vertentes do 
das velhas, me pareceo q." isto se deuia de entender athe a ver- 
tente q. ouver na barra do rio das velhas exclusiue, e naô athe o 
nascim.tº deste Rio, q. he no Centro deste Gou.º; como quer M.º! 
Nunes...” 


Dias após, isto é, no dia 18, no Palácio do Govêrno, na Vila 
Leal de Nossa Senhora do Carmo, Manuel Nunes Vianna ouviu 
do próprio D. Pedro de Almeida que “se naô devia entremeter 
em fazer dilig.* alguã a favor dos aforam.'s que pertendia lhe 
pagassem os moradores da barra do Rio das Velhas Izabel Maria 
Guedes de Brito, como Donataria das d.'* terras” e, em conse-. 
quência, assinou um têrmo obrigando-se “a naõ cobrar couza 
alguã dos d.ºs aforam.'ºs; nem procurar a favor da d.* D. Izabel 


M.' Guedes de Brito» (19). 


Alcançou assim D. Pedro de Almeida uma primeira vitória, 
que foi a de arredar Manuel Nunes Vianna de seu caminho na 
luta que travava com a ricaça da Bahia, em defesa dos direitos e 
jurisdição territorial da Capitania de São Paulo e Minas Gerais 
e dos moradores desta. 


Não é de crer que o povo da região disputada houvesse to- 
mado partido espontâneamente por Manuel Nunes Viana e Isabel 
Maria Guedes de Brito, consoante se alegou. 

O que os seus habitantes queriam era não serem forçados a 


pagar duas vêzes os tributos, que cobravam o govêrno da Bahia 
e o da nova Capitania. 


(18) Id., fl. 61 v. 
(19) Cód 6 HNBIESIKGAPAR Pam! 
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É o que se depreende do têrmo que mandou fazer o Ouvidor 
Geral do Rio das Velhas, Bernardo Pereira de Gusmão, rela- 
tanto os motivos por que não conseguira levantar vila no sítio 
do Papagaio. Obstara-o uma multidão de cêrca de quatrocentas 
pessoas, dizendo-lhe êsse povo não querer ser «opprimido com 
vexassoens de dous Governos» (20). 


Em 25 de novembro de 1718, em carta dirigida aquele ma- 
gistrado, comunicou D. Pedro que S. M. resolvera a dúvida relativa 
à jurisdição das terras da Barra do Rio das Velhas em favor de 
Minas e detehminara que o ouvidor geral da comarca do Rio das 
Velhas «metesse de posse a D. Izabel do que lhe tocava e lha 
tirasse daquillo q lhe naô tocava» (21). 


Na realidade, êsse pequeno documento não nos adianta nada 
em nossa indagação. Contudo, devemos salientar que deixa bem 
o governador da Capitania de São Paulo e Minas, tanto em um 
quanto no outro ponto que versa. 


Cabia àquela senhora mostrar, provar com documentos, ainda 
não apresentados, o que lhe tocava além do que lhe reconhecia 
o governador ou, antes, além do que lhe reconheciam os gover- 
nadores da Capitania. 

Que não o fêz pode-se concluir do fato de que o Conde de 
Assumar, a despeito da referida determinação do Rei, continuou 
mantendo relativamente às reclamações de Isabel a mesma atitude 
anterior. 

É assim que a 8 de janeiro de 1719, em carta a S. M. atacando 
duramente Manuel Nunes Viana, que pretendera passar por cima 
de sua autoridade, diz que o dito caudilho «com. huã procuraçaôõ 
de D. Izabel Maria Guedes de Brito moradora na B.º tinha feito 
na barra do Rio das Velhas inauditas insolencias obrigando os 
moradores a q se aforassem a d.* D. Izabel com o pretexto de q 
hera Donataria daquella terra, e ainda aquelles q havia des e 
vinte annos se tinhaô aly cituado a face de D.ºs e de todo o mundo, 
sem oppozicaô de ninguem, tirando a huns que naô eraô do seu 
agrado as terras e citios q tinhaô fabricado, em q tinhaô assistido 
o tempo sobre d.º p. os dar aos Seos parciaes, e afilhados, e bas- 
tava q estes despois o desagradassem em qualquer couza p.º lhas 
tirar, e dallas a q.” lhe parecesse, porque uzava do Senhorio destas 
terras, naô so como de patrimonio seu, mas como Regulo, ou 
como Tiranno mais violento» (22). 


(20) Arquivo Histórico Ultramarino, Caixa 1701-1721, Minas Gerais. 
(21) Cód. 11, fls. 83v-84, S. G., A. P. M. 


(22) Cod. 11, fl. 95,S. G., A. P. M. Publicada em R. A. P.M,, 
WI, 252-261. 
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A carta, a seguir, dá conta do têrmo assinado por Manuel 
Nunes, conforme já referimos. 

Prossegue D. Pedro algumas linhas abaixo: «para que os 
moradores da barra do Rio das Velhas tivessem entendido que 
não devião pagar foro algum a d.º Izabel lho mandei declarar por 
hum bando q. mandei lançar em varias partes daquelle districto 
ordenando q. o q. athequi pagavão a D. Izabel o pagassem, daqui 
por deante a V. Mag.“; e das terras q. cada hum possuhia, viesse 
tirar carta de sesmr.* a Secretr.º deste Governo». 


É longa esta missiva do governador da Capitania de São 
Paulo e Minas, que se esforça por demonstrar a necessidade de 
se estabelecerem em definitivo os limites desta, afirmando que «o 
paiz da barra do Rio das Velhas foi povoado pella Gente deste 
Gov.'». dj 

Ainda a propósito das terras possuídas e cobiçadas pela filha 
de Guedes de Brito, alude o Governador à última ordem do Rei. 
O ouvidor também recebera uma ordem de S.M. sôbre a mesma 
matéria «e p.' tomar conhecim.*” das terras q D. Izabel M.º Guedes 
de Brito per sy e seos colonos tivesse cultivado p.º se lhe restituirem, 
estava tão impresso o medo nos coraçois daquelles homens q ab- 
solutam.'º disseraô ao Ouv.” que todas as terras q estavaô athe 
o Rodeadouro eraô da d.* D. Izabel, constando clara evidentem.te 
q saô m.“” poucas as em q se pode verificar a condiçaô dai ordem 
de V. Mag.“, e cegam.'* obstinados aquelles homens pella vehem.** 
impressão q. tem feito nelles as suggestoens de M.º! Nunes, e pello 
medo que tem concebido das suas maldades querem antes viver . 
Sogeitos a hum Regulo Tiranno q fas executar as suas ordens, 
por hum negro insolente, tratando os povos como a escravos sem 
lhes permitir Recurso algum do que sogeitarse a quem tem a 
verdr.º jurisdição concedida por V. Mag.“*, e escolhem antes ficar 
foreiro a D. Izabel por comprazer a Manoel Nunes q livrarem-se 
daquella pensão e ficarem izéntos de a pagarem». 


O documento estira-se ainda por algumas folhas, historiando 
os atos despóticos e esboçando traços psicológicos de Manuel 
Nunes Viana, que parece ter-se constituído em pesadelo para o 
atormentado conde, quase desarmado naqueles sertões, em meio 
a vassalos turbulentos, como se veria ainda mais claramente no 
ano seguinte, 

Manuel Nunes Viana foi, não há dúvida, a «bête noire» do 
fidalgo D. Pedro de Almeida... 

Escorada em homem tão poderoso, «muito falador e jactan- 
ciozo», que estava «sempre falando nas suas valentias» (os mo- 
radores daquela região acreditavam «q. as balas lhe não entrão, 
que os seos negros são todos mandingueiros, e que elle he capaz 
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de advinhar tudo o que passa dentro das Cazas de cada hum, 
porg. elle conhecendo a simplicidade das Gentes faz gala de lhes 
insinuar estes discursos, e entre gente Rustica, e de nenhua in- 
teligencia não ha duvida que fazem grande impresção estas su- 
perstiçoens, e as acreditão mais que a mesma fe»), Isabel Maria 
Guedes de Brito não encontraria obstáculos para ir aumentando 
o seu já imenso latifúndio... 

A falta de documentos esclarecedores, não sabemos como se 
passaram as coisas atinentes às terras assim ferozmente disputadas, 
após aquêle dia, até que, em 3 de março de 1720, isto é, quase 
um ano e dois meses depois de ter escrito aquela comprida e vi- 
gorosa carta, que dirigiu a S. M., contra Manuel Nunes Viana, 
o governador da Capitania voltou a tratar do assunto diretamente 
com os interessados. Nessa nova carta aos moradores do Papa- 
gaio e aos mais que ficam até a barra do Rio das Velhas da parte 
que pertence a êste govêrno, como reza o documento, o Conde 
de Assumar deixa transparecer que permanece com os seus pontos 
de vista antigos, desfavoráveis, consoante não ignoramos, às pre- 
tensões da filha de Guedes de Brito. Refere-se ao seu bando 
de 15 de outubro de 1718, ordenando-lhes não pagassem foros 
a Isabel das terras que possuíssem «sem nova rezolução de S. Mg.“ 
por parecer que a Sesmaria da d.' D. Isabel senaô podia extender 
taô longe e q sem titullos claros naô podia licitam.'* levar os; d.” 
foros, os quaes titullos menaô foraô prezentes, nem os Seos Pro- 
curadores os aprezentaraô em tempo habil aonde tocava, tendosse- 
lhe por mim ordenado varias vezes, escescuzavad sempre comq 
os 'naô tinhaô» (23). 

Em seguida, D. Pedro alude à petição de João Velho Bar- 
reto, procurador da suplicante, «em que mepediagavista dos do- 
cum.'ºs esesmarias queaprezentava por onde constava da sua pos- 
se», mantivesse o statu quo anterior àquela sua determinação, or- 
denou a continuação do pagamento dos foros dantes percebidos 
pela filha do ex-governador do Estado do Brasil, «ficando con- 
servada namesma posse emq. estava athe aquelle tempo nas terras 
qsesupoem pertencentes aeste Gov.”, supposto naô estar decidido 
por S. Mg.ºº aonde pertencem as d.º* terras, enap.'* quemetoca 
dou premicaô aos ditos m.º”” dellas p.' que continuem nod.º pa- 
gam.tº a D. Izabel M.º Guedes de Brito, supposta a feê emque 
estava, enaô ser omeuintento prejudicalla noseu direito, como tam- 
bemp.º que naô pareça sefas aminima oppoziçaô porp.'º deste 
Gov.º âsuaJustiça contraosfundam.'s della... sem prejuizo aqual- 
quer direito goMg.“º ter nas d.” terras quando naô pertençaô ad.* 
D. Izabel, nem taô pouco ajurisdiçaô deste Gov.'». 


ESSO LR ZE UE, nd AS os do Poa Mo 
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É evidente o abrandamento da atitude do Conde de Assumar, 
não se sabendo positivamente o que motivou essa virada na sua 
posição. Não é de crer que um governante tão duro, tão autori- 
tário, enérgico e até violento como D. Pedro, houvesse espontã- 
neamente atendido ao novo pedido da rica bahiana. 

Certo é, porém, como é lícito depreender de suas palavras, 
que o austero governador não estava' convencido das boas razões 
do alegado direito da grande proprietária de terras. Cedia, pro- 
visôriamente, por fôrça das circunstâncias, até que o Rei desse 


= 


uma decisão definitiva à questão. 

A 5 de março de 1720, portanto, dois dias depois daquela 
carta, D. Pedro de Almeida escreveu a Bernardo Pereira de Gus- 
mão, ouvidor do Rio das Velhas, dizendo que João Velho Bar- 
reto, que, como sabemos, era o novo procurador de Isabel Maria 
Guedes de Brito — Manuel Nunes Viana deixara o cenário das 
minas retirando-se ao sertão —, partira para lá, levando «dous 
instrom.* das Sesm.''», com os quais a filha de Guedes de 
Brito mostrava o domínio que dizia ter nas terras do Rio das 
Velhas. Continua o missivista: «dezejoqsenaõô falte a ninguem 
aJust.* com tudo estimarei m.*” que todo ofavor licito qnisto se 
possa fazer, VM o faça p." que D. Joaô M.'s ghojehe S.” desta- 
Caza senaô persuadagpor cam.” algum selhequer privar oseudireito 
etudo oqnaõ for emprejuizo de 3.º edodeS. Mag.“* estimarei qVM 
faça neste p.“ toda a galantr.º qpuder» (24). 


Quiçá, esteja nesta última carta a razão da mudança de ati- 
tude do Conde de Assumar, cujo retrato está impresso na histo-- 
riografia mineira com uma catadura feroz; quiçá a sua galantaria 
para com a viúva do Coronel Antônio da Silva Pimentel tenha 
sido inspirada pelo desejo de agradar ou pelo receio de desa- 
gradar a D. João Mascarenhas. 


É que êste havia casado com Joana da Silva Caldeira Pi- 
mentel Guedes de Brito, filha de Antônio da Silva Pimentel, aliás 
falecido em 1707, e Isabel Maria Guedes de Brito. 

Seja como fôr, o que não padece dúvida é que a exibição dos 
documentos e sesmarias que lhe apresentara João Velho Barreto 
não o convencera do bom direito de Isabel. 

Que documentos e sesmarias eram êsses «por onde ccinstava 
a sua posse», quer dizer, a posse de Isabel? 

Note-se que a carta do Conde fala em posse e não em direito. 

De qualquer maneira, seria interessante ler os tais documentos 


e sesmarias que João Velho Barreto levou ao Ouvidor da Comarca 
do Rio das Velhas, Bernardo Pereira de Gusmão. 


(24) Id., fl. 212. 
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Não os encontramos ou cópias dêles no Arquivo Público 
Mineiro. 


Sabará, como sabemos, era a cabeça da citada comarca. 


Nessa cidade mineira, está instalado o Museu do Ouro, de 
cujo arquivo fazem parte muitos códices e manuscritos avulsos, 
na maioria inventários. Nêle, não achamos também quaisquer 
documentos que pudessem interessar ao nosso assunto, muito menos 
essas provas ou supostas provas, juntadas pelo procurador de 


Isabel Maria Guedes de Brito. 


Em 8 de julho de 1720, D. João V, em virtude da petição de 
Isabel Maria que acima reproduzimos, em grande parte na íntegra 
e em parte resumidamente, mandou uma ordem ao governador da 
Capitania pedindo informar «secabia najurisdiçaô dos Gov. dar 
tanta extençaô deterras desesmaria eseesta semediraô edemarcaraôõ 
no tempo da ley eseasim medidas chegaô acomprehender todos os 
destrictos q aSnpp.** pertende...» (25). 


Ressalte-se como curiosidade que o Rei, de certo por suges- 
tão do Conselho Ultramarino, indagasse do governador de uma 
das Capitanias, em que se dividia a remota colônia americana 
de Portugal, qual a limitação dos seus podêres ou antes dos po- 
deres de seu cargo no que respeitava à doação de terras... 


Preocupado acima de tudo com a cobrança dos direitos do 
tesouro real, D. João pediu que a resposta fôsse acompanhada de 
«todos os docum.** e informaçoenz necessarias a bem de m.* real 
fazenda e da sua conseruaçao e dominio», mas recomendou que 
«entre tanto concerueiz aSupp.” naposse, emq mostrar q estã persy 
eporseu Pay». 

Em 18 de agôsto de 1721, aliás, o dia preciso em que tomou 
posse o goveríador da Capitania de Minas Gerais, criada meses 
antes, D. Lourenço de Almeida, a filha de Guedes de Brito fêz 
nova petição, por intermédio ainda de João Velho Barreto, na 
qual aludiu às «duvidas» levantadas contra a posse daquelas ter- 
ras, por ela possuídas em «boa fé», em virtude da sesmaria con- 
cedida por Vasco Mascarenhas em 1663 e a passada em o ano 
de 1684 por Brás da Rocha Cardoso, «na forma que apresenta 
por instrumentos authenticos, os quaes, por não serem prezentes 
aos Srs. Governadores passados nem a Vex.?, foi causa de se 
moverem alguas duvidas contra o direito da Sppe., os quaes, mos- 
trando-os agora...» (26). 

Assinale-se que, segundo declaração da própria interessada, 
só em 1721, aliás, depois de uma ordem do Rei mandando mantê-la 


(25) Cód. 5, fl. 69,8. G., A. P.M. 
(26) Cód. 14, fl. 68, S. G., A. P.M. 
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na posse das terras que efetivamente possuísse, embora há alguns 
anos pelejasse por sustentar os seus presumidos direitos sôbre 
elas, é que se lembrou de apresentar ao govêrno de Minas Gerais 
os tais instrumentos autênticos a que se refere textualmente. 


Que instrumentos seriam êsses? Seriam os próprios originais 
da carta de sesmaria de 1684, além da de 1663, que não podia 
ser contestada? Seriam cópias autênticas ? 


Fôssem êles quais fôssem, não constam daquele códice, de 
nenhum dos outros códices consultados, de nenhum documento 
avulso compulsado por nós, no Arquivo Público Mineiro e no 
Arquivo Histórico Ultramarino, Tôrre do Tombo e Arquivo da 
Ajuda, de Lisboa, e nos arguivos do Rio de Janeiro. 


Devemos, aliás, dizer a bem da verdade, que essa última pe- 
tição de Isabel Maria não está completa. O códice n.º 11, da 
Secretaria do Govêrno de Minas Gerais, onde está copiada, foi 
cortada ao meio, no sentido vertical, nêle havendo a fl. 81v uma 
declaração de Azevedo, feita em Vila Rica, 23 de setembro 
de 1721, esclarecendo que rasgara as fôlhas por ser o livro 
destinado a reg." (sic)... 


Decididamente, no entanto, os governadores de Minas Ge- 
rais, quiçá à falta de provas convincentes, não queriam reconhecer 
os direitos sustentados por Isabel a tôda aquela imensidade de 
terras que parecia assustar ao próprio Rei de Portugal. 


S. M., acicateado pelos pedidos da fidalga bahiana, que se- 
riam não apenas oficiais ou em forma legal, mas talvez também — . 
e êstes eram porventura mais eficazes — cochichados a ouvidos 
amigos, mais de uma vez, como temos visto, mandava ordens 
aos seus prepostos da distante colônia que, se não lhe davam 
ganho de causa, ao menos, lhe concediam ensancha a continuar 
na liça. 


Em 5 de maio de 1723 — o pleito já durava, portanto, no 
mínimo, cinco anos e meio —, S. M. dirigiu-se a D. Lourenço 
sôbre a pendência famigerada. 


É que a viúva baiana tornara a lhe pedir restituição dos 
«Citios de terras q selhetinhaô tirado» (27). 


Alegava Isabel que haviam dado ao govêrno «falça infor- 
maçaôd» a respeito do caso. 


Vamos ver que informação é essa, porque talvez nos dê uma 
pista para o encontro da verdade. 


(27) Cód, 23, 8], ROS 66, A PME E Gonfêrir coma cama de 
Auto RS caen DE Cesar de Meneses, de 17 de novembro de 1723 — D. H,, 
Voql4s 
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Afinal, numa questão, é preciso ouvir tôdas as partes, para 
poder formular uma opinião justa. 


Das terras que se lhe haviam tomado, a ela, a única des- 
cendente do Mestre de Campo, se dizia estarem, ao tempo em 
que as tomaram, é bem de ver, «desocupadas sem nunca as haver 
aSupp.* eseuPay oM.º deCampo Antonio Guedes de Brito des- 
cuberto, econquistado ao Gentio q muitos annos as defendeo 
pelejando com os Conquistadores das dittas terras». 


A essa versão, retorquira a peticionária que, anteriormente, 
havia provado, com documentos, «qtodas as terras do Rio das 
velhas foram descubertas povoadas econquistadas ao Gentio a 
custa da fazenda do ditto seo Pay naboafeédelhepertencerem ese- 
continuarem na sua sucessaô edescendencia». 


Em virtude de tais fatos e provas que pretendera haver apre- 
sentado, Isabel Maria Guedes de Brito pedira que o Rei lhe 
mandasse passar provisão ratificando as sesmarias concedidas ao 
seu pai e declarando nulas as que houvessem sido dadas sôbre as 
mesmas terras em prejuízo dela, 


S.M. não foi no golpe. Preferiu, prudentemente, solicitar ao 
Governador da Capitania ouvisse «as pessoas mais praticas e 
inteligentes do pais neste particular». 


Tempos mais tarde, a 8 de agôsto de 1724, Lourenço de 
Almeida escreveu ao Rei comunicando ter ouvido «a m.“s pes- 
soas praticas neste paiz, eem todo o certaõ. eoã todos uniformem.te 
medisseraô. hé q An.'º guedes de Brito Pay da dita Isabel Maria 
Guedes de Britto conquistou epovoou m.'!* terras decertaõ, emq. 
hoje há quantid.º de fazd.' de curraes degados q possue agl.? 
Caza, porem q alguns destes foraô taobem injustam.'* possuidos 
plº d.º Ant. Guedes porg. heram de homes mais pobres, gfizeraõ 
os seus descobrim."" easuaconquista aogentio, eg. depois defeitos 
os citios, ejá comgados ostomava compoder otal An.'º guédes 
dizendo q estaua nasua sesmaria, e pello q toca ao Rio das Velhas 
e suas vertentes achey uniform.'* q os descobridores de An.“ gue- 
des naô chegaraô a este Rio senaô aparte donde fas barra no Rio 
de Sao Francisco, e aly fizeraô húa piquena povoação de gado 
og logo lhe morreo por doença sem q a sua gente passasse nun- 
qua rio asima, em.“ menos as suas vertentes q saô nestas V.* 
(minas?), metendosse só em meyo huã serra e distantes da sua 
barra mais de 200 legoas, as quais foraô descubertas p.'s Pau- 
listas q. vieraô a conquistas do gentio alguis an.” nº (muito ?) 
antes do descobrimen.'” destas Minas, e asim constaºm.'* achey q 
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os descobridores de Ant.º Guedes naô só nao descobriraô o Rio 
das Velhas, mas nem pornoticias sabiaô das suas vertentes». (2) 
Não há negar a importância dêsse documento, que tivemos 


a felicidade de encontrar em nossa visita a Portugal em julho 
de 1956. 


O que o Governador da Capitania de Minas Gerais averiguou 
ouvindo a tradição oral, inquerindo os moradores da região, de 
todo o sertão, coincide com a lição da história. 


Foram os paulistas, diz-se naquela carta, que descobriram 
o Rio das Velhas, muitos anos antes da descoberta das minas 
de ouro. 


Deixando de lado conjeturas sôbre a penetração mais antiga 
de sertanistas de São Paulo, basta citar um roteiro da terceira 
década do século XVII, baseado na relação dada pelo padre 
Pero Domingues e feita pelo padre Antônio d'Araújo, sôbre a 
viagem que de São Paulo fêz ao Rio de S. Francisco, chamado 
também Pará. (2º) 

Não é muito minucioso êsse roteiro, mas pode-se afirmar que 
a barra a que se refere no início do trecho seguinte é a do Rio 
das Velhas: «Navegando, pois pelo dito Rio de S. Francisco 
abaixo, darão à mão direita com a barra de outro chamado o 
Goiabií que se mete naquele. No que gastarão 30 dias. 


Deixando a dita barra e continuando pela mesma derrota do 
Pará, em 2 dias darão à mão direita, digo esquerda, com a barra 
de outro, dito Paracatú». 

O depoimento dos moradores daqueles sertões deixa ver que 
Antônio Guedes de Brito jamais estêve em terras hoje perten- 
centes ao Estado de Minas Gerais. 

Os seus «conguistadores», isto é, as pessoas que mandava 
ocupar as terras do sul da Bahia, que supunha ou fazia supor que 
eram suas, é que chegaram até a barra do Rio das Velhas. 


Não nos diz o manuscrito ou, mais exatamente, não dizem 
os depoentes, a data precisa em que isso aconteceu. Contudo, 
a carta esclarece que êsse fato sucedeu após a descoberta das ja- 
zidas auriferas pelos paulistas. 


Isso foi, portanto, já no último decênio do século XVII ou 
princípios do seguinte, depois que quantidade de paulistas havia 
atravessado a zona imensa que separava as terras habitadas de 


(28) «Cartas mais particulares que servirão no registo da Secretaria 
das Minas Gerais», livro 27 do Brasil, fl. 125, Torre do Tombo. 


(29) «Páginas de História do Brasil», Serafim Leite, 1937, Companhia 
Editôra Nacional, 113-116. 
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São Paulo das terras povoadas (é sempre de europeus e des- 
cendentes que falamos) do norte do país, durante a guerra 
holandesa, e na centúria seguinte em socorro da Bahia, do Rio 
Grande e do Ceará na guerra aos gentios. 


A êsse tempo, note-se bem, Antônio Guedes de Brito, que 
ocupara o mais alto cargo da colônia, o de Governador do Estado 
do Brasil, no triumvirato de 27 de novembro de 1675 a 15 de 
março de 1678, era bem velho, pois se batizou em 1627. 


Com setenta ou mais anos, rico, poderoso, saciado talvez, 
não se meteria mais em altos sertões, a travar combate com índios, 
a devassar terras desconhecidas e longínquas em marchas fati- 
gantes por uma zona em grande parte árida e hostil. 


O processo pelo qual o magnata bahiano acresceu indefini- 


damente as suas sesmarias, os seus latifúndios, o seu feudo, está 
bem retratado na carta de D. Lourenço de Almeida ao Rei. 


Além da conquista ao gentio e do gentio, para a obtenção 
de mão de obra e apropriação de terras, como se fazia naquelas 
«guerras justas», que em verdade não o eram. e contra as quais 
se rebelaram tantas vêzes os padres da Companhia de Jesus, in- 
clusive e principalmente Antônio Vieira, o pai de Isabel, tal qual 
o faria esta depois, não trepidava em se apoderar de terras cul- 
tivadas por outras pessoas, certamente gente pobre, sem padrinhos 
e sem fôrças, e sítios feitos por outrem, de currais levantados por 
obscuros povoadores dêstes Brasis. 


Infelizmente, não vimos outros documentos que nos permi- 
tissem acompanhar o desenvolvimento desta luta nos canais ad- 
ministrativos e nos trâmites judiciários e apurar o seu desfecho. 


Tanto documento se perdeu no terremoto de Lisboa, tantos 
documentos se estragaram, se extraviaram, foram dados ou postos 
fora nas repartições de Minas e em tôda a parte do Brasil, tantos 
manuscritos dormem a sono sôlto, sono de séculos, em arquivos 
brasileiros que não têm pessoal bastante para as tarefas arqui- 
vísticas... 

Mas, é bom lembrar que, mais tarde, as próprias terras dos 
Guedes de Brito na Comarca de Jacobina foram objeto de longo, 
demorado e acre litígio judicial, que em 1801 ainda não estava 
resolvido, tendo a Câmara de Jacobina em 1795 representado 
contra a cobrança que faziam os procuradores de Francisca Joana 
Josefa da Câmara Guedes de Brito das rendas de sua sesmaria, 
sôbre o fundamento de só terem sido criadas umas doze ou quinze 


— 142 — 


fazendas e de haver ainda nessa data tratos inaproveitados de 
quinze, vinte e mais léguas. (2º) 

Alguns autores dizem que os paulistas e os homens do norte 
do Brasil, os bahianos pelo menos, chegaram quase ao mesmo 
tempo à região clássica das minas de ouro. 


Não nos parece que essa opinião se alicerce em provas con- 
vincentes. 


É certo que foi numeroso o afluxo de gente ida da Bahia, 
de Pernambuco e outros pontos setentrionais da colônia nos pri- 
meiros tempos da mineração. 


Não há dúvida de que o território de Minas Gerais foi atin- 
gido por expedições idas da Bahia no primeiro século de nossa 
história. Mas dessas entradas nenhum povoamento resultou. 


A descoberta do ouro e o início do povoamento de Minas 
Gerais foram obra dos homens de São Paulo. 


Os documentos conhecidos o comprovam à saciedade e, pelo 
contrário, ignora-se a existência de qualquer documento coevo 
que mostre a prioridade dos baianos, pernambucanos ou outros 
quaisquer. 

Quando se fala em terras marginais do Rio das Velhas, o 
Rio Guaicuí, Guaibii dos indígenas, cultivadas por bahianos ou 
pessoas idas da Bahia, é conveniente pôr em. confronto com tais 
assertos documentos fidedignos, imparciais, insuspeitos, que, aliás, 
nada têm a ver com as questões territoriais em que se viu envol- 
vida a família Guedes de Brito. 


O primeiro dêles é a carta de Artur de Sá e Meneses, Go- 
vernador do Rio de Janeiro, a D. João de Lencastre, Governador 
e Capitão-General do Estado do Brasil, datada do Rio das Ve- 
lhas, 30 de novembro de 1700. 


As minas estavam famintas, muitas pessoas tinham ido caçar 
para sustentar sua família, outras haviam ido para casa, preten- 
dendo retornar em março. Mas, a situação, pondera o missivista, 
devia estar regularizada no ano próximo, quando haveria «muitas 
lavras, visto esperarem-se mantimentos e gado que se mandara 
buscar aos currais da Baía e Pernambuco». (21) 


Eis aí uma prova de que não havia lavouras, fazendas ou 
currais nas margens do Rio das Velhas, já no século XVIII: 


(30) Exposição cit., B. N., S. Mss., II — 34, 5, 37. 


(31) “Os manuscritos do Arquivo da Casa do Cadaval respeitantes ao 
Brasil», Virginia Rau e Maria Fernanda Gomes da Silva, Acta Universitatis 
Conimbrigensis, Por ordem da Universidade, 1958, vol. II, verbete n.º 23. 
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mandava-se buscar gêneros alimentícios e bois em região tão dis- 
tante que só poderiam chegar alguns meses depois. 
Provâvelmente nesse mesmo ano, ou pouco depois, o Capitão 
João de Góis e Araújo foi mandado àquelas minas por D. João 
de Lencastre, a fim de descobrir um caminho que delas fôsse à 
Bahia e verificar se era mais «acomodado» levar mantimentos e 
gados dos currais da Bahia ou de São Paulo e Rio de Janeiro. (32) 


É bem de ver que o Governador do Brasil não lhe daria essa 
missão se houvesse currais ou fazendas ao pé ou quase ao pé 
das lavras e catas, como seriam os que, tem-se alegado, bahianos 
e outros possuíriam no Rio das Velhas e nas ribeiras vizinhas do 
Rio São Francisco. 

Em resposta a uma ordem do Governador, posteriormente, 


João de Góis deu uma série de interessantes informações, em carta 
de 6 de março de 1701, 


Quando chegara às minas, tendo explorado o caminho e 
aberto a «estrada» — aí está, registre-se, desde já, o nome do 
construtor de uma das estradas Bahia-Minas referidas por Antonil 
— «recebera os parabens de todos aqueles homens, que ficaram 
com a esperança de ter mantimentos para lavrarem». 

Tão grande devia ser a dificuldade de abastecimento da po- 
pulação das minas, já computada, como sabemos, em muitos mi- 
lhares, tão distantes deviam estar os currais que poderiam abas- 
tecê-las que, é ainda o enviado do Governador e Capitão-General 
do Estado do Brasil quem diz, «encontrara até já alguns decididos 
a ir ao Rio de S. Francisco buscar os gados, como de facto o ti- 
nham feito um genro e dois cunhados do tenente Manuel de Borba 
Gato, então nas minas, comprando no arraial do mestre-de-campo 
Matias Cardoso (3) os que tinham podido». 

Vejam aonde foram buscar os bois de que os mineradores 
precisavam para se alimentar, isto é, para não morrer de fome 
ou ter de debandar, como haviam feito anteriormente êsses ou 
outros, a fim de poderem continuar lavrando e pesquisando ouro. 


Por que foram tão longe, quase nos limites atuais dos Estados 
da Bahia e Minas Gerais? 

De certo, porque não havia em lugar próximo os rebanhos de 
que necessitavam ou porque os últimos currais do Rio São Fran- 
cisco, se os houvesse mais perto, seriam escassos, talvez por terem 
sido levantados em época ainda relativamente próxima. 


(9288 [a no SO; 
(33) O arraial de Matias Cardoso estava situado na barra do Rio 
Verde, ensina D. João de Lencastre, id., n.º 425. 


— 144 — 


Registre-se por fim que, depois de considerar impossível o 
fornecimento de gado por São Paulo, João de Góis acrescenta 
que «na sua opinião e na de todos os homens que estavam. nas 
minas, não seria viável a sua conservação sem os gados do Rio 
de S. Francisco, quer por serem em maior quantidade, quer por 
os caminhos serem melhores, quer ainda por as minas se irem 
estendendo na direção do Norte». (2!) 


Aí temos o testemunho de um bahiano ou radicado na Bahia 
e que fôra às minas de ouro, por determinação do Governador 
do Brasil, esclarecendo que os descobridores delas, vindos do 
sul, foram andando para o norte, a descobrir novas. 


Finalmente, tomemos uma carta de Domingos Afonso Certão, 
datada da Bahia, 15 de janeiro de 1702, e dirigida também a 
D. João de Lencastre, contando a maneira por que se desincum- 
bira da missão dêle recebida e relativa aos caminhos daquela 
cidade até o Maranhão. 


A estrada que ia da Bahia a Jacobina encontrava outra que, 
«passando pelo ponto a que chamavam o Morro do Chapéu, ia 
sair ao Rio de S. Francisco, donde seguia até a barra do Rio das 
Velhas numa extensão também de 100 léguas. Outras 100 iam 
dêste último rio até as minas de ouro, mas estas despovoadas. Em 
contrapartida, pelo Rio de S. Francisco abaixo, tudo era povoado 
de currais de gado, de uma e outra banda. Havia um outro ca- 
minho da Bahia para as mínas de ouro, que se abrira por onde 
chamavam «Perogoassú», que era mais perto e ia sair ao Rio de 
S. Francisco perto da Barra do Rio das Velhas, mas também era 
despovoado» (35). 


Observe-se êste pormenor curioso: em 1702 ou pouco antes, 
admitindo-se que aquêle notável sertanista tivesse vindo do in- 
terior no ano precedente, as margens do Rio das Velhas desde 
a sua confluência com o Rio São Francisco até as minas estavam 
ainda despovoadas ou, melhor, ainda não possuíam currais. 


Em que época, pois, Antônio Guedes de Brito descobriu, 
povoou e cultivou, por si ou seus colonos, a região do Rio das 
Velhas? 

Aliás, é necessário recordar que em 1702 o pai de Isabel 
Maria Guedes de Brito já não vivia. Morreu entre 1692 e 1695, 


consoante afirmam os seus biógrafos, queremos dizer, os que se 
ocupam de sua pessoa. 


(34) Id., nº 31. 
(35) Id., n.º 56. 
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O outro caminho, a que alude Domingos Afonso Certão, 
aberto a partir de Paraguaçu e que encontrava o Rio São Fran- 
cisco perto da barra do Rio das Velhas, era igualmente despo- 
voado, no dizer do sertanista. ste quer, ao que supomos, dado 
o encadeamento de suas palavras, significar que nêle não havia 
currais, era despovoado de fazendas de gados. 


Onde estavam, aí pelas alturas de 1701 e 1702, quando já 
eram intensas as atividades da mineração e uma multidão inu- 
merável e sôfrega tumultuava a, não há muito tempo, deserta 
região das jazidas de ouro, onde estavam aquêles colonos de 
Isabel Maria Guedes de Brito, onde estavam os seus currais e 
lavouras? 

Onde estava a estrada ou caminho aberto por Antônio Gue- 
des de Brito até um ponto de Minas, aliás, vago, indetermi- 
nado, se a história só recolheu os nomes de Matias Cardoso de 
Almeida, Francisco de Arruda Cabral, João Gonçalves do Prado, 
João Góis de Araújo e não sabemos se outros? 

O padre Jacó Cócleo traçou no seu «Mapa da maior parte 
da Costa, e Sertaô do Brazil». (3%) que deve ser de 1700 ou 
pouco depois, os caminhos seguidos ou feitos por Matias Cardoso 
de Almeida e João Gonçalves do Prado. 

Por que não incluiu com aguêles nomes o de Guedes de 
Brito que, antes dêles, teria ido ao âmago das pingues minas de 
ouro? 

Note-se que o jesuíta francês morou longo tempo no sertão, 
inclusive no bahiano, 

Anterior a todos êsses caminhos é indubitavelmente o Ca- 
minho Geral do Certão, assim denominado em um valioso ma- 
nuscrito, anônimo e sem data — deve ser de primórdios do sé- 
culo XVIII —, sem título e, possivelmente, até privado de seu 
introito, se é que era dirigido a algum funcionário ou personali- 
dade do govêrno metropolitano, e que foi publicado com outros, 
como uma «Informação sôbre as minas do Brasil», dando a im- 
pressão errônea de que se trata de um só documento. (37) 


Nesse papel, que existe em cópia na Biblioteca da Ajuda, 
onde a vimos e lemos, diz-se que os paulistas é que descobrirão 
o tal caminho, que podemos admitir ter sido utilizado pelas tro- 


(36) Diretoria do Serviço Geográfico do Exército, Mapoteca, 750 
U 770 00. 


Cumpre-nos observar que a peça existente na D.S.G.E. é extraída 
do original, cujo paradeiro se ignora, consoante supomos. 


(37) «Anais da Biblioteca Nacional», LVII, 172-186. 
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pas de São Paulo ao irem socorrer o norte do país, durante a 
ocupação holandesa, e, mais tarde, na guerra aos gentios. 


Por êle, iam os paulistas, a pé, até o Rio São Francisco. 
Ao chegar às margens dêste, tomavam canoas que os levavam 
até a Bahia e Pernambuco, permitindo-lhes atingir, como atingi- 
ram, o Maranhão. 


Menciona êsse documento anônimo que êsse caminho fôra 
tão fregientado que se tornou fácil aos paulistas utilizá-lo. «M."s 
delles transportando por elle suas mulheres e familias mudarão 
totalm.'e os seus domicilios de São Paulo p.º as beyras do d.º rio 
de São Fran.“, nas quais hoje se achão mais de cem cazais todos 
Paulistas, e algtis delles com cabedaes m.”” grossos». 


Aí está dito, em documento coevo daqueles acontecimentos 
extraordinários que foram o povoamento e exploração das minas 
de ouro dos sertões de São Paulo e Taubaté, quem descobriu, po- 
voou e explorou primeiro as ricas terras que um dia pareceram 
ser o lendário El-Dorado. 


* od * 


Capistrano dá a propósito das terras dos Guedes de Brito 


outras informações que, infelizmente, não declara de que fonte 
extraiu, 


«Em 1690, observa, ao delinear o povoamento da Bahia, 
transposto enfim o alto Paraguaçú, estavam em guerra com os 
índios do alto rio das Contas o capitão-mor Marcellino Coelho. 


Bittencourt, seu filho coronel Damaso Coelho de Pina e André 
da Rocha Pinto. 


Sahiu-lhes com protestos o mestre de campo Antonio Gue- 
des de Brito, fundado numa sesmaria de Braz da Rocha Cardoso, 
capitão-mór de Sergipe, datada de 2 de maio de 1684, conce- 
dendo-lhe todas as terras do rio S. Francisco até as nascenças 
do rio Vainhum ou Vainhão, provavelmente o rio das Velhas. 
Afinal os contendores chegaram a acordo em 1 de agosto de 1691; 
o mestre de campo abriu mão da metade das terras entre os rios 
Paraguaçú, S. Francisco, Velhas, Doce, Pardo e Contas que po- 
deriam arrendar». (8) 


Dando duas novas grafias do nome do misterioso Rio Vainhu, 
como está escrito nos documentos que vimos, e que chama de 
Vainhum ou Vainhão, o grande historiador supõe ou acha pro- 
vavel ser o Rio das Velhas. 


(38) J. Capistrano de Abreu, «Caminhos antigos e povoamento do Bra- 
sil», Ed, da Sociedade Capistrano de Abreu, Livraria Briguiet, 1930, p. 95-96. 
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Qual a razão da probabilidade de ser o tal Rio Vainhu, 
Vainhum ou Vainhão o celebrado Rio das Velhas, situado na 
profundeza de Minas? 


Não nos diz o escritor cearense, que não devia ignorar que 
há ou houve na Bahia um rio também chamado das Velhas, afluente 
do Rio Jequiriçá, e outro, na comarca do Serro Frio, afluente 


do Rio Pardo. 


Além disso, Capistrano de Abreu aceitou sem discutir nem 
estranhar a notícia de que Braz da Rocha Cardoso teria conce- 
dido terras que iam até regiões situadas muito ao sul da Bahia 
e, portanto, separadas do território de sua jurisdição por essa 
Capitania. Aliás o título do doador, na frase do autor de Ca- 
minhos antigos e povoamento do Brasil, está em grifo, mas não 
parece que isso signifique estranheza da parte do mestre. 


Não deixaremos de assinalar na informação de Capistrano 
um gesto de alta generosidade de Antônio Guedes de Brito: depois 
de protestar contra a invasão de sua sesmaria, acabou entrando em 
acôrdo com o invasor para dar-lhe de presente grande parte das 
terras que alegava pertencer-lhe, além dos limites meridionais de 
sua sesmaria de 1663. 


É, realmente, uma atitude inesperada de desprendimento, de 
munificência, a dêste homem que passara quase tôda a sua vida, 
desde que se fêz adulto, a engulir terras, a expulsar índios de 
suas malocas, a descê-los, escravizá-los, fazê-los trabalhar como 
servos em seus canaviais, na fazenda que possuía em Maré, fo 
engenho de açúcar que montou na Mata de São João, freguesia 
de Santo Amaro, (39) nos seus currais dos sertões da Bahia, 
desde os rios Jacuipe e Itapicuru até os rios São Francisco e 
Paraguaçu. 

De seu lado, Teodoro Sampaio afirma que as terras doadas 
ao fidalgo bahiano pelo Conde de Óbidos foram aumentadas por 
Brás da Rocha Cardoso, em carta de sesmaria de 2 de maio de 
1684. «Essas concessões, explica, compreendiam o rio S. Fran- 
cisco acima até o rio Vaynhem, e as que ficam entre o mesmo e 
o S. Francisco e o rio Paraguaçú». (*º) 

O historiador bahiano não menciona a fonte em que se do- 
cumentou. 

Note-se, além disso, que aquêle rio adquiriu na sua pena uma 
quarta grafia. Temo-lo, pois, aquêle rio enigmático e confuso, 


(39) Cód. n.º 48 do Conselho Ultramarino, fl. 161 e 161 v., Arquivo 
Histórico Ultramarino. 


(40) «Anais do 5º Congresso Brasileiro de Geografia», Instituto Geo- 
gráfico e Histórico da Bahia, 2º vol., 254: carta a Afonso Costa. 
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já agora escrito das seguintes maneiras: Vainhu, Vainhum, Vai- 
nhão e Vaynhem. 


Qualquer que seja, porém, o seu avatar, é sempre confun- 
dido ou identificado pelos autores com o Rio das Velhas, mineiro, 
apesar de haver no norte da Bahia, inclusive nas proximidades 
de Sergipe e das primeiras sesmarias de Antônio Guedes de Brito, 
outros rios, cujos nomes, estropiados, poderiam talvez ser lidos 
como Vainhu, tanto mais quanto nenhum dêles é precedido da 


palavra «das». 
* * * 


Aqui ficam, nesta exposição e nos comentários que achamos 
conveniente e justo fazer sôbre os fatos que narra e os documentos 
que resume ou transcreve, não categóricas afirmações e certezas, 
mas apenas sugestões e o desejo de melhor esclarecer a questão 
das terras mineiras dos Guedes de Brito, em que pese às infor- 
mações e opiniões de Capistrano de Abreu, Teodoro Sampaio, 
Borges de Barros, Afonso de Taunay, Urbino Viana, Carvalho 
Franco, Pedro Calmon, Salomão de Vasconcelos, Augusto de Lima 
Júnior e outros historiógrafos. 


CONFERÊNCIAS 


PRIMEIRA MUDANÇA DA CAPITAL DO BRASIL 


MARCOS CARNEIRO DE MENDONÇA (*) 


O tema da nossa palestra de hoje — “A primeira mudança 
da Capital do Brasil, da Bahia para o Rio de Janeiro” — foi-nos 
sugerido pelo ilustre Secretário do Instituto, Dr. Virgílio Corrêa 
Filho. 

Antes de abordá-lo, vamos tocar em ponto que diz respeito 
à razão da escolha do dia 20 de janeiro para ser dado o assalto 
final contra os baluartes de Ulruçu-mirim e Paraná-pucu, pelas 
tropas comandadas por Mem de Sá, assalto que deu a Portugal 
o domínio definitivo das terras que circundam a baía de Guana- 
bara, isto é, as da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 

Para justificar o que nos parece interessante esclarecer, lem- 
bramos que a 29 de junho de cada ano, especialmente ao tempo 
do saudoso Dr. Brício Filho, os Florianistas, com êle à frente, 
iam a São João Batista reverenciar a memória de Floriano Pei- 
xoto. Antes, ao tempo de D. Pedro II, a 2 de dezembro, não só 
era êle homenageado, como também nesse dia era que êle dis- 
tribuia perdões e mercês. O mesmo se dava ao tempo de D. Pe- 
dro I, nascido a 12 de outubro, e com D. Maria I, que viera ao 
mundo para sofrer no dia 19 de dezembro de 1734. 

Quanto a D. João VI, nascido a 13 de maio de 1767, além 
das muitas homenagens que recebeu no decorrer de tôda a sua 
existência, teve no dia 13 de maio de 1888, a sua consagração 
final e póstuma, graças ao decreto com que nesse dia a sua neta, 
Princesa Isabel, brindou o Brasil e o seu povo, com um gesto de 
alta renúncia, humanidade e fidalguia. Com isso, homenageou o 
avô, que viera para o Brasil, certamente já com essa intenção, 
como comprometido com os inglêses para fazê-lo. 

Por sua vez D. José, avô de D. João VI, nascido a 6 de junho 
de 1714, teve por vêzes o seu aniversário comemorado de forma 
especial, e ainda concorreu pessoalmente para isso, assinando al- 


(*) Conferência realizada a 9 de setembro de 1958. 
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varás e decretos da mais alta significação, como, por exemplo, 
o de 6 de junho de 1755, pelo qual os índios do Grão Pará e 
Maranhão, como mais tarde os de todo o Brasil tiveram, por fim, 
estabelecida e reconhecida a sua inteira e cabal liberdade. 


Assim como com êsses e outros mais reis de Portugal se 
tornara um hábito comemorar os seus respectivos aniversários 
natalícios com festas e acontecimentos retumbantes, da mesma 
forma, a meu ver, o assalto final conduzido por Mem de Sá contra 
os baluartes de Uruçu-mirim e Paraná-pucu, tendo se dado de- 
pois de ampla e demorada preparação, nos mostra que o seu 
objetivo era não só deslocar o inimigo daquelas posições, em luta 
travada sob os auspícios do santo padroeiro da cidade, já fundada, 
como também, e sobretudo, homenagear o seu rei, D. Sebastião, 
nascido a 20 de janeiro de 1554. 


Uma vez considerada a importância dessa data, e a sua sig- 
nificação para o assunto de nossa palestra de hoje, devemos voltar 
a um ponto assás remoto de nossa história, ligado à descoberta 
da América por Cristóvão Colombo em 1492, e à Bula do Papa 
Alexandre VI, dividindo o mundo em duas partes iguais, entre 
Espanha e Portugal. 


Como surgissem dúvidas entre os interessados, tivemos o 
Tratado de Tordesilhas, pelo qual o Meridiano divisor das duas 
partes passaria, no norte do Brasil, na altura de Maracanã, loca- 
lidade situada na Ilha de Marajó, e ao sul na região de Laguna, 
Santa Catarina. 


Daí por diante, passados anos, o interêsse comercial do mundo 
concentrou-se sobretudo no que se conhece por especiarias: pi- 
menta, noz moscada, etc.; e na importação de perfumes, coisa 
em que até hoje os orientais são mestres. 


Não havendo àquele tempo as instalações sanitárias da City, 
e as ruas e praias das cidades eram os locais aonde de preferência 
se concentrava o mau cheiro, com o uso de perfumes fortes ou 
hilariantes, é que damas e cavalheiros daquele belo tempo pro- 
curavam se livrar do mal que os cercava e agoniava. 


Por outro lado, o uso de “freezers” e de geladeiras se fazia 
modestamente substituir naquele mesmo tempo nos alimentos, por 
meio das referidas especiarias que, além de condimentais, con- 
corriam, como se sabe, para a sua mais ampla e duradoura con- 
servação. 

Sem querer, os portuguêses, com a descoberta por mar do 
caminho das Índias, e com o domínio absoluto que conservavam 
das suas rotas, provocavam, nos demais povos europeus, intensa 
inveja, dada a privilegiada posição que ocupavam naquela espécie 
de comércio. 


E E eg 


Fernando de Magalhães e Sebastião EI Cano, varando o 
Estreito e navegando no sentido do Ocidente, foram parar na 
famosa região das Especiarias, isto é, na das Ilhas Malucas ou 
Molucas. Como aquêle primeiro grande navegador, português 
nato, estivesse a serviço dos reis de Espanha, o resultado foi gue 
os choques de interêsse entre aquêles dois povos voltaram a se 
dar, sobretudo porque ao chegarem às Filipinas, etapa derradeira 
de sua longa trajetória, errando para menos em 40 graus a con- 
tagem da circunferência do globo na região por êles percorrida, 
punham-se na condição de senhores de uma parte da parte que 
cabia a Portugal na divisão da terra pela Bula de Alexandre VI. 


O problema se plantou, e não só discutiram o assunto, como, 
ao que consta, foi pelos espanhóis dito que o seu quinhão ia até 
o estreito de Sonda, ou Sunda, que divide a ilha de Java da de 
Sumatra. 


Com isso, medidos daí na direção do Ocidente, os 180 graus 
que cabiam a Portugal, chegaram à conclusão de que então na 
América, os seus domínios iriam até Lima, do Peru, em lugar de 
Laguna, de Santa Catarina. Aí, reconsiderados os cálculos e 
argumentos, pela Convenção de Saragosa, assinada no ano de 
1529, as dúvidas desapareceram mediante o pagamento pelo rei 
de Portugal ao de Espanha de determinada quantia, com o que 
as pretensões desta não só recuaram do estreito de Sunda para 
as Ilhas Molucas, ou das Especiarias, como destas para a das 
Velas ou dos Ladrões, hoje Ilhas Marianas. 


Como o ajuste na Convenção de Saragosa correspondia à 
compra de 17º do globo terrestre naquela região, ficavam as Ilhas 
Filipinas dentro dos domínios de Portugal. Com o correr do tempo, 
chegou-se ao ano de 1580, em que com Felipe II, de Espanha, 
Portugal perdia a sua autonomia política e administrativa. Daí, 
até o dia 1 de dezembro de 1640, o problema Filipinas, não deu 
que falar, mas quando, depois de 1640, os portuguêses, com a 
Restauração, cônscios de seus direitos e já senhores dos seus 
atos e domínios, quiseram entrar na posse das Ilhas Filipinas, a 
situação mudou. As Ilhas não lhes seriam entregues, porque 
tinham sido descobertas por quem as pusera na posse da coroa 
de Espanha. 


Estabelecido o impasse, coube ao rei D. Pedro II de Portugal, 
que já a êsse tempo roubara o reino e a mulher do irmão, tomar 
a iniciativa de se cobrar por suas próprias mãos do que lhe estava 
sendo negado pelos espanhóis, no Oriente, dando ao Governador 
do Rio de Janeiro, D. Manuel Lôbo, instruções para organizar 
a expedição que no ano de 1680 foi ter à Ilha de São Miguel, 
na embocadura do Rio da Prata, com o fim de fundar a célebre 
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Colônia do Sacramento, ponto que desde então se tornou nevrál- 
gico em tôdas as questões que vieram a ser suscitadas sôbre os 
limites territoriais das duas coroas na América do Sul. 


Trazendo dêste modo o nosso assunto até a fundação da 
Colônia do Sacramento, quer nos parecer que para melhor com- 
preensão dos fatos que levaram o Gabinete Pombal a transferir 
da Bahia para o Rio de Janeiro a capital do Brasil, torna-se in- 
teressante darmos um pulo até a guerra dos sete anos, travada 
principalmente entre a França e a Inglaterra. 


Desta guerra, em que a França e Espanha saíram amplamente 
derrotadas, conforme se pode constatar pela leitura do Tratado 
de Paz, assinado em Paris a 10 de fevereiro de 1763, o que nos 
interessa direta ou indiretamente é o famoso Pacto de Família, 
assinado no decorrer da mesma guerra em Paris, a 15 de agôsto 
de 1761, quando a França não se sentindo em condições de sus- 
tentar com vantagem a luta contra a sua adversária, apelou para 
a ajuda da Espanha, servindo-se para isso do pretexto de pre- 
ponderar o sangue dos Bourbons, nas duas casas reinantes. 


Como consegiiência da assinatura dêsse famoso Pacto, ti- 
vemos a 4 de janeiro de 1762, a declaração de guerra da Ingla- 
terra à Espanha, e pouco depois o primeiro convite da França 
e da Espanha a Portugal, para que se unisse a elas contra a Ingla- 
terra, pelo fato de a rainha, mulher de D. José, ser uma Bourbon 
de Espanha. 


Como se sabe, D. Mariana Vitória, então rainha de Portugal, 
era irmã do rei de Espanha, Fernando VI, por sua vez casado 
com D. Maria Bárbara de Bragança, irmã de D. José. 


Recebido o convite pelo Gabinete Pombal, e não sendo aten- 
dido, veio a 16 de março daquele ano de 1762 a primeira Pro- 
Memória, assinada pelos Embaixadores de França e de Espanha, 
acreditados junto à côrte de Lisboa. A esta primeira Pro-Me- 
mória, seguiram-se mais duas, tôdas elas firme e patrióticamente 
retrucadas por aquêle gabinete, em nome do rei. Podendo-se, sem 
a menor dúvida, considerar êsses documentos de revide de Por- 
tugal às ameaças que naquela ocasião lhe eram incisivamente feitas 
pelos seus poderosos vizinhos, como dos mais belos que se queira 
desejar para a vida de uma nação que se preze de ser livre. Tanto 
mais que, em última análise, se dizia que a guerra não lhe seria 
declarada, porque a invasão do território português só ia se dar 
para livrar o seu povo do jugo em que o mantinha os inglêses. 
Enganaram-se, como se viu, redondamente, tanto assim que ao 
fim de pouco tempo estava todo o território português livre das 
tropas invasoras. A 10 de fevereiro de 1763, assinava-se em 
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Paris o Tratado de Paz, cabendo ao representante de Portugal 
subscrevê-lo com os demais signatários. 


Mas, caso curioso, já antes disso, as partes envolvidas na 
guerra dos sete anos, se tinham pôsto em campo para ampliar van- 
tagens, ou buscar compensações das perdas sofridas com a guerra 
isto desde o momento em que vislumbraram a sua conclusão, com 
a assinatura da Convenção de Fontainebleau, que precedeu à do 
Tratado de Paris. 


A França que, por êste Tratado, perdera definitivamente o 
Canadá e outros valores de seus domínios, permitiu que o seu 
grande navegador Bougainville fôsse se instalar em Port-St. Louis, 
nas Malvinas. 

Os inglêses, procurando aumentar o seu já imenso poderio, 
instalam-se em Port-Egmont, também nas Malvinas, que êles cha- 
mam Falklands, e os espanhóis, que desde a assinatura da Con- 
venção de Fontainebleau sabiam que para êles, na Europa e na 
América do Norte as coisas iam de mal a pior, resolveram, com 
D. Pedro de Cevalhos à frente, não só invadir mais uma vez o 
território da Colônia do Sacramento, como rumar para o norte, 
quando foram ter ao Rio Grande, onde os seus lamentáveis de- 
fensores portaram-se do jeito que se sabe. Lá se mantiveram de 
maio de 1763 até abril de 1776. 

A França, mediante entendimentos com a sua aliada, deixou 
as Malvinas a trôco de uma indenização em dinheiro, mas, a 
Inglaterra firme no seu propósito de controlar as rotas que pu- 
dessem levar as demais frotas ao mar do sul, depois denominado 
Oceano Pacífico, não aceitou conversas sôbre as Falklands, ale- 
gando não pertencerem à Espanha, e não se encontrarem no âmbito 
de seus domínios territoriais e marítimos da América, com o que, 
para os espanhóis, fugiam ao dispôsto no Tratado de Paris. 

Port Egmont até hoje é uma espinha atravessada na garganta 
dos argentinos, herdeiros naturais desta questão, nascida ao tempo 
em que eram ainda vassalos do rei de Espanha. 

A tomada da Colônia do Sacramento, e a invasão do Rio 
Grande com tropás sob o comando de D. Pedro de Cevalhos, 
não teriam maior significação se o art. 21 do Tratado de Paris 
fôsse devidamente cumprido pelos espanhóis. O caso é que, 
quanto à Colônia do Sacramento, não houve dúvida, mas quando 
se tratou da devolução do território sul-riograndense à coroa de 
Portugal, o caso mudou de figura, alegando êles que aquêle ter- 
ritório era inteiramente seu, de justiça e de direito, pelo que não 


o devolviam. 
Baldados todos os esforços feitos pelo Gabinete Pombal para 


levar os castelhanos a cumprir com a letra do Tratado, e man- 
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tendo-se eles no firme propósito de não cumpri-lo naquele ponto, 
só cabia então ao Gabinete Pombal tomar as medidas de caráter 
civil e militar que tomou, concernentes à recuperação do já refe- 
rido território, então ocupado pelas fôrças castelhanas, sob o 
comando de D. Pedro de Cevalhos. 

Assim, seguindo o critério já anteriormente adotado no Brasil, 
em casos dessa natureza, resolveu o Gabinete Pombal transferir 
a sede principal do Govêrno do Brasil, para ponto mais próximo 
da região em que a invasão se dera e se desenvolvia. 

Antes de D. José assumir o poder e chamar para ser um de 
seus secretários de govêrno, o futuro Marquês de Pombal, fran- 
ceses e holandeses serviam-se à vontade do que queriam na região 
norte do rio Amazonas, tendo mesmo por vêzes se instalado lon- 
gamente em terras de Macapá, e nas de Gurupá, situadas nas 
margens daquele rio; fato que não mais se deu, desde que para 
impedir tais abusos e ameaças à conservação do território norte 
do Brasil, o Gabinete Pombal resolveu, não só transferir de São 
Luís do Maranhão para Belém do Pará a sede principal do go- 
vêrno dêsse Estado, como mandar para chefiá-lo um homem capaz 
e à altura da situação e dos acontecimentos. Não contente com 
isto, e buscando aproximar ainda mais a sede do govêrno do Grão 
Pará para ponto mais próximo das fronteiras do norte e do no- 
roeste do país, criou, em desdobramento territorial, no ano de 
1755, a nova capitania de São José do Rio Negro, cuja sede 
principal situou no antigo Arraial de Mariuá, depois Vila de 
Barcelos, alto Rio Negro; com o que, construindo a famosa forta- 
leza de Macapá; o forte de São Joaquim, na região do Rio Branco; 
o de São José de Marabitanas, alto Rio Negro; o da Conceição e 
Príncipe da Beira, na região de Mato Grosso, e ainda melhorando 
as condições do dos Pauxis, hoje Óbidos, do Gurupá, o de Taba- 
tinga, o da foz do Rio Negro, e outros de menor importância, conse- 
guiu para sempre manter aquelas fronteiras da região amazônica 
e matogrossense livres das antigas invasões estrangeiras. 

Assim, quando para o Gabinete Pombal surgiu o problema 
da grave infiltração dos nossos territórios do sul por elementos 
estrangeiros de origem castelhana, ao tomar a iniciativa de trans- 
ferir o vice-reinado do Brasil da Bahia para o Rio de Janeiro, 
nada mais fêz do que seguir a sábia e patriótica orientação que 
já antes adotara, de mudar a sede principal dos governos res- 
ponsáveis pelo destino e conservação dos territórios nacionais 
sujeitos à sua jurisdição para pontos mais próximos do campo 
em que deviam exercer as suas funções governamentais, quer 
militares, quer civis. 

Podíamos, ainda, como refôrço ao que deixamos dito sôbre 
a razão da escolha do dia 20 de janeiro, em que se deu o assalto 
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definitivo aos redutos do Uruçu-mirim e Paraná-pucu, lembrar 
que quando o General Jean Henri de Bôhm, em 1776, resolveu 
dar também o assalto final aos redutos fortificados dos caste- 
lhanos no Rio Grande, onde durante 13 anos consecutivos esti- 
veram alojados, fêz, de acôrdo com seus comandados, constar 
amplamente que no dia 1 de abril iam comemorar festivamente 
o aniversário da rainha, conseguindo assim que todos os movi- 
mentos extraordinários feitos por sua tropa no setor português, 
não fôssem tomados em maior consideração pelos castelhanos, 
prôximamente localizados nas fortalezas, fortes e trincheiras que 
ocupavam na embocadura da Lagoa dos Patos, desde 1763. Mas, 
na madrugada do dia 1 de abril, em lugar de foguetes e rojões, 
tiveram a surprêsa de ter os seus redutos tomados de assalto pelos 
portuguêses e brasileiros, assalto que livrou para sempre as terras 
do Rio Grande do Sul de invasões castelhanas. 


Como fatos dessa natureza não se dão por acaso, parece- 
nos que essa vitória importantíssima para a vida do país, fruto de 
larga e minuciosa preparação feita pelo Gabinete Pombal, teria 
sido alcançada em dia que, pela velha tradição do país, corres- 
pondia ao aniversário de alguém da família reinante de Portugal. 


Essa gloriosa vitória se tornara tanto mais difícil quanto com- 
plexos eram os problemas de tôda a natureza que o gabinete che- 
fiado pelo futuro Marquês de Pombal se via forçado a enfrentar, 
com denodo e segurança. Problemas de caráter interno, de admi- 
nistração geral do Reino e seus domínios; e problemas de caráter 
externo, como as questões mantidas com a Inglaterra, França, 
Espanha, castelhanos da América, além de outros com os jesuítas, 
piratas argelinos, frotas para América e para o Oriente, e ainda 
as relativas ao tráfico de escravos, liberdade dos índios, indus- 
trialização do Reino e de Angola, tudo sempre girando em tôrno 
do grave problema financeiro que avassalara o Reino, quer em 
seus aspectos arrecadadores, quer pagadores. 


De qualquer modo, tratando com todos êsses graves pro- 
blemas e vencendo-os em grande parte, com a transferência do 
vice-reinado da Bahia para o Rio de Janeiro, pôde o Gabinete 
Pombal melhor enfrentar ainda as dificuldades da administração 
das minas e das capitanias onde elas existiam, como as da recon- 
dução de São Paulo à sua primitiva condição de capitania, pro- 
blema que pela sua importância, tanta atenção do mesmo mereceu. 
É oportuno lembrar que por vários motivos, desde o ano de 1748, 
São Paulo perdera o predicamento de capitania, mas dada a im- 
portância de se armar, sob as vistas do vice-rei, um quadro ad- 
ministrativo capaz de fornecer os elementos necessários à luta 
que se esboçava com os castelhanos, plantados no sul do país, 
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tornou-se desde logo lógico, que o mantenimento de sua subor- 
dinação à capitania do Rio de Janeiro não devia continuar, razão 
por que, a partir de 1765, foi-lhe novamente outorgada a condição 
de capitania, sendo D. Luís Antônio de Sousa Botelho e Mourão 
designado para seu primeiro governador. A magnífica correspon- 
dência trocada por governantes e governados, no decurso dêsse 
período de nossa história, por si só daria para mostrar, de forma 
irretorquível, o quanto devemos para conservação da nossa in- 
tegridade territorial à ação uniforme e patriótica do Gabinete 
Pombal. Nessa ação, o Vice-rei dominava inteiramente os movi- 
mentos gerais de ordem militar e os de caráter externo. Cabia- 
lhe a administração da capitania do Rio de Janeiro, e a ingerência, 
por intermédio dos seus mandatários, dos territórios de Santa 
Catarina, Continente de São Pedro do Rio Grande e Colônia do 
Sacramento, além do poder e autoridade de indicar aos gover- 
nadores de Minas, São Paulo e das demais capitanias como deviam 
concorrer para o êxito dos vários empreendimentos que tinham em 
vista, especialmente o da expulsão dos castelhanos do Rio Grande, 
o que foi conseguido. 


Como há tempo nos habituamos a ler e a ouvir falar em 
festejos comemorativos do 4.º centenario da fundação da cidade 
do Rio de Janeiro, já programado para 1965, lembramo-nos que 
antes disso, em 1963, teríamos o bi-centenário de transferência 
da capital do Brasil da Bahia para o Rio de Janeiro. Por isso, 
os sócios dêste nosso douto Instituto resolveram, na Assembléia 
Geral, de hoje, que se procurasse no próximo ano de 1963, co- 
memorar condignamente tal acontecimento. E como o tempo corre 
sempre mais depressa do que se quer, e já há algum tempo ví- 
nhamos acariciando essa idéia, eu, na última viagem que empreendi, 
com a confiança do nosso eminente Presidente perpétuo, o Senhor 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, recebi a missão de 
promover os primeiros contatos dêste Instituto com as pessoas e 
organizações da Europa, das quais desejamos receber a cooperação 
indispensável ao êxito do certame que temos em vista realizar em 
1963. Além do encontro a se dar nesta capital, no qual serão 
debatidos assuntos de importância relativos à história do Brasil 
do século XVIII, é nosso desejo e pensamento realizar, ao mesmo 
tempo, uma grande exposição internacional, cartográfica e ico- 
nográfica, de tudo o que houver de mais importante nos nossos 
arquivos e nos das demais nações da América e da Europa, sôbre 
o Brasil, desde o seu descobrimento até os primórdios do século 
XIX. Juntamente com isso haverá uma exposição do que possuí- 


mos de mais precioso em matéria de documentos históricos do 
século XVIII, sôbre a nossa terra. 
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Com os elementos cartográficos que aqui se reunirem e se 
localizarem no decorrer dos próximos anos, nos vários arquivos 
da Europa, África e América, as comissões então reunidas no en- 
contro de 1963, cada uma em sua especialidade, se incumbirão 
de formar as bases do grande catálogo cartográfico do Brasil, 
que uma vez publicado será o recado que os homens de 1963 
darão aos de 1965, nesta mui nobre e leal cidade de São Sebas- 
tião do Rio de Janeiro. 


D. JOÃO VI E A SIDERURGIA NO BRASIL (*) 


FRANCISCO DE ASSIS BARBOSA 


Ao ocupar, pela primeira vez, a venerável tribuna do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, cumpro o dever de agradecer 
a prova de confiança e simpatia do seu eminente presidente per- 
pétuo, embaixador José Carlos de Macedo Soares, ao aceitar a su- 
gestão do meu nobre amigo e ilustre historiador, Américo Jacobina 
Lacombe, de convidar o bisonho aspirante que se propôs a discor- 
rer sôbre o advento da siderurgia no Brasil, uma das glórias do 
govêrno do rei inteligente e discreto que foi D. João VI. Sou dos 
que pensam ser impossível, na análise dos fatos históricos, separar 
os homens do meio em que atuam. Não só os escritores, os artistas, 
os técnicos, os militares, até mesmo o chamado homem comum, que 
não tem biografia. A essa regra, que alcança os pequeninos, não 
escapam os grandes, os poderosos, os que muitos, geralmente seus 
contemporâneos, classificam com entono quase infantil de super- 
homens. O mestre moderno da biografia histórica no Brasil, Otávio 
Tarquínio de Sousa, explica êsse fenômeno da integração do homem 
com o meio. «É que a existência de cada pessoa se desenvolve gra- 
ças a contactos e relações com os outros homens, com o meio, com 
tôdas as coisas que a cercam, e a vida humana, por mais solitário, 
original ou superior que seja o indivíduo não escapa àquelas in- 
fluências.» 

Êsse conceito de integração do homem com o meio nada tem 
de estritamente marxista. Já o ensinava Aristóteles ao definir o 
homem como um animal político, reagindo portanto em razão do 
meio onde vive. Sem cair no excesso das generalidades muito 
menos no poço sem fundo do sectarismo será útil recordar que os 
fatos históricos independem pela sua própria natureza da vontade 
dos homens. São antes o resultado de contingências econômicas 
inelutáveis. Aos estadistas cabe o difícil papel de compreendê-los, 
vivendo o presente, com os olhos postos no futuro, para dar a voz 


(*) Conferência pronunciada no Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro em 7 de outubro de 1958. 
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de comando que há de receber o julgamento positivo ou negativo 
da posteridade. Mas um fato histórico nunca se apresenta isolado. 
nessa aferição de valores, e para interpretá-lo se torna necessário 
estudar não apenas o pormenor mas o conjunto do quadro, quando 
não recuar um pouco além para que o alvo ofereça mais ampla 
perspectiva. E por assim considerar, julgamos imprescindível re- 
montar, ainda que superficialmente, aos primórdios da utilização 
do ferro e do artesanato nos tempos inaugurais da Colônia, ao 
tratar do surto da indústria metalúrgica, estimulado pelo Príncipe 
Regente entre nós. 


A arte de produzir e trabalhar o ferro, introduzida na Colônia, 
ainda no primeiro século da conquista, chegou ao Brasil por influ- 
ência espanhola, no dizer do autorizado Calógeras, na suposição 
de ser Afonso Sardinha, avô da nossa siderurgia, descendente de 
biscainhos. De fato, Sardinha ou Sardifia é nome encontradiço 
entre galegos e minhotos, que compõem o mesmo grupo étnico, mas 
todos sabemos a distância que separa as terras do Minho e da Ga- 
lícia dos Países Bascos, berço das famosas «ferrerias» que confe- 
rem a êsse povo altivo e empreendedor a glória de terem sido os 
pioneiros do estabelecimento de «hornos», existentes desde a Idade 
Média na Península Ibérica. Seus vizinhos da Catalunha aperfei- 
coaram o processo, por volta do Século X, criando a «forja» e o 
«forno», ambos chamados catalães. À técnica espalhou-se além dos 
Pirineus, sendo perfeitamente admissível que caminhasse também 
em sentido contrário até o antigo condado portucalense, ou pouco 
mais tarde, quando do nascimento e consolidação da nação 
portuguêsa, de qualguer modo muito antes de iniciar-se a emprêsa 
ciclópica da conquista da África e a epopéia dos descobrimentos 
marítimos, valorizadas pelo heroismo de soldados e navegadores 
que não poderiam, como é óbvio, dispensar instrumentos de ferro. 
Além do mais, quinhentos anos de ensaio dessas «ferrerias» na 
Península Ibérica seriam mais do que suficientes para aceitarmos 
como ponto pacífico a assimilação pelos portuguêses do sistema 
catalão de fundir o ferro. 


A verdade é que o Padre Anchieta — descendente de bascos, 
por coincidência — seus pais eram de Guipúzcoa, uma das três 
províncias vascongadas —, o Padre Anchieta, dizia eu, na mesma 
carta em que anuncia a existência de ferro no Brasil, no quadri- 
mestre de maio a setembro de 1554, alude ao «trabalho de ferreiro 
de um Irmão», a quem António de Alcântara Machado, baseado 
em Simão de Vasconcelos, identifica com sendo um antigo soldado 
da África, de nome Mateus Nogueira, e que em São Vicente vivia 
com os missionários «fazendo anzóis, cunhas, facas e o mais gênero 
de ferramenta, com que acudia grandemente ao sustento dos me- 
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ninos e da casa». O anzol viera substituir na pescaria o espinho 
torto, usado pelos índios. Não era porém o único instrumento de 
ferro de que se valiam os conquistadores. Ao machado, a foice e 
a enxada — indispensaveis à abertura de picadas no mato virgem 
— seguir-se-iam, em escala de importância, ao tempo da descoberta 
do ouro; almocrafes, pregos e cavilhas, sem falar nas ferraduras 
com que se calçavam as bestas das tropas e nos instrumentos de 
suplício aplicados à escravaria índia e negra — verdugos, argolas 
e correntes. Para o índio, fujão e rebelde, é preciso não esquecer 
o desabafo de Anchieta, desiludido de outra forma de catequese: 
«espada e vara de ferro, que é a melhor pregação». Tôdas essas 
ferramentas eram importadas, mas a sua própria utilização impôs, 
desde cedo, a instalação de forjas na Capitania. Assim é que, em 
1584, já trabalhavam em São Paulo pelo menos três ferreiros, nú- 
mero que Jaime Cortesão, na admirável monografia sôbre a funda- 
ção de Piratininga, considera «enorme percentagem em relação ao 
pequeno volume da população paulista». Mas não só na vila havia 
ferreiros. Houve quem se estabeleceu com forja em pleno sertão, 
na mesma época, um tal Manuel Fernandes, referido por Sérgio 
Buarque de Holanda, e que, pela prática do seu ofício, acabou 
sendo acusado de prejudicar os cidadãos de Sorocaba que contra 
êle representaram, pedindo mesmo a sua prisão. Não sabemos qual 
o resultado da petição, muito menos se êsse Manuel Fernandes foi 
transformado no primeiro mártir da nossa embrionária siderurgia. 

É certo, porém, que o primeiro engenho de fundir ferro em 
terras americanas foi erguido nas imediações de Sorocaba, no 
morro do Araçoiaba, por iniciativa daquele mesmo Afonso Sar-. 
dinha, o Moço, paulista de nascimento, ao que parece, minhoto ou 
mesmo galego de origem, antigo vereador da Câmara de Santos, 
em suma um dos «homens bons» da Capitania. Isto por volta de 
1590, muito antes portanto dos engenhos de ferro de Jamestown, 
na Virgínia, que datam de 1607, pelo que informa Sérgio Buarque 
de Holanda, em seu livro magistral, Caminhos e Fronteiras. 
Nesse mesmo ano começa a produzir o segundo engenho de fundir 
ferro, a apenas duas léguas da vila de São Paulo, no sítio de Ibira- 
puera, do lado esquerdo do rio Pinheiros, sob a invocação de Santo 
Amaro do Ibirapuera, que contou com o apoio do Governador 
Geral Francisco de Sousa e que, por morte dêste, em 1611, entraria 
em decadência, ainda que continuando a fabricar ferro até o desa- 
parecimento do seu proprietário Francisco Lopes Pinto, ocorrido 
em 1629. «Em inventários da época — ensina Sérgio Buarque de 
Holanda — menciona-se com fregiência o ferro em barras ser- 
vindo de meio de pagamento, e é provável que uma parte dêle pro- 
viesse da forja de Santo Amaro, pois do contrário se explicariam 
mal as referências a «ferro do reino», que deparamos ocasional- 
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mente nesses textos. Sabe-se que o próprio Francisco Lopes Pinto 
pagava com produto de sua forja até aluguéis de casa, conforme 
consta do processo de inventário de João Gomes, em 1622». 

Tanto Calógeras como Sérgio são acordes num ponto que 
parece indiscutível; as primeiras tentativas da implantação da in- 
dústria de ferragens se exercitaram no Brasil com a fundição e re- 
fino do metal pelo sistema dos fornos catalães, assim descritos pelo 
escritor paulista: «Constava especialmente de um poço retangular 
com paredes de pedra que resistiam à ação do calor, e de um cano, 
geralmente de cobre, que, atravessando em sentido oblíquo uma das 
paredes, quase à boca do poço, servia para conduzir a corrente de 
ar até a altura do depósito de carvão. O ar podia ser insuflado com 
o auxílio de simples foles manuais de couro». O forno catalão 
marca por assim dizer a pre-história da nossa siderurgia, que tem 
o seu prólogo na iniciativa pioneira de Afonso Sardinha e o seu 
epílogo na morte de Francisco Lopes Pinto. Daí por diante, pouco 
ou nada há a registrar de maior significação, como por exemplo 
a Carta Régia de 5 de maio de 1682, autorizando os paulistas 
Manuel Fernandes de Abreu, Jacinto Moreira Cabral e Martim 
Garcia Lombria a estabelecer fundições de ferro em Araçoiaba — 
tentativa esta que não foi avante. 

Um século depois, em 1780, é que a voz do Governador Ro- 
drigo José de Meneses vem quebrar o longo silêncio na exposição 
que dirigiu, de Vila Rica, ao ministro Martinho de Melo e Castro, 
propondo o estabelecimento de uma fábrica de ferro em Minas 
Gerais. Escreve êle no memorável documento: «Se em tôda a 
parte do mundo é êste metal necessário, em nenhuma o é mais que 
nestas minas; qualquer falta que dêle se experimente cessa tôda 
qualidade de trabalho; seguem-se prejuízos irreparáveis, e é uma 
perdição total. Fabricando-se aqui pode custar um preço muito 
mais módico, não obstante os direitos que se lhe devem impor, como 
abaixo direi: facilita-se dêste modo a compra dêle, concorre êste 
artigo para que faça mais conta ao mineiro extrair o ouro, tendo 
barato o ferro. Para o termos excessivamente caro, somos obriga- 
dos a comprá-lo, e pagar por êle avultadas somas aos suecos, ham- 
burgueses e biscainhos. A êsse inconveniente, já em si mesmo bem 
prejudicial, podem acrescer outros muito mais essenciais, que não 
saem da ordem da natureza das coisas: aquelas nações podem si- 
multânea ou separadamente ter uma guerra, que dificulte a sua 
navegação mercante, e as impossibilite de carregar para os nossos 
portos êste precioso metal sem que se possa dizer que os fiavios 
portuguêses o irão exportar, havendo poucos mais, além dos ne- 
cessários para a navegação das colônias: nós mesmos, apesar de 
tôda a prudência e política, com que possamos conduzir-nos, al- 
guma vez não estamos livres, pelos nossos próprios interêsses, de 
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entrar nas agitações da Europa, e sendo-nos então muito difícil 
ganhar os portos da América, que perda não resultaria ao Real 
Erário, se por falta de ferro parasse o trabalho das Minas!» 


Não se podia dizer mais, nem melhor, em tão poucas linhas. 
Mas a advertência não foi ouvida. Em pleno reinado de D. Maria I, 
no fastígio reacionário da «viradeira», na violenta marcha-a-ré ope- 
rada contra a ditadura progressista do Marquês de Pombal, idéias 
como esta do Governador Rodrigo José de Meneses do estabeleci- 
mento de uma fábrica de ferro no Brasil jamais seriam aceitas. 
Seriam antes consideradas como invenção do demônio, ainda que 
o alto preço do ferro e das ferramentas prejudicasse o trabalho 
da mineração. Empenhada em obstar o desenvolvimento materia) 
da Colônia, não permitiria a Metrópole a execução de semelhante 
projeto. Pouco tempo depois, o malsinado Alvará de 1785 dava 
a medida exata da extensão dessa política de aniguilamento eco- 
nômico, mandando quebrar em praça pública os teares existentes 
no Brasil e proibindo que se instalassem novos — golpe de morte 
na indústria de manufaturas têxteis que começava a florescer, espe- 
cialmente em Minas Gerais, limitada embora ao fabrico de panos 
grossos de algodão destinados a cobrir a nudez dos escravos ou a 
confecção da sacaria. A opressão da Coroa ocasionaria, afinal, o 
movimento da Inconfidência Mineira, aureolado pelo martírio do 
Tiradentes. 

Com a interdição da Rainha, em consegiência de moléstia 
mental incurável, oficialmente constatada, surgem os primeiros sinais 
da reviravolta na política colonial nas instruções do ministro Luís 
Pinto de Sousa aos governadores das Capitanias, datadas de 1795,. 
no sentido de remover dois dos mais pesados tributos pagos pela 
Colônia; o monopólio do sal e o impôsto de importação sôbre o 
ferro, autorizando ao mesmo tempo «que em todo o continente do 
Brasil se possa abrir minas de ferro». É evidente que, em Minas, 
São Paulo e até mesmo em Goiás, à margem dos núcleos de mine- 
ração, espalhavam-se as forjas. Para o reino, chegaram a ser re- 
metidas tesouras e facas fabricadas em Goiás, poucos anos depois. 
A situação se modificara como da água para o vinho com a pre- 
sença no Ministério de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a quem 
o Príncipe Regente D. João mandara buscar em Turim, onde exer- 
cia as funções de ministro plenipotenciário, para confiar-lhe a admi- 
nistração da Marinha e dos Negócios Ultramarinos. Nada mais 
sintomático para caracterizar essa reviravolta do que o apelido de 
«Novo Pombal» e as críticas contra as «medidas pombalinas» do 
jovem ministro de 41 anos de idade. É a êle, ao futuro Conde de 
Linhares, é a D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a êsse grande homem 
geralmente esquecido e nunca suficientemente louvado que de- 
vemos os atos mais importantes para o progresso material do Brasil, 
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atos que haveriam de contribuir decisivamente para a nossa eman- 
cipação política. A propósito, observa Otávio Tarquínio de Sousa 
com a argúcia de sempre: «D. Rodrigo meditara bastante acêrca 
das necessidades da colônia americana e desde 1798 formulara 
um grandioso plano para desenvolver-lhe os vastos recursos, vi- 
sando naturalmente à sua conservação debaixo do domínio por- 
tuguês. Sem embargo disso, porém, a tarefa que lhe coube foi em 
sentido contrário — aparelhar o Brasil para separar-se da me- 
trópole». 


Não é portanto de se admirar que, para a tarefa de revitali- 
zação da Colônia, êsse ministro tão abusadamente reformador re- 
corresse a brasileiros, muitos dos quais, conforme lembrou Américo 
Jacobina Lacombe, num dos seus estudos, «conquistavam postos 
já no próprio reino». O mesmo historiador, probo e exato, enumera- 
os a seguir: «Secretário do Rei e valido de importância havia sido 
um paulista. Outro, baiano, o Marquês de Santo Amaro, o seria 
do Príncipe D. João. Brasileiro, fluminense, havia sido o Reitor 
da Universidade de Coimbra, o Bispo Pereira Coutinho». Mas 
D. Rodrigo preferiu o concurso de gente mais moça e talvez mais 
arejada, numa época em que, a acreditar-se no depoimento de uma 
das mais lúcidas inteligências da nova geração. Portugal se encon- 
trava com um atrazo de trezentos anos ou mais do resto da Eu- 
ropa. Daí a atração que exerceriam sôbre D. Rodrigo intelectuais 
do tipo de José Bonifácio e Manuel Ferreira da Câmara, ambos 
de retôrno de uma viagem de estudos científicos de perto de dez 
anos aos principais centros de cultura do Velho Mundo. Do mesmo 
modo se explica o interêsse do Ministro, nesse alvorecer da Revo- 
lução Industrial, em mandar ao Novo Mundo o jovem bacharel 
Hipólito José da Costa com a missão especial de «ir procurar al- 
guns produtos e noções de úteis culturas nos Estados Unidos e 
México». E a um brasileiro, o naturalista José Vieira Couto, soli- 
cita D. Rodrigo a célebre Memória sóbre a Capitania de Minas 
Gerais, seu território, clima e produções metálicas, etc., conside- 
rada por Calógeras, com ou sem razão, como sendo o trabalho que 
«serviu de norma para tôda a história administrativa da fundação 
permanente da siderurgia no Brasil glória do govêrno de D. João 
Vl». 

Para bem compreender a ação de D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, como animador da indústria siderúrgica no Brasil, será 
de bom aviso separar os dois períodos em que participou do Minis- 
tério — o primeiro, de 1796 a 1803, como Ministro da Marinha e 
Negócios Ultramarinos e Presidente do Real Erário; o segundo, 
de 1807 (pouco antes da mudança da Córte Portuguêsa para o 
Rio de Janeiro) até 1812 (data do seu falecimento), como Ministro 
dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Pertencendo ao chamado 
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Partido Inglês, permaneceria D. Rodrigo afastado do govêrno 
durante os anos do predomínio do Partido Francês, chefiado pelo 
Conde da Barca, voltando ao Ministério nas vésperas da invasão 
napoleônica, no momento em que Portugal se reaproximava da 
Inglaterra, a quem estivera prêso econômicamente pelo Tratado 
de Methuen, extinto em 1803. Sob a proteção da bandeira inglêsa 
foi que a Família Real emigrou para o Brasil. Depois da abertura 
dos portos, obra que se deve ao gênio e ao patriotismo do futuro 
Visconde de Cairu, contrariando os interêsses britânicos, conforme 
brilhantemente demonstrou o ilustre historiador Vanderley Pinho, 
em conferência pronunciada desta mesma tribuna, continuou sem 
cessar a pressão da Inglaterra até a capitulação final do Tratado 
de 1810, que havia de transformar o Brasil, «durante um longo 
período, em membro não oficial do Império econômico da Grã 
Bretanha», na opinião insuspeita de um antigo professor de 
Harvard, o arqui-conservador J. F. Normano. 

Penso que ninguém de bom senso será capaz de taxar o Conde 
de Linhares, nessa emergência, de «vendido» aos interêsses estran- 
geiros, um dos epítetos mais ingratos em que é fértil o vocabulário 
dos chamados nacionalistas extremados dos dias de hoje. Em todos 
os tempos da História da Humanidade, os estadistas mais escla- 
recidos, como é o caso de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, vêm-se 
forçados a determinadas concessões, aparentemente inaceitáveis. 
O Tratado de 1810, firmado antes da queda de Napoleão e do 
advento da Santa Aliança, encontrou em Oliveira Lima a sua 
perfeita compreensão na frase lapidar que o define como «uma 
fatalidade política». Convenhamos, além disso, que um acôrdo di- 
plomático entre duas nações vale antes pela execução que pela. 
fria enumeração das suas cláusulas. Do pecado de ter sido um 
executor submisso da vontade soberana da Inglaterra, não se 
poderá jamais incriminar ao Conde de Linhares, que morreu meses 
depois da ratificação do convênio. Nem seria crível que o fôsse, 
em detrimento da sua pátria, quem se mostrou tão coerentemente 
preocupado em assegurar a Portugal e ao Brasil as condições bá- 
sicas para a sua autonomia econômica, procurando criar e dinamisar 
fontes de riqueza. 

Antes mesmo da transferência da Córte, acalentava D. Ro- 
drigo de Sousa Coutinho a esperança de dotar o território brasileiro 
de um sistema de comunicações na medida da sua grandeza. «Era 
uma verdadeira e grandiosa conquista do hinterland... — acres- 
centa Oliveira Lima —, igual à que no século XIX os americanos 
do norte realizariam por meio das vias férreas, dos barcos a vapor 
e dos milhões de emigrantes europeus, mas que no nosso país tinha 
de malograr-se pela insuficiência de gente e exigúidade dos re- 
cursos empregados». À essa visão progressista, talvez utópica, não 
faltaria a decisão que tomou do aproveitamento do ferro que, se- 
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gundo as informações de José Vieira Couto, «por tôda a parte se 
nos mostra, cobrindo de negro as nossas estradas, levantando-se 
muitas vêzes em montes, e refletindo sôbre nós os raios do sol 
com um brilho inoportuno». Do primeiro período de D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho, no Ministério, de 1796 a 1803, ajudado por 
José Bonifácio e Manuel Ferreira da Câmara, a par das primeiras 
iniciativas encorajadoras, despontam os obstáculos provenientes da 
emperrada máquina burocrática do Estado, quando não da má fé 
de uns e incompetência de outros. José Bonifácio ficaria em Por- 
tugal, acumulando as funções de lente da cadeira de Metalurgia, 
para êle criada na Universidade de Coimbra, e de Intendente 
Geral das Minas e Metais do Reino. Câmara fôra despachado 
para o Brasil em fins de 1800 como Intendente Geral das Minas 
na Capitania de Minas Gerais e Serro do Frio, mas somente con- 
seguira tomar posse do cargo em Vila Rica sete anos mais tarde, 
precisamente a 27 de outubro de 1807. Vamos acompanhar as 
vicissitudes por que passou, através do que nos conta o seu mi- 
nucioso e honesto biógrafo, Marcos Carneiro de Mendonça. De 
1801 a 1807, permaneceu na Bahia a estudar os recursos naturais 
da Capitania, onde procurou estabelecer uma fábrica de ferro, em 
sociedade com o riquíssimo Padre Francisco Agostinho Gomes. 
Completados os estudos, pôs à prova os seus dotes de paciência 
e perseverança, enquanto aguardava em vão novas instruções dos 
dirigentes da Coroa e a mineração se estiolava balda de recursos 
e de direção segura. Renomeado, desta vez como Intendente dos 
Diamantes, em 1803, continuou à espera que terminassem a longa 
devassa em tôrno dos atos do seu antecessor. Conclui, entrementes, 
o Alvará das Minas, elogiado por José Bonifácio, mas que só 
entrará em execução em 1807, em substituição ao bárbaro regimento 
diamantino que se tornou tristemente conhecido como Livro da 
Capa Verde. Nomeado pela terceira vez, em dezembro de 1806, 
esperaria mais dez meses para assumir o lugar. As protelações 
tem uma única explicação: o afastamento de D. Rodrigo do 
Ministério. 

Retomando o seu pôsto no govêrno, a bem dizer como Pri- 
meiro Ministro, pouco antes da retirada da Família Real para o 
Brasil, D. Rodrigo de Sousa Coutinho teve pela frente, em con- 
dições inusitadas, a grande oportunidade de realizar, em tôda a 
plenitude, a sua vocação de estadista e administrador. Certamente, 
cometeu muitos erros, mas o que não se lhe pode tirar, nem 
desmerecer, é a sua vontade inquebrantável de fazer o Brasil pro- 
gredir, a sua fé no nosso destino e no nosso futuro. Os quatro 
primeiros anos do govêrno do então Príncipe Regente no Brasil, 
de 1808 a 1812, «pertencem decididamente a Linhares e à sua 
febril atividade reformadora», escreveu Oliveira Lima. E poderia 
rematar: a morte prematura do grande ministro, aos 56 anos, 
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deixaria sem solução alguns dos mais relevantes problemas do nosso 
desenvolvimento econômico, dos quais o maior era sem dúvida o 
da siderurgia. D. Rodrigo, que tudo havia sonhado, que tudo 
providenciara, que tudo assistira, não teve a alegria de ver o 
resultado das suas esperanças: o ferro líguido, correndo, pela 
primeira vez, neste país, em 1812, na Fábrica Patriótica em Con- 
gonhas do Campo, sob a direção do Barão de Eschwege; a Fábrica 
do Morro de Gaspar Soares, do Intendente Câmara, chegando a 
produzir, como no ano de 1820, 920 arrobas e meia de ferro; o povo 
de Sorocaba conduzindo em procissão as três cruzes de ferro fun- 
dido pelo Coronel Varnhagen na Real Fábrica de São João do 
Ipanema. 

Essas três iniciativas, tôdas elas estimuladas diretamente por 
D. Rodrigo de Sousa Coutinho, não seriam as únicas durante a 
permanência de D. João VI no Brasil, já que em 1817 aqui 
aportava o jovem engenheiro francês João Antônio de Monlevade, 
brasileiro de adoção, iniciando a sua extraordinária obra de patriarca 
da siderurgia, e continuada depois da sua morte, em 1872, com 
mais de oitenta anos, dos quais sessenta e cinco vividos no Brasil. 
Ao esfôrço pioneiro de Eschwege, Câmara e Varnhagen faltou, 
é evidente, um plano de conjunto, capaz de coordenar todos os 
dados do problema demasiadamente complexo. Formavam as três 
fábricas de ferro compartimentos estanques, sem se incomodar 
cada qual dos seus dirigentes com o resultado geral, quando não 
se hostilizavam entre si, como que a antegozar os insucessos do 
outro. O grande obstáculo a transpor estava na falta de vias de 
comunicação do centro com o litoral, e isso viu com acuidade o 
Intendente Câmara, ao bater-se com denodo pela construção de - 
uma estrada que pudesse transportar o minério de ferro aos con- 
sumidores e mesmo exportá-lo para o estrangeiro — estrada cujo 
traçado seria pouco mais ou menos o da futura Estrada Vitória- 
Minas. 

Mas êsse não era o único obstáculo, de acôrdo com o ponto 
de vista do esclarecido Eschwege. Outro, certamente dentre muitos 
mais, residia na dificuldade de constituir-se no país um poderoso 
centro consumidor, dada a sua baixa densidade demográfica. Daí 
a sua idéia de pequenas fábricas de ferro, ao contrário das grandes, 
de alto forno, como queria Câmara. «Decerto, — argumentava 
Eschwege — metal nenhum contribui tanto para a riqueza e in- 
dústria nacional que o ferro. Ainda que pouco lucro tirem os 
fabricantes que o produzem, contudo é uma fonte de que milhares 
de pessoas tiram o seu sustento, é o móvel que vivifica a agri- 
cultura e tôdas as fábricas e que mais influi sôbre o aumento da 
população de um país. O interior do Brasil, principalmente a pro- 
víncia de Minas Gerais, é a mais abençoada região a êsse respeito, 
e um hábil govêrno deve procurar todos os meios para tirar as 
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vantagens dêstes bens da natureza. Animar a fabricação por meio 
de prêmios, aumentar as fábricas pequenas espalhadas em tôda a 
província, será o verdadeiro método que influirá sôbre a felicidade 
dos povos. Fábricas grandes por modo algum poderão subsistir 
no interior. A população é ainda muito diminuta, por conseguinte 
o consumo está na mesma proporção». 

Do mesmo modo que Eschwege pensava José Bonifácio, o 
grande homem, misto de sábio e político, com tantos traços em 
comum a essa figura extraordinária de benfeitor da humanidade 
que se chamou Benjamin Franklin. Visitando a Real Fábrica de 
Ferro de São João do Ipanema, em 1820, já aposentado do seu 
cargo de Intendente Geral das Minas e Metais do Reino, no rela- 
tório que por sinal iria provocar a antipatia póstuma do filho do 
Coronel Varnhagen, o insigne historiador Francisco Adolfo de Var- 
nhagen, Visconde de Pôrto Seguro, aconselhava o Patriarca da 
Independência que se espalhassem as pequenas fábricas de ferro 
por todo o país. Com pouco dinheiro, «com cinco até oito mil 
cruzados se erige um dêsses pequenos estabelecimentos, aprovei- 
tando-se dêste modo os minerais de ferro de que tanto abunda o 
Brasil, sem serem precisas grandes matas, nem pedra calcárea para 
fundente, a qual falta muita em muitas partes». O que não andava 
bem, no entender do Andrada, era a Administração da fábrica de 
São João do Ipanema, confiada inicialmente à imperícia do sueco 
Hedberg que nada entendia de siderurgia e era ainda por cima 
deshonesto. O regime de dissipação continuara com o administrador 
Frederico de Varnhagen, que percebia anualmente como tenente 
coronel de engenheiros e como metalurgista ordenado duplamente 
superior ao fixado para o Intendente Geral das Minas e Metais 
do Reino, além de permitir abusos na demarcação das terras, le- 
vantando o clamor público dos pequenos proprietários, sempre 
prejudicados pelos grandes. Para evitar erros futuros e «por um 
freio forte a tantos abusos e ladroeiras, como é inegável que tem 
havido neste belo mas malfadado estabelecimento», acrescentava 
duramente José Bonifácio, a solução estaria na chamada de «novos 
moradores», a quem se dariam as terras «de graça», com a con- 
dição de aproveitá-las para a criação do gado e plantio da mandioca, 
ao mesmo tempo que se ocupassem «no fabrico do carvão e do 
cavaco». E o Patriarca concluía fazendo justiça à capacidade de 
trabalho do brasileiro, tal como Eschwege, ao elogiar a destreza e 
inteligência do mulato. «Demais — dizia êle — êstes novos colonos 
darão filhos, que poderão aprender a fundir e a refinar sem haver 
mister de negros cativos, que só prestam para cavar com enxada, 
aproveitando-se sômente os mulatos, que são a melhor raça do 
Brasil para trabalhos fabris, que exigem atividade e inteligência, 
e cuja indústria e pundonor se estimulará com a prometida liber- 
dade, cujo prazo seja proporcional à sua capacidade de serviços». 
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Êste o sentido verdadeiramente democrático dessas fábricas 
pequenas, que estimulariam o trabalho livre, criando a riqueza 
nacional, ao mesmo tempo que disseminariam pelo país uma nova 
mentalidade, bem diversa do espírito bacharelesco que marcaria 
tão fundamente políticos e administradores do Segundo Reinado. 
A Assembléia Constituinte de 1823, é bem de ver, recusaria o 
projeto de Manuel Ferreira da Câmara para a criação de uma 
Escola de Minas, a chamada Academia Montanística. A Câmara 
dos Deputados e o Senado colocariam mais tarde o problema, em 
plano secundário, decidindo a Assembléia Geral criar apenas duas 
Academias de Direito, uma em São Paulo, outra no Recife. À 
Academia de Medicina já havia sido fundada por D. João VI. 
Era como dizer que êste imenso país não precisava de engenheiros 
para construí-lo. Bastavam os bacharéis... O progresso econômico 
e material do país sufocava-se assim no nascedouro, tal a menta- 
lidade retrógrada das elites dominantes. Vivendo da exportação 
a bem dizer de um só produto — o açúcar e depois o café — o 
Brasil tinha que ser forçosamente «um país essencialmente agrícola», 
resolvendo as suas dificuldades internas — o deficit orçamentário 
crônico em todo o império — com sucessivos empréstimos aos ban- 
queiros inglêses, representantes das firmas que controlavam os 
preços e decidiam a sorte do mercado internacional do açúcar e do 
café. 

Não seria, entretanto, o choque de mentalidades, muito menos 
as divergências azedas entre figuras tão eminentes, como Câmara 
e José Bonifácio, Eschwege e Varnhagen, a causa da queda vertical 
da formação da nossa consciência siderúrgica, após o retôrno de: 
D. João VI a Portugal. Eschwege e Varnhagen abandonariam 
também o país, é certo, e dentro em pouco entrava em declínio a 
Fábrica do Morro de Gaspar Soares, que se foi arrastando até 
ficar reduzida a um montão de ruinas por volta de 1830, em «estado 
miserável», disse Joaquim Felício dos Santos, nas suas Memórias 
do Distrito Diamantino. A causa estaria precisamente na impossi- 
bilidade de conciliar os interêsses dos grandes senhores latifun- 
diários, proprietários de escravos, com o trabalho livre. Só o 
trabalho livre teria fôrça para atrair emigrantes em massa, emi- 
grantes que trouxessem da Europa novas técnicas, que pudessem 
enfim melhorar a nossa mão de obra. Êsse conflito aparece com 
nitidez, à contemplação serena, que a perspectiva histórica de mais 
de um século nos oferece hoje do Sete de Setembro. Sem diminuir 
a sua significação política, a Independência tal como foi feita não 
alterou em nada a estrutura social e econômica do país, antes serviu 
para consolidar a escravidão, seguindo a economia brasileira o 
trilho natural que lhe impuseram os senhores de engenho da Bai- 
xada Fluminense e do Recôncavo Baiano e depois os fazendeiros 
de café fluminenses, mineiros e paulistas. Debalde um homem como 


— 169 — 


João Antônio de Monlevade, um francês, um estrangeiro, procurara 
alertar o Presidente da Província de Minas Gerais sôbre a impor- 
tância do ferro na economia nacional: «O futuro grandioso desta 
terra, — dizia Monlevade — hoje tão decadente, não está no ouro, 
nos diamantes, (muito menos no café, deveria ter acrescentado), 
mas sim no ferro, êste grande agente da civilização, como da se- 
gurança dos Estados, e sem o qual os países, os mais civilizados em 
poucos anos estariam reduzidos ao estado selvagem». E Mon- 
levade pedia, quase suplicava que o govêrno aumentasse por alguns 
anos sômente o tributo de 25% que pagava o ferro importado. 
«Em breve tempo — assegurava êste estrangeiro que sempre acre- 
ditou no futuro do Brasil — o ferro mineiro, cuja qualidade, apesar 
da infância da arte, atento o seu mineral puro e riquíssimo, é igual 
ao melhor ferro estrangeiro, poderia abastecer não só esta Pro- 
víncia, como o Impérito todo, havendo para sua fácil exportação 
uma estrada em linha reta para a vila de Vitória na Província do 
Espírito Santo». Dir-se-ia que Monlevade se inspirava no exemplo 
dos norte-americanos, exemplo que não quisemos seguir, com a 
decretação do Tariff Act, de George Washington, logo após a 
Independência e a promulgação da Constituição. Taxar com rigor 
as mercadorias importadas, facilitar ao máximo a entrada de mão 
de obra qualificada, e com ela desenvolver as fontes de riqueza 
do país, estabelecendo condições para a formação do mercado in- 
terno, esta lição, do mais puro nacionalismo, mas inaproveitada, 
dos Estados Unidos, enquanto o Brasil, manietado pelos proprie- 
tários de terras e senhores de escravos, continuava a viver o seu 
drama de produzir para exportar em prejuízo do seu próprio de- 
senvolvimento interno. 

Os apelos de Monlevade, como tantos outros apelos, não 
tiveram eco. Perderam-se nos socavãos das montanhas mineiras. 
É que, já naquele tempo, o Brasil havia assumido a liderança 
mundial na produção do café; firmou na exportação dêsse produto 
a base da sua economia, importando tudo o mais do estrangeiro, 
até «palitos e cabos de vassoura», como diria mais tarde Amaro 
Cavalcanti, sem qualquer intenção de fazer humorismo. 

O humour tem a sua face dramática. Quase sempre procura 
disfarçar uma tragédia. No caso brasileiro, o latifúndio e a mono- 
cultura que travariam a marcha do enriquecimento nacional de um 
país possuidor de 25% das reservas de minério de ferro em todo 
o mundo. De um minério de primeira qualidade que, para espanto 
de outro ilustre francês brasileiro, o sábio professor Gorceix, era 
empregado no calçamento das ruas ou no levantamento de muros 
dos quintais, nas chácaras mineiras, quando não jazia à flor da 
terra a se perder de vista, verdadeiras planícies de ferro, ou for- 
mando montanhas, grandes, enormes montanhas de centenas de 
metros de altura. País de grandes paradoxos, o mais rico e o mais 
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pobre do mundo! País que possui cidades, como a estranha Itabira 
de Mato Dentro, onde nasceu o poeta Carlos Drummond de An- 
drade, que a cantou num dos poemas mais tristes da língua por- 
tuguêsa: 


Noventa por cento de ferro nas calçadas... 


Contraditório país, verso cruel. Verso que bem retrata os 
erros que fomos acumulando no passado. Erros que se foram 
agravando — e que possivelmente poderiam ter sido corrigidos 
em tempo, se tivéssemos prosseguido na política siderúrgica de 
D. João VI, cujo impulso inicial tão poderoso foi, no dizer de 
Calógeras, que ainda repercutia em 1870, com a instalação da 
Escola de Minas de Ouro Prêto, como uma chama bruxoleante 
por sôbre as pilhas de sacos de café... 


A FIGURA DE ADOLFO MORALES DE LOS RIOS (PAI) 
NA ESPANHA E NO BRASIL 


COISAS SUAS E DE HOMENS DE SUA ÉPOCA 


(Em comemoração do centenário de seu nascimento) 


ADOLFO MORALES DE LOS RIOS 


D. Adolfo Morales de los Rios, Luque de Mufiana y Salinas, 
era major, servindo em Sevilha, quando ali viu nascer o filho que 
chamar-se-ia Adolfo Morales de los Rios y Garcia de Pimentel, 
Septién y Arbués. Artilheiro consumado, aquêle meu avô paterno 
já tinha servido no Exército estacionado em Cuba, tomando parte 
em inúmeras operações militares contra os que desejavam a inde- 
pendência da Ilha. E, assim, teve de haver-se com o famoso guerri- 
lheiro Narciso Lópes, que os comandava. 


Muito embora na família não faltassem militares de terra e 
mar, possuidores de nomes gloriosos, conquistados em duras refre- 
gas, aquêle que veio a ser meu Pai, não desejou seguir a carreira 
das armas. O mesmo não haveria de acontecer com os seus dois 
irmãos, José Manuel e Francisco Xavier, pois ambos tornaram-se 
brilhanies oficiais do Exército Espanhol. O primeiro, até « pôsto 
de tenente-coronel, quando deu baixa para casar-se em Lisboa 
com D. Amélia de Burnay, filha do conde belga do mesmo nome, 
deixando em Lisboa uma descendência que hoje soma a mais de 
cem pessoas. O segundo, até o pôsto de General de Brigada e Co- 
mandante da Escolta Real de Alfonso XIII. Seguia, assim, Fran- 
cisco Xavier a tradição de haver um membro da família prestando 
serviço na Casa Militar do Rei. E o exemplo mais próximo, era 
o do próprio progenitor, que fôra Chefe da Casa Militar de Al- 
fonso XII, tendo acompanhado os Reis de Espanha na visita feita 
a Lisboa. 


Centenas de anos de uma tradição de honra e de fidalguia, 
de serviços relevantes na militança; de participação profícua na 
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geografia e na cosmografia, na arte, na história, nas letras e a 
serviço de Jesus Cristo e de sua Santa Igreja — impregnara «à 
família de um alto sentido de patriotismo, de noção do dever, de 
incomparável compostura. Dessa sorte, se o Septién, do sobrenome 
de meu avô, lembrava armas gloriosas em árduas contendas, o 
Arbués, recordava uma antepassada santa: Teresa de Jesus. E 
por sua vez, o Francisco Xavier trazia à recordação outro antigo 
parente: o Santo dêsse nome. Agora mesmo, numa primeira viagem 
sentimental que fiz, para visitar as obras deixadas por meu Pai na 
Espanha, constatei, com enorme satisfação, que os sentimentos 
que êle me inoctlara — como sendo os de apanágio de nossa 
família — persistiam, intatos, entre os Morales de los Rios que 
conheci em Portugal e naquele país. 


Foi nesse ambiente — em que na família tanto se falava nos 
antepassados, em cujas mansões senhoriais existiam e existem majes- 
táticos retratos brazonados, a par de móveis e alfaias tradicionais, 
de documentos, códices, títulos nobiliárquicos, diplomas de comen- 
das e cartas régias, tudo zelosamente guardado em lindos bargueiios 
— que Morales de los Rios (Pai) cresceu, viveu e tornou-se um 
Homem. | 

A característica religiosidade da família, tinha nêle que ser 
ampliada — a par do estudo das humanidades — num estabele- 
cimento de ensino condigno. E êste não poderia ser outro que o 
Real Seminario de Nobles de Vergara, na Província de Guipuzcoa, 
bem perto do solar de Santo Inácio de Loyola. Tão fecundas foram 
as lições que ali recebeu, uma projeção tão grande elas tiveram em 
sua vida, que meu Pai proclamava a todo o instante a sua gratidão 
aquela famosa casa de ensino. 


A dilatada permanência que tivera no Seminário fez que, além 
de aprender essa língua difícil que é o bascuense, ou, em português, 
o basconço, êle se acarinhasse por tudo quanto dizia respeito àquela 
terra, onde ainda hoje vive um povo forte, belo, digníssimo e tra- 
balhador. Para lá voltaria em praso relativamente longo, como se 
verá mais adiante. E ali se integraria, não obstante ser coisa difícil 
converter um andaluz em basco e, também, um basco — austero e 
calado — aceitar com facilidade um andaluz — loquaz e eternamente 
alegre. Entretanto, Morales de los Rios realizou o milagre: tornou- 
se o andaluz mais basco e o mais basco dos andaluzes. 


Volta do Seminário ao seio da família, com o propósito de 
estudar engenharia, mas imediatamente parte, com o progenitor e 
os dois irmãos, para o norte, a fim de combater as tropas do pre- 
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tendente ao trono, D. Carlos. Toma parte em cruentas batalhas, 
sendo ferido e condecorado por bravura, entrando com as tropas 
comandadas por seu Pai em Bilbão. Ali assiste à promoção do 
mesmo a Marechal de Campo e à nomeação para comandar o Ter- 
ceiro Corpo de Exército. E continua a batalhar, até o término da 
então conhecida como Guerra Carlista. 


Ao reingressar na casa paterna de Sevilha, situada na Rua de- 
nominada do A. B. C. — onde nascera —, meu Pai tinha a opor- 
tunidade de integrar-se naquele urbe principal da região da An- 
daluzia — o que quer dizer em árabe: terra do oeste. Nessa cidade 
vetustíssima, tão velha que a lenda outorga a Hércules a autoria de 
sua fundação; nessa cidade, de encantos mil, que fôra a Civita 
Tulia dos romanos, a Ixbilia dos árabes, a Sibiae dos cristãos, meu 
Pai coordenou os croquis e desenhos dos álbuns que, com lápis e 
aquarela, enchera durante dita campanha. 


Seu Pai, desejando recompensá-lo pelo resultado dos estudos 
e pela exemplar conduta na guerra, e, ainda mais, apreciando a 
sua mestria no desenho, oferece-lhe uma viagem a Paris. E lá 
ficou, matriculando-se na École des Beaux-Arts, instalada nesse 
mesmo edifício projetado por Debret, o arquiteto irmão de nosso 
Debret. Foi com profundo recolhimento que visitei, há pouco, 
aquela casa e percorri as suas aulas — que o conservantismo fran- 
cês faz perdurar tal e qual foram feitas —, onde meu Pai recebeu 
as inolvidáveis lições de notáveis professôres que lá pontificavam. 
Grande de alma, excelso em cultura, exímio de habilidade técnica 
e não menor em gôsto artístico, meu Pai aprenderia nessa renomada 
escola, como complementação, o desenho de verdade, a estereotomia, 
o ornato, a perspectiva, a aquarela e, mais do que tudo isso, o sen- 
tido magistral da composição arquitetônica, o domínio das massas, 
o belo delineamento dos detalhes, a pureza das linhas e, consegiien- 
temente, outro sentido que nem todos os arquitetos possuem: o 
espacial. Um edifício grande pode deixar de ser monumental e um 
edifício monumental pode não expressar o domínio do espacial. 
Morales de los Rios estava em Paris no seu meio: tudo era grande, 
monumental, espacial. Até as avenidas abertas pelo benemérito 
Hausamann: modelos até hoje — mas não suficientemente apro- 
veitados, mormente entre nós — lhe causaram satisfação. Tudo 
isso decorria da concordância do meio com o seu caráter, o qual 
sômente admitia o fora do comum, em tudo. Morales de los Rios 
não era homem para pequeninas coisas. Lutara — e lutou — contra 
leões, tigres, elefantes e chipanzés, disfarçados em homens, mas 
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nunca saberia nem soube lutar contra as pulgas de que os mesmos 
eram portadores, ou contra aquelas que, sem dono, avançavam em 
legiões contra êle. 


Concluindo o seu curso e depois de ter feito o projeto de três 
edifícios para Paris e vencido o concurso para a Crêche de Sedan, 
volta à Espanha. Trabalha ativamente e participa de concursos. 
Vence todos. São sobejamente conhecidos. Mas, o de maior desta- 
que é o Banco de Espanha em Madrid. Acabamos de visitá-lo. 
Lá está êle majestático, ocupando vasto espaço, defronte da Fonte 
de Cibeles. Perguntando-me um chauffeur de taxi porque tanto me 
interessava pelo edifício e dada a minha resposta êle exclamou: 
“Pues, sefior, para hacer un edificio como ese, necesario seria que 
su Padre fuera un gran arquiteto”. Vox populi, vox Dei! 


Traslada-se para Cadiz — a antiquíssima, milenária, Gades, 
onde encontraria o Solar do 5.º Conde de Morales de los Rios e 
tantas coisas que lhe falariam dos antepassados. Mas o objetivo 
principal da ida a Cadiz foi a de concorrer, com projeto, à edifica- 
ção do Grande Teatro, hoje Teatro Falla. Em estilo mudéjar — 
isto é, dos árabes que adotaram a religião católica — êle se ergue 
na praça que também tem o nome do aludido grande compositor 
espanhol. Visitamo-lo há pouco e estupefatos ficamos com a sua 
amplidão e beleza. Vencido o concurso e edificado o teatro, em a 
noite da inauguração vem a conhecer uma bela gaditana da família 
Cuadra: linda de rosto, com negros e longos cabelos, corpo gracil 
— uma grande senhora, que viria a ser sua espõôsa e incomparável 
companheira de grande parte de sua vida. 


De Cadiz vai a San Sebastián — a praia de veraneio da Es- 
panha — a fim de tomar parte no concurso para o Grande Cassino. 
Outra vitória! Belo de fachada, esplêndido no interior, o edifício, 
que hoje é sede da Prefeitura — zelosamente conservado — guarda 
essa magnificência de linhas e de contornos tão peculiares aos tra- 
balhos de meu Pai. Visitei-o, faz poucos meses, cheio de emoção. 
E se assombrado fiquei — êste é bem o têrmo — com essa sua 
produção, não menor foi o meu assombro diante do Palácio da 
Deputação Provincial, da Praça de Touros, do bairro de Mira 
Concha: tôdas obras suas. Um talento polimorfo permitia o ecle- 
tismo nos estilos, a variedade e felicidade na concepção das linhas 
e uma riqueza de composição inegualável. E os detalhes, os mosai- 
cos, os brazões, as estátuas das fachadas... Foi na terra bas- 
congada, cujos portais todos possuem brazões — pois um Rei de 
Espanha proclamara serem todos los bascos nobles, meu Pai apren- 
deu a heráldica, o que lhe permitiu criar, no Rio de Janeiro, muitos 
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brazões de gente que da nobreza só possuia a faculdade de pa- 
gá-los bem! 


E, assim como em Sevilha visitamos tantos arquivos que lem- 
bram e guardam documentos relativos à terra brasileira, assim como 
na Andaluzia está o pôrto de Palos, donde tantas expedições par- 
tiram para a América —, em San Sebastian vieram a minha mente 
fatos ligados ao Brasil: em praça, à margem do Rio Lrumea, lá 
encontrei a estátua do valente Almirante Oquendo que varreu os 
holandeses dos mares brasileiros, vi bananeiras ornando os jardins, 
me lembrei de Pedro Teixeira — o grande incursionador pelo Ama- 
zonas — realizando importantes trabalhos cartográficos na baía de 
S. Sebastian — que se parece bastante com a nossa de Botafogo 
— e pela costa afora. Ao visitar o Museu de San Telmo, antigo 
Convento, em cuja capela maravilhado fiquei diante dos enormes 
painéis, a sépia e ouro, do inolvidável pintor Sert, representando a 
viagem de Fernando de Magalhães, nos recordamos de que êste 
e Juan Sebastián Elcano estiveram no Rio de Janeiro, de passagem 
para o Pacífico, e nos lembramos de que o promontório, onde se 
ergue a Igreja e o antigo Convento de San-Telmo e o casario daquela 
elevação, foram as únicas partes de S. Sebastián poupadas no in- 
cêndio da cidade, quando as tropas luso-britânicas, comandadas 
por Wellington, trataram, com tremendos bombardeios, de expul- 
sar os invasores franceses. Fazendo parte das tropas lusas, pre- 
sente ali estiveram o nosso conhecido General Luís do Rêgo, o 
mesmo que tantas atrocidades depois viria a fazer em Pernambuco. 


Em San Sebastián, meu Pai se integra no meio social, frequenta 
as rodas literárias e artísticas, cria uma escola para operários, faz 
arcos de triunfo, desenha e organiza préstitos carnavalescos, ex- 
cursiona — sempre com o caderno de desenhos no bolso — pelas 
províncias bascongadas e penetra na fronteira francesa, participa 
de congressos de arqueologia e de arte, recebe a sua nomeação para 
membro correspondente da Academia Espanhola de História, escreve 
em jornais, desenha em revistas. E mete-se em política, formando 
parte do Partido Reformista, que visava, como o próprio nome o 
indica, a reforma da Constituição. Segue, assim, a orientação do 
grande político Romero Robledo. E deita manifesto e discursa. 
E desgosta, com isso, ao progenitor. E acaba rompendo com o 
chefe do partido, quando êste adere à Rainha Maria Cristina, es- 
crevendo-lhe uma carta memorável e retirando-se definitivamente 
de tudo quanto dissesse respeito à política. 

Mas essa demonstração de caráter, desgosta aos antigos cor- 


religionários e não arrefece a indisposição dos anti-reformistas. 
E, assim, à onda de colegas invejosos e despeitados, êle tem contra 
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si aquelas outras coortes. Dessa maneira, a sua situação pessoal e 
profissional se tornam precárias. Pretendia voltar para Madrid. 
Foi nessa ocasião que o Ministro do Chile, veraneando em S. Se- 
bastián, o convida a fundar em Santiago uma Escola de Arqui- 
tetura. Entusiasma-se com a idéia e no comêço do mês de outubro 
de 1889 embarca em S. Sebastian no Sud Express. Atravessa a 
Espanha, deixando atrás de si Victoria, Burgos, Valladolid, Madrid. 
E, por fim, Lisboa. E de Lisboa à América. 


Em conferência anterior já explicamos como Morales de los 
Rios veio a integrar-se no meio brasileiro. Desnecessário será, 
pois, voltar ao assunto. 


Fixado definitivamente no Rio de Janeiro, intervém e colabora 
em tudo quanto dizia respeito ao progresso do Brasil e desta cidade, 
que tanto amou. 


Foi arquiteto, escultor, gravador, desenhista, precursos de tan- 
tas soluções citadinas e nacionais. Foi professor da Escola Nacional 
de Belas Artes, do Colégio Pio Americano, da Escola Central e no 
seu atelier da Rua Buarque de Macedo, classificado por Manuel 
Bandeira, seu discípulo, como porão fabuloso, pois funcionando na 
parte inferior do edifício ostentava a rica biblioteca, um pequeno 
museu de coisas artísticas, pranchetas, quadros. Era um dos luga- 
res de tertulia artística dos tempos do Rio de Janeiro patriarcal e 
do Rio de Janeiro revolucionado pela obra urbanística e saneadora 
de Rodrigues Alves, Lauro Miiller, Paulo de Frontin, Francisco 
Pereira Passos, os irmãos Bicalho, Osvaldo Cruz. 


Foi testemunha da transformação citadina e dela participou 
ativa e entusiâsticamente. Projetou 23 edifícios na então Avenida 
Central, dentre os quais devem ser lembrados: Escola de Belas 
Artes, Supremo Tribunal, O País, O Ferro de Engomar, o Edifi- 
cio Persa, a Casa dos Elefantes, a Casa das Águias. Espalhou 
suas composições arquitetônicas por milhares de pontos da cidade 
destacando-se entre os edifícios mais importantes o atual Palácio 
do Cardeal e a Igreja do Coração de Maria. Eclético nos estilos, 
exímio era nos detalhes, principalmente das obras de serralheria. 
Ensinou a bem construir, a dar confôrto às habitações. Espalhou 
belos jardins e fontes, debruçou-se com carinho sôbre os problemas 
urbanísticos. Sua enorme obra artística acaba de ser novamente 


focalizada nestes dias de recordação e saudade. Por isso nela não 
nos deteremos. 


Escritor muitíssimo apreciado, abordou os mais vários gêneros 
literários: prosa, poesia, conto, romance. Sempre abundantemente 
documentado, rapidamente escrevia com letra pequena e arre- 
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dondada. E, quando empolgado por um assunto, esquecia tudo 
O mais, dias a fio. As vêzes uma dessas proezas lhe custava per- 
der um trabalho ou não terminar um projeto. Mas isso que impor- 
tava! Tinha satisfeito um desejo, julgava que assim devia agir: 
era o bastante. Revelava-se, dessa forma, mais uma vez, o homem 
de espírito que, por uma idéia ou por um ideal, gostosamente 
esquece as materialidades da vida. Como é bom, de fato, fazer 
aquilo que nos dá prazer, embora dêle não venha lucro material, 
mas sômente satisfação íntima... Felizes os que sabem sentir 
essas coisas, observando a ânsia desesperada de outros atrás do 
dinheiro que, não poucas vêzes, não traz prazer algum. 

Do gênero romance, escreveu uma novela Amor e Morte e 
Amor e Vida, publicada em folhetins da edição vespertina do 
Jornal do Comércio, a partir de 23 de setembro de 1916. A novela 
— amor de um português, por uma tapuia, foi engendrada de ma- 
neira que ao lado do enrêdo amoroso, desfilassem figuras típicas 
do Rio de Janeiro do Século XVI: o Governador Salvador Correia 
de Sá, os Jesuítas, os Irmãos da Misericórdia, os Homens Bons 
(ou Bons do Povo), etc. 

Conhecedor profundo da história do Brasil, escreveu diversos 
trabalhos sôbre assuntos ligados à mesma. Assim, sôbre Felipe II, 
Rei do Brasil, publicou interessante série de dez artigos. Igual- 
mente valiosa foi a série intitulada Piratarias nos litorais brasi- 
leiros durante o Reinado de Felipe II. Conhecedor da vida e da 
ação do descobridor da América, fez um trabalho muito curioso 
soh o título de 12 de Outubro de 1492: Firmas, rubricas e um 
interessante documento da família de Cristóvão Colombo. Por sua 
vez, repletos de erudição foram cinco artigos versando sôbre a 
Espanha e os Espanhóis na História do Brasil. Tendo especial 
atração por tudo quanto dizia respeito a Cabo Frio, organizou 
interessante trabalho a que deu o título: O Cabo Frio, Crônica 
histórica resumida. Voltado, também, para a obra jesuítica no 
Brasil, delineou com mestria Uma página da história dos jesuítas 
no Brasil. Páginas de erudição estão contidas num trabalho muito 
original: Santo Antonio, oficial do Exército Brasileiro. Exaltando 
as mulheres brasileiras que acorreram ao chamado de defesa da 
terra natal, revela seus nomes e ações em uma apreciação a que 
chamou: Também o Brasil tem heroinas. E a história do Brasil 
foi tratada, em quatorze artigos que versaram sôbre Episódios 
Nacionais. 


Possuia grande erudição sôbre os assuntos e os problemas 
ligados ao Rio de Janeiro, cidade de que foi, sem contestação, um 
dos seus maiores historiadores. Seus Subsídios para a História 
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da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, apresentados ao 
Primeiro Congresso de História Nacional, constituem um dos 
mais completos estudos relacionados com o período compreendido 
entre a chegada dos primeiros estrangeiros à Guanabara e a defi. 
nitiva fundação da cidade, em 1567. São, também, dígnos de 
menção outros trabalhos seus sôbre a história da cidade. Estão 
no caso os que tem por títulos: O local exato em que foi fundada 
a cidade; — À primitiva fundação da Cidade. Esclarecimento pré- 
vio; — Uma questão importantíssima. A primitiva fundação da Ci- 
dade (Série de cinco artigos); — A fundação da Cidade vai 
dando que fazer; — Botafogo: A Festa das Canoas e a Festa das 
Regatas; — Villegagnon; — A Festa e a Procissão de São Sebas- 
tião do Rio de Janeiro; — Como o nome de São Januário está; 
ligado à Terra Carioca; — De Ré Carioca; — Antiguidades Ca- 
riocas. ; 

Dedicou-se, igualmente, a estudos relativos à pré-história ame- 
ricana. Adquirindo renome no assunto, quer no país, quer no 
estrangeiro, viu-se escolhido para o importante cargo de Secretário 
Geral do XX Congresso Internacional de Americanistas, que teve 
realização no Rio de Janeiro de 22 a 30 de agôsto de 1922. Nesse 
Congresso apresentou-valioso trabalho sôbre O Paié, publicado no 
primeiro volume dos Anais. E numa resenha de teses a serem 
apresentadas, encontramos referências às seguintes, de sua auto- 
ria: Origem dos povos brasílicos; — Influência do reinado dos 
Felipes de Espanha, como causa de caducidade dos acordos do 
Tratado de Tordesilhas e para engrandecimento do território bra- 
sileiro; — Relações prehistóricas e etnológicas que se desdobrem 
nos lugares da Ilha de Marajó, dos depósitos e grutas de Santa- 
rém e da península, influenciando as imigrações indo-americanas 
de Tiahcuanaco; — Ação das congregações religiosas do antigo 
vice-reinado de Quito sóbre os indígenas do Vale do Marafion 
e seu subsídio para a etnografia do Pers, Equador e Brasil. Não 
temos certeza se as chegou a apresentar. 


Deixou, inéditos, interessantes trabalhos, cujos títulos são: 
Ilha do Governador; — A Guanabara; — Os Paiés; — Mair, Ma- 
racá; — Os Caraíbas; — Dos têrmos Tupis; — Sumé e Sto. Tomé; 
— Primitivas denominações e primeiras informações históricas; — 
Fetiches e Ídolos; — Fundação da Cidade; — Ahura Mazda; — 
O Marco Padrão da Cidade; — Araribóia; — A primitiva funda- 
ção da cidade; — Espanha no Brasil; — Sóbre o Rio de Janeiro; 
—Memorial sóbre o Brazão de São Paulo; — Estrada de Ferro 
Xingu-Araguaia; — Zoologia Sagrada; — O Carnaval; — O Dia- 
bo-Bruxos; — Bufones y Muriecas en el Palco y en el Circo: — 
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Bufjones en las Cortes y en general. Alguns dêsses trabalhos estão 
incompletos. 


Sôbre arquitetura também deixou, inéditos, valiosos estudos: 
Ensaio Histórico sôbre a Arquitetura no Brasil; — Architecture 
Brésilienne; — O Arquiteto. Esbóço histórico dessa profissão, par- 
ticularmente no Brasil. Prólogo. Capítulo 1: Da dehnomiiação de Ar- 
quiteto. Capítulo II: Ecletismo de conhecimentos e de aptidões do 
Arquiteto: Capítulo III: Prestígio histórico do Arquiteto. Capítulo 
IV: Exercício profissional do Arquiteto através da história, Mestres 
de obras, Construtores, Construtores Civis e Arquitetos Construto- 
res. Captulo V: Epigrafias, Iconografias e Cronologias do Arqui- 
teto; — Um momento da evolução arquitetônica no Brasil (Tema 
livre do III Congresso Panamericano de Arquitetos, Montevidéu, 
1927); — Problemas sociais que se devem ter em conta no exercício 
«da profissão. Labor do Arquiteto, perante a legislação moderna: 
(Tema oficial n.º IX do III Congresso Panamericano de Arquite- 
tos, Montevidéu, 1927); — Parecer a respeito de dois quadros pin- 
tados a óleo, no Brasil, pelo Arquiteto Grandjean de Montigny 
feito, em 1927, a pedido de um antiquário, e que reproduzimos na 
obra de nossa autoria: Grandjean de Montigny e a Evolução da 


Arte Brasileira. 


Meu Pai gostava da polêmica oral ou escrita, embora afirmasse 
o contrário. Sabia que, com a sua erudição, bom humor e graça em 
dizer as coisas, sempre teria papel de destaque. E como havia 
público para as controvérsias, mormente para as levadas a efeito 
através dos jornais, formavam-se imediatamente dois grupos e os 
“componentes de um grupo não só aplaudiam como procuravam im- 
pelir seu favorito contra o favorito do grupo contrário. Meu Pai 
não perdia ocasião de entrar em debates, muitas vêzes com razão 
e não poucas vêzes sem motivo algum. Agia sob o influxo de seu 
temperamento combativo. 

Muitíssimas foram as controvérsias que travou. Das orais 
lembraremos aquelas em que fez sentir sua discordância, em diver- 
sas associações técnicas, sôbre a exiguidade de concepção dos 
traçados urbanísticos. Não poucas vêzes exclamou: «O Brasil é 
“grande, o Rio de Janeiro deve ser Rio de Janeiro Maior. Por que, 
então, os planos de urbanização são pequenos»? 


— 180 — 


Bastante rumorosa foi também a polêmica travada em virtude 
do concurso para o preenchimento, em 1913, da cátedra de História 
das Belas Artes, da Escola de Belas Artes. Com Modesto Brocos, 
José Otávio Correia Lima e Diogo Chalréo, fez parte da banca que 
devia examinar cinco candidatos. Aconteceu que a maioria dêstes 
protestou contra o ponto sorteado para a prova eliminatória: «A 
Minerva Áptera». Um dêles chegou, até, a solicitar ao Ministro 
da Justiça a anulação da citada prova. Aliás, deve-se esclarecer, 
tal ponto constava da relação unânimemente aprovada pela Con- 
gregação. A opinião pública, ficou empolgada. Correram rios de 
tinta pela imprensa e surgiram trocadilhos e inúmeras caricaturas. 
Atacado, por ter sido o autor da relação dos pontos, meu Pai revi- 
dou aos ataques pela imprensa e apresentou ao Ministro uma jus- 
tificação de 89 páginas dactilografadas. Em vista da confusão pro- 
vocada pelas mais variadas opiniões e interpretações, o Ministro do 
Interior Dr. Carlos Maximiliano Pereira dos Santos anulou o 
concurso. Reaberto, afinal, foi classificado em primeiro lugar o 
candidato Dr. Flexa Ribeiro. 


A controvérsia que travou com o Dr. Vieira Fazenda, notável 
conhecedor das coisas da Carioca, relativamente à fundação do 
Rio de Janeiro, ficou igualmente célebre. Ela decorreu de ter o 
eminente Dr. Max Fleiuss, Secretário do Instituto Histórico, pro- 
posto ao 1.º Congresso de História Nacional — realizado nesta Ca- 
pital de 7 a 16 de setembro de 1914 — a nomeação de uma comis- 
são, de que deveria fazer parte o historiador Dr. Vieira Fazenda, 
«para assinalar precisamente o local, no morro chamado da Cara de 
Cão, em que deve ser colocado o marco relativo aos fundamentos 
da cidade». O assunto empolgou o citado Congresso e a opinião 
pública, travando-se, pela imprensa, forte polêmica entre Vieira 
Fazenda e meu Pai. Éste era partidário — devido a razões geo- 
lógicas, estratégicas e urbanísticas — de terem sido lançados os 
fundamentos naquele morro, que Gabriel Soares de Sousa já assi- 
nalava ser chamado da Cara de Cão. A tradição dêsse nome pro- 
vém de parecer-se dito morro, visto de lado, com um cão deitado 
com a cara voltada para a entrada da barra. Com a construção da 


Fortaleza de São João, o perfil da cara foi modificado, passando o 
morro a ter o nome do santo. 


Despertou meu Pai, como não podia deixar de ser, inúmeras. 
amizades e grandes admirações. Por isso seu arquivo está repleto 
de missivas de simpatia e de preitos de admiração. Uma dessas 
manifestações partiu do jornalista boliviano Sr. José Mujica Li- 


— 181 — 


nares, estando consubstanciada em original dedicatória e carinho- 
sos versos. 


“Al amigo A. Morales de los Rios: 
Esto és, al Gorrion de Andalucia. 


Cuando el Cóndor de los Andes 
à las costas brasileras 

el vuelo incierto tendió; 

en las gallardas palmeras 

de esta tierra de poesia, 

el dulce nido encontro 

de un Gorrion de Andalucia. 


De aquel encuentro a la fecha, 
unido por el afecto, 

el Cóndor quiere al Gorrion; 

si el caso es raro lo explico: 

no lo quiere con el pico, 

PERO Siri Cie ... de corazon”. 


J. Musica LiNARES 
(Cóndor)” 


Outro verdadeiramente amigo foi Bastos Tigre, que, ao publi- 
car em 1923, com o pseudônimo de D. Xiquote, um livro Penso. 
logo eis isto..., contendo humorismos graves, ironias agudas e 
evidências paradoxais; lhe dedicou o capítulo XIV, Das Artes. 
Esclarecia, jocosamente, que se tratava Das chamadas “Belas”, 
que nada tem de comum com as artes “Nobres” como o sôco, a 
briga de galos, a arte de tourear, a dentaria, a culinaria, etc...” 
Com a graça que lhe era peculiar, Bastos Tigre definia, naquele 
capítulo, a Arte da seguinte maneira: A Arte é o idioma da Be- 
leza; de sorte que fazer arte pela arte, sem finalidade, sem intuitos 
de educar, deleitar, elevar, é o mesmo que falar uma língua, nada 
mais que por falá-la. 

A arte pela arte será, restringindo a definição, — o esperanto 


da Beleza. 


Sôbre o belo disse, em verso: 


Belo é o que assim que é percebido, 
Nos deixa presos por Vontade; 

E agrada o olhar e agrada o ouvido 
Sem a noção da utilidade. 
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Sejam relembrados como verdadeiros amigos seus, mais os 
seguintes. João de Sousa Lage, um dos homens de jornal com 
quem mais conviveu, em virtude de relações de família, e, mais, 
os renomados jornalistas daquela época José Carlos Rodrigues, 
João Lopes, Alcindo Guanabara, Medeiros e Albuquerque, José 
do Patrocínio, Eduardo Salamonde, Ernesto Sena e Paulo Bar- 
reto (João do Rio). Artur Azevedo tinha por êle grande admira- 
ção, saindo sempre de pena em riste em sua defesa quando o via 
atacado pela coorte dos ignaros. O mesmo acontecia com Coelho 
Neto e Olavo Bilac. O engenheiro João Pedreira do Couto Ferraz 
não saía de nossa casa, onde sempre o levavam os negócios que 
tinha com nosso progenitor. Os engenheiros Nascimento Silva, 
Augusto de Matos Mendes, Henrique Leuthold e Ezequiel Ubatuba 
gozavam de sua intimidade. Richard G. Reidy, fino e elegante, era 
outra das pessoas distintas de sua privança. Não menos ligados a 
êle estiveram outros homens de valor. Um dêles foi o Dr. Alfredo 
Varela: dos grandes espíritos do Brasil. Outro foi o Dr. Ro- 
drigo Otávio Langaard de Menezes, homem de vasta cultura e 
de distinção sem igual; que mantinha estreitas relações com nosso 
progenitor. Aliás as admirações eram mútuas. E a de Rodrigo 
Otávio chegou a ser plasmada em seu livro Minhas memórias dos 
outros. Paulo Pires Brandão representou para êle uma dedicação 
sem limites. Trabalharam ambos, com afinco, no XX Congresso 
Internacional de Americanistas e ligaram-se por sólida amizade. 
Um bom espaço ocupa o Velho Morales no livro de Pires Bran- 
dão: Vultos do meu caminho. Outro que também gozou de sua 
amizade, retribuindo-a, foi Leon Clérot: belo caráter, rica inte- 
ligência, simpática presença. Íntimos amigos seus também foram: 
Cristóvão Guilherme Auler, dinâmico e reputado fabricante de 
móveis, dono das Serrarias Moderna e São Geraldo, na cidade 
do Recife, em cuja casa, na Rua Lima, passou inolvidáveis mo- 
mentos de alegria e bem estar; Leopoldo Moneró, dedicadíssimo 
auxiliar, exímio atirador de fusil, alma boa, coração perfeito; 
Álvaro da Cunha, irmão do Embaixador Gastão da Cunha, perito 
na arquitetura e na caricatura, sempre alegre e de distinção invul- 
gar, que veio a ser diplomata; o médico Dr. Firmino Von Dollin- 
ger da Graça; o historiador e jornalista Francisco Ferreira da 
Rosa; o bibliófilo e bibliógrafo Tancredo de Barros Paiva; e os 
Deputados Mascarenhas, do Rio Grande do Sul e Euzébio de An- 
drade, de Alagoas. 


Por sua vez, D. Sebastião Leme, Arcebispo do Recife, Arce- 
bispo Coadjutor do Rio de Janeiro, depois Cardeal, tão admirado 
e querido pelas excepcionais qualidades, inteligência privilegiada, 
caráter adamantino, não deixou sempre de mostrar-se muito amigo e 
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admirador de Morales de los Rios. Incumbiu-o de projetar a nova 
Catedral do Recife e aqui, quando Cardeal, não cessava de uti- 
lizar seus serviços profissionais. 


Agostinho Dias Nunes d'Almeida foi da roda de sua inti- 
midade desde o dia que Morales de los Rios o procurou em casa 
para felicitá-lo pela criação da Pinacotelia. Na oração de Agosti- 
nho, incluída nas páginas do livro que estamos escrevendo, está 
descrito o encontro que haveria de cimentar dali por diante uma 
sincera amizade. 


Rodolfo Bernardelli, Henrique Bernadelli, Antônio Parreiras, 
Modesto Brocos, Zeferino da Costa, Rodolfo Amoêdo, Augusto 
Girardet, Julião Machado, Raul Pederneiras, Petrus Verdié, Ar- 
mando Magalhães Corrêa, Honório da Cunha Melo, Modestino 
Kanto, foram artistas que jamais desmentiram seu aprêço por Mo- 
rales de los Rios; visitando-o e sendo por êle visitados. 

Com Sebastião de Sousa (Gastão Penalva) — o Pierre Loti, 
da literatura brasileira — a amizade tinha alguma coisa de sobre- 
natural: era de um lado (Penalva) a onda impetuosa e altaneira 
que se arrojava contra o rochedo, para ver se êste resistia ao 
embate; de outro lado (Morales), a rocha que resistia ao embate, 
como que provando a fortaleza de seu bem querer. Amainado o 
temporal, a onda não era mais onda, mas um espêlho dágua, e a 
rocha deixava que filetes dágua penetrassem nos mais afastados 
recôncavos... Tal é a imagem que pode estereotipar a trans- 
bordante e —por que não? — bulhenta amizade que os uniu. 

O boníssimo cavalheiro português, Roque de Carvalho, que 
melhor seria chamar de São Roque Carvalho, foi dos amigos mais 
sinceros e fiéis que meu Pai teve na vida. Negociante nesta praça, 
Roque sempre viveu em casas grandes, onde pudesse aboletar 
quantos amigos quisessem ali estar durante horas ou permanecer 
sempre. Nos domingos e feriados reunia os de casa e os de fora 
de casa. Reunidos, estavam todos dentro de casa. O menos dono 
de tudo, passava então a ser o Roque. Mas êle se comprazia com 
isso, não olhando as despesas decorrentes e os, não pequenos, com- 
promissos subsegiientes. Meu Pai era ali dos de casa, dos de fora 
e, também, dos de dentro de casa. E com grande alegria do Roque. 

Homem de luta, morreu de pé, quando partia, com 70 anos de 
idade, para o seu trabalho. E na tarde de 3 de setembro de 1928, 
rodeado de seu filhos Eugênia e Adolfo, de sua nora Maria Te- 
reza (Mary) e de outros emparentados, amigos e discípulos, en- 
tregou sua alma a Deus. Ao cair da tarde seguinte ocorreu o seu 
sepultamento, a êle comparecendo o representante do Presidente 
da República, Ministros de Estado, o Prefeito, Embaixadores, pes- 
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soas gradas, artistas, escritores, membros da Colônia Espanhola, 
e uma multidão composta de seus antigos operários e de gente 
humilde da cidade, principalmente dos subúrbios, que êle socorrera 
durante a gripe espanhola. 


A terra brasileira, do Campo Santo de São João Batista, 
recebeu os seus despojos para a eternidade. Mas nem por isso, 
sua figura, vida e obra ficaram esquecidos, como provam as mani- 
festações que lhe estão sendo tributadas neste centenário de seu 
nascimento. Justo preito a quem tanto soube honrar o seu nome e 
a sua arte. 


TRANSCRIÇÕES 


GEÓGRAFOS EM CUIABÁ 


VIRGILIO CORREA FILHO 


Quando o Professor P. Deffontaines veio inaugurar, na Fa- 
culdade de Filosofia de São Paulo, donde se transferiu para a 
do Distrito Federal, o ensino da metodologia da moderna ciência 
geográfica francesa, não foram apenas os ensinamentos da cáte- 
dra que lhe realçaram a atuação fecunda. 

Sabia, sem dúvida, transmitir aos alunos os princípios que 
lhes guiariam as pesquisas, empreendidas sob sua chefia. 

O influxo que exerceu, entretanto, não se limitou às classes, 
cuja docência lhe coube. 

Transbordou para a imprensa, fregientada pela sua colabo- 
ração edificante e pelas atividades post-universitárias, sempre, 
todavia, a serviço da difusão da Geografia. 

Para lhe animar a legião de obreiros fervorosos, promoveu 
a fundação da Associação dos Geógrafos Brasileiros, em moldes 
diferentes dos grêmios dedicados aos mesmos assuntos ou cor- 
relatos. 

Lembre-se, de passagem, que diversas entidades operam, apa- 
rentemente com análogas diretrizes, causando, não raro, con- 
fusão a quem não as distinga pelas suas características incon- 
fundíveis. 

Primeiramente, pela sua ancianidade, o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, que por mais de meio século permaneceu 
sózinho, tanto a cuidar de história, mas também de geografia, 
como evidencia o exame de sua Revista, cujo número 214 acaba 
de sair a lume. 

Fêz-lhe companhia, em época oportuna, a Sociedade de Geo- 
grafia do Rio de Janeiro, nome inadeguado para lhe designar o 
âmbito nacional, que tornou necessária a transformação em So- 
ciedade Brasileira de Geografia, que já ultrapassou o primeiro 
meio século de existência ativa. 

O Instituto de Geografia e História Militar, também deri- 
vado de iniciativa particular, ao contrário do Serviço Geográfico 
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do Exército, criado oficialmente para promover operações geo- 
gráficas, assim como o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística, gerado pela convergência dos esforços dos três governos, 
federal, estadual e municipal, irmanados em pacto de cooperação 
fecunda. 


Todos atuam, com assinalado patriotismo, cada qual em sua 
esfera de ação. 

Diferente das demais, a Associação dos Geógrafos Brasi- 
leiros leva em mira os mesmos objetivos, mas adota processos 
que lhe são peculiares. 


Se, por um lado, vale-se, como as organizações semelhan- 
tes, de conferências na sede e revista, para a divulgação de suas 
atividades, por outro concentra os seus anseios pesquisadores nas 
Assembléias, que anualmente promovem agui, ali, acolá, a con- 
vergência de consócios de várias procedências para o exame de 
escolhida região. 


Assim ocorreu em Goiânia, que os agebianos estudaram 
a preceito. Em Campina Grande, merecendo aplausos do Gover- 
nador José Américo. 


Tocou a vez, no mês corrente, (julho de 1953) a Cuiabá, 
para onde levaram o programa de pesquisas da cidade e arredo- 
res, pelo Grupo A, de Leverger, pelo Grupo B, do seringal mais 
próximo, pelo Grupo C, da Chapada, pelo Grupo D. 


Para o dia da abertura dos trabalhos. a 17, foi enviada a 
saudação que seu. autor, designado para interpretar o reconhe- 
cimento da A.G.B. à cooperação ativa do Govêrno do Estado, 
sob cujo patrocínio se realizaria a Assembléia, deixou de proferir 


pessoalmente, por não ter podido, na ocasião, ir a Cuiabá. Assim 
dizia: 


«Sr. Governador Fernando Corrêa da Costa. 


Entre as ocorrências que, por expressiva coincidência, vêm 
imprimindo à vida cuiabana as vibrações de entusiasmo constru- 
tivo durante o govêrno de V.Excia., assinala-se esta Assem- 
bléia, como por ventura a mais acorde com os imperativos de 
suas origens bi-centenárias. 


Ontem, era o Congresso Eucarístico, a atrair autoridades 
eclesiásticas, do Ceará para o Sul, às cerimônias memoráveis, que 
o Governador de São Paulo e o Cardeal Carmelo honraram com 
a sua presença. 


Era a «Embaixada Cultural», de passagem para Vila Bela, 
onde historiadores, políticos, escritores, do quilate de Gago Cou- 
tinho, Jaime Cortezão, Aquilino Ribeiro, Gustavo Barroso, lhe 
festejaram o bi-centenário de fundação. 
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Era a visita de banqueiros, industriais e diretores das estra- 
das de ferro Sorocabana e Araraguarense, empenhados em pro- 
longar-lhes os trilhos pelo território matogrossense, em rumo de 
Dourados e Cuiabá, e tantos forasteiros notáveis. 


Hoje, é a Associação dos Geógrafos Brasileiros, que pre- 
feriu, para as suas investigações, o cenário fabuloso em que floriu 
a mais paradoxal criação do gênio bandeirante, cuja evolução, 
por mais de dois séculos, se vem caracterizando por feitos capa- 
zes da tuba épica. 


De princípio, domina a estonteante aventura do ouro, encon- 
tradiço à flor do chão, onde Miguel Sutil, no primeiro dia de 
esgaravatação do cascalho, entre o córrego da Prainha, e a atual 
Igreja de N. S. do Rosário, à sombra de majestoso arvoredo, 
conseguiu apanhar meia arroba de ouro, com o auxílio de dois 
índios. O seu companheiro João Francisco — o Barbado — «por 
ser só e não ter quem o ajudasse», como registrou o cronista 
Barbosa de Sá, apenas conseguiu duzentas e oitenta oitavas. 
Em correspondência ao valor atual, o sorocabano teria colhido 
150 contos de réis, e o reinol, somente 22 mil e quatrocentos 
cruzeiros. 


Daí se causou o topônimo de «Lavra do Sutil», onde brotou 
o arraial que, antes de encerrada a primeira década, tomou o 
título de «Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá», a 1 de 
janeiro de 1727. 


Nem sempre lhe correriam de feição os acontecimentos, de 
quando em quando enegrecidos de pesares. 


A ambição do ouro afastava da lavoura os recém-chegados, 
que não raro pereceram de fome, no meio da opulência. 


Outros, desiludidos, afastavam-se pará regiões mais distan- 
tes, assim cumprindo, espontâneamente, a missão civilizadora de 
Cuiabá. 

E só pararam em Araés, à margem do rio das Mortes, em 
busca da serra dos Martírios, e no vale do Galera, afluente do 
Guaporé. 

Era-lhe diminuta a população. 

Não obstante, sobraria, para se multiplicar pelos núcleos 
que lhe deveram a formação, de Vila Bela, Cáceres, Poconé, Li- 
vramento e tôdas as localidades ribeirinhas, águas acima, até 
Rosário-Oeste, a caminho de Diamantino. 

Sonho de bandeirante, que se concretizou em realidade, mara- 
vilha como pudesse desabrochar, pujante, no solo dos sertões 
sômente povoados por aborígenes belicosos. 
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Os mais agressivos, estimulados pelo apoio de Assunção, 
que não lhes faltaria nas retiradas, ameaçaram, por audazes ope- 
rações marciais, interceptar a única linha de comunicação com 
São Paulo, percorrida morosamente pelas monções. 


Mais de uma se exterminaria às mãos dos terríveis paiaguás, 
que policiavam o Pantanal, decididos à luta, quando se julgavam 
com superioridade de fôrças e posição. 


Mas Cuiabá resistiu-lhes ao ímpeto das investidas fulmi- 
nantes, como também à invasão de D. Lázaro da Ribeira, recha- 
çado em Coimbra, e à de Solano Lopes, contida em Melgaço, 
mercê da intrepidez de Augusto Leverger, almirante sexagenário, 
que de lá voltou com os brasões de Barão de Melgaço. 


Companheira sinistra da guerra, flagelou-a trâgicamente, por 
essa época, a pestilência bexiguenta, que lhe dizimou a população. 


Não obstante, superou a provação, como outrora procedera 
contra os revezes de vária espécie, que não lhe abateram o ânimo, 
nem a fizeram esquecer as fases prósperas. 


Embora enraizada no centro da América do Sul, despicou-se 
da solidão resultante, pelo culto das tradições e aprimoramento 
das qualidades raciais, que lhe imprimiram à vida singularidades 
peculiares. 


Ninguém imaginaria encontrar nesta cidade, envolvida pelo 
ermo, condições propícias ao culto das letras e artes que em 
geral exigem convívio numeroso. 


Todavia, desde 1770, pelo menos, registraram os cronistas 
a representação de peças teatrais, entre as quais se incluia Zaira, 
de Voltaire. 


Em 1790, por festivo mês de agôsto, sucederam-se as exibi- 
ções de várias comédias e tragédias no palco improvisado, com 
que o povo cuiabano manifestava o seu aprêço ao Ouvidor Lara 


Ordonhes. 


E, ainda na atualidade, o florescimento do Instituto Histó- 
rico, de pouco menos de sete lustros de atividades fecundas, o 
da Academia Matogrossense de Letras, constituída de velhos 
e jovens, em estimulante colaboração, o do Grêmio Julia Lopes, 
consagrado privativamente à mulher cuiabana, evidenciam os 
pendores culturais da gente criada nesta região. 


E por impressionante influência, não tardam em apreciar-lhe 
as virtudes, e até os defeitos, os viajantes, quando lhe experi- 
mentam a convivência por alguns meses. 


Não admira que a distinguisse a preferência, entre dezenas 
de cidades, do bretão cuiabanizado Augusto Leverger, almirante 
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que se reformou, para não ser obrigado a deixar Cuiabá, dos 
alemães, Josetti e Muller, médicos, do luxemburguês Hugueney, 
engenheiro, e de tantos que, procedentes de terras longínquas, 
decidiram radicar-se na cidade onde se chumbou o nomadismo 
da bandeira de Pascoal Moreira Cabral. 


Até sábios da estirpe de Lindmann, sueco enamorado pela 
flora tropical, de Von Den Steinen, que, de passagem, desven- 
dou novos rumos à etnologia brasileira, de Evans, de cujas pes- 
quisas derivou a série Cuiabá, homologada pelos geólogos, pres- 
taram as suas homenagens à cidade, cujo nome ingressou por 
suas mãos nos anais científicos. 


Cabe a vez, agora, aos geógrafos da ala moça, de exami- 
nar-lhe as peculiaridades regionais, que a predestinam a pro- 
porcionar ligação da bacia platina com a amazônia, a unir o 
planalto central com a fronteira guaporeana, a caminho da Bolívia, 
e a interpretar-lhe as causas da fundação e desenvolvimento à 
maneira de oasis civilizado, envolto pelo sertão impérvio. 


Maravilha como pudesse, por dois séculos, medrar e flo- 
rescer, compassada, mas continuamente, sem auxílio externo, até 
o rejuvenescimento da atualidade. 


Não seria atõa que, ao conquistar os foros de vila, Cuiabá 
ganhasse também significativo escudo, no qual se desenhava 
«um morro todo salpicado com folhetas e granitos de ouro e, por 
timbre, em cima do escudo, uma fenix». 


Assim recebia consagração oficial, de marca da localidade, o 
Morrinho, remanescente do maciço, que se lhe esboroou em 
tôrno. 


Aponta, como balisa inconfundível, a indicar transição do 
pantanal, amantado periodicamente pelas alagações, para a faixa 
acidentada, que se vai elevando, gradativamente, até alcançar 
a cumiada de escarpado planalto próximo. 

A característica fisiográfica associou-se, no brasão, o traço 
por assim dizer cultural, simbolizado na fenix imortal, 

Em verdade, no seio da cidade lendária, palpitam energias. 
que lhe renovam a espaços O esmorecido viço, como sucedia à ave 
mitológica de seu distintivo. 

É uma destas fases de ressurgimento que poderá testemu- 
nhar a Associação dos Geógrafos Brasileiros, graças ao apoio 
decidido e prestígio que lhe concedeu generosamente O Govêrno 
de Mato Grosso, por bem lhe compreender e aquilatar os lumi- 


nosos propósitos culturais. 
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Pela voz de seu intérprete, cumpre-lhe agradecer a estimu- 
lante cooperação oficial, a que se esforça por corresponder, pela 
realização de metódicas pesquisas geográficas. 

É a tarefa que irá empreender, em reconhecimento às aten- 
ções com que está sendo cumulada a comitiva dos geógrafos, tanto 
da parte das autoridades, como de tôda a culta população cuia- 
bana, a quem se confessa verdadeiramente penhorada». 


Assim iniciou Cuiabá a sua semana geográfica, de cujas 
atividades não tardarão a manifestar-se os resultados cientí- 
TICOSE () 

O terceiro tomo, quando surgir à luz, completará os estudos 
empreendidos na região chapadense e nos seringais, para mais 
radiosamente assinalar a realização da VIII Assembléia Geral da 
A.G.B. em Cuiabá, em dias memoráveis de julho de 1953. 


(1) As penetrantes observações então realizadas pela comitiva da 
A.G.B. começaram a vir a lume recentemente, ao serem editados os pri- 
meiros tomos do volume VII dos Anais da Associação dos Geógrafos Brasi- 
leiros, correspondentes à VIII Assembléia Geral. 


O Segundo, especialmente, evidencia os temas de suas investigações no 
sumário, que especifica: 

— O Planalto Cuiabano e o sítio urbano de Cuiabá — 

— Da vila do ouro à Cidade Verde — 

— A População e as áreas funcionais — 

— O abastecimento e outros problemas urbanos — 

— O rio Cuiabá e suas relações com a cidade — 

— Perspectivas para o futuro — 

— A área rural de Cuiabá — 

— A população rural — 

— (Os aglomerados rurais — 

— À vida agrícola — 

— À vida pastoril — 

— O problema da água — 

— O rio Cuiabá e a sua importância para a vida rural — 

— Outras atividades — 

— As propriedades rurais — 

— Conclusões — 

— A região ribeirinha do médio Cuiabá — 

— Caracteres gerais do quadro natural — 

— Caracteres gerais da ocupação da terra — 

— A ocupação canavieira — 

— Açucar e aguardente — 

— Ocupação pela pequena lavoura — 

— A pesca no médio Cuiabá — 

— A comunicação fluvial — 

— Observações finais — 


OS TAUNAY E A FAMÍLIA IMPERIAL DO BRASIL 


DOM CARLOS TASSO DE SAXE-COBURGO 
E BRAGANÇA 


Palavras pronunciadas no Instituto Histórico e Geográfico de 
São Paulo, na sessão solene em memória do Dr. Afonso de E. Taunay, 


no dia 22 de maio de 1958. 


Evocar a memória de um amigo pranteado, não pode deixar 
de tocar profundamente os nossos sentimentos e o nosso coração. 


Recordar, porém, o Amigo e Mestre Afonso de E. Taunay 
é ainda mais significativo e repleto de responsabilidades, para 
quem, como eu, está falando, neste momento, à Elite Intelectual 
da Paulicéia e do Brasil. 


Recebendo, do Eminente Presidente desta Casa, o apêlo de 
pronunciar algumas palavras na expressiva solenidade de hoje, 
surgiram, diante de mim, obstáculos quase intransponíveis. 


Realmente, tudo me separa e tudo me une, ao mesmo tempo, 
do Grande Mestre! Separa-me a idade, a vasta cultura, a ciclópica 
erudição, a preciosíssima bagagem histórica e literária e os valio- 
síssimos serviços prestados, com a sua inteligente e laboriosa 
existência, à Pátria. 

Muitos são, de outro lado, os laços que nos unem. À pater- 
nal amizade, com a qual sempre me distinguiu, desde a minha 
primeira visita à Terra Bandeirante, a amizade de família, con- 
solidada durante gerações, o interêsse comum pelas grandezas 
do passado e pelas tradições de nossa Terra, e, não por último, 
a gloriosa Ordem de São Bento, da qual o Mestre foi o Histo- 
riador, e eu o aluno. 


Se de um lado meu impulso era o retraimento, de outro o co- 
ração e a consciência me diziam quanto era impossível o silêncio 
numa hora, na qual, o nosso Venerando Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo, está homenageando a memória de um dos 
seus maiores Símbolos, ao qual o Brasil inteiro reconhece como 
um dos seus mais notáveis Vultos. 
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Descendente de homens, os mais ilustres, aos quais devotava 
a mais justa veneração e admiração, seguindo-lhes os magníficos 
exemplos de probidade e de civismo, de cultura e de talento, for- 
mando, com seus antepassados, uma segiência ininterrupta de 
figuras notáveis. Todos admiráveis êstes Taunay, cada qual com 
sua vocação e seu valor, sua personalidade marcante, todos inde- 
pendentes, altivos e francos, de todos o Brasil se orgulha hoje! 


* Atualmente, decorridos cento e cingúenta anos da chegada 
de D. João VI ao Brasil, podemos evocar, entre os inúmeros be- 
nefícios prestados à nossa Terra pelo esclarecido Monarca, a 
Missão Artística Francesa de 1816. Como é sabido, esta nos 
trouxe entre seus mais notáveis expoentes, Nicolau António de 
Taunay, o Nobre Artista Francês e sua Família. 


Atraído por Marialva, amparado pelo Rei e pelo Conde da 
Barca, tornou-se Nicolau António um apaixonado do Brasil e de 
sua natureza exuberante. Esta êle não se cançou de pintar, mes- 
mo passando por sérios amargores da vida, que deveriam, poste- 
riormente, devolvê-lo à sua terra natal. Seus quadros, muito 
contribuiram para elevar o nível da arte no Brasil, e as belas 
paisagens cariocas, por êle fixadas na tela, se não encontraram, 
na época, a ressonância devida, na França, enfeitam, hoje, as 
galerias dos maiores Museus do Mundo, constituindo para nós 
um documentário sem rival. 

No seu regresso à Europa, todavia, não o acompanhou seu 
filho Felix Emílio, que ficaria no Brasil, para onde veio levado 
pela mão paterna. 


Artista de escol, Felix Emílio, foi nomeado professor de Pin- 
tura e Paisagem da Academia de Belas Artes. No exercício da 
cadeira tornaram-se tão patentes suas qualidades, que, em breve, 
foi eleito Diretor da Academia, ato êste logo confirmado por de- 
creto do Govêrno da Regência. 


Felix Emílio deu invulgar brilho à Academia, em todos os 
setores, não descuidando, ao mesmo tempo, o seu labor de Ar- 
tista. Deixou quadros notáveis, dentre os quais convém destacar 
pontos pitorescos do Rio, executados por incumbência da Impe- 
ratriz D. Leopoldina. Suas virtudes, seu talento e sua cultura, 
fizeram de Felix Emílio Taunay um dos escolhidos para Mestre 
do Imperador Menino. 


A responsabilidade do Barão de Taunay na formação inte- 
lectual de D. Pedro II é notória e proclamada pelo próprio So- 
berano por repetidas vêzes. Não foi somente o Professor de 
Francês, de Grego, de História Universal e da Arte, do nosso 
Segundo Imperador e das Princesas, foi sobretudo o Amigo de- 
dicado e assíduo durante 40 anos. Seu convívio com os Imperiais 
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Infantes era o mais estreito e constante, êle os via como nós os 
vemos, ainda hoje, graças ao seu quadro, no qual distinguimos 
os Filhos do Fundador do Império, na mesa de estudo, na Quinta 
da Boa Vista. 

Semanalmente, ainda nos últimos anos de vida, o Barão de 
Taunay dirigia-se a São Cristóvão, para realizar, em companhia 
do seu antigo discípulo, algumas horas de leitura dos grandes 
clássicos e para conversar sôbre os assuntos do momento, e, às 
vêzes, deviam relembrar tempos antigos. 


«Por mais longe que eu olhe no passado, sempre encontro 
seu Pai a meu lado, solícito e nunca importuno», dizia D. Pedro 
Il ao Visconde de Taunay. Já no exílio, a três meses da morte, 
em comovente missiva, S. M. reiterava, «Nunca esqueço a fa- 
mília de Felix Emílio Taunay, a quem tanto devo o que talvez 
não seja completamente agyuilatado. Nunca me esquecerei do que 
devo a seu Pai». O Visconde de Taunay, o notável homem de 
letras, a testemunha brilhante da Guerra do Paraguai, o músico 
de talento, não poderia ter trilhado caminho diferente do que 
trilhou, amigo sincero, foi fiel até o fim de sua vida, às Institui- 
ções que descobriram nossa Terra, que a colonizaram, que a 
mantiveram unida em sua Religião, seu Território e sua Língua, 
que lhe deram a Independência, que a redimiram da mancha da 
escravidão e que fizeram o nome do Brasil respeitado no Mundo 
inteiro. 


«Pela pessoa de Pedro II professava o Visconde de Taunay 
a mais profunda admiração, sentimento que lhe vinha da infân- 
cia e constantemente acendrado desde os primeiros contactos 
com o monarca». 

«Se a Pedro II, reinante, frequentes vêzes se dirigira, em 
laudatoria phrase, de Dom Pedro de Alcantara desthronado pobre, 
semi solitário e exilado, muito mais arroubadamente falou numa 
época em que o dynasta deposto contava restricto número de 
amigos». «Poucos dêstes houve tão constantes e pertinazes quan- 
to o cortezão da desgraça, autor dêste volume», afirma, com 
muita exatidão, o Dr. Afonso de E. Taunay, ao prefaciar o 
interessante livro póstumo de seu Pai, sôbre D. Pedro II. 

Afonso de E. Taunay, herdeiro dêste imenso patrimônio 
espiritual, bem o soube honrar, enriquecendo-o, para transmiti-lo 
aos seus ilustres descendentes. 

Recebeu no bêrço o marco da tradição e da honra, mas, O 
que o enaltece para nós e para a posteridade, é o seu grande 
valor pessoal. Esta sua personalidade, de múltiplos e variados 
aspectos, êste grande homem, que nós todos conhecemos, como 
pesquisador, incansável, como escritor profícuo, como professor 
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emérito, como organizador e criador de Museus, como diciona- 
rista, foi também o músico e compositor, nas horas vagas, e o 
homem brilhante, pilhérico e irônico na companhia dos amigos. 


Um aspecto, todavia, muito conhecido e pouco lembrado, é 
Afonso de E. Taunay epistológrafo. 


As cartas, milhares de cartas, enviadas aos amigos e aos 
Historiadores patrícios e estrangeiros, de per si formariam alguns 
alentados volumes para serem acrescidos à sua vastíssima biblio- 
grafia. Suas cartas, as cartas da letra miúda e indecifrável, 
continham sempre algo de esclarecedor, de desconhecido, algum 
testemunho pessoal, alguma anedota de velhos tempos ou uma 
expansão de seus sentimentos. Todos nós, que possuímos suas 
cartas, as guardamos com carinho e veneração, pois, são frag- 
mentos de uma Obra dispersa em todos os quadrantes do Mundo, 
são o Epistolário de Afonso de E. Taunay. 


«Comovidíssimo dou-te um grande abraço. Foste admirável ! 
Foste extraordinário! Servindo, como serviste, ao Instituto nas 
comemorações à glória de D. Pedro II. Tu te houvestes como 
o verdadeiro encarnador da opinião nacional. Tua dedicação e 
teu enthusiasmo hão de ser lembrados como um dos maiores dos 
teus grandíssimos serviços à tradição nossa», escrevia êle, de 
São Paulo, a 3 de dezembro de 1925, ao amigo, Dr. Max Fleiuss, 
com o qual manteve, também, longa e substanciosa correspon- 
dência. 

Sem compulsar as inúmeras cartas não poderá ser realizada 
e completada a tarefa indispensável de se escrever a sua Biografia, 
dando-lhe êste tom e esta côr íntima e humana, que êle sabia 
usar com os amigos. 


Sua Biografia será o monumento espiritual, um preito de 
gratidão, já que nos dias que correm, nesta inversão cada vez 
maior de valores, o bronze é fundido, muitas vêzes em vida, para 
ilustres desconhecidos. 


Permitam-me, Senhor Presidente e Eminentes Consócios, ofe- 
recer ao Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, dentro 
de um plano a ser elaborado, um prêmio para a melhor Biografia 
que se escrever, no futuro, sôbre Afonso de E. Taunay. 


Como descendente de D. Pedro II, e como Brasileiro, não 
poderia deixar de tributar, nesta hora, minha saudosíssima home- 
nagem àquele que tem escrito seu nome para sempre, na História 


de São Paulo e do Brasil. 


O CONSELHEIRO LAFAYETTE (*) 


ALFREDO VALLADÃO 


Nascido em Minas Gerais a 28 de março de 1834, na então 
Vila de Queluz, hoje cidade de Lafayette, era Lafayette Rodrigues 
Pereira filho de Antônio Rodrigues Pereira e Clara Ferreira de 
Azevedo, mais tarde Barões de Pouso Alegre. 

Formou-se pela Faculdade de Direito de São Paulo, concluído 
o curso em 1857. 

Dos estudos de preparatórios que levou de Minas Gerais, para 
na mesma matricular-se, apenas o que contam os seus biógrafos é 
que aprendera Latim com o vigário da então freguesia de Prados, 
da circunvizinhança de Queluz. 

Mas como bem considera o insigne Antônio Feliciano de Cas- 
tilho, ao tratar da figura do grande Manoel Bernardes: «Do 
Latim, que, estudado como cumpre, é por si só um bom curso de 
lógica e de tôdas as humanidades...» 

E, por seu lado, na Frafaça, o sábio matemático Henri Poin- 
caré, de projeção universal, pregava a necessidade do Latim para 
a melhor compreensão da matemática. 

Não é de admirar, pois, o alto destino que naquela Faculdade 
esperava a Lafayette, portador do Latim de fino quilate, que era 
o de Minas Gerais e admirâvelmente assimilado pelo brilho da sua 
inteligência. 

É o que deixa visto o seu primeiro biógrafo, Almeida Nogueira, 
nas suas clássicas Tradições e Reminiscências da Academia de São 
Paulo, em que estudou-lhe com exaltação a figura, e mais demora- 
damente do que qualquer outra do quadro das mesmas Tradições 
e Reminiscências. (1) 

«Verdadeira sumidade intelectual, auxiliada por ardente amor 
ao estudo, Lafayette, no conceito geral fazia jus à primasia entre 


(*) Conferência pelo Centenário de sua formatura, proferida em sessão 
do Instituto dos Advogados Brasileiros, a 20 de novembro de 1958, pelo Mi- 
nistro Alfredo Valladão. 

(1) Op. cit. Série Sétima, págs. 218 e seguintes. 
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os colegas. Era o primeiro estudante da turma»; assim começa 
êle, Almeida Nogueira, a apreciar-lhe a figura. 


De como se concentrava no estudo fala: «Vergado sôbre os 
livros e esquivo aos divertimentos, raramente saía de casa, a não 
ser para ir às aulas e às sociedades literárias e científicas». 


E a respeito dessas sociedades, exara especial notícia do 
Ensaio Filosófico, de que foi êle, Lafayette, presidente efetivo e 
colaborando ativamente na Revista dessa tradicional associação 
acadêmica. 


Proclama a seguir: 


«Nos estudos jurídicos, filosóficos e literários, em todos os 
domínios da intelectualidade acadêmica, irradiava o seu talento 
como um sol no respectivo sistema planetário. Tanto êle primava 
pelo cofnceito das sentenças, quanto pela elegância e correção da 
frase. Não se assinalava como imaginoso orador, mas falava bem, 
com erudição e muita verve». 


Indaga porque chegado ao têrmo do Curso Jurídico, não qui- 
sesse êle se inscrever para disputar o grau de doutor, que tanto 
merecia. 


E conjetura: 


«Teria apreensões originadas da sua atividade varonil no inci- 
dente da colação do grau... Temeria ressentimentos por ventura 
conservados no espírito de alguns lentes, compartilhando da es- 
tranheza do poeta? 


«... tantaejne animis coelestibus irae!» 


O incidente em causa de que tratou na crônica anterior, de- 
correra da simplificação dada a um dos salientes alunos da turma, 
Gomes Guimarães. 


Simplificação, prossegue Almeida Nogueira, que fôra consi- 
derada com» uma injustiça, e era atribuída por tôda a Academia, a 
uma vingança do lente Furtado. 


Em desafronta do colega, os bacharelandos, por voto unâ- 
nime, o elegeram seu orador oficial para a solenidade da colação 
do grau. 


Entendiam os lentes do quinto ano. que tal eleição exprimia 
um desacato ao julgamento da mesa examinadora, e por isso (não. 
permitiram a Gomes Guimarães a leitura de seu discurso. 


E ali mesmo, os bacharelandos incumbiram a Lafayette de, 
em nome de todos, lavrar o seu protesto contra aquela violência. 
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Forrado da dignidade de seu caráter e da autoridade que 
possuia para falar alte aos seus próprios professôres, não hesitou 
êle em aceitar a honrosa incumbência. 

Começou então, como informa ainda Almeida Nogueira, a 
proferir um discurso respeitoso na forma, mas muito enérgico e 
muito firme na demonstração do abuso praticado pelos lentes. 

«— Está terminado o ato! — disse com tom ríspido o conse- 
lheiro Ramalho. E imediatamente se levantou, assim como se le- 
vantaram os lentes Furtado e Carrão, encaminhando-se para a 
saida». 
“ — Descreve afinal Almeida Nogueira a reação produzida, as 
vozerias e os protestos que se levantaram por tôda a sala, repleta 
de estudantes, e a estrondosa vaia aos lentes e graves injúrias con- 
tra o lente Furtado. 

No dia seguinte, reuniu-se a Congregação, resolvendo aplicar, 
a todos os bacharelandos que se achavam graduados, a pena de sus- 
pensão da entrega da carta pelo prazo de seis meses. 

Recorreram os mesmos ao Govêrno Imperial, que reduziu a 
dois meses o prazo da pena. 

Foi com todo êsse brilho, dignidade e altivez, que acabam de 
ficar vistos, que Lafayette passou pela Faculdade de Direito de 
São Paulo. 

E obtida a carta, foi no cargo de promotor público de Ouro 
Prêto, então capital de Minas Gerais, que êle iniciou a sua vida 
profissional. 

Iniciou-a assim sob os auspícios da Terra da Liberdade e da 
Terra da Cultura, isto é, da Terra da Inconfidência e da Terra 
da «Escola Mineira», clarões da nossa história política e da nossa 
história cultural. 

E especialmente, sob os auspícios da terra em que nasceu Ber- 
nardo de Vasconcellos. o maior de nossos legisladores, êsse <«gi- 
gante intelectual», como o chamava Joaquim Nabuco. 

Prestada a sua reverência a Minas Gerais, breve passa-se 
êle para a capital do Império, onde sob todos êsses referidos aus- 
pícios, se consagra à vida profissional, e, paralelamente à vida po- 
lítica administrativa e parlamentar, e à vida literária e científica. 

Ei-lo a princípio no escritório do Pontifex Maximus do Direi- 
to. Teixeira de Freitas. 

E depois, por certo tempo, no escritório de Andrade Figueira 
de quem foi sempre amigo, não obstante a divergência de crenças 
políticas. 

Se Teixeira de Freitas era o incomparável autor da Consolida- 
ção das Leis Civis, o autor do monumental Esbóço, nome modesto 
com que apresentou o seu Projeto de Código Civile o genial pre- 
cursor da Unificação do Direito Privado, Andrade Figueira era, por 
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sua vez, o notável jurista, comprovado no exercício da profissão, 
e nos debates parlamentares — correspondendo ao brilho com que 
cursou a Faculdade de São Paulo, obtida a laurea do doutorato 
—, e destinado mais tarde, na República, a grande saliência e 
eficácia na discussão do Projeto do Código Civil. 

Clovis Beviláqua e êle ficaram sendo os dois grandes juriscon- 
sultos do Código afinal adotado, o qual representa uma transação 
entre as idéias reformadoras sustentadas por aquêle, Clovis Bevilá- 
qua, e as idéias tradicionais defendidas por êle, Andrade Figueira, 
e sendo a redação da marca do genial Ruy Barbosa. 

Afinal. concentrou-se no seu próprio escritório, em longa e 
luminosa elaboração jurídica. 

E ao lado da advocacia, desde logo estendeu sua atividade 
pela imprensa política. 

Eis que em sua companhia, Flávio Farnese, figura saliente e 
combativa fundou na Capital do Império, em 1858, a Atualidade, 
órgão político de idéias adiantadas. 

Era êle, Lafayette. o principal redator, e no mesmo colabo- 
rando. na parte literária, Bernardo Guimarães e Pedro Luiz, nomes 
êstes bastante conhecidos na nossa história literária, e o último 
se distinguindo como advogado, companheiro de escritório do no- 
tável Francisco Octaviano, e na carreira política destinado a che- 
gar à presidência de província, deputado e ministro de Estado. 

Foi na Atualidade que começou a refulgir o seu nome no ce- 
nário nacional. político e literário. 

Revelado o político de vivos sentimentos liberais e democrá- 
ticos. 

E revelado o escritor incomparável, pela clareza, correção e 
elegância de seu estilo. 

Sua atuação se deu nesse órgão, em tôrno de duas impor- 
tantes fases da nossa história política — a da conciliação, bandeira 
que fôra desfraldada pelo Marquês de Paraná, no seu Ministério: 
de 6 de setembro de 1853, e a da liga. formadora do partido pro- 
gressista, que perdurou de 1864 a 1868. 

Condenou êle a conciliação; e sendo liberal progressista, sem 
nenhuma inconveniência, apoiou os diversos Ministérios da liga. 

Assim foi, a princípio, presidente do Ceará, e a seguir do 
Maranhão, (isso de 1864 a 1867). 

Regressando para o Rio de Janeiro em 1867, retornou à sua 
atividade profissional, 

Não tardaria, entretanto, a voltar à atividade política, em 
1868, com a queda do Ministério Zacarias, o último da liga, e as- 
cenção do partido conservador, constituído o Ministério Itaboraí, 
não obstante estar o mesmo partido em minoria na Câmara. 
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Na forte reação provocada por êste acontecimento se os li- 
berais progressistas ou não ergueram a bandeira da Reforma ou 
Revolução, um grupo dos mesmos, o dos radicais, foi mais longe, 
fundou o partido republicano, expedindo o Manifesto de 1870 e 
criando o órgão República. 

Lafayette acompanhou o movimento da evolução; assinou o 
Manifesto e colaborou nesse órgão. 

Por dez anos permaneceram os conservadores no poder 
(1868-1878). 

Embora tendo assinado o Manifesto, cada vez mais foi se 
concentrando, Lafayette, na vida profissional. 

No sossêgo do gabinete, aquêle que em 1869 já havia publi- 
cado os Direitos de Família poderia agora bem à vontade publicar 
o Direito das Coisas, como aconteceu em 1877: duas obras que o 
alçaram a sucessor de Teixeira de Freitas. 

Em 1878 subiram afinal ao poder os liberais. constituído o 
Ministério Sinimbu. 

Aceitou êle o convite para co-participar do mesmo na pasta 
da Justiça. 

E integrou-se no Regime Imperial, seguidamente Deputado, 
Senador, Presidente do Conselho, exercendo a pasta da Fazenda, 
Conselheiro de Estado, Presidente de Tribunais Arbitrais po Chile, 
e Embaixador na 1.º Conferência Pan-Americana em Washington. 

Tão grande já era a sua figura que, entrando para o Minis- 
tério, abalou seriamente a Propaganda Republicana, como mais 
tarde haveria de proclamar Campos Salles, na seguinte passagem 
do seu trabalho Da Propaganda à Presidência: 


«A situação liberal, inaugurada em 1878 pelo gabinete de 5 de 
janeiro, veio pôr à prova a sinceridade e firmeza dos republicanos. 
Aceitara a gestão de uma das pastas, na nova organização um 
republicano declarado, signatário do Manifesto de 3 de dezembro. 
A entrada do Sr. Lafayette Rodrigues Pereira para a pasta 
da Justiça, tendo por fim, segundo o pensamento atribuído ao 
Sr. Sinimbu, organizador do Gabinete, «desfalcar os republi- 
canos de tão valioso elemento». E não se havia de todo enga- 
nado o nobre presidente do Conselho. O surpreendente aconteci- 
mento impressionou de alguma forma o espírito público, che- 
gando-se a sentir, sobretudo em diversas regiões do país, um 
movimento de adesão, que levou o alarma ao campo dos propa- 
gandistas. Em São Paulo, os chefes republicanos julgaram necs- 
sário intervir sem perda de tempo para dar aos correligionários a 
palavra de ordem e cefinir a verdadeira orientação ante as com- 
plicações que a nova fase da política imperial pudesse acerretar- 
Acodiu a imprensa, e o Congresso Republicano, para êsse fim 
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convocado, expediu um manifesto aconselhando o partido a con- 
servar-se no seu pôsto de combate». 

Vivos ataques sofreu Lafayette por essa aceitação da pasta 
de ministro, quer do partido republicano, quer do partido conser- 
vador no Senado, pois a Câmara dos Deputados, como salienta 
Almeida Nogueira, era unânimemente liberal ou afeiçoada ao go- 
vêrno, pois quatro republicanos, além de Lafayette, que ina mesma 
tinham assento, êsses próprios deviam a sua eleição ao bafejo 
oficial. 

Respondendo às interpelações do Senado, disse êle na tribuna 
da Câmara, em sessão de 31 de janeiro: 


«Senhores, eu vos direi: a minha entrada para o gabinete 
de 5 de janeiro é um ato que tem o cunho da mais perfeita legi- 
timidade (apoiados), porque é uma consegiiência, um corolário da 
minha escola política». 


«Eu sou, como vós sabeis, um soldado da democracia moderna. 
Mas eu vos pergunto: qual é a aspiração da democracia moderna; 
qual é o objetivo principal, qual é o voto supremo da democracia 
moderna? A grande aspiração, o objetivo principal, o voto su- 
premo da democracia moderna, é o govêrno da nação pela nação, 
ou como se expressa um espirituoso homem de estado da Belgica 
é o govêrno pelos governados, num regime da mais vasta publi- 
cidade». 

«Em qualquer país do mundo onde os grandes poderes, que 
formam o govêrno do Estado, se acham constituídos de modo que 
não se movem, não se agitam, não se exercitam senão debaixo do 
pensamento e vontade da nação; aí reina a democracia». 

Cobrindo essa afirmação, com o exemplo da Inglaterra, Itália 
e Bélgica, monarquias em que reinava de fato a democracia tão 
bem como na República Norte-americana, na Francesa e na Suíça; 
e ilustrando-o com os nomes dos respectivos grandes estadistas, 

«Que é democracia? Democracia é o govêrno do povo. Povo 
na linguagem do direito moderno, quer dizer a nação, porque hoje 
não há mais castas não há mais ordens; todos os cidadãos são iguais 
diante da lei». 

«Os aparelhos constitucionais de que os povos se servem são, 
diante da alta teoria, inteiramente indiferentes, desde que êles são 
combinados de modo a produzir o govêrno da nação pela nação. 
É à luz dêstes princípios que a política e a história julgam os 
homens, é à luz dêstes princípios que o meu procedimento há de 
ser julgado». 

«Senhores, eu acompanhei, sempre com o mais vivo interêsse, 
a marcha dos acontecimentos políticos do nosso país e, no estudo 
dêstes acontecimentos, se me formou a convicção de que o defeito 
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capital das nossas instituições estava no viciamento do nosso 
sistema eleitoral». 

Isso exposto, passa o orador a fazer a apologia da eleição 
direta e considera-a «um vasto aparêlho que porá em comunicação 
a vontade, o sôpro, o pensamento da mação, com os grandes po- 
deres do Estado». 

Foi assim, de envolta com uma lição de direito constitucional- 
eleitoral, que o ministro-jurisconsulto explicou a razão pela qual 
aceitou a pasta. 

Era um soldado da democracia, e o programa do Ministério 
era, precisamente, assegurá-la pelo melhor dos processos — o da 
eleição direta. 

Certo, quanto à sua assinatura aposta ao Manifesto de 1870, 
informa Almeida Nogueira, que era tradição do partido liberal, 
que êle não assinara do seu punho. 


Explicavam que, tendo comparecido à reunião em que se devia 
tratar de assentar as bases da nova agremiação política, sem, talvez, 
o firme propósito de romper as amarras com a democracia tem- 
perada, ali se viu aclamado secretário e mais tarde... leu seu 
nome entre os dos signatários do Manifesto. Em tal conjuntura, 
deixou-se levar pela onda e preferiu sancionar, com a aquiescência 
do silêncio, a parecer que recuava de uma resolução varonil antes 
tomada. 

Mas ainda quando assim não fôsse, era devotado à demo- 
cracia moderna; e a causa da mesma sobrepujava à da forma de 
govêrno. 

E no govêrno, pôde conhecer de perto a verdade do juízo do 
eminente estadista argentino Bartholomeu Mitre da «Democracia 
Coroada» que exercitava no Brasil D. Pedro II. 

E passou a ser decididamente monarquista, conquistando, ainda 
pela elevação de sua cultura, a especial simpatia do «Rei Fi- 
lósofo» — da inspirada denominação do insigne Pedro Calmon — 
simpatia da qual teve de falar Almeida Nogueira: «Tôdas as 
vêzes que havia conselho ministerial presidido pelo Imperador, findo 
o trabalho oficial, Sua Majestade retinha o conselheiro Lafayette, 
e com êle travava íntima palestra sôbre assuntos literários». 

Devo, finalmente, significar, que também mutação política se- 
melhante a essa de Lafayette sucedera na França, quinze anos antes, 
com uma grande figura do partido republicano e das letras daquele 
país, Emílio Olivier, o qual, em 1863, na fase do Império liberal 
de Napoleão III, não hesitou em aceitar o convite para o cargo de 
presidente do Conselho. 

Encerradas essas considerações sôbre a mutação política de 
Lafayette, com a sua entrada para o Ministério, passo a falar de 
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sua figura na Câmara dos Deputados, e na gestão da pasta que 
lhe coube, a da Justiça. 

O brilho com que ocupava a tribuna da Câmara, impondo-se 
à admiração de seus pares, ainda mais realçava por serem êstes, por 
exemplo, José Bonifácio, Silveira Martins, Fernandes da Cunha, 
Ouro Prêto, Andrade Figueira, Ruy Barbosa, Joaquim Nabuco, 
Affonso Penna e Candido de Oliveira (êstes cinco últimos pela 
primeira vez entrados naquela Casa). 

Destacava-se pela clareza, precisão, correção e elegância do 
seu estilo. 

E era, também, temível adversário pela sua formidável dia- 
lética, ao mesmo tempo que, pela sua verve, pela sua sátira, pelos 
seus sarcasmos mesmo, armas essas que, como ninguém, sabia ma- 
nejar nas refregas. 

Muito conhecidas a respeito, por exemplo, as concretizadas 
em frases que ficaram históricas : pode ser que sim pode ser que 
não, a política não tem entranhas e o papel do nobre deputado é o 
do companheiro do leão da fábula! 

Sôbre a sua atividade legislativa, e administrativa no campo 
especial de sua pasta, apesar de viver o Ministério absorvido pelo 
essunto da reforma eleitoral, ela marca diversas importantes rea- 
lizações. 

Como já pôde salientar o eminente internacidnalista Professor 
Haroldo Valladão, no seu trabalho O Pensamento Jurídico Mi- 
neiro no Século XIX (2): «Lafayette expede dois regulamentos 
constituindo notáveis trabalhos sôbre direito internacional privado, 
com base na Lei n.º 2.615, de 1875, um, aprovado pelo Decreto 
nº 3.934, de 8 de junho, disciplinando a competência dos Tribu- 
nais e a forma do processo nos crimes cometidos em países estran- 
geiros contra o Brasil e os brasileiros, e outro, pelo Decreto nú- 
mero 6.982, de 27 de julho, versando a importantíssima matéria 
da execução das sentenças cíveis ou comerciais dos Tribunais es- 
trangeiros. — Êste último, obra completa, ainda vigente em muitos 
pontos, foi precedido de magnífica exposição, em dia com a evo- 
lução jurídica, acêrca, dizia Lafayette: «d'um corpo regular de 
doutrina, que tomou a denomihação de direito internacional pri- 
vado». 

Por sua vez, o insigne Tavares de Lyra, em Conferência rea- 
lizada, em 1934, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro sôbre 
a personalidade do mesmo, houve de referir, no que tange ao as- 
sunto das Sociedades Anônimas: «No debate longo e fundamen- 
tado da Lei n.º 3.150, de 4 de novembro de 1888, regendo as 


(2) Publicado na Revista Forense, ano de 1958, vol. 175, pági- 
nas 444 e seguintes. 
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o Ea da são admiráveis pela profundeza 
os que encerram». 

E o que dizer, finalmente, do seu Relatório Ministerial, que 
pude conhecer pela transcrição integral feita no Jomal do Co- 
mércio, em 1928, pelo ilustre embaixador José Bonifácio, que outros 
artigos ainda estampou no referido órgão, sôbre a figura do grande 
jurisconsulto de quem era digno genro. 

(6) que dizer dêsse documento sem par no gênero, no qual o 
grande jurisconsulto, na variedade dos assuntos que explana, com 
mão de mestre, no fundo e na forma, transcende do consumado 
civilista e internacionalista que era, para derramar preciosas lições 
sôbre direito administrativo, sôbre direito penal, sôbre direito co- 
mercial e sôbre organização judiciária. 

De princípio, versa o assunto da organização e das atribuições 
da polícia, sob todos os seus variados aspectos, fazendo a crítica da 
organização existente, e mostrando-se conhecedor das mais adian- 
tadas idéias, no sentido da reorganização que se impunha dêsse 
serviço. 

A seguir, revela-se penalista, seguro da matéria, apreciando e 
criticando o sistema das penas consagrado no Código Criminal, 
e indicando remodelações, à luz dos mais perfeitos ensinamentos. 

Depois, eilo em um longo e profundo exame da nossa le, 
gislação comercial, sob os seus principais aspectos, pondo em foco 
os defeitos e as faltas existentes, e a tudo procurando acudir, com 
um plano seguro e iluminado, no sentido da formação de um. corpo 
de leis perfeito e completo. 

A magnitude do assunto me obriga a tratar com maior desen- 
volvimento dessa parte do Relatório. 

«A experiência de vinte e oito anos de prática tem pôsto em 
evidência as diversas imperfeições e lacunas do Código Comercial». 


Assim começa a falar Lafayette, e continuando : 


«Não é meu intuito fazer meste lugar a crítica daquele Código; 
contém êle excelentes disposições e inquestionâveimente realizou 
importantes aspiraçoes de progresso em matéria de legislação co- 
mercial. Mas, é também inegável, regulou mal alguns assuntos, 
omitiu outros de transcendente interêsse: amálgama de três sis- 
temas, rompe a cada momento a unidade de suas currelações; peca 
contra as regras da boa codificação, e é escrito em um estilo em que 
falecem a propriedade, a precisão, a clareza da língua da lei; donde 
tem resultado dificuldades, que fazem o tormento do juiz e do 
jurisconsulto». 


Lamenta nos haja faltado os subsídios de uma interpretação 
inteligente que, apoderando-se da mente e dos intuitos da lei, orga- 
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nize, à luz desta, uma jurisprudência larga que lhe atenue e lhe 
supere a pobreza. 

E passa a chamar a atenção para alguns «dos pontos que 
entram nas cláusulas das censuras que por teôr geral», acaba de 
enunciar. 

As disposições do Código relativas às sociedades mercantis, 
considera, não encerram todos os princípios que devem regular a 
matéria. Na vida prática dessas sociedades surgem, constante- 
mente, grande número de dificuldades que escaparam à previsão do 
legislador. 

E cita a respeito vivos exemplos. 


Nas disposições concernentes à letra de câmbio e de terra, 
frisa, o Código reproduziu, no que é substancial, as doutrinas do 
código comercial francês de 1808, deixando-se impregnar um pouco 
de superstições de Ferreira Borges. 


E prossegue : 


«A letra de câmbio é hoje, antes de tudo, um instrumento de 
crédito e circulação e não mais um meio tão sômente de mover 
fundos, de uma praça para outra, como quer o código francês e 
como entendia Ferreira Borges, que, desconhecendo o progresso do 
direito e as exigências do crédito mercantil tomara como um aten- 
tado contra a letra de câmbio e a letra de terra, o que não era 
senão um meio de generalizar os benefícios e vantagens da própria 
letra de câmbio». 

Aceita a letra de câmbio como instrumento de circulação, cum- 
pre desembaraçá-la de requisitos inúteis, que, sem aumentar-lhe as 
garantias, servem para peá-la nos seus movimentos. 

Seria, talvez, uma temeridade ir nesta ordem de idéias tão 
longe como na Alemanha, mas não é nenhuma audácia, pofadera, 
querer entre nós a letra de câmbio como a tem a Inglaterra, mestra 
nesse assunto, a Bélgica e a Itália. 

Aborda a seguir o problema do processo da falência estabele- 
cido pelo código, considerando que queixas amargas e fundadas se 
levantam contra o mesmo. 

Proclama que, deveras, é êle «complicado, pesado, ilógico 
e dispendioso». 

E passa a demonstrá-lo com impressionantes considerações, 
concluindo : 


«O resultado da execução de um tal processo de falência é, 
inevitavelmente, a ruína total do falido e o prejuízo certo dos 
credores. Aí está a razão por que nas nossas praças os credores 
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por via de regra, preferem um acôrdo, um arranjo amigável com 
o falido, por mais ruinoso que seja, à liquidação judicial segundo 
as normas do código. — O negociante de má fé sabe dessa pre- 
disposição, e, em tempo, prepara-se para tirar dela tôdas as vanta- 
gens possíveis. A lei de falência, como sabeis, exerce grande 
influência sôbre o crédito mercantil e sôbre a moralidade do co- 
mércio. E êste estado de coisas não pode continuar; urge reformar 
o processo de falência». 

Volta-se a seguir para o importante problema dos cheques, 
salientando quanto era omissa a nossa legislação sôbre a matéria. 

Considera depois, um outro importante assunto, o do contrato 
da conta corrente, de um uso extensíssimo e utilíssimo. 

Aconselha a instituição da hipoteca marítima, mostrando que 
a impossibilidade legal da mesma, «se traduz em grave detrimento 
para o crédito mercantil». 


Vários outros assuntos ainda focaliza. 


Conclui dizendo: «é tempo de ir corrigindo imperfeições e ir 
preenchendo as lacunas notadas». 


Anuncia, mesmo, afinal. 


«Estão já elaborados alguns projetos de reformas no sentido 
das idéias expostas; serão apresentáveis no decurso da sessão le- 
gislativa». 

Infelizmente, não teve tempo Lafayette de realizar êsse bri- 
lhante plano de aprimoramento da nossa legislação comercial. 

Mas deixou lições imperecíveis que, no correr do tempo, foram 
sendo aproveitadas. 

Voltando agora, aos outros pontos do sábio Relatório Minis- 
terial, brilhantes são os princípios que prega e concretiza em pro- 
jeto, Lafayette, a respeito da organização judiciária de amplo qua- 
dro e, sôbre a base da idoneidade intelectual e moral do magistério, 
e da sua independência. 

Não concluirei ainda, sem significar, também, o alto conheci- 
mento que revelou sôbre a matéria de direito constitucional, em 
notáveis debates travados a respeito do problema da divisão de 
poderes. 

Em 1880, finalmente, a 28 de março, era o Ministério Sinimbu 
substituído pelo Ministério Saraiva. 

E no ano seguinte as luzes de Lafayette seriam solicitadas para 
a causa do Código Civil. 

Ofereceu, então, Felício dos Santos ao Govêrno Imperial, seus 
Apontamentos para o Código Civil Brasileiro. 
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Nomeou logo, o mesmo Govêrno, uma comissão de juriscon- 
sultos composta dêle, Lafayette, e de Ribas, Justino de Andrade, 
Coelho Rodrigues e Ferreira Viana, para dizer sôbre «a vantagem 
de ser aceito o trabalho como base para uma revisão posterior». 


Embora elogiando o trabalho sob diversos de seus aspectos, 
entendeu a Comissão que êle no seu todo não satisfazia à indi- 
cada vantagem. 

Não obstante haver sido a Comissão constituída sômente para 
dizer sôbre a idoneidade dos Apontamentos, nos têrmos que fi- 
caram referidos, deliberou o Govêrno transformá-la em Comissão 
permanente, incumbida de organizar o Projeto, tendo um presidente 
«... que dirija os seus trabalhos e contribua eficazmente para 
a unidade e método indispensáveis». 

Para o pôsto de presidente foi nomeado, como se impunha, 
Lafayette. 

Em reunião efetuada em janeiro de 1882, começou êle a 
agir, reservando para si a Parte Geral, e distribuindo para outros 
componentes da Comissão, para o mesmo fim, a parte dos Direitos 
de Família. 

Mas, infelizmente, por motivos que deixei expostos na Confe- 
rência que tive a honra de realizar nesta Casa, em 31 de dezembro 
de 1951, sob o titulo Felício dos Santos e a Codificação Civil, 
a Comissão nunca mais se reuniu, e no ano seguinte, nem mais 
poderia contar com a presença de Lafayette. 

De tato. 

Caindo o Ministério Paranaguá, continuou, ainda, o partido | 
liberal no poder, constituído o Ministério de 24 de maio de 1883, 
sob a chefia de Lafayette. 

Pode-se imaginar a altura da redação e das idéias que se- 
ria a do seu programa. 


Visava principalmente, êsse programa, a questão financeira, 
em boa parte vinculada à perfeita execução da lei de orçamento. 


E visava ao mesmo tempo: a reorganização das províncias 
e dos municípios; a questão emancipacionista; a organização judi- 
ciária e a instrução pública, 

Quanto ao primeiro ponto do programa, Tavares de Lyra, 
na sua citada Conferência exalta a competência de Lafayette reve- 
lada sob essa árida e complexa matéria financeira. 


Começa contando o juízo autorizado de Leopoldo Bulhões, 
gue no seu excelente trabalho Financista do Brasil inclui o nome 
do mesmo entre os dois maiores financistas do país, no segundo 
dos três períodos em que divide a sua organização econômica. 


— 207 — 


E passa a considerar : 


«Quem ler a Lafayette no seu programa de govêrno, nos seus 
discursos, seu relatório de 1884, e as sugestões por êle inspi- 
radas, constantes das leis orçamentárias, tem a compreensão de 
sua admirável competência financeira no combate ao déficit, no 
exame de suas causas e dos meios de debelá-lo, no conjunto das 
medidas que defendeu, incluindo a redução prudente do papel 
moeda em circulação. Deve-se-lhe, e não há favor em reconhe- 
cê-lo, uma iniciativa de valor incontestável, a conversão dos juros 
da dívida interna fundada de 6 % a 5 9%, título de glória de Fran- 
cisco Belisário, realizador da idéia». 


Mas quanto ao assunto do elemento servil, explica, «as con- 
tingências políticas não lhe permitiam concessões amplas... Teve 
êle de ser sóbrio e modesto, nas propostas que, contornando as di- 
ficuldades, pôde apresentar». 


A êsses dois pontos de seu programa houve de fato o Minis- 
tério de limitar a sua atividade. 


Razões diversas perturbaram-lhe a vida e determinaram a sua 
queda, das mesmas dando notícia Tavares de Lyra, na seguinte 
passagem da sua citada Conferência: 


«Para a ineficiência da ação governamental de Lafayette, 
muito contribuiu a questão militar em seus pródromos: o assassi- 
nato de Apulchro de Castro, diretor do O Corsário, diante das 
vistas da polícia, impotente para impedí-lo, e a manifestação feita 
ao jangadeiro Francisco Nascimento, na Escola de Tiro de Cam- 
po Grande. O primeiro, a que se disse não terem sido estranhos 
alguns oficiais do 1º regimento de cavalaria, ocorreu a 25 de ou- 
tubro de 1883; a segunda por ocasião da visita que aquêle jan- 
gadeiro, — popularíssimo pela sua atuação no movimento liber- 
tador do Ceará —, fizera à mesma Escola, comandada pelo tenen- 
te-coronel Sena Madureira, que foi exonerado, após vários inci- 
dentes, por haver consentido na referida manifestação e por ter 
desacatado o ajudante-general do Exército Visconde da Gávea. 
Estes dois fatos repercutiram intensamente na Câmara dos Depu- 
tados, instalada a 3 de maio de 1884; por um lado, devido à ati- 
tude dos amigos do ex-Ministro da Guerra, conselheiro Rodri- 
gues Júnior, forçado a demitir-se por uma carta que lhe dirigira 
Lafayette; por outro, à agitação abolicionista. Uniram-se a opo- 
sição conservadora e os dissidentes liberais, conjugaram suas fôr- 
ças, e, na sessão de 3 de Junho, César Zama, deputado baiano, 
justificou uma moção de desconfiança ao Govêrno, moção que foi 
rejeitada por 60 contra 54 votos. Mas o ministério saíra da refre- 
ga ferido de morte. E Lafayette — que podia ter prolongado 
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sua agonia — preferiu deixar o poder, entregando-o a Sousa 
Dantas, organizador do gabinete de 6 de Junho». 


Lamentável é que tal acontecesse; pena é que não houvesse 
tempo para que Lafayette com a grandeza de sua cultura, pu- 
desse executar os outros pontos do seu programa, 


Assim, o das franquias provinciais e municipais, e sôbre o 
qual no mesmo programa êle deixou indicado o pensamento do- 
minante do projeto que apresentaria, dizendo : «Senhores, desde 
longos anos é reconhecido por todos os homens que acompanham 
a marcha das cousas públicas no Brasil, a necessidade da reorga- 
nização da administração das províncias e dos municípios. 
E' preciso destacar para os presidentes de província certas facul- 
dades que não podem ser convenientemente exercidas pelo go- 
vêrno central. Refiro-me às faculdades que entendem com ser- 
viços gerais localizados nas províncias, mas que mais importam 
à província do que ao Estado e que podem ser desempenhados 
com mais conhecimentos de causa pelos presidentes. As pro- 
víncias, Senhores, constituem entre nós, segundo nosso direito 
público uma entidade jurídica. Elas são sem dúvida nenhuma 
partes integrantes do Estado, mas têm interêsses que lhes são 
peculiares e que não se podem confundir com os interêsses gerais 
da nação. É preciso entregar-lhes a gestão de seus interêsses. 
Mas não se deixar de resguardar os direitos do Estado. Daí 
a necessidade de conservar aos poderes gerais as faculdades ne- 
cessárias para contê-los na justa órbita de sua ação. Estas con- 
siderações que acabo de fazer relativamente às províncias são 
aplicáveis até certo ponto ao município. Convém dar-lhe com- 
pleta independência na apreciação dos seus interêsses abrandando 
os vínculos que o prendem ao Estado. O govêrno se apressará 
em submeter à sabedoria do Corpo Legislativo um projeto de 
reforma das províncias e outro de reforma do município, formu- 
ladas à luz do que acabo de anunciar». 


Assim, o da reforma judiciária, a respeito da qual também 
êle no programa, deixou configuradas as idéias gerais sôbre como 
devia a mesma ser vasada, reafirmando aquilo que com tanto 
brilho havia sustentado quando Ministro da Justiça: 


«O poder judiciário, cujos lineamentos capitais se acham 
sabiamente traçados na constituição política do Império, ainda não 
recebeu entre nós a organização forte e poderosa de que carece 
para desempenhar a sua nobre missão de administrar a justiça 
e defender a liberdade do cidadão». 


«A organização de uma magistratura forte, capaz de cumprir 
dignamente os seus deveres, repousa sôbre duas bases: a idonei- 
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dade intelectual e moral do magistrado e a sua perfeita indepen- 
dência pessoal». 

«Para assegurar a idoneidade a que aludo, é necessário esta- 
belecer um complexo de regras e de cautelas, que afastam do seio 
da magistratura os incapazes». 

«Mas o rigor para a investidura por si só não resolve a ques- 
tão. O magistrado deve ser colocado em uma posição superior 
ao mêdo e à esperança, é preciso dar-lhe uma perfeita indepen- 
dência pessoal». 

«Um célebre publicista francês disse que domina a magis- 
tratura, não quem faz a investidura, mas quem tem o direito de 
fazer a promoção. É, portanto, de uma necessidade absoluta 
colocar a promoção fora da vontade, fora das paixões humanas 
(apoiados) ». 

«A êste resultado não se pode obter senão entregando a 
promoção a um princípio fatal, ao princípio da antiguidade 
(apoiados) ». 

«Senhores, a antiguidade tem defeitos e inconvenientes; mas 
êstes defeitos e inconvenientes podem ser corrigidos, podem ser, 
pelo menos, atenuados pelas cautelas e pelas regras relativas à 
investidura. O ministério dentro de poucos dias trará à câmara 
dos Srs. deputados um projeto de reforma judiciária do qual 
as idéias expostas constituem as bases fundamentais (muito bem)». 

Assim, finalmente, sôbre a reforma da instrução pública, da 
qual passa a falar nestes têrmos : 


«Senhores, entre os grandes interêsses morais da sociedade, 
ocupa lugar eminente por seus efeitos sôbre o aperfeiçoamento 
do homem a questão da instrução pública em todos os seus graus. 
O govêrno presta a êste assunto a maior e a mais viva atenção». 

«Vós sabeis que desde alguns anos tem-se pronunciado no 
país uma agitação pacífica em favor da instrução. Cumpre insis- 
tir no movimento dado e consumar as reformas que indicam a 
lição da experiência e as instituições dos povos cultos». 

Caiu o seu Ministério a 6 de Junho de 1884. 

E agora iria salientar-se êle, Lafayette, no cehário inter- 
nacional, em assunto de que já tratei demoradamente na minha 
obra Brasil e Chile na época do Império, que está acabando de 
ser impressa. 

Assunto a que volto agora, mas só para versá-lo em traços 
gerais, que mais não permite o tempo. 

Pela Guerra do Pacífico surgiram reclamações de nacionais 
da França, da Inglaterra, da Itália, da Alemanha e da Bélgica, 
fundadas em prejuízos procedentes de operações da mesma no 
território do Peru e da Bolívia por fórças chilenas. 
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Para solucioná-las ajustaram os respectivos países com o 
Chile a constituição de Comissões Arbitrais, compostas de três 
membros, sendo um nomeado pelas partes litigantes, e sendo o 
terceiro designado pelo Imperador do Brasil. 


Foi Lopes Neto o primeiro árbitro assim nomeado pelo Im- 
perador do Brasil. 


As suas decisões porém guiadas por egiúidade, como conta 
Clóvis Beviláqua (3), desagradaram o govêrno e o povo chileno, 
e êle, pretextando motivos de saúde, retirou-se. 


Foi seu sucessor Lafayette que assumiu suas funções a 11 de 
agôsto de 1883, data auspiciosa, relembrando a da criação, em 
1827, dos Cursos Jurídicos no Brasil. 


E ninguém mais indicado para representar o Brasil na pátria 
de Andrés Bello, do insigne autor do Código Civil do Chile, 
do que êle, Lafayette, como já deixei visto, o sucessor do grande 
Teixeira de Freitas. 


Ao invés de Lopes Neto, como significa Clóvis Beviláqua, 
«Lafayette considerando os tribunais mistos do Chile, como tri- 
bunais judiciais adstritos ao direito internacional positivo, e, em 
particular, à jurisprudência estabelecida pelos modernos tribunais 
do mesmo gênero, foi mais rigoroso na apreciação das reclama- 
ções, e o seu modo de decidir imprimiu outro aspecto à solução 
e outra atitude às partes. Os árbitros estrangeiros suspenderam 
o exercício de suas funções, que importava em fechamento dos 
tribunais, contra o estabelecido nas convenções que o precederam 
criando precedente desastroso». 


E aí pára Clóvis Beviláqua, na exposição do assunto. 


Mas, como deixei visto na minha citada obra Brasil e Chile, 
na época do Império, o que é certo é que os tribunais voltaram 
a funcionar. 


Não produziu efeito o expediente com que os referidos ar- 
bitros pretendiam impor as suas desarrazoadas pretensões. 


Rechaçou-os brilhantemente Lafayette. 


Da correspondência por êle mantida com o Govêrno Impe- 
rial sôbre a matéria assim houve de dizer o ministro dos Estran- 
geiros, o insigne Barão de Cotegipe, na sessão da Câmara dos 
eRtidos de 13 de julho de 1884 respondendo a interpelação 
eita : 


«O Sr. Barão de Cotegipe: O nobre deputado verá outros 
documentos que o honram da mesma maneira, tornando-se assim a 


(3) Direito Público Constitucional, 2* ed., tomo II, págs. 1734. 
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correspondência do Conselheiro Lafayette, como um tratado de 
direito público internacional...», 


E não exagerou. 


Tal é deveras a impressão que deixa essa memorável cor- 
respondência constante do Relatório Ministerial de 1887 existente 
na Biblioteca do Itamarati, onde o consultei. 


Significo, por fim que mais tarde, em nota ao seu excelente 
trabalho Princípios de Direito Internacional, rebate, ainda com 
brilho, a crítica de alguns internacionalistas sôbre a sua atitude 
na presidência dos Tribunais Arbitrais. 


Em 1889, de novo voltaria Lafayette a figurar no cenário 
internacional, e em um grande momento da História Política das 
Américas — o da 1º Conferência Pan-Americana, 


Foi o delegado do Brasil nessa Conferência, da qual com os 
poderes renovados depois da proclamação da República, se afas- 
taria, em virtude de suas convicções monárquicas. 


Deixou, assim, a carreira política em que havia chegado aos 
mais altos postos. 


Concentrou-se na sua profissão de advogado, continuando a 
emitir notáveis pareceres. 


E no sossêgo do seu gabinete, consagra-se especialmente a 
estudos do direito internacional publicando, em 1902, como já 
deixei antecipado, os seus Princípios de Direito Internacional, em 
dois volumes, verdadeiro tratado, de larga base científica e his- 
tórica, e a primeira obra científica sôbre a matéria que apareceu 
no Brasil, como salienta o Professor Haroldo Valladão. 


Em 1902 um importante acontecimento se operou em nossa 
administração diplomática. 

Assumindo, a 15 de novembro, a presidência da República, 
o ínclito Rodrigues Alves iria enfrentar uma grave situação exis- 
tente entre o Brasil e a Bolívia, a da «Questão do Acre». 


E assim apelara para as luzes do grande brasileiro Barão do 
Rio Branco, glorioso vencedor da chamada «Questão das Mis- 
sões» e da «Questão do Amapá», — convidado para a pasta 
do Exterior. 

Movido do seu alto sentimento patriótico, aceitou o mesmo 
a pasta, mas sem prejuízo da sua fé monárquica. 


Êiste ponto de contato com Lafayette, e a necessidade de 
ouvir a sua tão autorizada opinião, sôbre assuntos da pasta, de- 
terminaram a aproximação que entre os dois se estabeleceu. 


Essa 1 9 Ape ve 


Segundo refere o prefácio à 5º edição dos Direitos de Família, 
Rio Branco procurou mesmo «assiduamente a Lafayette na sua 
mansão da Gávea». 

Daí, por obra de patriotismo, aceita Lafayette o convite de 
Rio Branco para ser um dos quatro componentes do primeiro 
grupo brasileiro, à Côrte de Arbitragem de Haia. Formava com 
Ruy Barbosa, Joaquim Nabuco e Clóvis Bevilágua. 


E, a seguir, como salienta o eminente Professor Haroldo Val- 
ladão, foi incumbido de organizar, como brilhantemente o fêz em 
1911, com grande repercussão internacional, um projeto de Có- 
digo de Direito Internacional Privado para a 1º Conferência de 
Juristas Americanos. 


E o insigne Rodrigo Otávio por sua vez, em discurso pro- 
ferido sôbre Lafayette na Academia Brasileira, pelo centenário de 
seu nascimento, assim fala sôbre o mesmo Projeto : 


«Êsse projeto é reconhecido por todos que têm estudado tão 
difícil e controvertida matéria, como obra da ciência e da habi- 
lidade jurídica. Nele Lafayette, em poucas dezenas de disposi- 
tivos, versados na clareza do seu estilo sintético e persuasivo, 
expôs tôda a disciplina no melhor de seus princípios consagrados, 
e na projeção dos aspectos novos que as transformações sociais 
vão impondo no caminho do direito.» 


E até aqui ainda não disse tudo sôbre a figura de Lafayette. 


Especialmente sôbre a sua cultura literária e filosófica, que 
repontava a todo momento nos debates parlamentares, e nas suas 
várias produções, se não escreveu êle uma obra, deixou-a, porém, 
na maior evidência nessa série de artigos que, em 1899, publicou 
no Jornal do Comércio sob o título «Vindiciae» e pseudônimo 
Labieno. 

Neles defendia a Machado de Assis da crítica contra a sua 
obra literária, feita por Sílvio Romero, e, ao mesmo tempo, criti- 
cava os Ensaios de Filosofia do Direito, por êste publicados 
em 1895. 

Não há negar que Sílvio Romero gozava de grande nome 
como autor da História da Literatura Brasileira, e por outro lado 
salientava-se no campo da filosofia ao lado de Tobias Barreto, 
com a pregação da doutrina do monismo, e sendo ainda professor 
de Filosofia do Direito, na Faculdade Livre do Rio de Janeiro. 

Isso não obstante não podia ser maior o sucesso de La- 
fayette, em ambós os casos. 


Na defesa da obra de Machado de Assis, revelou-se um per- 


feito, consumado literato, e sendo aquêle que glorificou defini- 
tivamente, a figura do patrono da Academia Brasileira. 
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Bem houve, pois, a Academia em chamá-lo para o seu grêmio, 
e precisamente na vaga de Machado de Assis. 

E não foi menos brilhante na crítica do trabalho filosófico 
de Sílvio Romero, e na crítica de conglobo feita à obra de Tobias 
Barreto. 

Revelou de fato profundos conhecimentos não só da doutrina 
de Kant, que lhe era familiar, como de tôdas as outras dou- 
trinas filosóficas. 

Quero ainda significar que os conhecimentos filosóficos de La- 
fayette, com aplicação especialmente ao campo do Direito já ha- 
viam tido alta expressão na introdução ao seu citado primeiro tra- 
balho jurídico Direito de Família, aparecido em 1869. 


Nessa introdução, numa síntese admirável versa êle o assun- 
to científico das matérias do direito civil, apreciando e criticando 
magistralmente as classificações existentes. 


E a seguir, passando a tratar diretamente da matéria de sua 
obra, o faz com todo rigor de lógica, e razão filosófica; é assim 
que êle expõe o método que adotou : 


«Alinhar em quadros resumidos os princípios de direito que 
regem as relações de família, segundo a sua filiação lógica, tra- 
vando-os com as razões que os esclarecem e prendendo-os às 
fontes de que derivam: tais são os intuitos do livro que hoje 
timidamente oferecemos aos que começam a dar os primeiros 
passos no estudo do Direito Civil». 

«O estudo direto das fontes e a inteligência do elemento filo- 
sófico das leis — eis a base e a luz das investigações que tem 
por objeto o direito positivo». 

«O decreto da lei, exposto em sua simplicidade e nudez na- 
tural, só poderão interpretá-lo em tôda a sua extensão os espí- 
ritos formados na constante lição do direito». 

«As disposições das leis positivas não são senão corolários 
de princípios superiores, que constituem a razão, a mehte, a expli- 
cação do texto escrito». 

«Êstes princípios superiores, ou são máximas do Direito Na- 
tural, ou são um motivo criado pelas necessidades da sociedade». 

«Sem a luz do princípio superior (razão filosófica ou histó- 
rica) do texto é a consegiência, as disposições legais se compli- 
cam, se amaranham, e se tornam muitas vêzes inintelegíveis». 

Interessante é ainda considerar na figura de Lafayette, as 
suas relações com a Igreja. 
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Embora não formando em corrente filosófica espiritualista, 
êle, quando presidente do Ceará, como informa Almeida Noguei- 
ra, «era assíduo às cerimônias religiosas e seguido de seu secretá- 
rio e ajudante de ordem, ouvindo com devoção a missa conven- 
tual, acompanhando as procissões e observando respeitosamente 
tôdas as práticas do ritual católico». 


Por outro lado, a sua lapidar definição do objeto do casa- 
mento, constante dos Direitos de Família é do mais alto sentido 
moral, concretizando o próprio ideal da família cristã. 


Eis esta definição : 


«Legitimar a procriação da prole, envolvendo no véu do di- 
reito a relação física dos dois sexos, é certo, um dos principais 
intuitos do casamento; mas, o fim capital, a razão de ser dessa 
instituição está nessa admirável identificação de duas existên- 
cias que, confundindo-se uma na outra, correm os mesmos des- 
tinos, sofrem das mesmas dores e compartem, com igualdade, do 
quinhão de felicidade que a cada um cabe nas vicissitudes da 
vida». 


Quiz ainda o destino que o seu pome ficasse ligado à Pon- 
tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, em cujo vasto 
prédio se integra a mansão do grande jurisconsulto, na Gávea. 


Finalmente, pena é que o Império não o tivesse incumbido, 
a Lafayette, de organizar o Projeto do Código Civil. 


Para fazê-lo já havia êle publicado os Direitos de Família 
e o Direito das Cousas. E já teria feito estudos especiais da Parte 
Geral, que como ficou referido reservara para si naquela comis- 
são de 1882, que infelizmente se desfez. Certo ainda que quanto 
a uma das importantes matérias dessa Parte Geral, a do Direito 
Internacional Privado, como também já ficou referido, êle havia 
revelado importantes conhecimentos em atos da pasta da Justiça, 
no Ministério Sinimbu, e seria afinal autor de notável projeto 
sôbre a matéria. Só lhe faltava era escrever, com a largueza da 
sua cultura, sôbre Obrigações e Sucessões. 


Com seus títulos, de suas mãos sairia por certo obra impere- 
cível para o Brasil, pela profundeza de seus conceitos, pelo seu 
método; e pela sua redação, pois até hoje ninguém no Brasil 
escreveu com mais propriedade, precisão e clareza a língua do 
direito do que êle, Lafayette. 


E com a própria proclamação da República não desapare- 
ceria essa obra, da mesma forma que não desapareceu na civili- 
zação ocidental o Direito Romano. 
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Ao contrário, constituiria um modêlo com que se articulas- 
sem com perfeição os novos assuntos a lhe serem incorporados, e 
não só por efeito da mesma República, senão ainda pelas exigên- 
cias sociais que com o correr dos tempos se fôssem apresentando. 


De fato. 


Ainda depois da República, eis o juízo que sôbre êle, La- 
fayette, externou Ruy Barbosa, na sua Réplica em tôrno do Pro- 
jeto de Código Civil: 


«Quisera entretanto no jurisconsulto a quem se cometesse 
aquêle trabalho (Projeto do Código Civil Brasileiro) além das 
qualidades profissionais, as do homem de letras, com a do homem 
de estudo, e o saber mais feito de experiência, mais largo de des- 
cortínio, mais amadurecido nos anos e (isto indispensável), o 
hábito, o gôsto, a segurança da correção do idioma nacional. 
Tais condições me parecia reunir-se, até, numa pessoa cujo nome 
declinei, e cujas provas em todos êstes dotes são cabais: o Con- 
selheiro Lafayette. 


DOCUMENTOS 


DEPOIMENTO HISTÓRICO 


NORIVAL DE FREITAS 


Do ilustre consócio Dr. Norival de Freitas publicamos o 
Depoimento Histórico, que foi remetido ao Presidente da C.D.R,, 
em carta de 5 de setembro último, da qual extraímos o seguinte : 


«Ultimamente tem sido divulgado, com acentuado interêsse, 
um pequenino mapa descritivo da baía de Guanabara, dado erra- 
damente como extraído de um Códice quinhentista, existente na 
Biblioteca da Ajuda, em Lisboa. 


Êsse valioso documento foi, realmente, encontrado nessa 
Biblioteca, mas em um simples Roteiro, em pergaminho, sem data 
nem assinatura, atribuído por meras, mas valiosas presunções, de 


Capistrano e Vieira Fazenda, à autoria de Gabriel Soares ou à 
de alguém da sua época. 


Não há muito, êsse documento foi, também, publicado na 
revista Touring, referente aos meses de julho e agôsto, ilus- 
trando um apreciado trabalho do eminente Professor, Dr. Hélio 
Viana, transportado das colunas do Jornal do Comércio, sem 
se referir, entretanto, à verdadeira fonte de onde proveio. 


Mais pelo espírito de pequena colaboração do que mesmo 
pelo desejo de críticas ou restrições impertinentes, sinto-me no 
dever de esclarecer êsse episódio, sempre interessante, enviando- 
lhe, nas linhas que a esta acompanham, uma espécie de Depoi- 
mento Histórico, com o qual ficará inteiramente esclarecida a 
venturosa descoberta dêsse valioso documento, guardado nos ar- 
quivos do nosso Instituto Histórico, ao lado de outros de igual 
procedência, e divulgado no Tomo 70 da sua tradicional revista, 
acompanhado de um substancioso estudo sôbre êle feito pelo 
grande e saudoso Vieira Fazenda». 


Quando não seja interessante, sob o ponto de vista histórico, 
constitui, pelo menos, uma nota curiosa a narrativa sôbre a des- 
coberta, em Portugal, de uma pequenina planta da baía de Gua- 
nabara, da qual se tem ocupado, de vez em quando, a nossa 
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imprensa, e posta em relêvo por uma das mais apreciadas crô- 
nicas do saudoso Vieira Fazenda. Não tenho o propósito de 
repetir, aqui, o episódio da fundação da nossa Capital, solucio- 
nado, em definitivo, por êsse documento. 


Já ninguém ignora que a cidade do Rio de Janeiro foi fun- 
dada em 1 de março de 1565 — e não a 20 de janeiro — no 
morro denominado «Cara de Cão», entre o penedo da Urca e o 
Pão de Açúcar. Sôbre isso — e muito principalmente — sôbre essa 
divergência de datas, o incansável e brilhante espírito de Max 
Fleiuss, Secretário-Perpétuo do Instituto Histórico, de saudosa 
memória, escreveu pelo Jornal do Comércio, com o brilho que 
lhe era habitual, várias notas, recheadas de citações valiosas e 
amparadas por documentos de destacada importância. A grande 
iniciativa de Estácio de Sá já não encerra, por isso, nenhum se- 
grêdo, e não desperta, portanto, nenhum interêsse entre os estu- 
diosos da nossa história. A maneira pela qual foi dada a opor- 
tunidade de se descobrir o documento que a elucidou definiti- 
vamente, quando não guarde, na verdade, nenhuma importância 
de natureza histórica, contém, todavia, uma nota de curiosidade, 
sentimento a que tôda humanidade se curva sempre com especial 
interêsse. 


É êsse o nosso intuito. Desvendar neste rápido depoimento 
a forma pela qual veio ter aos arquivos do Instituto Histórico 
êsse pequenino documento que, ao ser conhecido, despertou tanto 
interêsse aos nossos estudiosos da matéria, proporcionando aos 
mestres Capistrano e Vieira Fazenda as mais brilhantes crônicas 
publicadas sôbre êsse episódio a que tanto se dedicavam. 


Cursava ainda os bancos acadêmicos, quando o Barão do 
Rio Branco — o grande Chanceler americano e a mais rutilante 
inteligência que o Brasil já possuiu — entendeu que eu devia e 
podia, a seu contento, proceder, nos arquivos de Portugal, uma 
espécie de inquérito ou investigação, embora rápida, sôbre fatos 
da nossa história, que, dentro de um âmbito mais ou menos esta- 
belecido, me parecesse interessante. 


Isso assim narrado, sem mais esclarecimentos, pode parecer 
que a tal iniciativa o Barão do Rio Branco fôra arrastado por in- 
junções individuais poderosas, a que, aliás, jamais se submetera. 
Mas para não deixar em suspenso qualquer suspeita nesse sentido, 
capaz de refletir, de modo desfavorável, na memória augusta dêsse 
excelso brasileiro, devo explicar, em duas palavras, a origem dêsse 
convite. Realmente, nessa época, o Barão do Rio Branco, fre- 
quentador assíduo do Instituto Histórico, pouco me conhecia. 
Da minha personalidade só, de vez em quando, tinha vagas no- 
tícias, através de pequenos trabalhos que eu executava, por in- 


— 218 — 


cumbência do grande espírito de Max Fleiuss, que, sabedor das 
dificuldades com que eu custeava o meu curso jurídico, procurava 
bondosamente minorá-las, encarregando-me das mais variadas 
tarefas, num ambiente sadio de carinhosas expressões de encora- 
jamento, que jamais esquecerei. Foi no decorrer dêsses trabalhos, 
sob a paciente orientação de Vieira Fazenda e das proveitosas 
lições de Capistrano — o inseparável companheiro daquele — 
que experimentei as primeiras seduções pelo estudo da paleografia, 
e senti despertar o prazer de examinar e decifrar um alfarrábio. 
É certo que Rio Branco sempre nutriu uma pronunciada simpatia 
pela mocidade estudiosa, convergindo para ela tôdas as suas 
atenções, com o escopo alevantado de estimulá-la em suas ati- 
vidades, em prol da sua cultura e do engrandecimento da nossa 
pátria. Essa circunstância, animada pela bondade de Fleiuss, 
talvez tivesse concorrido, fortemente, para a iniciativa do con- 
vite a mim. Mas o que é certo, é que ela só se concretizou depois 
de concluído e entregue um daqueles trabalhos de que me incum- 
bira Fleiuss, a quem, em última análise, se deve atribuir todo su- 
cesso ou insucesso da honrosa missão de que fui encarregado. É 
desnecessário acrescentar que sôbre a minha designação não se 
fêz esperar uma campanha subterrânea dentro do próprio Insti- 
tuto, a que, entretanto, Rio Branco se mostrava surdo, apres- 
sando o meu embarque, sem demonstrar qualquer contrariedade, 
e sem deixar perceber, sequer, o mais ligeiro arrependimento. Dos 
efeitos dessa campanha, isto é, da mágoa que ela lhe causara, só 
me apercebi quando dêle fui me despedir: 


«Vá, disse-me, acrescentando em tom paternal: procure pa- 
tentear a sua capacidade e inteligência, pois, só assim responderá 
aos que entendem que o exame e o estudo de alfarrábios constitui 
privilégio dos velhos». 


Parti. E, em chegando a Lisboa, não retardei minha visita 
de inspeção aos centros em que deveria desenvolver a minha 
atividade. E à proporção que os procurava, mais e mais se avo- 
lumava o meu orgulho de brasileiro, diante do prestígio, que, em 
todos êles, espargia o nome do nosso egrégio chanceler. Nunca 
mais se me apagou da memória o episódio da minha primeira 
entrevista com o velho Gabriel Pereira — a figura austera, sisuda 
e circunspecta que dirigia, com reputada autoridade, a Biblioteca 
Nacional de Lisboa — em cujas funções se fizera amigo de Rio 
Branco e o seu melhor colaborador nas questões de limites do 
Brasil, por êle resolvidas triunfalmente. «Mas... é mesmo Vos- 
sência a pessoa a quem o Sr. Barão se refere nesta carta? 1...» 
Foi assim que a mim se dirigiu o velho e competente funcionário, 
depois de melhor ajeitar no nariz os óculos relúzentes, através 
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dos quais me olhava com indisfarçável curiosidade. Respondendo 
a pergunta, não pôde me furtar a indagação de tamanha admi- 
ração, que me deixara, na verdade, um tanto acanhado e séria- 
mente intrigado. «Não se moleste com isso»... — acode, de 
pronto, o competente diretor, risonho e muito amâvelmente: «é 
que, aqui, em Portugal, só os velhos se dedicam a êsses estudos, 
que demandam, pelo menos, muita paciência»... Daí por diante 
foi o meu melhor guia e o meu melhor orientador. Tôdas as por- 
tas se me abriam e tôdas as atenções se me voltavam, graças às 
suas prestigiosas recomendações. Seria enfadonho repetir agora 
tudo quanto vi e observei nessa missão, tanto mais quanto disso 
já se incumbiu o Tomo 70 da revista do Instituto, e que contri- 
buiu para esclarecer vários estudos publicados pelo Barão de 
Studart, Capistrano, Vieira Fazenda, Alfredo de Carvalho e 
outros, nos quais, por vêzes, tenho o prazer de ver citado ou re- 
ferido um documento dela oriundo. 

Quando parti para Lisboa, discutia-se acaloradamente o epi- 
sódio da fundação desta Capital, sôbre a qual divergiam as opi- 
niões dos mais dedicados estudiosos da matéria. Para a sua solução 
deveria, por isso, convergir todos os meus desvelos nas pesquisas 
que ia iniciar. Nada, porém, eu encontrava capaz de esclarecê-las. 
Parecia-me um assunto fadado a uma situação de «chance». Foi 
o que sinceramente sucedeu. Já nos últimos dias da minha per- 
manência em Lisboa — quando prâticamente, já tinha encerrado 
as minhas investigações, passei a visitar, tôdas as tardes, a Bi- 
blioteca d'Ajuda, atraído pela palestra sedutora e rutilante do 
seu eminente diretor, o primoroso e vibrante escritor Ramalho 
Ortigão. O sacrifício da longa viajada (o Palácio d'Ajuda está 
situado em uma colina um tanto afastada do centro de Lisboa) 
e os inconvenientes de uma extensa e íngreme ladeira, eram, entre- 
tanto, compensados fartamente pela satisfação e pelo prazer de 
sua palestra encantadora, iluminada por uma aguda inteligência, 
por uma ironia acutilante, por uma «verve» inesgotável, e, sobre- 
tudo, pela simpatia carinhosa com que sempre se referia ao Brasil. 
Naquela época, Ramalho Ortigão guardava na sua figura varonil 
e elegante, de apurado bom gôsto no vestir, a expressão de maior 
prestígio na literatura portuguêsa. Nada mais do que isso, nada 
mais do que o encanto da sua prosa, me levava àquela Biblioteca. 
Certo dia, em uma dessas visitas, enquanto o contínuo fôra lhe 
buscar o chapéu, para sairmos, juntos, a caminho do centro da 
cidade, eu o ouvia embevecido sôbre a vida do Eça, seu grande 
e fraternal amigo. A certa altura, minha mão, que vagava ins- 
tintivamente por detrás de uma fileira de livros, cuidadosamente 
dispostos em uma estante aberta, que se erguia ao meu lado, es- 
barrou num pequenino volume, muito liso, que se achava caído 
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por detrás dos outros. Como era natural, e, mais do que isso, 
para espicaçar-lhe a vaidade com que sempre se referia à orga- 
nização modelar que imprimira à sua Biblioteca, apanhei o peque- 
nino volume, e, depois de verificar que nêle não havia a etiquêta 
da catalogação, mostrei-o, dizendo com acentuada malícia: «Este 
não foi catalogado, Dr. Ramalho»... Não foi pequeno o seu 
desapontamento. E enquanto êle procurava uma justificativa in- 
teligente para o caso, abri-o, por mera curiosidade —, num gesto 
muito comum de quem pega um livro — e, se logo verifiquei tra- 
tar-se de um pergaminho muito antigo, constatei, com insopitada 
alegria, que era tudo quanto eu desejava, a respeito da fundação 
da nossa Capital. Estava resolvido o meu problema e, assim, des- 
feita a dúvida que tanto preocupava os nossos historiadores. Fi-lo 
copiar, em suas peças principais, dentre as quais se destacava um 
pequenino e precioso mapa da baía do Rio de Janeiro, pelo qual 
se concluia que, realmente, a cidade do Rio de Janeiro fôra, ini- 
cialmente, fundada no morro «Cara de Cão», situado entre o pe- 
nedo da Urca e o Pão de Açúcar, onde, hoje, se acha fincado 
um marco comemorativo dêsse acontecimento, como segura con- 
segiência do documento que dali trouxera, devidamente auten- 
ticado, para enriquecer o arquivo do Instituto Histórico, onde se 
acha. E para não terminar êste depoimento sem uma nota jocosa, 
muito do agrado do vibrante escritor das Farpas, é interessante 
registrar, aqui, a maneira com que me felicitando pelo sucedido 
procurara dissimular a contrariedade que lhe causara a circuns- 
tância dêsse volume ter escapado à sua rigorosa catalogação, e, 
mais do que isso, não ter figurado, por êsse motivo, na exposição . 


cartográfica feita, pouco antes, pela Sociedade de Geografia de: 
Lisboa. 


«É e será sempre assim, Doutor...» — disse-me êle, acres- 
centando: «Por mais que nos esforcemos — brasileiros e portu- 
guêses — para fugirmos da fatalidade dos nossos antepassados, 
nada conseguiremos. Havemos de triunfar sempre por obra do 
acaso... Assim sucedeu com Cabral ao descobrir o Brasil. Assim. 
acaba de suceder com o descobrimento dêsse pergaminho»... 


ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO 


O INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO (*) 


Consagrada embora aos assuntos de interêsse econômico, ins- 
critos no seu próprio título, a Sociedade Auxiliadora da Indús- 
tria Nacional congregava também eruditos mais inclinados às 
suas pesquisas do que ao utilitarismo imediato. 


Não admira que, em sessão de 18 de agôsto de 1838 do seu 
Conselho Administrativo, presidida pelo naturalista frei Custódio 
Alves Serrão, fôsse lida inesperada proposta, subscrita pelo pri- 
meiro secretário, Marechal Raimundo José da Cunha Matos, e 
pelo secretário adjunto, cônego Januário da Cunha Barbosa, para 
a formação de um centro de investigações históricas. 

A idéia, exposta pelos que tinham participado de memoráveis 
episódios políticos, em quadras passadas, difundiu-se com intensa 
ressonância. - 

Elaborados e discutidos os estatutos, a 21 de outubro inau- 
gurava-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fadado 
a acolher em seu seio quantos provassem fervorosa dedicação 
aos estudos da história. 

Individualidades já afamadas, como o Visconde de São Leo- 
poldc, José Clemente Pereira, Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho, militares do naipe de Pedro de Alcantara Bellegarde 
e Conrado Jacob de Niemeyer, professôres do estôfo mental de 
Joaquim Caetano da Silva, E. J. da Silva Maia, e dezenas de 
sabedores constituiriam a primeira coorte, que sem tardança obteve 
incomparável estimulo e amparo. 

Conhecidos os pendores culturais do imperante, que se de- 
senvolveram pelas décadas seguintes, deliberaram os consócios 
solicitar-lhe a proteção, concedida sem demora. 


Ainda era menor, mas, elevado ao trôno, jamais deixou de 
patentear o seu carinho pela instituição, que sabia corresponder 
aos auxílios oficiais por meio dos trabalhos perseverantes dos 
seus investigadores, entre os quais sobreleva o de Joaguim Cae- 
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tano, que auxiliou a vitória do Barão do Rio Branco em pleito 
memorável acêrca dos direitos do Brasil ao Amapá. 


Aprazia-lhe frequentar as sessões, de sorte que Pedro II pre- 
sidiu a 499, além das sete, em que fôra apenas assistente. 


Endossava-lhe as iniciativas, tendentes a opulentar o patri- 
mônio cultural da instituição, à qual proporcionaria os recursos 
necessários a realizá-las. 


Derrocada a monarquia, não deixaram os governos republi- 
canos de atender às solicitações do Instituto, em cuja direção pas- 
saram brasileiros venerados pela Pátria, como obreiros de seu 
engrandecimento, a saber: 


— José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leo- 
poldo) — 21 de outubro de 1838 a 6 de junho de 1547. 

— Candido José de Araújo Viana (Marquês de Sapucaí) 
— 12 de agôsto de 1847 a 23 de janeiro de 1875. 

— Luiz Pedreira do Couto Ferraz (Visconde de Bom Re- 
tiro) — 21 de dezembro de 1875 a 12 de agôsto de 1886. 


— Joaquim Norberto de Sousa e Silva — 21 de dezembro 
de 1886 a 14 de maio de 1891. 


— Conselheiro Olegário Herculano de Aquino e Castro — 
26 de dezembro de 1891 a 10 de agôsto de 1906. 

— João Lustosa da Cunha Paranaguá (2.º Marquês de Pa- 
ranaguá) — 21 de novembro de 1906 a 21 de novembro de 1907. 

— José Maria da Silva Paranhos (Barão do Rio Branco) 
— 21 de novembro de 1907 a 10 de fevereiro de 1912. 

— Afonso Celso de Assis Figueiredo (Conde de Afonso 
Celso) — 17 de fevereiro de 1912 a 13 de julho de 1938. 

— Manuel Cicero Peregrino da Silva — 27 de julho de 
1938 a 3 de maio de 1939. 

— Embaixador José Carlos de Macedo Soares, desde 6 de 
maio de 1939, quando assumiu como vice-presidente o cargo, em 
que foi mantido por eleição de 15 de dezembro seguinte, sendo 
declarado presidente perpétuo a 16 de dezembro de 1941. 


CAMARA DO DISTRITO FEDERAL 
Votos de congratulações 


A Vereadora Lígia Maria Lessa Bastos propôs, sendo apro- 
vado pelo plenário, um voto de congratulações com o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, pela passagem do seu 120º ani- 
versário de fundação. 


VIDA CULTURAL 


A FUNDAÇÃO DO INSTITUTO HISTÓRICO (*) 


Entre as instituições mais respeitáveis e tradicionais da cul- 
tura nacional, cumpre destacar o Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, que pelo valor de seus membros durante mais de 
um século, pelo vulto dos serviços prestados e pelo seu valioso 
patrimônio, se impôs à gratidão e admiração do nosso povo. 

Realmente poucas entidades se terão destacado tanto em 
nosso país, cooperando tão eficientemente para o desenvol- 
vimento das ciências sociais entre nós como êste velho Instituto, 
cujas múltiplas realizações venerandas tanto tem contribuído para 
se escrever ao vivo a vida nacional na sua trepidação de tôdas 
as horas. 


Mas o Instituto, organismo vivo pelas suas iniciativas e 
realizações, não é apenas o depositário de um acervo precioso, 
que ficasse anguilozado. A sua imensa riqueza em documen- 
tação não está defesa aos pesquisadores e as diversas atividades 
que promove facilitam o estudo e divulgação da história, geo- 
grafia e etnografia do país. 


Foi num domingo, 21 de outubro de 1838, às 11 horas da 
manhã, que se reuniram em sala muito modesta do Museu Na- 
cional, onde é hoje o Arquivo Nacional, vinte e sete pessoas 
que se propunham a fundar o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, conforme iniciativa surgida na Sociedade Auxiliadora 
da Indústria Nacional. 

A proposta foi apresentada pelo Marechal Raimundo José 
da Cunha Matos, 1º secretário da S.A.I.N. e Cônego Januário 
da Cunha Barbosa, secretário adjunto da mesma Sociedade, que 
são assim os verdadeiros fundadores do Instituto Histórico. 

Nessa reunião inicial foram eleitos o presidente e secretário 
interinos, sendo escolhidos o Visconde de S. Leopoldo, presidente; 
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Cônego Januário da Cunha Barbosa, 1º secretário e o Dr. Emílio 
Joaquim da Silva Maia, 2º Secretário. 


Entre os 27 fundadores estavam os Marechais Torres Alvim, 
Cunha Matos e Bellegarde; o Visconde de S. Laopoldo, o 
Cônego Januário; Araújo Viana, depois Marquês de Sapucaí; 
Joaquim Caetano; José Clemente Pereira; os Viscondes de Ma- 
ranguape, Sepetiba e de Jequitinhonha e o Barão de Cairu. 


É sabido o interêsse que o Imperador D. Pedro II sempre 
teve pelo Instituto, presidindo a 506 sessões da instituição, numa 
cadeira de jacarandá que ali é conservada como relíquia. Há uma 
outra cadeira, de palhinha, no museu, onde D. Pedro se sentava 
com seu famoso lápis azul para examinar os processos que devia 
despachar com os ministros. 


A Revista do Instituto constitui, como se sabe, uma precio- 


sidade, cdnde estão reunidos valiosos trabalhos históricos, geo- 
gráficos e etnográficos, das figuras mais ilustres e representa- 
tivas da nossa cultura, nos seus 231 volumes publicados. 


Vários presidentes tem tido o Instituto, além do Marechal 
Torres Alvim, o primeiro e provisório. Foram êles, S. Leopoldo, 
Sapucaí, Bom Retiro, Joaquim Norberto, Conselheiro Olegário, 
Paranaguá (o 2º), o Barão do Rio Branco, Afonso Celso, Ma- 
nuel] Cícero e o atual Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 


Durante muitos anos, de 1856 a 1913, funcionou o Instituto no 
velho convento do Carmo, onde está a Academia de Comércio, 
saindo dali para sua sede atual, no Silogeu Brasileiro. 


Lei recente doou ao Instituto o terreno do Silogeu, para 
nêle ser edificada a nova sede da útil e tradicional instituição e 
onde serão também instaladas outras entidades culturais. 


O valioso patrimônio do Instituto, representado pelos mi- 
lhares de documentos, livros, mapas e outras preciosidades re- 
clama a urgência de novas instalações dessa instituição cente- 
nária e benemérita que hoje completa o seu centésimo vigésimo 
aniversário de fundação. 


NEC: 


ELOGIO DOS SÓCIOS FALECIDOS | 


DISCURSO DO ORADOR OFICIAL PROFESSOR PEDRO 
CALMON, NA SESSÃO MAGNA COMEMORATIVA DO 
120.º ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO HISTÓRICO 


Excelentíssimo Senhor Presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 


Senhores Embaixadores e demais autoridades presentes na 


Mesa. 


Senhores representantes de autoridades civis e militares. 


Eminentes confrades. 


Minhas Senhoras e Meus Senhores: 


Cumprindo um dever estatutário que é também um compro- 
misso de honra dêste Instituto, hoje, seu dia aniversário, vem êle 
pela voz do orador oficial tributar a sua comovida e especial 
homenagem aos inesquecíveis companheiros que perdemos no 
último ano. 

A 21 de outubro, ano após ano, desde o início das atividades 
ilustres e cívicas desta academia, ela votivamente se reúne para 
lembrar, para oferecer à posteridade a sóbria recomendação para 
dignificar a memória daqueles que se vão, aí de nós, da «lei da 
morte libertando». 

Este dever doloroso jamais nesta casa deixou de praticar-se 
com a pontualidade e o apoio espiritual de todos os seus elemen- 
tos, a fim de que tenhamos a impressão de que no Instituto dedi- 
cado ao estudo e ao culto das tradições brasileiras, se antecipa 
no seu alto julgamento à posteridade. 
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Vez por outra, a obrigação do orador oficial a 21 de outu- 
bro se aligeira; aconteceu, porém, que hoje é o que sucede, que 
a impiedade do destino acumula por sua vez de tal forma as home- 
nagens que devemos desfiar em louvor dos sócios desaparecidos, 
que êste dever se torna acêrbo e pesado. 


Foi, particularmente, infausto para nossa Instituição êste 
ano que agora finda. Perdemos nada menos de 13 notáveis cola- 


boradores. 

Homens da mais diferente especialidade intelectual. 

“Três sócios correspondentes: Paul Rivet, Diego Carbonell e 
Emilio Rodriguez Mendoza. 


Estudiosos e pesquisadores da importância do Desembarga- 
dor Jorge Hurley, do grande engenheiro José Luiz Baptista, do 
General Valentim Benício da Silva, do Almirante Alvaro Rodri- 
gues de Vasconcellos. 


Médicos, historiadores: Ordival Cassiano Gomes e Eustá- 
quio Duarte; frei Basílio Rówer, o Grande Marechal Rondon, 
Basílio de Magalhães, Affonso d'Escragnolle Taunay, 


Evidentemente, Senhor Presidente, minhas senhoras e meus 
senhores, não seria possível tentar aqui, neste momento, nessa 
cerimônia, em execução do pensamento do estatuto da nossa agre- 
gia e velha instituição, um pormenorizado elogio ou seja o retrato 
biográfico, em que devia fixar-se cada um dêsses necrológios. 


Serei por fôrça e a contragôsto sintético, não escondendo, a: 
propósito de cada um daqueles nomes, a minha particular e viva 
emoção. 


O que desejo é levar à memória ilustre de homens tão nobre- 
mente dotados para os prélios da cultura, a homenagem respei- 
tosa, vale dizer a saudade de nossa instituição, que pranteia a 
perda daqueles egrégios sócios estrangeiros, o sábio antropolo- 
gista Paul Rivet, conhecedor como raros da pré-história americana 
e que na cátedra Universitária do Brasil manifestou as suas co- 
nhecidas e notáveis doutrinas sôbre a origem das raças neste 
continente. 


O nome de Rivet é de tàl forma conhecido no âmbito univer- 
sal da antropologia, que não me deterei em resumir-lhe a exis- 
tência e os trabalhos inumeráveis de fama mundial. 


£ 


Menos conhecido das novas gerações é o venezuelano Diego 
Carbonell, diplomata, elevado a sócio correspondente em 1922 e 
cujos notáveis trabalhos sôbre Bolivar, figura sideral da sua pá- 
tria, fizeram época. 
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Distante vai de nós o nome de Emílio Rodrigues de Men- 
doza, que desaparece bem velho, pois o elegeu o Instituto Histó- 
rico em 1902 no quadro dos sócios correspondentes, premiando- 
lhe o esplêndido trabalho sôbre os últimos dias de Balmaceda. 


Havia nesse galardão com que era distinguido um operoso 
e ilustre diplomata chileno, uma afinidade visível, entre os estu- 
dos de sua predileção e a admiração persistânte no nosso País 
por aquela martirizada e nobre figura do grande homem de estado 
que Joaquim Nabuco perfilou num livro memorável. 


Do Desembargador Jorge Hurley, para êsse erudito e letra- 
do homem de cultura que iprimiu às pesquisas históricas da 
sua terra uma direção pessoal e ilustre, pouco direi, igualmente, 
porque não convivemos com êste nosso ilustre companheiro de 
ideal. 

Já o engenheiro José Luiz Baptista era dos nossos, Virgílio 
Corrêa Filho, num excelente artigo oferecido à meditação dos con- 
temporâneos, fêz eximiamente o seu retrato moral, discípulo e 
continuador da obra de Sampaio Corrêa. Misto de grande pro- 
fissional no campo da engenharia prática e de estudioso da his- 
tória territorial do Brasil, surgiu para as letras históricas José 
Luiz Baptista em 1914 — escrevendo para o 1.º Congresso de His- 
tória Nacional uma sábia monografia que se tornou desde logo 
de leitura obrigatória para os estudiosos da tradição brasileira 
sôbre as «Entradas e as bandeiras em direção do oeste». 


Devemos-lhe, sócio do Instituto, depois de 1945, importantes 
trabalhos sôbre o desenvolvimento ferroviário no Brasil. 


Era um homem de alto saber, despretensioso, erudito, probo, 
patriota, que figurará na galeria dos grandes engenheiros que 
pertenceram com lustre e honra aos quadros sociais do Instituto 
Histórico. 

Na mesma linha de estudos monográficos da história brasi- 
leira se distinguiu o nosso saudoso amigo — o General Valen- 
tim Benício. 


Era um homem de trato ameno, de civismo imperturbável, 
amando como raros as glórias da sua pátria, idealista, levando 
aos serviços do exército que dirigiu a flama do interêsse cultural, 
criador, pode-se dizer, da Biblioteca do Exército, e também do 
Instituto de Geografia e História Militar. 


Ao General Valentim Benício devemos importantes estudos 
sôbre os vultos mais notáveis das armas nacionais; lê-se com espe- 
cial prazer a sua brilhante monografia sôbre o patrono do Exér- 
cito — «Caxias» — embora lhe notássemos e eu lhe disse mui- 
tas vêzes — por êle isto acolhido benêvolamente — que as suas 
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preferências se dirigiam, antes de tudo, pela afinidade da for- 
mação, à glória de Osório. 


Realmente, brilhante oficial de cavalaria, Valentim Benício 
não perdia a oportunidade para queimar o incenso da sua admira- 
ção em honra do grande General dos Pampas. 


Era um estudioso humanista, que só pôde, em virtude dos 
deveres profissionais, se integrar devidamente nas letras histó- 
ricas, nos últimos tempos da sua vida afanosa e patriótica. 


Não lhe esqueçamos a grande simpatia pessoal, a colabora- 
ção assídua, o interêsse vigilante que dispensava às nossas ati- 
vidades. 


A Marinha teve noutro ilustre historiador militar, o Almiran- 
te Alvaro de Vasconcellos, um servidor à sua maneira. 


Polêmico, preocupado, pode-se dizer, dentro do oficialato com 
os problemas históricos ligados à revolta de 1893 — com. opiniões 
que trouxe severamente para o debate da imprensa acêrca do 
papel desempenhado pelo Almirante Custódio de Mello, naquele 
grave episódio da história republicana. Impertérrito servidor e 
arauto das glórias navais do Brasil, autor de um precioso estudo 
sôbre a história da administração da marinha, homem cuja fide- 
lidade e cujo aito espírito nos deixaram uma impressão indelével 
de nobreza e correção. 


Pobre frei Basílio Rôwer. Uma vez, depois de ler com a 
atenção reverente de quem folheia uma velha crônica franciscana, 
minuciosa e exata sôbre o Convento de Santo Antônio, lhe disse: 
Frei Basílio, o seu livro restabelece a tradição nas letras moder- 
nas do Brasil dos grandes escribas de outrora, projeta-se nos seus 
capítulos a sombra virtuosa e antiga de Frei Antonio de Santa 
Maria Jaboatão. Esboçou um sorriso descrente. Disse-me, amiu- 
dando os olhos claros em que havia infinita bondade, que se 
tratava de um trabalho sem importância, que não gostava mesmo 
que dêle falassem porque se limitava à penumbra de seu claustro. 
Era uma espécie de conversa interminável do religioso para reli- 
giosos, isto é, de um frade para seus confrades. Em nome dêstes, 
dos outros confrades, e fora do círculo sagrado em que se situou 
aquela vida ilustre tanto o estimaram, devo dizer — Frei Basí- 
lio Rówer bem mereceu do Brasil. 


Vindo de longe, traz as qualidades específicas da sua raça, 
uma capacidade rara de pesquisa e de seriedade do estudo das 
coisas do passado, teve êle, nos raros ócios de uma vida cheia 
de missões religiosas, a intuição sutil de dar renome e impor- 
tância ao silêncio, às confidências, às sombras humildes de gran- 
de casa conventual que dirigiu, por vêzes, com impecável mestria. 
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' Nós, os que cá fora só conhecemos dos conventos a sua arte 
barroca e a sua fachada monumental, não fazemos por certo, a 
justa idéia da vida harmoniosa que lá dentro floresce. 


Uma vez, com Afrânio Peixoto, Wanderley Pinho e Affon- 
so Taunay, a quem me referirei em seguida, visitei demorada- 
mente numa tarde como hoje, de trangiila e colorida primavera 
os claustros silenciosos de Santo Antonio. 


Afrânio Peixoto, sem pressa, retendo-nos, queria esperar o 
crepúsculo na paz daqueles lugares tão trangiilos de tão velhos 
que contrastava de um modo surpreendente com os tumultos da 
cidade ali junto. 


Frei Basílio Rôwer era o nosso guia e como se animaram 
diante da nossa emoção aquelas sombras veneráveis. O conven- 
to de Santo Antonio dos fundadores desta terra do século XVII, 
das grandes figuras intelectuais do Brasil setecentista, servido 
êsse convento, de início, pela autoridade espiritual de Frei Vi- 
cente do Salvador, pai da história brasileira, ilustrado em seguida 
por Frei Gaspar de Madre Deus e pelos oradores e filósofos 
da quadra ignea da independência, o maior dêles Frei Sam- 
paio. O convento do século XIX em cujas galerias se encontra- 
vam os frades penitentes e certos leigos que, devotamefte, pro- 
curavam o repouso e a meditação naqueles ambientes sagrados, 
como o Conselheiro António Ferreira Viana. 

Tudo isto Frei Basílio conhecia, catalogava, comentava, des- 
crevia com a sua cronologia exata e a sua documentação ade- 
quada. 
Tenho a impressão, minhas senhoras e meus senhores, de 
que lá no céu onde está, há-de reclamar contra o tempo que de- 
diquei ao seu nome que passou tão delicada e discretamente pelo 
mundo. 

Quero apenas, honrando-lhe a memória, dizer que, nesta casa, 
não o esqueceremos. 

Nem aquêles historiadores da medicina que tão inesperada- 
mente desapareceram, Ordival Cassiano Gomes e Eustáquio 
Duarte. 

Do 1.º, nascido em 1903, formado em medicina pela Facul- 
dade do Rio de Janeiro, filho do meu querido mestre — o Pro- 
fessor Cassiano Gomes, figura das mais ilustres. 

Ordival Cassiano Gomes, da medicina brasileira, publicou, 
recentemente, um grande livro dedicado à memória de Manuel 
Victorino, que prenunciava uma larga bibliografia em que a his- 
tória da nossa medicina reviveria para a posteridade muitas das 
grandes figuras desconhecidas. 
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A sua capacidade de trabalho, a importância da sua pesquisa, 
o serviço que êle prestou à cultura médica, e igualmente à his- 
tório, o tornaram ainda muito moço, uma das figuras exponen- 
ciais da sua classe. Constituiu para todos uma terrível surpresa 
o inesperado do seu desaparecimento. 


Choramos a sua morte como a de um companheiro que não 
teve tempo de despedir-se da vida, que deixou de passagem a 
assinatura do seu nome nos livros oferecidos à meditação da pos- 
teridade. Historiador, pesquisador, biógrafo entre os mais pri- 
morosos das letras médicas brasileiras. Eustáquio Duarte, nas- 
cido em 1906, dera-nos, outro dia, livro admirável, que tem o 
título quase jocoso de: Morão, Rosa e Pimenta — e que é nada 
menos do que a coletânea dos três livros mais importantes que 
a velha medicina produziu em terras brasileiras. 


Morão quer dizer — Simão Pinheiro Morão. 
Rosa — João Ferreira da Rosa 
Pimenta — Joaquim Dias Pimenta — três médicos de Per- 


nambuco do século XVII e dos começos do século XVIII. Todos 
três precursores dos estudos de higiene a respeito das epidemias 
então reinantes, dêsse tropicalismo que já com Marcgrave e Piso, 
na época holandesa, começara a despertar o interêsse da ciência. 


Eustáquio Duarte, coligindo o Tratado da Constituição Pes- 
tilencial de Pernambuco de Ferreira da Rosa, publicado em Lisboa 
em 1694 — o de Simão Pinheiro Morão e de Joaquim Dias Pi- 


menta, prestou um serviço inestimável a história da medicina 
nacional. 


Foi pena que desaparecendo logo em seguida à divulgação 
da sua obra, não pudesse colher os aplausos que mereceu. 


Declino com respeito o seu nome. Creio que as suas mono- 
grafias, os seus estudos históricos, a sua vida dedicada às coisas 
imateriais e desinteressadas do espírito, alcançarão à posteridade. 

Na linha dos operários obscuros, que não sendo prôpria- 
mente os arquitetos das construções definitivas, podem contudo 
ser recordados através da sigla que deixam numa pedra florida, 
que compõe naquela escultura ilustre a sua arte eterna. 


O elogio do Marechal Rondon já foi cantado e decantado 
por tôdas as vozes da publicdade dêste país. 


Se me perguntassem onde está, na história da Pátria, o nome 
do General Rondon eu preferia responder de uma maneira con- 
creta e fácil — na história da pátria existe pesquisas, na geografia 
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do Brasil é fácil, abra-se o mapa, lá está Rondônia, como propôs 
Roquete Pinto, uma vasta região de nossa terra que lhe perpe- 
tua o nome glorioso. - 


Não direi, Sr. Presidente, minhas senhoras, meus senhores, 


o louvor cabível neste momento, daquele suave, ínclito marechal 
dos sertões. 


Limitar-me-ei apenas a invocar, evocando a sua figura huma- 
na, a sua humaníssima figura de bom caboclo do Mato Grosso. 
Espécie de Caiapó ateniense, mistura surpreendente de Augusto 
Conte e índio das brenhas mais longínguas do país, republicano 
da primeira hora, íntegro militar cuja carreira e cuja vida de boa 
conduta, brasileiro que amou como raros a sua terra e de uma 
maneira tôda dêle a espécie humana. 


Rondon era a bondade com bordado de Marechal. A alma 
aberta à compreensão, ao perdão, à generosidade. Amigo dos 
índios, um pouco e, inicialmente, por afinidade racial. 


Ele próprio — um daqueles mamelucos que Affonso Tau- 
nay fêz estatuar nos grandes monumentos que ornamentam o 
Museu Paulista e depois por solidariedade patriótica, como os 
donos autênticos dêste Brasil que era dêles. Tenente da Armada 
Republicana de Benjamin Constant e Deodoro, desinteressado e 
apolítico, fugindo à fascinação dos cargos para servir a nação 
nos postos difíceis e distantes. 


Companheiro do Coronel Antonio Ernesto Gomes Carneiro 
quase se abate em 1891, na abertura das linhas telegráficas de 
Mato Grosso. 


Naquela época, em que tantas jovens patentes se deixavam 
fascinar pelas vanglórias do poder, integrado no serviço anônimo 
e longínguo da pátria nova, ia devassar-lhe os seus segredos 
como um bandeirante da nossa era, a ela voltando em 1908. 


Dedicado desde então à demarcação das fronteiras, à pro- 
teção dos silvícolas, ao devassamento do oeste e de tal maneira 
ilustre no comando dessas expedições perigosas, que foi o homem 
que o govêrno do Brasil encontrou então, digno de acompanhar 
na sua grande expedição pelas selvas o antigo Presidente Theo- 
doro Roosevelt. 

Em seguida, Roquette Pinto, nosso saudoso companheiro, 
propôs exigindo que aquela vasta região desconhecida que se in- 
tegrara no quadro da-civilização graças ao pioneirismo de Rondon, 
lhe tivesse o nome. 


Exerceu altos comandos militares. Subiu na carreira das 
armas até o pôsto mais eminente. Foi lido e admirado por tôdas 
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as gerações, a sua vida produziu até essa espécie minuciosa e 
amável de consagração que considero a melhor de tôdas, que é a 
biografia para o uso da infância. 

Tornou-se nonagenário, uma espécie de avô benévolo da 
pátria. Quando desapareceu, o Brasil se cobriu de luto. 

Homem admirável, a sua assiduidade aos trabalhos do Ins- 
tituto era impecável. . 

Veio aqui, a êste recinto, enguanto teve fôrças para galgar as 
nossas precárias escadas. Apoiado em sua bengala, sem luz nos 
olhos que os sacrificara ao dever militar nos longos e largos 
sertões sem socorro médico, apoiado ao braço amigo de um com- 
panheiro, era, entre os mais atentos, um confrade que não perdia 
uma palavra nos debates aqui travados, cujo aplauso estimulava 
os estudiosos que aqui liam as suas comunicações e cujo pensa- 
mento cívico constituía um arrimo permanente aos entusiasmos 
e às intenções de nossa instituição. 

Falei do Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon nas- 
cido em 1865, desaparecido em 1958. Como se falasse do assunto 
ao qual não faltou ou não faltaram os autores, Basílio de Ma- 
galhães, cuja imortalidade está assegurada na bibliografia histó- 
rica brasileira, graças ao seu grande livro História da Expansão 
Geográfica do Brasil e Afonso de Escragnolle Taunay, o mestre 
dos Estudos sôbre o Bandeirismo na nossa terra. Basílio de Ma- 
galhães sabia tudo, desde as humanidades mais penosas e mais 
árduas até o seu folclore, a sua língua tupi, a sua literatura, o 
seu vernáculo, a sua poética, a sua história, a sua geografia. Era 
um dêsses homens Enciclopédia, uma dessas inteligências mara- 
vilhosamente equipada e cujos alvéolos se guardam como numa 
estante repleta e colorida tôdas as manifestações de cultura uni- 
versal. Falar-se a Basílio de Magalhães era consultar-se um 
vasto e grande cartapácio cheio de sabedoria honesta e difícil. 
Êle sabia as coisas transcendentes e raras, sendo que a sua linha 
moral de desambição, de modéstia, de perseverança no silencioso 
trabalho, o destacava como uma esplêndida vocação de filósofo. 
Atormentado no princípio da vida pela pobreza peculiar à sua 
condição obscura, era de São João del Rei, onde nascera em 
1876. Basílio de Magalhães, graças aos seus esforços, rompen- 
do na vida a própria estrada, alcançou a consagração dos con- 
temporâneos, através de concursos de uma decidida vocação do 
magistério, que desempenhou com grande brilho, sobretudo em 
Campinas, muma época em que grandes espíritos do Ginásio local 
ensaiavam vôos pelas maiores aventuras da inteligência: Coelho 
Netto, Raul Soares, Alberto Faria e chegou a êste Instituto em 
1916 com o seu sábio trabalho de anotação à Circular aos eleito- 
res, de Teófilo Otoni e aquêle grande livro A História da Ex- 
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pansão que teve, mal saiu dos prelos, o predicado de clássico, 
A obra de Basílio de Magalhães foi paciente e numerosa. Deixou 
nos Anais do Instituto um rastro de perseverança e de trabalho 
que o tornou benemérito nesta casa. Não fôra êle não teríamos, 
quem sabe, a História da Independência do Brasil de Viarnha- 
gem. Não pôde porém fazer tudo o que pretendia. O seu esfor- 
ço, espalhado por numerosas iniciativas, desde os documentos 
interessantes para a História de São Paulo que coligiu, até a 
História do Café, ficou inconcluso, perturbado por vêzes pela po- 
lítica e outras e sempre pelas dificuldades materiais. Ultimamente, 
E RA pessimista, enfêrmo, amargo, já não podíamos contar 
com êle. 


Poucos homens podem chegar até o fim com a energia de 
espírito, o vigor físico, a mente clara e belicosa, como Affonso 
d'Escragnolle Taunay, de quem recebi, dois dias depois de sua 
morte, a carta que na véspera me dirigira de São Paulo com a 
mesma letra ilegível, com a mesma minúcia do tratamento fidalgo, 
com a mesma benevolência do coração de ouro. Taunay era um 
esplêndido exemplar humano. Estreiou nas letras históricas com 
um estudo sôbre a missão francesa que era continuação do que o 
Visconde de Taunay, seu pai, iniciara a respeito da grande expe- 
dição a que pertenceram os primeiros Taunay do Brasil. Pois 
bem, olhasse-se para êle com aqueles olhos azuis normândicos, 
com aquela alta estatura, com os cabelos loiros que o tempo pra- 
teou, com aquele todo estrangeiro, era como um dos últimos 
remanescentes da missão francesa, trazendo-nos a mensagem ro- 
mântica do Brasil de D. Pedro I e da República. 


Taunay, formado em Engenharia em 1900, no Rio de Ja- 
neiro, não fôra a dificuldade inicial da vida pobre e laboriosa e 
teria, quem sabe, seguido a rota traçada pelo autor da Retirada 
da Laguna pelo grande escritor da Inocência, pelo alto espí- 
rito de Alfredo de Escragnolle Taunay. 

É Visconde dêste nome. Vinha, porém târdiamente, a um 
mundo que não era o dos seus sonhos. 


Tôda a sua família se dedicara extremosamente ao serviço 
do Império. Surgiu para a vida, abriu para ela aqueles claros 
olhos na decadência das instituições. Acompanhou, foi o caso 
de Affonso Celso, o declínio daquela última galharda geração 
dos estadistas que fizeram a eleição direta, a Abolição. A Repú- 
blica, que era, para tantos jovens do seu tempo, a larga porta de 
uma carreira brilhante, para êle significou, de início, a amargura, 
o descontentamento, o sobressalto. Viu diante de si desaparece- 
rem, como as miragens do deserto, as esperanças de uma carreira 
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fulgurante. Teria de ensinar, abandonando a Engenharia, que 
afinal não atraía ninguém, ou a raros atraía. 


No amargo período marcado pela poupança, pelo regime de 
anemia a que o govêrno de Campos Salles, com a Homeo- 
patia financeira de Joaguim Murtinho, sujeitou a República, sem 
poder exercer no campo das atividades práticas, êle, tão exube- 
rante em energias físicas, a competência que adquirira no severo 
estudo da Politécnica daquela época. E dentro da modéstia da 
nova condição, em São Paulo, sua terra adotiva, se dedicou depois 
quase obsessivamente à lavra da História. Emprego a palavra 
intencionalmente, sem êsse sentimento retórico para significar a 
faisqueira, a excavação, aquele rude trabalho do velho mineiro 
que arrebata aos filões ocultos da terra um metal de uma fortuna 
quimérica. 

Historiador nato e inato, continuando ainda nisto a orien- 
tação ou o destino paterno, Affonso d'Escragnolle Taunay en- 
saiou aquela ambígua literatura romanesca com um livro, sem 
sucesso: Leonor de Avila. Depois, descobriu a verdadeira voca- 
ção que era reivindicadora história das prioridades paulistas no 
domínio da aventura bandeirante. 


Encontrou-se com Washington Luis, Prefeito, Secretário de 
Estado, tendo feito seu estágio 1902-1904 na pesquisa da do- 
cumentação inédita da Câmara Municipal de São Paulo, foi 
nomeado Diretor do Museu do Ipiranga, preparou-o para as 
esplêndidas celebrações do centenário da Independência e o pri- 
meiro a haurir dos livros recém publicados, do Registro e das 
Atas da Câmara de São Paulo, aquela verdade escondida e pre- 
ciosa acêrca dos sertanistas. 


O seu livro: São Paulo nos primeiros tempos impresso em 
Itu, em 1920, numa época em que ainda não havia editores 
no Brasil para tais espécies literárias, mas no comêço de uma 
historiografia numerosa. Aqui devemos em corpo inteiro o estudo 
e a glória do bandeirante. 


A sua História das Bandeiras Paulistas chegou ao 11º vo- 


lume. A 15 a História da Cidade de São Paulo, a do Café a 14. 
Era de uma produtividade incessante. 


Aquele atleta sábio das lutas da verdade, que tinha na do- 
çura de um temperamento manso, os ardores e a beligerência de 
um combativo advogado em defesa das suas causas. Apaixonava- 
se por elas, brigava por elas, escrevia a respeito vastos volumes 
como os que dedicou a esquecida: Prioridade do Padre Bar- 
tolomeu Loureiro, avô da aeronáutica e os que dedicou à Prio- 
ridade contestada de Santos Dumont, Pai da Aviação. 
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Grande, ilustre, admirável Affonso d'Escragnolle Taunay, 
homem de uma prodigiosa memória, a quem ninguém recorria sem 
a resposta imediata e infalível, êle próprio o arquivo, porque não 
dizer o escrínio da tradição do seu tempo. Cheio de bondade, 
benevolência com os que se iniciavam e devo-lhe, pessoalmente, 
os primores dessa contemplação. 


Amigo dedicado e assíduo das instituições a que pertencia, 
correspondente das grandes Academias do Mundo e também de 
homens como Capistrano de Abreu, que o considerava um dos 
homens mais perfeitos e mais ilustres da sua época. 


Affonso d'Escragnolle Taunay, cuja figura encheu a his- 
tória do Brasil com a sua importância, sua probidade, a tenaci- 
dade dos seus combates pela boa tradição nacional, é, minhas 
senhoras e meus senhores, o último nome que devo enunciar na 
série dêstes necrológios. 


Pedindo a Deus que tudo pode, como reza a lírica imortal, 
que no exercício vindouro não tenhamos nenhum consócio a re- 
memorar desta tribuna, porque basta para a nostalgia do aosso 
espírito e do nosso tempo, o imenso prejuízo sofrido pelo patri- 
mônio da pátria com a perda dos 13 ilustres cidadãos, cujo elogio 
acabo, humildemente, de fazer. 


ATIVIDADES CULTURAIS DO INSTITUTO 
HISTÓRICO (+) 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


Ao descerrar-se novo período na trajetória luminosa do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que hoje completa doze 
décadas de trabalhos fecundos para o engrandecimento do Brasil, 
arraia-se de tons auspiciosos o seu futuro. 


Certo, ainda permanecem precárias as suas instalações atuais, 
que não podem ser apropriadamente reformadas, enquanto não 
fôr substituído o velho prédio, afistulado de males insanáveis, que 
só a demolição corrigirá, como incisivamente concluirá quem lhe 
observe, ainda que pela rama, as alvenarias e madeiramentos 
carcomidos. 


Sinais promissôres de melhores condições rompem, todavia, 
a cada momento, evidenciando intuitos de cooperação de várias 
modalidades. 


Ao apoio eficiente da Imprensa carioca, em memorável cam- 
panha, merecedora do reconhecimento do Instituto, correspondeu 
a decisão do Congresso Nacional, que transformou em lei, sem 
tardança ultimada com a sanção do Sr. Presidente da República, 
o projeto apresentado pelo Deputado Rondon Pacheco em 10 de 
julho de 1957 e que obteve a aprovação dos seus pares e do Se- 
nado Federal, aos quais o Instituto se confessa agradecido. To- 
mou o número 3.442, a 2 de setembro de 1958, e prescreve, 
concisamente: 


«Art. 1.º É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 


Art. 2.º O Poder Executivo auxiliará com a importância 
de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras 


(*) Sessão Magna de 21 de outubro de 1958. 
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da construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro no terreno à Avenida Augusto Severo nº 4, no Dis- 
trito Federal, nos têrmos da Lei n.º 2.554, de 3 de agôsto de 
1955. ou em qualquer outro cedido pela União. 


Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação revogadas as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958». 


JusceLiNO KuBrTSCHEK 
Clóvis Salgado 
Lucas Lopes 


Embora não tenha ainda recebido a referida importância, que 
se acha, todavia, na fase final de processamento, graças à alta 
compreensão dos Ministros da Fazenda e da Educação, Dr. Lucas 
Lopes e Professor Clóvis Salgado, o Instituto está acertando as. 
bases para a construção futura da sede, como indica a resolução 
de seu Presidente Perpétuo, que nomeou, para tratar do assunto, 
a comissão constituída dos sócios: 


— Adolfo Morales de los Rios Filho 

— Arthur Cezar Ferreira Reis 

— Carlos da Silveira Carneiro 

— Ernesto de Sousa Campos 

— Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho 
— Henrique Fleiuss 

— Ildefonso Mascarenhas da Silva 

— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa 
— Virgilio Corrêa Filho 


Ainda continuam, porém, os embaraços causados pela tar- 
dança na posse do imóvel destinado à sede, onde, por ocasião de 
ser sancionada a Lei n.º 2.554, operavam diversas instituições, 
culturais e sociais. 


À pouco e pouco, vão as entidades atendendo às solicitações 
instantes do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que já 
recebeu as chaves da ala, antes ocupada pelo Instituto dos Ad- 
vogados e aguarda, pelas próximas semanas, igual procedimento 
da Academia Nacional de Medicina, que já tem sede em outro 
local e Liga da Defesa Nacional, em vésperas de mudança, como 
também a Associação dos Ex-Combatentes. 

Por sua vez, a Prefeitura Municipal não fixou ainda as de- 
finitivas linhas do terreno, que sofrerá amplos cortes, na frente, 
à rua Teixeira de Freitas, em consegiência do recuo determinado 
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pelo plano de urbanização, e ao lado, para permitir área interna, 
na quadra resultante. 


Não obstante, esforça-se o Instituto por iniciar, no menor 
prazo possível, as obras da nova sede, para cuja execução evi- 
dentemente não bastará o auxílio concedido pela Lei n.º 3.442, 
nem a subvenção de Cr$ 500.000,00 concedida pela Prefeitura 
Municipal, mercê de espontânea iniciativa da vereadora Lygia 
Lessa Bastos. Sem dúvida irão perturbar-lhe os trabalhos nor- 
mais, que, entretanto, prosseguem, enquanto não sofrem maiores 
embaraços, como indica a série de conferências realizadas. 


CONFERÊNCIAS 


Começou-a, a 14 de abril, o sócio efetivo Alvaro Teixeira 
Soares. Embaixador, em mais de uma oportunidade, achava-se 
cabalmente habilitado para explanar o tema: «Novo conceito do 
Panamericanismo», na data acertada para comemorar a frater- 
nidade continental. 


Em maio, a 9, em reunião conjunta, o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, o Instituto de História Militar e o Arquivo 
Nacional, comemoraram o sesquicentenário do Marechal Osório, 
em que falaram o sócio benemérito Eugenio Vilhena de Moraes e 
o General Castello Branco. 


Antes de findar o mês, o desembargador José Moreira Bran- 
dão Castello Branco historiou o «Descobrimento das terras da 
região Acreana», a respeito da qual demonstrou perseverantes 
investigações. 


Ao Professor Vilhena de Moraes coube ainda, em julho, re- 
cordar, a 29, os feitos de Joaquim José Inácio, que, trazido de 
Lisboa, na comitiva da Família Real, conheceu, ainda na infân- 
cia, o Brasil, onde cresceu e adquiriu fama. 


Almirante, sorriu-lhe a vitória, ao forçar a passagem de Curu- 
paiti, considerada intransponível, e a de Humaitá, mais poderosa. 


Barão, e depois, Visconde de Inhaúma, as suas façanhas, 
sôbre águas, correspondiam às do Marquês de Herval, em terra, 
e assim mereceram ambos as homenagens do Instituto. 


Irmanados na glória, também o foram nas expressivas come- 
morações do sesquicentenário do seu nascimento, um em Portu- 
gal, outro no Brasil. 


A 30 de agôsto, o sócio benemérito José Wanderley de Araújo 
Pinho discorreu acêrca da «Abertura dos Portos — Cairu», ato 
do Príncipe Regente, que importava em rompimento da política 
mercantilista, aplicada pela Metrópole às suas colônias. 
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Pela carta régia de 28 de janeiro de 1808, cessaram os 
monopólios do comércio colonial, embora continuassem os da 
Coroa, quanto a certos produtos, como os diamantes, o ouro em 
pó, e alguns outros. 


Mas os «navios estrangeiros, de potências que se conservavam 
em paz e harmonia» com Portugal, ficaram autorizados a fre- 
quentar os portos brasileiros. 


De momento, porém, sômente a Inglaterra estaria em con- 
dições de gozar dêsse privilégio, enquanto Napoleão dominava o 
continente europeu. Todavia, a decisão real iniciou a fase do 
liberalismo econômico, de acôrdo com os ensinamentos de José 
da Silva Lisboa, impregnado de doutrinas de Adam Smith. 


A influência que exerceu, daí por diante, valeu-lhe o título 
de Visconde de Cairu, notabilizado pelas idéias que defendia na 
imprensa, nas aulas da economia política, no parlamento, onde 
se extremou entre os mais doutos colegas. 


A 9 de setembro, o sócio efetivo Marcos Carneiro de Men- 
donça discorreu acêrca da «Primeira Mudança da Capital do 
Brasil». inicialmente estabelecida na cidade de Salvador, pelo 
primeiro Governador Geral, executor da escolha indicada por 


D. João III. 


Era, então, a Bahia de Todos os Santos, «o lugar mais con- 
veniente da costa do Brasil para se poder fazer a dita povoa- 
ção», que atendesse à defesa do litoral brasileiro, fregqientado 
por flibusteiros, que não respeitavam os monopólios metropoli- 
tanos, acordes com a política de segregação comercial adotada. 

De Igaraçu a Cabo Frio, repetiam-se os assaltos dos aven- 
tureicos, contra os quais não bastavam as periódicas excursões 
das frotas de vigilância. 


O empreendimento das capitanias, apesar dos privilégios 
outorgados, não colhera maior êxito. 


Fêz-se mister providência mais eficaz, que só um delegado 
direto do monarca poderia executar, mediante poderes mais am- 
plos. Desterte, coube a Tomé de Souza cumprir a ordem régia, 
e fixar-se no sítio apontado por El-Rei, para a edificação de for- 
taleza, que «se possa bem defender», e auxiliar as outras capi- 
tanias. 

Por mais de dois séculos desempenhou a Bahia a chefia, em- 
bora não pudesse obstar a invasão do Nordeste pelos holandeses, 
como alcangara ro Recôncavo, donde os assaltantes não tarda- 
ram em ser rechaçados. 

Mas o deslocamento das atividades políticas para o Sul, que 
o Tratado de 1750, apesar das boas intenções dos negociadores, 
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“não conseguiu harmonizar, aconselhou a mudança da sede gover- 
nativa para localidade mais próxima da meridional zona de fric- 
ção. E, assim, a baía de Guanabara, tão apropriada, como a de 
Todos os Santos, para acolher numerosa esquadra, consagrou-se 
como a capital do Brasil. 

O bi-centenário que se avizinha será expressivamente come- 
morado, como sugeriu o conferencista, em proposta bem funda- 
mentada. 


«A figura ce Adolfo Morales de los Rios na Espanha e no 
Brasil. Coisas suas e de homens de sua época» foi o tema que 
levou à tribuna, no dia 23 de setembro, seu filho de igual nome. 


Arquiteto como lhe ensina o exemplo paterno, também pu- 
blicou obras de tomo, que lhe evidenciam o saber especializado 
e o trato com as boas letras. Ao evocar a individualidade sin- 
gular de espanhol, que trouxe ao Brasil os conhecimentos adqui- 
ridos em sua terra natal, com a decisão de aplicá-los em bene- 
fício da adotiva, Morales de los Rios Filho soube transmitir à 


assistência a emoção que o empolgava, como abalisado continuador 
da tradição aprendida no lar. 


O centenário de nascimento do arquiteto, a quem a Avenida 
Central, hoje Rio Branco, proporcionou ensejo de projetar vários 
edifícios, o pintor, o publicista, não encontraria intérprete mais 
fiel que o herdeiro de suas qualidades impressionantes. 


Em sessão dêste mês, a 7, a «Siderurgia no Govêrno de D. 
João VI» levou à tribuna o escritor Francisco de Assis Bar-. 
bosa, que recordou os primórdios da indústria siderúrgica no 
Brasil, desde os ensaios rudimentares, a que há referência nas 


cartas do Padre José de Anchieta. 


- Imprimiu-lhe maior vigor o último govêrno colonial, que se 
valeu da competência de técnicos experientes, da classe de Var- 
nhagem, Eschwege e Intendente Câmara, que em regiões diferentes 
conseguiram transformar o minério brasileiro em guza. Se fôsse 
continuada : mesma orientação, outro se patentearia o panorama 
econômico do naís, liberto da monocultura cafeeira, que o engran- 
deceu, sem dúvida, embora lhe enfraquecesse a resistência às 
crises futuras, que inspiraram o Convênio de Taubaté e as suas 
molestas consegiiências. 


QUADRO SOCIAL 


Depois da última Sessão Magna, sofreu o Instituto nume- 
rosas perdas, que lhe desfalcaram o quadro social de individua- 
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lidades de renome conquistado pelos seus feitos e saber, como 
indica o resumo a seguir: 


BASÍLIO DE MAGALHÃES 


Em 1914, quando o Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro examinou, mediante comissão especial, a proposta para ad- 
missão de Basílio de Magalhães, como sócio correspondente, o 
respectivo parecer frisou «que em seus trabalhos se revela um 
historiador, um escritor brilhante, e um espírito de variada cul- 
tura», como evidejnciara nas obras impressas: Lições de História 
do Brasil (São Paulo — 1895), A Monarquia Portuguêsa (Cam- 
pinas — 1910), O Estado de São Paulo e o seu progresso na 
atualidade (Rio, 1913). 

Nascera em São João d'El-Rei (Minas Gerais), a 7 de 
junho de 1874, de sorte que se achava em plena expansão de suas 
faculdades mentais. 

Quanto à orientação doutrinária que abraçara, proclamou-a 
em sessão de posse, a 28 de setembro. «Sou convicta e inabalà- 
velmente republicano. Guiado pelo incomparável pensador de 
Montpellier, cheguei ao ponto em que estou, de só admitir a fé 
demor:strável, a mais simpática de quantas criaram homens, a 
que em suma possibilita a felicidade, neste efêmero transcurso 
da vida, pelo supremo influxo do amor em tôdas as suas excelsas 
manifestações». 

E concluiu, seguro dos seus conceitos: «Só o culto acen- 
drado de nossas tradições pode tonificar a geração de agora, amo- 
lentada, além do mais, por esta desoladora crise proteiforme que 
a alguebra e apavora simultâneamente». 

Quando a Revista do Instituto reeditou, em seu tomo 
LXXVIII, a famosa «Circular» de Teófilo Otoni, divulgada em 
opúsculo de 1860, aceitou a tarefa de comentá-la. 

E ao ler-lhe a introdução, asseverou Vieira Fazenda, com 
a acatada autoridade de quem conhecia a preceito o assunto ver- 
sado: «é o estudo mais completo que conheço sôbre Teófilo 
Ottoni». 

Pareceres vários elaborou acêrca de trabalhos de historia- 
dores, que se candidatavam ao Instituto. 

Além da revisão dos trabalhos alheios, a que trazia achegas 
valiosas, por meio de eruditas anotações, Basílio de Magalhães 
empreendeu ampliar a tese, que apresentara ao Primeiro Con- 
gresso de História Nacional, com o título de «Expansão Geográ- 
fica do Brasil até fins do século XVII», indispensável para quem 
desejasse conhecer os feitos dos bandeirantes. 
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Revela notor que não tinha ainda sido iniciada a magistral 
«História Geral das Bandeiras Paulistas», em que A. de Taunay 
relembrcu a fase épica do bandeirismo. 


O ensaio, apenas publicado, adquiriu características de clás- 
sico, exaltado pelos cabedores. 


Daí se causou a proposta de 14 de junho de 1917, de Max 
Fieiuss, de harmonia com a qual lhe conferiu o Instituto o «Prê- 
mio D. Pedro II», concretizado em medalha de ouro. 


Por essa época, além dos pareceres e conferências, distribuiu 
à Revista o «Vocabulário da Língua dos Bororos e Coroados do 
Estado de Mato Grosso». 


Depois de breve afastamento pela política, a princípio como 
prefeito de São João d'El-Rei e deputado federal em seguida, tor- 
nou ao magistério, feito professor na Escola Amaro Cavalcanti, 
no Instituto de Educação, na Universidade do Distrito Federal. 


Fregientou a tribuna tradicional para dissertar a respeito do 
«Dia Panamericano», tema internacional, da «Cabanagem», res- 
trito ao Brasil, além de outras conferências. 


De maiores proporções, todavia, é o «Folclore no Brasil», 
cuja primeira edição de 1928, em três meses se esgotou. 


A segunda, promovida pelo Instituto, em 1939, estendeu-se 
por 400 páginas, nas quais, além de registrar os fatos referentes ao 
assunto, cuidou de classificá-los e interpretá-los de acôrdo com as 
suas convicções filosóficas. 


Ainda possuia apontamentos sobejos para ampliar os seus es- 
tudos, que. em grande parte, permaneceram inéditos. 


Isento de obrigações docentes pela aposentadoria, estanciava 
longamente em Lambari, cujas termas hidrominerais lhe causavam 
alívio aos achaques. 


Da cidade serrana de Minas Gerais ainda enviava artigos 
eruditos para mais de um diário, que lhe solicitava a colaboração, 
até sucumbir a 14 de dezembro de 1957. 


RONDON 


Mais dedicado à geografia do que à história, Candido Ma- 
riano da Silva Rondon, que se tornaria mundialmente aplaudido, 
ao conquistar pacilicamente os galões de coronel de engenharia, 
finou-se a 20 de janeiro de 1958, já marechal, 


Nascera no Mimoso, não distante de Cuiabá, em 5 de maio 
de 1865, e na Capital de Mato Grosso iniciou os estudos primários 
e quanto lhe fôsse possível dos secundários. 
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Ansioso de continuá-los, mas baldo de recursos, assentou praça. 
para se matricular na Escola Militar do Rio de Janeiro, uma vez 
obtida a desejada transferência. 


Entre os seus professôres, notabilizou-se Benjamin Constant 
Botelho de Magalhães que às suas aulas de matemáticas aliava a 
pregação da doutrina positivista de A. Comte. 


Elogiiente e íntegro no proceder, tornou-se aplaudido pela 
mocidade, que lhe seguia os ensinamentos político-filosóficos, de 
inequívoca influência na proclamação da República, a 15 de no- 
vembro de 1889. 

Entre os colegas, distinguiu-o o mestre acatado e indicou-lhe 
c nome para lente substituto de Astronomia e repetidor de Mecã- 
mica, assim que o viu diplomado, com o título de bacharel em 
Matemática e Ciências Físicas e Naturais. 


Não lhe durou, todavia, o exercício do magistério, do qual o 
afastou a nomeação para ajudante do Coronel Antônio Ernesto 
Gomes Carneiro, escolhido pela sua fama de correção e operosi- 
dade, para estabelecer a ligação telegráfica entre Goiás e Cuiabá. 


Valeu-lhe a comissão de aula prática, de que jamais se es- 
queceria pela vida afora. 


Aproximando-se dos nativos, esforçou-se por lhes compreender 
os costumes e sentimentos, assim como o linguajar, que facilitasse 
os planos de convivência fraternal a que se devotou. 


Semelhante prova de amizade e confiança valer-lhe-ia, em 
breve, de prestante auxílio, quando tivesse que implantar postes 
no vale do Itiquira, à orla do pantanal. 


O serviço, já de si penoso, engravesceu com as doenças, a que 
não se achavam acostumadas as bisonhas praças recrutadas nas 
cidades. 

Para evitar a paralisação das obras, recorreu o comandante 
aos seus amigos das selvas, 

Dois caciques atenderam-lhe prontamente à chamada, segui- 
dos pelos seus condutícios, que, sem demora, continuaram a ta- 
refa, para cuja execução foram convocados. 


Mais tarde, manifestou a sua gratidão, ao registrar: «A cola- 
boração dos bororos que substituíram, na abertura do picadão e 
construção prôpriamente da linha, de março de 1901 a junho de 
1902, os soldados que pereceram ou se recolheram a Cuiabá, foi 
não só preciosíssima, como sobretudo de elevado sentimento de 
brasilidade». 

Apenas encerrou o seu relatório, mais árduo encargo o impe- 
liu de novo para os sertões, cenário imenso da «Comissão Cons- 
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trutora da Linha Telegráfica Estratégica de Mato Grosso ao 
Amazonas». 

Ao ideá-la, o Govêrmo Federal logo se lembrou do major 
Rondon para chefiar o ousado empreendimento. 

Fazia-se mister varar centenas de quilômetros de terreno des- 
conhecido, sabidamente habitado por aborígenes segregados da 
civilização, e distante dos possíveis núcleos de abastecimento. 


Não se escusou à tarefa, que lhe seria do gôsto. 


Ae empreendê-la, mais de uma vez escapou por um triz de 
perecer. 

Mas, resistiu, para prosseguir em sua obra de benemerência, 
que se honrou com a visita do ex-presidente norte-americano Teo- 
doro Roosevelt, desejoso de conhecer os pormenores da vida ser- 
taneja em ação. 

Tão árduos eram os obstáculos que o estadista não calou 
o seu entusiasmo, ao afirmar: «Nunca vi, (em conheço obra igual. 
O trabalho que está sendo realizado pelo 5º Batalhão de Enge- 
nharia só pode ser comparadc, no esfôrço e heroísmo, ao que re- 
presenta a abertura do Canal do Panamá». 


Quanto a Rondon, a fama, transbordando das fronteiras do 
Brasil, levou-lhe o nome ao livro consagrador da Sociedade de 
Geografia de Nova York, onde aparece, escrito com letras de 
ouro, ao lado de exploradores mundialmente glorificados, da classe 
de Amundsen, o descobridor do polo sul, Peary, do polo Norte, 
Charcot devassador de terras árticas, Bird, das terras antárticas. 


Ainda mais, concedeu-lhe a instituição norte-americana o 
«Prêmio Lewingstone», medalha de ouro, acompanhara pela So- 
ciedade de Geografia Comercial de Paris, que lhe conferiu a 
«Medalha Crévaux». 


As suas marchas céleres não o impediam de registá-las nas 
cadernetas de campo, que serviriam ao escritório da comissão, 
cnefiada pelo cartógrafo Francisco Jaguaribe Gomes de Matos, 
atualmente general reformado, para elaborar a carta mais correta 
de Mato Grosso e regiões vizinhas. 

Mais de um aldeamento indígena teria surpreendido em seu 
ritmo de vida distante da atualidade, em plena fase neolítica. 


Como o nhambiquara, refugiado na região, que ingressou nos 
anais científicos pela palavra de Roquette Pinto, com o título de 
Rondônia, ao consagrar-lhe magistral monografia. 


Se na primeira década do século avultou a personalidade do 
geógrafo, cujas explorações vinham, aliás, da anterior, na segunda, 
expandiram-se princ'palmente as atividades do defensor dos abo- 
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rigenes que lhe festejavam a chefia, ainda que não o conhecessem 
pessoalmente. 


Seria rara a tribo, cujas aldeias não visitasse, nas frequentes 
excursões, que lhe proporcionou a construção das linhas telegrá- 
ficas, estendidas a tôdas as cidades matogrossenses, até a lendá- 
ria Vila Bela, à margem do Guaporé, e a inspeção das fronteiras, 
perlustradas em seus mais escabrosos trechos. 


O Peru e a Colômbia engalfinhavam-se em ardorosas dis. 
cussões que tendiam à guerra, a propósito da posse de Letícia, que 
ambos cobiçavam. 


Solicitada a resolver o esbraseante litígio, a Liga das Nações 
nada lograra com a sua comissão administrativa. 


A diplomacia brasileira, chefiada pelo Ministro Afrânio de 
Melo Franco, sugeriu a propósito, em protocolo de 24 de maio de 
1934, a formação de uma comissão mista, de que participassem o 
Peru, a Colômbia e o Brasil por delegados idôneos. 


Para chefiá-los, como representante brasileiro, o Presidente da 
República irstou com o General Rondon, que por fim cedeu ao 
convite. 


Durante a sua permanência em Letícia, alongada por penoso 
quatriênio, em cujo decurso os outros parceiros se faziam substituir 
por novos delegados, que de má vontade suportavam a vida na 
localidade, conseguiu afastar a ameaça de guerra, de que não mais 
se falou, graças ao ambiente de harmonia, que manteve em pa- 
ragem inóspita. Semeou a concórdia e triunfou, merecendo aplau- 
sos internacionais. 


Foi realmente, um homem, e dos mais insígnes de quem pode 
orgulhar-se o Brasil. 
Soube viver dignamente e merecer a veneração da Posteri- 


dade. 
AFFONSO D'ESCRAGNOLLE TAUNAY 


Entre os historiadores brasileiros contemporâneos, extremou-se 
A. de Taunay por singulares predicados, que lhe conquistaram o 
direito a ingressar na galeria dos mestres consagrados. Nasceu a 
11 de julho de 1876 na capital da província de Santa Catarina, de 
que'era presidente, na ocasião, seu pai, Alfredo de Taunay, mais 
tarde agraciado com os brazões de visconde, mercê de seus tra- 
balhos literários e parlamentares. Não tardou a conhecer a cidade 
“do Rio 'de Janeiro, 'onde llhe “decorreu a juventude, e a de Petró- 
polis, também frequentada por sua família. 


— 246 — 


Na Escola Politécnica do Rio formou-se em engenharia civil, 
ao findar o século e sem demora, após o desaparecimento do Vis- 
conde de Taunay, transferiu a sua residência para São Paulo, 
onde se tornou sucessivamente preparador de Química, a 9 de 
janeiro de 1899, lente substituto da II Seção, que abrangia Física 
Experimental de que se tornou catedrático, a 13 de março de 1904. 

Do exercício dc magistério, na Escola Politécnica, fundada 
em São Paulo, a 15 de fevereiro de 1894, foi tirá-lo o Presidente 
Altino Arantes. para lhe confiar, em comissão, o cargo de Diretor 
do Museu Paulista. 


Inaugurado a 7 de setembro de 1895, organizara-se à luz da 
ciência do naturalista Herman von Ihering, filho do famoso jurista 
germânico e romancista de igual nome, que lhe imprimira feições 
peculiares aos seus ramos de estudos prediletos. 

Começou d'estarte, por volta de 1917, a fase mais luminosa da 
trajetória de Affonso d'E. Taunay, que, identificado inteiramente 
com o Museu Pavlista, cuidou de nacionalizá-lo. 

A comemoração do Centenário da Independência contribuiu 
sobremaneira para lhe estimular a cooperação. 


Aos visitantes frangueavam-se amplas salas, em que se lhes 
deparavam quadros, desenhos e objetos, que recordavam os vultos 
e episódios históricos. 

E a quem não pudesse aproximar-se do vale em que se ergue 
o majestoso monumento do Ipiranga, fronteiro ao edifício do 
Museu, as publicações várias indicariam o labor desenvolvido. 

Especialmente nos domínios da história. 


Umas originar-se-iam do esfôrço coletivo, como os «Anais do 
Museu Paulista», cujo primeiro número veio a lume em 1922, «co- 
memorativo do Primeiro Centenário da Independência do Brasil», 
em série que ainda continua, para maior proveito dos pesquisadores, 
a quem são oferecidas contribuições e documentário de valia in- 
comparável. 

Provinham os outros, em maioria, da exuberância intelectual 
do escritor, que parece ter-se expandido no ambiente propício do 
Museu, que êle próprio modelou ao seu feitio. 


A «Grandes vultos da Independência Brasileira», juntaram-se 
ensaios inúmeros, cuja simples relação apontaria mais de uma cen- 
tena de títulos. 

Entre as demais, duas obras sobrelevam, garantidoras da no- 
meada do autor. Trata a primeira da «História Geral das Ban- 
deiras Paulistas», cujos onze tomos esmiuçam os feitos dos serta- 
nistas, que desbravaram a quase totalidade do território nacional 
e contribuiram para recuar a linha lindeira, convencionada em Tor- 
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desilhas, antes do descobrimento oficial do Brasil, até o vale do 
Guaporé, a oeste. 


Refere-se a outra à «História do Café no Brasil», documen- 
tadamentc explanada em quinze tomos. Semelhantemente, a «His- 
tória seiscentista de São Paulo», baseada nos arquivos municipais, 
desenvolveu-se por quatro volumes, como a provar que não havia 
assunto de somenos valia para o arguto investigador. 


Não seria sômente de tais temas que se ocupasse Taunay, de- 
votado igualmente às questões de lingiústica. 


Por lhe apreciar as contribuições, a Academia Brasileira de 
Letras elegeu-o para uma das suas cadeiras. 


Sem levantar mão dos estudos do bandeirismo, em que se tor- 
nou autoridade reverenciada pelos sabedores, a curiosidade inte- 
lectual impeliu-o a investigações de ordem diversa, explanadas em 
«Léxicos de lacunas», «Vocabulário de omissões» — «Coletânea de 
falhas» — «Reparos ao Dicionário de Cândido de Figueiredo» 
— «Insuficiência e deficiência dos grandes dicionários portuguê- 
ses» e outros escritos, que lhe evidenciaram a amplitude dos co- 
nhecimentos do idioma pátrio. Em tudo quanto examinasse, não 
deixaria minúcia por esclarecer, como demonstrou em opulentas 
monografias acêrca de Bartolomeu de Gusmão e a sua prioridade 
aerostática. 


Dir-se-ia, pela abundância documental de suas monografias. 
que Taunay dispunha de idônea turma de colaboradores capazes 
de multiplicar-lhe a capacidade de trabalho, sem lhe prejudicar a 
unidade da concepção. 


A verdade, tadavia, é que lhe sobravam predicados, que rara- 
mente se reunem na mesma pessoa. A agudeza da inteligência, va- 
lorizada pela memória, realçava-lhe a cultura peregrina. 


A resistência no mourejar por horas seguidas aumentava-lhe 
o rendimento das fórças, que se afigurava exigir a cooperação de 
vários auxiliares, para quem não lhe conhecesse a eficiência. 


Não havia mister de longas peregrinações para aumentar os 
seus cabedais científicos, retidos pela memória assombrosa, para 
oportuna utilização. 

Sem arredar o pé do seu gabinete de estudos, esquadrinhou os 
arquivos nacionais e estrangeiros, que lhe pudessem fornecer úteis 
elementos informativos. Semelhantemente ao Barão do Rio Branco 
e a Capistrano de Abreu, figuras luminares, que de longe guiavam 
as pesquisas dos seus colaboradores, indicando os documentos que 
deveriam copiar e onde provavelmente os encontrariam Taunay 
conseguiu transcrever nos «Anais do Museu Paulista» preciosos 
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manuscritos, que os brasileiros puderam desta maneira consultar 
facilmente. 

E como se consagrasse integralmente ao trabalho, em longa 
vida edificante, o resultado concretizou-se nas centenas de livros 
que escreveu, nos volumes do visconde, seu pai, que reeditou, como 
igualmente de autores vários, de incontestável interêsse histórico. 
É, por se considerar «o que as exigências da vida me forçaram — 
a permanecer um viajor infatigável, mas entre quatro paredes», 
como solenemestc declarou perante a Academia de Letras, também 
preparou a «Coletanea de mapas de cartografia paulista antiga» 
e o «Ensaio da Carta Geral das Bandeiras Paulistas». 


São interpretações cartográficas das explanações contidas em 
seus ensaios escritos, que lhe fundamentam a nomeada gloriosa, 
proclamada pelo Instituto Histórico, ao conferir-lhe, a 19 de outu- 
bro passado, o título de «Grande Benemérito». 


Era, sem dúvida na ocasião o maior conhecedor dos fastos 
brasileiros, cujo falecimento, a 20 de março de 58, enlutou as letras 
históricas nacionais, a cujo engrandecimento se devotou com admi- 
rável êxito. 


PAUL. RIVEE 


Entre os sabedores que se dedicaram às pesquisas referentes 
às origens do homem americano, extremou-se Paul Rivet, nascido 
em 1876, pela sua constante dedicação ao assunto, que o desviou 
da profissão inicial. 

Formado em medicina, tornara-se assistente do professor 
Verneau, no Museu de História Natural de Paris. 

Devotava-se especialmente aos problemas de antropologia tí- 
sica, antes que a etnografia o empolgasse. 


Quando peregrinou pelo Equador, com os encargos de médico 
da expedição incumbida de investigações acêrca do meridiano 
terrestre, aceintuou-se-lhe a vocação nascente, ansiosa de investigar 
as peculiaridades dos primitivos povos da região. 


As suas viagens repetiram.se de contínuo, pela América Cen- 
tral e do Sul, de que tratou em memórias divulgadas pelo Journal 
des Américanistes de Paris, a respeito da prehistória americana, 


da linguística da metalurgia e outras atividades industriais preco- 
lombianas. 


Já se acreditara aos louvores dos sábios, com os seus trabalhos 
referentes a Les malayo-polynésiens en Amérique, Les elémentes 
constitutifs des civilisations du nord-ouest et de l'ouest sud-ameri- 
cain, além das contribuições avulsas, quando o Instituto Franco 
Brasileiro de Alta Cultura lhe confiou relevante missão cultural. 
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E: O) desempenho trouxe-o ao Rio de Janeiro onde realizou aplau- 
dida série de conferências sôbre «Americanismo e etnologia com- 
parada da América e da Oceania». 

Não as havia ainda terminado, quando proposta de 18 de 
setembro de 1928 o indicou para a classe de sócio honorário do 
Instituto Histórico. 

Eleito na primeira oportunidade, a comunicação respectiva 
tardou em chegar-lhe ao conhecimento. 

Achava-se ausente de Paris, em explorações pelo México e 
países vizinhos, que percorreu, depois de deixar o Brasil. 

Sempre que lhe permitissem os afazeres normais de professor 
no Museu, de Secretário-Geral da Société des Americanistes de 
Paris e redator da sua revista, repetia fecundas excursões cienti- 
ficas, mercê das quais adquiriu nomeada de sagaz pesquisador. 

Das observações colhidas, resultaram inúmeras conferências 
e artigos, além de obras de maior tomo, da classe de Les origines 
de L'Homme américain, com a qual terminou a sua opulenta biblio- 
grafia. 

Fundador do Musée de L'Homme, em Paris, e seu diretor 
por longo prazo, já se achava aposentado, quando, otogenário, su- 
cumbiu a 24 de março de 1958. 


HENRIQUE JORGE HURLEY 


A 31 de maio de 1939, o Instituto Histórico admitiu em seu 
quadro social o Desembargador Jorge Hurley, que, além de presi- 
dente, na ocasião, do Instituto Histórico do Pará, já apresentara 
ao exame dos sabedores várias obras da valia de Prehistória ame- 
ricana (1931), Amazonia ciclópica (1931), Itarana (1933), Caba- 
nagem. 

E ainda elaborou várias contribuições, entre as quais sobreleva 
a intitulada Noções de História do Brasil e do Pará, em «come- 
moração do tricentenário da partida de Cametá, a 28 de outubro 
de 1637, da expedição de Pedro Teixeira, à conquista da Alta 
Amazônia para o Brasil». 


ORDIVAL CASSIANO GOMES 


Embora dedicado à profissão que abraçara, não tardou o 
jovem médico da Bahia, onde nasceu a 17 de novembro de 1903, 
a empreender pesquisas históricas. 

Conseguiu harmonizar as duas tendências de sua curiosidade 
científica, ao explanar temas de história da medicina, que lhe jus- 
tificaram o ingresso no Institute Histórico e Geográfico Brasileiro. 
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A proposta, datada de 27 de maio de 1949, que o indicou à 
consideração do sodalício, já apontava diversos ensaios de valia, 
como: 


Sifilis da bexiga (História e clínica) — Trabalho laureado 
pela Sociedade de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro -—— 1940. 

José Correia Picanço — 1946; Thomas Sydenham — Sua 
época e sua obra — 1947; Vieira Fazenda — o médico e o histo- 
riador — 1947; Vida e obra do cirurgião Antônio José Alves —- 
1947. Introdução à Medicina do século XVII — 1947; À Escola 
de Alexandria — 1948; — O Mestre Alfredo Nascimento — 
1948; A fundação do Ensino Médico no Brasil — 1949; — For- 
mação e Espírito da Medicina Brasileira no século XVI — 1949. 

A tais ensaios, recebidos elogiosamente pelos especialistas, 
seguiram-se outros, da classe de O Pai de Ruy, publicação da Casa 
de Rui Barboza, da biografia de Manoel Fernandes Nabuco, cir- 
rurgião e professor no século XVIII e Manoel Vitorino, médico 
e cirurgião. 

Incluiu-se entre os fundadores do Instituto Brasileiro de Histó- 
ria da Medicina, que lhe confiou os encargos de secretário-geral, 
por bem lhe apreciar o saber e abnegação. 

Para corresponder aos louvores dos seus pares, planeou a 
História da Medicina no Brasil no século XVI, cuja elaboração 
já ia bastante adiantada, quando inesperadamente baqueou, a 31 
de maio. 


EUSTAQUIO DUARTE 


Nascido em Pernambuco, a 31 de maio de 1906, ainda frequen- 
tava a Faculdade de Medicina quando se estreou nas letras. 

Diplomado, continuou a escrever, especialmente sôbre história 
da medicina como indicam as suas contribuições. 

Naturalistas holandeses no Brasil Colônia (Recife — 1936). 


Os primeiros estudos de medicina no Brasil — (Rio — 1939). 
Origens da febre amarela no Brasil (Buenos Aires — 1944). 
Ensaios de História Médica brasileira (Rio — 1944). — Ele- 
mentos para a história da peste bubônica no Brasil. — Mourão 


Rosa e Pimenta, cuja edição anotou eruditamente. 
Eleito sócio honorário em Assembléia-Geral de 16-5-1958, 
não chegou a tomar posse, por ter sucumbido no mês seguinte, a 


12-6-58. 
JOSÉ LUIZ BAPTISTA 


Engenheiro civil, nasceu no Piauí, em 1879 e começou a vida 
profissional, quando o Ministro da Viação Lauro Miller tomou 
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por divisa — fazer engenharia — assim encerrando a fase de de- 
pressão. era que se angustiara a classe no quatriênio anterior. 

Sob a chefia do Professor J.M. Sampaio Correia, atuou na 
Comissão de Estudos das Ferrovias do Nordeste, na E.F. No- 
roeste do Brasil, e em outras emprêsas, que o habilitaram a explanar 
a tese — «Panorama econômico-financeiro do segundo reinado: 
o Surto ferroviário e seu desenvolvimento — apresentada ao Ter- 
ceiro Congresso de História Nacional de 1938. No primeiro, de 
1914, coube-lhe versar o tema: História das entradas; determinação 
das áreas que exploraram». 

De como o fêz, afirmou a Comissão de História, constituída 
de Basílio de Magalhães, Clóvis Bevilaqua, Pedro Lessa: «Desen- 
volveu com admirável metodização e clareza de linguagem o as- 
sunto confiado à sua competência e operosidade». Ambas as teses 
serviram-lhe de credenciais para o ingresso no Instituto, conforme 
declarou a Comissão de Admissão de Sócios, em parecer de 25 de 
maio de 1939, subscrito por Tavares de Lyra, Epitácio Pessoa, 
Braz do Amaral. 

No convívio dos colegas devotados a investigações históricas» 
já que se afastara das atividades profissionais pela aposentadoria, 
aprazia-lhe frequentar, enquanto lhe permitiu a saúde, a centená- 
ria instituição que lhe proporcionara, mais de uma vez, ensejo. 
de evidenciar aptidões de pesquisador tornando-se aplaudido em 
dois ramos diferentes, a engenharia e a história, até sucumbir a 


8 de julho. 
FREI BASÍLIO ROWER 


Natural de Neviges, que se debruça à margem do Reno, Frei 
Basílio Rower nasceu a 2 de novembro de 1877. 

Matriculou-se, por volta de 1892, no Seminário dos Religiosos 
Franciscanos, onde se habilitou a seguir a sua vocação. 

Por dezembro de 1894, antes de terminar o noviciado, co- 
nheceu a Bahia, em cujo convento de São Francisco tomou o há- 
bito de franciscano a 2 de fevereiro de 1896. 

Já por essa época não seria apenas o catequista, resoluto a 
difundir a doutrina que lhe abrasava o entusiasmo. 

Cultivava, igualmente, a música e mais tarde a história. 

Compositor sacro, aplaudido pelos competentes, publicou 
«missas peças para órgão e harmônio, ladainhas, hinos ou cantigas, 
moteles, Semana Santa cantata». 

Em resultado de suas pesquisas nos arquivos próprios, elabo- 
rou trabalhos de valia, como: 


— A História do Convento de Santo Antônio, A Província 
Franciscana da Imaculada Conceição, Páginas da História Fran- 
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ciscana no Brasil, Os Franciscanos nos Campos dos Goitacás, Os 
Franciscanos no Sul do Brasil durante o século XVIII. 


Ao considerar a sua volumosa bagagem literária, baseada em 
documentação de primeira mão, houve por bem o Instituto His- 
tórico aprovar a proposta, que entre outras expressões elogiosas, 
afirmava: «Frei Basílio Rower é um religioso que há meio século 
vem prestando grandes serviços à Religião de nosso País, e à 
nossa história Pátria». 

Sócio honorário, desde 13-5-1947, não lhe consentiria a saúde 
precária que fregiientasse o Instituto, como lhe era do agrado. 


E a 20 de agôsto cerrou os olhos, depois de ultimar admirável 
obra artística e científica, inspirada pela Religião. 


VALENTIM BENÍCIO DA SILVA 


Proposto para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, não tardou o General Valentim Benicio da Silva 
em participar dos trabalhos do grêmio centenário a que o reco- 
mendavam ensaios de valia. 


Já dera a lume: 


Antônio João, Osório, A República do Peru, A Batalha do 
Tuiuti, A Emancipação de Portugal e seus reflexos ao Brasil, A 
República Brasileira, Jourdan — ensaio biográfico. 


«São, em maioria, concluiu o parecer da Comissão de Histó- 
ria, que lhe apreciou as credenciais, temas em que se enlaçam o 
patriotismo e as glórias militares, interpretadas e enaltecidas por 
quem examinou a psicologia dos militares brasileiros». 


Confrade benquisto, a sua afabilidade expressou-se desde o 
primeiro momento, ao agradecer, a 22 de dezembro de 1945, a 
notícia da deliberação do plenário a seu respeito. 


«Pode imaginar o ilustre secretário do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro a grande alegria e não menor honra com 
que recebo sua comunicação de minha eleição para sócio efetivo 
do egrégio Instituto». 


«Dedicado a assuntos de Geografia e História apenas nos 
limites de meus deveres profissionais, fui sempre um fervoroso 
admirador da casa predileta de D, Pedro Il>. 


Quem assim se confessava, no limiar, jamais deixaria de 
atender às solicitações do Instituto a cujas sessões compareceria 
pontualmente, embora nos últimos meses já lhe fôsse penoso o 
esfôrço. 
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O andar tornara-se vagaroso e a própria letra, com que assi- 
nou proposta de 24 de abril, denunciava mão trêmula. 


Afinal, a 23 de agôsto, sucumbiu o General Valentim Benício 
da Silva, já afastado de suas obrigações militares, desempenhadas 
sempre com esmêro, do primeiro pôsto aos mais altos da carreira 
das armas. 


ALVARO RODRIGUES DE VASCONCELLOS 


A 27 de dezembro de 1944, foi proposto para sócio honorário 
do Instituto Histórico o Vice-Almirante Alvaro Rodrigues de 
Vasconcellos, autor da «Administração da Marinha na Repúbli- 
ca», e de ensaios avulsos, aos quais se ajuntaria «A verdade na 
história», e «O Almirante Custódio de Melo e a Revolução de 
1893», estampado na Revista do Instituto. Nascera em Minas 
Gerais, a 23 de março de 1880 e matriculando-se na Escola 
Naval em 1897, não tardou a ganhar os primeiros postos. 
Capitão-tenente em 1907, decorridos três decênios, subiu a Con- 
tra-Almirante em 1937, depois de ter conhecido a prisão e o exílio, 
que o afastou temporàriamente das atividades navais. 

Ministro do Superior Tribunal Militar, distinguiu-se pela 
retidão do seu proceder e amor à liberdade, que o levara a parti- 
cipar das revoltas iniciadas em 1922, 

Não resistiu ao edema pulmonar agudo, a que sucumbiu, na 
madrugada de 21 de setembro, depois de terminar obra referente 
à Revolução da Armada. 


EMILIO RODRIGUES MENDOZA 


Iniciava Emilio R. Mendoza a sua carreira diplomática no 
Brasil, onde desempenhava o cargo de segundo secretário da Le- 
gação do Chile, quando foi proposto para sócio correspondente do 
Instituto, a cuja apreciação oferecera o ensaio «Últimos Dias da 
Administração Balmaceda». 

Admitido a 6 de dezembro de 1902, era o sócio mais antigo 
na lista. 

Ao completar o 80.º aniversário, já afastado das atividades 
públicas, foi-lhe endereçado, a 7 de agôsto de 1953, pela Presi- 
dência do Instituto, ofício de congratulações, de acôrdo com deli= 
beração do plenário, em sessão recente. 

Ao responder as saudações, manifestou as recordações agra- 
dáveis que do Brasil conservava. 

«Ahi estudié su história ejemplar; ahi conoci y traté a algunos 
de sus hombres mas eminentes y, dada la multiplicidad fantasti- 
ca de sus productos a la vista o en potencial, no me fué dificil 
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visualizar el gigantesco desarrollo del Brasil, cuyo crecimiento 
industrial avanza ya a lo asombroso y que en materia demográ- 
fica, terminará el siglo bordeando los cien millones». 


Era, portanto, verdadeiro amigo do Brasil. 


Além dêstes consócios, falecidos no período mencionado, tam- 
bém, baqueou, em data mais afastada, D. Diogo Carbonell, admi- 
tido como sócio honorário, a 20 de julho de 1923, que vivia em 
Caracas, donde recentemente recebeu o Instituto a comunicação 
do seu desaparecimento. 


Para as vagas que se abriram, foram eleitas individualidades 
recomendadas por seus esforços pesquisadores e comprovados pro- 
pósitos de promover o engrandecimento do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, além das que se transferiram de classe, 
como: 


Pedro Calmon Muniz de Bittencourt e Virgílio Corrêa Filho, 
promovidos a Grandes Beneméritos, enquanto passaram a Bene- 
mérito os efetivos: Ministro Ruben Rosa, Dr. Alexandre José 
Barbosa Lima Sobrinho, Dr. Arthur César Ferreira Reis, Coronel 
João Baptista Magalhães. 

Em ordem cronológica tiveram ingresso: Dr. Daniel de Car. 
valho, efetivo, Ministro Aluízio Napoleão, efetivo, Dr. Pedro 
Moniz Barreto de Aragão, efetivo, Dr. Silvio Zavala, correspon- 
dente, Ministro Teixeira Soares, correspondente, Ministro Oro- 
zimbo Nonato, honorário, Dr. Edmundo Moniz, honorário, Almi- 
rante Washington Perry de Almeida, honorário, Dr. Fábio de 
Macedo Soares Guimarães, efetivo, Dr. Clado Ribeiro de Lessa, 
efetivo, Almirante Mário Ferreira França, efetivo, Dr. Severino 
Jordão Emerenciano correspondente e Dr. António Ramos, cor- 
respondente. 


Assim é que novos legionários substituem os que souberam 
cumprir a sua missão, para que se mantenha viva a flama transmi- 
tida pelas gerações anteriores. 


SECRETARIA 


Os trabalhos continuam sob a direção eficiente de Adelaide 
Morosini Alba, que serve de exemplo e estímulo às suas dedicadas 
auxiliares e aos que zelam pela conservação dos livros, mapas e 
papéis. 

Assim, na Biblioteca foram catalogadas 5.500 peças de mis- 
celâneas, e distribuídas no fichário as respectivas fichas, por as- 
Sunto, autor e referência, e também retratos, ex-libris. 
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No Arquivo, não se interrompeu a cópia da Coleção Barão 
de Cotegipe, e a catalogação abrangeu 280 documentos. 

Todavia, a doação do Dr. Levi Carneiro, recebida há dois 
meses e constante de recortes de jornais, sôbre pintura, política, 
finanças direito, guerra, já distribuídos por 64 latas, aguarda 
a respectiva catalogação. 

Embora ainda em acanhada instalação, a microfilmagem, ini 
ciada em abril de 1957, e executada pelo técnico Wilhelme Au- 
gusto Heim, vesi correspondendo aos objetivos da sua organização. 

Desta maneira, já foram filmadas as coleções de José Boni- 
fácio, Saraiva e outras, de que resultaram 9.800 peças acondi- 
cionadas em 205 pastas, os três volumes da «Academia dos Es- 
guecidos», que abrangem 1.978 páginas, 500 avulsas, de gravu- 
ras, manuscritos, mapas, para auxílio aos pesquisadores e 7.000 
páginas de Documentos do Conselho Ultramarino, doadas à Bi- 
blioteca Nacional. 

Ao mesmo tempo, os consulentes, que freguentaram a Sala 
Pública de Leitura, tiveram ao seu alcance as obras solicitadas, 
a saber: 


Consultas: 
Elvtos te (ODÚSCUIOS. mus. sobe o vs emp 65.369 
CHOCA SRH calo: UE 615 Opel cj epa 8 Gg 1 A 19.119 
Revistas PMMA TUCÇA PEV ANGÃA SR 33.846 
Mapas eira) RMS MB Sa 29 10.600 
Documentos do Arquivo ......... 52.027 
Visitantes no Museu .........0. 857 


A correspondência com entidades congêneres e estudiosos 
de assuntos históricos, constou de: 


Ofícios cartas, telegramas recebidos 1.784 
Idem, -jexpedidos, «ss sm A anbu Sb 3.958 


O acervo do Instituto, a partir da última sessão magna, au- 
mentou de 


DIVTOS, ODPUSCUIOS «as sui ve aged 418 
Revistas nacionais e estrangeiras . 696 
TO EREISO Ghado e casino am es PAO ra 185 
TERERTONOS | fan E a sam» E PP 127 
Mapas O!usdaA Set, Nm [RED 11 


Medalhas ..cvvenentos DOSE LA 49 
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Tal resultado proveiu, em geral, de intercâmbio com associa- 
ções culturais, e de doações, que ainda abrangeram: 


Vistas panorâmicas coloridas de: 


São Cristóvão — Rio de Janeiro (V. Adam Dell. Des d'ap. 
nat par Rugendas) Lith. de Engelmann. 

Rio de Janeiro — Vista da Igreja de Nossa Senhora da Gló- 
ria (Des. d'ap nat par Rugendas) — Lith de Engelmann). 


Comboios de Diamantes em Minas Gerais —: Rugendas (Vi- 
ard — Lith. figures par V. Adam. Lith. de Thierry frêres Cit 
Bergêres — Paris). 

Olinda — Designée d'ap. nat: par Debret, Lith, par Sabatier 
— Lith. de Thierry frêres successeur des Engelmann. 

Taj-Mahal, Agra, India — Foto Dr. Souza Araujo — 
Março de 1926. 

Príncipes e Princesas Indianas — Coleção do Dr. Souza 
Araujo — Delhi (A Velha) Março de 1926 — 2 quadros. 

Colligny — 1 fotografia — Vangelisty, Sculp. 

Retrato de Rui Barbosa à Creyon, Carlos Morais — 19-5.44. 

Retrato de Carolus Linnaus e 1 folheto promotios formular 
Anvant at Carolus Linnaeus Vid Medicine Doktorspromotion 
Den 31 October 1754 — Upsala 1941 — Almgvist & Wikseils 
Boktryckeria, 8. 


As publicações do Instituto mantiveram-se em dia, tendo já 
vindo à lume o tomo 239 da sua Revista, correspondente ao 2º 
Trimestre de 1958, que dentro em breve será acompanhado pelo 
240, de composição ultimada, além de 11 volumes do «Catálogo 
de Documentos sôbre a História de São Paulo, existentes no Ar- 
quivo do Conselho Ultramarino». 

Para tão louvável resultado contribuiu, não sômente a dedi- 
cação da respectiva Comissão Diretora, de que é Secretária Ade- 
laide M. Alba, constituída pelo General E. Leitão de Carvalho, 
Claudio Ganns, J. B. de Magalhães, como a esforçada boa-von- 
tade da Imprensa Nacional. 


O Diretor, A. Brito Pereira, e todos quantos concorrem para 

e publicação da Revista, representados pela eficiência de Ormindo 

E Rocha Santos, merecem os aplausos e reconhecimento do Ins- 
tituto, pela sua prestante cooperação. 


Conclusão 


As atividades desenvolvidas pelo Instituto manifestaram-se, 
por um lado, pela cooperação prestada aos pesquisadores, a quem 
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proporciona, em sua Sala de Leitura, facilidades de consulta do 
seu documentário crescente, de cuja opulência vários ensaios já 
derivaram, e por outro, pelos admiráveis trabalhos dos seus con- 
sócios. 

Não sômente na sede, por meio de conferências e de publi- 
cações como em livros indicativos de investigações argutas. E em 
cursos acêrca de temas de história, promovidos por entidades da 
classe da Academia Brasileira de Letras, que lhe encontram no 
quadro social amplo viveiro de historiadores, de cujo saber se 
valem com acêrto, para o bom êxito de suas iniciativas. 


Até em contribuições alheias, que anotem para novas edições, 
como o «Derrotero General de la Costa del Brasil», de Gabriel 
Soares de Souza, e o «Livro que dá Razão do Estado do Brasil», 
de Diogo de Campos Moreno. Os comentários sagazes de Cláudio 
Ganns e Hélio Viana realçaram a valia das duas obras funda- 
mentais para o conhecimento do Brasil colonial. 


Destarte, o Instituto segue fielmente as diretrizes apontadas 
pelos idealistas, que lhe promoveram a fundação, na década in- 
quieta da Regência, e ao comemorar o seu 120.º aniversário, pode 
regozijar-se de ter assinalado a sua trajetória secular com marcos 
memoráveis, que lhe evidenciam os propósitos perseverantes de 
sempre contribuir para a expansão, em profundidade e área, dos 
estudos históricos no Brasil. 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL COMEMORATIVA DO «DIA 
PAN-AMERICANO» — em 14 de abril de 1958 (Ses- 
são 1.889) — Conferência do Embaixador Álvaro Teixeira 
Soares. 


Presidência: Ministro José Carlos de Macedo Soares. 


A sessão foi aberta às 17 horas e 20 minutos do dia 14 de 
abril, pelo Presidente Perpétuo, Sr. Ministro José Carlos de Ma- 
cedo Soares, ladeado pelo 1.º Secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho, 
havendo participado da mesa, por convite do Sr. Presidente, o 
Sr. Embaixador do México, Dr. Juan Manuel Alvares del Cas- 
tillo, Dr. Luiz de Pina, da Universidade do Pórto, Major Ves- 
pasiano Corrêa, representando o Sr. Ministro da Agricultura, 
Capitão Corrêa Martins, representando o Sr. Prefeito, Embai- 
xador Negrão de Lima, e Dr. Gennario Jardim, representante da 
Organização dos Estados Americanos. 


O Presidente, Sr. Ministro Macedo Soares, em palavras sen- 
tidas, comunicou o falecimento de quatro eminentes consócios: 
General Cândido Mariano da Silva Rondon, Affonso d'Escra- 
gnolle Taunay, Paul Rivet e Diego Carbonell, cujos panegíricos 
serão feitos a seu tempo pelo orador do Instituto. 


Após a leitura das «Efemérides do Barão do Rio Branco», 
relativas ao dia, teve a palavra o consócio Almirante Carlos da 
Silveira Carneiro, que apresentou a seguinte proposta, que foi 
unânimemente aprovada: 


«Tendo em vista os altos méritos do sócio Grande-benemé- 
rito, o Dr. Affonso d'Escragnolle Taunay, recentemente falecido 
em São Paulo, propõe-se que: 


1.º — Seja lançado em ata um voto de profundo pesar pelo 
seu desaparecimento. 


2º — O Instituto promova uma sessão especial em sua ho- 
menagem. 
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] 3.º — Que o Instituto organize, em época oportuna, como foi 
feito para outros eminentes brasileiros, o «Curso Taunay», estu- 
dando em certo número de conferências também a vida e a obra 
pe Gu ab de Taunay e de outros membros conspícuos da 
amília. 


4º — O Instituto oficie ao Prefeito do Distrito Federal su- 
gerindo o nome do historiador Affonso de Taunay para uma das 
praças ou ruas de destaque da cidade de cuja história se ocupou 
longamente, entre outros trabalhos em O Rio de Janeiro de an- 


tanho (1695-1831). 
Sala das Sessões, em 14 de abril de 1958». 


Com a palavra o sócio efetivo, Embaixador Teixeira Soares, 
durante cingúenta minutos, discorrer sôbre o tema — «Pan-ame- 
ricanismo». Colhendo na seara dos fatos políticos das nações 
americanas, desde os seus primórdios, os diversos conceitos evo- 
lutivos dêste grande tema. Se, outrora, foi o idealismo político 
o que dava ao pan-americanismo a sua razão de ser, em nossa 
época, seu desenvolvimento da tecnologia, que leva de vencida 
todos os obstáculos materiais, e cria condições de paridade para 
o progresso de tôdas as nações, o sentido social e econômico é 
o que deve predominar na concepção moderna do pan-america- 
nismo. Desta forma estamos diante de uma renovação. Nada 
de hegemonias políticas. Tudo pela solidariedade das nações ame- 
ricanas. 

O Brasil, graças à compreensão dos seus atuais estadistas, 
tem dado neste sentido moderno do pan-americanismo, passos 
os mais decisivos para que esta conceituação se torne uma viva 
realidade. É no terreno da esperança e não de desalento que 
devemos trabalhar na esplêndida seara do pan-americanismo, 
afirma enfàticamente o orador. 

O conferencista ao findar a leitura do seu trabalho, foi viva- 
mente aplaudido pelo auditório. 

Ao facultar o Sr. Presidente Ministro Macedo Soares a pa- 
lavra aos sócios presentes, foi a mesma utilizada pelo consócio 
Almirante Carlos da Silveira Carneiro, que apresentou uma Moção 
de grande aprêço à ação patriótica ao nosso eminente Presidente 
Perpétuo, Sr. Ministro José Carlos de Macedo Soares, à frente 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Foi a leitura da Moção saudada com vivas palmas pela as- 


sistência: 


«O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, como sacrário 
de tradições de nossa História, acompanha com o maior interesse 
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a patriótica gestão de seu preclaro Presidente Perpétuo, Sua Ex- 
celência o Ministro José Carlos de Macedo Soares, na pasta das 
Relações Exteriores. E apreciando o trabalho que vem realizando, 
no sentido de manter o Brasil cada vez mais amigo das Nações 
dêste e dos outros continentes, ligando-o por meio de tratados, 
convenções e acordos magnificamente celebrados, conseguindo 
também auréola de simpatia e aprêço para a nossa chancelaria 
apesar das dificuldades da diplomacia no mundo engolfado de 
dúvidas, questões e problemas, como tudo é do conhecimento 
geral, apresenta à Sua Excelência esta Moção de aplauso, com os 
votos de que possa continuar, por larga margem de tempo, a 
prestar à sua Pátria tão assinalados serviços. 


Sala das Sessões — Rio de Janeiro, 14 de abril de 1958. 


Carlos da Silveira Carneiro. — Alfredo Valladão. — Virgílio 
Corrêa Filho. — Cláudio Ganns. — José Moreira Brandão Cas- 
tello Branco Sobr.º. — José Augusto B. de Medeiros. — Henrique 
Carneiro Leão Teixeira F.º. — José Antônio Soares de Souza. — 
Iidefonso Mascarenhas da Silva. — Wanderley Pinho. — Hen- 
rique Fleiuss. — Teixeira Soares. — Estevão Leitão de Carvalho. 
— A, César Reis. — Manuel Diegues Jr. — Argeu Guimarães. 
— H. Canabarro Reichardt. — Christovam Leite de Castro. — 
Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Florêncio de Abreu. 
— F. Jaguaribe de Mattos». 


O Sr. Presidente, agradecendo a homenagem, levanta a sessão, 
após agradecer a presença das autoridades civis e militares. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo: 
Soares, Virgílio Corrêa Filho, Wanderley de Araújo Pinho, Hen- 
rigue Fleiuss, Cláudio Ganns, Estevão Leitão de Carvalho, Ál- 
varo Teixeira Soares, José Augusto Bezerra de Medeiros, Arthur 
Cesar Ferreira Reis, Manuel Diegues Júnior, Argeu Guimarães, 
Herbert Canabarro Reichardt, Carlos da Silveira Carneiro, Chris- 
tovam Leite de Castro, Florêncio de Abreu, Manuel Xavier de 
Vasconcellos Pedrosa, Ildefonso Mascarenhas da Silva e Fran- 
cisco Jaguaribe Gomes de Mattos. 


Enviaram telegramas e ofícios os Srs. Ministros José Maria 
Alkmim, Ministro Eurico Salles, Major Brigadeiro Francisco Melo, 
Ministro da Aeronáutica, Dr. João Christóvão Cardoso, Dr. Her- 
bert Moses, pela ABI, Dr. Edgard Chagas Dória, pelo Touring 
Club do Brasil. 


Encerrou-se a sessão às 17 horas. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL REALIZADA NO DIA 16 
DE MAIO DE 1958 — (Sessões ns, 1.890-1.891 — 2º Con- 


vocação). 


Presidência: Virgilio Corrêa Filho 


As dezesseis horas e quarenta minutos do dia dezesseis de 
maio de mil novecentos e cingiienta e oito, no Salão Varnhagen, 
presente grande número de sócios, o Sr. Virgilio Corrêa Filho, 
1.º Secretário, na ausência do Sr. Ministro José Carlos de Ma- 
cedo Soares, Presidente Perpétuo do Instituto Histórico e dos 
Vice-Presidentes, na qualidade de Primeiro Secretário abre a 
sessão, destinada à eleição para preenchimento de vagas abertas 
no quadro social. Antes de proceder à eleição, consulta a Casa 
se deve ou não iniciar os trabalhos da sessão na ausência do Pre- 
sidente do Instituto. Consultando o Regulamento, lê o artigo que 
manda nesta circunstância ser a sessão presidida pelo sócio mais 
antigo. Em resposta o plenário o aclamou presidente da sessão. 


Em seguida comunica que as vagas são: uma de sócio cor- 
respondente, três de sócios honorários, duas de grandes bene- 
méritos que, preenchidas, abrirão duas de beneméritos e a estas 
por sua vez corresponderão duas de sócios efetivos. Uma delas, 
pelo artigo 6.º do Regulamento, cabe ao Embaixador Hildebran- 
do Accioly, que, na qualidade de sócio correspondente, resi- 
dindo no Rio de Janeiro, tem direito a passar a sócio efetivo, 
do mesmo modo que um sócio efetivo passa a ser correspondente, 
se deixa de residir no Rio de Janeiro, de acôrdo com o art. 6.º 
dos Estatutos. 


O Presidente convida para servirem como escrutinadores do 
pleito os sócios Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho e Hélio 
Vianna, que tomam lugar à mesa. 


Dando inicio aos trabalhos da votação, o 2.º Secretário lê 
os pareceres das duas Comissões, a de «História e a de Admissão 
de Sócios», relativas ao mérito de cada candidato. 


Para a vaga de sócio correspondente foi eleito por 19 votos, 
contra um, o Sr. Silvio Zavala, do México. Para as três vagas 
de sócios honorários foram eleitos: o Sr. Ministro Orosimbo 
Nonato da Silva por dezenove votos contra um; o Dr. Eustáquio 
Duarte por dezoito votos contra um e o Dr. Edmundo Moniz 
por 16 votos contra dois. Para a vaga mais antiga de Grande 
Benemérito, foi eleito por 19 votos, o Sr. Virgilio Corrêa Filho, 
que se julgava impedido, passando ao consócio, Sr. José Augusto 
Bezerra de Medeiros a presidência dos trabalhos. Para outra 
vaga de Grande Benemérito, foi eleito o Sr. Pedro Calmon por 


— 262 — 


18 votos contra um, tendo o relator da Comissão de História, 
Sr. Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, lido o seu parecer. 


Passado o impedimento, voltou à presidência a fim de conti- 
nuar o preenchimento de duas vagas de sócios beneméritos, tendo 
sido eleitos o Sr. Arthur César Ferreira Reis por 19 votos e o 
Coronel João Baptista Magalhães por 18 votos, contra um. 


Antes da votação para preencher a vaga de sócio efetivo, 
registrou-se a presença do Sr. Ministro José Carlos de Macedo 
Soares, que preferiu ficar no plenário tomando parte na eleição 
dos novos sócios e fêz declaração de que se estivesse presente, 
teria votado no Sr. Virgilio Corrêa Filho para Grande Be- 
nemérito. 


Para a vaga de sócio efetivo foi eleito por 20 votos o Se- 
nhor Pedro Paulo Moniz Barreto de Aragão. 


Seguem-se as Propostas e Pareceres respectivos: 


Proposta para Grande Benemérito 


«Para a vaga decorrente do falecimento do saudoso Mestre 
Basílio de Magalhães, propomos de acôrdo com os preceitos esta- 
tutários o nome do nosso ilustre e Benemérito consócio Virgílio 
Corrêa Filho, cujos serviços relevantes e assídua dedicação ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro sobremodo o recomen- 
dam e bem justificam a sua elevação à classe dos Grandes Be- 
neméritos. 


Eleito sócio efetivo a 22-8-1951, desde logo colaborou nas 
Comissões Permanentes, destacando-se entre os mais operosos e 
eruditos consócios, os quais desde 1937 lhe outorgaram o man- 
dato de 2.º Secretário, por êle exercido até 1943, ocasião em que, 
na vaga do sempre lembrado Max Fleiuss, passou ao cargo de 
1.º Secretário, sendo consecutivamente reeleito e exercendo-o com 
notório desvêlo e competência. 


Elevado a Sócio Benemérito em maio de 1947, conta pre- 
sentemente 11 anos nessa classe e 21 de exercício na Diretoria, 
fazendo jus, consegientemente, ao supremo galardão de Grande 
Benemérito. 


Rio de Janeiro, 2 de maio de 1958. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — José Carlos de Macedo Soares. — Es- 
tevão Leitão de Carvalho. — Cláudio Ganns, Manoel Xavier de 
Vasconcelos Pedrosa. — Thiers Fleming. — Luiz Alves de Oli- 
veira Bello. — Justo Pastor Benitez. — Eugenio Vilhena de 
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Moraes. — Dodsworth Martins. — Ivolino de Vasconcelos. — 
Wanderley de Araujo Pinho. — Miguel Costa Filho. — Augusto 
Tavares de Lyra. — José Antônio Soares de Souza. — Valentim 


Benício da Silva e Haroldo Valladão. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A proposta que indica o nome do sócio Benemérito Virgilio 
Corrêa Filho para a classe de Grande Benemérito, cabalmente 
justificada, merece a aprovação da Assembléia Geral, a cuja 
apreciação a submete a Comissão de Admissão de Sócios, com 
o seu inteiro apoio. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1958. — A. Tavares de Lyra. 
— Alfredo Valladão. -—— Manoel Xavier de Vasconcellos Pe- 
drosa. — J. Baptista Magalhães. 


PROPOSTA 


Para Grande Benemérito 


Com o desaparecimento do inolvidável Mestre Affonso 
d'Escragnolle Taunay abriu-se no quadro social do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro uma vaga na classe dos Grandes 


Beneméritos. 

Tendo em consideração as determinações estatutárias, cuida- 
mos que a vaga em aprêço deva caber, de pleno direito e inteira 
justiça, ao nosso eminente e benemérito consócio Pedro Calmon 
Muniz Bittencourt. 

Sócio efetivo a 22-8-1931, sempre participou das Comissões 
Permanentes, ascendendo em 1939 ao honroso cargo de Orador, 
para o qual tem sido seguidamente reeleito, abrilhantando com 
seus trabalhos eruditos e sua proverbial elogiência as mais me- 
moráveis solenidades do nosso Instituto. Pelos serviços presta- 
dos e indiscutível merecimento, desde 9-7-1943 foi-lhe conferida 
a categoria de Sócio Benemérito. 

Agora, tendo-se em vista a continuidade dos relevantes ser- 
viços prestados durante 19 anos como Orador, e a dedicação 
comprovada nos 15 anos seguidos ao seu título de Benemérito, 
justo é que se outorgue a Pedro Calmoh a significativa elevação 
à classe dos Grandes Beneméritos. 

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1958. — Henrique Carneiro 


Leão Teixeira Filho. — José Carlos de Macedo Soares. — 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. -—— Virgilio Corrêa 
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Fitho. — Cláudio Ganns. — Thiers Fleming. — Estevão Lei- 
tão de Carvalho. — Eugenio Vilhena de Moraes. — Ivolino de 
Vasconcellos. — Wanderley de Araujo Pinho. — Luiz Alves 
de Oliveira Bello. — Justo Pastor Benitez. — Augusto Tavares 
de Lyra. — José Antônio Soares de Souza. — Valentim Beni- 
cio da Silva. — Haroldo Valladão. — Dodsworth Martins. e 
Miguel Costa Filho. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão de Admissão de Sócios, considerando os funda- 
mentos da proposta que eleva à categoria de Grande Benemérito 
o sócio Benemérito Pedro Calmon e é de parecer que seja apro- 
vada pela Assembléia Geral. 

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1958. — A. Tavares de Lyru. 


—- Alfredo Valladão. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pe- 
drosa. — J. Baptista Magalhães. 


PROPOSTA 


Indicamos, para uma das vagas que se vão verificar, com 
o acesso de dois sócios Beneméritos a Grande Benemérito, o 
nome do sócio efetivo Dr. Arthur César Ferreira Reis, cujo valor 
como historiador e cujos serviços ao Instituto bem merece essa - 
justa prontoção. 


Rio de Janeiro, 2 de maio de 1958. — José Carlos de Ma- 


cedo Soares. — Cláudio Ganns. — Carlos da Silveira Carneiro. 
— Virgilio Corrêa Filho. — Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Thiers 
Fleming. — Luiz Alves de Oliveira Bello. — Justo Pastor Beni- 
tez. — Estevão Leitão de Carvalho. —— F. Jaguaribe Gomes de 
Mattos. — Ivolino de Vasconcellos. — Wanderley de Araújo 
Pinho. — José Antônio Soares de Souza. -—— Augusto Tavares 


de Lyra. — Valentim Benicio da Silva. — Haroldo Valladão. 
— Dodsworth Martins e Miguel Costa Filho. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Desde que foi admitido na categoria de sócio efetivo, a 4 de 
agôsto de 1936, não cessou Arthur Cesar Ferreira Reis de justi- 
ficar o seu ingresso, mediante contribuições históricas tanto fora, 
como à sombra do Instituto, 
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Assim foi que, especialmente acêrca de assuntos amazonen- 
ses, nos quais pontifica pelo saber, baseado em perseverantes 
pesquisas, editou, de 1940 a 1948: — Lobo d'Almada — A Poli- 
tica de Portugal no Vale Amazônico — Síntese de História do 
Pará — O Processo Histórico da Economia Amazonense — 
Limites e Demarcações na Amazônia Brasileira (2 tomos) > 
Estadistas Portuguêses na Amazônia — Território do Amapá. 

No Instituto, sempre que lhe permitem os seus afazeres, no 
Ministério do Trabalho, onde exerce alto cargo, na Superin- 
tendência do Plano da Valorização Econômica da Amazônia, 
que deixou, para assumir a direção do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, vem contribuindo com os seus ensaios, 
estampados na Revista e conferências, para evidenciar a sua de- 
dicação à secular instituição, a que tem prestado relevantes 
serviços. 

Participa dos trabalhos de uma das comissões estatutárias 
— a de Fundos e Orçamentos — e merece, portanto, passar à 
classe de Beneméritos, conforme a proposta a que dá a Comissão 
de Admissão de Sócios a sua aprovação. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1958. — Augusto Tavares de 
Lyra. — Alfredo Valladão. — Manoel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa. — J. B. Magalhães. 


PROPOSTA 


Propomos, para uma das vagas que se vai verificar, com a 
ascenção de dois sócios beneméritos, a Grande Benemérito, o 
distinto consócio efetivo Coronel João Baptista de Magalhães, 
historiador de Osório, de há muito dedicado companheiro, nas 
comissões do Instituto e um dos Diretores da Revista. 


Rio de Janeiro, 2 de maio de 1958. — José Carlos de Ma- 


redo Soares. — Cláudio Ganns. — Manoel Xavier de Vascon- 
cellos Pedrosa. — Virgilio Corrêa Filho. — Thiers Fleming. 
— Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Luiz Alves de 
Oliveira Bello. — Justo Pastor Benitez. — Estevão Leitão de 
Carvalho. — Eugenio Vilhena de Moraes. — Ivolino de Vas- 
concellos. — Wanderley de Araujo Pinho. — José Antônio 
Soares de Souza. — Augusto Tavares de Lyra. — Valentim 


Benicio da Silva. — Haroldo Valladão. — Dodsworth Martins 
e Miguel Costa Filho. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A proposta do sócio efetivo João Baptista Magalhães para 
u classe dos Beneméritos atende às condições estatutárias, que 
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exijem ter o candidato «prestado serviços notáveis ao Instituto 
ou exercido cargos na Diretoria por mais de dez anos consecu- 
tivos». o 

Incontestâvelmente, constitui serviço notável a manutenção 
em dia da Revista, com aprazimento geral do sodalício e dos lei- 
tores estranhos. 

Os dois outros companheiros na Comissão Diretora, irmana- 
dos em tal êxito, já mereceram igual prêmio, a que faz, por- 
tanto, jus o substituto do saudoso Feijó Bittencourt. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1958. — A. Tavares de Lyra. 
— Alfredo Valiadão. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pe- 
drosa. 


PROPOSTA 


Propomos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
síleiro, Pedro Paulo Moniz Barreto de Aragão, sócio correspon- 
dente dos Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Per- 
nambucano; Instituto Geográfico e Histórico da Bahia; Instituto 
Histórico e Geográfico de Sergipe; Instituto Histórico de Goiana 
(Pernambuco); Instituto Genealógico da Bahia; Instituto Genea- 
lógico de Pernambuco. 


Trabalhos seus publicados: 


Na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro: 
«João Alfredo e a Remodelação do Rio de Janeiro». «João Al- 
fredo Acadêmico». «Primeiros Passos de João Alfredo na Vida 


Pública». «João Alfredo e a Faculdade de Direito do Recife». 
«O Cardinalato no Brasil». 


Na Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográ- 
tico Pernambucano: «João Alfredo». «Canudos e os Monarquis- 
tas». «A Rosa de Ouro». Correio da Manhã: «Silveira Martins 
e Bambetta». «Os Brazões dos Andradas». «O Clero e a Lei 
do Ventre Livre». «Francisco Braga». «O Poder Pessoal». «Um 
Pedido da «Redentora». «Artur Azevedo». «Um Amigo do 
Teatro». «A Regente e a Lei de 13 de Maio». «Lição de Demo- 
cracia». «Júlio Ribeiro». «O Parlamentarismo na Constituição de 
1891». «Uma Defesa de Tese». «Famílias Bahianas». «A Ca- 
tedral Basílica de Salvador». «O Túnel para Niterói». «Igrejas 
do Recife». 

No Jornal do Comércio: «Aluízio Azevedo e o Japão». 
«Cresça e apareça». «Motivos e Aproximações». 

No Diário de Pernambuco: «A Hebréa». «Tempos Idos» 
episódios da vida acadêmica em Olinda e no Recife, divídidos 
nos seguintes capítulos: «Pinto Pessoa»; «José de Alencar»; 
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«Nuno Aique»; «Pinto Júnior»; «Silveira de Souza»; «Raul Pom- 
péia»; «Carlos Lira»; «Trotes Sangrentos»; «Trigo de Loureiro»; 
«Dr. Rabicho»; «Eclesiásticos e Acadêmicos»; «Budião de esca- 
ma»; «O Padre Chagas»; «A Visita da Companhia Cristiano de 
Souza» — «Lucília Simões ao Recife, em 1901» — «Incidente com 
os Estudantes»; «João Alfredo»; «Zacarias de Góis»: «Pedro de 
Calazans»; «A questão do Acre e a Mocidade das Escolas»; 
«Isaac Cerguinho»; «O Coronel»; «Casamento Putativo»; «Aver- 
tano»; «Franco de Sá»; «Gaspar Drumond». 


Na Tribuna de Petrópolis: «Uma Dama do Império». «Uma 
Lição de Cotegipe». «Mobiliarquia Brasileira». «Parlamenta- 
rismo e Presidencialismo». 

Na Sociedade Brasileira de Autores Teatrais — Boletim: 
«O Teatro Acadêmico e D. Pedro I». «Artur Azevedo e sua 
Paixão pelo Teatro». «A Arte no Teatro Popular». 


Na Revista do Brasil: «Os Bastidores de 1893...». 


No Digesto Econômico: «O Gabinete Sinimbu e a Emissão 


de Papel Moeda». 
No Vamos ler: «João Alfredo e a Abolição». 
Na Tradição: «Poesia e História». 


Em Arte e Literatura: «Um Poeta», com o pseudônimo de 
Pedro Barreto. 


É o autor de tantos trabalhos um pesquisador escrupuloso, 
grande conhecedor dos arquivos principalmente referentes ao Se- 
gundo Reinado, a respeito do que possui grande documentação 
deixada pelo Conselheiro João Alfredo, nome destacado na po- 
lítica do Império, a respeito da qual, êste que é proposto para 
sócio, tem aprofundado verdades históricas que sobremaneira 
soube comentar e ilustrar. Pode o Sr. Pedro Paulo Moniz de 
Aragão, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, dar pros- 
seguimento aos estudos de uma época que essa instituição tem 
sabido manter e ampliar. 


Rio de Janeiro, 15 de julho de 1953. — José Carlos de Ma- 


cedo Soares. — Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. — J. Bap- 
tista Magalhães. — E. Leitão de Carvalho. — Valentim Beni- 
cio da Silva. — Cláudio Ganns. — Virgilio Corrêa Filho. — 
Wanderley de Araújo Pinho. — Jorge Dodsworth Martins. — 
José Antônio Soares de Souza. — Lucas Boiteux. — Luiz de 
Oliveira Bello. — Ivolino de Vasconcellos. — A. Tavares de 
Lyra. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Ordival 


Cassiano Gomes. — Eugenio Vilhena de Moraes. —— Barbosa 


— 268 — 


Lima Sobrinho. — Affonso de Toledo Bandeira de Mello. — 
Miguel Costa Filho. — Américo Jacobina Lacombe e Herbert 
Canabarro Reichardt. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


Está datada de 15-7-1953 a proposta redigida pelo saudoso 
Feijó Bittencourt, e subscrita por inúmeros consócios, para que o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro acolhesse em seu qua- 
dro social o nome do Sr. Pedro Paulo Moniz Barreto de Aragão. 


Na proposição foram mencionadas as instituições culturais a 
que o Sr. Pedro Moniz de Aragão já pertencia, bem como os 
trabalhos históricos por êle publicados até aquela data. Atendendo, 
porém, a que no decurso dos últimos cinco anos o referido histo- 
riador publicou outras valiosas produções, a Comissão de His- 
tória entendeu de incluir, em anexo a êste pronunciamento, uma 
atual:zada relação bibliográfica. 


Honrando tradições avoengas, o Sr. Pedro Moniz de Aragão 
tem sabido aproveitar criteriosamente o precioso arquivo deixado 
pelo Conselheiro João Alfredo, coligindo achegas e depoimentos 
de real interêsse, através dos quais avulta a personalidade de seu 
ilustre antepassado e mais nitidamente se esclarecem discutidos 
episódios de nossa História Política. Nossa tarefa tem se mos- 
trado infatigável pesquisador, analisando os acantecimentos com 
probidade e real senso de justiça. Dispondo dessas qualidades 
essenciais ao historiador, tem colaborado assiduamente na Revista 
dêste Instituto, em cujos volumes 190, 195, 196, 206, 212, 216, 217, 
219 e 237 se encontram algumas das suas melhores produções. 
Dentre essas, bastaria a mais recente, versando sôbre Canudos e 
os Monarquistas, em 47 páginas do vol. 237, para facilitar-lhe me- 
recido ingresso em nosso quadro social. Trata-se, portanto, de um 
historiador que, pela fregiiência da colaboração na Revista, já 
está estreitamente ligado ao patrimônio cultural do Instituto. Assim, 
realçando esta circunstância e tendo na melhor conta os títulos e 
trabalhos históricos do Sr. Pedro Moniz de Aragão, a Comissão de 
História o considera com os necessários requisitos e indiscutível 
mérito para bem servir ao Instituto em categoria de sócio efetivo. 


Rio de Janeiro, 2 de maio de 1958. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Wanderley de Araújo Pinho. — V. Be- 
nício da Silva. — H. Canabarro Reichardt. — Hélio Viana. 
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Anexo do parecer da Comissão de História 


Bibliografia de Pedro Moniz de Aragão, sócio correspondente 
do Instituto Arqueológico, Geográfico e Histórico Pernambucano 
e do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia. 


Na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro: 


«João Alfredo e a Remodelação do Rio de Janeiro», vol. 190. 
«João Alfredo Acadêmico», volume 195. 

«Primeiros passos de João Alfredo na Vida Pública», vol. 196. 
«O Cardinalato no Brasil», volume 206. 

«João Alfredo e Faculdade de Direito do Recife», vol. 212. 
«Cresça e Apareça», volume 216. 


«Tempos idos — Episódios da Vida Acadêmica em Olinda e 
no Recife», vol. 217. 
«A Rosa de Ouro», volume 219. 


«Canudos e os Monarquistas». volume 237. 


No Correio da Manhã: 


«Silveira Martins e Gambeta». 

«Os Brazões dos Andradas». 

«O Clero e a Lei do Ventre-Livre». 

«Dois Advogados» (Nabuco e João Alfredo). 
«Francisco Braga». 

«O Tunel para Niterói». 

«O Poder Pessoal». 

«Um pedido da Redentora». 

«Arthur Azevedo». 

«Um amigo do teatro». 

«A Regente e a Lei de Treze de Maio». 
«Lição de Democracia». 

«Júlio Ribeiro». 

«O Parlamentarismo na Constituinte de 1890». 
«Uma defesa de tese». 

«Famílias Bahianas». 


«A Catedral Basílica do Salvador». 
«Igrejas do Recife». 


Observação: Quase todos êstes trabalhos foram depois enfei- 
xados no volume 218 da Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro . 


— 270 — 


No Diário de Pernambuco : 
«A Hebréa». 


Observação: Este trabalho também foi incluído no volume 218 
da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Na Tribuna de Petrópolis : 


«Uma Dama do Império». 

«Uma lição de Cotegipe». 
«Parlamentarismo e Presidencialismo». 
«Nobiliarquia Brasileira». 


Observação: Os três primeiros trabalhos estão incluídos no 
volume 218 da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. 


Na Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico 
Pernambucano: 


«João Alfredo». 


Em «S.B.A.T. — Boletim», órgão oficial da Sociedade 
Brasileira de Autores Teatrais: 


«D. Pedro I e o Teatro Acadêmico», também incluído no 
volume 218 da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. 

«Arthur Azevedo e a sua Paixão pelo Teatro». 

«A Arte no Teatro Popular». 


No Jornal do Comércio : 
«Aluísio Azevedo e o Japão». 


«Motivos e aproximações». 


Observações: Êstes dois trabalhos, o segundo sob o título de 
«João Alfredo e Abolição», também fazem parte do volume 218 da 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


No Jornal do Brasil : 
«João Alfredo e a Candidatura do Marechal Hermes da 


Fonseca». 
«Hermes e os Monarquistas». 
«O Profeta da República». 
«O Conde D'Eu e a Maledicência Popular». 


Em Tradição : 


«Poesia e História». 
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Na Revista do Brasil : 
«Os Bastidores de 1893...». 


No Digesto Econômico : 
«O Gabinete Sinimbu e a Emissão de Papel-Moeda». 


Observação: Em quase todos os seus trabalhos, o autor só se 
utiliza de documentos do arquivo João Alfredo, do qual é depo- 
sitário. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão de Admissão de Sócios está de inteiro acôrdo, 
pelos seus fundamentos, com o parecer da Comissão de História, 
que justifica a proposta indicativa do nome de Pedro Moniz de 
Aragão para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1958. — A Tavares de Lyra. 
— Aljredo Valladão. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pe- 
drosa. — J. B. Magalhães. 


PROPOSTA 


Propomos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, o Sr. Ministro Orosimbo Nonato da Silva, Presidente do 
Supremo Tribunal Federal. 

O proposto é juiz, jurista e historiador. 

Ocupou os seguintes cargos: Promotor de Justiça, Advogado 
Geral do Estado de Minas, membro do Conselho Deliberativo de 
Belo Horizonte, membro do Conselho Administrativo da Caixa 
Econômica Federal em Minas Gerais, Professor de Economia 
Rural na Escola de Agronomia de Belo Horizonte, Catedrático de 
Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade de Minas 
Gerais, Procurador e Juiz do Tribunal Regional Eleitoral do Es- 
tado de Minas Gerais, Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais e Consultor Geral da República. 

E" sócio correspondente do Instituto Histórico e Geográfico de 
Minas Gerais, do qual foi sócio efetivo e orador. É sócio efetivo 
do Instituto Histórico e Geográfico de Ouro Prêto. 


Escreveu os seguintes estudos históricos: 


«Precursores de Cabral», «A Morte de Duarte Coelho», 
«Glória de Artista (Padre José Maurício)», «O Vestido de 


— 272 — 


Marília», «Um Epitálamo de Basílio da Gama» e «Milagre 
(Frei Pedro Palácio)». 


E! autor de numerosos estudos jurídicos saídos em revistas de 
Direito. Publicou notáveis livros intitulados: «Do Testamento 
(conceito e característicos)». «Direito e Liberdade de Testar», 
«Belo Horizonte, 1932»; «Da Coação como defeito do Ato Juri- 
dico», Rio, 1957 e «Estudos sôbre Sucessão Testamentária», 
Rio, 1957 (3 volumes). 


Possui as seguintes condecorações: 


Grã-Cruz da Ordem Nacional do Mérito; 
Gra-Cruz da Ordem de Cristo; 


Grande Oficial da Ordem do Mérito Aeronáutico, da Ordem 
do Mérito Militar e da Ordem do Mérito Naval; 


Grande Oficial da Ordem Equestre do Santo Sepulcro; 
Grande Medalha da Inconfidência e Medalhas do Mérito 


Santos-Dumont, do Mérito Judiciário, do Centenário do Instituto 
dos Advogados, do Centenário do Corpo de Bombeiros, Ruy Bar- 
bosa, Rio Branco, Marechal Caetano de Faria, Marechal Tau- 
maturgo de Azevedo, Anchieta e Imperatriz Leopoldina. 


E" um dos grandes vultos do Brasil contemporâneo. 


Rio de Janeiro, 24 de junho de 1957. — José Carlos de Ma- 
cedo Soares. — Henrique Fleiuss. — Ildefonso Mascarenhas da 
Silva. — Virgilio Corrêa Filho. — Aluisio Napoleão de Freitas 
Rêgo. — Carlos da Silveira Carneiro. — Juvenal Greenhalgh. — 
Levi Carneiro. — Dodsworth Martins. — Manuel Xavier de 
Vasconcellos Pedrosa. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Fi- 
lho. — Guilherme Auler. — Augusto Tavares de Lyra. — Va- 
lentim Benício da Silva. — Rodrigo Mello Franco de Andrade. 
— Wanderley de Araujo Pinho. — Florêncio de Abreu. — Mar- 
cos Carneiro de Mendonça. — Jaime Cortesão. — Miguel Costa 
Filho. — José M. Castello Branco. — Estevão Leitão de Car- 
valho. — José Honório Rodrigues. — José Augusto Bezerra de 
Medeiros. — Américo Jacobina Lacombe. — Ivolino de Vas- 
concellos. — Hildebrando Accioly. — Eugênio Vilhena de Mo- 
raes. — Haroldo Valladão. — Affonso Penna Jor. — A. Sam- 
paio Dória. — José Pedro Leite Cordeiro. — Thiers Fleming. 
— Cláudio Ganns. — José Antonio Soares de Souza. 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão de Admissão de Sócios, tomando conhecimento 
da proposta apresentada, com excepcional número de assinaturas e 
pondo em foco os altos títulos morais e culturais de jurista, pro- 
fessor e magistrado, que exornam o Ministro Orosimbo Nonato 
da Silva, o qual conta ainda algumas interessantes incursões no 
campo da história — é de parecer que se impõe a inscrição do 
nome do eminente brasileiro, no quadro dos sócios honorários do 
Instituto. 


Rio de Janeiro, em 7 de maio de 1958. — A. Tavares de 
Lyra. — Alfredo Valladão. — Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa. — J. B. Magalhães. 


PROPOSTA 


Propomos para sócio honorário do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, o Dr. Eustáquio Duarte, médico pernambucano 
— com pesquisas originais que se estendem ao campo da história, 
na sua especialidade. 


São da lavra do competente publicista, salvo outros, os se- 
guintes trabalhos: 


— «Naturalistas holandeses no Brasil Colonial» — (Re- 
cife, 1936). 

— «Os primeiros estudos de medicina no Brasil» — (Rio, 
1939). 

— «Origens da febre amarela no Brasilb — comunicação à 
Reunião Internacional de História da Medicina — (Buenos Aires, 
1944). 

— «Ensaios de história médica brasileira» — (Rio, 1944). 


— Elementos para a história da peste bubônica no Brasil». 


Juntamos à presente, como sua melhor justificação, o currículo 
científico do Dr. Eustáquio Duarte publicado no Mundo Scien- 
tifico. 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1953. — José Carlos de Macedo 
Soares. — Cláudio Ganns. — Virgilio Corrêa Filho. — Manuel 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Feijó Bittencourt. — José 
Antonio Soares de Souza. — Thiers Fleming. — Wanderley de 
Araújo Pinho. — Americo Jacobina Lacombe. — J. Baptista Ma- 
galhães. — Herbert Canabarro Reichardt. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Augusto Tavares de Lyra. — Valentim 
Benicio da Silva. — Miguel Costa Filho. 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A indicação para sócio honorário do Instituto, do Dr. Eus- 
táquio Duarte, está plenamente justificada pelo seu «curriculum» 
profissional. Médico e ensaista, tem-se dedicado aos estudos his- 
tóricos da sua especialidade, destacando-se últimamente com im- 
pressionante erudição ao estudo de três médicos coloniais do Brasil, 
no livro Mourão, Rosa e Pimenta de tão alta repercussão nos 
círculos intelectuais eruditos. 


S6 êsse último trabalho, pelo êxito alcançado, o indicaria 
para a sua entrada no Instituto. 


Rio de Janeiro, 4 de maio de 1958. — À. Tavares de Lyra. 
— Alfredo Valladão. — Manuel Xavier de Vasconcelos Pedroza. 
— J. B. Magalhães. 


PROPOSTA 


Propomos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, o Dr. Edmundo Moniz, Professor de História nos Cursos 
Secundários da Prefeitura do Distrito Federal, Professor de His- 
tória da Cultura do Conservatório Nacional de Teatro do Minis- 
tério da Educação e Cultura, Assistente de educação do mesmo 
Ministério, autor de mais de centena de trabalhos publicados pela 
imprensa carioca, entre os quais se destacam os de história, inti- 
tulados: José Bonifácio e a abolição — José Bonifácio e o romantis- 
mo — Américo Vespúcio — Mirabeau — A Imperatriz Dona 
Amélia — As idéias de Robespierre — Robespierre e Napoleão — 
Danton e Robespierre — A vida íntima de Robespierre — A auto 
defesa de Robespierre — A queda de Robespierre — A verdadeira 
fisionomia de Marat — Lavoisier e a revolução francesa — Júlio 
Cesar e os historiadores contemporâneos — Oswaldo Spengler e 
Will Durant. Com uma assinalada intuição de crítica histórica o 
Dr. Edmundo Moniz, que tem revelado o seu espírito crítico 
no estudo de quase todos os grandes tipos e obras literárias, isto 
faz que êle tenha levado a uma explicação não só da literatura, 
como da História propriamente dita, para que assim mereça estar 
entre historiadores em uma instituição em que se alarga, se apro- 
funda e se completa o mais possível a compreensão da História. 


Rio de Janeiro, 14 de abril de 1954. — José Carlos de Macedo 
Soares. —- Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt. — J. B. Ma- 
galhães. — Virgilio Corrêa Filho. — Estevão Leitão de Carvalho. 
— Afonso Costa. — Rodrigo Octavio Filho. — Valentim Be- 
nicio da Silva. — José Antônio Soares de Sousa. — Ordival Cas- 
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siano Gomes. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — 
Mozart Monteiro. — Adolfo Morales de Los Rios Filho. — Ivo- 
lino de Vasconcellos. — Miguel Costa Filho. — A. Tavares de 
Lyra.. — Herbert Canabarro Reichardt. — Thiers Fleming. — 
M. A. Teixeira de Freitas. — Luiz Felippe Vieira Souto. — 
Cláudio Ganns. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Quando foi proposto para sócio honorário do Instituto His- 
tórico, era o Dr. Edmundo Moniz professor de História dos Cur- 
sos Secundários da Prefeitura do Distrito Federal, professor de 
História da Cultura do Conservatório Nacional do Teatro, do Mi- 
nistério da Educação e Cultura, que, mais tarde, lhe confiou a 
direção do Serviço do Teatro, em que permanece. Embora as pro- 
duções enfeixadas em volumes contenham diminuta parcela dos 
seus escritos, em «O espírito das épocas — biografias e interpre- 
tação histórica», as contribuições dispersas pela imprensa documea- 
tam-lhe a vocação para os estudos históricos. 

Tem versado com igual proficiência os mais variados assuntos, 
de Júlio Cesar à Revolução Francesa, de Lincoln a Anatole France, 
de José Bonifácio a Castro Alves e Ruy Barbosa, e sempre com os 
propósitos de considerar aspectos característicos de grandes indi- 
vidualidades. 

Admitindo-o em seu quadro, o Instituto Histórico acolherá 
um escritor que sabe aliar o amor às boas letras, patenteado em 
seus estudos de crítica literária e gôsto de investigações históricas, 
e satisfaz plenamente as condições estipuladas pelos Estatutos. 


Rio de Janeiro, em 7 de maio de 1958. — A. Tavares de 
Lyra. — Alfredo Valladão. — Manuel Xavier de Vasconcellos 


Pedrosa. — J. B. Magalhães. 
PROPOSTA 


Propomos para sócio correspondente do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro o historiador S,lvio Zavala, de valiosas 
credenciais, que o elevaram ao cargo, primeiramente, de diretor 
da Revista de História da América, e, por último, da «Comissão 
de História», não faz muito, pelo Instituto Pan-Americano de 
Geografia e Historia. 

Antes, a sua competência fôra solicitada pelo Centro de 
Estudos Históricos de Madrid, pelo Museu Nacional do México, 
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de que se tornou secretário, pela Biblioteca Histórica Mexicana, 
cuja direção lhe coube. 

Mexicano, consagrou-se aos estudos jurídicos na Universi- 
dade do México e, em seguida, na Central de Madrid, onde se 
doutorou. 

Não obstante diplomado em leis, é no ambiente dos arquivos 
que lhe apraz atuar, para o manuseio de esquecida documentação, 
de que vai de contínuo extraindo argumentos para ensaios pene- 
trantes, entre os quais já se contam os seguintes: 

Los intereses particulares en la conquista de la Nueva Es- 
pafia (1933); Las instituciones jurídicas en la Conquista de 
America (1935); La encomienda indiana (1935); Las conquistas 
de Canarias y America (1936); La Utopia de Tomás Moro en 
la Nueva Espafia y otros estudios (1937). 

Preocupado com o exame das condições do trabalho nas 
colônias espanholas, confiou à Revista de História da América a 
monografia referente a «Los trabajadores antilanos en el siglo XVI» 
e a que tomou o título de Las encomidndas de Nueva Espafia y 
el gobierno de don Antonio de Mendoza. 

Ainda que não se lhe aumentasse a bagagem literária, basta- 
riam as obras impressas para lhe justificarem o ingresso nas mais 
conceituadas instituições americanas devotadas aos estudos de 
suas preferências. 


Acresce, porém, que se encontra ainda em plena pujança de 
atividades eficientes, pois nasceu a 7 de fevereiro de 1909, e não 
conta mais de três lustros a sua estréia nas letras históricas. 


Merece, pois, de sobejo, ser acolhido pelo Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro como sócio correspondente. 


Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1946. — Christovam 
Leite de Castro. — José Carlos de Macedo Soares. — Virgílio 
Corrêa Filho. — Wanderley de Araujo Pinho. — Feijó Bitten- 
court. — A, Tavares de Lyra. — Aureliano Leite. — Artur Cesar 
Ferreira Reis. — Claudio Ganns. — Francisco Marques dos San- 
tos. — Rodrigo Mello Franco de Andrade. — Ivolino de Vas- 
concellos. — Miguel Costa Filho. — Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho. — José Antonio Soares de Souza. — Valentim 
Benicio da Silva. — Helio Vianna. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


Autor de ensaios «que lo han consagrado con justicia, no 
obstante su juventud, como uno de los mayores historiadores de 
America» na opinião do douto Rafael Altamira, de quem fôra dis- 
cípulo, Silvio Zavala já tinha levado aos prelos La Encomienda 
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Indiana (Madrid, 1935), La Utopia de Tomas Muro en la Nueva 
Espafia (México, 1937), Ideario de Quiroga (1941), Ensayos 
sobre la colonización espafiola en America (Buenos Aires, 1944), 
além de outros escritos, quando se realizou em Caracas, por se- 
tembro de 1946, a IV Assembléia do Instituto Panamericano de 
Geografia e História. 

Foi, nessa ocasião, criada a Comissão de História, à qual 
competiria, como objetivo principal, «planear e executar os traba- 
lhos históricos da competência do Instituto». 

Eleito para a sua presidência, o diretor do Museu Nacional de 
História do México soube organizar, em 1947, a 1.º Reunião Pan. 
americana de Consulta sôbre História, fecunda em suas conse- 
guências culturais. 

Na chefia da Comissão de História, que lhe fôra confiada, 
Silvio Zavala empenhou-se em promover pesquisas em todos os 
países irmanados pelo Instituto Panamericano, e sem tardança pu- 
blicava as contribuições recebidas. 

Daí resultaram as séries correspondentes ao — Ensino da 
História — Missões nos arquivos europeus — Monumentos his- 
tóricos e arqueológicos — Programa de História da América — 
Historiografias Nacionais — Historiadores de América — Guias 
de instruções, e tantas outras que avolumaram a bibliografia ame- 
ricana. 

Animou-as com o seu entusiasmo comunicativo o dedicado 
Presidente, que pode ser considerado como o colaborador oculto, 
sem cujo concurso dificilmente seria obtido tão excelente resultado. 

Além dêsse fecundo esfôrço, de que se beneficia o renome 
alheio, também pessoalmente não deixou Zavala de comprovar 
os elogios do antigo professor espanhol, que o iniciara nas pesqui- 
sas históricas. 

É de 1947, México, La Filosofia política en la Conquista 
de America, seguida, sem tardança, de Estudios Indianos (Mé- 
xico, MCMXLVIII), em que trata proficientemente de Las Con- 
quistas de Canarias y America, — De encomiendas y propiedad 
territorial en algunas regiones de la America Espafiola, — Ori- 
genes coloniales del peonaje en Mexico, — La Libertad de mo- 
vimiento de los indios de Nueva Espariola. 

Bastam os titulos dos temas explanados com saber e clareza, 
para evidenciar a preferência do autor para o problema indígena, 
em conflito, ou em cooperação, com os conguistadores. Maior ca- 
rinho, sem dúvida, reservou para a conceituada Revista de His- 
tória da América, de que é o editor responsável. 

Ainda dispõe de ensejo para transmitir o que sabe em cursos 
proferidos em Universidades européias e americanas, e participar 
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de congressos especializados, em que a sua douta palavra é devi- 
damente acatada. 

É portanto merecedora de aprovação a proposta do seu nome 
para sócio correspondente, a que dá a Comissão de História o 
seu inteiro apoio. 


Rio de Janeiro, em 7 de maio de 1958. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Wanderley Pinho. — H. Canabarro Rei- 
chardt. — Valentim Benicio da Silva e Helio Vianna. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


O historiador mexicano Silvio Zavala é proposto para sócio 
correspondente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Em seu parecer, a Comissão de História manifestou-se favo- 
rável à indicação, e a Comissão de Admissão de Sócios está de 
pleno acôrdo com as suas conclusões. 


Rio de Janeiro, 7 de maio de 1958. — A. Tavares de Lyra. 
— Alfredo Valladão. — Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. 
— J. B. Magalhães. 

Depois de fazer a leitura dos resultados da apuração da 
eleição por um dos escrutinadores, foi a sessão levantada pelo 
Presidente ad hoc, Sr. Virgílio Corrêa Filho, que agradece a sua 
promoção para Grande Benemérito e a honra que lhe coube de 
dirigir os trabalhos daquela Assembléia Geral do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, e ao declarar encerrada a sessão, 
convidou os sócios presentes para a conferência do Desembar- 
gador J. Moreira Brandão Castello Branco. 

Compareceram os seguintes sócios: Virgilio Corrêa Filho, 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, José Wanderley de Araú- 
jo Pinho, José Antonio Soares de Souza, J. Baptista Magalhães, 
Miguel Costa Filho, Lucas Alexandre Boiteux, Affonso Penna Jr., 
Cláudio Ganns, Ivolino de Vasconcellos, Ildefonso Mascarenhas 
da Silva, Herbert Canabarro Reichardt, Daniel de Carvalho, 
Manoel Xavier de Vasconcellos Pedroza, F. Jaguaribe Gomes de 
Matos, Thiers Fleming, A. de Sampaio Dória, Artur César Fer- 
reira Reis, Luiz de Oliveira Bello, Hélio Vianna, José Augusto 
Bezerra de Medeiros, José Carlos de Macedo Soares e J. M. Cas- 


tello Branco. 


Encerrou-se a reunião de Assembléia Geral às 17 hoas e 
meia. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2º Secretário. 


— 279 — 


ATA DA SESSÃO DO DIA 16 DE MAIO DE 1958 — (Ses- 


são 1.892) — Conferência do Dr. José Moreira Brandão 
Castello Branco, sôbre o Descobrimento das Terras da Região 
Acreana. 


Presidência: Ministro José Carlos de Macedo Soares. 


Às dezessete horas e cingiienta minutos do dia dezesseis de 
maio, o Sr. Ministro José Carlos de Macedo Soares, secretariado 
pelo Dr. Virgílio Corrêa Filho, assume a presidência da sessão 
e convida para sentarem-se à mesa o Sr. Hugo Carneiro, ex-go- 
vernador do Acre, o consócio Sr. José Augusto Bezerra de Me- 
deiros, o Sr. Eduardo Theiler do Instituto dos Advogados, Dr. 
Apolonio Nóbrega, da Federação das Academias de Letras, o 
Sr. Marciano Freire, Presidente do Centro Norte Rio Grande, 
e o representante do Sr. Ministro da Guerra. Achavam-se pre- 
sentes os seguintes sócios: José Carlos de Macedo Soares, Vir- 
gílio Corrêa Filho, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, José 
Wanderley de Araújo Pinho, José Antônio Soares de Souza, João 
Baptista de Magalhães, Miguel Costa Filho, Lucas Alexandre 
Boiteux, Affonso Pena Júnior, Claudio Ganns, Ivolino de Vascon- 
celos, Hildefonso de Mascarenhas da Silva, Herbert Canabarro 
Reichardt, Daniel de Carvalho, Manuel Xavier Vasconcelos Pe- 
drosa, Francisco Jaguaribe de Mattos, Thiers Fleming, Antonio 
de Sampaio Doria, Arthur Cezar Ferreira Reis, Luiz de Oliveira 
Bello, Hélio Vianna, José Augusto Bezerra de Medeiros, João 
Moreira Brandão Castelo Branco. 

Antes de dar a palavra ao orador, o Presidente concede-a 
ao Consócio Xavier Pedrosa que pede um voto de aplauso à 
iniciativa do sócio Cláudio Ganns pela publicação da edição cas- 
telhana da obra de Gabriel Soares de Sousa, feita pela Cultura 
Hispânica de Madrid, nos têrmos seguintes: “Gabriel Soares de 
Souza — Derrotero General de la Costa del Brasil y Memorial 
de las Grandezas de Bahia — (Manuscripto del siglo XVI) — 
Introducion de Claudio Ganns. Notas finales de F. A. Varnha- 
gen. Madrid, Ediciones Cultura Hispanica, 1958. O nosso ilus- 
tre confrade Sr. Cláudio Ganns, acaba de contribuir para a divul- 
gação da História do Brasil Colonial, com um subsídio cultural 
de primeira ordem, representado pela publicação da edição espa- 
nhola da obra de Gabriel Soares de Souza, obtida graças a sua 
ação pessoal junto de órgão estatal — Cultura Hispânica — em 
volume de 300 páginas sob o título — Derrotero General de la 
Costa del Brasil. 

A presente edição espanhola tem uma história curta e ilustre. 
Foi o nosso saudoso Mestre, Afonso de Taunay, quem primeiro 
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anunciou a provável existência da cópia em castelhano de ma- 
nuscrito de Gabriel Soares de Souza, apesar das buscas nega- 
tivas feitas por Vernhagen em Madrid, em 1847. Coube a Claudio 
Ganns, infatigável compulsador de catálogos e bibliotecas nacio- 
nais e estrangeiras (hábito que me parece ser dos mais louváveis 
por parte dos historiadores) a descoberta desta cópia em caste- 
lhano, assinalada no Catálogo da Biblioteca do Palácio Real de 
Madrid, organizado por Bordena em 1935. 


Desde que se deu o achado até a publicação pela Cultura 
Hispânica do volume «Derrotero General de la Costa del Brasil», 
tudo foi obra do nosso ilustre confrade para quem pedimos um 
voto de louvor na ata desta sessão, tendo em vista o seu constante 
empenho de servir a historiografia brasileira nas suas fregientes 
viagens culturais pelos países do Velho Mundo. 


O papel do nosso benemérito consócio não foi apenas de inter- 
mediário, êle escreveu para a edição castelhana do livro de Ga- 
briel Soares de Souza uma erudita introdução, bem fundamen- 
tada em notas críticas e informativas, que dá a esta edição uma 
atualidade muito apreciável a respeito da obra e da personalidade 
do grande cronista do século XVI. 


A bibliografia de e sôbre Gabriel Soares está em pleno dia. 


A transcrição das notas finais de Varnhagen cuidadosamente 
vertidas para o castelhano, vai permitir que êsse imenso cabedal 
de conhecimentos relativos ao Brasil de antanho, tenha uma di- 
fusão muito maior do que até hoje teve, enfeixado nas páginas da 
«Tratado Descritivo do Brasil». 


Está nesta difusão pelos meios culturais europeus e america- 
nos o grande mérito da edição castelhana do livro de Gabriel 
Soares de Souza. 


É de justiça mencionar também a série de mapas originais que 
ilustram a edição espanhola. São mapas do século XVII existen- 
tes na Biblioteca Nacional de Madrid, que graças à diligência 
do Secretário daquele estabelecimento, Sr. José Ibanes Cerda, 
foram aproveitados como ilustração ao livro. Éles formam 17 es- 
tampas anônimas, duas da costa do Brasil em geral, e 15 de trechos 
da mesma costa, sob o nome de capitania: Maranhão e Ilha de 
S. Luiz; Rio Grande, Paraíba, Itamaracá, Pôrto de Tamandaré, 
Olinda, Recife, Pernambuco; Baía de Todos os Santos (aguada 
de Gabriel Soares), Baía e Fortaleza de Santo Antônio, Baía, Ca- 
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mamu e Morro de S. Paulo; Ilheus, Pórto Seguro, Espírito Santo, 
Rio de Janeiro (topografia de rio e povoação à margem esquerda); 
S. Vicente e Santos (localização em baixo, no meio e no alto, 
respectivamente Braz Cubas, engenhos Adorno, Erasmo Di Ayres 
e esteiro de Ramalho) e outra de S. Vicente com S. Paulo ao 
alto, minas de ouro. 


Está no pitoresco o valor que êsses mapas apresentam. 


Felicitamos ao ilustre membro da Comissão da Revista, pela 
publicação da edição espanhola do livro de Gabriel Soares de 
Souza para a qual a sua iniciativa valeu da pesquisa à publici- 
dade”. Por sua vez o Sr. Claudio Ganns informa que a sua 
iniciativa para os efeitos da edição, foi francamente apoiada pelo 
Itamarati, em 1955, já sob a direção do Sr. Ministro José Carlos 
Macedo Soares. 


Também o consócio Ildefonso Mascarenhas teve a palavra 
para propor um voto de pesar a ser inscrito na ata da sessão, pelo 
falecimento do historiador General Herculano Teixeira Assump- 
ção, antigo Presidente do Instituto Histórico de Minas Gerais, 
autor de um livro sôbre o Contestado e organizador do CPOR. 
A proposta foi aprovada. 


Com a palavra, o consócio Castello Branco lê o seu minucioso 
trabalho sôbre o descobrimento da Região Acreana, que mereceu 
do plenário vivos aplausos, e foi comentado doutamente pelo con- 
sócio, Artur Cezar Reis, que admitiu a possibilidade de haver 
no Arquivo do Amazonas (atualmente em precário estado de con- 
servação) documentos relativos aos pioneiros Manuel Urbano e 


Manuel da Cunha Corrêa. 


O Sr. Presidente, Ministro Macedo Soares, felicitando o ora- 
dor pela sua brilhante conferência, e agradecendo a presença de 
todos, levanta a sessão às 18,40. 


Dentre os ofícios e telegramas recebidos anotamos: do Sr. 
Presidente e Ministro do Supremo Tribunal, Dr. Orosimbo No- 
nato; dos Ministros da Fazenda e Educação e Cultura, respecti- 
vamente: Drs. José Maria Alkmin e Clovis Salgado e do Dr. Be- 
rilo Neves, Presidente do Touring Clube do Brasil. 


Justificaram a ausência os sócios: Ministro A. Tavares de 
Lyra, Dr. Daniel de Carvalho, Desembargador Julião de Macedo 
Soares, Dr. Pedro Calmon e General Pedro Cavalcanti. 


Manuel X. de Vasconcellos Pedrosa, 2º Secretário. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EM 24 DE JUNHO DE 1958 
— (Sessões 1.893-1.894) para cessão de posse de terreno 
na Esplanada do Morro do Senado e aprovação das contas 
do Instituto, relativas ao ano de 1957. 


Presidência: Ministro José Carlos de Macedo Soares. 


Aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de mil e 
novecentos e cingiienta e oito, sob a presidência do Sr. Ministro 
José Carlos de Macedo Soares, ladeado pelos 1.º e 2.º Secretá.. 
rios, reuniu-se em segunda convocação, no Salão Varnhagen, por 
volta das desesseis horas, a Assembléia Geral composta de ele- 
vado número de sócios, para o fim especial de autorizar o Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro, por seu presidente Per- 
pétuo, Embaixador José Carlos de Macedo Soares, a transmitir 
à Prefeitura do Distrito Federal domínio e posse dos lotes 96 e 
102 da quadra III, na Esplanada do Morro do Senado, junto e 
antes do n.º 133, pela importância de nove milhões e setecentos 
e sessenta e três mil cruzeiros (Cr$ 9.763.000,00), tudo conforme 
o laudo de avaliação n.º 9.338 de 22 de abril de 1958, junto ao 
processo: 4.152.836/57, assinando para tanto o têrmo respectivo 
e bem assim ficando o dito Presidente Perpétuo autorizado a 
receber o preço e dar quitação. 


Lida a proposta pelo 1.º Secretário, Virgílio Corrêa Filho, 
foi a mesma posta em discussão, merecendo aprovação unânime 
dos presentes, com a observação apenas da parte do consócio 
Canabarro Reichardt, também aprovada pelo plenário, para que 
o pagamento fôsse feito em dinheiro e não em apólices da Pre- 
feitura. 


A segunda parte da mesma reunião tratou da prestação de 
Contas apresentadas pelo Instituto e referentes ao exercício de 
1957. Foi lido o parecer da Comissão de Fundos e Orçamento 
sôbre as referidas contas, o qual, sem embargo de estarem elas 
e o balanço sôbre a mesa à disposição dos sócios, mereceu dêstes 
aprovação unânime. 

Antes de encerrar a sessão, o Sr. Presidente facultou a pa- 
lavra aos sócios que quisessem fazer alguma consideração. Usou 
da palavra o consócio Ivolino de Vasconcellos para pedir um 
voto de profundo pezar a ser inscrito na ata, pelo prematuro 
falecimento do consócio Dr. Ordival Cassiano Gomes. Análogo 
voto de pesar pediu o sócio Cláudio Ganns pelo falecimento dos 
consócios: Dr. Eustáguio Duarte, no Rio de Janeiro e Jorge 
Hurley no Pará. O Sr. Ministro José Carlos de Macedo Soares, 
pediu igualmente que se inscrevesse na ata um voto de pezar 
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pelo trágico desaparecimento do eminente brasileiro, Dr. Nereu 
Ramos. 

O consócio Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho propôs 
gue seja trafscrito na Revista do Instituto o artigo sôbre o Ge- 
neral Mitre, publicado no Jornal do Comércio do dia 27 de abril 
de 1958, da autoria da Embaixatriz da Argentina, Sra. Coutney 
L. Espil. 

Por fim o consócio, Professor Manuel Lapa, que acabara 
de tomar posse de sócio correspondente, manifestou a sua satis- 
fação por haver participado daquela reunião. 

Não havendo nada mais a tratar, foi a reunião encerrada 
pelo Sr. Presidente Perpétuo, Ministro José Carlos de Macedo 
Soares. 

Achavam-se presentes os seguintes sócios: José Carlos de 
Macedo Soares, Virgilio Corrêa Filho, Wanderley de Araúja 
Pinho, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, José Antonio Soa- 
res de Souza, Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Fran- 
cisco Jaguaribe Gomes de Mattos, Herbert Canabarro Reichardt, 
Manuel Diegues Júnior, Cláudio Ganns, Elmano Cardim, Fran- 
cisco Marques dos Santos, Pedro Moniz de Aragão, Manuel 
Rodrigues Lapa, Ivolino de Vasconcellos e Américo Jacobina 
Lacombe. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário. 


ATA DA SESSÃO COMEMORATIVA DO SESQUICEN- 
TENÁRIO DO NASCIMENTO DO ALMIRANTE JOA- 
QUIM JOSÉ INÁCIO, VISCONDE DE INHAÚMA. 


(Orador — Sócio Benemérito Prof. Eugênio Vilhena de Morais) 
(Sessão 1.895 — em 29 de Julho de 1958) 


Presidência — Dr. Rodrigo Otávio Filho. 


As 17,20 horas do dia 29 de julho de 1958, presente grande 
número de sócios, o Vice-Presidente e sócio benemérito Rodrigo 
Octavio Filho, na ausência do Presidente Perpétuo, Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, assumiu a presidência da mesa 
acompanhado do Secretário Virgílio Corrêa Filho, convidando 
para fazer parte da mesma os representantes do mundo oficial 


presentes à sessão. 


— 284 — 


Foram declinados os nomes do Sr. Almirante Alves Cã- 
mara, Ministro da Marinha, do Capitão Rubens Reis Ferreira, 
representante do Ministro da Justiça, Major Orlando Correia, 
representante do Sr. Ministro da Guerra, Dr. Italo Vida, pelo 
Ministro da Saúde, Brigadeiro Ruy da Cunha Menezes, pela 
Sociedade de Geografia de Lisboa, Dr. Eusébio Naylor, pelo 
Clube de Engenharia, Reverendíssimo Pe. Leme Lopes pela Pon- 
tifícia Universidade do Rio de Janeiro e Dr. Armando Madeira 
pelo Conselho Nacional de Geografia. 


Em seguida o Presidente estendeu aos membros da Família 
do Visconde de Inhaúma o convite para ocupar as cadeiras do 
recinto. 


Antes de dar a palavra ao orador da sessão, o Presidente 
concedeu a mesma ao sócio José Augusto que pediu inserção 
na ata dos trabalhos um voto de profundo pesar pelo faleci- 
mento do ilustre Engº ferroviário, Dr. José Luís Batista, sócio 
do Instituto e autor da notável memória sôbre Surto ferroviário 
e seu desenvolvimento no Brasil. 


O Presidente fez suas as palavras do consócio José Augusto 
e pede ao Secretário que proceda a leitura das Efemérides do 
Barão do Rio Branco relativas à data, o que foi feito. 


Com a palavra, o sócio bejnemérito Vilhena de Moraes dis- 
corre êle, durante 20 minutos, de improviso sôbre a personalidade 
de Joaquim José Inácio de Barros, natural de Lisboa, sem que 
se saiba ao certo a data exata do nascimento, divergindo sôbre 
isso o Barão do Rio Branco e Sissón. O Arquivo Nacional re- 
gistra o dia 30 de julho como sendo a data natalícia do Visconde 
de Inhaúma. O orador faz um apêlo aos membros da Família 
Mariz e Barros, ali presentes, para que façam vir de Lisboa, da 
Igreja de Nossa Senhora dos Anjos, o atestado de batismo de 
Joaquim José Ihácio. 

Uma coincidência: o nascimento do futuro almirante da 
nossa Marinha de Guerra, ocorre ao mesmo dia da fundação 
da Escola Naval do Brasil, cujo sesquicentenário estamos come- 
morando. Foi José Joaquim Inácio um homem do mar no sen- 
tido mais alto da palavra. A sua linguagem era recheiada de 
expressões próprias de quem vive embarcado. O orador cita 
vários exemplos dêsse modo de falar do Visconde de Inhaúma. 
Nada do que é jnatural à vida de um marinheiro, que desde 
os 15 anos de idade pisou um barco, deixou de ocorrer, até 
um naufrágio do qual se salvou por meio de uma tábua. Serviu 
ao Brasil de Norte a Sul, desde o Maranhão, Ceará, Pernam- 
buco, Bahia, Rio Grande do Sul, sempre como mandatário da 
ordem. Na guerra do Paraguai, com Caxias e Osório, concorreu 


- a 
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de modo mais abnegado possível para cobrir o Brasil de glórias. 
Nesta parte o Conferencista tem palavras de entusiasmo pela 
ação do grande marinheiro. 

Depois disso aborda a bibliografia relativa à vida do Almi- 
rante Joaquim José Inácio mencidnando o livro de Vitorino José 
de Barros, seu irmão; o discurso de Joaquim Macedo no Instituto 
Histórico, o artigo da Galeria dos Brasileiros Ilustres de Sisson, 
e o Visconde de Ouro Prêto em seu livro: A Marinha de outrora, 
em cujas páginas faz cabal defesa da ação de Joaquim José Inácio 
que não deixou de sofrer aleivosias por parte de desafetos. 


O Arquivo Nacional guarda relatório e cartas do Visconde 
de Inhaúma. Cartas particulares, inclusive uma do seu filho, 
oficial, ferido a bordo, por obus que lhe amputou a perna, escrita 
de um hospital em Corrientes, na qual tem o jovem, Antônio 
Carlos Moniz e Barros, expressões muito comovidas ao escuever 
ao pai, pela última vez. 


Dos sentimentos religiosos do Visconde de Inhaúma o orador 
menciona fatos do mais alto significado para demonstrar as suas 
gualidades morais, públicas e privadas. 


O Visconde de Inhaúma faleceu de viagem para esta cidade, 
vítima de uma infeção palustre. 


Terminando o orador, que foi muito aplaudido, agradece 
ao Presidente a distinção feita aos membros da Família Mariz 
e Barros presentes, convidando-os para o recinto. 


O Presidente Rodrigo Otávio Filho, felicitando em nome do 
Instituto ao consócio Vilhena de Moraes por sua notável peça 
oratória, agradece a presença de S. Excia. o Sr. Ministro da 
Marinha e dos demais componentes da mesa. 


À sessão compareceram os seguintes sócios: Rodrigo Octávio 
Filho, Virgílio Corrêa Filho, Wanderley de Araújo Pinho, Lucas 
Alexandre Boiteux, Levi Carneiro, Thiers Fleming, Julião Rangel 
de Macedo Soares, Estevão Leitão de Carvalho, Juvenal Green- 
halgh, Eugênio Vilhena de Moraes, Herbert Canabarro Rei- 
chardt, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Manuel Xavier 
de Vasconcellos Pedrosa, Manuel Rodrigues Lapa, Cláudio 
Garíns, José Augusto Bezerra de Medeiros, F. Jaguaribe Gomes 
de Mattos, Edmundo Monis, Florêncio de Abreu, H. Cesar 
de Sousa Araújo, J. Moreira Brandão Castello Branco, Alvaro 
Alberto da Motta e Silva, Marcos Carneiro de Mendonça, Ivo- 
lino de Vasconcellos e Daniel de Carvalho. 


Enviaram telegramas os Srs. Ministro Lucas Lopes, Ministro 


'da Fazenda, Dr. Clovis Salgado, Ministro da Educação e Cultura, 


Almirente Amorim do Valle, Brigadeiro Francisco Mello, Mi- 
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nistro da Aeronáutica, Dr. Mário Meneghetti, Ministro da Agri- 
cultura e Dr. Moacir Malheiros Fernandes Silva, Presidente 
do IBGE. 


Encerrou-se a sessão às 18 horas. 


Manuel Xaxier de Vasconcellos Pedrosa 
2º Secretário 


ATA DA SESSÃO DE 20 DE AGÓSTO DE 1958 — Ses- 


são 1.896 — Conferência do sócio benemérito, Dr. José 
Wanderley de Araújo Pinho, sôbre: Abertura dos Portos — 
Cayrú. 


Presidêndia: Ministro José Carlos de Macedo Soares. 


Às 17 horas do dia 20 de agôsto, diante de numeroso audi- 
tório e elevado comparecimento de sócios, o Sr. Ministro José 
Carlos de Macedo Soares, Presidente Perpétuo do Instituto His- 
tórico, tendo ao lado o 1º Secretário, Sr. Virgílio Corrêa Filho, 
declarou aberta a sessão, convidando para ocupar lugar à mesa 
os Srs. Major William Stockler Pinto, representante do Sr. Mi- 
nistro da Guerra, Brigadeiro Luiz da Cunha Menezes, repre- 
sentando a Sociedade de Geografia de Lisboa, Dr. Italo Violas 
representante do Ministro da Saúde, Dr. Mário Pinotti, Major 
Sebastião da Silva Furtado, representando o Serviço Geográfico 
do Exército e Dr. Luís Henrique Alves da Cunha, pelo Instituto 
dos Advogados. 

O Presidente comunica aos sócios o falecimento do sócio, 
Frei Basilio Rôówer, ocorrido no dia 19 do corrente hesta Capital. 

Antes do orador do dia pronunciar a sua conferência, foi 
dada a palavra ao 1º Secretário para ler as Efemérides do! Barão 
do Rio Branco, relativas ao dia. Em seguida falou o sócio 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa que comunica ter visitado, em 
nome do Instituto, o corpo do consócio falecido e apresentado 
pêsames à Ordem dos Frades Franciscanos à qual pertencia 
Frei Basilio, e pede a inserção fna ata de um voto de pezar pelo 
desaparecimento dêsse nosso consócio da classe dos honorários, 
eleito em 1947, autor de vários livros publicados de pesquisa 
histórica realizada nos Arquivos dos Conventos Franciscanos e 
colaborador do IV Congresso Nacional de História Nacional, 
para o qual escreveu uma memória — A Ordem Franciscana 


no Brasil — 1500-1763. 


— 287 — 


Pelo sócio benemérito Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, 
foi requerido e justificado um voto de pesar pelo falecimento; do 
Sr. Walter Alexandre de Azevedo, que, embora não pertencesse 
ao quadro social do Instituto, era membro correspondente de 
outras instituições culturais, notadamente do Instituto Histórico 
e Geográfico do Uruguai, da Academia Nacional de História da 
Argentina e do Instituto de Numismática e Abntiguidades do 
Paraguai. Falando de improviso, lembrou que Walter de Aze- 
vedo não fôra prôpriamente um historiador, mas sim um infa- 
tigável pesguizador, tendo em longos anos juntado volumosa 
coleção de livros, folhetos raros e principalmente documentos 
por êle copiados em diversos arquivos nacionais e estrangeiros, 
pertinentes às relações diplomáticas do Brasil com as repúblicas 
do Rio da Prata. Mas também escrevera, e entre outros trabalhos 
de sua autoria, produziu fnotável estudo a respeito do General 
Curado no Rio da Prata, bem como sôbre o General Mitre e o 
Visconde do Rio Branco, publicando êste na Revista de História 
da Argentjna. Com tais estudos bem poderia ter ingressado no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, pois, erudito, mo- 
desto e muito prestativo, jamais deixara de fornecer valiosas 
indicações e achêgas a quantos estivessem investigando assuntos 
de seu conhecimento e especialização, e disso podem dar teste- 
munho vários associados aqui presqntes, inclusive o próprio 
orador que com êle aprendeu muitos pormenores respeitantes à 
diplomacia imperial de 1851-52. Concluindo, fez uma sugestão 
no sentido de que, além do voto de pesar inicialmente solicitado, 
também se interessasse o Instituto Histórico para que o Itamarati 
ou Ministério da Educação não deixasse dispersar-se a biblioteca 
e os documentos laboriosamente coligidos por Walter de Aze- 
vedo, que morreu pobre, como infelizmente costuma acontecer 
a quase todos os estudiosos, mas cuja memória bem merece o 
aprêço e a saudade de quantos o conheceram, maximé dos que 
contaram com a sua prestimosa e erudita colaboração. 


Posta a votos, foi aprovada a proposta. 


Ainda para justificar um voto de profundo pezar pela morte 
do Almirante Antônio Alves Câmara, titular da Marinha falecido 
a 14 de agôsto, o qual dias antes, na sessão comemorativa do 
Sesquicentenário do Visconde de Inhaúma, compareceu ao Ins- 
tituto, falou o sócio Virgilio Corrêa Filho, salientando os tra- 
balhos do ilustre oficial da Marinha no campo da Hidrografia 
e Navegação. 


Também sôbre 'a pessõa do Almirante Alves Câmara falou 
o sócio Jaguaribe Gomes de Mattos, que recordou o apôio que 
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o falecido deu à realização em Florianópolis, ao 9º Congresso 
Brasileiro de Geografia e fez detidas considerações sôbre a 
progênie dos Câmaras na vida brasileira, aludindo ao nome dos 
dois Veiga Cabral que um dêles, de nome Sebastião Xavier da 
Veiga Cabral Câmara, era ascendente do Almirante Alves Cã- 
mara, ora falecido, cuja memória queria naquele momento home- 
nagear, pedindo ao Instituto um minuto de silêncio, o que foi 
feito imediatamente, de pé, por todos os sócios. 


Decorridos 15 minutos com êsses preliminares, subiu à tri- 
buna o sócio benemérito, Wanderley de Araújo Pinho, que 
durante 50 minutos fez a leitura da sua conferência primirosar 
mente escrita e pronunciada com muita elegância. O conferen- 
cista ao tratar do assunto — Abertura dos Portos e a figura 
do Visdonde de Cayrú, — o fez com grande proficiência e a 
interpretação que desenvolveu, manipulando com perícia de um 
autêntico historiador, os documentos relativos ao grande aconte- 
cimento de 1808 e à pessoa de José da Silva Lisbôa, de tal 
modo se impôs, que ela resurgiu, inconteste ao consenso do audi- 
tório onde se encontravam figuras das mais representativas da 
nossa historiografia. Os aplausos espontâneos e vivos ao con- 
ferencista ao pronunciar as últimas palavras do seu trabalho, 
mostraram quanto êste correspondeu ao mérito do ilustre histo- 
riador de — Um engenho do Recôncavo. 


O Presidente, depois de congratular-se com o conferencista, 
agradeceu a presença das autoridades que se fizeram representar, 
bem como das pessoas que compunham o auditório, e ejncerrou 
a sessão às 18,30 horas. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgilio Corrêa Filho, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, João Baptista Magalhães, Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa, Wanderley Pinho, Helio Vianna, Adolfo Morales de 
Los Rios Filho, Herbert Canabarro Reichardt, José Antônio 
Soares de Souza, Rodrigo Octavio Filho, Artur Cesar Ferreira 
Reis, Américo Jacobina Lacombe, Marcos Carneiro de Mendonça, 
J. Moreira Brandão Castello Branco, Eugenio Vilhena de Moraes, 
Miguel Costa Filho, Deolindo Amorim, José Augusto de Me- 
deiros, Levi Carneiro, Heraclides Cesar de Souza Araujo, Daniel 
de Carvalho, Ivolino de Vasconcellos e Pedro Calmon. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa 
2º Secretário 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL do dia 9 de setembro de 1958 
(Sessões 1,897-1.898). Eleição de novos sócios. 


Presidência: Ministro José Carlos de Macedo Soares. 


No dia nove de setembro, por volta das dezesseis horas 
e vinte minutos, no Salão Varnhagen, havendo número legal, foi 
a sessão aberta pelo Presidente, Embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, acompanhado do primeiro e segundo Secretários, 
respectivamente, Virgílio Corrêa Filho e Manuel Xavier de Vas- 
concellos Pedrosa. 

A finalidade da Assembléia era preenchimento de vagas no 
quadro social, abrangendo a categoria de sócios efetivos, corres- 
pondentes e honorários e outros assuntos. 

Antes de proceder à eleição, o Presidente apresenta o último 
número da Revista, vol. 239, congratulando-se com a Assembléia 
pela pontualidade do órgão de publicidade do Instituto. 

O Secretário, Virgílio Corrêa Filho, dá conhecimento da 
oferta, pelo autor, ao Instituto, da obra em 10 volumes (enfilei- 
rados sôbre a mesa) História dos Fundadores do Império, da 
autoria do ilustre confrade, Octavio Tarquínio de Sousa. A res- 
peito dessa oferta manifestou-se o consócio Américo Lacombe, 
salientando o valor da obra e louvando a rigorosa revisão que 
o autor procedeu em alguns volumes já publicados, de modo 
a torná-los livro inteiramente novo; e estende, por sugestão do 
Presidente, ao editor o seu voto de louvor. 

O Presidente passa ao Secretário pedindo para que leia 
a proposta do consócio Levy Carneiro, expressa nos têrmos se- 
guintes: 


PROPOSTA 


«Atendendo à considerável, sempre crescente importância, 
que tem assumido e devem ainda mais assumir, no Brasil, os 
estudos históricos; 

Atendendo a que nosso Instituto, por sua atuação ininter- 
rupta há mais de um século, e pelo prestígio assim conquistado, 
se tem tornado, ho país, o órgão supremo de estímulo e de 
coordenação dêsses estudos; 

Atendendo a que a formação e o desenvolvimento de Insti- 
tutos similares, em vários Estados, vem favorecendo a difusão 
de interêsse pelos mesmos estudos, e a sua realização, aprovei- 
tando documentos e outros materiais que se encontram em vários 
pontos do território nacional; 
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Atendendo a que, entretanto, os estudos feitos dispersiva- 
mente se tornariam mais profícuos e valiosos e ganhariam mais 
alto sentido nacional se fôssem coordenados e submetidos a certa 
orientação comum, revestindo-se de maior prestígio e de me- 
lhores meios de ação os Institutos estaduais; 

Atendendo a que, em situação similar, se encontravam os 
Institutos de Advogados, existentes em quase todos os Estados 
federados, em face do Instituto instalado, há mais de um século, 
nesta capital, e todos, há quase 30 anos, se organizaram federa- 
tivamente, com grandes vantagens de várias espécies e sem 
prejuízo da autonomia de cada um; 

Atendendo a que a projetada reconstrução do edifício do 
«Sylogeo», facilitará a coordenação dos Instituto Históricos pro- 
porcionando instalação condigna para os novos serviços que se 
tornarem necessários e, por outro lado, o mesmo fato da federação 
de tais Institutos, avultando e acentuando o caráter nacional de 
suas obras, fortaleceria as justificativas da referida reconstrução 
do Silogeu; 

Atendendo a que, no mesmo sentido, teve altamente benéfica 
influência a primeira exposição de história do Brasil e subse- 
gudnte publicação do catálogo respectivo, por idéia do Barão 
Homem de Mello, realizada em 1881 pela Biblioteca Nacional, 
sob a direção do Barão de Ramiz Galvão, que reuniu mais de 
20.300 peças; decorridos 77 anos dêsse empreendimento bene- 
mérito, parece oportuno, conveniente, até necessário, renová-lo, 
atualizando o referido catálogo; 

Atendendo a que nessa realização, assegurando-lhe completo 
êxito, poderão, desde logo, colaborar todos os Institutos Histó- 
ricos, fniciando, de tal sorte, a demonstração das vantagens de- 
correntes de suas atividades coordenadas, até porque, em 1881, 
Ramiz Galvão lamentava que «pouquíssimo» material houvesse 
sido remetido «das províncias»; 

Proponho que fique o Exmo. Sr. Presidente Perpétuo do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro autorizado: 


a) a promover entendimentos com os presidentes dos demais 
Institutos Históricos, existentes em diferentes Estados, assentan- 
do, ad referenda, as bases da organização federativa de todos 
os institutos referidos; 


b) a representar ao Govêrno Federal sôbre a conveniência 
e a necessidade de promover, urgentemente, a realização da 
2* Exposição de História do Brasil e subsegiente publicação do 
catálogo respectivo. 
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Sala das Sessões, 27 de agôsto de 1958. — Levi Carneiro, 
sócio efetivo». 

Posta em discussão a proposta, usa da palavra o Consócio 
Américo Lacombe que dá inteiro apôio à idéia e pede para que 
seja nomeada uma Comissão para estudá-la atenciosamente. O 
consócio Canabarro Reichardt pergunta se já hão está o Presi- 
dente autorizado a proceder ao estudo da mesma. Também o 
consócio, Jaguaribe de Matos, pergunta se a Geografia está in- 
cluída nos têrmos da proposta Levi Carneiro. Respondida afir- 
mativamente pelo Presidente e posta em discussão a proposta. 

O consócio Canabarro Reichardt sugere um voto de felici- 
tações ao Presidente do Instituto pela liberação pela Presidência 
da República da verba de 30 milhões de cruzeiros votada pelo 
Congresso, e pergujnta que fazer com êste e outros recursos. 
O Presidente dá explicações, mencionando dificuldades que ainda 
reinam a respeito do terreno e comunica que está constituída a 
Comissão para estudar o projeto da construção da nova sede 
do Instituto. 

O Presidente agradecendo o voto de congratulações pro- 
posto, pede para que o mesmo seja extensivo a todos os que 
se têm empenhado pela cclnstrução da nova sede daquela Casa 
e lembra a ação do consócio, José Augusto e dos Deputados 
Rondon Pacheco, José Bonifácio, Sra. Nita Costa, Geraldo Mas- 
carenhas, Georges Galvão, Mário Martins, Ranieri Mazzili, Me- 
nezes Pimentel, Raimundo Padilha, Vasco Filho e outros. 
No Senado com a valiosa cooperação dos Srs. Daniel Krieger 
(relator), Juracy Magalhães, Gilberto Marinho, Neves da Rocha, 
Alencastro Guimarães, Filinto Miiller, Domingos Velasco, Ary 
Vianna e Evandro Vianna, que sobremaneira contribuíram para 
a sua aprovação, como igualmente da ação pessoal do Chefe 
da Secretaria, Senhorita Adelaide Morosini Alba, do consócio 
e jornalista Miguel Costa Filho e por fim de todos os que con- 
correram com o seu esfôrço eficiente. 

Em seguida procedem-se às eleições. 

Para uma das vagas de sócio efetivo é candidato, por pro- 
posta assinada em primeiro lugar pelo saudoso sócio grande 
benemérito, Affonso de Taunay e mais 11 sócios, o Dr. Clado 
Ribeiro Lessa, médico e historiógrafo sôbre cujos méritos culturais 
e pessoais foram ouvidas as Comissões de História e Admissão 
de Sócios, com parecer favorável de ambas, lidos separadamente 
pelo 1º Secretário: 


PROPOSTA 


«Propomos para sócio do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro o Dr. Clado Ribeiro Lessa, médico, nascido no Rio 
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de Janeiro, a 25 de junho de 1906 cujos títulos a eleição para 
o nosso grêmio, como autor de considerável e valiosa obra his- 
tórica aqui junto se encontra em pormenorizado rascunho bio- 
gráfico e bibliográfico. 

Rio de Janeiro 20 de outubro de 1948. — Affonso de E. 
Taunay. — ]. De Almeida Prado. — José Pedro Leite Cordeiro. 
— Hélio Vianna. — Heprique Carneiro Leão Teixeira Filho. — 
Américo Jacobina Lacombe. — Eugenio Vilhena de Moraes. — 
Virgilio Corrêa Filho. — Edmundo da Luz Pjito. — Francisco 
Marques dos Santos. — Lucas A. Boiteux. — Luiz Felippe 
Vieira Souto. — José Luiz Baptista. — Cláudio Ganns. — Feijó 
Bittencourt. — Wanderley Pinho. — Herbert Canabarro Rei- 
chardt. — Augusto Tavares de Lyra». 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


«Bem antiga é a proposta para eleição do Dr. Clado Ri- 
beiro de Lessa ao quadro social do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. Tem a data de 20 de outubro de 1948 e foi redigida 
pela própria mão do inesquecível Mestre Affonso de Taunay, 
sendo subscrita por mais 15 consócios, alguns dos quais igual- 
mente falecidos. E, se títulos suficientes já possuía então o 
Dr. Clado de Lessa, cuja obra histórica Taunay realçou ao juntar 
à proposta um pormenorizado rascunho bio-bibliográfico, mais 
ainda os tem agora com os trabalhos publicados fnos anos poste- 
riores. Dentre êsses, por exemplo, devem ser mencionados : 


Dom Pedro Il e Varnhagen, em «Arte e Literatura», (Su- 
plemento da Tribuna de Petrópolis, setembro de 1849, nº 2, 
págs. 3-4. 

Parecer sôbre a comunicação do Sr. Manuel Lopes de Al- 
meida, professor da Universidade de Coimbra, apresentado ao 
IV Congresso de História Nacional com o título de Um documen- 
to sóbre a expedição de Duclerc ao Rio de Janeiro em 1710, 
impresso à frente da referida comunicação (Anais do cit. Con- 
gresso — vol. VII, 1950, págs. 143-146). 


Breve Notícia sôbre Jacques Funck e seus trabalhos de enge- 
nharia civil e militar no Brasil (IV Cong. Hist. Nac., vol. X, 
1951, págs. 379-402). 

Os Príncipes da Casa de Saxe e a nossa Marinha de Guerra, 
na Revista da Semana, de 14 e de 21 de julho de 1951, trabalho 
reimpresso no Jornal do Comércio de 21 de outubro do mesmo ano 
com o título modificado para Os Príncipes da Casa de Saxe- 
Bragança..., e também na Revista do I.H.G.B., vol. 211, em 
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1953 com o título de O segundo ramo da Casa Imperial e a Ma- 
rinha de Guerra, 

Vida e Obra de Vailnhagen na Revista do 1.H.G.B., vol. 
223 (págs. 82-297); vol. 224 (págs. 109-315); vol. 225 (págs. 
120-293); vol. 226 (págs. 3-168), e vol. 227 (págs. 85-236). 
Anos de 1954-55. 

Crônica de uma Embaixada Luso-Brasileira à Costa d'Africa 
em fins do século XVIII, incluindo o texto da Viagem em o Reino 
de Dahome, escrita pelo Padre Vicente Ferreira Pires no ano 
de 1800, e até o presente inédita. (Cia. Ed. Nac. São Paulo, 
1957, sendo êsse o volume 287 da Brasiliana e achando-se pronto 
o texto para a 2º edição melhorada e acrescentada). 

Afora tão valiosa produção histórica entre outras em pre- 
paro tem o Dr. Clado Lessa, em impressão pela Livraria Martins, 
de São Paulo : 


Dom Pedro Augusto de Saxe-Coburgo e Bragança — Tra- 
balho de Mineralogia e Numismática, coligidas, tiradas em ver- 
náculo das escritas originalmente noutros idiomas e precedido de 
um esbôço bio-bibliográfico por Clado Ribeiro de Lessa, e de 
um estudo sôbre D. Pedro Augusto, Numismata, da autoria de 
Yolanda Marcondes Portugal. Ilustrado com fotografias e do- 
cumentos em grande parte inéditos. 


E tem também, a ser publicado pelo Instituto do Livro: 


Correspondência ativa de Francisco Adolfo de Varnhagen, 
Visconde de Pórto Seguro, coligida, prefaciada e anotada por 
Clado Ribeiro de Lessa. 

Mais não precisa acrescentar a Comissão de História para 
recomendar sua eleição, na certeza de que o Instituto muito pode 
e deve esperar da operosidade e comprovada erudição de tão 
probo quão meticuloso historiador. 


Rio de Janeiro, 16 de agôsto de 1958, — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Helio Vianna. — Herbert Canabarro 
Reichardt. — Wanderley de Araujo Pinho». 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«A Comissão de Admissão de Sócios nenhuma objeção apre- 
senta contra a proposta do nome do historiador Dr. Clado Ri- 
beiro de Lessa para o Instituto Histórico, e por isso recomenda 
a sua aceitação. 

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958. — Augusto Tavares 
de Lyra, — Alfredo Valladão. — Manuel Xavier de Vascon- 
cellos Pedrosa. — João Baptista Magalhães». 
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Posta em votação pelo presidente a proposta do nome do 
Dr. Clado Ribeiro de Lessa, foi a mesma aprovada unânime- 
mente pela Assembléia. 

Para outra vaga de sócio efetivo, está sôbre a mesa uma 
proposta assinada por 15 sócios e com o nome do Dr. Mário 
Ferreira França formado em medicina, pertencente ao corpo 
médico da Marinha, atualmente no alto pôsto de vice-almirante, 
autor de numerosos trabalhos publicados no campo da história 
da sua corporação. 


PROPOSTA 


«Propomos para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro o Dr. Mário Ferreira França, médico, pro- 
fessor e pesquisador eminente dos fastos nacionais. Capitão de 
Corveta de nossa Marinha de Guerra, é detentor de medalhas de 
bronze de 10 anos de bons serviços e de serviços de guerra. 

São os seguintes os seus principais títulos em nossos meios 
culturais e científicos: Membro titular do Instituto Brasileiro de 
História da Medicina, sócio dos Institutos Geográfico e Histórico 
do Amazonas e do Pará. Sócio da Sociedade de Medicina e Ci- 
rurgia do Rio de Janeiro, membro fundador da Sociedade Bra- 
sileira de Urologia, sócio da Sociedade Brasileira de História 
da Arte. 

Participante de vários Congressos nacionais e estrangeiros 
de ciência e cultura, como o IV Congresso de Geografia e o IV 
Congresso de História do Brasil, no ano de 1926 representou 
oficialmente o Brasil, como seu delegado, na Quarta Conferência 
Internacional de Escotismo, reunida em Kandersteg, ha Suíça. 


De alguns anos a esta data, vem colaborando ativamente em 
vários jornais e revistas desta capital, notadamente em O Jornal, 
O Meio-Dia e a Voz de Portugal, neste no diligente afã de mais 
estreitar as relações luso-brasileiras. 


São seus trabalhos de maior destaque : 
Resumo de Medicina Operatória — 1918; 


Geogenia, esbóço retrospectivo — Em «Polyanthéa dos Dou- 
torandos de Medicina de 1918»; Cenestesia e Cenestopatias — 
Tese de Doutoramento — 1919; 


Elementos de Biologia Celular — 1924; 


Joaquim Gonçalves Lêdo e a Independência — Conferência 
realizada em 1931; 
O Escotismo e a Fraternidade Humana — Conferência feita 


em 1941; 
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náo Meatoscopia Ureteral — em «Arquivos Brasileiros de Me- 
dicina Naval» — 1943; 


A Batalha das Tabocas — conferência efetuada na Escola 
Naval em 1945; 

Aspectos literários de Eça de Queiroz — conferência reali- 
zada em 1945, na «Casa dos Poveiros», no ciclo comemorativo 
do centenário dêsse escritor; 

Discurso Oficial em Homenagem de Eça de Queirós, profe- 
rido nas comemorações oficiais do centenário dêsse escritor, junto 
ao seu monumento, em 25 de novembro de 1945; 


Um Painel Histórico — em A Galera, revista do corpo 
de alunos da Escola Naval — 1945. 

Oblata a Portugal — conferência levada a efeito na «Casa 
do Minho», em 1946; 

O Drama de Trindade Coelho — conferência pronunciada 
no «Centro Transmontano», nas comemorações realizadas em 
homenagem a êsse escritor — 1946; 


Os Ferreira França na Política e nas Letras Brasileiras — 
conferência feita no Instituto de Estudos Portuguêses Afrânio 
Peixoto do Liceu Literário Português em 1946; 


Um Rei na América — Aspectos inéditos do Govêrno de 
D. João VI — conferência realizada no Instituto de Estudos 
Portuguêses Afrânio Peixoto do Liceu Literário Português em 1947; 
Discurso de Recepção — pronunciado em sua posse no Ins- 


tituto Brasileiro de História da Medicina — 1948; 

Divina Música, conferência pronunciada na Banda Portu- 
gal — 1948; 

A Fortaleza de Villegagnon, em «Revista do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artíistico Nacional»; Ensaio Biográfico do 
Dr. Antônio Ferreira França, na «Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro»; e, Os Franças da Bahia, tese apresen- 
tada ao 4º Congresso de História Nacional. 

No prelo, na Coleção Brasileira, da Companhia Editora Na- 
cional, tem Nas trilhas do Amazonas. 


Rio, 12-11-50. — Arthur Cezar Ferreira Reis. — José 
Antonio Soares de Sousa. — Ildefonso Mascarenhas da Silva. 
— Thiers Fleming. — Claudio Ganns. — Helio Vianna. — 
Miguel Costa Filho. — Virgilio Corrêa Filho. — Ivolino de 
Vasconcellos. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Luiz de Oliveira 
Bello. — J. M. Brandão Castello Branco. — José Augusto 
Bezerra de Medeiros. — Herbert Canabarro Reichardt. — Au- 
gusto Tavares de Lyra. — Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos. 
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PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


Para o devido exame veio ter agora a esta Comissão a pro- 
posta apresentada desde 12-11-1950, para admissão do Vice- 
Almirante Médico, Dr. Mário Ferreira França, à categoria de 
sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Examinando a relação dos trabalhos de sua autoria, bem 
como os títulos que merecidamente distinguem a personalidade em 
aprêço, a Comissão de História manifesta-se favoravelmente à 
eleição do Dr. Mário Ferreira França, que por seu talento e 
ilustração bons serviços poderá prestar ao Instituto. 


Rio de Janeiro, 16 de agôsto de 1958. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Wanderley de Araujo Pinho. — Her- 
bert Canabarro Reichardt. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Nenhuma objeção levanta a Comissão de Admissão de 
Sócios contra a entrada do Dr. Mário Ferreira França, no quadro 
social do Instituto, e apoia a conclusão, que lhe é favorável da 
Comissão de História. 

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Aljredo Valladão. — João B. Magalhães. — Manuel 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa». 

Posta em discussão, pelo Presidente a proposta e respectivos 
pareceres, foi a mesma aprovada unânimemente pela Assembléia. 

Para a terceira vaga de sócio efetivo, comparece a proposta, 
largamente justificada quanto aos méritos culturais e pessoais 
do candidato, Engenheiro Fábio de Macedo Soares Guimarães, 
cujos trabalhos no setor da Geografia brasileira foram devida- 
mente ponderados pela Comissão de História que lavrou sôbre 
êles parecer favorável, no que foi acompanhada pelo parecer da 
Comissão de Admissão de Sócios, ambos lidos pelo 1º Secretário: 


PROPOSTA 


«Entre os geógrafos brasileiros, que se impregnaram dos 
ensinamentos dos mestres franceses da geografia moderna, so- 
bressai o Professor Fábio de Macedo Soares Guimarães, que 
primeiramente se consagrou a trabalhos de engenharia. 

Carioca, nascido em 1906, diplomou-se pela Escola Politéc- 
nica do Rio de Janeiro, em 1928. 

Iniciada a prática da profissão em várias comissões técnicas, 
a criação do Conselho Nacional de Geografia lhe empolgou as 
atividades então desviadas de rumo. 


NE 
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Para melhormente servi-lo, matriculou-se na Universidade 
do Brasil, em cuja Faculdade de Filosofia ultimou o curso, minis- 
trado pelos Professôres P. Deffontaines, Arbos, e ulteriormente 
F. Ruellan, lídimos representantes da ciência francesa. 

Em sua companhia, e sucessivamente, de P. Monbeig, Leo 
Waibel, realizou trabalhos de campo, que lhe completaram a 
formação de geógrafo. 

Não tardou a ser solicitado para reger cadeiras de geografia 
em mais de um. estabelecimento de ensino, tanto oficial, como o 
Instituto Rio Branco, do Ministério das Relações Exteriores, a 
Prefeitura do Distrito Federal, ou particular, a exemplo da Pon- 
tifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras do Instituto Santa Ursula. 

Dividindo as suas atividades entre o Conselho, que as apro- 
veitou nos cargos de maior realce, até o de Secretário Geral, e 
o magistério, além de ser presidente da Comissão de Geografia 
do Instituto Panamericano de Geografia e História, não se apres- 
sou em reduzir a escrito os resultados de suas pesquisas. 

Desta maneira, apresenta-se-lhe ainda escassa a bagagem 
bibliográfica, em relação ao que poderia elaborar. 

A qualidade, porém, supera a quantidade, como reconhecem 
os especialistas no ramo. 

A propósito do problema da-«Divisão Regional do Brasil», 
traçou normas que foram adotadas pelo govêrno. 

Examinou «O Planalto Central e o Problema da Mudança 
da Capital do Brasil», ao chefiar uma das turmas de reconhe- 
cimento organizadas pelo Conselho. 


De princípio, acentuou : 


«O chamado Planalto Central do Brasil é uma região de 
características próprias, que a distinguem nitidamente de outras 
regiões brasileiras». 

É «uma verdadeira região geográfica, caracterizada por 
aspectos gerais quanto ao relêvo, clima, vegetação, hidrografia, 
ocupação humana, tipos de economia, etc.». 

Não somente lhe descreveu as peculiaridades, como ainda 
apontou as conclusões relativas ao assunto. 

Em ensaios avulsos, ainda versou temas geográficos, refe- 
rentes ao Esbóço Geológico do Brasil (Boletim Geográfico — 
junho de 1943). Relêvo do Brasil (Boletim Geográfico — julho 
de 1943), Clima do Brasil (Boletim Geográfico — Junho de 
1945), Delimitação dos Novos Territórios Federais (Arquivos do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores (outubro de 1944). 


«Parecer sôbre o Aspecto Geográfico da Questão de Limites 
Minas Gerais-Espírito Santo (1950) ». 
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Por lhe apreciarem a competência, várias associações cultu- 
rais o atrairam para o seu quadro, como a Sociedade Brasileira 
de Geografia, a Associação dos Geógrafos Brasileiros, a Asso- 
ciação Brasileira de Educação, a Sociedade Argentina de Estu- 
dos Geográficos. 

Sobejam-lhe, pois, credenciais para merecer o ingresso no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, como propomos, con- 
victos de que poderá contribuir para o engrandecimento da asso- 
ciação, que promove a aliança de historiadores e geógrafos, irma- 
nados em seu próprio título. 


Rio de Janeiro, 21 de maio de 1958. — José Carlos de 
Macedo Soares. — José Moreira Brandão Castello Branco. — 
Manoel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filão. — Wanderley de Araujo Pinho. — Vir- 
gilio Corrêa Filho. — Herbert Canabarro Reichardt. — Iide- 
fonso Mascarenhas da Silva. — Augusto Tavares de Lyra. — 
José Antonio Soares de Souza. — Américo Jacobina Lacombe. 
— Miguel Costa Filho. — Juvenal Greenhalgh. — Rodrigo 
Octavio Filho. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


A indicação do Professor Fábio de Macedo Soares Guima- 
rães, para sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, fundamenta-se em títulos e trabalhos que o extremam 
entre os geógrafos contemporâneos. 

Engenheiro civil, ocupou-se de tarefas profissionais, que 
o levaram ao Serviço de Estatística da Produção, do Ministério 
da Agricultura, do qual se transferiu para o Conselho Nacional 
de Geografia, então fundado. 

Começou, em seu quadro, como chefe da Seção de Estudos 
Geográficos, e alcançou o pôsto mais alto de Secretário-Geral. 

Presidente da Comissão de Geografia do Instituto Pana- 
mericano de Geografia e História, participou de várias reuniões 
de Consulta sôbre Geografia, e Congressos Internacionais, em 
Lisboa e no Rio de Janeiro. 

Professor, requisitou-lhe a competência pedagógica o Instituto 
Rio Branco, do Ministério das Relações Exteriores, a Pre- 
feitura do Distrito Federal, a Pontifícia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do 
Instituto Santa Ursula, e outros estabelecimentos de ensino. 

Proporcionou-lhe, entretanto, o Conselho Nacional de Geo- 
grafia ensejo de atender à sua vocação de geógrafo, ao incum- 


bi-lo de tarefas, que exigiam preparo teórico e argúcia na obser- 
vação dos fatos. 
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E tanto se revelou capaz de explanar temas gerais, em Es- 
bôço Geológico do Brasil — Relêvo do Brasil — Clima do Brasil, 
como de examinar problemas geográficos para lhes indicar so- 
luções satisfatórias. 

Assim procedeu, ao cuidar da «Divisão Regional do Brasil» 
(1941), em que indicou normas, que foram adotadas pelo Govêr- 
no, e «Delimitação dos Novos Territórios» (1944). 

Em O Planalto Central e o Problema da Mudança da Ca- 
pital do Brasil e Parecer sôbre o Aspecto Geográfico da Questão 
de Limites Minas Gerais- Espírito Santo (1950) não teve dúvida 
em principiar pela indicação da terminologia precisa, de que 
dependeria o seu raciocínio. 

«O chamado Planalto Central do Brasil, afirmou, de início, 
é uma região de características próprias, que a distinguem niti- 
damente de outras regiões brasileiras». É «uma verdadeira re- 
gião geográfica» e por isso lhe considerou os vários aspectos, de 
relêvo, clima, vegetação, hidrografia, ocupação humana, tipos 
de economia, antes de tratar da escolha do sítio. 

Estabeleceu, a propósito, um sistema de pontos, aplicados a 
várias zonas exploradas e conforme a classificação obtida, indi- 
cou os resultados mais favoráveis a que chegaram os geógrafos, 

No Parecer, foi-lhe mister firmar, de entrada, o «colceito 
de Serra», a que se referiam os quesitos submetidos à sua apre- 
ciação. 

Como professor, esclareceu : «Geomorfologia é o ramo da 
Geografia Física ou Fisiografia, que estuda as formas do relêvo 
terrestre». 

«Serra é um têrmo vulgar usado na nomenclatura geográfica 
elementar e não um têrmo da moderna Geomorfologia. 

Em vez do vocábulo impreciso, o geomorfólogo usará outros, 
conforme o caso : «flexura, escarpa de falha, crista monoclinal, 
cuesta, cornija, hogback, horst, etc.» ou para substituir monte 
«domo, testemunho, cone vulcânico, monadnock etc.». 

Continuando a explanação, sintetizou as observações colhi- 
das pelas turmas de campo do Conselho, e pelos especialistas 
estrangeiros. 

«Nem tôda serra é divisor de águas, nem todo divisor de 
águas é serra». 

No Brasil, «a palavra serra designa acidentes que podem 
apresentar o mais variado aspecto». 

O mais que podemos precisar, concluiu, «é que serra corres- 
ponde a um desnível acentuado, ou uma série de desníveis acen- 
tuados, ao longo de uma linha mais ou menos extensa». 
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E, assim, doutrinando em assuntos de geomorfologia, para 
aclarar as dúvidas existentes e fundamentar a argumentação de 
que se valeu, difundiu ensinamentos da moderna geografia, que 
lhe permitiram apresentar conclusões cabais. 

A sua resposta deixou de ser simples «Parecer», em lamen- 
tável litígio, para se ampliar à classe de contribuição de grande 
valia para os estudiosos de tais assuntos. 

Bastava essa monografia e a referente ao «Planalto Central», 
para o qualificar de sagaz geógrafo, que merece ingressar no 
quadro social do Instituto Histórico, para lhe prestar serviços 
relevantes e por isso opinamos pela aprovação da proposta apre- 
sentada. 


Rio de Janeiro, 16 de agôsto de 1958. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Wanderley de Araujo Pinho. — Her- 
bert Canabarro Reichardt. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


«De acôrdo com a Comissão de História, também a Comissão 
de Admissão de Sócios manifesta-se favorável à aceitação da 
proposta referente ao Professor Fábio de Macedo Soares Gui- 
marães, que se inclue entre os mais esclarecidos geógrafos brasi- 
leiros, intérpretes da escola moderna. 


Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Aljredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa». 

Posta em discussão pelo Presidente a proposta e pareceres, 
foram unânimemente aprovadas. 

Para a vaga de sócio correspondente existe uma proposta com 
o nome do Dr. R. Antonio Ramos, diplomata paraguaio e histo- 
riador que já fregiientou a tribuna do Instituto, pronunciando apre- 
ciada conferência sôbre Solano Lopez, publicada na Revista. 
A proposta devidamente informada pelas Comissões de História 
e Admissão de Sócios foi lida pelo 1.º Secretário: 


«O Sr. R. Antonio Ramos, paraguaio, historiador de largos 
recursos, que se vem afirmando por uma série de ensaios, de 
magnífico conteúdo, visando, preferentemente, as relações diplo- 
máticas entre sua pátria e o Brasil, é na atualidade, um dos grandes 
nomes de que se orgulha a cultura do Paraguai. 

Advogado, Secretário da Delegação Paraguaia à Conferência 
de Paz do Chaco, ex-secretário general do Ministério das Relações 
Exteriores do Paraguai, ex-diretor do Arquivo Nacional de 
Assunção, é membro do Instituto Paraguaio de Investigações His- 
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tóricas, do Instituto Histórico do Uruguai e da Academia Nacional 
de História, da Argentina. 

Suas obras principais são: La política del Brasil en el Pa- 
raguay e Juan Andres Gelly. 

Aquela, de que já lançou em circulação o primeiro volume, 
referente ao período do Dr. Francia, compreende, mais o período 
do Dr. Carlos Antonio Lopes, quando atuaram, no Paraguai, as 
missões Pimenta Bueno e Amaral. 


Nessa série de volumes, liberto de quaisquer prejuízos patrió- 
ticos e como um autêntico historiador, revela, circunstanciadameinte 
o que foi a nossa política na República vizinha, assinalando-lhe 
as intenções amigas e a percepção que os nossos estadistas possuiam 
do grave problema do equilíbrio platino, de que éramos parte 
ponderável e no qual a posição do Paraguai possuía um relêvo 
particular. 

Apresentando o nome do Dr. Antonio Ramos para o quadro 
de sócios correspondentes do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, estamos certos de indicar para o nosso convívio uma inteli- 
gência brilhante, um espírito voltado para as preocupações culturais 
que assinalam a trajetória desta Casa. 


Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1958. — Arthur César 
Ferreira Reis. — Virgilio Corrêa Filho. — Leopoldo Antônio 
Feijó Bittencourt. — Ordival Cassiano Gomes. — Wanderley 
de Araújo Pinho. — José Antônio Soares de Sousa. — Cláudio 
Ganns. — José Carlos de Macedo Soares. — Thiers Fleming. 
— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. — J. M. Brandão 
Castello Branco. — Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — 
Herbert Canabarro Reichardt. — Augusto Tavares de Lyra. — 
Miguel Costa Filho. — Justo Pastor Benitez.» 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


O Dr. R. António Ramos é dos historiadores paraguaios mais 
conhecidos no Rio de Janeiro, onde estêve, por duas vêzes, em 
pesquisas no Arquivo Histórico do Itamarati. Neste Instituto já 
tivemos a oportunidade de ouví-lo em interessante conferência, 
realizada na sessão especia! de 10 de setembro de 1952; e a nossa 
Revista já publicou alguns de seus trabalhos. 


No Paraguai, continuou o Dr. Ramos a tratar os temas de 
sua preferência, que se referem às relações amistosas do seu país 
com o Brasil, não só em conferências, no Instituto Cultural Pa- 
raguai-Brasil, mas ainda em artigos, no jornal La Tribuna e na 
revista Semana. Entre outros trabalhos, publicou, em 1953, El 
reconocimignto de la Independencia del Paraguai por el Brasil — 
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Misióni Pimenta Bueno; José Bonifácio y la Independencia del 
Brasil, e Un Libro sobre un Gran Estadista. 

De 1955 a 1956 estêve nos arquivos de Sevilha, estudando 
a ação do primeiro governador do Paraguai. A 26 de abril de 
1956 xealizou naquela cidade uma conferência, sôbre «Asunción y 
Domingo Martínez de Irala». 

É o Dr. Ramos membro do Instituto Paraguaio de Investi- 
gações Históricas, do Instituto de Numismática e Antiguidade do 
Paraguai, da Academia Nacional de História da Argentina, do 
Instituto Histórico e Geográfico do Uruguai e do Instituto Histó- 
rico de São José de Flores. 

É, assim, com especial agrado que esta Comissão dá o seu 
parecer inteiramente favorável à proposta do ilustre historiador 
para sócio correspondente dêste Instituto. 


Rio de Janeiro, 16 de agôsto de 1958. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Wanderley de Araújo Pinho. — Herbert 
Canabarro Reichardt . 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Examinando a Proposta, que indicou o historiador R. A. 
Ramos para sócio correspondente do Instituto Histórico, a Co- 
missão de Admissão de Sócios, acorde com o Parecer da Comissão 
de História, manifesta-se também favorável. 


Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa». 

Depois de posta em discussão pelo Presidente, foi unânime- 
mente aprovada pela Assembléia. 

Também para sócio correspondente, estêve presente a proposta 
com o nome D. Manuel Ballesteros-Gaibrois, historiador e pro- 
fessor, em Valência e Madrid, a qual foi devidamente examinada 
pela Comissão de História e de Admissão de Sócios, cujos pare- 
ceres, favoráveis à aceitação do candidato, foram lidos pelo 1º Se- 
cretário: 


«Propomos para «sócio correspondente» do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, o ilustre professor D. Manuel Ballesteros 
Gaibrois, professor da Universidade de Madrid — cuja justificação 
está feita no «curriculum vita» que anexamos à presente proposta. 


Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1957. — José Carlos de 
Macedo Soares. — Cláudio Ganns. — J. B. Magalhães. — 
Virgilio Corrêa Filho. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pe- 
drosa. — Estevão Leitão de Carvalho. — Marcos Carneiro de 
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Mendonça. — Hehrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — Wan- 
derley de Araújo Pinho. — Américo Jacobina Lacombe. — Luiz 
de Oliveira Bello. — Adolfo Morales de los Rios Filho. — Argeu 
Guimarães. — Aluizio Napoleão de Freitas Rêgo. — Miguel Costa 
Filho. — Ildefonso Mascarenhas da Silva. — Francisco Jagua- 


ribe Gomes de Mattos. — Gustavo Barroso. — Ernesto de Souza 
Campos. — Renato de Mendonça. — Eugenio Vilhena de Morais. 
— Herbert Canabarro Reichardt. — Justo Pastor Benitez. — 


José Antonio Soares de Souza. — Hildebrando Accioly. — Au- 
gusto Tavares de Lyra. — Thiers Fleming. — Ivolino de. Vas- 
conceilos. 


PARECER DA COMISSÃO DE HISTÓRIA 


Filho do Professor D. Antonio Ballesteros-Beretta, D. Manuel 
Ballesteros Gaibrois nasceu em Sevilla, e seguindo a tradição 
paterna, doutorou-se em Filosofia e Letras, ao alcançar a maiori- 
dade civil, por volta de 1931. 

Continuou os estudos de Etnologia, Antropologia e Linguís- 
tica americanas na Universidade de Berlim, que lhe conferiu o 
diploma de doutor, em 1935. 

Professor de História da Cultura, da Universidade de Valencia, 
coube-lhe, desde 1950, a cátedra de «História da América Pre- 
hispanica», na Universidade de Madrid, Membro de várias insti- 
tuições culturais, representou a Espanha em mais de um congresso 
de americanistas e de Ciências Históricas. 

Além de dezenas de conferências, proferidas em Paris, Frank- 
furt, Zurich, Amsterdam, Roterdan, Lima, La Paz, São Paulo, 
Rio de Janeiro e outras cidades, é autor de «Labor cultural de los 
Misioneros Espafioles en America (1936), História de la Cultura 
(1945), História da América (1947), História Cultural de Es- 
pafia (1949), Francisco Pizarro, D. Ramon de Cardone (1952), 
La obra de Isabel la Catolica (1953). 

Inúmeras obras ainda poderiam ser relacionadas, indicativas 
tôdas das suas preferências por assuntos atinentes à América e 
às individualidades que de qualquer maneira contribuiram para o 
conhecimento da sua história. 

Diretor do Seminário de Estudos Americanistas, o Professor 
M. Ballesteros Gaibrois apresenta credenciais sobejas para in- 
gressar no quadro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
como sócio correspondente, de acôrdo com a respectiva proposta. 


Rio de Janeiro, 16 de agôsto de 1958. — Henrique Carneiro 
Leão Teixeira Filho. — Wanderley de Araújo Pinho. — Herbert 
Canabarro Reichardt. 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


A Comissão de Admissão de Sócios nenhuma objeção apre- 
senta à aprovação da proposta, que indica o nome do historiador 
D. Manuel Ballesteros Gaibrois para sócio correspondente do 
Instituto, assim apoiando o Parecer da Comissão de História. 


Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães». 

A proposta posta em discussão pelo Presidente mereceu apro- 
vação unânime da Assembléia. 


Para preenchimento das vagas de sócios honorários, apre- 
sentaram-se duas propostas. Uma, com o nome do Almirante 
Washington Perry de Almeida, uma grande figura da Marinha 
de Guerra, estudioso da História e Geografia brasileira, tendo 
neste campo produzido trabalhos de mérito, que foram devida- 
mente examinados pela Comissão de Admissão de Sócios: 


PROPOSTA 


Propomos para sócio honorário do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, o Almirante Washington Perry de Almeida de 
nossa Marinha de Guerra e membro de várias associações cul- 
turais. O proposto, é autor de valiosos trabalhos sôbre Geografia: 
«Viagens de Cristóvão Colombo», «Antártida», «Pórto de Angra 
dos Reis», «O Rio Tejo», «Os rios Taquari e Jacuí no Rio Grande 
do Sul», «Notas sôbre o pôrto de Recife», «Mudança da Capital 
Federal»; História: «Fundação da cidade de São Paulo», «Os 
Índios Maya»; História Naval: «Batalha de Riachuelo», «Passagem 
do Humaitá», «Batalha de Cavite na guerra hispano-americana», 
«Ação da Marinha de Guerra na Guerra dos Farrapos»; Técnicos: 
«Evolução do torpedo Whitehead», «Tubos de lançamento dos 
torpedos dos submarinos», «Operações combinadas», «Seleção para 
a entrada do Aspirante na Escola Naval», «Fusão e Especialização 
na Marinha», «Marinha de Guerra Brasileira», «A Teoria de 
Foucault e seu Pêndulo»; Biografias: «Orville Derby, geógrafo e 
geólogo e sua obra» «Almirante Raul Tavares, oficial de Marinha 
e geógrafo», «Simon Bolivar, guerreiro e político», «Frederico 
Liberalli, engenheiro», «Conselheiro Manoel Francisco Correia», 
«Almirante Saldanha da Gama», «Auguste Saint Hilaire», «Almi- 
rante espanhol D. Pasquale Cervera e Topete»; Filosofia: «Jaime 
Balmes e sua obra», «George Santayana», «Frederico Ozanau», 
«História da Filosofia»; Política: «Govêrno Colegiado», «Reforma 
Administrativa». 
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Por todos êstes títulos julgamos o proposto, digno de figurar 
nos quadros dêste Instituto. 


Rio de Janeiro, 15 de abril de 1957. — José Carlos de Macedo 
Soares. — Herbert Canabarro Reichardt. — Dodsworth M artins. 
— Estevão Leitão de Carvalho. — Francisco Jaguaribe de Mattos. 
— Virgilio Corrêa Filho. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pe- 
drosa. — Luiz Alves de Oliveira Bello. — Luiz Felippe Vieira 
Souto. — Guilherme Auler. — José Antonio Soares de Souza. 
— José Moreira Brandão Castello Branco. — Juvenal Greenhalgh. 
— Ordival Cassiano Gomes. 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


<O art. 7.º dos Estatutos prescreve: 


«Sócios honorários sômente poderão ser as pessoas de alta 
representação social ou que tiverem manifestado competência es- 
pecial em matéria de História, Geografia, de Etnologia ou Arqueo- 
logia.» 

O Almirante Washington Perry de Almeida, indicado para 
sócio do Instituto, satisfaz cabalmente essas exigências. 

Além de ter alcançado o mais alto pôsto na Marinha de Guerra 
e pertencer a várias associações culturais, é autor de obras em que 
se espelha a sua competência, tanto na especialidade a que se 
consagrou, como em outros domínios. 

Bastará a citação dos seus escritos, acêrca de Viagens de 
Cristóvão Colombo — Pórto de Angra dos Reis — O rio Tejo — 
Os rios Taquari e cidade de São Paulo — Mudança da Capital 
Federal. 

Em assuntos de História, tratou de Orville Derby, geólogo 
e sua obra — Almirante Raul Tavares, oficial de marinha e geó- 
grafo — Simón Bolivar, guerreiro e político — Frederico Liberalli, 
engenheiro — Auguste Saint Hilaire — Conselheiro Manuel Fran- 
cisco Correia — Almirante Saldanha da Gama. 

É, assim, conhecedor abalisado de assuntos brasileiros e pes- 
quisador, que muito poderá cooperar para o engrandecimento do 
Instituto, uma vez homologada a proposta referida, a cuja apro- 
vação dá o seu apoio a Comissão de Admissão de Sócios. 


Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958. — Augusto Tavares 
de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. — 
Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. 

A proposta, posta em discussão pelo Presidente, mereceu apro- 
vação unânime da Assembléia. 
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A outra proposta para sócio honorário coube ao nome do 
Dr. Severino Jordão Emereciano, Diretor do Arquivo Público 
Estadual, de Pernambuco, historiador e publicista cheio de serviços 
prestados à Biblioteca regional e nacional, conforme dizeres alta- 
mente elogiosos da proposta assinada por muitos consócios: 


«Propomos para sócio honorário do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro o Sr, Severino Jordão Emerenciano, residente no 
Recife, Estado de Pernambuco, onde exerce os cargos de diretor 
do Arquivo Público Estadual e professor catedrático de Literatura 
Portuguêsa da Faculdade de Filosofia de Pernambuco, da Univer- 
sidade de Recife. 

O proposto é autor das seguintes obras publicadas em volume, 
quase tôdas de interêsse da História do Brasil: 1 — A retirada 
para o Brasil (Recife, 1944); 2 — Nota à margem da inter- 
pretação marxista da História (Recife, 1947); 3 — Joaquim Na- 
buco e a Igreja (Recife, 1949); 4 — D. João VI — o Reieo 
Homem (Lisboa, 1949); 5 — Apontamentos para a Narrativa da 
Feliz Emprêsa da Segunda Batalha dos Guararapes (Recife, 1949); 
6 — Edgard Allan Poe — o Homem, o Temperamento (Recife, 
1950); 7 — A Revolução Pernambucana de 1817 (Recife, 1950); 
8 — José Mariano ou o Elogio da Tribuna (Recife, 1953); 
9 — Notas de Aula do Curso de Literatura Portuguêsa (Recife, 
1954); 10 — Situação atual do leitor brasileiro (Recife, 1955); 
l1 — Missões na Europa (Recife, 1956). No prelo e em pre- 
paração tem o Sr. Jordão Emerenciano várias outras obras. Muitos 
são os seus trabalhos esparsos em jornais e revistas. (Como di- 
retor do Arquivo Público também dirige a respectiva Revista. 

O proposto é membro e secretário da Academia Pernambu- 
cana de Letras, sócio de treze Institutos Históricos e Geográficos 
do país e do Instituto de Coimbra, Portugal. 

Como diretor do Arquivo Público Estadual tem editado várias 
obras de História do Brasil, dentre as quais os Anais Pernambu- 
canos, de Pereira da Costa (de que já saíram seis grandes volu- 
mes); Mourão, Rosa & Pimenta (três obras sôbre a medicina no 
Brasil, no século XVII), e a edição crítica do Livro que dá Razão 
do Estado do Brasil, de 1612, de Diogo de Campos Moreno, 
conforme o apógrafo pertencente ao Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro. 

Formado em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de 
Direito de Recife, tem o Sr. Severino Jordão Emerenciano desem- 
penhado cargos da magistratura e da administração pública, entre 
êstes os de secretário do govêrno do Território Federal de Fer- 
nando de Noronha e de secretário do govêrno de Pernambuco na 
gestão do Sr. Etelvino Lins. Foi secretário-geral da Comissão 
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Organizadora e Executiva das Comemorações do Tricentenário da 
Restauração Pernambucana, de 1954, e incumbido de: missões 
oficiais no estrangeiro, em Portugal e na Espanha. 


Rio de Janeiro, 11 de agôsto de 1958. — Hélio Vianna. — 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. — José Antánio Soares 
de Sousa. — Virgilio Corrêa Filho. — Renato Almeida. — Ro- 
drigo Octavio Filho. — Wanderley de Araújo Pinho. — Artur 


César Ferreira Reis. — Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. 
— Américo Jacobina Lacombe. — Herbert Canabarro Reichardt. 
— Augusto Tavares de Lyra. — José Augusto Bezerra de Me- 


deiros. — Marcos Carneiro de Mendonça. — Daniel de Carvalho 
e Manuel Diegues Júnior.» 


PARECER DA COMISSÃO DE ADMISSÃO DE SÓCIOS 


Quer considerado como «pessoa de representação social», que 
desempenha no Recife relevantes funções de Professor na Uni- 
versidade, Diretor do Arquivo Público Estadual, animador da Co- 
missão do Tricentenário da Restauração Pernambucana, que lhe 
realçou as aptidões de organizador, e membro de, várias associa- 
ções culturais, quer por ter «manifestado competência especial em 
matéria de História, de Geografia», como determina o artigo 7º 
dos Estatutos, o escritor Jordão Emerenciano faz jus ao ingresso 
no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na categoria de 
sócio honorário. 


A proposta, que lhe indicou o nome, arrola as obras que ela- 
borou, bem como as editadas por sua iniciativa, tôdas de valia 
indiscutível. A derradeira da série, o mais falado de que manuseado 
— Livro que dá Razão do Estado do Brasil, possuído pelo Instituto, 
desde 1855, quando D. Pedro II lh'o ofereceu, acaba de sair a 
lume, com a declaração «acabou-se de imprimir, nesta cidade do 
Recife, capital de Pernambuco, aos 13 de junho de 1958». 


Para se incumbir da colação de textos, notas e introdução, O 
editor convidou o Professor Hélio Viana, que estudou proficiente- 
mente a memória anônima, atribuída ao sargento-mor Diogo de 
Campos Moreno, cujos feitos “assinalou, documentado em pesquisas 
perseverantes ' 

O Arquivo, sob sua chefia, deixou de ser simples depósito de 
documentos, para se transformar em órgão estimulador da cultura, 
especialmente histórica. 
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A Comissão de Admissão de Sócios é de parecer, pelas razões 
expostas, que seja aprovada a proposta referente à sua inclusão 
entre os sócios honorários do Instituto. 


Rio de Janeiro, em 4 de setembro de 1958. — Augusto Ta- 
vares de Lyra. — Alfredo Valladão. — João Baptista Magalhães. 
— Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa. 

Posta em discussão, a proposta foi unânimemente aprovada. 


Com a eleição do novo sócio honorário Dr. Severino Jurdão 
Emerenciano foram encerrados os trabalhos para preenchimento 
das vagas no quadro social do Instituto. 

O 2.º Secretário faz a leitura de uma proposta apresentada 
pelo consócio Marcos Carneiro de Mendonça nos têrmos abaixo 
transcritos: 


«Senhor Presidente do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. Temos a honra de submeter ao esclarecido exame de 
V. Excia. a proposta seguinte, a fim de que se digne submetê-la, 
através dos órgãos competentes, à consideração e deliberação da 
secular instituição tão dignamente presidida por V. Excia. 


Deve comemorar-se em 1956 o quarto centenário da fundação 
da Cidade do Rio de Janeiro. Os planos das comemorações a serem 
levadas a efeito estão sendo elaboradas por comissões especializa- 
das designadas pelas autoridades públicas. 


Ora, com o quarto centenário da fundação da Cidade do Ric 
vai coincidir com a perda de sua qualidade de Metrópole do. 
Brasil, parece-nos que é mais que oportuno, entre as comemorações 
que precederão as daquela efeméride, focalizar especialmente uma 
gue não tem merecido a necessária atenção dos historiadores; que- 
remos referir-nos à transferência, em 1763, da sede do vice-reinado 
da Bahia para o Rio de Janeiro. Como em consegiiência de tão 
útil quão sábia e oportuna mudança foram tomadas medidas de 
caráter militar e administrativo da maior significação, e ocorreram 
fatos de suma importância para os destino de nossa terra, parece- 
nos que se abre, em 1963, uma excelente oportunidade para um 
estudo completo da função histórica do Rio de Janeiro como capi- 
tal do Brasil. 


Por outro lado, como o século XVIII, no dizer dos nossus 
grandes historiógrafos, é o que mais está a exigir estudos e pesqui- 
sas, sendo uma das fases mais importantes da fixação político- 
governamental do futuro Império, nêle se processando alguns dos 
mais importantes acontecimentos que vão marcar a formação nacio- 
nal, propomos a V. Excia. a convocação para 1963, nesta cidade 
de um Seminário de especialistas naquela fase de nossa história, 
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nacionais e estrangeiros, que, dentro de um programa limitado e 
previamente elaborado estudem os vários aspectos históricos daquele 
acontecimento, encarando especialmente o estudo das fontes do- 
cumentais e bibliográficas. Concomitantemente o Instituto organi- 
zaria uma exposição documental, bibliográfica, iconográfica e car- 
tográfica, preparando prêviamente o respectivo catálogo. 


Sugerimos a V. Excia. que, uma vez aprovada a idéia que 
aqui apresentamos, seja imediatamente nomeada uma comissão 
organizadora, de três ou cinco membros, à qual competirá planejar 
o temário, escolher os relatores e acessores de cada tema ou tese, 
bem como estabelecer os contactos com as entidades e personali- 
dades estrangeiras especializadas. 


Prevalecemo-nos do ensejo para reafirmar a V. Excia. u 
segurança da nossa maior consideração e elevado aprêço. 


Rio de Janeiro, em 25 de março de 1958. — Marcos Carneiro 
de Mendonça. — José Honório Rodrigues. — Arthur Cesar Fer- 
reira Reis. — Americo Jacobina Lacombe. — José Antonio Soares 
de Souza. — Virgílio Corrêa Filho. — Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho. — Cláudio Ganns. — João Baptista Magalhães. 
— Francisco Jaguaribe de Mattos. — Eugenio Vilhena de Mo- 
rais, com restrição relativamente à data, e José Augusto Bezerra 
de Medeiros». 

A proposta recebeu a assinatura de 14 consócios, com restri- 
cão quanto a data 1965, feita pelo sócio benemérito, Eugênio Vi- 
lhena de Morais, que faz considerações de ordem histórica contra 
esta data, porque ela exclui da nomeada de fundadores da Cidade 
de São Sebastião do Rio de Janeiro as personalidades de Mem de 
Sá, Manuel da Nóbrega, José Anchieta, Ignacio de Azevedo e 
tantos outros. 

O consócio Marcos Carneiro de Mendonça declara que não 
tem nada a opor a opinião do confrade Vilheha de Morais, pois 
ele respeita o que a Cidade tem como sua crônica. O sócio bene- 
mérito J. B. Magalhães lembra a sugestão de uma consulta à 
Comissão de História. Interveio no debate o consócio Américo 
Lacombe para dizer que não está em causa à fundação da cidade, 
mas a remoção da Capital do Brasil para outro ponto do território 
nacional. 

Após êsse curto mas vivo debate, o Presidente põe a proposta 
Marcos Carneiro de Mendonça em votação, sendo a mesma apro- 
vada. 

O consócio José Augusto lembra que em 1959 passa o cente- 
nário de nascimento do grande jurisconsulto Clóvis Beviláqua, 
propõe que o Instituto tome parte nas comemorações programadas 
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para festejar essa figura tão cara à cultura jurídica, filosófica e 
histórica da nossa pátria. A proposta é aplaudida e aprovada. O 
Presidente diz que vai nomear uma Comissão para fazer o pro- 
grama das homenagens que o Instituto há de render a Clóvis 
Beviláqua. 

O sócio benemérito, Henrique Leão Teixeira pede um voto 
de saudade pela morte do ilustre membro da Comissão de História, 
General Valentim Benício da Silva. O Presidente diz que o Ins- 
tituto todo aprova o voto de saudade pedido pelo consócio Leão 
Teixeira em nome da Comissão de História. 


O sócio benemérito J. B. Magalhães chama a atenção para 
a proposta distribuída a todos os sócios presentes à Assembléia, 
da autoria da Comissão da Revista e versando sôbre o novo Regula- 
mento a ser aprovado; dado o adiantamento da hora (Conferên- 
cia do sócio Marcos de Mendonça a realizar-se no Salão D. Pe- 
dro II) o Presidente resolve adiar para a próxima Assembléia 
Geral o estudo da proposta. O sócio Grande Benemérito, General 
Estevão Leitão de Carvalho, membro da Comissão da Revista, 
ressalta a necessidade de se aprovar o novo projeto de Regula- 
mento da Revista, cuja tiragem está sujeita a imprevistos como 
viagem ou doença dos seus membros, com prejuízo para a sua 
atual pontualidade, como infelizmente já se tem registrado. 


O consócio Leão Teixeira interveiu no caso para pedir que se 
mantenha a atual comissão até nova reunião e que se considere 
aprovada o que até aqui está em vigor. 


O consócio Vilhena de Morais, que aprontou moção em honra 
do Visconde de Ouro Prêto, dá preferência a apresentá-la perante 
a sessão pública, que vai realizar-se no grande Salão do Instituto. 


Achavam-se presentes os seguintes sócios: José Carlos de 
Macedo Soares, Virgílio Corrêa Filho, João Baptista Magalhães, 
José Wanderley de Araújo Pinho, Américo Jacobina Lacombe, 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Rodrigo Octavio Filho, 
Ildefonso Mascarenhas da Silva, Artur César Ferreira Reis, Ma- 
noel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Justo Pastor Benitez, Her- 
bert Canabarro Reichardt, Dodsworth Martins, Ivolino de Vas- 
concellos, Juvenal Greenhalgh, Hélio Vianna, José Augusto Be- 
zerra de Medeiros, José Moreira Brandão Castello Branco, Este- 
vão Leitão de Carvalho, Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos, 
Marcos Carneiro de Mendonça, Daniel de Carvalho, Manuel Die- 
gues Júnior, Florêncio de Abreu, Eugênio Vilhena de Moraes, 
Edmundo Moniz, Francisco Marques dos Santos, Heraclides Cesar 
de Souza Araújo. 
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Justificaram a ausência os sócios: Ministro Augusto Tavares 
de Lyra, Pedro Moniz de Aragão, Ministro Alfredo Valladão e 
Elmano Cardim. 

Encerrou-se a sessão de Assembléia Geral, às 17 horas, con- 
vidando o Sr. Presidente os sócios para a conferência a realizar- 
se no Salão Nobre do Instituto, do sócio efetivo Dr. Marcos Car- 
neiro de Mendonça. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2º Secretário. 


ATA DA SESSÃO DO DIA 9 DE SETEMBRO DE 1958 
(Sessão 1.899) — Conferência do sócio efetivo, Dr. Marcos 
Carneiro de Mendonça sôbre a — «Primeira mudança da 
Capital do Brasil». 


Presidência: Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 

As 17,20 horas do dia 9 de setembro, o Presidente Perpétuo, 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares, acompanhado do 1.º 
Secretário, Virgílio Corrêa Filho, toma lugar à mesa, convidando 
para sentarem-se ao seu lado, o Sr. Austregésilo de Athayde, pela 
Academia Brasileira de Letras, Dr. Henrique Alves da Cunha, 
pelo Instituto dos Advogados, Ministro Tristão Alencar de Ara- 
ripe, Dr. Ravache, pela Sociedade Nacional de Agricultura, Sr. Leo- 
poldo Color de Mello, pelo Jornal do Brasil, Dr. Luiz Simões Lo- 
pes, pela Fundação Getúlio Vargas. 

Foram convidados a tomar lugar na arquibancada de sócios os 
novos consócios eleitos pela Assembléia-Geral daquele dia, res- 
pectivamente, Almirante Washington Perry de Almeida, e Dr. Má- 
rio Ferreira França. Ambos sob aplausos ocuparam os seus lugares. 

Em seguida o Presidente comunica o falecimento do sócio efe- 
tivo, General Valentim Benício da Silva, eleito em 17 de outubro 
de 1945 e falecido no dia 23 de agôsto do corrente ano. Na sessão 
de hoje será inserido um voto de pesar pelo falecimento do sau- 
doso consócio. 

Antes do Presidente dar a palavra ao orador da sessão, fez 
uso da mesma o sócio benemérito Vilhena de Moraes para apre- 
sentar a seguinte moção: 


«O Instituto Hostórico e Geográfico Brasileira, em sua sessão 
ordinária de 9 de setembro de 1958, 

Considerando que, fiel ao seu programa, realizou a 30 de 
junho p. findo, uma sessão especial comemorativa do sexquicen- 
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tenário do nascimento do Almirante Joaquim José Ignacio, Vis- 
conte de Inhaúma, verdadeiro expoente de bravura e glória da 
Marinha Nacional nos mais importantes lances da sua história de 
nação livre e independente; 


Considerando que, foi então, pelo orador oficial do Instituto, 
posta em foco a ação decisiva (aliás reconhecida por todos) do 
Almirante Visconde de Inhaúma, na fase final da sanguinolenta 
campanha do Paraguai, onde, em dois anos consecutivos de coman- 
do em chefe destruiu tôdas as fortificações às margens do grande 
rio, não deixando aí, tão pouco, mais inimigos a combater; 


Considerando que na obtenção de tão assinalado triunfo foi 
êle, poderosamente coadjuvado pela enérgica atuação do então 
jovem Ministro da Marinha, Affonso Celso de Assiz Figueredo, 
mais tarde, Visconde de Ouro Prêto o qual, como assinala em suas 
efemérides o Barão do Rio Branco, preparou para isso todos os 
elementos, tendo sido, por êsse motivo, pelo Almirante vitorioso 
dado o nome de Affonso Celso à estrada de ferro construída na 
ocasião sôbre o terreno do charco; 


Considerando que o mesmo notável estadista contribuiu, ade- 
mais com a sua pena magistral para a elaboração da História 
daquela fase da guerra, compreendida nos clássicos trabalhos 
A Marinha d'Outrora e A Esquadra e a Oposição Parlamentar; 


Considerando que, além dessa profícua atuação administra- 
tiva e literária, já de per si credora de imperecível reconhecimento 
público, contribuiu, no decorrer dos tempos, o Visconde de Ouro 
Prêto, com herdeiros do seu sangue, e alguns dos quais, felizmente, 
ainda em altas patentes, na ativa ou na reserva, para o serviço 
(até mesmo em tempo de guerra, na 2.º conflagração mundial) das 
nossas Fôrças Armadas; 


Considerando que ocorre em novembro do corrente ano o 
centenário da formatura do Visconde de Ouro Prêto, emérito juris- 
consulto, pela Faculdade de Direito de S. Paulo; 


Considerando, por fim, que os nomes de Affonso Celso pai 
e Affonso Celso Filho representam no quadro social do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, uma das suas mais caras e nobili- 
tantes tradições: 


RESOLVE: 


1.º — Consignar na ata da sessão de hoje um voto de home- 
nagem à memória do Visconde de Ouro Preto, aliada à do Vis- 
conde de Inhaúma; 


2º — Solicitar de S. Excia. o Sr. Ministro da Marinha que, 
no transcurso do sesquicentenário de Joaquim José Ignacio, Vis- 
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conde de Inhaúma, sejam, no alto critério do ilustre titular da refe- 
rida pasta, assinalados de maneira mais solene e duradoura, os 
nomes dos dois insignes patriotas que tanto contribuíram, um como 
homem de guerra e o outro como estadista, para salvaguardar a 
honra, a dignidade e a independência do Brasil, em uma das fases 
mais críticas da nacionalidade. 


Sala das Sessões 9 de setembro de 1958. — Eugenio Vilhena 
de Moraes. — Juvenal Greenhalgh. — Rodrigo Octavio Filho. — 
Heraclides Cesar de Souza Araujo. — José Carlos de Macedo 
Soares. — Américo Lacombe. — Manoel Xavier Vascâncelos de 
Pedrosa. — Jorge Dodsworth Martins. — Estevão Leitão de Car- 
valho. — Marcos Carneiro de Mendonça. — Miguel Costa Fi- 
lho. — Hélio Canabarro Reichardt. — Francisco Marques dos 
Santos. — Florencio de Abreu. — Wanderley de Araujo Pinho. 
— Leão Teixeira Filho. — Mario Ferreira França e Virgilio 
Corrêa Filho». 

A proposta assinada por mais 15 consócios foi posta em vota- 
ção e aprovada. 

Depois dessa primeira parte, o Presidente concede a palavra 
ao orador da sessão, o sócio efetivo Marcos Carneiro de Men- 
donça que durante 45 minutos discorreu com muita mestria, sôbre 
as circunstâncias políticas e militares que precederam, cercaram e 
contribuíram para a transferência da Capital do Brasil para o Rio 
de Janeiro. À causa de tôdas essas circunstâncias era a vigilância 
da Coroa portuguêsa em face da ambição de Espanha, nos territó- 
rios do sul do Brasil. O orador salienta o papel vigilante de Dom 
José e seu Ministro, o marquês de Pombal, bem como dos agentes 
que a Coroa mandava para a América. O orador depois de fechar 
o circuito histórico que abriu em tôrno da primeira transferência 
da Capital do Brasil, sugere que o Instituto Histórico em 1963 
faça uma comemoração dos duzentos anos da 1.º transferência, reu-- 
nindo nesta Cidade um Seminário de especialistas, nacionais e 
estrangeiros e abrindo uma Exposição de documentos de tôda 
ordem, bibliográfico, icnográfico, cartográfico. com preparação 
prévia do catálogo. 

E como têrmo final da sua brilhante dissertação informa, que 
em contato pessoal com a Comissão portuguêsa que prepara a 
Monumenta Cartográfica Lusitana sob a direção do ilustre Ca- 
lheiro da Graça, teve dêste a promessa de fazer separata das cartas 
relativas ao Brasil, enviando-nos os negativos de modo a poder- 
mos organizar com perfeição o nosso Catálogo Cartográfico. Seria 
isto um dos objetivos da comemoração a ser feita em 1963 dos tre- 
zentos anos decorridos da mudança do Vice-Reino da Bahia para 
o Rio de Janeiro. 
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E', sob vivos aplausos que o orador deixa a tribuna, 

O Presidente, agradecehdo a bela dissertação feita pelo con- 
sócio Marcos Carneiro de Mendonça, agradece a presença de 
todos os que compareceram à sessão e a declara encerrada, às 
18,20 horas. 


Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo 
Soares, Virgilio Corrêa Filho, João Baptista Magalhães, José Wan- 
derley de Araújo Pinho, Américo Jacobina Lacombe, Henrique 
Carneiro Leão Teixeira Filho, José Antônio Soares de Souza, 
Miguel Costa Filho, Rodrigo Octavio Filho, Ildefonso Mascarenhas 
da Silva, Artur Cesar Ferreira Reis, Manoel Xavier de Vascon- 
cellos Pedrosa, Justo Pastor Benitez, Herbert Canabarro Reichardt, 
Dodsworth Martins, Ivolino de Vasconcellos, Juvenal Greenhalgh, 
Hélio Vianna, José Augusto Bezerra de Medeiros, José Moreira 
Brandão Castello Branco, Estevão Leitão de Carvalho, Francisco 
Jaguaribe de Mattos, Marcos Carneiro de Mendonça, Daniel de 
Carvalho, Manuel Diegues Júnior, Florêncio de Abreu, Eugênio 
Vilhena de Moraes, Edmundo Moniz, Francisco Marques dos San- 
tos, Heraclides Cesar de Souza Araújo e Mário Ferreira França. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2º Secretário. 


ATA DA SESSÃO EM 23 DE SETEMBRO DE 1958 (Ses- 
são 1.900) — Orador o sócio efetivo Professor Adolfo Mo- 
rales de los Rios Filho, sôbre o tema: «A figura de Adolfo 
Morales de los Rios na Espanha e no Brasil (Coisas suas 
e homens de sua época)» em comemoração do centenário 
do seu nascimento. 


Presidência: Virgílio Corrêa Filho. 


As dezessete horas e quinze minutos do dia vinte e três de 
setembro, o Sr. Virgílio Corrêa Filho, 1.º Secretário, justificando 
a ausência do Presidente, Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, e respectivamente do 1.º, 2º e 3.º Vice-Presidentes, de- 
clarou aberta a sessão, na qual vai falar o sócio efetivo Morales 
de los Rios Filho, sôbre a figura de Morales de los Rios na 
Espanha e no Brasil. 


O Presidente da sessão convida para sentarem-se à mesa Oo 


Dr. Nilton Beleza, representante do Sr. Ministro da Agricultura, 
Dr. Luiz Henrique Alves da Cunha, pelo Instituto dos Advoga- 


e 
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dos, Dr. Leopoldo de Campos, pela Escola Nacional de Belas 
Artes, Dr. Otacílio Rainho, pelo Liceu Literário Português e Ca- 
pitão Alvaro Martins, pelo Sr. Prefeito do Distrito Federal. 

Excusaram-se por telegrama lido pelo Secretário da Sessão, 
os Srs. Ministros de Estado, Dr. Lucas Lopes, da Fazenda; Dr. 
Clóvis Salgado, da Educação e Cultura, General Henrique Tei- 
xeira Lott, Ministro da Guerra; Almirante Matoso Maia, da Ma- 
rinha, Major Brigadeiro Francisco Melo, da Aeronáutica, Dr. Her- 
bert Moses, Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, e 
Touring Club do Brasil. 

O Presidente comunica o falecimento do sócio honorário, 
Almirante Álvaro de Vasconcelos, eleito a 28 de setembro de 1945. 

Antes que o orador da sessão pronuncie a sua conferência, o 
Presidente dá a palavra ao sócio benemérito Vilhena de Moraes 
que em rápidas palavras lembra a passagem durante êste ano de 
duas efemérides caras à nossa vida pregressa, o tricentenário de 
nascimento do Padre Antônio Vieira, e o quarto centenário da 
morte do jovem Fernão de Sá, filho de Mem de Sá, trucidado pelos 
selvagens da Capitania do Espírito Santo. 

Logo a seguir solicita a palavra o sócio efetivo, Marcos Car- 
neiro de Mendonça que pede seja transcrita, nas páginas da Re- 
vista, a entrevista que ao Jornal do Brasil do dia 16 de setembro 
concedeu o consócio Professor Eugênio Vilhena de Moraes a pro- 
pósito da conferência por êle feita na última sessão do Instituto, 
no desenvolver da qual teve ocasião de fazer ao Marquês de Pom- 
bal elogiosas referências. 

Passa a ler a entrevista, comenta algumas de suas passagens 
e manifesta o seu modo de encarar o estudo da História. 


E' contra a reabilitação do «famigerado» Pombal o Prof. E. Vilhena, 
de Moraes 


Escrevendo ao Jornal do Brasil para comentar uma entrevista 
do Sr. Marcos Carneiro de Mendonça, «ardoroso entusiasta senão 
também franco apologista do famigerado Marquês de Pombal», 
o Professor Vilhena de Moraes deu título à sua carta: «Mística 


Pombalina». 


A carta: 


«Fui do número daqueles que, na tarde de nove do corrente, 
desafiando a cólera de Júpiter, mesclaram, na sala nobre do Instituto 
Histórico, ao estrondo das faiscas do «Tonante», o estrépito das 
suas calorosas palmas ao conferencista do dia, meu prezado amigo 
e eminente confrade Dr. Marcos Carneiro de Mendonça que 
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prendia a atenção do auditório, dissertando fluentemente sôbre o 
interessante tema: «A mudança da Capital do Brasil para o Rio 
de Janeiro em 1763». 

«Deu-lhe ensanchas a tese para exaltar, de caminho, a ação, 
que qualificou benéfica, do Marquês de Pombal em relação ao 
Brasil. Fê-lo, porém, com prudência e cautela, ao palmilhar, ao 
de leve êsse terreno vulcânico. 

Causou-me, destarte, Sr. Redator, não pequena surprêsa ao 
ler na edição do dia nove, a animada entrevista que concedeu a 
respeito a êsse brilhante matutino e na qual se manifesta não sô- 
mente ardoroso entusiasta (está no seu direito) senão também 
franco apologista do famigerado Marquês, diante de cujo busto, 
ornamento do seu gabinete de trabalho, proclamou aos quatro 
ventos, a necessidade de criar-se agora no espírito da nossa juven- 
tude, uma verdadeira mística em tôrno do onipotente ministro do 
fraco Rei D. José, ao pé de cuja estátua escreveu em gracioso 
latim, esta singela inscrição: «Statua statuae». 

«Baseou-se, para tanto, o erudito entrevistado numa grande 
cópia de documentos inéditos que lhe deparou a súbitas, em Por- 
tugal, a avarenta Clio. Destinam-se, como declarou, a operar uma 
verdadeira revisão ou melhor revolução no campo da história do 
período de administração, ou melhor do govêrno absoluto do Conde 
de Oeiras, apontado singelamente — não como adversário, mas, ao 
contrário, — risum teneatis? como grande amigo dos Jesuítas! 


«Pena é que mantendo, por enquanto, completo sigilo em 
tôrno da trouvaille, se tivesse limitado o eminente consócio apenas 
a anunciá-la, como verdadeira bomba a têrmo, para o próximo ano 
do 59 centenário da expulsão dos jesuítas do Brasil. 


«Testemunha ocular sou do escrupuloso cuidado do renomado 
autor do Intendente Câmara, nos seus trabalhos de pesquisa quan- 
do, guarda-mor, segundo ouvi dizer, da «Casa da Memória» teve 
o infra-signatário ensejo de obviar-lhe a consulta em recinto espe- 
cial na chamada Mesa do Imperador, facultada sômente aos estu- 
diosos do seu porte. 


«Estou certo, assim, de que se trata, com certeza de matéria 
digna de tôda a consideração. 


«Pairam, entretanto, no meu espírito sérias dúvidas de que 
consiga Marcos de Mendcfaça, com tais achegas — os «trezentos 
de Gedeão» — realizar histórioamente a metamorfose do «tôrvo 
despota», (na frase de J. Lúcio de Azevedo), em «corifeu da 
liberdade», e muito menos, em promover, à rebours, uma come- 
moração do 1.º centenário do extermínio entre nós da Companhia 
de Jesus. 


SPRIM 
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«Teria para isso, de levar de vencida as sentenças, entre 
inúmeras outras, de um Cândido Mendes, ao comparar-lhe os efei- 
tos aos de um segundo terremoto, de um Eduardo Prado, ao quali- 
ficá-lo como um nosso Alcacer Kibir, ou de um Visconde de S. Leo- 
poldo ao proclamar que inaugurou êsse tremendo golpe, no domi- 
nio da cultura, um período de terrível ignorância de norte a sul 
do país. 

«Atrevo-me, Sr. Redator, a sair a campo nessa matéria, por 
ter sido o mesmo que — há 36 anos — tempora labuntur et nos 
in illis — que da mesma tribuna do Instituto, honrada agora pelo 
novo arauto do «áspero Pombal», tracei-lhe pela primeira vez na- 
guela casa o verdadeiro perfil, não de acôrdo com as convulsões 
epilépticas de Camilo, mas com o juízo sereno dos mais ponde- 
rados historiógrafos nacionais e estrangeiros, inclusive os corres- 
pondentes diplomáticos estrangeiros acreditados na época em 


Lisboa. 


" «Pombal amigo dos Jesuítas! Tem graça a afirmativa pela 
primeira vez atirada à face da terra». 


«Durante a sua ditadura pôs Pombal a ferros nove mil por- 
tuguêses de tôdas as idades, de um e outro sexo. Quatro mil dêstes 
desgraçados aí terminaram seus dias. Para conter tantos cativos 
mister foi construir novas prisões, e para logo se cavaram, sem 
ar e sem luz, imensos calabouços subterrâneos. 


«Lisboa chegou a contar 350 cadáveres de enforcados que 
balouçavam ao redor das praças e campos adjacentes. A capital 
e os subúrbios estavam literalmente eriçados, negros de patíbulos». 
Conclui na pág. 3 do 2.º Cad. (Hamel du Bresil Pombal. — 
Revue Historique — Set. a Out. 1895, págs. 13-17, Apud Jean 
Guiraud — Histoire Partiale, 1917 — Tomo IV — pág. 274). 


«Dêsses infelizes, quantos dos denominados jesuítas, quafntos 
atirados aos cárceres infectos de Junqueira onde se disse — tudo 
apodrecia, menos êles! 


«De Malagrida então, do santo missionário do Brasil, foi 
Pombal — oh! se foi, — não apenas um amigo, mas, um amigalhão; 
condenado como herege, com freio no pulso, e freio na boca, foi 
pobre demente, estrangulado em Lisboa, na Praça do Rosário — 
degradante, crudelíssimo espetáculo que causou indignação o pró- 
prio Voltaire. Amigo do peito como hoje vê... 

«Nem se diga, Sr. Redator, que estou gratuitamente atribuindo 
intenções agressivas ao nobre conferencista. Éle próprio é que de- 
clara que a anunciada publicação vai provocar reação nos «ele- 
mentos (sic) jesuíticos». 

«Quais são, santo Deus, êsses elementos ? 
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«Uma cidadã, denominada Terra de Santa Cruz, vulgo Brasil, 
com os seus duzentos anos de cristianização, de cultura, de herois- 
mo, de progresso moral e material, realizado por uma plêiade de 
mártires da Fé e atletas da Civilização, cuja obra incomparável 
conserva até hoje, de Norte a Sul do país, os mais abnegados, 
infatigáveis continuadores. 


E os elmentos pombalfnos, por favor onde estão êles ?» 
má 


O Presidente antes de conceder a palavra solicitada de novo 
pelo consócio Vilhena de Moraes para responder ao consócio Mar- 
cos Carneiro de Mendonça, sugere que a discussão seja adiada 
para outra ocasião, em atenção ao orador inscrito para falar naquela 
sessão e ao assunto que merece debate mais demorado. 


A sugestão é atendida pelo sócio Vilhena de Moraes, sem con- 
tudo deixar de revidar os pontos que mais lhe atrairam a atenção. 


As efemérides do Barão do Rio Branco relativas à data foram: 
lidas pelo segundo Secretário. 


Decorridos vinte minutos do início da sessão, subiu à tri- 
buna, sob aplauso, o consócio Morales de los Rios Filho, que dis- 
correu ex.abundantia cordis sôbre o seu venerando pai, cuja vida 
na Espanha, e no Brasil foi recordada, sem adjetivação, por des- 
necessária, bastando para julgá-lo acima dos méritos corriqueiros, 
a simples citação dos fatos e acontecimentos que envolveram a 
personalidade do velho Professor da Escola de Belas Artes, bra- 
sileiro naturalizado, que legou ao Brasil um patrimônio magnífico 
de obras artísticas e literárias, que lhe perpetuará a memória pelos 
séculos a dentro. O modo por que o conferencista tratou do assun- 
to, entre modesto e desvanecido da sua ascendência, imprimiu a 
essa sessão um cunho de intimidade que a tornou uma das mais: 
atraentes de quantas, êste ano, se têm realizado no Instituto His- 
tórico. Por isso foi êle, ao terminar, longamente aplaudido e feli-. 
citado pelos consócios presentes, que ocupavam as arquibancadas. 


O Presidente agradecendo o comparecimento das ilustres pes- 
soas que formavam o auditório e dos representantes das autorida- 
des públicas, encerrou a sessão por volta das 19 horas, do dia 


23 de setembro de 1958. 


Compareceram os seguintes sócios: Virgilio Corrêa Filho, 
Thiers Fleming, Alvaro Alberto, Herbert Canabarro Reichardt, 
Mário Ferreira França, João Baptista Magalhães, Adolfo Morales. 
de los Rios Filho, Clado Ribeiro de Lessa, Pedro Moniz de Ara. 
gão, Juvenal Greenhalgh, Washington Perry de Almeida, Estevão: 
Leitão de Carvalho, José Augusto Bezerra de Medeiros, Manuel 
Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Henrique Carneiro Leão Teixei- 


ER Dem 


ra Filho, José Antônio Soares de Sousa, Marcos Carneiro de Men- 
donça, Eugênio Vilhena de Moraes, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Cláudio Ganns, J. Moreira Brandão Castello Branco, Ivo- 
lino de Vasconcellos. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário. 


ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM 7 DE OUTU- 
BRO DE 1958 (Sessão 1.901) — Conferência do Dr. Fran- 
cisco de Assis Barbosa, sôbre o tema: «Dom João Vl e a 
Siderurgia no Brasil» 


Por volta das 17,15 horas do dia 7 de outubro do corrente 
ano, havendo número legal, o 3.º Vice-Presidente, sócio benemé- 
rito Dr. Rodrigo Octavio Filho, na ausência do Presidente Em- 
baixador J. C. de Macedo Soares e dos 1º e 2º Vice-Presidentes, 
zespectivamente ministros Tavares de Lyra e Alfredo Valadão, 
declarou aberta a sessão, convidando para tomarem lugar à mesa, 
o Sr. Ministro Orozimbo Nonato, Presidente do Supremo Tribu- 
nal e sócio honorário do Instituto, Embaixador Paulo Hasslocker, 
Coronel Odilon Figueiredo representante do Ministro da Guerra, 
Dr. Luiz Henrique Alves da Cunha, pelo Instituto dos Advogados, 
Dr. Otacílio Rasinho pelo Liceu Literário Português, Dr. Ítalo 
Viola, representante do Ministro da Saúde, Capitão Rubens Reis, 
representante do Ministro da Justiça, General Bernardino de Matos 
e o Sr. representante do Ministro do Trabalho. 


Pedindo a palavra no tempo do expediente, o sócio efetivo 
Ildefonso Mascarenhas propõe que o Instituto designe uma comis- 
são para visitar o Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
que se acha operado de catarata no famoso Instituto Penido Bur- 
nier, na Cidade de Campinas. O Presidente da sessão, congra- 
tulando-se com a Casa pelas jhotícias lisongeiras a respeito da saúde 
do Presidente Perpétuo, Embaixador Macedo Soares, designa para 
formarem a referida Comissão os consócios, Ildefonso Mascare- 
nhas e Xavier Pedrosa, que declarou aceitar de bom grado a 
honrosa incumbência. 


O 1.º Secretário, Virgílio Corrêa Filho, lê as Efemérides do 
Barão do Rio Branco relativas à data. 


Ao dar a palavra ao orador, o Presidente Rodrigo Otávio 
Filho fez em rápidas palavras a apresentação do Dr. Francisco de 
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Assis Barbosa, jornalista, escritor e autor de valiosos livros, entre 
os quais se enumeram: Retratos de Família, Romance, Conto e 
Novela, Vida e obra de Lima Barreto. 


O conferencista, saudado com palmas, discorreu durante 45 
minutos sôbre o tema — Dom João VI e a Siderurgia no Brasil, 
assunto que se prende às comemorações do sesquicentenário da 
chegada de Dom João VI ao Brasil. O orador começa por agra- 
decer ao Embaixador Macedo Soares a honra de o haver designa- 
do para falar naquela sessão e estende ao consócio Américo La- 
combe os seus agradecimentos por lhe haver êste servido de fiador 
junto ao Instituto. 


A Conferência escrita em estilo escorreito é um estudo da 
evolução histórica da arte de fundir ferro desde os primórdios na 
Península Ibérica, sobretudo na Espanha, donde se transportou 
para Portugal e dêste para o Brasil, onde chegou no século XVI, 
trazido pelos Jesuítas. O conferencista demora-se em cada século, 
estudando a marcha da penetração da siderurgia através do Brasil. 
Diz que antes dos Estados Unidos o Brasil iniciara a sua siderur- 
gia no século XVIII, em Minas Gerais, graças à ação do Go- 
vernador Rodrigo José de Menezes. O orador estuda pormenori-.. 
zadamente o papel dos governantes e dos técnicos estrangeiros 
que lidaram com a siderurgia brasileira, e outrora a ação do então 
Conde de Linhares, Rodrigo de Souza Coutinho, como ministro 
de D. Maria 1º, que tudo fêz para desenvolver essa indústria. 
Dentre os engenheiros metalúrgicos que no Brasil tiveram influ- 
ência no desenvolvimento da siderurgia salienta o jovem engenheiro 
francês, Francisco Monlevade que viveu no Brasil durante 68 anos. 
Depois de muitas eruditas considerações, bebidas nas fontes bi- 
bliográficas mais acreditadas, acaba por considerar D. João VI 
como o monarca precursor da Siderurgia brasileira, conceito que 
mereceu do auditório longos aplausos. 


O Presidente da Sessão, congratulando-se com o orado: pelo 
brilho da sua conferência, agradece a presença do Ministro Oro- 
zimbo Nonato e de tôdas as pessoas presentes à sessão e dá-la 
por encerrada às dezoito horas e meia. 


Compareceram os seguintes sócios: Virgílio Corrêa Filho, 
Wanderley de Araújo Pinho, Miguel Costa Filho, José Augusto 
Bezerra de Medeiros, Américo Jacobina Lacombe, Manuel Diegues 
Júnior, Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Mário Ferreira 
França, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Cláudio Ganns, Hcera- 
clides César de Sousa Araújo, José Honório Rodrigues, Elmano 
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Cardim, Eugenio Vilhena de Moraes, Florêncio de Abreu, Ivolino 
de Vasconcellos, Marcos Carneiro de Mendonça e Washington 
Perry de Almeida. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário. 


ATA DA SESSÃO MAGNA EM 21 DE OUTUBRO DE 
1958 (Sessão 1.902), comemorativa do 120º aniversário do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, na qual o Orador 
oficial, Prof. Pedro Calmon fêz o necrológio dos sócios fa- 
lecidos durante o ano social. 


As dezessete horas e dez minutos do dia vinte e um de outu- 
bro de mil novecentos e cingiienta e oito, perante grande número 
de sócios, o 3.º Vice-Presidente, sócio benemérito Rodrigo Octavio 
Filho, na ausência do Presidente Perpétuo, e dos 1.º e 2.º Vice- 
Presidentes, declarou aberta a sessão, e convidou para fazerem 
parte da mesa os representantes das autoridades federais e muni- 
cipais, bem como dos representantes das instituições culturais pre- 
sentes: Ordem dos Advogados, Clube de Engenharia, Sociedade 
de Geografia de Lisboa, Sociedade Brasileira de Geografia, Liceu 
Literário Português. 

Em seguida, o Presidente proclama a finalidade da sessão — 
a comemoração do 120.º aniversário da fundação do Instituto e o 
panegírico dos sócios falecidos durante o ano social pelo orador 
oficial, sócio grande benemérito Professor Pedro Calmon. 

O Presidente da sessão anuncia que o 1.º Secretário, sócio 
grande benemérito Virgilio Corrêa Filho vai ler o relatório das 
atividades do Instituto durante o ano, o que é feito, pelo próprio, 
com destaque de alguns trechos mais interessantes para o nume- 
roso público que enchia o salão. 

Pede a palavra pela ordem o sócio efetivo Xavier Pedrosa 
para comunicar que juntamente com o consócio Ildefonso Masca- 
renhas, visitou no sábado 11 do corrente, na cidade de Campinas, 
S. Excelência, o Embaixador Macedo Soares, que no Instituto 
Penido Burnier daquela cidade, fizera com grande êxito a ope- 
ração de catarata. Outrossim, comunica que O Dr. José Carlos 
de Macedo Soares já se encontra em sua residência em São Paulo, 
em satisfatório estado de saúde, aguardando o completo resta. 
belecimento do ato operatório. O Presidente agradece a comuni- 
cação e pede para que o consócio manifeste ao Presidente Perpétuo 
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do Instituto a satisfação da Casa pelas boas notícias dadas a res- 
peito de Sua Excelência. 

Sob calorosas palmas, sobe à tribuna o orador oficial do Insti- 
tuto, Professor Pedro Calmon, para pronunciar o necrológio dos 
sócios falecidos, em jnúmero de 13 pertencentes às diversas catego- 
rias do quadro social e provindos de diversos setores das especia- 
lizações culturais e profissionais. 


A circunstância de serem tantos os consócios desaparecidos 
levou o orador a não se estender tanto quanto seria para desejar, 
sôbre cada um, em meio dos quais havia nomes como o de Basílio 
de Magalhães, Affonso de Taunay, Cândido Rondon, Valentim 
Benício, carregados de méritos indiscutíveis com cidadão, soldado, 
escritor e historiador. Tanto os consócios estrangeiros, como os 
brasileiros, mereceram do orador do Instituto uma notícia ou um 
perfil psicológico que muito os enobreceu diante do auditório. O 
Instituto Histórico, pela palavra de seu orador oficial, rendeu a 
cada um dos consócios falecidos entre 1957 a 1958 a homenagem 
de gratidão que êles mereciam pelas provas de respeito e carinho, 
que, durante a vida, tributaram ao Instituto, honrando-o por seus 
trabalhos e renome. 


O discurso do Professor Pedro Calmon que durou exatamente 
60 minutos, foi gravado em disco que ficará guardado no Arquivo 
do Instituto, e será publicado na Revista. 

Logo que cessaram os aplausos que o auditório prodigalizou 
ao orador oficial do Instituto, Professor Pedro Calmon, o Presi- 
dente da sessão, agradecendo a presença das autoridades civis e 
militares, federais e municipais, e de todos os que compareceram 
a sessão comemorativa do 120º aniversário da fundação do Ins- 
tituto Histórico, declara encerrada. 

Sua Eminência, o Sr. Cardeal Câmara, por telegrama agra- 
dece a visita que o Secretário em nome do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro fêz a Arquidiocese pela morte de S. Santi- 
dade, o Papa Pio XII. 

Mandaram. felicitações pelo 120º aniversário da fundação do 
Instituto a Diretoria e pessoalmente ao Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, os Srs. Deputado Ranieri Mazzilli, Presidente 
da Câmara dos Deputados, Ministro Dr. Lucas Lopes, Ministro 
da Fazenda, Dr. Clovis Salgado, Ministro da Educação e Cultura, 
Almirante Mattoso Maia, Ministro da Marinha, Dr. Mário Me- 
neghetti, Ministro da Agricultura, Dr. Brafndão Reis, Secretário 
particular do Sr. Ministro da Fazenda; Dr. Nelson Mufarrej, Se- 
cretário de Finanças da Prefeitura, Dr. Iris Meinberg, pela Direto- 
ria Confederações Rural Brasileira; Dr. Francisco Steele, pelos Ser- 
vidores da Inspetoria Regional de Estatística Municipal do Estado 
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do Rio de Janeiro, Dr. Dromevilly Nobrega, pelo Instituto His- 
tórico de Juiz de Fora; e finalmente enviaram ofícios: Dr. Herbert 
Moses, Presidente da Associação Brasileira de Imprensa; Minis- 
tro Ranulpho Bocayuva Cunha; Dr. Copernico Pinto Coelho, 
Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais; 
Dr. Rufino de Almeida, Diretor da Escola Nacional de Engenha. 
ria e Professor Vasco José Taborda, Presidente da Academia de 
Letras José de Alencar; Dr. Roldão Pires Brandão, pela Associação 
Brasileira de Estudos e Pesquisas Arquiológicas. 

Justificaram a ausência os Srs. Ministros Alfredo Valladão, 
Ministro Tavares de Lyra. 

Compareceram os seguintes sócios: Virgílio Corrêa Filho, 
João Baptista Magalhães, Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos, 
José Antônio Soares de Souza, Clado Ribeiro de Lessa, Juvenal 
Greenhalgh, Lucas Alexandre Boiteux, José Wanderley de Araújo 
Pinho, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Justo Pastor Be- 
nitez, Estevão Leitão de Carvalho, Pedro Moniz de Aragão, Was- 
hington Perry de Almeida, Rodrigo Octavio Filho, Manuel Xavier 
de Vasconcellos Pedrosa, Mário Ferreira França, Luiz de Oli- 
veira Bello, Arthur Cezar Ferreira Reis, Adolfo Morales de Los 
Rios Filho, José Augusto Bezerra de Medeiros, Miguel Costa 
Filho, Fábio de Macedo Soares Guimarães, Henrique Fleiuss, 
Carlos Carneiro, Hildebrando Accioly, Manuel Diegues Junior, 
Affonso Arinos, Américo Jacobina Lacombe, Cláudio Ganns, J. 
Moreira Brandão Castelo Branco, Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, Pedro Calmon, Agnello Bittencourt, Florêncio de Abreu, 
Francisco Marques dos Santos, Heraclides Cesar de Souza Araú- 
jo, Marcos Carneiro de Mendonça, Julião Rangel de Macedo Soa- 
res, Alvaro Alberto e Ruben Rosa. 

Encerrou-se a sessão às dezoito horas e vinte minutos. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa, 2.º Secretário. 


ATA DA SESSÃO ESPECIAL EM COMEMORAÇÃO DO 
SESQUICENTENÁRIO DO NASCIMENTO DO MA- 
RECHAL MANOEL LUÍS OSÓRIO, PROMOVIDA 
PELO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRA- 
SILEIRO, INSTITUTO MILITAR DE HISTÓRIA E 
GEOGRAFIA, PELO ARQUIVO NACIONAL E MUSEU 
HISTÓRICO NACIONAL, EM 7 DE MAIO DE 1958. 


Presidência: Ministro José Carlos de Macedo Soares. 


As vinte e uma horas do dia oito de maio de 1958, no Salão 
Nobre do Instituto Histórico, efetuou-se a sessão conjunta pro- 
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movida pelas quatro instituições de finalidade histórica mencio- 
nadas acima, com o objetivo de comemorar a memória do grande 
Cabo-de-Guerra, Marechal Osório, por motivo do sesquicentário 
do seu nascimento. 


A sessão foi aberta pelo Presidente, Sr. Ministro J. C. de 
Macedo Soares, ladeado pelo 1.º Secretário, Sr. Virgílio Corrêa 
Filho, tendo sido convidado para sentarem-se à mesa, o Sr. Mi- 
nistro Alfredo Valladão, Vice-Presidente, General Alencar Ara- 
ripe, Presidente do Instituto Militar de História e Geografia, 
Dr. Vilhena de Moraes, Diretor do Arquivo Nacional, General 
Aurélio Ferreira, Secretário do Ministério da Guerra, General 
Leitão de Carvalho, Presidente da Comissão do Sesquicentenário 
do Marechal Luís Osório; General Jaguaribe de Mattos, Presi- 
dente da Sociedade Brasileira de Geografia, Dr. Mário de Aze- 
vedo Ribeiro, por parte da família Osório e Presidente do Jockey 
Club Brasileiro. 


Por convite do Presidente ocuparam as cadeiras do recinto, 
além de outros descendentes do Marechal, os Srs. Generais e 
Almirantes, Brigadeiros, Membros do Supremo Tribunal Militar 
e representantes de Ministros de Estado. 


Em primeiro lugar falou o orador do Instituto Militar de 
História e Geografia, Sr. General Castello Branco, cujo discurso 
panegírico sôbre a personalidade e a obra do Marquês de Her- 
val foi muito aplaudido. 


Teve a palavra, em seguida, o Dr. Vilhena de Morais, que 
falou na qualidade de Diretor do Arquivo Nacional e na de sócio 
benemérito do Instituto Histórico, mercê de honroso convite do 
seu Presidente Perpétuo, visto não estar presente o orador oficial 
do Instituto, o Professor Pedro Calmon, em viagem pelo exterior, 
para representar o govêrno brasileiro na posse do novo govêrno da 
República de Costa Rica. 


O discurso pronunciado pelo Dr. Vilhena de Morais, de 
improviso, foi longo e entremeado de finas observações decor- 
rentes do seu saber histórico e da grande experiência à frente 
da nossa mais antiga Casa de História, o Arquivo Nacional, guar- 
dião de preciosos documentos relativos à vida do Brasil e dos 
brasileiros. 


Afirmou que de Osório e Caxias o Arquivo Nacional possui 
documentos públicos, que permitem o seguimento dos passos de 
ambos, através das peripécias das guerras em que tomaram parte, 
nas Províncias do Sul do Brasil e na região platina. 


O orador, falando pelo Instituto Histórico, lembrou que o 
Marechal Osório legou a êste sodalício o seu arquivo particular, 
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onde importantes papéis da sua vida íntima podem ser lidos com 
admiração e respeito. Foi com grande emoção que o orador fêz 
o elogio da família Osório, aludindo à sua provável origem sete- 
centista, dando-lhe como ancestral o almirante espanhol Dom Fra- 
dique de Toledo Osório, defensor da Bahia, no assalto dos ho- 
landeses em 1625. Outra alusão lhe fez o orador ao citar Fer- 
nando Osório, filho de Manoel Luís e autor do livro magnífico 
sôbre o herói da batalha de Tuiuti. Por último menciona as doa- 
ções feitas por seus descendentes à Sala General Osório, do Museu 
Histórico, onde se guardam os objetos, condecorações e relíquias 
pessoais do Marquês de Herval, 


- E depois de uma digressão sôbre arquivologia, especialização 
do estudioso de História, volta a focar a personalidade do Ma- 
rechal Osório, dizendo que êle foi bem o fruto da família cons- 
tituída sob a égide dos princípios cristãos, e daí ter sido, ao mesmo 
tempo que um soldado destemido e bravo, um homem dotado de 
coração generoso. 


Com estas palavras desce o orador da tribuna sob uma salva 
de palmas. 


O Sr. Presidente, agradecendo a presença das ilustres per- 
sonalidades que compareceram à sessão magna comemorativa do: 
sesquicentenário do nascimento do Marechal Osório, a encerra, 
por volta das 22,30 do dia 8 de maio de 1958. 


Entre os presentes notavam-se: José Carlos de Macedo Soa- 
res, Virgílio Corrêa Filho, Henrique Carneiro Leão Teixeira 
Filho, General Estevão Leitão de Carvalho, Antônio Buarque 
Pinto Guimarães, O. Pinto Soares, General de Brig. João Bap- 
tista de Mattos, L. de Oliveira Bello, João Baptista Magalhães, 
R. Bocayuva Cunha, General T. de Alencar Araripe, Waldemiro 
Pimentel, Antônio Carlos Raja Gabaglia, Cláudio Ganns, M. Ca- 
valcanti, Alm. Leopoldo Nery da Fonseca, Paula Cidade, General 
F. de Paula Cidade, Ignacio de Freitas Rolim, Francisco Osório 
Mascarenhas, Inês Martins Osório, Fernando L. Osório, Justo 
Pastor Benitez, Washington Perry de Almeida, Alfredo Valladão, 
Gen. F. Jaguaribe Gomes de Mattos, Cel. Adalton Sampaio Pi 
rassinunga, Maj. Paulo Pereira Lima, Gen. Floriano Peixoto 
Keller, Gen. Aurélio Ferreira, Anísio Antão de Carvalho, repre- 
sentante da Diretoria M. Intendência, Fernando Ryll Correia, 
repr. Dir.* Serviço Militar, Fernando Monteiro, representando o: 
Museu e Arquivo Histórico do Banco do Brasil, Mário de Aze- 
vedo Ribeiro e senhora, Maj. Brig. Godofredo Feital, Gen. Bda. 
Heitor Lobato, Jorge Sant'Anna e senhora, Fernando de Mes- 
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quita Maia, Anibal Nery Martins, Gen. Pery Constan Bevilaqua, 
Gen. Humberto Castello Branco, Maj. Vespasiano Corrêa, Cel. 
Frederico Leopoldo da Silva, Manuel Xavier de Vasconcellos 
Pedrosa, Engênio Vilhena de Morais, A. C. de Mello Barreto, 
Ívolino de Vasconcellos, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Alice 
Osório Rechsteine, Dora Osório de Souza, Alfredo Nogueira de 
Castro e senhora, Leonídia Moreira Osório de Castro, Ct. Ber- 
nardo Ribeiro, Carlos Gonçalves Carneiro e Dirce Mendonça 
Carneiro. 


Manuel Xavier de Vasconcellos Pedrosa — 2.º Secretário. 


SEDE PRÓPRIA PARA O INSTITUTO HISTÓRICO 
E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


Diário DO Congresso NAcioNAL (Seção 1) 


— Sexta-feira 18 de abril de 1957 pág. 1.504 — 


São lidos e vão a imprimir os seguintes: 


PROJETOS 
PROTETO PN 52:004-B: DE 1957 


Redação para 2º discussão do Projeto nº 2.904-B-957, que auto- 
riza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00 para auxiliar a constru- 
ção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
nesta Capital. 


O Congresso Nacional, decreta: 


Art. 1.º E' o Poder Executivo autorizado a abrir pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura o crédito especial de .......... 
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução 
da presente lei. 


Art. 2º O Govêrno auxiliará com a importância de Cr$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras da constru- 
ção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
no terreno à Avenida Augusto Severo n.º 4, nesta Capital, nos 
têrmos da Lei n.º 2.554, de 3 de agôsto de 1955, ou em qualquer 
outro cedido pela União. 


Art. 3.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em contrário. 


Sala Rêgo Barros, em 17 de abril de 1958 — Cesar Prieto, 
Presidente. — Georges Galvão, Relator. 
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PARECER DA COMISSÃO 


A Comissão de Finanças em sua 6.º Reunião Ordinária, reali- 
zada em 17 de abril de 1958, presentes os Senhores Deputados José 
Pedroso, Chalbaud Biscaia, Georges Galvão, Milton Brandão, Ni- 
cano: Silva, Josué de Souza, Hermógenes Príncipe, Cesar Prieto, 
Vasco Filho, José Fragelli, Leoberto Leal, Aluísio Alves, tomou 
ciência da redação do vencido para 2.º discussão do Projeto nú- 
mero 2.904-B-957. 


Sala Rêgo Barros em 17 de abril de 1958. — Cesar Prieto, 
Presidente. — Georges Galvão, Relator. 


Drário po ConcrEsso NAcioNAL (Seção 1) 
—. Sexta-feira, 8 de Novembro de 1957, pág. 9.373 — 


PROJETO N. 2.904-B, DE 1957 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00, para auxiliar a 
construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
nesta Capital; tendo pareceres: favorável da Comissão de Educação e 
Cultura e com emenda da Comissão de Finanças. Pareceres sôbre 
emendas de primeira discussão: da Comissão de Educação e Cultura 
contrário à de número 1 e favorável às de números 2 e 3, e da Co- 
missão de Finanças, contrário à de múmero 1 e, destaque das de 
números 2 e 3. 


PROJETO Nº 2.904-B-1957, A QUE SE REFEREM OS 
PARECERES 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1.º O Govêrno auxiliará com a importância de Cr$ 
30.000.000,90 (trinta milhões de cruzeiros) as obras da constru- 
ção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no 
terreno à Av. Augusto Severo n.º 4, nesta Capital. 


Art. 2.º E' o Poder Executivo autorizado a abrir pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 


Art. 3.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Sala das Sessões, em 9 de julho de 1957. — Rondon Pacheco. 


— Luiz Viana. 
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JUSTIFICAÇÃO 


Afigura-se-nos dispensável realçar a benemerência do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado a 21 de outubro de 
1838, quando o país atravessava o período inquieto e de experiên- 
cias de tôda a espécie, proporcionado pela Regência. 

Carregados pela comunhão de ideais, reuniram-se pesquisa- 
dores de várias procedências, decididos a integrar os seus esfor- 
sos na grandiosa obra de engrandecimento do Brasil, pelo melhor 
conhecimento do seu passado, em que deitavam raízes as suas insti- 
tuições e costumes. De quanto realizou de útil para a comunidade, 
estampam-se os resultados em sua prestigiosa Revista, cujo último 
número impresso, 234, corresponde ao primeiro trimestre de 1957. 
Tornou-se de consulta indispensável a quem pretenda versar temas 
relacionados com a História do Brasil, que se espelha em suas 
páginas. 

Não se limitaram, porém, as suas atividades à publicação tri- 
mestral, mas abrangeram também obras avulsas, algumas das quais 
de valia incontestável. Entre outras sobrelevam os volumes dedi- 
cados ao «Quarto Centenário do Descobrimento da América», 
«Centenário da Imprensa no Brasil», «Ano da Independência», 
«Contribuições para a Biografia de D. Pedro Il» (3), «Nobiliar- 
quia Paulistana, Histórica e Genealógica» e o «Dicionário Histórico, 
Geográfico e Etnográfico do Brasil» (2 volumes). Releva notar 
que por sua iniciativa quatro Congressos de História Nacional e 
dois de História da América contribuiram para lhe aumentar o 
patrimônio intelectual, com: 


5 volumes em 1914 — (1.º Congresso de História Na- 
cional). 


5 volumes em 1922 — Congresso Internacional de História 
da América. 

5 volumes em 1932 — Assembléia Inaugural do Instituto 
Panamericano de Geografia e História. 

3 volumes em 1931 — 2.º Congresso de História Nacional. 

I0 volumes em 1938 — 3.º Congresso de História Nacional. 

13 volumes em 1949 — 4.º Congresso de História Nacional. 

5 volumes em 1957 — Catálogo de documentos sôbre a his- 
tória de São Paulo existentes no Arquivo Histórico Ultramarino de 
Lisboa — Revista do Instituto Histórico — Tomo Especial. 


Por bem lhe compreender os altos propósitos culturais empe- 
nhou-se o govêrno brasileiro em proporcionar-lhe meios de realizar 
os seus programas de trabalho. 
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Desde D. Pedro II, cujo desvêlo pela entidade, nascente 
com o seu reinado, não esmoreceu jamais, como prova o registro de 
506 sessões a que assistiu. 

Alojou-a em sala de seu próprio Paço, além de contribuir 
sobremaneira para opulentar o seu arquivo, e de incentivar inves- 
tigações históricas. 

Nessa primeira sede conservou-se o grêmio, em produtiva 
atividade, até que se tornou de todo impróprio. Quando na Pre- 
sidência, cujo exercício iniciou em novembro de 1907, pretendeu 
o Barão do Rio Branco proporcionar-lhe adequada sede, mediante 
contribuição de mil contos de réis, em prestações de duzentos 
contos, que permitissem a construção pleiteada. O seu desapare- 
cimento, porém, quando o Congresso concedera apenas a primeira 
parcela, interrompeu-lhe o plano traçado, que só modernamente foi 
retomado, impelido pelas circunstâncias, quando a permanência no 
local ameaça aniquilar preciosíssimas coleções bibliográficas e 
arquivos. 

Atendeu, de pronto o Congresso Nacional às solicitações que 
lhe foram dirigidas, consubstanciadas na Lei n.º 2.554, de 3 de 
agôsto de 1955 que destinou o auxílio de Cr$ 8.000.000,00 à cons- 
trução de novo prédio. 

Como deverá também admitir no mesmo prédio várias insti- 
tuições faz-se mister elevar ao máximo a construção, quanto lhe 
permita o gabarito local. 

Em tais condições, torna-se insuficiente o auxílio concedido, 
que há mister de ser reforçado. 

Propomos, então, que seja aumentado de acôrdo com o projeto 
que ora apresentamos. 


Sala das Sessões, em 9 de julho de 1957. — Rondon Pacheco. 
— Luiz Viana. 


Jornal do Brasil 23-1-57 


INSTITUTO HISTÓRICO 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro está, afinal, de 
posse do edifício do Silogeu Brasileiro, onde se instalou de longa 
data. 


Em cumprimento da lei, doando aquêle prédio à colenda 
instituição, após largos estudos, que demandaram muitos meses, 
foi assinado, no Itamarati, pelo Sr. J. C. de Macedo Soares, repre- 
sentando o Instituto, do qual é presidente perpétuo, e pelos Se- 
nhores Francisco Sá Filho, Procurador Geral da Fazenda Nacional, 


do 
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Rinaldo Melo Morais, Procurador do Ministério da Fazenda, e 
Mário Olge Viana, do Patrimônio da União, o têrmo de cessão. 


Recordemos que o projeto é de iniciativa do Sr. José Augusto, 
representante do Rio Grande do Norte, na Câmara dos Deputados, 
a essa época em 1952. 


Quase cinco anos se escoaram, pois, desde que "S Excia, 
apresentou à consideração de seus pares a proposição que, além 
da doação do Silogeu, determinava se concedesse ao Instituto um 


crédito de cinco milhões de cruzeiros para a construção de sua nova 
sede. 


Posteriormente, já no Senado, se não nos enganamos, intro- 
duziu-se uma emenda do projeto primitivo, aumentando o crédito 
para oito milhões. 


Outras emendas foram incorporadas ao projeto do Sr. José 
Augusto, dando a outras entidades o direito de se alojarem no 
edifício que o Instituto construir. 


Essas emendas acarretaram demora na aprovação do projeto, 
que teve de voltar à Câmara, a fim de serem discutidas e votadas 
as pretendidas modificações, que acabaram vingando. 


Sendo de doze pavimentos o gabarito no local em que está 
situada aquela Corporação, e dado que transcorreu um lustro desde 
que o assunto começou a transitar no Congresso, é bem de ver que 
já agora aquela importância é insuficiente para o fim em vista. 

A esta altura, pode-se lembrar que o Sr. Raimundo Maga- 
lhães Júnior apresentou na Câmara dos Vereadores um projeto 
mandando conceder, anualmente, durante todo um lustro dois mi- 
lhões de cruzeiros para auxiliar a construção da sede do Instituto. 


Infelizmente, o projeto do representante do povo carioca não 
teve andamento. Não seria o caso de retirá-lo do limbo em que se 
perdeu? 

A Câmara dos Vereadores e o Prefeito do Distrito Federal 
não são, por certo, indiferentes à sorte nem desconhecem as fina- 
lidades e os serviços daquela instituição à cultura nacional. 

E como sua sede é no Rio de Janeiro, a cidade que aquela 
Casa Legislativa e o Chefe do Executivo Municipal representam, 
há de forçosamente querer que possua as instalações, as comodi- 
dades, em suma, todos os requisitos necessários para que possa 
continuar e principalmente ampliar e multiplicar as tarefas que tem 
chamado a si, no cumprimento de seus estatutos. 

Com uma biblioteca de cêrca de cem mil volumes, enorme 
acêrvo documental em forma de manuscritos, avulsos ou códices, 
quadros e cimélios, que compõem coleções de extraordinária valia 
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e do maior interêsse para os estudiosos da história pátria, o Ins- 
tituto precisa não apenas de dependências em que possa ser conser- 
vado e guardado êsse vultoso patrimônio, mas também de salas 
de leitura e de sessões públicas, de gabinetes de microfilme, de 
desinfecção, etc. Precisa, em suma, de um prédio suficientemente 
amplo para que fique bem acomodado e acomode bem os seus 
hóspedes, seja instituições, seja pesquisadores... 

Depositário de tão belo patrimônio, guardião dessas relíquias 
da história brasileira, o Instituto, com os seus quase cento e dezoito 
anos de ininterruptos e grandes trabalhos de pesquisa, de estudo e 
de culto aos homens, coisas, fatos e glórias do Brasil, já tem sido 
chamado a Casa da História. Pois é essa Casa da História que 
deve ser erguida naquele local, com o auxílio decisivo da União 
e da Prefeitura, não diremos como um monumento grandioso, que 
denote ostentação e luxo, mas como um depósito de linhas severas 
que corresponda à austeridade da pesquisa e à seriedade do saber 
histórico. 

Porque o Instituto, êsse é pobre, só rico de glória, tradições e 
serviços. 


NOTAS SOCIAIS 
COQUETEL 


Foi, para mim, a mais triste, a mais chocante das surpresas. 
Indo a um cinema, fui subitamente, assombrada pela reportagem 
do Suplemento Nacional referente ao Instituto Histórico Brasileiro. 
Espetáculo de abandono e descalabro, espetáculo de desleixo e 
de ruina. O Instituto Histórico, no entanto, representa, além de 
ser a instituição cultural mais antiga da América, um patrimônio 
opulentíssimo de documentação histórica, velhas gravuras artísticas, 
telas e retratos, correspondências políticas de extraordinário valor, 
tôda uma biblioteca feita de raridades bibliográficas e antiguidades 
sem preço. Um verdadeiro tesouro legado pelo esfôrço de passa- 
das gerações. Um centro único e alto de cultura e de estudo. 
Conheci-o em plena atividade e em pleno brilho, durante os vinte e 
cinco anos de gestão do Conde de Afonso Celso, tendo como vigia 
atento e cuidadoso o inesquecível Max Fleiuss. Sempre faltou um 
pouco, ao Instituto, verba suficiente para a perfeita conservação de 
suas preciosidades e melhoria de suas instalações. O que lhe faltava, 
porém, em confôrto material sobrava-lhe em prestígio e concorrên- 
cia. Não é possível que o tempo e a carestia da época venham a 
dar cabo de tão glorioso acêrvo da História e da vida nacional. 
Pelo que me foi dado ver na tela, as telhas quebradas do teto 
deixam passar a chuva, e mais de uma vez foi tudo inundado, 
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ficando irreparavelmente estragadas as obras do mais subido valor. 
A biblioteca está sendo comida pelas traças e deteriorados pela 
umidade papéis e manuscritos de importância inapreciável. Corre, 
no entanto, pelo Senado, se não me falha a memória, um projeto 
de doação de uma verba de Cr$ 8.000.000,00 de cruzeiros para 
auxiliar a restauração do Instituto, um projeto que deveria merecer 
do Legislativo a mais pronta e unânime aprovação. Se há um 
dinheiro necessário, benemérito, merecido, imprescindível, é o desta 
verba. O Instituto Histórico não pode morrer a míngua. Por melhor 
boa vontade e competência que tenha o seu ilustre presidente, o Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares, S. Excia. não pode 
debelar, sem auxílio oficial, as prementes necessidades da casa. 
E” preciso que o Govêrno intervenha sem demora. Os nomes de 
Afonso Celso e de Max Fleiuss clamam por isto. E eu, aqui do 
meu modesto canto, clamo também enviando ao Sr. Presidente 
da República êste S. O. S. de emergência. O Instituto Histórico 
precisa de socorro. 


Maria Eugenia Celso. 
Jornal do Brasil de 13-9-1956. 


COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 


ParLcEr DO RELATOR 


O Projeto nº 2.904-57 de autoria do nobre Deputado Rondon 
Pacheco visa auxiliar com Cr$ 30.000.000,00 as obras de cons- 
trução da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, que será edificada no terreno de sua propriedade, à Rua 
Augusto Severo nº 4, mesta Capital. Parece-me oportuno e por 
que não dizê-lo urgente o Congresso Nacional dotar o Instituto 
dessa importância para que o mesmo se possa instalar digna- 
mente. 

Tivemos a satisfação de presidir há dois anos passados uma 
comissão que estudou o projeto de autoria do Deputado José 
Augusto, que voltava do Senado com uma emenda aumentando 
para Cr$ 8.000.000,00 o auxílio inicial de Cr$ 5.000.000,00. 
A esta hora já transformado êste projeto em lei, verificamos 
com tristeza que a importância concedida não corresponde mais 
ao que necessita o Instituto para construir um prédio de 12 
(doze) andares como pede o gabarito daquela rua. Urge, pois, 
apressarmos a aprovação do atual, para que não ocorra o mesmo 
que sucedeu com o do ilustre Deputado José Augusto. 

Necessitamos urgentemente instalar, em aposentos amplos 
e cômodos, a preciosa biblioteca de cêrca de 100 mil volumes sem 


— 334 — 


contar manuscritos, coleções de maior interêsse, enorme acêrvo 
documental para os que estudam a História pátria. 

O Instituto Histórico e Geográfico, há 118 anos guardião 
das relíquias da história brasileira, precisa de instalações confor- 
táveis, que, sem luxo, mas apropriadas à sua finalidade, possibilite 
a continuação do seu inestimáve! trabalho. Como é do conhecimento 
da Comissão de Educação e Cultura, representada por ilustres 
brasileiros, processam-se Messe Instituto pesquisas ininterruptas 
e cultuam-se homens, coisas, fatos, e glórias do Brasil. 

Por tudo isto, dou parecer favorável louvando a iniciativa do 
Deputado Rondon Pacheco, que possibilita a realização do grande 
sonho do Embaixador José Carlos de Macedo Soares, e aspiração 
dos homens de letras de nossa terra, isto é, ver erguida a «Casa da 
História». 


Sala Carlos Peixoto Filho. em 21 de agôsto de 1957. — Nita 
Costa, Relatora. 


PARECER DA COMISSÃO 


A Comissão de Educação e Cultura, em reunião realizada em 
21 de agôsto de 1957. 

— presentes os Senhores Menezes Pimentel. Presidente; 
Oceano Carleial, Alfredo Palermo, Badaró Júnior, Lauro Cruz. 
Portugal Tavares, Vice-Presidente; Perilo Teixeira, Pio Guerra. 
Menotti del Picchia, Antunes de Oliveira, Ruy Santos e a Senhora 
Nita Costa. 

— aprovou, por unanimidade o parecer favorável da Senhora 
Relatora Deputada Nita Costa, ao projeto nº 2.904 de 1957, que 
«autoriza o Poder Executivo a abrir, pela Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00 para auxiliar 
a construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro nesta capital». 


Sala Carlos Peixoto Filho, em 21 de agôsto de 1957. — Me. 
nezes Pimentei, Presidente. — Nita Costa, Relatora. 


COMISSÃO DE FINANÇAS 


PARECER DO RELATOR 


De autoria do nobre colega Deputado Rondon Pacheco, ilustre 
representante da oposição nesta Casa, pelo Estado de Minas Gerais, 
visa concede: ao Instituto Histórico Brasileiro, meios suficientes 
para concluir sua sede no local em que se acha instalado, onde 
também agasalha as seguintes instituições — Academia Nacional 
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de Medicina, Associação dos Ex-Combatentes do Brasil e Liga. 
de Defesa Nacional -— no prédio situado à Avenida Augusto Se- 
vero 4 — antigo próprio do Silogeu Brasileiro. 


Seu autor faz relato minucioso da obra que tem como «Presi- 
dente Perpétuo», S. Ex*º o atual Ministro do Exterior, o Embai- 
xador José Carlos de Macedc Soares, onde todos reconhecem tem 
dado todo seu esfôrço, dedicação e desvêlo e saber para manter 
o grande conceito que o Instituto Histórico Brasileiro desfruta 
entre todos nós de uma instituição que fazendo história já há 
118 anos, tem merecido a admiração de quantos vêem no desvêlo 
de seu trabalho o culto das nossas tradições, homem e fatos. 


Já por esta Casa tramitou uma proposição na legislatura pas- 
sada. um projeto com o mesmo objetivo, que abria crédito especial 
de cinco milhões de cruzeiros, de autoria do ilustre amigo e ex- 
deputado José Augusto, que foi ao Senado da República, aumen- 
tado para 8 milhões pois já eram passados cinco anos da apresen- 
tação do projeto e os valores já se tinham modificado — foi trans- 
formado em lei; acontece, porém, que o gabarito na zona onde será 
construído o edifício, já autcriza prédios até 12 pavimentos. É 
notório que mais econômico será fazer obra de uma vez completa, 
pois os preços sempre e cada dia mais caros a isso aconselham 
também é notório que a instituição com perto de 100 mil volumes, 
sem que se cogite dos manuscritos há de necessitar espaço para ins- 
talar uma biblioteca com conforto razoável aquêles que se dedicam 
ao estudo, pesquisa e culto das nossas coisas. 


A Comissão de Educação e Cultura já aprovou por unanimi- 
dade o projeto, no voto do Relator Deputado Nita Costa, 


PARECER 


Senhores Membros desta Douta Comissão de Finanças, a nós 
nos parece que devemos aprovar o projeto mudando a redação im- 
perativa do seu art. 18, já que tem sido esta a norma adotada em 
uma infinidade de proposições semelhantes, que até aqui têm tran- 
sitado por nossa Comissão. 

Quanto ao mérito já se pronunciou a Comissão específica, assim 
se aprovada a emenda que proponho, que não é prôpriamente 
emenda e sim a mudança de ordem dos dois artigos — o 2.º pas- 
saráasero1.ºeo 1.º o segundo, quanto ao mais, ficará o Poder 
Executivo com o encargo de aferir da necessidade ou não do aten- 
dimento dentro aliás das possibilidades e disponibilidades do erário 
público. 
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Êste o nosso parecer que é favorável ao projeto, com a mo- 
dificação. 

Sala Rêgo Barros, em 10 de setembro de 1957. — Georges 
Galvão, Relator. 


Parecer DA COMISSÃO 


A Comissão de Finanças em sua 35º reunião ordinária, reali- 
zada em, 10-9-57, presentes os Senhores Cesar Prieto, Nelson 
Monteiro, Vasconcelos Costa, Vasco Filho, Chalbaud Biscaia, 
Leoberto Leal, Hermógenes Príncipe, Pereira Diniz, Carvalho So- 
brinho, Lino Braun, Victorino Corrêa, Praxedes Pitanga, Lopo 
Coelho, opina por unanimidade pela aprovação do Projeto 
nº 2.904-1957, com a emenda anexa oferecida pelo relator, Depu- 
tado Georges Galvão. 

Sala Rêgo Barros, em 10 de setembro de 1957. — Cesar 
Prieto, Presidente. — Georges Galvão, Relator. 


EMENDA AO PROJETO Nº 2.904, DE 1957, ADOTADA 
, PELA COMISSÃO DE FINANÇAS 


e 
Acrescente-se, in fine, ao art. 1.º do projeto: 


Art. 1.º ... nos têrmos da Lei n.º 2.554, de 3 de agôsto de 
1955, ou em qualquer outro cedido pela União. 


fusTIFICAÇÃO 


A Lei nº 2.554, de 3-8-55, art. 1º, cede ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro o terreno «com a obrigação de permitir o 
recuo exigido pelos planos urbanísticos municipais». 

Acontece, porém, que o terreno em aprêço ficará muito pre- 
judicado no lado da Avenida Teixeira de Freitas (Passeio Público) 
com o plano urbanístico aprovado. 

Visa a presente emenda, por êste motivo, dar mais liberdade 
ao benemérito Instituto na escolha da melhor solução do problema 
da construção de sua sede definitiva. 


Sala das Sessões, em 4 de outubro de 1957. — Vasco Filho. 
N.º 2 
Inclua-se onde convier: 


Artigo n.º... Fica revigorado o crédito de dois milhões de 
cruzeiros concedidos ao Museu de Juiz de Fora para ampliação e 
conserva de suas instalações. 


Sala de Sessões, 4-10-57. — Dilermando Cruz. 
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Justiricação 
À verba de Cr$ 2.000.000,00 concedida ao Museu de Juiz de 


Fora, mantido pela Prefeitura local na legislatura passada caducou 
em face das dificuldades de recebimento. 
É um Museu cv nada custa ao país, donátivo particular do 
Senhor Frederico Lage e se transformou em rico acêrvo público. 
Nada mais justo pois que revigorarmos um auxílio já cohcedido 
pela Câmara e não recebido pelo Museu. 


Sala de Sessues 4-10-57. — Dilermando Cruz. 


Aumente-se: 
Art. (onde convier). 


Art. É c Poder Executivo autorizado a abrir pelo Ministério 
da Educação é Cultura o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros) para auxiliar as obras da construção 
da sede do Instituto Histórico e Geográfico da Paraiba. 


S.S.. em 8-10-57. -— João Agripino. 


COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 


RELATÓRIO 


O Projetc n.º 2.904-57, de autoria do nobre Deputado Rondon 
Pacheco, autoriza a abertura, pelo Ministério da Educação e Cul- 
tura, de um crédito especial de Cr$ 30.000.000,00 para auxiliar a 
construção do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, nesta 
Capital. 

O parecer de minha autória foi aprovado por unanimidade 
nesta Comissão, tendo. entretanto, na Comissão de Finanças, rece- 
bido uma emenda do relator Deputado Georges Galvão, substi- 
tuindo o artigo 1º pelo 2º e o 2º pelo 1º. 


PARECER 


Trata-se de emenda visando a dar melhor disposição técnica 
aos artigos do referido projeto, seguindo o relator uma sistemática 
adotada por aquêle órgão, com a qual estou de pleno acôrdo. 

No Plenário, porém, os colegas Vasco Filho, João Agripino e 
Dilermando Cruz ofereceram também emendas. No que se refere 
à de nº 1, do Senhor Vasco Filho, opino pela sua rejeição, por 
considerá-la desnecessária, de vez que o Instituto já possui o ter- 
reno cedido pela União, na Avenida Augusto Severo, local em que 
funciona há longos anos aguela benemérita Casa de Cultira. 
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Quanto às demais emendas: meu voto é favorável no que tange 
ao mérito, reservando à douta Comissão de Finanças a apreciação 
do quantitativo. 


Sala Carles Peixoto Filho, em 16 de outubro de 1957. — 
Nita Costa, Relatora. 


ParECER DA COMISSÃO 


A Comissão de Educação e Cultura, em reunião de 16 de ou- 
tubro de 1957, presentes os Senhores Deputados Menezes Pimentel, 
Presidente; Lauro Cruz, Badaró Júnior, Oceano Carleial, Menotti 
del Picchia, Alfredo Palermo, José Alves, Georges Galvão, Rui 
Santos, aprovou po: unanimidade o parecer da Deputada Nita 
Costa às- emendas dos Senhores Georges Galvão, Vasco Filho, 
Dilermando Cruz e João Agripino, ao Projeto número 2.904-57, 
que «Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Edu- 
cação e Cultura o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00, para 
auxiliar a construção da futura sede do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro», opinando a Relatcra pela rejeição da emenda 
n.º 1 e aprovando as demais, quanto ao mérito. 


Sala Carlos Peixoto Filho, em 17 de outubro de 1957. — 
Menezes Pimentel. Presidente. — Nita Costa, Relatora. 


COMISSÃO DE FINANÇAS 


PARECER DO RELATOR 


O nobre Deputado Rondon Pacheco apresenta a esta Casa 
do Congresso, » Projeto n.º 2.904-57, visando auxiliar com 
Cr$ 3.000.000,00 as obras de construção da futura sede do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, benemérita instituição com 
118 anos de existência e de bons serviços à cultura nacional, cuja 
vida se confunde com a própria história Pátria, desde os primeiros 
tempos do Império até nossos dias. 


A futura sede da instituição será edificada no terreno de sua 
propriedade na Rua Augusto Severo fº 4, nesta Capital. 


O projeto teve uma tramitação normal e recebeu da Comissão 
de Educação e Cultura, através de brilhante e feliz parecer da dis- 
tinta colega Deputada Nita Costa, aprovação unânime. Esta 
Comissão aprovou o parecer do nobre colega Deputado Georges 
Galvão, que se encontra no momento, representando o Brasil em 
honrosa comissão na Europa, unânimemente, com emendas ofere- 
cidas pelo relator, mudando a ordem dos dois artigos — o 2.º passou 
a ser o primeiro e o 1.º o segundo, visando dar-lhe melhor redação, 


Sp 
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seguindo assim norma adotada em outrás proposições que aqui 
têm transitado. 


Em plenário recebeu o Projeto as seguintes emendas: 


Nº 1 — de autoria do nobre Deputado Vasco Filho nos se- 
guintes têrmos: 


«acrescente-se, in-fine, ao artigo 1.º do Projeto: 


Art. 1º ... nos têrmos da Lei nº 2.554, de 3 de agôsto 
de 1955, ou em qualquer outro cedido pela União». 


Nº 2 — Inclua-se onde convier: 


(De autoria do nobre Deputado Dilermando Cruz). 

Art. Fica revigorado o crédito de dois milhões de cruzeiros, 
concedidos ao Museu de Juiz de Fora, para ampliação e conser- 
vação de suas instalações. 


Nº 3 — de autoria do nobre Deputado João Agripino: 


Acrescente-se onde convier: 

Art. É o Poder Executivo autorizado a abrir pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros) para auxiliar as obras da construção 
da sede do Instituto Histórico e Geográfico da Paraiba». 

Segundo o critério adotado por esta Comissão, propomos que 
as duas emendas de ns. 2 e 3, respectivamente, sejam transforma- 
das em projeto em separado, já que ambas consubstanciam matérias 
das mais justas e oportunas. 

Quanto à emenda de n.º 1 «data venia», manifestamos con- 
trariamente em face de criar possíveis dificuldades futuras à cons- 
trução do edifício-sede do instituto, construção que, realmente, 
se impõe imediata em face do estado precaríssimo do citado 
edifício. 

Não vemos, pois. justificativa para a mudança do local mesmo 
com o recuo exigido por futuros planos urbanísticos já que a área 
é das maiores e permitirá atender às exigências municipais. 


Sala Rêgo Barros, em 5 de novembro de 1957. — Geraldo 
Mascarenhas, Relator. 


PARECER DA COMISSÃO 


A Comissão de Finanças, em sua 51.º reunião ordinária, rea- 
lizada em 5-11-57. presentes os senhores: Cesar Prieto, Chalbaud 
Biscaia, Milton Brandão, Sílvio Sanson, Geraldo Mascarenhas. 


— 340 — 


Nelson Monteiro, Vitorino Corrêa, Napoleão Fontenelle, José Fra- 
gelli, Praxedes Pitanga, Último de Carvalho, Vasco Filho, Ray- 
mundo Padilha, Aliomar Baleeiro, Lopo Coelho, Celso Peçanha, 
Carvalho Sobrinho, Breca Filho, pela rejeição da emenda n.º 1 e 
destaque para as constituídas de ns. 2 e 3, também oferecidas em 
plenário ao Projeto nº 2.904-B-57, de acôrdo com o parecer do 
relator, Senhor Geraldo Mascarenhas. 


Sala Rêgc Barros. em 5 de novembro de 1957 — Cesar Prieto, 
Presidente — Geraldo Mascarenhas, Relator. 


Diário do Congresso Nacional (Seção 1) 


— Quinta-feira 17 de abril de 1958, pág. 1.475 


REQUERIMENTO 
Requeiro preferência para a discussão e votação do projeto 
número 2.904-B de 1957. 
Sala das Sessões, 15 de abril de 1958. — José Bonifácio 


O SR. PRESIDENTE: 


Os Srs. que aprovam queiram ficar como estão (Pausa). 
Aprovado. 


Votação, em primeira discussão, do Projeto nº 2.904-B, de 
1957, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00, para 
auxiliar a construção da futura sede do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, nesta Capital; tendo pareceres: favorável da 
Comissão de Educação e Cultura e com emenda da Comissão de 
Finanças. Pareceres sôbre emendas de primeira discussão: às de 
números 2 e 3, e da Comissão de Finanças contrário à de número 
1 e, destaque das de números 2 e 3. 


O SR. VASCO FILHO: 
Sr. Presidente peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE: 


Tem a palavra o nobre Deputado, 


O SR. VASCO FILHO: 


(Para encaminhar a votação — Sem revisão do orador) — 
Sr. Presidente, apresentei a emenda n.º ao Projeto n.º 2.904-B 
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de 1957, acrescentando — peço a atenção da Casa para o fato 
a apenas, no final do art. 1º, as palavras: «Nos têrmos da Lei 
n.º 2.554 de 2 de agôsto de 1954, ou em outro qualquer cedido 
pela União. 
Visa a emenda esclarecer justamente um ponto que a ilustre 
do RE da Comissão de Educação e Cultura parece não enten- 
eu bem. 


= Como sabemos, pela Lei n.º 2.554, de 3 de agôsto de 1954, 
já recebeu o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro a impor- 
tância de 8 milhões de cruzeiros, estando assim redigido seu 
TE. iso 


«E' o Poder Executivo autorizado a ceder ao Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro o terreno em que 
foi edificado o Silogeu, à Avenida Augusto Severo nº 4, 
com a obrigação de permitir o recuo exigido pelo Plano 
Urbanístico Municipal». 


Ora a não citação desta lei, parece, desobriga o Instituto de 
observar O recuo, o que iria, sem dúvida, criar dificuldade à Mu- 
nicipalidade. 

A minha emenda em nada altera a possibilidade de o Instituto 
construir na Avenida Augusto Severo a sua sede, Pelo contrário. 
Poderá construir nesse terreno, nos têrmos da lei segundo a qual 
êle já recebeu 8 milhões, ou em outro qualquer, cedido pela 
União. Não impõe ao Instituto, vamos dizer claramente, sair dêste 
ponto, e sim permitir que construa sua sede na Avenida Augusto 
Severo, nos têrmos da lei que lhe deu os 8 milhões, mas com a 
obrigação de permitir o recuo exigido pela Prefeitura do Distrito 
Federal. 

Parece, data venia, que fnão entendeu bem a ilustre Relatora 
da Comissão de Educação e Cultura quando interpretou a minha 
emenda. Torno a dizer: ela não cria ao Instituto nenhuma difi- 
culdade. Pelo contrário, dá-lhe a oportunidade de construir neste 
e em outro qualquer terreno a sua sede. 

Se, por exemplo, o recuo exigido pela Prefeitura, de acôrdo 
com a lei que eu mencionei, tornar insuficiente a área disponível, 
o Instituto poderá apelar para o Govêrno, e então ser-lhe-á cedido 
outro terreno, em melhores condições, para que construa a sua sede. 

Por outro lado, não me parece plausível que, já tendo o Ins- 
tituto, por outra lei, recebido 8 milhões de cruzeiros, não seja essa 
lei citada no corpo desta que vamos votar agora. Continuo a dizer: 
parece, data venia, que a ilustre Relatora não entendeu o alcance 
da minha emenda. 
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Quanto à Comissão de Finanças — não estava presente, mas 
já fiz a minha declaração de voto — acho que ela exorbitou. Deu 
parecer contrário a uma emenda que nada diz de dinheiro — por 
conseguinte, inteiramente impertinente. Já declarei lá, e declaro 
agora ao plenário, que cabia à Comissão de Finanças pronunciar-se 
já que não tratava de concessão de verba, nem a emenda repre- 
senta qualquer ônus para a União. Não devia a Comissão dar 
parecer; devia dizer que o assunto jnão era de sua alçada. 

Feita esta retificação, quero esclarecer ao eminente líder da 
maioria que o meu ponto de vista é: primeiro, já que o Instituto, 
por uma lei, recebeu oito milhões de cruzeiros que essa lei seja 
mencionada no corpo dest'outra que vamos votar; segundo, se, 
pelo recuo impôsto pela Prefeitura, êsse terreno se tornar im- 
prestável tenha ainda oportunidade de construir a sua sede noutro 
local, também cedido pela União. 


Era o que tinha a dizer: (Muito bem; muito bem). 


O SR. CAMPOS VERGAL: 


(Para encaminhar a votação — Sem revisão do orador) — 
Sr. Presidente, estranho que as altas autoridades do País prestigiem 
iniciativa dessa natureza, ratificando o pedido de Cr$ ........ 
30.000.000,00 para a construção da sede especial do Instituto 
Histórico e Geográfico nesta Capital, 


O SR. VASCO FILHO — Pedido de mais Cr$ 30.000.000,00; 
Cr$ 8.000.000,00 já foram dados. 


O SR. CAMPOS VERGAL — Muito obrigado pela valiosa colabo- 
ração de V. Ex*. Quer dizer, pois, que, em vez de Cr$ ........ 
30.000.000,00, são Cr$ 38.000.000,00. Não estou preocupado 
com milhões porém com outro problema. Se, efetivamente, es- 
tamos construindo a Capital da República no centro geográfico do 
País, êste prédio deve ser levantado em Brasília, e não no Rio de 
Janeiro. O endereço está, na verdade, errado. | 


Sr. Presidente, temos de descentralizar os serviços públicos 
no Brasil. 


Nós, Deputados, sabemos da tremenda dificuldade em conse- 
guir dos Departamentos competentes o simples registro de diplo- 
mas vindo das escolas espalhadas por êsse imenso País. Tratar, 
porém, da construção de vasto prédio como êste, que vai exigir, 
seguramente, quarenta milhões de cruzeiros, precisamente na so- 
fredora, na angustiada Cidade do Rio de Janeiro, afigura-se-me 
êrro palmar. Que dirá o ilustre e simpático Presidente da Re- 
pública, o patrono emérito e histórico de Brasília ? Concordará 
S. Ex* em gênero, número e caso com o projeto? S. Ex* não pode 


concordar. Ésse edifício deve ser construido na futura Capital. Se 
interessados não quiserem construir em Brasília, façam-no em outro 
ponto do Brasil, por exemplo em Recife, gloriosa capital de Per- 
nambuco, em homenagem ao grande povo pernambucano e ao 
Monsenhor Arruda Câmara. 


O Sr. Arruda Câmara — Muito obrigado a V. Ex*. 


O SR. CAMPOS VERGAL — Veja, Sr. Presidente, que estamos 
discorrendo serenamente sôbre o assunto. Inevitâvelmente, está 
errada a iniciativa. Nosso ponto de vista será vencido com facili- 
dade, porém gostaria que um Deputado empenhado no problema, 
um porta-voz das autoridades ou das capacidades específicas li- 
gadas ao projeto, nos desse as razões por que êsse edifício deverá 
ser construido exatamente na Capital da República, onde falta 
tudo que é bom, onde uma multidão de senhoras, de mães de fa- 
mília, está solicitando o desdobramento dos cursos iniciais da Es- 
cola Normal Carmela Dutra. Alguém me disse hoje que elas 
tinham entrado em greve de fome. Procurei saber se era real a 
iniciativa dolorosa. Felizmente, não se tratava de greve de fome, 
mas de outra natureza. Que se desdobrem, então, os cursos 
iniciais dêsse Instituto e dos semelhantes — refiro-me ao «Car- 
mela Dutra». Isso se entende, se compreende, porque milhares 
de jovens adolescentes estão clamando por escolas. 


O Sr. Georges Galvão — V. Ex* nos chamou para que nos 
pronunciássemos quanto ao voto dado na Comissão de Finanças, 
em razão da construção, ou melhor, da reconstrução do edifício 
do Silogeu Nacional, na Avenida Augusto Severo, na Lapa, nesta 
Cidade. V. Exº ainda entrou em outras considerações, comu o 
caso das excedentes da Escola Normal Carmela Dutra e do Ins- 
tituto de Educação. Tenho a assegurar-lhe que nenhuma das apro- 
vadas naquele concurso, deixou de ser atendida pelo Alcaide desta 
Cidade o Sr. Prefeito Negrão de Lima. Tôdas estão com as ma- 
trículas asseguradas em cursos ginasiais gratuitos, da Prefeitura, 
por ato do Govêrno, no mês corrente. Quanto ao interêsse de 
se recuperar o aludido prédio, nós, que relatamos, na Comissão 
de Finanças, êste projeto temos a dizer que encontramos um prê- 
dio com goteiras em todos os cômodos. O arquivo do Instituto 
está sendo deteriorado pelo tempo. No mesmo edifício, existe a 
Associação dos Ex-Combatentes, que também apelou para O Con- 
gresso no sentido de ter instalação condígna, na Capital da Re- 
pública, para seus serviços. Esta proposição deve ser aprovada, 
porque o Instituto Geográfico Brasileiro presta relevantes serviços 
à Nação e deve ser localizado no Rio de Janeiro, uma vez que 
aproveita a várias instituições, sediadas nesse prédio. 
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O SR. CAMPOS VERGAL — Agradeço o aparte de V. Ex*, muito 
honroso. Até certo ponto, estou de acôrdo com o nobre colega nou- 
tro, não. S. Ex* ouviu cantar o galo, mas não se lembra bem onde... 
Não estou contra o projeto, claro... 


O SR. FONSECA E siLVA — Muito Bem! O galo agora, cantou 
admirâvelmente bem... 
O SR, CAMPOS VERGAL — E não é galo de briga. Insisto em 


dizer que concordo com o projeto, mas repito a frase inicial: o 
endereço está errado. O prédio não deve ser construido no Rio de 
Janeiro. No avulso lê-se: «Para auxiliar a construção de um prédio» 
etc. Êsse prédio deve ser construido em Brasília — e, nisso ajudo 
o Sr. Juscelino Kubitschek — e, se não fôr em Brasília, que seja 
em Pernambuco, em Goiás, em São Paulo, no Paraná, em qualquer 
outra parte do País. O Brasil é muito grande. Por que se há de 
construir grande edifício exatamente no Rio, cidade precária em 
tudo, em que faltam água, meios de transporte, escolas para as 
crianças, que lutam tremendamente para nelas conseguir um lugar? 


Relativamente ao «Carmela Dutra», temos de acentuar uma 
realidade: As Alunas classificadas ainda não foram matriculadas 
no curso competente. Ainda ontem, publicavam os jornais clichês 
relacionados com o doloroso acontecimento. 


Sr. Presidente, não se deve incluir apenas as alunas classifi- 
cadas num quadro apertado, como o antigo sapato chinês. Não se 
deve magoar os pés da criança, mas comprar sapato novo... 


Assim sendo, é indispensável que se criem novos cursos para. 
essas alunas. 


O Sr. Georges Galvão — Estive ontem, pela manhã, com o 
Prefeito da Cidade, exatamente com o mandado das mães aflitas 
gue pretendiam o ingresso dessas meninas na Escola Normal Car- 
mela Dutra, e S. Exº me informou não ser possível atender ao 
pedido, porque, naquele educandário, não há espaço. Suas ins- 
talações não comportam mais alunos. Estão construindo nos fun- 
dos. Vi lá uma boa estrutura. S. Exº compremete-se a, dentro de 
um ano, entregar instalações adequadas, que possam acolher maior 
número de alunas, não no curso ginasial, nobre colega, mas no 
currículo de professoras, porque se trata de escola normal e não 
de ginásio da Municipalidade. 


O SR. CAMPOS VERGAL — Agradeço a V. Ex* o valioso aparte, 
Não vou entrar nos detalhes do currículo. São outros quinhentos 
cruzeiros... FEstou-me referindo ao prédio em construção. Não 
deve ser edificado no Rio de Janeiro. Se puderem, se quiserem le- 
vantá-lo, serei voto vencido. 
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Construam, sim, gastem, em lugar de quarenta, quarenta e 
cinco, cinguenta milhões — seria um patrimônio da Nação — mas 
em outro lugar, não no Rio de Janeiro. Não haverá água para 
servir ao prédio, alojamento para os seus novos funcionários. Já 
não digo que construam em São Paulo, meu Estado natal, mas já 
propus que o façam em Pernambuco, Paraná, Paraíba, Goiás, etc. 


O Sr. Arruda Câmara — Muito oportuna a lembrança de 
Vossa Excelência. Deve ser feito mesmo em Recife. 
O SR. CAMPOS VERGAL — Concordo plenamente com o Mon- 


senhor Arruda Câmara. 

Sr. Presidente deixo exarado aqui meu voto favorável ao Pro- 
jeto, porém, fundamentalmente contrário a que essa construção 
se realize no centro da cidade do Rio de Janeiro. Dou preferência, 
como disse a que se construa em Brasília ou em qualquer outro 
ponto do território brasileiro. — (Muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

A Comissão de Finanças, opinando a respeito, apresentou a 
seguinte 

EMENDA 
Substitua-se o art. 1º pelo 2º do projeto e o 2º pelo 1º. 


O SR. PRESIDENTE: 


Ao projeto, quando em primeira discussão, foram oferecidas 
as seguintes 


EMENDAS 
Nº1 
Acrescente-se, in fine, ao artigo 1.º do projeto: 
Art. 1.º ........ nos têrmos da Lei n.º 2.554, de 3 de agósto 
de 1955, ou em qualquer outro cedido pela União. 
Nº 2 


Inclua-se onde convier: 

PRC pia o dra eo 27 Fica revigorado o crédito de dois milhões 
de cruzeiros concedidos ao Museu de Juiz de Fora para ampliação 
e conserva de suas instalações. 


Nº 3 
Aumente-se: 
(Onde convier). 
Ar. .... E' o Poder Executivo autorizado a abrir pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura o crédito especial dE) rt ts 
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5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros) para auxiliar as obras 
de construção da sede do Instituto Histórico e Geográfico da 
Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação as emendas ns. 2 e 3, a fim de constitutrem pro- 
jeto em separado, conforme parecer da Comissão de Finanças. 

Os Senhores que aprovam queiram ficar como estão. (Pausa). 

— APROVADAS — 


Em votação a emenda n.º 1, com parecer contrário. 
Os Senhores que aprovam queiram ficar como estão. (Pausa). 


— REJEITADA — 
Em votação o seguinte 


PROJETO N.º 2.904-B-1957 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1.º O Govêrno auxiliará com a importância de Cr$ .. 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras da construção 
da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no 
terreno à Avenida Augusto Severo nº 4, nesta Capital. 

Art. 2.º É o Poder Executivo autorizado a abrir pelo Minis- 
tério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ ........ 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 


Art 3.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


O SR. PRESIDENTE: 
Os Senhores que aprovam queiram ficar como estão. (Pausa). 


— APROVADO — 


Passa à segunda discussão. 
Fica prejudicado o seguinte 


REQUERIMENTO 
SR. PRESIDENTE: 


Requeiro destaque para votação da emenda n.º 1, de minha 
autoria oferecida ao Projeto n.º 2.904-B, de 1957, número 89 da 
pauta. 


Sala das Sessões, em 12 de dezembro de 1957. — Vasco Filho. 


Votação, em primeira discussão do Projeto número 
2.904-B, de 1957, que autoriza o Poder Executivo a abrir, 
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pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito espe- 
cial de Cr$ 30.000.000,00, para auxiliar a construção da 
futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
nesta Capital; tendo pareceres, favorável da Comissão de 


Educação e Cultura e com emenda da Comissão de Fi- 
nanças. 


Pareceres sôbre emendas de primeira discussão; da 
Comissão de Educação e Cultura contrário à de n.º 1 e 
favorável às de ns. 2 e 3,e da Comissão de Finanças 
contrário. O de n.º 1 e destaque das de ns. 2 e 3. Re- 
latores: Srs. Nita Costa e Geraldo Mascarenhas. 


DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SEÇÃO 1)) 


Quinta-feira, 30 de abril de 1958, pág. 1.833 


O Sr. PRESIDENTE: 


Há sôbre a mesa e vou submeter a votos o seguinte 


REQUERIMENTO 


Regueiro preferência para a discussão e votação do projeto 


nº 2.904-B de 1957. 
Sala das Sessões, 23 de abril de 1958. — José Bonifácio. 


O Sr. PRESIDENTE: 


Os Srs. que aprovam queiram ficar como estão. (Pausa;. 


Aprovado. 


Segunda discussão do Projeto nº 2.904-B, de 1957, que auto- 
riza o Poder Executivo a abrir pelo Ministério da Educação e 
Cultura o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00 para auxiliar a 
construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro nesta Capital. — Relator: Sr. Georges Galvão. 

O Sr. Apauto CARDOSO: 


Sr. Presidente, peço a palavra. 
O Sr. PRESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Deputado. 


O Sr. Apauro CARDOSO: 


(Sem revisão do orador) — Sr. Presidente, tomarei por 
muito pouco tempo a atenção do plenário, pois venho à tribuna 
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por pequena e simples curiosidade. O item 13 da Ordem do dia 
se refere a autorização ao Poder Executivo para abrir, pelo Minis- 
tério da Educação e Cultura, o crédito especial de 30 milhões, 
destinados a auxiliar a construção da futura sede do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro nesta Capital. 


Ora, ocorre ao meu espírito a pergunta: E Brasília? Bra- 
sília não será segundo a organização das “metas” do Presidente 
Juscelino Kubitschek, a Capital da República a partir de 1960? 
Como vai o Poder Legislativo autorizar a construção de edifícios 
públicos, de sedes de serviços e de instituições que, pela lógica mais 
elementar, devem ser estabelecidos na Capital da República? Não 
vi, confesso — e isso dava alerta a maioria dos representantes 
da Nação — os avulsos. Até agora, depois de tê-los requisitado, 
aguardo seu recebimento, para conhecer os pareceres que as Comis- 
sões competentes terão exarado sôbre essa providência legislativa 
tão onerosa e tão ilógica dentro dos planos da administração pública 
federal. Destarte, meu voto será contrário ao projeto. 


O Sr. Mário Martins — Tomo a liberdade de solicitar a atenção 
do nobre colega para o fato de que, além de outras razões, se 
justifica a construção da sede do Instituto Histórico no Rio de 
Janeiro, pois se torna necessário evitar se transforme em órgão 
morto. Se fôr para Brasília onde a população será muito rala, 
poucos se poderão beneficiar do material de cultura que o Instituto 
Histórico oferecerá, enquanto no Rio de Janeiro, onde atualmente 
há 3.000.000 de habitantes, sem contar as populações vizinhas, 
o Instituto facultará, em matéria de difusão cultural, campo muito 
mais vasto. Faço, pois, apêlo ao nobre colega e amigo para que 
vote favoravelmente ao projeto, a fim de que possamos instalar 
nesta cidade o Instituto Histórico, que beneficiará grande número 
de brasileiros, o que não se daria se fôsse instalado em Brasília. 


O Sr. Apauro Carposo — Atenderia ao apêlo do nobre 
colega de representação carioca, votando a favor dêste crédito, 
se meu voto não constituisse ato puramente simbólico, simples 
protesto, em nome da lógica, pois sei que a proposição, na situação 
em que se encontra, está madura para ser aprovada e convertida em 
lei. Entendo que alguns de nós devemos tomar sôbre os ombros, 
resta Casa e no momento, em que tantas traições se cometem 
contra a coerência, o penoso encargo de, ao menos simbólicamedte, 
nos envolvermos no rôto estandarte da lógica. De forma que é 
minha manifestação uma lembrança à Camara de que, enquanto o 
Presidente Juscelino Kubitschek se muda para Brasília e faz tudo 
que há de mais parecido, de mais mimicamente parecido com a 
mudança da Capital para o planalto goiano, a vida continua e 
tôdas as coisas prosseguem como se nada devesse acontecer em 
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1960, e para nós, na Câmara dos Deputados e no Senado, é letra 
morta êsse designo ou essa meta do Presidente da República. 


(Muito bem). 


O Sr. Campos VERGAL: 
Sr. Presidente, peço a palavra. 


O Sr. PrESIDENTE: 
Tem a palavra o nobre Deputado. 


O Sr. Campos VERGAL: 


(Sem revisão do orador) Sr. Presidente e Srs. Deputados 
quando êste projeto pelo plenário transitou em primeira discussão, 
tive oportunidade de combatê-lo longamente da tribuna. Agora, 
que está passando em segunda, devo ratificar as argumentações que 
então expendi. 


Não concordo com a concessão de 30 milhões de cruzeiros 
para reforma do prédio do Instituto Histórico de Geografia do 
Rio de Janeiro, ou sua ampliação. 


Ninguém pode negar que não se esteja fazendo no Pais 
grande campanha capitaneada pelo ilustre Sr. Presidente da Repú- 
blica, no sentido de se construir o quanto antes a nova capital 
do Brasil — Brasília. 


Gastemos ou não, o fato é êste, dentro de dez anos no máximo 
todos os órgãos judiciários, legislativos e executivos terão de 
transplantar-se para Brasília. Haverá, como é natural, grande 
número de importantes edifícios, edifícios de largas proporções 
inteiramente vagos. 


Éstes 30 milhões de cruzeiros podem e devem ser economi- 
zados. Gastá-los agora com esta, pode-se dizer frivolidade é mau 
negócio, má administração. 

Sr. Presidente, ressalvo minha responsabilidade, votajndo 
contra o projeto e devo lembrar aos homens que representam o 
povo nesta Casa que 30 milhões de cruzeiros devem ser aplicados, 
se tiverem de sê-lo, na hora presente, de duas maneiras. 


Em primeiro lugar, sugeriria, a defesa da criança e do adoles- 
cente, jogados, abandonados nas ruas da Capital. Sabemos que 
inúmeras crianças — e os rapazelhos de 16 e 17 anos dão prâtica- 
mente mais trabalho do que verdadeiras crianças -— vivem abando- 
nados pelas praças e ruas, pois as organizações policiais e judi- 
ciárias não estão enquadradas no nível superior de instrução ou 
educação para recebê-las. Ésses adolescentes são por elas amon- 
toados como animais inferiores. Jamais têm estampado fotografias 
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dessas crianças, dêsses jovens inteiramente atirados ao léu da 
sorte. 

Em segundo lugar é indispensável que a Polícia se organize 
melhor na defesa da sociedade, livrando-a dos perigos constantes 
que a ameaçam, garantindo-lhe situação de maior segurança, pondo 
um paradeiro à onda de assaltos e crimes que se estão perpetrando 
em nossa cidade. 

Os motoristas de praça, homens com posição definida na 
sociedade, pela sua profissão estão com a vida constantemente em 
perigo. E se três dêles foram dolorosamente chacinados é porque 
essa classe não está suficientemente defendida. Os motoristas 
que têm o volante às mãos e que tem as dificuldades de trânsito 
diante dos seus olhos, êsses homens estão na completa incapacidade 
de se poderem defender de um criminoso, de um assassino, de um 
tarado que lhes tome o carro de aluguel para uma viagem, para 
uma corrida. 

Que êsses 30 milhões, Sr. Presidente, saiam das arcas da 
Nação na defesa do motorista, quer em São Paulo, quer no Rio de 
Janeiro, especialmente no Distrito Federal a fim de que as famílias 
dêsses homens fiquem a salvo dêsses crimes horríveis e dolorosos 
que estão comumente ocorrendo nas grandes cidades. 


Sr. Presidente deixemos que as paredes se sujem sob a 
intempérie, deixemos que faltem algumas acomodações para o 
Instituto Histórico e Geográfico... 


O Sr. Mário Martins — V. E? conhece a atual sede do Insti- 
tuto Geográfico e Histórico do Brasil ? 


O Sr. Campos VercaL — Confesso a V. E* que não conheço. 


O Sr. Mário Martins — E" aquêle prédio tradicional, histórico 
na vida brasileira do Silogeu, ali em Augusto Severo, com a entrada 
para o Largo da Lapa. Éle tem que ser demolido, já que não 
oferece mais condições de sobrevivência. A área é muito valori- 
zada e o prédio está em ruína. Estamos perdendo área preciosa 
com apenas dois andares, se não me falha a memória. V. Ex? que 
é professor, há de reconhecer que temos de tratar das crianças, dos 
velhos, enfim, de todos, mas não podemos esquecer a parte cultural 
sobretudo nesse aspecto de história e geografia, porque esthmos 
ajudando a construir uma Pátria. Se formos abandonar por 
questão de economia, quando não se faz economia em outros seto- 
res — essa coisa básica que é a Geografia e a História do País 
que representam a cúpula em matéria de cultura histórica e geográ- 
fica, estaremos trabalhando, ao meu modo de ver, contra aquilo 
que os conterrâneos de V. Ex* fizeram com tanta bravura que 
foram as Bandeiras do Brasil. Chamo a atenção de V. Ext para 
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o fato de que não se trata de uma organização de ordem burocrática, 
mas de um centro de cultura das coisas básicas para quem estuda 
História e Geografia. O atual prédio está em ruínas e dispõe 
de acomodações muito limitadas, enquanto o terreno é de grande 
valor. Seria um absurdo se deixássemos ali o Instituto Histórico 
e Geográfico, mesmo por empréstimo, quando poderemos fazer 
viver aquela gloriosa instituição. 


O Sr. Campos VercaL — Muito obrigado pelo valioso aparte 
de V Ex: 


Efetivamente, sou professor e por extraordinária coincidência, 
de História e Geografia também. Veja V. Exº que a História 
da nossa Pátria e a Geografia brasileira parecem-me muito mais 
caras do que V. Ex* que não tem a satisfação de ser professor. 


O Sr. Mário Martins — V. Ex? vai concordar comigo que é 
muito difícil fazer semelhante distinção. 


De qualquer forma, se é cara ao professor, que conhece o 
assunto, deve ser bastante cara ao aluno, que gostaria de conhecê-lo 
tão bem quanto o professor... 


O Sr. Campos VErcaL — Muito obrigado a V. Ex. 


Sr. Presidente, gosto muito da Geografia e da História, desde 
a história de D. Benta até a História do Brasil. Aprecio os velhos 
casarões, os grandes edifícios, as escadarias suntuosas que condu- 
zem a êstes silogeus e museus, a essa demonstração de cultura da 
Pátria. Coloco, porém, acima de tudo a infância, a adolescência, 
a sociedade brasileira, de uma forma muito objetiva. Quando 
vejo nas ruas desta Cidade, como todos diâriamente vêem mulheres 
maltrapilhas, doentes, portadoras de sífilis, com vários filhos peque- 
ninos rotos, sujos, lambendo a poeira do chão; quando vejo isto, 
esqueço da Geografia e da História do Brasil, esqueço dos museus, 
esqueço de que fui ou sou professor dessas matérias. Primum 
vivere, deinde philosophare. 

Vamos, pois, resolver, primeiramente, os problemas mais 
cruciantes, mais objetivos; depois, cuidaremos das florescências da 
intelectualidade, do espírito. 

O Sr. Mário Martins — Permite V. Ex? um aparte? 

O Sr. Campos VercgaL — Com grande prazer. 


O Sr. Mário Martins — V. Ex? com o conhecimento que 
tem, sobretudo de História, há-de se recordar de que, mesmo os 
guerreiros, que devastam os países alheios, procuram resguardar 
o patrimônio, histórico e artístico dos países vencidos. Durante a 
guerra, verifiquei, na Inglaterra, que tôdas as suas obras de arte 
foram devidamente resguardadas na Torre de Londres, protegidas 
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com uma quantidade enorme de sacos de areia, contra os bom- 
bardeios. Víamos esta preocupação. Porque a parte artística, a 
documentação geográfica e histórica, não se podem reconstituir. 
E não temos o direito de relegar aquilo que foi penosamente cole- 
cionado e resguardado por gerações anteriores, pelos nossos 
antepassados. Lá está a fonte de tudo quanto necessitamos para 
instruir as gerações vindouras. Até aqui, o Brasil nas questões 
internacionais de limites, de fronteiras, sempre tem de recorrer 
aos arquivos de Portugal, muito mais ricos que os nossos. Por- 
tanto, é um tesouro que tem de ser preservado, e não será para 
fazer economia desta ordem que iremos abandonar aquilo que 
constituiu a preocupação máxima dos nossos antepassados. 


O Sr. Campos VergaL — Muito obrigado pelo brilhante 
aparte. Lamento não poder concordar com V. Exº, sempre tão 
generoso e digno. Nós tocamos instrumentos diferentes.  V. Ex, 
por exemplo, na Grande Guerra, ou nas guerras anteriores, tem, 
com os grandes e modernos guerreiros e os homens que dirigem 
as operações de guerra, a preocupação dos museus de arte, das 
importantes bibliotecas, dos imensos depósitos da cultura dos povos 
e das nações: Não me interesso por isso. Vejo, em primeiro lugar, 
o povo faminto, o povo espoliado, o povo sangrando, as crianças 
prêsas em campo de concentração, as mulheres atacadas quase de 
loucura coletiva. V. Ex? vê o lado encantador, mas frio, da 
cultura, da beleza. É um heleno perfeito; eu não. Sou mais 
sentimental, o homem de rua, que se comove com seus problemas 
dolorosos e não me encanto tanto com os quadros de arte e de 
pintura. 


O Sr. Mário Martins — Permita lhe diga que V. Exº procurou, 
com muita habilidade, se desviar do assunto ora em discussão. 
Discutimos sôbre um patrimônio histórico e geográfico. Não quer 
dizer que quem defende os monumentos geográficos e históricos 
do seu país, tenha desprêzo pelos problemas de ordem social. 
Quando tratamos de projetos referentes a questões sociais, V. Ex? 
me encontra sempre ao seu lado, não com tanto brilho, mas, pelo 
menos, com o mesmo entusiasmo na defesa dêsses princípios. 
Devo acentuar que V. Exº não poderia ser professor de Geografia 
ou de História, se no passado não tivesse tido o cuidado de pre- 
servar essa documentação em trabalhos de pesquisas no que se 
refere tanto à História, como à Geografia. V. Ex* seria, então 
professor de folclore; apenas ensinaria aquilo que a lenda trouxe 
aos seus ouvidos. Assim, V. Ex* há de reconhecer que nenhum 
país tem capacidade de defesa espontânea, de patriotismo, sem o 
culto à sua história, à noção dos seus direitos geográficos, e o 
que de valor representam êsses direitos. Dêsse modo não preci- 
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saria V. Ex? colocar-me no dilema de estar com a cultura e ter 
de negar a parte de assistência social. Podemos conjugar tudo, 
como sempre fazemos nesta Casa. Assim, a aplicação de 30 
milhões de cruzeiros para restaurar, para construir pràticamente 
uma nova sede no ponto que mencionei de alto valor, quero crer 
não seria desperdício. Estaremos apenas continuando na trilha que 


conhecemos quando despontamos para a vida pública em nosso 
País. 


O Sr. Campos VercaLr — Muito obrigado a V. Ex?, pelo 
brilhante aparte. 


O Sr. Mário Martins — Agradeço a amabilidade de V. Ex*. 


O Sr. Campos VErcaL — Mais uma vez lamento discrepar da 
erudita argumentação do nobre colega. Há, por' exemplo, nesta 
Casa um projeto de lei, de 1953, renovado em 1955, solicitando 
um milhão de cruzeiros para o Instituto Psico-Pedagógico, desti- 
nado a crianças anormais, a débeis mentais, em Jacarepaguá. Sua 
diretora é uma nobre aducadora que se chama Alicette Berta. 
Até hoje o projeto não mereceu aprovação da Casa. Outro Insti- 
tuto, também contémplado, não entrou na posse do dinheiro para 
poder manter-se. 


Sr. Presidente, penso ser, fisicamente, mais velho que o nobre 
Deputado Mário Martins. 


O Sr. Mário Martins — Não parece. 


O Sr. Campos VERGAL — Se não pareço, pelo menos tenho 
a certeza de que sou. 


O Sr. Mário Martins — Aliás, quando disse não parece, refe- 
ria-me ao aspecto físico. Quanto ao aspecto de inteligência, ama- 
durecimento intelectual, é claro que tôda a Casa reconhece ser 
V. Exº mais velho do que eu. 

O Sr. Campos VercaL — Muito obrigado a V. Ex*, sempre 
muito gentil, muito generoso. 

Sr. Presidente, o que quero dizer é que tenho longa experiência 
das coisas e vejo que há na humanidade uma saffiração, mais ou 
menos inútil, de cultura. 

A região da terra mais culta, mais brilhante nas artes, nas 
ciências, na filosofia, nas letras, é a Europa. Entretanto, é justa- 
mente a Europa que, de quando em quando, na história da civili- 
zação, submerge num mar de sangue e lama, de atropelos e de 
miséria. 

Quando a cultura não se conjuga com o coração, com O 
sentimento de respeito aos nossos semelhantes, quando a cultura 
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não se afina com a defesa integral de tôdas as crianças, que só 
têm direitos e não têm deveres, essas culturas são vazias, inex- 
pressivas. 


Sr. Presidente, não darei meu voto a êste projeto. Não que 
eu seja inimigo da cultura. Respeito e admiro muito essa senhora 
coberta de jóias, de pedrarias faiscantes e vestida de sêda. Ela 
não precisa de mim, mas eu também não preciso dela. 


Ha criança jogada nas ruas, famílias incontáveis passam fome. 
Mulheres estendem a mão à caridade pública e nós continuamos em 
nossa luta constante pedindo ao Juiz de Menores, às autoridades, 
a internação de crianças sem pai. Tais crianças têm sempre mãe, 
porque a mãe agarra-se ao filhinho e o defende; mas o pai sacode 
a poeira do paletó e sai por aí com sua camisa listrada. Êsse 
drama é que devemos resolver em primeiro lugar. Seremos uma 
nação como a Suíça, como a Suécia, como a Noruega, como a 
Dinamarca, no dia em que não tivermos êsse enxame de criaturas 
abandonadas, sujas, doentias, enchagadas, pedindo esmolas, levan- 
tando a mão à piedade pública. 


Sr. Presidente, aquelas mãos gue se estendem também nos 
condenam, porque não estamos à altura de nossas responsabili- 
dades. Vamos resolver primeiro os problemas sociais imediatos. 
Depois, cuidaremos da brilhante cultura de nosso povo. (Muito 
bem; muito bem). 


O Sr. Raimundo PADILHA: 


(Sem revisão do orador) — Sr. Presidente, não fôsse o aprêço 
que tenho pelo nobre Representante de S. Paulo, escusava-me de 
tomar o tempo desta Casa para discutir proposição desta espécie. 


Tôda a Nação há de reconhecer no Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia um dos órgãos mais prestimosos, de maiores serviços ao 
Pais. Ainda ontem, quando tive ensejo de analisar o projeto da 
aposentadoria parcial — que o Govêrno chama de aposentadoria 
integral — recorri precisamente aos dados com que me supriu o 
Anuário Estatístico daquela entidade. 


E foi através dêste órgão que pude conhecer imediatamente 
qual a renda líquida de tôdas as emprêsas estatais, comerciais e 
agrícolas do País naquele período. E foi também graças aos 
elementos que ali encontrei que pude conhecer qual a remuneração 
global do trabalho brasileiro. 

As fontes de informação da instituição são as mais idôneas. 
Os seus elementos de pesquisa apenas podem rivalizar-se, Senhor 
Presidente, com os da Fundação Getúlio Vargas, outra benemérita 
instituição. Legisladores que somos, precisamos trabalhar na base 
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de dados objetivos. Agora mesmo, ao chegar às nossas mãos 
o projeto de aposentadoria, ignora o Govêrno quais os ônus que 
nêle se contêm e, ao mesmo tempo, ignora, também, qual a receita 
que os órgãos da Previdência vão auferir para satisfazer os novos 
benefícios. Neste momento estamos aqui a debater sôbre a opor- 
tunidade de estendermos aos inativos de tôdas as categorias profis- 
sionais os benefícios que êste projeto limitadamente fixou apenas 
em favor dos que se acham em atividade remunerada, sem os 
instrumentos atuariais e estatísticos, de ordem científica, de ordem 
técnica. Estávamos absolutamente perplexos e, consegientemente, 
incapazes de uma análise desta proposição e de chegarmos a 
conclusão a que chegamos, no sentido de uma solução racional, 
humana, cristã para o problema que é proposto ao estudo e à deli- 


beração desta Casa. 


Fiquei, por conseguinte, inteiramente surpreendido ao ver 
que não contávamos com o voto do nobre Deputado Campos 
Vergal, não porque S. Ex? seja inimigo da cultura, como quis 
deixar entender, coisa, de resto, inadmissível para uma figura de 
sua responsabilidade, mas porque constitui isso um pronunciamento 
injusto, pois viria comprometer, no consenso público, a reputação 
de um dos órgãos de maior reputação, de maior utilidade, e não 
um organismo inócuo, um organismo quase inútil como se depre- 
enderia das palavras agora pronunciadas pelo nobre Deputado, 
se porventura interpretadas literalmente. 


Sr. Presidente, o meu voto tem de ser a favor do Instituto, 


como homenagem a um órgão que, sem dúvida alguma, honra a 
cultura. (Muito bem). 


O Sr. PRESIDENTE: 


Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
discussão. 


Em votação o projeto nº 2.904-B, de 1957. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º E' o Poder Executivo autorizado a abrir pelo Minis- 
tério da Educação e Cultura o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de cruzeiros) para a execução da presente lei. 


Art. 22 O Govêrno auxiliará com a importância de ...... 
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras da 
construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro no terreno à Avenida Augusto Severo nº 4, nesta 
Capital, nos têrmos da Lei nº 2.554, de 3 de agôsto de 1955, ou 
em qualquer outro cedido pela União. 
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Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


O Sr. PRESIDENTE: 


Os Senhores que aprovam queiram ficar como estão. (Pausa). 


Aprovado. 


Vai à redação final. 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 1) 
Sexta-feira, 9 de Maio de 1958, pág. 2.185 


REDAÇÃO FINAL DO PROJETO Nº 2.904-B, DE 1957 


Redação Final do projeto múmero 2.904-B, de 1957, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
30.000.000,00, para auxiliar a construção da futura sede 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no Dis- 
trito Federal. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Minis- 
tério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ ........ 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 


Art. 2.º O Poder Executivo auxiliará com a importância de 
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras da cons- 
trução da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, no terreno à Avenida Augusto Severo n.º 4, no Distrito 
Federal, nos têrmos da Lei número 2.554, de 3 de agôsto de 
1955, ou em qualquer outro cedido pela União. 


Art. 3.º Esta lei entrará em vigor na dada de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


Comissão de Redação, em 8 de maio de 1958. — Abguar 
Bastos, Presidente. — Lopo Coelho — Bias Fortes — Mário 
Guimarães, 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 
Terça-feira, 27 de Maio de 1958, pág. 923 


PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 90, DE 1958 
(N.º 2.904 — 1957, da Câmara dos Deputados) 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
30.000.000,00, para auxiliar a construção da futura sede 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no Dis- 
trito Federal. 


O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.º É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Mi- 


nistério da Educação e Cultura, o crédito de Cr$ 30.000.000,00 
(trinta milhões de cruzeiros) para a execução da presente lei. 


Art. 2.º O Poder Executivo auxiliará com a importância de 
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras da cons- 
trução da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, no terreno à Avenida Augusto Severo n.º 4, no Distrito Fe- 
deral, nos têrmos da Lei número 2.554, de 3 de agôsto de 1955, 
ou em qualquer outro cedido pela União. 


Art. 3.º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


A Comissão de Finanças. 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IL) 
Sexta-feira, 20 de Junho de 1958, pág. 1.165 


N.º 247, de 1958 


Da Comissão de Finanças, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.º 90, de 1958, que autoriza o Poder Exe- 
cutivo a abrir, pelo Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00, para auxiliar 
a construção da futura sede do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro no Distrito Federal. 


Relator: Sr. Daniel Krieger 


O projeto de lei da Câmara, de autoria do nobre Deputado 
Rondon Pacheco, autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
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tério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ ...... 
30.000.000,00 para auxiliar a construção da futura sede do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro no terreno situado à Ave- 
nida Augusto Severo nº 4, no Distrito Federal. 

Em 1955, conforme esclarece o autor da proposição, o Con- 
gresso votou lei especial (N.º 2.554, de 3 de agôsto de 1955) pre- 
vendo a abertura do crédito no valor de Cr$ 8.000.000,00 para 
o fim em aprêço. 

Acontece, porém, e êsse é o fundamento do projeto em que 
a dotação de Cr$ 8.000.000,00 é ainda demasiado pequena para 
a construção projetada, que será de doze andares, de acôrdo com 
o gabarito em vigor na Avenida Augusto Severo, nesta Capital. 

O Govêrno Federal vem auxiliando com substanciosos re- 
cursos a construção de sedes para entidades outras, como o Clube 
de Engenharia e o Museu de Arte Moderna parecendo-nos, assim, 
justo que se proceda do mesmo modo quanto ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. 

Por êsse motivo, embora tendo em vista a situação financeira 
que atravessamos, somos de parecer que devemos acolher com 
simpatia o projeto em causa. 

Nestas condições, a Comissão de Finanças opina favorável- 
mente ao Projeto de Lei da Câmara n.º 90, de 1958. 


Sala das Comissões, em 13 de junho de 1958. — Vivaldo 
Lima, Presidente em exercício. — Daniel Krieger, Relator. — Ju- 
racy Magalhães. — Fausto Fernandes. — Ary Vianna. — Fausto 
Cabral. — Julio Leite, — Lino de Mattos. — Novaes Filho. 


DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 
— Sábado, 21 de Junho de 1958, pág. 1.191 


Discussão única do Projeto de Lei da Câmara n.º 90, 
de 1958, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 30.000.000,00, para auxiliar a construção da 
futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, no Distrito Federal, (incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício, concedida na sessão 
anterior, a requerimento do Sr. Senador Neves da Rocha), 
tendo parecer favorável (n.º 247-58) da Comissão de 
Finanças. 


O SR. PRESIDENTE: 


Sôbre a mesa emendas que vão ser lidas. 
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São lidas e apoiadas as seguintes emendas: 
EMENDA N.º 1 


1) Acrescente-se o seguinte artigo que será o 2.º: 


Art. São, igualmente, concedidos os seguintes auxílios, a en- 
tidades de Natal, Rio Grande do Norte, para construção, aquisição 
ou ampliação de suas sedes: 

a) à Sociedade Escolas e Ambulatórios S. José à rua S. João 
n.º 3, Bairro das Roca — Cr$ 1.000.000,00; 

b) à Escola de Filosofia do Rio Grande do Norte — Cr$ .. 
2.500.000,00; 

c) à Associação dos Ex-Combatentes do Rio Grande do 
Norte — Cr$ 1.000.000,00; 

d) à Clínica Pedagógica Heitor Carrilho — Cr$ ........ 
2.500.000,00. 

2) Consegiientemente, transforme-se em art. 1.º o art. 2.º e 
em art. 3º o art. 1º, com a seguinte redação: 


«Art. É o Poder Executivo autorizado a abrir os seguintes 
créditos especiais: 

— De Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) pelo 
Ministério da Educação e Cultura, para os fins constantes do 
arts tos 

— De Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) pelo Ministério da Educação e Cultura, para os fins 
constantes do art. 1.º; 

— de Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) pelo Ministério da Educação e Cultura, para os dos 
itens a, be c do art. 2.º; 

— de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cru- 
zeiros) para os fins do item d do mesmo art. 2.º; 


JUSTIFICAÇÃO 


Trata-se de instituições altamente meritórias. A obra que vêm 
realizando, no campo cultural ou assistencial, assegura-lhes direito 
ao título de benemerência. Todavia, lutando elas com dificuldades 
imensas, é justo que o poder público as socorra, pelo menos com 
recursos que lhes torne possível a obtenção de sedes condígnas e 
que lhes permitam o desenvolvimento dos seus serviços. 


Sala das Sessões, em 20 de junho de 1958. — Kerginaldo 
Cavalcanti. 
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EMENDA N.º 2 


Acrescente-se o seguinte artigo que será o segundo alterada 
a numeração do atual art. 2.º: 


Art. 2.º É, igualmente, o Poder Executivo autorizado a abrir, 
pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), para auxílio à 
Sociedade Civil Faculdade de Odontologia de Pernambuco, man- 
tenedora da Faculdade de Odontologia de Pernambuco e desti- 
nado a aquisição e administração do prédio para a sede do mesmo 
estabelecimento de ensino. 


JUSTIFICAÇÃO 


A Faculdade de Odontologia de Pernambuco, estabelecimento 
de ensino superior, fundada em 18 de março de 1955 e autorizada 
a funcionar pelo Decreto n.º 42.880 do Exmº Senhor Presidente 
da República, vem funcionando regularmente com 43 alunos ma- 
triculados na sua primeira série. 


A referida Faculdade que tem como Sociedade mantenedora 
a Sociedade Civil de Odontologia de Pernambuco e como socie- 
dade cooperadora a Associação Pernambucana de Odontopediatria, 
está funcionando provisôriamente na sede desta última Associação, 
na rua do Hospício, 949. 


O referido prédio, juntamente com os de ns. 923 e 957, de- 
verão ser demolidos no próximo ano a fim de seus proprietários 
construirem um grande edifício de apartamentos. À Faculdade de 
Odontologia de Pernambuco ficará em situação difícil em relação 
a questão de sede razão pela qual o Govêrno Federal deve vir em 
seu auxílio, proporcionando-lhe os meios para adquirir um prédio 
e nêle realizar as adaptações, reformas e ampliações necessárias 
ao perfeito funcionamento da Faculdade. 


Sala das Sessões, em 20 de junho de 1958. — Apolônio Salles, 


SR. PRESIDENTE: 
Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa). 


Não havendo quem faça uso da palavra, encerro a discussão 


(Pausa). 
Encerrada. 


O projeto volta à Comissão de Finanças para que se pronun- 
cie sôbre a emenda de plenário. 
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Tem a palavra o nobre Senador Gilberto Marinho, para ex- 
plicação pessoal. 


O SR. GILBERTO MARINHO: 


Senhor Presidente, ninguém ignora a luta que, há mais de dez 
anos vem enfrentando a direção do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro para conseguir os meios necessários à construção 
de sua sede, 


Já tem sido reiteradamente assinalado que sua biblioteca, uma 
das mais ricas em preciosidade e de acêrvo histórico, das mais bem 
cuidadas até bem pouco tempo, está presentemente no pior estado 
de conservação, não pela falta de cuidados de seu funcionalismo, 
dos mais dedicados e exemplares, mas pela falta de espaço e lo- 
calização adequada, que são exigências imprescindíveis dos mo- 
dernos serviços biblioteconômicos. 

Presentemente defronta-se o Instituto Histórico com um grave 
problema: o prédio deverá ser em breve demolido e está, a mais 
antiga e tradicional instituição brasileira, única associação cultural 
do Brasil, quase sesquicentenária, senão entregue a total abandono, 
graças ao esfôrço exclusivo de sua ilustre diretoria e de quantos 
prezam e lutam pela sobrevivência de tão importante sodalício. 

Ainda em nossos dias, por sua Revista, a publicação mais an- 
tiga do Brasil e a mais constante, pois circula sem uma falha qua- 
tro vêzes ao ano desde 1838 ainda hoje nas páginas dêsse periódico 
são conservadas carinhosamente as efemérides mais notáveis de 
nossa História. 

Senhor Presidente, neste momento solicito à Mesa do Senado 
que faça incluir na Ordem do Dia dos nossos trabalhos o projeto 
que concede o crédito necessário para que o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro possa construir a sua sede, não só pelo muito 
que deve merecer desta Casa aquela benemérita instituição mas 
também para que não se diga que o Senado se manteve indife- 
rente a uma iniciativa da importância social que a elevação do novo 
Silogeu representa, e para que esta Casa não incida em críticas 
procedentes como a que hoje formulou o sempre brilhante | A 
de Macedo Soares, com o fulgor de sua pena inexcedível (Muito 
bem; muito bem). 


O SR. PRESIDENTE: 


A Mesa tomará as providências requeridas por V. Exa. 


O SR. GILBERTO MARINHO: 
Obrigado a V. Exa. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 
Sábado, 23 de agôsto de 1958, pág. 1.676 


É lido e aprovado o seguinte: 


REQUERIMENTO Nº 340, DE 1958 


Nos têrmos do art. 426, letra i do Regimento Interfno, 're- 
queiro preferência para o Projeto de Lei da Câmara nº 90, 
de 1958, a fim de ser votado em 2º lugar. 


Sala das Sessões, em 21 de agôsto de 1958. — Gilberto 
Marinho. 


Votação, em discussão única ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 90, de 1958 que autoriza o Poder Executivo 
a abrir pelo Ministério da Educação e Cultura, o cré- 
dito especial de Cr$ 30.000.000,00, para auxiliar a 
construção da futura sede do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, no Distrito Federal, tendo pareceres 
(ns. 247 e 316, de 1958), da Comissão de Finanças; 
favorável ao projeto e contrário às emendas. 


O Sr. PRESIDENTE: 


Em votação as emendas ns. 1 e 2, que têm pareceres con- 
trários da Comissão de Finanças. 


Os Srs. Senadores que aprovam as emendas queiram per- 
manecer sentados (Pausa). 


Estão rejeitadas. 


São as seguintes as emendas rejeitadas: 
EMENDAS A QUE SE REFERE O PARECER SUPRA 


EMENDA Nº 1 


1) Acrescente-se o seguinte artigo que será o 2º: 


Art. — São, igualmente, concedidos os seguintes auxílios, 
a entidades de Natal, Rio Grande do Norte para construção, 
aquisição ou ampliação de suas sedes: 
: a). à Sociedade Escolas e Ambulatórios S. José, à rua 
São João nº 3, Bairro das Rocas, Cr$ 1.000.000,00; 


b) à Escola de Filosofia do Rio Grande do Norte — 
Cr$ 2.500.000,00; ME Salg 
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c) à Associação dos Ex-Combatentes do Rio Grande do 
Norte — Cr$ 1.000.000,00; 

d) à Clínica Pedagógica Heitor Carrilho — Cr$ 
2.500.000,00. 


2) Consegiientemente, transforme-se em art. 1º, o art. 2º 
e em art. 3º o art. 1º com a seguinte redação: 


...... 


«Art. — É o Poder Executivo autorizado a abrir os se- 
guintes créditos especiais: 


Nr de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) pelo 
RS da Educação e Cultura, para os fins constantes do 
GRE): 

— de Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) pelo Ministério da Educação e Cultura, para os fins 
constantes do art. 1º); 


— de Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) pelo Ministério da Educação e Cultura, para os itens a, 
bnecordos artasZ% 


— de Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) para os fins do ítem a do mesmo art. 2º». 


EMENDA Nº 2 


Acrescente-se o seguinte artigo que será o segundo alterada 
a manutenção do atual art. 2º: 


Art. 2º — É igualmente, o Poder Executivo autorizado a 
abrir, pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), para auxílio 
à Sociedade Civil Faculdade de Odontologia de Pernambuco, 
manténedora da Faculdade de Odontologia de Pernambuco e 
destinado à aquisição e administração do prédio para a sede do 
mesmo estabelecimento de ensino». 


O Sr. PRESIDENTE: 


Em votação o projeto. 


Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen- 
tados (Pausa). 


Está aprovado. 
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É o seguinte o projeto aprovado, que vai à sanção: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
(Nº 2.904 de 1957, na Câmara dos Deputados) 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
30.000.000,00, para auxiliar a construção da futura 
sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no 
Distrito Federal. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 


Art. 2º O Poder Executivo auxiliará com a importância 
de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras 
da construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, no terreno à Avenida Augusto Severo, nº 4, no 
Distrito Federal, nos têrmos da Lei nº 2.554, de 3 de agôsto 
de 1955, ou em qualquer outro cedido pela União. 


Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
Lei nº 3.442 — De 2 de setembro de 1958 


Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis- 
tério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 
30.000.000,00, para auxiliar a construção da futura sede 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no Dis- 
triito Federal. 


O Presidente da República, 


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancicno 
a seguinte Lei: 


Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Mi- 
nistério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ .... 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução 
da presente Lei. 
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Art. 2º O Poder Executivo auxiliará com a importância 
de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras 
da construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro no terreno à Avenida Augusto Severo fº 4, no Distrito 
Federal, nos têrmos da Lei nº 2.554, de 3 de agôsto de 1955, 
ou em qualguer outro cedido pela União. 


Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1958: 137º da Indepen- 
dência e 70º da República. 


JusceriNo KuBrrscHEK 
Clovis Salgado 
Lucas Lopes 


JORNAL DO BRASIL 
Rio de Janeiro, 13 de abril de 1957 


INSTITUTO HISTÓRICO 


Faz mais de seis anos, o Jornal dy Brasil assestou as baterias, 
iniciando uma campanha em favor do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 


Nenhuma sociedade cultural do Brasil, quiçá do mundo, de 
hierarquia comparável à da velha instituição, matriz da pesquisa 
histórica em nossa terra, apresenta um contraste tão evidente 
entre a sua grandeza, na medida da cultura e a modéstia de 
sua habitação. 

Modéstia originária, bem entendido, porgue o tempo, com 
a sua mão pesada e indiferente, se encarregou de transformar 
a sede emprestada do Instituto em um pardieiro, restos que só 
não desabam para não dar confiança a êsses edifícios que estão 
por aí se rachando e matando gente. 

É num. prédio assim carunchoso, indefeso contra o fogo, ex- 
posto interiormente às intempéries, com grave e permanente ameaça 
por vêzes já concretizada parcialmente às suas coleções de livros, 
revistas, manuscritos e outros cimélios que constituem um patri- 
mônio da cultura brasileira e um documentário indispensável aos 
pesquisadores de nossa história, é num prédio condenado, em 
suma, que estão as instalações do Instituto. 

Não se baldou, contudo, a nossa campanha de que acabaram 
participando outros jornais e até o cinema. 
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O Congresso aumentou a subvefação anual do Instituto His- 
tórico, tendo sido apresentado em 1952 pelo Sr. José Augusto, 
então deputado federal, um projeto mandando doar-lhe o prédio 
do Silogeu Brasileiro e concedendo-lhe recursos financeiros para 
construção de sua sede. 

Infelizmente o projeto foi retido muito tempo no Senado, 
de forma que só em 1956 se converteu em lei. 

Formalidades e obstáculos burocráticos retardaram em se- 
guida o lavramento da escritura de posse. Só agora, pode o 
Instituto tratar da planta do edifício e de outras providências 
tendentes à concretização do projeto do velho político rio-gran- 
dense do norte, a quem chamei assim, para estabelecer um con- 
traste com a sua mocidade de espírito, sempre alerta, sempre 
brilhante e generosa. 

Neste ano de 1957, de inflação galopante e finanças tuber- 
culosas, não representam grande coisa os oito milhões de cru- 
zeiros que o Tesouro Federal deve entregar, ou já entregou ao 
Instituto, para o início das obras. 

Aqui deixo, portanto, um apêlo, para que o Congresso 
complete sua ação, concedendo à entidade máxima dos historia- 
dores brasileiros os recursos precisos para a edificação de uma 
sede condigna daquela instituição e da civilização brasileira. 


DIÁRIO DE NOTÍCIAS 


Rio de Janeiro, 28 de julho de 1957 
NOVA SEDE PARA O INSTITUTO HISTÓRICO 


Agravam-se as dificuldades do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, no tocante à conservação e proteção de seu 
rico patrimônio de documentos, gravuras e livros raros. O velho 
edifício da Av. Augusto Severo precisa ser, com urgência, subs- 
tituído. O Congresso Nacional tem sempre acatado, com respeito 
e compreensão, os projetos de auxílio ao Instituto. Chegou a 
hora decisiva da campanha pela nova sede, tornada indispensável. 


O deputado Rondon Pacheco vem de apresentar à Câmara 
o seguinte projeto: 


Art. 1º — O Govêrno Federal auxiliará com a importância 
de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) as obras 
da construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro no terreno à Av. Augusto Severo nº 4, lesta 
Capital. 
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Art. Quis fisosPoder: Executivo autorizado a abrir pelo 
Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) para a execução da 
presente lei. 

Entre outras publicações do Instituto, segundo a justificação 
do projeto, sobrelevam os volumes dedicados ao «IV Centenário 
do Descobrimento da América», «Centenário da Imprensa no 
Brasil» (2), «Ano da Independência», «Contribuições para a 
Biografia de D. Pedro Il» (3), «Nobiliarquia Paulistana, Histó- 
rica e Genealógica», e o «Dicionário Histórico, Geográfico e 
Etnográfico do Brasil» (2) volumes. 

Releva notar que por sua iniciativa quatro Congressos de 
História Nacional e dois de História da América contribuíram 
para lhe aumentar o patrimônio intelectual, com: 


5 volumes em 1914 — 1º Congresso de História Nacional. 

5 volumes em 1922 — Congresso Internacional de História 
da América. 

5 volumes em 1932 — Assembléia Inaugural do Instituto 
Pan-Americano de Geografia e História. 

3 volumes em 1931 — 2º Congresso de História Nacional. 

I0 volumes em 1938 — 3º Congresso de História Nacional. 

13 volumes em 1949 — 4º Congresso de História Nacional. 

5 volumes em 1957 — Catálogo de documentos sôbre a His- 


tória de São Paulo, existente no Arquivo Histórico Ultramarino 
de Lisboa — Revista do Instituto Histórico — Tomo Especial. 


Por bem lhe compreender os altos propósitos culturais em- 
penhou-se o govêrno brasileiro em proporcionar-lhe meios de 
realizar os seus programas de trabalho. 

Desde D. Pedro II, cujo desvêlo pela entidade nascente com 
o seu reinado, não esmoreceu jamais, como prova o registro de 
506 sessões a que assistiu. 

Alojou-a em sala de seu próprio Paço, além de contribuir 
sobremaneira para opulentar o seu arquivo, e de incentivar in- 
vestigações históricas. 

Nessa primeira sede conservou-se o grêmio em produtiva 
atividade, até que se tornou de todo impróprio. Quando na Pre- 
sidência, cujo exercício iniciou em novembro de 1907, pretendeu 
o Barão do Rio Branco proporcionar-lhe adequada sede, me- 
diante contribuição de mil contos de réis, em prestações de du- 
zentos contos, que permitissem a construção pleiteada. O seu 
desaparecimento porém, quando o Congresso concedera apenas 
a primeira parcela, interrompeu-lhe o plano traçado, que só mo- 
dernamente foi retomado, impelido pelas circunstências, quando 
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a permanência no local ameaça anigúilar preciosíssimas coleções 
bibliográficas e arquivos. 

Atendeu, de pronto, o Congresso Nacional às solicitações 
que lhe foram dirigidas, consubstanciadas na Lei nº 2.554, de 
3 de agôsto de 1955, que destinou o auxílio de Cr$ 8.000.000,00 
à construção de novo prédio. 

Como deverá, também admitir no mesmo prédio várias asso- 
ciações, faz-se mistér, elevar ao máximo a construção, quanto 
lhe permita o gabarito local. 

Em tais condições, torna-se insuficiente o auxílio concedido, 
que há mistér de ser reforçado. 

Propomos, então, que seja aumentado de acôrdo com o 
projeto que ora apresentamos. 


Sala das Sessões, em julho de 1957. — Rondon Pacheco. 


DIÁRIO DA NOITE 


Rio de Janeiro, 2 de agôsto de 1957 


ESTA CAINDO AOS PEDAÇOS A CASA DE NOSSA 
HISTÓRIA 


Cuidados especiais foram tomados, para que o presidente da Re- 
pública não sojresse acidente, em recante visita — Arquivos 
de Osório, José Bonifácio, Caxias e outros brasileiros ilustres 
clamam por melhor acolhida. 


(Reportagem de Marfa Barbosa Viana) 


O casarão da Avenida Augusto Severo está condenado pela 
Avenida Perimetral. Abriga a Associação dos Ex-combatentes, a 
Liga de Defesa Nacional e o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, além da Academia Nacional de Medicina. 


Fomos ao Instituto. Dona Adelaide, uma senhora simpática, 
de cabelos brancos, diretora-geral da secretaria, recebeu-nos, p cs- 
tando, amâvelmente, tôdas as informações. O presidente-pe:pétuo 
é o embaixador José Carlos de Macedo Soares, ministro das Rela- 


ções Exteriores, e, o primeiro secretário, é o Sr. Virgílio Cor- 
rêa Filho. 


O FABULOSO 1º ANDAR 


; D. Adelaide guicu-nos pelo 1º andar, onde funcionam a 
biblioteca e o arquivo. Vimos a coleção do Conselho Ultra- 
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marino, que é único, e a enorme quantidade de revistas do 
Instituto, desde as primeiras até as editadas recentemente. D. Ade- 
laide especificou ainda, que o temporal do ano passado estragou 
a coleção Manuel Barata, tendo-se perdido mais de 100 mil cru- 
zeiros de encadernação. 


A mapoteca tem peças coloridas de valor inestimável. O de 
pósito cai de podre. Em algumas partes teve-se de botar estacas, 
ea revista só tem lugar para mais um ano, no máximo, pois a sua 
tiragem varia entre 1.000 e 1.500 exemplares, a maioria distribuídos. 
Alguns, no entanto, precisam ser guardados para consulta. E espaço 
quase não existe mais. 


PARA QUE JK NÃO CAISSE... 


Numa volta pelas dependências do Instituto, notamos que o 
balaustre de ferro lavrado da varanda está caindo aos pedaços. 
Quando Juscelino estêve, recentemente, na Instituição, o mêdo 
foi grande. 


Foi preciso se colocar um guarda na varanda. Perigo de queda, 
para o chefe da nação e sua comitiva... O salão nobre das sessões 
têm um enorme rombo no teto, havendo até infiltração de água, 
quando chove. 


D. Adelaide explicou que o Instituto havia sido fundado há 
117 anos, tendo funcionado, inicialmente, numa das salas do próprio 
Paço Imperial. O Imperador Pedro II, grande amigo da Casa, 
assistiu a quinhentas e tantas sessões, e figuras tais como Caló- 
geras, Capistrano de Abreu, Gonçalves Dias e Varnhagen, foram 
seus membros efetivos e estudiosos. O presidente da República 
é seu presidente honorário. 

O estado do prédio é lastimável. Carunchoso; cheio de cupim, 
infiltrações e goteiras, caindo aos pedaços. As pessoas que lá tra- 
balham fazem o que podem para conservá-lo, mas, na realidade, o 
que é preciso é um novo prédio. 


PLANOS PARA UM NOVO PRÉDIO 


Em 1952, o então deputado José Augusto apresentou um 
projeto ao Congresso para que o Silogeu — como se chama o 
prédio onde funciona — fôsse dado ao Instituto Histórico. Só em 
1956 é que foi concretizada tal idéia. O deputado Rondon Pacheco 
acaba de apresentar projeto à Câmara, pedindo o crédito de trinta 
milhões para a construção de um prédio de 12 andares que abrigará 
o Instituto, a Associação dos Ex-Combatentes e outras instituições. 
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SEÇÃO DE MICROFILMES 


A Câmara Municipal deu, no ano passado, 500 mil cruzeiros 
ao Instituto. Essa verba foi aproveitada na instalação da seção de 
microfilmes. Os documentos históricos estão sendo fotografados, 
arquivados e selecionados, o que facilita enormemente o trabalho 
de pesquisa de estudantes e estudiosos de nossa história. 


JOSÉ BONIFÁCIO E SUAS IDÉIAS 


Lemos um documento escrito pelo próprio punho do Patriarca 
da Independência. Achamos tão notável que vamos reproduzi-lo : 
Caráter geral dos brasileiros (respeitamos a grafia da época). 

“Os brasileiros são entusiastas do belo ideal, amigos da sua 
liberdade, e mal soffrem perder as regalias que huma vez adquiram. 
Obedientes ao justo, inimigos do arbitrario, supportarão melhor o 
roubo, que o vilipendio; ignorantes por falta de instrucção, mas 
cheios de talento por natureza; de imaginação brilhante e porisso 
amigos de novidades que promettem perfeição e enobrecimento; ge- 
nerozos mas com bazofia; capazes de grandes acções com tanto 
g. não exijam attenção aturada, e não requeiram trabalho assiduo 
e monotonico. Apaixonados do sexo, pelo clima, vida e educação. 
Empreendem muito acabam pouco. Sendo os Athenienses da Ame- 
rica, se não forem comprimidos e desanimados pelo Despotismo.” 


O GOVÊRNO PRECISA DAR-LHE MAIS ATENÇÃO 


Quando fomos apreciar a enorme tela a óleo de Araiijo Pôrto- 
Alegre, obra de arte inacabada, que representa a cerimônia da 
coroação de Pedro I, informou-nos D. Adelaide que só a restau- 
ração dessa pintura custará mais de dois milhões de cruzeiros. 


A verba proposta, de 30 milhões, não será suficiente para a 
manutenção do prédio, de suas coleções (o Instituto tem um museu 
com peças altamente valiosas), pagamento de seus funcionários, etc. 
No entanto, dará para vários melhoramentos. É preciso que 0 
govêrno, especialmente o Ministério da Educação e Cultura, dê 
maior apôio a essa instituição, que é uma verdadeira casa de nossa 
História e que congrega muitos dos homens de maior sapiência do 
país. Se são ricos em cultura, no entanto, são, na sua grande 
maioria, pobres em dinheiro. 
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DIARIO CARIOCA 
Rio de Janeiro, 4 de agôsto de 1957 
CAMPANHA PELA SEDE DO INSTITUTO HISTÓRICO 


O deputado Rondon Pacheco apresentou projeto autorizando 
o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da Educação e Cultura, 
o crédito especial de Cr$ 30.000.000,00 para auxiliar a construção 
da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
nesta capital. 

Na sua justificação, diz o parlamentar: «Afigura-se-nos dis- 
pensável realçar a benemerência do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, fundado a 21 de outubro de 1838, quando o país atra- 
vessava o período inquieto e de experiências de tôda a espécie, 
proporcionado pela Regência. 

Congregados pela comunhão de ideais, reuniram-se pesguisa- 
dores de várias procedências, decididos a integrar os seus esforços 
na grandiosa obra de engrandecimento do Brasil, pelo melhor co- 
nhecimento do seu passado, em que deitavam raízes as suas insti- 
tuições e costumes. De quanto realizou de útil para a comunidade, 
estampa-se os resultados em sua prestigiosa revista, cujo último 
número impresso, 234, corresponde ao primeiro trimestre de 1957. 
Tornou-se de consulta indispensável a quem pretenda versar temas 
relacionados com a História do Brasil, que se espelha em suas 
páginas. 

Não se limitaram, porém, as suas atividades à publicação tri- 
mestral, mas abrangeram também obras avulsas, algumas das quais 
de valia incontestável. 


JORNAL DO BRASIL 
Rio de Janeiro, 20 de agôsto de 1957 


INSTITUTO HISTÓRICO 


Foi apresentado, na Câmara Federal, um projeto que manda 
conceder ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro um crédito 
de trinta milhões de cruzeiros como auxílio à construção de sua sede, 


Fundada há precisamente 118 anos — à resolução nesse sen- 
tido foi tomada no dia 18 de agôsto de 1839 — aquela instituição, 
não obstante os extraordinários serviços que tem prestado à cul- 
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tura nacional, não dispunha de sede própria e está mal, muito mal 
instalada no Silogeu Brasileiro. 

Doado êsse edifício ao Instituto Histórico, por fôrça de dis- 
positivo de lei do Congresso há pouco executado, cuida, agora, a 
sua direção de edificar no mesmo local uma sede condigna. 

Não poderia pô-lo em prática se não tivesse o amparo dos 
Poderes Públicos. 


Felizmente os apelos que têm sido feitos ao Legislativo e ao 
Executivo têm efncontrado repercussão simpática. É de crer que 
o projeto a que nos referimos, concedendo um auxilio importante 
ao Instituto Histórico, encontre a mesma acolhida do anterior e 
seja, sem demora, aprovado e sancionado. 

Trata-se de dar a essa ilustre corporação uma sede condigna, 
digna dela e de nossa cultura, de nossa civilização, e que lhe 
permita conservar e preservar o seu valioso patrimônio e desen- 
volver os serviços e seções, todos instalados tendo em vista servir 
à história nacional. 


O JORNAL 
Rio de Janeiro, 27 de agôsto de 1957 


CASA DA HISTÓRIA 


MozarT MONTEIRO 
Professor da Faculdade de Direito da U. M. G. 


Com 118 anos de existência e outros tantos de bons serviços 
à cultura nacional, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro é 
uma das instituições mais antigas, mais importantes, mais patrióticas 
e mais úteis dêste país. A sua vida, sem solução de continuidade, 
se completa e se confunde com a evolução histórica do Brasil, 
desde os primeiros tempos do Império até os nossos dias. Através 
de sua Revista pode-se acompanhar tôda a elaboração da História 
Pátria, sendo que, durante mais de um século, a Revista, como 
grande e fiel espelho da nacionalidade, reflete, diretamente, a nossa 
História contemporânea. 

Sob o ponto de vista histórico, nenhuma instituição do Brasil 
tem a sua importância, e poucas, no mundo, lhe são comparáveis. 
Muitos dos maiores homens do país, assim no Império como na 
República, têm pertencido ao seu quadro social. No Império, o 
próprio monarca lhe fregientava assiduamente as sessões; na Repú- 
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blica — para citarmos apenas um nome — vê-se, na presidência 
do Instituto, o Barão do Rio Branco, dedicando-se, de corpo e 
alma, à Casa da História, e lhe prestando serviços relevantes, até 
morrer. 


ade PS 


Em mais de um século de existência, tudo, no Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, tem correspondido e corresponde, até 
hoje, à sua nobre finalidade; mas há uma coisa que constitui 
lamentável exceção: o prédo onde está instalado. Não é, em 
verdade, uma vergonha; mas é, positivamente, uma tristeza. Conhe- 
cido em todo o mundo culto, o Instituto recebe a visita de homens 
ilustres de muitos países e, não raro, realiza, diante dêles, sessões 
solenes. O estrangeiro, que o admira de longe e o vê de perto, não 
compreende que a Casa da História do Brasil, funcione num par- 
dieiro, — velho, pobre, pequeno, feio e precário — onde, além de 
não haver conforto nem comodidade, pois a sua escadaria obriga- 
tória é pouco acessível — não há, sequer, segurança para os tesouros 
culturais que ali se guardam, inclusive uma biblioteca preciosa de 
obras históricas e um inestimável arquivo, igualmente histórico. 


Tudo isso não tem preço; tudo isso representa grande parte das 
melhores fontes da História do Brasil; tudo isso está à disposição 
dos historiadores nacionais e estrangeiros; tudo isso é necessário ao 
estudo do passado nacional; entretanto, tudo isso, dentro de um velho 
prédio, quase em ruínas, está sujeito a desaparecer de um momento 
para outro, em consequência de um desabamento ou de um incêndio. 

Custa a crer que, até hoje, o govêrno da República, pelos 
órgãos competentes, não tenha resolvido, ao menos com a sua ajuda, 
esse grave problema — que é, sem exageração, um problema na- 
cional. Se os Museus de Arte Moderna são auxiliados financeira- 
mente pelo Estado, mil razões tem o Estado para cuidar do Instituto 
Histórico. 

Por tudo isso, merece apôio o projeto do Sr. Rondon Pacheco, 
na Camara dos Deputados, autorizando o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Educação e Cultura, o crédito especial de trinta 
milhões de cruzeiros para auxiliar a construção da futura sede do 
Instituto. Também, por tudo isso, merece aplausos o parecer da 
deputada Nita Costa, relatora dêsse projeto na Comissão de Edu- 
cação e Cultura — parecer já aprovado pela mesma Comissão. 

O presidente perpétuo do Instituto Histórico, embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, eminente diplomata e ilustre historiador, 
tem sído, nessa agremiação, um fiel continuador da obra de Rio 
Branco, mantendo a Casa da História no alto nível cultural do 


seu passado. 
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Cabe, agora, à Câmara e ao Senado, aprovar o projeto do 
Sr. Rondon Pacheco, a fim de que a Casa da História, legítimo or- 
gulho da inteligência e do civismo do povo brasileiro, continue a 
desempenhar condignamente, nobremehte, patrióticamente, a sua 
bela missão. 


DIÁRIO DA NOITE 
Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1957. 


O RIO QUE VOCÊ NÃO CONHECE 


Marra BarBosa VIANA. 


Na velha Lapa, bem pertinho do centro movimentado da Ci- 
nelândia, de seus teatros, cafés, Municipal, etc., na avenida Au- 
gusto Severo, existe um velho casarão de aspecto rebarbativo. 


2 


Para quem passa da rua, o prédio é inexpressivo, sem graça, 
tudo estragado. 


Mas seus interior contém preciosidades inestimáveis. 


Trata-se do Silogeu Brasileiro, onde funciona, dentre outras 
entidades, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Fundado há mais de cem anos, foi a menina dos olhos do 
imperador Pedro II, que tinha, em sua sala das Sessões, uma ca- 
deira especial. Passaram pelos salões do Instituto grandes figuras, 
dentre as quais poderemos citar Pandiá Calógeras, Rio Branco, 
o Conde de Afonso Celso, Tobias Monteiro e muitos outros. 


Vimos numa das salas da veneranda entidade o célebre qua- 
dro a óleo, inacabado, de Manuel de Araujo Porto Alegre, da 
coroação de Pedro II. E numa tela enorme, que ocupa uma pa- 
rede inteira, vendo-se ainda perfeitamente a figura do imperador de 
pé junto ao trono, o Conde de Lage, outros titulares e damas da 
côrte. A secretária do Instituto nos esclareceu que só a restau- 
ração do quadro exigirá uma soma superior a um milhão de cru- 
zeiros. 


Outra coisa espetacular que vimos foi a seção de microfilmes, 
onde estão guardados para sempre os negativos de documentos 
extraordinários. Cartas de José Bonifácio, arquivo de Caxias, do- 
cumentação dos imperadores, enfim, uma fonte inesgotável de co- 
nhecimentos utilíssimos para os historiadores e curiosos. 


Esta rápida crônica só poderá dar uma pálida idéia do Insti- 
tuto. Apreciamos também o Museu, no último andar, que contém 
louças do primeiro e segundo reinados, a espada e o binóculo de 
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Caxias, a cruz do Palácio dos Bispos do Morro da Conceição, 
fardas do Conde de Afonso Celso, uma cadeira de jacarandá or- 
nada com espelhos que foi do Imperador Pedro II, objetos de 
Solano Lopez e outras relíquias. 

4 Passeamos pela biblioteca e pelos depósitos de revistas que 
são de deixar a bôca cheia d'água. (Já se vê que somos ratos de 
biblioteca...). 

Está sendo votado um projeto que dará ao Instituto uma nova 
sede, com uma ajuda de trinta milhões. Está certo. A casa merece 


muito mais. É uma maravilha. 


JORNAL DO BRASIL 
Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1957. 


INSTITUTO HISTÓRICO 
M.C.F. 


O Sr. Rondon Pacheco houve por bem apresentar à Câmara 
de que é membro, um projeto concedendo ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro a importância de trinta milhões de cru- 
zeiros, a fim de auxiliar a construção de sua sede, no terreno que 
a União lhe doara. 

Como muito bem acentuou a Deputada Nita Costa, relatora 
do projeto na Comissão de Educação e Cultura, sendo de doze 
pavimentos o gabarito, no local em que terá de ser construído o 
edifício do Instituto, já agora, decorridos alguns anos após a 
sanção do projeto que lhe doou o terreno do Silogeu, é insuficiente 
o crédito de oito milhões de cruzeiros concedido primitivamente. 


Pode-se mesmo indagar se a construção de prédio de tal mag- 
nitude, que, aliás, não abrigará apenas aguela instituição mas 
também outras entidades, por fôrça de dispositivos legais, pode-se 
indagar se a construção de tal prédio poderá ser feita mediante a 
importância de trinta e oito milhões de cruzeiros. 

Seja como fôr, o que se está vendo é que, por todos os moti- 
vos, inclusive êste da valorização crescente dos materiais de cons- 
trução, é preciso que não demore o início das obras respectivas. 

É claro que isso depende da aprovação e sanção do projeto 
do Sr. Rondon Pacheco, com parecer favorável da referida Co- 
missão. 

Infelizmente, foram-lhe adicionados uns pingentes, como é de 
hábito na elaboração parlamentar. 
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Não entramos no mérito dêsses pingentes, exceto quanto a 
um, injustificável, dado que, ao contrário do que parece pensar o 
seu autor, o Instituto já entrou na posse legal do terreno que lhe 
foi doado. 


Conseqiientemente, esperamos que a Câmara, ou melhor, o 
Congresso não tarde a enviar o projeto à sanção presidencial. 


Como disse a Deputada Nita Costa, a aspiração dos homens 
de letras, digamos, de tôdas as pessoas cultas é que não demore 
a ser edificada e inaugurada a «Casa da História» do Brasil. 


O JORNAL 


Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1957. 


A CASA DA HISTÓRIA 


Está em andamento na Câmara um projeto de autoria do 
deputado Rondon Pacheco, abrindo um crédito especial de 30 
milhões de cruzeiros para auxiliar a construção da futura sede 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, no terreno que a 
instituição possui à Avenida Augusto Severo. 


A proposição já recebeu parecer favorável na Comissão de 
Educação e Cultura. Não precisamos encarecer a conveniência 
de uma rápida tramitação para êsse projeto e sua aprovação final. 
O Instituto Histórico é uma entidade que há mais de século honra 
a cultura nacional num trabalho profícuo e constante. Dispõe de 
uma preciosa biblioteca de mais de cem mil volumes, os quais não 
podem ser conservados com as necessárias cautelas por falta de 
acomodações adequadas. 


Trata-se de um patrimônio valiosíssimo, em boa parte insubs- 
tituível, que corre o risco de se perder. Ademais, o Instituto pre- 
cisa ter instalações à altura da dignidade do seu passado e da 
nobre missão que, hoje como no futuro, lhe incumbe de guarda das 
nossas tradições e de centro de pesquisas para quantos se dedicam 
ao estudo da nossa história. 


Estamos certos de que o Legislativo compreenderá a impor- 
tância do projeto e lhe dará a indispensável apoio nesta primeira 
etapa para sua conversão em lei. A «Casa da História», que tanto 
tem feito pelo Brasil, bem merece que os poderes públicos lhe 


propiciem os recursos necessários para que possa instalar-se 
condignamente. 
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JORNAL DO BRASIL 
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1957. 


INSTITUTO HISTÓRICO 


A Comissão de Finanças da Câmara acaba de aprovar, por 
unanimidade, parecer favorável ao projeto que manda abrir um 
crédito especial de trinta milhões de cruzeiros a fim de auxiliar 
a construção da futura sede do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 

Felizmente, de acôrdo com o que sugeriu o relator, o projeto 
saiu daquele órgão técnico restituído a seu feitio original, já que 
como muito bem entendeu a Comissão, seria dificultar-lhe a trami- 
tação e aprovação introduzir em seu corpo dispositivos que não 
lhe diziam respeito ou que viriam acarretar dificuldades ao Insti- 
tuto, que precisa, urgentemente, de edificar uma sede condígna e 
na qual o seu patrimônio de tanta valia, de tanta importância, 
para a vida cultural do Brasil, esteja resguardado de perigos de 
qualguer natureza. 

É de esperar que não tarde a entrar em ordem do dia, para 
que o Senado possa recebê-lo dentro de poucos dias e aprová-lo 
ainda nesta sessão legislativa. 

Tanto os deputados quanto os senadores conhecem perfei- 
tamente as condições lamentáveis das atuais instalações do Insti- 
tuto, como ficou demonstrado quando aprovaram o projeto do Sr. 
José Augusto concedendo o primeiro crédito especial destinado 
aquêle fim, mas que já agora se tornou insuficiente, dado o nível 
de preços que atingimos. 


JORNAL DO BRASIL 
Ric de Janeiro, 11 de abril de 1958. 


INSTITUTO HISTÓRICO 


Aprovado pela Câmara, encaminha.se agora, para o Senado, 
o projeto que concede ao Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro o crédito de trinta milhões de cruzeiros para a construção de 
sua sede. 

Órinudo da sessão legislativa de 1957, não se poderá dizer 
que haja transitado com velocidade naquela Casa, a ponto de 
abalroar matérias mais importantes e mais urgentes, do ponto de 
vista governamental ou da Maioria. 

Mas, é certo e é lamentável que a odisséia daquela instituição 
continue. . 

Contrastando a grandeza de suas finalidades culturais e a im- 
portância dos serviços prestados na preservação de nossas tradi- 


ções com a sua vida modesta ou, mais exatamente, com a pobreza 
de suas instalações, viu-se, a pouco e pouco, o Instituto confi- 
fnado em um pardieiro que a água ou o fogo, ou ambos, podem 
ràpidamente destruir, com a perda total de um patrimônio sem 
preço. 

É em uma conjuntura assim que se espera andamento mais 
ligeiro no Senado, a fim de que se possa iniciar, dentro em breve 
tempo, a construção de um prédio condígno da corporação de 
que fizeram parte Vernhagen, Ramiz Galvão, Rio Branco e tantas 
outras altas figuras de nossas letras históricas. 


O que se pleiteia é apenas isto e nada mais do que isto: a 
edificação da Casa da História. — M. C. F. 


O JORNAL 
Rio de Janeiro, 18-4-58. 


PRESERVAÇÃO DE UM PATRIMÔNIO 


Continua engavetado na Câmara o projeto de lei, que concede 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro um auxílio de trinta 
milhões de cruzeiros, destinado à construção de sua sede. Apre- 
sentada há bastante tempo, a proposição já recebeu pareceres fa- 
voráveis de comissões técnicas. Contudo, a sua tramitação tem 
sido inexplicâvelmente retardada. E é contra essa demora que 
desejamos chamar a atenção da Câmara, e, principalmente, a dos 
deputados — e não são poucos — que mais de perto se ligam, 
pelas suas atividades intelectuais como escritores e professôres, aos 
problemas de ordem cultural. 


Ninguém desconhece a precária situação em que se encon- 
tra O Instituto no que se refere a instalações. Não exageramos, 
asseverando que são indígnas de uma instituição de tão grande 
importância. E há mais: o Instituto possui um patrimônio de 
inestimável valor, que é a sua biblioteca, na qual se enfileiram obras 
raríssimas, já agora insubstituíveis, caso venham a se perder. 


Pois é o que está para acontecer com os livros e outras cole- 
ções da Casa de Vernhagen, se não se providenciar, com urgência, 
uma sede à altura do imenso valor dessas coleções. Escusado nos 
parece insistir sôbre o respeito que merece de todos os brasileiros 
o nosso Instituto Histórico, um centro de cultura dos mais nobres 
e que vem desenvolvendo constante e fecunda atividade, no sen- 
tido de nos revelar os grandes fatos do nosso passado, de nos 


ada 
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proporcionar um exato conhecimento do que fomos, em uma pa- 
lavra, que nos ensina a compreender e amar o Brasil. 


Cremos que a Câmara está no dever de dar andamento a 
esse projeto, para que se concretize auxílio tão necessário e indis- 
pensável, pode-se dizer, à continuidade do trabalho do Instituto. 


JORNAL DO BRASIL 


Rio de Janeiro, 3 de junho de 1958. 


INSTITUTO HISTÓRICO 
MC. 


Apresentado à consideração dos senhores deputados no úl- 
timo ano, só recentemente chegou ao Senado o projeto que con- 
cede ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o crédito de 
trinta milhões de cruzeiros para ajudar a construção de sua sede. 


O ilustre sodalício, como sabe tôda gente, está instalado em 
um prédio velhíssimo, que só por si é um perigo para o acervo 
precioso que se guarda naquelas saletas acanhadas. Imaginem o 
que não faria a fogo ou a chuva com aqueles milhares de manus.. 
critos, livros, quadros e outras relíquias de nosso passado histórico 
que lá estão no edifício quase em ruinas. 


Não é de supor que a demora no atendimento às aspirações 
do Instituto Histórico a possuir uma sede condígna resulte de um 
propósito deliberado do Congresso, que conhece e reconhece os 
altos serviços da associação dos historiadores brasileiros à cultura 
nacional. 


Mas o que o povo tem o direito de esperar de seus represen- 
tantes é que ajudem aquelas instituições que, não sendo embora 
oficiais, precisam irremediavelmente do auxílio dos poderes pú- 
blicos para continuar servindo ao País. 


É mais do que tempo para que a Nação, pelos que a represen- 
tam nos Poderes Legislativos e Executivo da União, dê ao Instituto 
os meios necessários a substituir o pardieiro em que vive perigosa- 
mente por um prédio em que possa instalar convenientemente e 
desenvolver os seus serviços, criando outros, como pretende, apro- 
veitando os progressos da técnica contemporânea. 
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O GLOBO 
Rio de Janeiro, 20-6-1958. 


NÃO HÁ TEMPO A PERDER 


Com a aprovação pela Comissão de Finanças do parecer fa- 
vorável do Senador Daniel Krieger, deu outro passo à frente o pro- 
jeto que concede ao Instituto Histórico e Geográfico auxílio finan.. 
ceiro para a construção de sua nova sede. Em oportunidades 
anteriores encarecemos a justiça dessa ajuda, que permitirá a uma 
das nossas mais tradicionais instituições científicas aperfeiçoar os 
seus trabalhos. 

Mas não é apenas de justiça que se trata no caso; é, também, 
de necessidade. Com efeito, as atuais instalações do Instituto são 
precárias e não oferecem a menor garantia para os preciosos te- 
souros culturais nelas guardados. A documentação recolhida aos 
arquivos da entidade é da maior significação para a cultura brasi- 
leira, representando o risco a que está constantemente exposta uma 
ameaça que precisa ser afastada o quanto antes. 

Efetivamente não há tempo a perder neste particular. Sem 
falar no perigo permanente de fogo há sempre a ameaça das 
aguas. Basta uma chuva mais forte para acarretar infiltrações que 
atingem as coleções e pastas da biblioteca e do arquivo. O projeto 
em curso no Senado tem que ser aprovado prontamente. O voto 
da Comissão de Finanças dá a medida do estado de espírito dos 
senadores em relação ao mesmo. Resta agora um novo esfôrço 
para lograr a sua aprovação final no plenário sem maiores retar- 
damentos. 


GAZETILHA 
EM DEFESA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


Há mais de dez anos, vem lutando a direção do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro para conseguir os meios ne- 
cessários à construção de sua sede própria. Instalado atualmente 
no velho edifício do Silogeu, no Passeio Público, não há ali 
cômodos suficientes para o seu funcionamento. Sua biblioteca 
uma das mais ricas em preciosidades e de acervo histórico dos 
mais bem cuidados até bem pouco tempo, está presentemente no 
pior estado de conservação, não pela falta de cuidados de seu 
funcionalismo, dos mais dedicados e exemplares, mas pela falta 
de espaço e localização adequada, que são exigências impres- 
cindíveis dos modernos serviços biblioteconômicos. Basta dizer 
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que funciona a biblioteca num primeiro andar do Silogeu, de tão 
velho e em péssimo estado de conservação anda o edifício, a ser 
em breve demolido, que mais parece um porão de biblioteca pobre 
em que salões e salas disputam à poeira e à falta de confórto 
para os que trabalham, um mínimo de espaço para o arranjo im- 
provisado e atabalhoado das estantes e dos livros. 

Presentemente, encontra-se o Instituto Histórico com um 
grave problema: o prédio deverá ser em breve demolido e está 
a mais antiga e tradicional instituição brasileira, cujas sessões 
mais memoráveis outrora eram presididas ou simplesmente assisti- 
das pelo próprio Imperador, D. Pedro Il, está a única associação 
cultural do Brasil quase sesquicentenária, pois dentro de dez 
anos completará século e meio de existência, está ela hoje senão 
entregue a total abandono, graças ao esfôrço exclusivo de sua 
ilustre diretoria e de quantos prezam e lutam pela sobrevivência 
de tão importante sodalício. 

No Congresso, ou melhor, atualmente, no Senado, arrasta-se 
morosamente, de vez em quando arquivado, projeto de amparo 
à instituição máxima da cultura brasileira, por sua ancianidade e 
pelo rol dos serviços prestados no passado e no presente à causa 
da cultura brasileira. Enquanto outras instituições, que são mais 
do interêsse talvez político imediato dêste ou daquele congressis- 
ta, ou de seus respectivos Estados, conseguem ver encaminhados 
rapidamente os projetos que visam beneficiá-los, o Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro vê adiadas, quase indefinidamente, 
providências inadiáveis que visam dar instalações dígnas no 
presente à instituição que no passado tanto fêz e continua a fazer 


pelo país: 


Lançamos destas colunas um apêlo aos congressistas, parti- 
cularmente aos senadores da República, a fim de que dêem a devida 
urgência no trânsito do projeto que visa o amparo de instituição 
preclara entre as que mais o sejam neste país, como o glorioso 
Instituto Histórico Brasileiro. Do contrário, em breve, o país 
um dia acordará com esta surpreendente perspectiva: a de ver 
no ôlho da rua os «trastes» do Instituto Histórico, o que equiva- 
leria a ver como expulsa pelos vivos a própria História do Brasil, 
tais e tão ilustres e ricos fragmentos e testemunhos dela ali estão, 
graças a Deus, ainda entesourados. Saibam os políticos de hoje 
prezar também a instituição por excelência de nosso passado 
memorável, como a sabia outrora prezar o Imperador D. Pedro II, 
tão certo estava êle de que naquela Casa ilustre estavam as pá- 
ginas mais gloriosas e vivas da História do país, cuja unidade 
territorial seus homens de cultura, tanto como seus grandes 
generais, tinham conseguido manter, num milagre a um tempo 
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histórico e geográfico que foi a ambição desmedida de um Bolivar 
às terras litorâneas do Pacífico. 

Ainda em nossos dias, por sua Revista, a publicação mais 
antiga do Brasil e a mais constante e ininterrupta, pois circula 
sem uma só falha, três ou quatro vêzes ao ano, desde 1838, ainda 
hoje nas páginas dêsse periódico são conservadas carinhosamente 
as efemérides mais ilustres e inesquecíveis de nossa História. 

Mas não sômente os parlamentares brasileiros, mas outros 
membros do Govêrno e líderes das classes produtoras nacionais, 
unam-se, todos, num movimento que signifique o despertar da 
consciência patriótica brasileira, com o fim de prestigiar cada vez 
mais e dar ao Instituto Histórico o lugar que êle merece e lutou 
por conquistar, há século e meio, na história científica e cultural 
do Brasil. 

Este jornal, em cujas páginas desde dez anos de vida, está 
também contada a história gloriosa do Instituto, narrada pelos 
próprios contemporâneos, não poderia deixar de defender hoje a 
sua causa, como numa resposta de sua história sesquicentenária 
àquela que também caminha para a mesma efeméride triunfal de 
século e meio. Meditemos bem nesse fato: Dentro de dez anos 
o Instituto Histórico Brasileiro completará século e meio de exis- 
tência das mais combativas e vitoriosas e não seria crível que o 
fizesse num pardieiro em ruínas, onde salões e salas caem sôbre 
estantes cheias de obras e de páginas que deveriam permanecer, 
imperecíveis, na memória e na veneração dos presentes, como 
o foram nas dos nossos antepassados e serão, sem dúvida, na 
gratidão dos pósteros. 


(Jornal do Comércio — Rio de Janeiro — sexta-feira, 1 de 
agôsto de 1958). 


INSTITUTO HISTÓRICO 
MC: 


Desde o ano passado arrasta-se pelo Congresso um projeto 
que concede ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro o 
crédito de trinta milhões de cruzeiros para auxiliar a construção 
de sua sede. 


Só êste ano chegou ao Senado o projeto, que é originário 
da Câmara, aliás ordinariamente morosa na tramitação de maté- 
rias dessa ordem, queremos dizer, de ordem cultural. 

Já lá se vão, porém, alguns meses desde que deu entrada 
no Monroe o projeto em referência, que, segundo a imprensa tem 


mostrado inúmeras vêzes, deve receber um tratamento especial 
dos senhores senadores. 
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O Instituto Histórico, que é uma das mais conspícuas insti- 
tuições culturais do Brasil, não pode continuar por mais tempo 
instalado em um pardieiro que é um perigo permanente para o 
seu patrimônio, dezenas de milhares de livros, milhares de códices 
e manuscritos raros, quando não únicos na espécie, mapas, re- 
tratos, quadros e outros cimélios, do maior interêsse para a his- 
tória pátria. 

Há vários anos que se vem fazendo uma campanha em prol 
da construção de uma sede própria para o Instituto, justamente 
para que êsse acêrvo precioso possa ser salvaguardado, como 
também para que essa corporação de tanto lustre na história 
intelectual do Brasil possa melhor servir à cultura nacional, 
aumentando e ativando os seus serviços e criando novos, dotados 
de todos os recursos técnicos de nossa época. 

Não é de crer que as exigências dêste ano eleitoral façam 
o Senado esquecer que bem perto do Monroe o fogo pode destruir 
em minutos aquelas relíquias da história brasileira, reunidas desde 
há cento e vinte anos, como se fôsse a mais desprezível das coisas. 


(Jornal do Brasil, de 6-8-1958). 


O DRAMA DO SILOGEU 


Um burguês, transviado de seu caminho, que passe pelo 
encontro da Rua Augusto Severo com o Passeio Público ficará 
muito surpreendido olhando o velho e degradado casarão que é 
o Silogeu, quer dizer o Centro de Cultura desta nossa gloriosa 
metrópole. 

Efetivamente, há mais de cingiienta anos, diversas sociedades 
sábias abrigam-se à sombra dos velhos muros. A cidade e a 
nação renovaram-se e ressurgiram conquistando terreno ao mar 
e às colinas, que foram testemunhas silenciosas das nossas fa- 
çanhas coloniais. Mas o antigo pardieiro não arredou pé. 

Finalmente, a luta foi descobrindo outros motivos atuais para 
a renovação urgente do ninho da cultura e da civilização brasi- 
leira e viu-se então que o casarão encerrava inestimáveis riquezas 
nos seus arquivos, perigosamente expostos a se reduzirem a 
cinzas mediante o simples descuido de um pau de fósforo. E só 
então o Govêrno e o Congresso voltaram as vistas para O TÍSCO 
iminente que corre o mais rico documentário de século e meio 
da história do Brasil. 

Somente por adivinhação o transeunte descobriria a varie- 
dade do pensamento e do estudo, soterrados no pardieiro . Além 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, lá repousam a 
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Liga de Defesa Nacional, a Federação das Academias de Letras 
e a própria Academia Carioca de Letras, a Associação dos Ma. 
gistrados, a Academia Nacional de Medicina e, finalmente, o 
Instituto dos Advogados. 

Mas não é somente o perigo da destruição pelo fogo de tanto 
material combustível, que se encontra nos arquivos, bibliotecas e 
coleções, que correm as entidades homisiadas. Incorrem também 
na frustração de seus objetivos técnicos, nas dificuldades insupe- 
ráveis que lhes apresentam os locais de estudo e consulta. 

Todavia não se pode dizer que os Poderes do Estado se 
mantenham indiferentes a uma iniciativa da importância social 
que a construção do novo Silogeu representa. Na data de 3 
de agôsto de 1955, foi, por lei do Congresso, aberto o crédito 
de 8 milhões para ser aplicado na obra projetada. Mas logo 
verificou-se que a elevação dos preços do material de constru- 
ção tornava absolutamente insuficiente o crédito para um edifício 
de 12 andares, dotado de instalações especiais para auditórios, 
salas de aulas, bem como gabinetes de estudos especializados. 
Finalmente surgiu na Câmara o projeto definitivo abrindo o 
crédito de 30 milhões para construção condigna e adequada. 

Tendo transitado na Câmara, o projeto teria de encontrar 
dificuldades alhures. De fato, no Senado surgiram as inevitáveis 
emendas eleitorais, alguns senadores querendo exibir um espírito 
de aldeia, pretendem aproveitar o embarque para carrear alguns 
milhares de contos, instalando estranhos Silogeus de bairro. 

Há, contudo, esperanças de que, passado o mês das urnas, 
que é setembro, abram-se as gavetas, que são o sepulcro dos 
projetos de lei que não interessem à ordem eleitoral. O Congresso 
agonizante deveria tomar uma atitude que o absolvesse de alguns 
pecados, ao menos no terreno da cultura. 


J. E. de Macedo Soares 
Diário Carioca, de 19-8-1958. 


PROJETO DO SILOGEU IRÁ A ORDEM DO DIA 


PLENÁRIO DO SENADO 


No exercício da presidência da Mesa, o Sr. Cunha Melo 
assegurou, ontem, que serão adotadas providências para a ime- 
diata inclusão na Ordem do Dia do projeto de lei da Câmara 
dos Deputados que concede ao Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro auxílio financeiro para a construção de sua sede. 


O comportamento assumido pelo Sr. Cunha Melo veio aten- 
der a um apêlo dirigido ôntem à Mesa pelo Sr. Gilberto Marinho 


io é 
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(PSD — Distrito Federal), no sentido de ser determinada a 
inclusão em pauta do projeto que beneficia aquela importante 
entidade, que se encontra paralisado há vários meses nas comis- 
sões técnicas. 


EMENDADO 


O projeto que concede Cr$ 30.000.000,00 para a constru- 
ção da sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, já 
teve pareceres favoráveis em tôdas as comissões da Câmara 
Alta. Já podia, desde muito ter sido aprovado, não fôra a inter- 
ferência de dois senadores que apresentaram emendas visando 
obter verbas para seus Estados. 

Emendado, o projeto tem estado paralisado, a despeito de 
se tratar de matéria do interêsse de diversas entidades e de 
contar com a boa vontade dos representantes cariocas, especial- 
mente do Sr. Gilberto Marinho, vice-líder da Maioria. 


LUTA DE 10 ANOS 


— Ninguém ignora — disse o Sr. Gilberto Marinho — a 
luta que, há mais de dez anos, vem enfrentando a Direção do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro para conseguir os 
meios necessários à construção de sua sede. 


— Já tem sido reiteradamente assinalado que sua biblioteca, 
uma das mais ricas em preciosidades e de acêrvo histórico dos 
mais bem cuidados até bem pouco tempo, está presentemente 
no pior estado de conservação, não pela falta de cuidados do seu 
funcionalismo, dos mais dedicados e exemplares, mas pela falta 
de espaço e localização adequada, que são exigências imprescin- 
díveis dos modernos serviços biblioteconômicos. 


PROBLEMA 


— Presentemente, defronta-se o Instituto Histórico com um 
grave problema : o prédio deverá ser em breve demolido e só 
não está, a mais antiga tradicional instituição brasileira, entregue 
a total abandono graças ao esfôrço exclusivo de sua ilustre dire- 
toria e de quantos prezam e lutam pela sobrevivência de tão im- 
portante sodalício. 

— Ainda em nossos dias, por sua Revista, que é mais antiga 
e mais constante publicação do Brasil, pois circula sem uma falha 
quatro vêzes ao ano desde 1838, ainda hoje nas páginas dêsse 
periódico são conservadas carinhosamente as efemérides mais no- 
táveis de nossa história, 
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APÊLO 


— Sr. Presidente, neste momento solicito à Mesa do Senado 
que faça incluir na Ordem do Dia dos nossos trabalhos o projeto 
que concede o crédito necessário para que o Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro possa construir a sua sede, não só pelo 
muito que deve merecer desta Casa aquela benemérita instituição, 
mas também para que não se diga que o Senado se manteve indi- 
ferente a uma iniciativa da importância social que a elevação do 
novo Silogeu representa e para que esta Casa não incida em 
críticas procedentes como a que hoje formulou o sempre brilhante 
J. E. de Macedo Soares, com o fulgor de sua pena inexcedível. 


Diário Carioca, de 20-8-1958. 


SILOGEU SERÁ RECONSTRUÍDO 


Liderada a Maioria pelo Sr. Gilberto Marinho e sendo a 
Mesa presidida pelo Sr. Cunha Melo, o Senado Federal aprovou 
ontem, enviando à sanção, o projeto da Câmara dos Deputados 
que concede ajuda para a construção da sede do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, a mais antiga de nossas instituições cultu- 
rais, possuidora de um acêrvo histórico de valor inexcedível e que 
estava ameaçado de danos irreparáveis. A matéria se achava, 
desde algum tempo, estranhamente paralisada no Senado, o que 
foi objeto de um artigo do fundador do Diário Carioca, ]. E. de 
Macedo Soares, que expôs a grande importância do projeto, bem 
como a justiça do auxílio nêle proposto, encontrando imediata 
compreensão sobretudo por parte dos Srs. Gilberto Marinho e 
Cunha Melo, que numa ação eficiente, lograram a aprovação da 
proposição na sessão de ontem, prestando inestimável serviço a 
esta cidade e ao patrimônio cultural do país. 


Diário Carioca — 23-8-58. 


JORNAL DO BRASIL 
O INSTITUTO 


Merece os melhores aplausos a ação do Senhor Gilberto 
Marinho, conduzindo hàbilmente o Senado a aprovar, sem emendas, 
o projeto que entrega ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
recursos para salvar, em prédio novo, o imenso patrimônio cultural 
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da instituição. Resta agora ao Presidente Juscelino Kubitschek 
provar, o que será fácil, que não tem resquícios de verdade aquêle 
feroz e injusto epígrama que um adversário lançou pelo rádio, 
dizendo que êle não tem compromissos com a cultura: livro nunca 
entrou em sua casa... O Presidente, decerto, não vai incluir 
no seu plano de economia a subvenção que permitirá à Instituição 
salvar o acêrvo documental que foi acumulado através do tempo. 
Não se pode esperar do atual governante, que tem outro tempera- 
mento e outras preocupações, aquela fidelidade às sessões do Insti- 
tuto de que deixou exemplo D. Pedro II; mas o que lhe cabe fa- 
zer e certamente fará — é sancionar rápidamente a lei que o líder 
da Maioria, numa compreensão inteligente do dever, levou o 
Senado a votar. Casa da História e da Geografia do Brasil, 
o Instituto recorda às novas gerações e do seu ponto de vista 
o Presidente é um homem novo — que uma Nação joga com a 
dimensão «tempo» ao mesmo que com a outra, a do «espaço», 
e nesse sentido sua presença deve se incluir nas cogitações do 
Chefe do Estado, não só pela sua condição, como pela preocupação 
de completar, no Oeste, a ocupação do território, mudando mesmo, 
para efetivá-la, a própria Capital. A outra coordenada da 
«ocupação» da Pátria é o «conhecimento» do seu passado, e dela 
o Instituto Histórico, fundado pela geração da Independência e 
do Sete de Abril, e onde um dia se sentaram juntos Rio Branco, 
Nabuco, Capistrano, representa o espírito que não morre. 

Há, por outro lado, uma circunstância que o Presidente não 
deve esquecer. O nome de Varnhagen é inseparável do Instituto, 
mas inseparável também da idéia da mudança da Capital, que o 
historiador sustentou ao ponto de fazer a longa e penosa viagem, 
em lombo de burro, ao Planalto Central para se convencer de que 
estava certo... Dar hoje ao Instituto os meios de fazer, aqui 
no Rio, seu prédio novo, será tributo melhor à memória de Var. 
nhagen do que lhe erguer estátuas, amanhã, em Brasília. 


Rio de Janeiro, 24 de agôsto de 1958 


INSTITUTO HISTÓRICO 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro está empenhado 
faz alguns anos, numa campanha tendente a conseguir meios para 
a construção de uma sede própria. 

Infelizmente, tantos anos depois de iniciado êsse movimento, 
do qual aliás, o Jornal do Brasil foi o precursor, nenhuma pedra 
se lançou que atestasse o comêço dos trabalhos necessários para 
que a mais velha corporação cultural do Brasil pudesse ter a 
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certeza de que em breve sairá daquele pardieiro, que mais parece 
um «cortiço». 

O auxílio que a União deve dar para que a obra se con- 
cretize, foi, afinal, aprovado no Congresso. 


Será bastante essa ajuda financeira ? 


Não e não, pode-se dizer com segurança, dados os altos preços 
dos materiais de construção. 

Como a sede do Instituto terá de ser construída no Rio de 
Janeiro, é mais do que justo que êste o ajude a safar-se das 
dificuldades em que se encontra. 

A Câmara dos Vereadores, que representa a cidade, a popu- 
lação carioca, cabe tomar a iniciativa que se impõe em favor 
daquela instituição, que tantos serviços vem prestando, desde 1837, 
à cultura nacional. 


Aqui fica o lembrete aos Vereadores, que bem poderão con- 
ceder ao Instituto Histórico um crédito de dez ou vinte milhões 
de cruzeiros para aquêle fim. — M.C.F. 


Jornal do Brasil — 7-9-1958. 


NOVA SEDE PARA O INSTITUTO HISTÓRICO 


O Senhor Presidente da República vem de sancionar, afinal, 
a tão protelada lei que autoriza o Executivo a abrir, ao Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito especial de 30 milhões de cru- 
zeiros como ajuda às obras da construção da futura sede do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Há mais de dez anos que vinha a direção do Instituto lutando 
contra tudo e contra todos, a fim de conseguir os meios necessários 
para e edificação de sua sede própria. Instalado no velho edi- 
fício do Silogeu, à Avenida Augusto Severo n.º 4, não havia ali 


as dependências e cômodos indispensáveis ao seu mais adequado 
funcionamento. 


Instituição histórica venerável, depois da Sociedade Brasileira 
de Geografia a mais antiga do país, às vésperas quase de seu 
sesquicentenário, era sob todos os pontos de vista lamentável que 
o seu acervo biblioteconômico não contasse com espaço e, como 
êle, as suas demais dependências, da diretoria, secretaria, salas 


de consultas e de leitura, e, o que é mais grave, no pior estado 
de conservação. 


vês Aquêles que frequentam a sala de consultas do Instituto His- 
tórico são os primeiros a elogiarem a sua organização bibliote- 
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conômica perfeita, graças unicamente ao esfôrço de seu abnegado 
e tão pouco numeroso quadro de funcionários. 


No entanto, em contradição com os perfeitos serviços de 
informações e pesquisas científicas e históricas, via-se o estado 
de conservação do edifício em que os mesmos quase miraculosa- 
mente funcionavam. A biblioteca, situada no pavimento térreo 
do velho prédio do «Silogeu», em estado muito precário, não 
contava com as instalações indispensáveis aos modernos serviços 
de documentação biblioteconômica. Era bem um porão de velho 
casarão em ruínas, indigno sob todos os pontos de vista de 
guardar um patrimônio cultural tão valioso. 


Além do mais, via-se o Instituto Histórico, até poucos dias, 
com um novo problema e muito mais grave: o prédio em que se 
encontra deverá ser em breve demolido e a única organização 
cultural do Brasil com direito a celebrar rigorosamente o seu 
sesquicentenário de existência, via-se assim ameaçada de despejo. 


No Congresso Nacional, há dez anos que se arrastava o 
projeto de lei destinado a seu amparo, fornecendo-lhe os meios 
financeiros de ao menos iniciar, com ponderável ponto de partida, 
as obras de edificação de sua sede própria. 


Êste jornal, em cujas páginas, contemporâneas da existência 
e das glórias do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a sua 
crônica era aqui narrada pelos próprios contemporâneos, não po- 
deria permitir que se relegasse a segundo ou terceiro plano entre 
as cogitações culturais do Congresso e do Govêrno, o problema 
inadiável de uma casa própria para a instituição. E a primeiro 
de agôsto do corrente ano, temendo que se encerrassem os tra- 
balhos da presente legislatura sem que fôsse aprovado o projeto 
de lei de amparo ao Instituto, já com dez anos de constantes adia- 
mentos e protelações, êste jornal bateu-se a fim de que o Con- 
gresso atendesse as justas e impreteríveis aspirações da instituição. 


Naquela data, lançávamos apêlo aos congressistas brasileiros, 
particularmente aos senadores da República, para que dessem a 
devida urgência ao trânsito do projeto visando auxiliar a orga- 
nização científica e cultural entre as mais preclaras e ilustres da 
nação. Não vamos relembrar aqui os argumentos de que lan- 
çamos mão em defesa do Instituto Histórico. 


Congratulamo-nos, sim, com verificar o quanto êles calaram 
na consciência e sentimentos patrióticos dos senadores da Re- 
pública. Pois, graças a êles, projeto de lei que se arrastava, su- 
jeito a tôda espécie de procrastinações, em menos de um mês 
mereceu a devida urgência e foi aprovado pelo Senhor Presidente 
da República. 


— 390 — 


Foi um triunfo, antes de tudo, do próprio Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, que teria afinal que se impor, por seus 
relevantes serviços prestados à causa da cultura e da ciência histó- 
rica em nosso país. E por isso congratulamo-nos, primeiramente, 
com a direção dêsse sodalício da documentação histórica e geográ- 
fica nacional. 


Congratulamo-nos, a seguir, com o Senado da República, que 
se prontificou em atender ao nosso apêlo e deu mostras, mais 
uma vez, de como sabe empenhar-se na defesa do patrimônio 
cultural do país. 


Congratulamo-nos ainda com o Chefe do Govêrno pela pres- 
teza com que sancionou projeto de lei tão importante. 


É pois com manifestações de júbilo que hoje registramos o 
triunfo obtido pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro: 
a construção de sua nova sede para muito breve. Dirigimos, 
porém, um derradeiro apêlo, àqueles aos quais cumpre a mobili- 
zação da verba sancionada pelo Presidente da República, para que 
também êles não retardem, com delongas burocráticas dispensáveis, 
o breve dia em que a instituição terá casa digna de seu acervo 
cultural e de seu passado de lutas pela afirmação da nacionalidade 
e da civilização brasileira. 


Gazetilha — 9-9-58. 


GAZETILHA LITERÁRIA 


Afinal o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a mais 
antiga instituição cultural do país, às vésperas do sesquicentenário, 
tem algum dinheiro, embora pouco, mas o suficiente para que 
durma mais sossegada a sua diretoria, sem a perspectiva sombria 
de ver despejado, de uma hora para outra, todo o seu riquíssimo 
acervo histórico e documentário. 

O incrível às vêzes acontece. Durante dez anos, viveu o 
Instituto de porta em porta, de Câmara a Senado, de Senado à 
Câmara, agarrando-se com Deus e o diabo, a fim de conseguir 
número e votação para a lei que visaria ampará-lo. A presente 
legislatura estava nas últimas e pairava a ameaça de ver relegada 
para o próximo Congresso a votação da tal lei de ajuda para a 
construção de sua sede. 


Agora está o Instituto de parabens. E de parabens também 
o Senado da República que soube, em pouco menos de um mês, 
dar regime de urgência e levar à sanção do Presidente da Repú- 
blica, ao projeto de lei amparando a venerável instituição. De 
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parabéns também estão os jornais que se bateram por isso, entre 
os quais não poderia esquecer êste velho e denodado órgão, 
dos que mais lutaram em defesa do Instituto Histórico. 


Até êsse colonista participa um pouco no côro das alvíssaras, 
pois, há mais de dez anos, nem havia ainda o tal projeto de lei, 
— um dos mais preteridos desta última República, — e já cla- 
mava aos quatro ventos «A História do Brasil vai ser despejada». 
«Na rua os trastes do Instituto Histórico», etc., em jornais e re- 
vistas do Rio, de Pernambuco, de São Paulo e de Minas Gerais. 


Afinal 30 milhões de cruzeiros não chegam ainda para cons- 
truir uma sede à altura das tradições e do acervo cultural e cientí- 
fico do Instituto Histórico. Mas já é um bom comêço. E acre- 
dito agora que não faltarão instituições privadas, beneméritas e 
particulares, bem aquinhoadas, a fim de contribuir com algo mais 
que permita venha a celebrar o seu próximo sesquicentenário, 
daqui a dez anos, a mais antiga associação de história e geografia 
do Brasil, em casa digna e limpa. 


Jornal do Comércio, 12-9-1958. 


INSTITUTO HISTÓRICO 


O presidente da República sancionou a lei do Congresso gue 
autoriza a abrir, pelo Ministério da Educação, o crédito especial de 
trinta milhões de cruzeiros, destinado a auxiliar a construção da 
futura sede do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


A matéria entrou em ordem do dia do Senado e foi imediata- 
mente votada a requerimento do Sr. Gilberto Marinho, que assim 
concorreu para ajudar uma instituição cujo notável patrimônio 
estava sendo ameaçado pela falta de segurança das respectivas 
instalações por assim dizer seculares. O prédio do Silogeu, onde 
o Instituto funciona e tem seus preciosíssimos arquivos, pode-se 
dizer que está em ruínas há vários anos. À impressão que causa, 
quer interior quer exteriormente, é a mais penosa. 

Além do Instituto, abriga outras sociedades e tôdas elas 
sentem o perigo que as ameaça, inclusive a Academia Nacional 
de Medicina. Todavia, o de maior riqueza patrimonial é o Insti- 
tuto Histórico, em verdade um dos maiores centros culturais do 
país, e onde se encontra registrada tôda a vida nacional, nos seus 
múltiplos aspectos. 

O auxílio aprovado pelo Congresso, portanto, apesar de insu- 
ficiente para o vulto da construção projetada, tem absoluto cabi- 
mento. 
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Preciso é, agora, que o Instituto aja com a rapidez necessária 
a fim de dar início, quanto antes, à execução do projeto para a 
sua nova sede. 


Correio da Manhã, 16-9-1958. 


ADVERTÊNCIA DE UM INCÊNDIO 


O incêndio que, com grandes prejuízos, destruiu parte do 
Convento de Nossa Senhora do Carmo, na Lapa, além dos lamen- 
táveis prejuízos que a imprensa já assinalou, trouxe também uma 
séria advertência quanto ao perigo a que se encontra exposto 
o vizinho edifício do Silogeu Brasileiro. 


Bastaria ter o vento, na ocasião, soprado na direção do pré- 
dio cingiientenário do Silogeu e talvez haveria hoje que lastimar 
danos inestimáveis, ampliando de muito a perda do valioso acervo 
que se contém na valiosa biblioteca dos carmelitas. Corresse noutro 
sentido a brisa matutina e se teriam incendiado, pela propagação 
do fogo, a riquíssima biblioteca, a mapoteca e o arquivo de manus- 
critos do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, instalado no 
velho prédio do Silogeu, aliás, condenado à destruição pela pas- 
sagem, nas imediações, da futura Avenida Diagonal. 


É de assinalar que, tendo em vista a necessidade de se realizar 
a citada demolição, o Presidente do Instituto Histórico já solicitou 
do Prefeito do Distrito Federal o empréstimo de um edifício muni- 
cipal, em que possa, provisóriamente, abrigar-se a respeitável insti- 
tuição cultural brasileira. 


Por outro lado, atendendo a um reparo publicado por êste 
jornal, o Congresso Nacional já apressou a votação de um auxílio 
para a construção da futura sede do Instituto, que é uma das 
nossas mais antigas e mais renomadas associações científicas. 
Não será dificil obter que a Câmara dos Vereadores siga o 
mesmo caminho, oferecendo sua contribuição para propiciar não 
apenas a preservação do valioso patrimônio que existe acumulado 
no prédio histórico, mas, ainda, o estímulo a que outros segui- 
dores dos estudlosos que ali vão aperfeiçoar os seus conhecimentos 
possam fazê-lo em melhores condições de conforto e segurança. 


Ainda a própria Prefeitura, servindo aos seus munícipes, 
deve colocar o seu maior interêsse nesta obra de cautela para um 
patrimônio que também é seu, pois está inscrito entre as riquezas 
mais honrosas da cidade. 


Vê-se daí, que convergem todos os auspícios para o mesmo 
nobre fim, que é o já muito retardado oferecimento, ao Instituto 
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Histórico Brasileiro, de instalações condignas, onde não se note 
de maneira tão chocante o contraste da sua magnitude com a 
precariedade da sua hospedagem, nem o eterno que procura defen- 
der se sinta de tal forma exposto ao eventual de uma simples 
fagulha, a ponto de causar tantas apreensões como as que se con- 
tém na infausta advertência que acaba de ocorrer. 

É confrangedor o espetáculo da destruição, já verificada, de 
tantas riquezas culturais que guardavam os frades carmelitas. 
Será, no entanto, imperdoável, que por um acidente do mesmo 
gênero, depois de tantas palavras de aviso, se venha a compro- 
meter um centro de estudos de tanta valia como o Instituto His- 
tórico, sabendo-se que, afinal de contas, é constrangedor o sim- 
ples fato de se tornarem necessários apelos da natureza do pre- 
sente, que a administração municipal certamente concorda que 
deveriam ser óbvias. 


Gazetilha, 17-9-1958. 


JORNAL DO BRASIL 
NEGADO 


O Sr. Lucas Lopes, Ministro da Fazenda, acaba de rejeitar, 
por enquanto, a abertura do crédito de Cr$ 30.000.000,00 (trinta 
milhões de cruzeiros), concedido ao Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro, em virtude de projeto de lei, aprovado pelo Con- 
gresso Nacional e sancionado pelo Presidente da República, a 
fim de construir a sua sede. 

A notícia é estarrecedora, em face das condições catastrófi- 
cas em que se encontra o prédio em que está instalada a centenária 
instituição, como também diante da promessa espontânea feita de 
viva voz pelo Sr. Juscelino Kubitschek, quando visitou pela pri- 
meira vez o Instituto Histórico e presidiu à sua sessão solene. 

Até quando terá de esperar o Instituto? Não se esqueça o 
Govêrno de que a demora poderá ser fatal para o patrimônio 
guardado no prédio em ruínas do Silogeu Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1958 


JORNAL DO BRASIL 


Vai desabar o Instituto Histórico, se a verba de reconstrução não 
sair já. 
Se a verba de 30 milhões de cruzeiros destinada ao Instituto 


Histórico e Geográfico Brasileiro não nos fôr logo entregue, o 
velho casarão do Silogeu onde nos encontramos poderá nos causar 
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uma triste surprêsa — disse na manhã de ontem ao Jornal do 
Brasil, a Sra. Adelaide Morosini Alba, Diretora da Secretaria do 
LH.G.B., acrescentando que «é lastimável a situação em que se 
encontra o secular prédio do I.H.G.B., ameaçado até de ruir». 


LUTA DE HÁ DEZ ANOS 


Êsse movimento de pedir verba para a restauração do L.H.G.B. 
não é de hoje — disse a Sra. Adelaide M. Alba. Há dez anos ou 
mais que a diretoria do Instituto vem lutando para conseguir do 
Govêrno uma verba suficiente, que dê para a construção da nova 
sede do I.H.G.B. Entretanto, só agora, depois de muito esperar 
a Câmara, o Senado e o Presidente Juscelino Kubitschek autoriza- 
ram 30 milhões de cruzeiros para as nossas obras. 


O DINHEIRO NÃO SAI 


Já foi deliberado o pagamento dos 30 milhões de cruzeiros para 
o Instituto — diz a Sra. Adelaide M. Alba. Mas não sei porque, 
está havendo uma protelação no Ministério da Fazenda. A questão 
em tôrno da verba (concede ou não), já foi resolvida. Cabe agora 
ao Ministério da Fazenda pagá-la e é isso que estamos aguardando. 
O LH.G.B. é uma das mais antigas instituições culturais do País. 
E às vésperas de seu sesquicentenário está em. estado de conser- 
vação deplorável. Mas que fazer? O dinheiro não sai... 


A ÁGUA INVADE TUDO 


Seguindo a reportagem do Jofnal do Brasil, a Sra. Adelaide 
Morosini Alba mostrou tôdas as dependências do velho prédio do 
Silogeu, onde funciona o Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. Pode-se dizer que está em ruínas. Nos fóôrros dos salões, 
vê-se, nitidamente, as manchas deixadas pela umidade. 

Quando chove torrencialmente é triste a gente ficar aqui dentro 
— disse a Sra. Adelaide M. Alba. — Grandes goteiras molham os 
nossos quadros pintados a óleo. Os documentos que porventura 
ficam em cima dos móveis e até dentro, se não cuidarmos a tempo, 
molham, tudo fica encharcado ou mesmo inundado. 


O QUADRO INACABADO 


Existe um quadro a óleo no Instituto Histórico Brasileiro 
de autoria do pintor Araújo Pôrto-Alegre. É «A coroação de 
D. Pedro Il» e se acha inacabado, na Sala Varnhagen. Sua res- 
tauração se faz necessária, antes que se estrague. Entre os grandes 
problemas a serem resolvidos pelo I.H.G.B. êsse é um dêles. 
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Falta-nos dinheiro, meu amigo. A restauração do quadro 
«Coroação de D. Pedro II» custará nada menos de um milhão e 
meio de cruzeiros — disse a Sra. Adelaide Alba, 


APÊLO A IMPRENSA 


Motivos imperiosos levam-me a fazer, através do Jornal 
do Brasil, um apêlo à imprensa carioca, ou melhor, a de todo o 
Brasil disse a Sra. Adelaide M. Alba. Em nome do nosso 
Presidente Dr. José Carlos de Macêdo Soares, do Prof. Virgilio 
Corrêa Filho e de outros membros da diretoria do 1.H.G.B., peço 
aos órgãos da imprensa que façam um outro apêlo junto ao Minis- 
tério da Fazenda, para que seja entregue, o quanto antes, a 
verba de 30 milhões de cruzeiros destinada à restauração imediata 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1958 


CULTURA E RIQUEZA 


Assoberbado pelas dificuldades do Tesouro, o Sr. Lucas 
Lopes estaria inclinado a protelar a abertura do crédito de 30 
milhões de cruzeiros, votado, recentemente, pelo Congresso para 
que o Instituto Histórico e Geográfico construa a sua nova sede, 
O Ministro da Fazenda não o negaria se as finanças federais esti- 
vessem em condições menos precárias. 

Sem desconhecer as razões que aparentemente parecem razão 
ao Sr. Lucas Lopes, desejamos chamar a atenção do Ministro 
para a premência das obras projetadas pela secular instituição, 
Isso por uma razão muito simples: tal como se encontram hoje, 
a biblioteca e as coleções de documentos do Instituto estão expostas 
a riscos permanentes. Basta considerar que uma chuva mais 
forte determina a infiltração da água nos locais ocupados por 
livros e documentos. Ou então que o perigo de incêndio, no 
prédio velho e sem condições adequadas, é permanente. 

O Ministro da Fazenda, embora técnico eminente e igual- 
mente homem de inteligência que sabe avaliar o que representa 
para o desenvolvimento do País o aprimoramento da sua cultura, 
se visitar o Instituto Histórico e Geográfico verá que o quadro 
acima é absolutamente verdadeiro e compreenderia, certamente, a 
necessidade de acelerar as obras que permitirão a preservação do 
patrimônio ali recolhido. 

A cultura é inseparável da riqueza e, por isso mesmo, as 
nações que aspiram a ser ricas, como é o caso do Brasil, não 
devem poupar esforços para conservar e aprimorar o seu patrimô- 
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nio cultural. Daí a urgência de atender o Instituto Histórico e 
Geográfico, urgência que o Sr. Lucas Lopes há de ser dos pri- 
meiros a sentir e a favorecer, agora que se encontra à frente do 
Ministério da Fazenda. 


O Globo, de 14-10-1958. 


GOVERNO CONTRA CULTURA 


Livreiros, estudantes, intelectuais em geral — todos se quei- 
xam, e com razão, do govêrno. À cultura no Brasil é um mito, 
em grande parte graças ao seu número de impostos que, sob os 
mais variados rótulos, impedem a difusão dos livros, a dissemi- 
nação dos conhecimentos. Por sôbre as taxas, a hipocrisia do 
situacionismo. Exemplos, às mancheias. 

Concedeu o Congresso o crédito de 30 milhões para a cons- 
trução da sede do Instituto Histórico e Geográfico, instalado pre- 
sentemente no Silogeu Brasileiro. Em ruínas, não oferece o pré- 
dio nenhuma garantia contra o fogo, que poderá destruir ràpida- 
mente o vultoso patrimônio do Instituto: bibliotecas, códices, qua- 
dros, etc. 

Votado o crédito, era de esperar cumprisse o Executivo a deci- 
são do Congresso. Mas os babilônicos construtores de Brasília e 
os felizes passageiros dos «Visconts» assim não entenderam. E no 
Ministério da Fazenda negou-se a liberação da ansiada justa, 
legalíssima verba para a construção do tradicional centro de cultu- 
ra histórico-geográfica. Deferiram-no para mais tarde, para de- 
pois de 1960; até lá, tudo que se puder emitir ou rasgar do erário 
tem destino certo — Brasília, a mirífica, a onírica Brasília dos 
tacos de jacarandá-rosa e dos tijolos de ouro. 


Diário de Notícias de 16-10-1958 — pág. 4. 


JORNAL DO BRASIL 


QUADRO DE PORTALEGRE SÓ SE RESTAURA 
COM Cr$ 1 MILHÃO 


Embora cogitemos de mandar restaurar, mas também de com- 
pletar o quadro inacabado do pintor Araújo Portalegre, intitulado 
«A coroação de D. Pedro Il», no momento a Diretoria do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro não pode fazer porque não 
tem verba — disse, na tarde de ontem, ao Jornal do Brasil, o 
Prof, Virgílio Corrêa Filho, Secretário do IHGB, acrescentando 
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gue «no futuro êsse trabalho será executado por um pintor de 
renome, que compreenda a época em que foi pintado e gue sinta 
os traços do grande artista Manuel de Araújo Portalegre, Barão 
de Santo Angelo». 


FORA DE COGITAÇÕES NO MOMENTO 


Ainda não pretendeu o Instituto, no momento, tocar no qua- 
dro inacabado «Coroação de D. Pedro Il». Não dispomos de 
verba disse o Professor Virgílio Corrêa Filho. Sabemos per- 
feitamente que a restauração do gigantesco quadro de Portalegre 
será caríssima, portanto, não nos aventuramos de tratar dêsse 
assunto. Com a situação que o LH.G.B. está, sem dinheiro, tudo 
aqui dentro que se refere a retoques está fora de cogitações. 


QUASE UM MILHÃO OU MUITO MAIS 


Restaurar êsse quadro de 8,20m x 6m aproximadamente é um 
trabalho difícil e caro disse ao Jornal do Brasil o pintor e restau- 
rador Agenor César de Barros, do Museu Nacional de Belas- 
Artes. O trabalho será esticar a tela, colocá-la num chassi de 
cedro limpeza e retoques dos estragos ocasionados pela ação do 
tempo, isto é, os riscos de dobragens, manchas, etc. procurando 
sempre conservar os detalhes que não foram acabados pelo pintor. 
Para essa restauração, creio que o preço será de 800 mil cruzeiros 
no mínimo. O material empregado nos retoques do «Coroação de 
D. Pedro Il» deve ser o melhor que há na praça — e estão carís- 
simos ! Não ficarei admirado se a restauração da gigantesca e 
bela obra de arte de Portalegre custar mais de um milhão de 
cruzeiros. 


Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1958 


CRÉDITO NEGADO 


Depois de longa tramitação, o Congresso aprovou, em vir- 
tude de requerimento do Sr. Gilberto Marinho, o projeto que 
autorizava o Poder Executivo a auxiliar com a quantia de trinta 
milhões de cruzeiros, a construção da sede própria do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Sancionada a proposição pelo presidente da República, torna- 
va-se necessária a abertura do crédito. Nessa altura, o ministro 
da Fazenda não concordou com a providência, deixando-a para 
mais tarde. Ficou, assim, a velha instituição cultural sem os 
recursos indispensáveis para dar início à construção do edifício 
onde iria funcionar, 
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Convém dizer, que a sua sede atual, no antigo Silogeu, acha- 
se praticamente em ruínas, não oferecendo nenhuma segurança ao 
vultoso patrimônio do Instituto, composto de biblioteca, códices, 
quadros, etc.. tudo preciosíssimo. Bem próximo, outro dia, o 
fogo devorou parte do Convento dos Carmelitas, desaparecendo 
na voragem documentos várias vêzes centenários. 


Deus livre o Instituto de um descuido qualquer nesse parti- 
cular, o que representaria uma cruel fatalidade. 


Aquela velharia venerável precisa de ser resguardada. 


Dê o presidente da República o crédito já por êle mesmo 
sancionado, que a construção da nova sede para o Instituto é 
medida inadiável, que se impõe. 


Correio da Manhã, 16-10-1958. 


O DIA 
A SEDE DO INSTITUTO HISTÓRICO 


Dentre as poucas instituições de verdadeira cultura que pos- 
suímos não há como negar-se o destaque que merece ao velho e 
prestigioso Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, cuja po- 
breza, entretanto, oferece um contraste berrante com a prosperi- 
dade de outras organizações com muito menores títulos de reco- 
mendação ao nosso respeito. Basta dizer que o tradicional cená- 
culo ainda se encontra asilado em acanhadas dependências do 
Silogeu Brasileiro, com todo o seu precioso acêrvo, que pertence 
mais ao Brasil do que a êle mesmo, sob constante ameaça de des- 
truição, dadas as condições precárias em que se acha, 

O Congresso compreendeu a necessidade de se dar ao Insti- 
tuto Histórico uma sede condigna, e abriu ao Executivo o crédito 
de trinta milhões de cruzeiros para auxiliar a agremiação nessa 
iniciativa. À lei foi sancionada pelo presidente da República, mas 
quando chegou ao Ministério da Fazenda teve o mais triste de 
todos os fins: — a gaveta do titular. Éste se nega a soltar o 
dinheiro, enquanto o patrimônio do Instituto permanece exposto 
aos maiores riscos de perecimento a qualquer incêndio que por 
sua e nossa desgraça venha a ocorrer no pardieiro que o abriga há 
longos anos. O Brasil, afinal, não dispõe de tantas instituições 
de cultura que o seu Govêrno se possa dar ao luxo de sacrificar 
uma com tão nobres foros de bons serviços. O dinheiro não é, 
tudo. Muito acima dêle estão os interêsses que a usura minis- 
terial pretende sacrificar. Pelo menos num país onde se fala tanto 
em cultura... 


Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1958 
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JORNAL DO BRASIL 


INSTITUTO GANHA VERBA, MAS MINISTÉRIO DIZ 
QUE NÃO TEM DINHEIRO: SEDE ESTA CAINDO 


O velho prédio do Silogeu (Avenida Augusto Severo, eb 
onde funciona o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, está 
em ruínas (as paredes balançam, há infiltração de água de chuva 
e os emboços com traços de florões se desmancham, dia a dia), 
porque, depois de lutar, durante dez anos, para conquistar meios 
de restaurar sua sede, o Instituto foi premiado com uma verba 
de 30 milhões de cruzeiros, mas o Ministério da Fazenda descobriu 
que não tem dinheiro para pagá-la. 

As dependências dianteiras já foram desocupadas, mas as 
obras de reforma terão de aguardar a liberação da verba. 


TEMPO NÃO PERDOA 


Numa visita ao Silogeu, Jornal do Brasil, falou com o Pro- 
fessor Virgílio Corrêa Filho, Secretário do Instituto: 


A ação destruidora do tempo — disse-nos êle — é implacável. 
Se houver relaxamento, nada mais será possível fazer, para sal- 
vaguardar o valioso patrimônio histórico. 

Depois de dizer que «sem verba, (não há patrimônio que seja 
mantido», o Professor Virgílio Corrêa Filho concluiu: 


É tempo de ampararmos o Instituto que tem prestado rele- 
vantes serviços à Nação. Ministros, parlamentares, estudantes, 
todos vêm ao Instituto fazer consultas. Até membros de comis- 
sões estrangeiras o procuram para pesquisas de fatos históricos. 


A LONGA ESPERA 


Ha mais de dez anos, o Presidente do Instituto, Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, vem lutando para restaurar a 
sede. Só recentemente, o Congresso Nacional aprovou e o Pre- 
sidente da República sancionou uma verba de 30 milhões de 
cruzeiros, para custeio das obras. Mas, o Ministério da Fazenda 
tem protelado o pagamento: 


E o faz — diz o Sr. Brandão Reis, Secretário do Ministro 
Lucas Lopes — simplesmente porque, depois de longo estudo, 
descobriu que não tem dinheiro. Ponto final. 


Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1958 
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PATRIMÔNIO AMEAÇADO 


O velho casarão do Silogeu Brasileiro, fronteiro ao Passeio 
Público, encontra-se em estado lastimável. O Silogeu, que é 
sede de inúmeras associações culturais e científicas, abriga também 
uma instituição de importância: O Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. Há dez anos que o Instituto vem lutando 
junto aos poderes publicos a fim de obter verbas que permitam 
reformar o prédio que lhe serve de sede, sem maiores resultados. 

Recentemente, Câmara e Senado votaram uma verba de 30 
milhões, a qual, todavia, ainda não foi liberada pelo govêrno. 
Uma das mais antigas instituições culturais do país, às vésperas do 
seu centésimo vigésimo aniversário, o Instituto é depositário de va- 
liosos documentos e de todo um patrimônio, cujo desaparecimento 
privaria a nação de arquivos preciosos e insubstituíveis. Com as 
paredes rachadas e infiltradas, goteiras por tôda a parte, o Silogeu 
é hoje um pardieiro que causa dó e embaraço. A própria sala de 
sessões, onde o Imperador Pedro il presidiu 506 reuniões do 
Instituto, não escapa à paisagem desoladora. Água, umidade e 
ação destruidora do tempo fizeram sentir o seu poder demolidor 
sôbre o mobiliário e os quadros. O atual presidente do Instituto, 
José Carlos de Macedo Soares, à frente dos membros da institui- 
ção, tudo tem feito para que as verbas sejam liberadas, a fim de 
que reformas iniciais sejam feitas, abrindo caminho para a cons- 
trução de instalações convenientes. Infelizmente os apelos não 
encontram receptividade do Ministério da Fazenda, e o casarão 
se vai consumindo ràpidamente. Há semanas atrás, o incêndio 
no Convento da Lapa quase o atinge. O Silogeu escapou do 
sinistro, mas é possível que não sobreviva à omissão das auto- 
ridades. 


A todos que pela imprensa e de todos e qualquer modo con- 
tribuiram para a campanha vitoriosa, por telegrama, os agradeci- 
mentos do Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Presidente 
Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Sala de conferência do Instituto, com o retrato 
de D. Pedro Il e a pedra padrão 


BIO-BIBLIOGRAFIA DOS SÓCIOS 
DO INSTITUTO 


MARECHAL PEDRO ALCANTARA CAVALCANTI 
DE ALBUQUERQUE 


Maria Carolina Max Fleiuss 


Nascido em 26 de novembro de 1884, em Salvador, Capital 
do Estado da Bahia. 


Filho do Desembargador Francisco Manuel Paraíso Caval- 
canti, da Relação da Bahia, e de D. Ana Pimentel de Ulhõa 
Cavalcanti. 

Fez o curso primário, a comêço em Salvador, depois na capital 
de Goiás, novamente em Salvador, e, por fim, em Uberaba, no 


Estado de Minas Gerais. 


A razão explicativa dêsse ciclo do seu curso primário está 
em que, desembargador da Relação da Bahia, foi seu pai em 
1887 removido para a Relação de Goiás, donde retornou à da 
Bahia em 1889, aposentando-se em seguida e indo residir em 


Uberaba. 


Justiça una no tempo do Império, os magistrados ficavam su- 
jeitos a tais remoções, enfrentando os maiores sacrifícios dadas as 
distâncias a vencer, sem meios rápidos de comunicação, 


Vale dizer que deu pai fêz-se acompanhar de xililma mãe e 
seis filhos nessas lofigas viagens. 

Terminados os estudos primários em Uberaba, com 11 anos 
de idade, fêz, no Rio de Janeiro, concurso de admissão ao Colégio 
Militar, em 1895. 

Aprovado, foi mandado matricular na terceira série do curso 
de adaptação. 

Era, êste, um curso prévio de três anos, preparatório à en- 
trada no curso secundário, êste de quatro anos de duração e sob 
o regime dos exames globais chamados de madureza. 


Em 1900 completou o curso secundário com aprovação, obten- 
do notas plenas e distintas. 
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No ano seguinte, 1901, matriculou-se, por transferência, sem 
concurso, na Escola Militar da Praia Vermelha. 


Por haver alcançado notas plenas nas matérias dos dois 
primeiros anos do curso, foi em 1903, dentro das disposições regu- 
lamentares vigentes, promovido a alferes-aluno. 


Como alferes-alunos continuoú os seus estudos, completando 
em 1904 o curso das três armas. 


Em 1906, atingido o fim da etapa escolar, recebeu a Carta de 
Engenheiro Civil e Militar, o Diploma de Oficial de Estado 
Maior, e, por haver alcançado, nos cinco anos de estudos, apro- 
vações com graus acima de seis (6), foi galardoado com a Carta 
de Bacharel em Matemática e Ciências Físicas. 


Cumpre esclarecer, aqui, que, sob o regime escolar do regu- 
lamento Benjamin Constant, a Escola Militar era um centro uni- 
versitário de estudos, em que, ao lado das matérias de preparação 
profissional, levava-se a fundo o conhecimento da matemática e 
das ciências físicas sociais. 


Em 1907, casou-se, na cidade de Uberaba com D. Carolina 
Ulhõa Cavalcanti de Albuquerque. 

Nesse mesmo ano, obrigado à prática de engenharia pelo 
regulamento escolar, e já promovido a 2.º tenente, foi trabalhar 
sob a direção do engenheiro Sampaio Correia, nas obras do novo 
abastecimento dágua ao Rio de Janeiro, praticando em trabalhos 
de campo e de escritório, na construção de um trecho ferroviário 
e no assentamento das linhas adutoras. 

Terminado o citado ano de prática, voltou, em 1908, ao ser- 
viço do Exército. 

O Ministério da Guerra estava, então, empenhado na execução 
da lei do Serviço Militar Obrigatório. 

Designou, nesse sentido, vários oficiais com a missão de 
propaganda. Coube-lhe tal missão, na Região do Triângulo Mi- 
neiro, tendo sido, com êsse fim, designado instrutor militar no 
Ginásio Diocesano de Uberaba. 

Preparou, durante quatro anos, várias turmas de reservistas 
do Exército, com a respectiva entrega de cadernetas. 


Produziu, nesse período, várias conferências de propaganda, 
fundou linhas de tiro e escreveu uma Cartilha do Cidadão man- 
dada imprimir pelo Ministério da Guerra, encerrando uma longa 
série de perguntas e respostas esclarecedoras da Lei do Serviço 
Militar. 

Promovido em 1911 ao pôsto de 1º tenente (Arma de Cavala- 
ria) foi mandado continuar nas mesmas funções e nomeado, cumu- 
lativamente, Delegado do Estado-Maior do Exército, junto à Es- 


beto 
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trada de Ferro Mogiana, com o fim de organizar os dados esta- 
tísticos referentes ao rendimento dessa via de transportes, em 
caso de mobilização e operações militares. 

Ocorria, a êste tempo, a campanha eleitoral para a escolha 
do futuro Presidente da República. 

Viu-se obrigado a participar da luta não em razão da ten- 
dência ou vocação política, mas pelo dever moral de defender 
o Exército, rudemente atacado por alguns órgãos da imprensa 
local. 

Nesse sentido, escreveu numerosos artigos em O Tempo, de 
Uberaba, jornal dirigido pelo Deputado Alaor Prata. 

Em 1912 foi designado para exercer as funções de Inspetor 
Regional dos Tiros de Guerra, indo servir no 2.º Distrito Militar, 
com sede na Capital do Estado do Rio, Niterói. 

Em 1914 foi convidado pelo Dr. Wenceslau Braz, Presidente 
da República, para fazer parte da sua Casa Militar, exercendo o 
seu cargo durante todo o quadriênio. 

Havendo participado da campanha pelo Serviço Militar Obri- 
gatório, que continuava apenas na Lei, sem ter sido pôsto em 
prática, desenvolveu sua ação junto ao Chefe do Estado no 
sentido da execução da Lei. 

Julgou prudente o Presidente da República, retomar a pro- 
paganda no seio do povo, a fim de ser convenientemente escla- 
recida a opinião pública. 

Foi quando, por iniciativa do Chefe de Estado, surgiu a Liga 
da Defesa Nacional, entidade civil que tomou a seu cargo a nova 
propaganda dando-lhe caráter cívico. 

Convidado pelo Sr. Wenceslau Braz, aceitou a Presidência 
da Liga o Ministro Pedro Lessa, então presidente do Supremo 
Tribunal Federal. Era a Liga da Defesa Nacional composta de 
eminentes cidadãos, entre os quais se incluiu o nome de Olavo 
Bilac, militante no jornalismo e homem de letras de suma projeção. 

A Liga mobilizou a opinião pública, sobretudo pela voz de 
Olavo Bilac, que ecoou nos diversos quadrantes do país, por êle 
pessoalmente percorridos. 

Destarte, logrou o Govêrno Wenceslau Braz executar a Lei 
em 1916, presidindo, com grande solenidade, a cerimônia do pri- 
meiro sorteio para o Serviço Militar na Capital Federal, o pró- 
prio Sr. Wenceslau Braz. 

Coube ao antigo ajudante de ordens do Sr. Wenceslau, já 
general, propor, anos após, ao Ministro da Guerra, no Govêrno 
Eurico Dutra, fôsse concedido ao ex-presidente da República a 
Grã Cruz do Mérito Militar, como testemunho do reconhecimento 
do Exército, o que foi feito em cerimônia pública. 
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Terminado o quadriênio Wenceslau Braz, convidado, per- 
maneceu na Casa Militar do Conselheiro Rodrigues Alves, e, 
dado o desenlace do ilustre brasileiro, na do seu substituto Delfim 
Moreira, vice-presidente, que assumiu o exercício da Presidência 
sem nenhuma alteração nos convites já feitos pelo Conselheiro 
Rodrigues Alves. 


No exercício das suas funções, e em razão do nível deficiente 
da instrução no Exército, a oficialidade vivendo, nos quartéis e 
nas repartições, um regime burocrático de expediente, bateu-se 
pela efetivação de uma autorização legislativa contida no orça- 
mento da guerra para 1919, segundo a qual deveria ser contra- 
tada uma Missão Militar Francesa, instrutora dos nossos quadros 
de oficiais. 

De acôrdo com os estudos do Estado-Maior do Exército, 
promoveu o Ministro da Guerra, General Alberto Cardoso de 
Aguiar, a assinatura do referido contrato, em 1919. 


E a Missão Militar Francesa não demorou em chegar ao 
Brasil, iniciando, desde logo, os seus trabalhos, sob a chefia do 
eminente e saudoso General Maurice Gamelin. 


Findo o Govêrno Delfim Moreira, de saudosa memória, já 
no pôsto de capitão, serviu arregimentado fora da Capital. 


Em 1921, porém, foi chamado para efetuar matrícula na 
Escola de Estado Maior, já sob a orientação de Missão Militar 
Francesa. 

Em virtude de possuir o curso de Estado-Maior da velha 
Escola da Praia Vermelha, o seu curso foi apenas de revisão. 
Terminado êsse curso, foi nomeado instrutor da Escola de Estado- 
Maior. 

Promovido a major em outubro de 1922, foi mantido no cargo 
de instrutor até fins de 1927, quando, promovido a tenente-coronel, 
foi designado para comandar um Regimento de Cavalaria no Rio 
Grande do Sul. 

Em 1929, promovido a coronel, sempre pelo princípio de 
merecimento, deixou o comando do Regimento e regressou à 
Capital Federal para exercer o cargo de Chefe da Seção de 
Operações do Estado-Maior do Exército, para que fôra nomeado. 

Em julho de 1933 deixou o seu lugar no Estado-Maior do 
Exército para assumir as funções de Chefe de Gabinete do Mi- 
nistro da Guerra, General Augusto do Espírito Santo Cardoso. 
No mês de janeiro de 1934, por motivo de doença do Ministro 
Espírito Santo, exerceu interinamente a direção da Pasta, nomeado 
por decreto. 


Promovido, nesse mês e ano, a general de brigada, coube-lhe 
exercer o comando da 9º Região Militar, Estado de Mato Grosso. 


eae RIO mma 


Devido ao estado de guerra entre as Repúblicas do Paraguai 
e da Bolívia, ambas confrontantes com o Brasil, foi, pelo Govêrno, 
encarregado de manter a nossa neutralidade no conflito. 


Em 1935 retornou à Capital Feedral, para exercer o cargo 
de primeiro sub-chefe do Estado-Maior do Exército. 


Criada, em 1937, a Inspetoria Geral do Ensino no Exército, 
deixou as funções de sub-chefe do Estado-Maior do Exército 
para exercer as de inspetor-geral do novo órgão, destinado a 
concentrar a direção didática e disciplinar de todos os estabele- 
cimentos de ensino do Exército, com exceção da Escola de Estado- 
Maior, que permanecia sob a direção do Estado-Maior do Exército. 

Instituição recém-criada, teve que primeiramente cuidar da 
sua instalação e tratar da regulamentação do novo órgão. 


Eram os seguintes os estabelecimentos de ensino sujeitos à 
sua jurisdição : 


Os Colégios Militares; 

A Escola Militar; 

A Escola de Aviação; 

A Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais; 

O Centro de Instrução de Artilharia de Costa, mais tarde 
transformado em escola; 

O Centro de Educação Física, mais tarde transformado em 
Escola; 

A Escola de Saúds; 

A Escola Técnica; 

A Escola de Intendência; 

A Escola de Veterinária; 

O Centro de Transmissões, mais tarde transformado em 
escola; 

O Centro Especial de Equitação. 


Por proposta da Inspetoria Geral do Ensino foram, pouco 
tempo depois, criados : 

O Centro de Moto-Mecanização, mais tarde transformado 
em escola; 

O Centro de Instrução de Artilharia Anti-Aérea, mais tarde 
transformado em escola. 

Nascida em virtude de sugestão da Missão Militar Fran- 
cesa, a Inspetoria coordenou o funcionamento, como num regime 
universitário, de numerosas escolas que viviam vida didática 
dispersa. 

Quanto ao ensino secundário, estavam os colégios militares 
sujeitos à prática do mesmo currículo dos Ginásios Oficiais civis. 
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Destarte, não se aprendia nêles nem a História do Brasil, 
nem a sua Geografia, em cadeiras correspondentes às respectivas 
aulas, como se fazia noutros tempos. 

Bateu-se, então, a Inspetoria pelo restabelecimento das cadeiras 
de História e de Geografia do Brasil. 

Sua campanha foi coroada de êxito perante o Govêrno, 
vendo-se obrigado o Ministério da Educação, em conseqiiência, 
a baixar um ato equivalente em relação aos ginásios civis. 


Como a Inspetoria do Ensino era uma instituição nova, e, 
para o seu regular funcionamento não bastassem as normas regula- 
mentares vigentes, o Inspetor de Ensino produziu em tôdas as 
escolas númerosas orações de caráter didático normativo umas, 
orientando os respectivos programas; de caráter geral outras, 
tendo em vista a educação da juventude; e outras, ainda, de 
caráter cívico em proveito da mocidade brasileira. 


Em razão dessa sua atuação, recebeu, no correr da sua pre- 
sença à frente da Inspetoria do Ensino, constantes convites para 
fazer conferências em colégios civis, entre os quais estavam Oo 
Externato Pedro II, o Instituto Lafaiete, o Externato e Internato 
São José (Irmãos Maristas), o Ginásio Pedro I, a Escola Normal 
de Niterói, Escola de Arte e Instrução e várias escolas primárias. 


Também presidiu várias solenidades cívicas, como as festas 
do centenário de Bilac, de Castro Alves, a inauguração do túmulo 
de Francisco Manuel, no Cemitério de Catumbi, a comemoração 
do dia de Anchieta, tendo sido, também, orador na festividade 
inaugural da Associação dos Pais de Família, tendo por tema 
o problema educacional no Brasil. 


Cumpre lembrar, por fim, que, como Inspetor do Ensino, 
retomou a idéia do então Coronel José Pessoa, lançada anos atrás 
e promoveu, junto ao Ministro da Guerra, providências para a 
realização do projeto e da construção da nova Escola Militar de 
Resende, hoje Academia Militar das Agulhas Negras. Não só lhe 
coube assistir ao lançamento da pedra fundamental, em cerimônia 
presidida pelo Chefe do Govêrno, como acompanhar a construção 
do novo estabelecimento de ensino até quase a sua conclusão. 


Promovido em 1941 ao pôsto de general de Divisão, foi no- 
meado comandante da 5.º Região Militar, com sede em Curitiba. 
Achando-se o Brasil em guerra, ao lado dos Estados Unidos 
contra a Alemanha nazista, desenvolveu intensa atividade no 
sentido do cumprimento da Lei da nacionalização do ensino, no 
Paraná e Santa Catarina, onde eram numerosas as escolas alemãs. 


Continuou a sua campanha educacional, mediante conferência 
e artigos na imprensa curitibana. 
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Em 1942 passou a comandar a 4º Região Militar, com sede 
em Juiz de Fora. 

3 Teve que organizar unidades com destino ao Nordeste do 
país, dentro das instruções do Ministro da Guerra. 

- Continuou a desenvolver as suas atividades no plano edu- 
cacional e cívico das suas conferências. 

Em 1943 e 1944 exerceu o cargo de Inspetor do Grupo de 
Regiões do Norte e Nordeste. 

O Nordeste era, então, a zona mais ameaçada de invasão 
por parte do inimigo nazista. 

Mediante concessão do Govêrno Federal, dispunham os Es- 
tados Unidos no Recife, em Natal, em Salvador e outros pontos, 
de suas bases de aviação e navais. 

Foi a missão mais importante e delicada que desempenhou na 
sua carreira militar. 

Restabelecida a paz, pela cessação da guerra, com a nossa 
vitória, voltou à Capital Federal, nomeado que foi Presidente da 
Comissão Central de Requisições. 

Em 1947 deixou a Presidência dessa Comissão para assumir 
o comando da Zona Militar do Centro, compreendendo os Estados 
de Minas Gerais, São Paulo, Goiás e Mato Grosso. 

Ao completar, em 1948, a idade limite de permanência na 
atividade do Exército, passou à reserva no pôsto de general de 
Exército. 

Ulteriormente foi promovido a marechal, pelos serviços que 
prestou em tempo de guerra. 

Tôda a sua carreira foi feita estritamente dentro do Exército 
para o Exército, jamais se deixando atrair pelas comissões civis 
e pela política militante. 

Medalhas e condecorações — Grande Oficial da Ordem do 
Mérito Militar; Comendador da Legião de Honra; Grande Oficial 
da Ordem El Merito do Chile e da Ordem do Sol do Peru. 
Medalha de Guerra; Medalha de Serviço com passadeira de 
platina; Medalha do Cingientenário da República; Medalha do 
Centenário do Nascimento de Rio Branco. 


BIBLIOGRAFIA 


Começou as suas atividades em Uberaba, escrevendo e publi- 
cando uma «Conferência sôbre a República»; uma «Cartilha do 
Cidadão»; contendo conferências e uma série de perguntas e res- 
postas sôbre a Lei do Serviço Militar Obrigatório; e um «Cate- 
cismo Cívico», êste oferecido ao Govêrno mineiro, que o publicou 
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e distribuiu pelas escolas do Estado. Tudo entre 1908 e 1911. 
Data também dessa época a sua atividade jornalística, 


Colaborou em O Tempo, de Uberaba, entre 1908 e 1912, aí 
ocupando uma coluna de comentários. 


Fêz, neste jornal, a campanha em prol da candidatura Hermes 
da Fonseca à Presidência da República, sem quaisquer injunções 
de partidarismo, mas pelo dever moral de defender a classe militar 
envolvida nos ataques da imprensa à referida candidatura. 


Nesse mesmo período, colaborou no Jornal do Comércio, o 
grande órgão da imprensa brasileira, enviando-lhe uma série de 
artigos sob o título «Pela Defesa Nacional», versando todos os 
assuntos de maior interêsse para a defesa do Brasil e a orga- 
nização adequada das suas Fôrças Armadas. 


De volta à Capital Federal, em 1912, recebeu do Diretor do 
Jornal do Comércio, Félix Pacheco, o convite para redator militar 
dêsse órgão, função que exerceu até 1918. 

Entre 1914 e 1918, durante a primeira Grande Guerra, cola- 
borou diâriamente na edição vespertina do Jornal, como comenta- 
rista militar das operações em curso. 

Escreveu, na mesma época, artigos para o Correio Paulistano, 
o Minas Gerais, A Imprensa e outros jornais. 

Em 1919 publicou o livro A Presidência Wenceslau Braz, em 
que relatou e estudou os atos do Govêrno do grande estadista, 

Em 1921, quando professor da Escola de Estado-Maior, pu- 
blicou Lições de Tática de Cavalaria. 

Mais tarde, entre 1938 e 1940, publicou, como Inspetor do 
Ensino no Exército, três volumes, intitulados: Discursos, Orações 
e Conferências, trabalho produzido no seu comando da Região 
de Mato Grosso, uns, e outros, nas escolas sob sua jurisdição; 
Seguindo a Trilha e Ainda Seguindo a Trilha, obras de assunto 


profissional e, ao mesmo tempo, contendo matéria educacional, 
cultural e cívica. 


Nesse mesmo período publicou ainda Advertências que o 
Momento Desperta em Relação ao Brasil (palestra realizada em 
São Paulo sôbre motivos referentes à Guerra); A Democracia 
Brasileira e seus Antecedentes Históricos, conferência proferida 
no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; «Portugal-Brasil e 
sua Interdependência de Destinos», conferência pronunciada no 
Instituto Afrânio Peixoto do Liceu Literário Português; «A Per- 
sonalidade do Duque de Caxias», conferência feita no III Con- 
gresso de Brasilidade, realizada no Colégio Arte e Instrução; 
«A Obra da Companhia de Jesus», conferência realizada no 
Teatro Municipal, a convite dos saudosos Drs. Fernando Ma- 
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galhães e Inácio do Amaral, e outros antigos alunos dos Jesuítas; 
Anchieta, opúsculo contendo uma alocução pronunciada por ocasião 
da comemoração do Dia de Anchieta, junto ao alto relêvo do 
venerável Apóstolo, no monumento Floriano, na praça do mesmo 
nome; O Perfil de Um Grande Estadista da República, Dr. Wen- 
ceslau Braz, obra publicada em 1956. 

No período da última Grande Guerra, durante quatro anos, 
foi o colaborador militar do Correio da Manhã, acompanhando os 
acontecimentos no teatro da luta. 


Descendência — Quatro filhos, três militares e um civil, 
professor do Colégio Militar. 
Instituições de que faz parte — Instituto Histórico e Geo- 


gráfico Brasileiro; Sociedade Brasileira de Geografia; Institutos 
Históricos do Paraná e Espírito Santo; Centros de Letras do Pa- 
raná e de Juiz de Fora; Instituto Brasileiro de Educação, Ciência 
e Cultura (IBECC); La Sociedad de Estudios de História, Honor 
al Merito, da Bolivia (sócio correspondente); Clube Militar; Clube 
dos Oficiais Reformados; Liga da Defesa Nacional: Touring Clube. 


NOTICIÁRIO 


As conferências dos ilustres sócios beneméritos, Srs. E. Vi- 
lhena de Moraes sôbre o Visconde de Inhauma, realizada em 23 
de julho, e Wanderley Pinho, sôbre Abertura dos Portos — Cairá, 
realizada em 20 de agôsto, só serão publicadas no próximo nú- 
mero de 1959, em virtude do terem sido entregues com atrazo 
à direção da Revista. 


PORTARIA (*) 


Em atos de 10 de setembro último, o Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, presidente perpétuo do Instituto, 
usando das atribuições que lhe confere o art. 46 dos Estatutos, 
nomeou as seguintes comissões: 


Comissão encarregada das obras do Edifício: Engº Virgílio 
Corrêa Filho — Almirante Carlos da Silveira Carneiro — Mi- 
nistro Ernesto de Sousa Campos — Dr. Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho — Brigadeiro Henrique Fleiuss — Prof. Ildefonso 
Mascarenhas da Silva — Dr. Manuel Xavier de Vasconcelos 


Pedrosa — Prof. Adolfo Morales de Los Rios Filho — Arthur 
Cezar Ferreira Reis. 


Centenário do Dr. Clovis Bevilaqua — Dr. José Augusto 
Bezerra de Medeiros — Ministro Ruben Rosa — Dr. Haroldo 
Valladão — Dr. Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho — 
Dr. Luís Vianna Filho — Prof. Ildefonso Mascarenhas da Silva. 


4º Centenário da Fundação da Cidade do Rio de Janeiro: 
Exposição documental, bibliográfica, iconográfica, cartográfica e 
respectivo catálogo — Prof. Pedro Calmon — Dr. José Wanderley 
de Araújo Pinho — Dr. Arthur César Ferreira Reis — 
Dr. Marcos Carneiro de Mendonça — Dr. Américo Jacobina 
Lacombe — Prof. Edmundo Mogiz. 


(*) Reproduz-se por ter saído incompleto. 
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Comissão para as, providências a respeito da proposta do 
sócio Levi Carneiro, relativa à organização federativa dos Insti- 
tutos Históricos — Dr. Levi Carneiro — Engº Virgílio Corrêa 
Filho — Dr. Rodrigo Octavio Filho — Dr. José Wanderley de 
Araújo Pinho e Dr. Henriçue Carneiro Leão Teixeira Filho. 


ERRATA 


Na página 365, do volume 240, onde se lê: Sócio falecido, 
leia-se: Sócios falecidos. 


No Índice do mesmo volume, entre Frei Basílio Rôwer e 
General Valentim Benício da Silva, inclua-se — Dr. Luiz Baptista 
— pág. 366. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1958 


Anais da Biblioteca Nacional — vol. 75. Inventário dos Documentos relativos 
ao Brasil, existentes na Biblioteca Nacional de Lisboa. Biblioteca Nacional, 
1957. Rio de Janeiro. 

Viana (Francisco Vicente Bulcão) — Discurso pronunciado a 11-6-1958, 
na sessão magna do Clube Naval em homenagem ao 93º Aniversário da 
Batalha de Riachuelo, 1958. Rio de Janeiro. 

Barsosa (Luiz Hildebrando de Barros Horta) — Centenário da Morte de Au- 
gusto Comte, Augusto Comte e as Relações Internacionais, 1957. Rio. 
Conferência Econômica da la Organizacion de los Estados Americanos. 


Secretaria de Hacienda y Credito Público. Direccion General de Prensa 
México, 1958. 


Frores (Lic. Antônio Carrillo) — Discurso pronunciado por el... los dias 
14 y 16 de abril de 1958 e 25 de abril de 1957. México, 1957/58. 

WirHerspOON (Paul A.) — Studies on Petroleum With The Ultracentrifuge. 
Report of Investigations 206. Illinois States Geological Survey. Urbana. 
Illinois. 

Creary (James M.) — Hydraulic Fracture Theory, parts III. Illinois State 
Geological Survey, (circulares 251/252, Urbana, 1958. 


AnceLy (Dr. João) — Arvores do Paraná, 1957. Instituto Paranaense de Bo- 
tânica. Curitiba. Paraná. 


Neiva (Venâncio F.) — Augusto Comte e a República, 1957. Rio de Janeiro. 


Proença (M. Cavalcanti) — No Têrmo de Cuiabá. Instituto Nacional do 
Livro — 1958. Rio de Janeiro. 
PrnHerro (Mário, Portugal Fernandes) — Cônego Fernandes Pinheiro (Vida 


e Obra). Imprensa Nacional. Rio de Janeiro. 


MeEentTs (Waine F.) — Tiskilwa Drift — Gas Area — Bureau and Putnam 
Counties. Illinois State Geological Survey. Circular, 253. Urbana, 1958. 


Monumentos DO BrasiL. Exposição de Documentação Fotográfica. E'vora. 
Lisboa. 


Lopes (Antônio) — Alcântara, subsídios para a história da cidade, Diretoria 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Publicação nº 19. 1957. 
Rio de Janeiro. 


River (Paul) — Homenaje al Profesor. Academia Colombiana de História. 
Editorial ABC. 1958. Colômbia. 
Secomskr (D, Kazimierz) — Directivas del Plano Quinquenal en Polonia, 


1956/60. Ediciones «Polonia». Varsóvia, 1958. 


Antunes (De Paranhos) — Elogio de Varnhagen. Separata da Revista do 
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil — nº 4 — ano 3º — 
2º semestre de 1943. Rio de Janeiro, 1954. 
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SAWICKI (Jerzy) — De Nuremberg á la nouvel Wehrmacht. Editions Polonia. 
Varsovie, 1958. 


Kacprzak (Dr. Marcin) — La Proteccion de la salud en la Polonia popular. 
Ediciones Polonia. Varsovia, 1957. 


Reczex (Wlodzimierz) — Desarrollo de la Cultura Física en Polonia. Edi 
ciones Polonia. Varsovia, 1958. 
PrnHerro (Gerson Pompeu, Professor) — Arquivos da Escola Nacional de 


Belas Artes. Universidade do Brasil. Rio de Janeiro, 1958. 


Côrte ReaL (João Afonso) — Salgador Corrêa de Sá e Benevides. De 
Governador das Capitanias do Sul do Brasil a Restaurador de Angola. 
Braga, 1957. 


Anais do Primeiro Congresso Brasileiro de Lingua Falada no Teatro. Biblio- 
teca Nacional e Universidade da Bahia. Ministério da Educação e Cultura. 
Rio de Janeiro, 1958. 

ArpissoNE (Romualdo) — Manifestacione de Poleogeografia en la Region 
Pampeana. Imprenta de la Universidad. Buenos Aires, 1957. 


A Criminalidade na Bahia em números — 1951/1956. Secretaria de Segurança 
Pública. Bahia, 1957. 


Berr (Alfred H.) — KLinE (Virgínia) — Prerre (Donald A.) — Petroleum 
Industry in Illinois in 1956. Part I. Oil and Gas Developments. Part II. 
Waterflood Operations. Illinois State Geological Survey. Urbana Illinois. 

Wuiwan (H.B.) — Swann (David H.) — Faye (Hohn C.) — Strati- 
graphie Policy of the Illinois State Geological Survey. Urbana. 1958. Cir- 
cular, 249. 

MeenTs (Waine F.) — Fishbook Gas Pool, Pike and Adams Counties. Illinois 
Urbana, 1958. Circular nº 250. 

SILVA (Riograndense da Costa) — Apontamentos para a história da 3a. Região 
Militar. Tip. E.R.M.I. da 3a. R.M, Póôrto Alegre, 1958. Of. do autor. 

Menvoza (Angélica) — Panorama de las Ideas Contemporaneas en los Estados 
Unidos. Fondo de Cultura Economica. Mexico — Buenos Aires. 


Brassurti (Renato) — Dos Escritos Metodologicos de Ecogeografia. Imprenta 
de la Universidad. 1957. Buenos Aires. 


BorrovsK (Dr. Estebam) — Los Foraminiferos del Estuario del Rio de la 
Plata y su Zona de Influencia. Imprenta y Casa Editora Coni, 1957. Perú. 


Terucor (Mário E.) — Etchichury — Maria C. y Remiro (Joaquim R.) Es- 
tudio Sedimentalogico de los Terrenos de las Barrancas de la zona Mar 


del Plata. Miramar. Grafico E.G.L.H. 1957. Buenos Aires. 


Anais da Câmara do Deputados, organizados pela Diretoria de Documentação 
e Publicidade. Volumes de 11 a 16-1957/1958. I.B.G.E. Rio de Janeiro. 


MeDinA (José Toribio) — Historia de la Imprenta en los antiguos dominios 
espanholes de America y Oceania. Prologo de Guillermo Feliu Cruz, Com- 
plemento bibliográfico de José Zamudio Z. Tomos I e II. 1958. Santiago 
de Chile. 

Cruz (Guilledcmo Feliu) — Historiografia Colonial de Chile. Tomo 1 — 
1796/1886. 1957. Santiago de Chile. 

CasraL (Oswaldo) — A Medicina Teológica e as Benzeduras — Suas Raízes 
na história e sua persistência no folclore. Departamento de Cultura. 
Separata da Revista do Arguivo nº CLX. São Paulo, 1958, 
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Freire (Laudelino) — Rui, subsídios para o estudo da sua vida e obra. Casa 
de Rui Barbosa. Gráfica Olímpica Editôra, 1958. Rio de Janeiro. 


Barsosa (Rui) — Obras completas de — Tribuna Judiciária — Casa de Rui 
Barbosa. Gráfica Olímpica Editora. Rio de Janeiro, 1958. Tomo IX. 


Pais (Joseph D.) — Little Business in the American Economy of Illinois 
Press. Urbana, 1958. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE NOVEMBRO DE 1958 


Anais do Congresso Brasileiro de Língua Vernácula em comemoração do Cen- 
tenário de Rui Barbosa, promovido pela Academia Brasileira de Letras sob 
os auspícios do Ministério de Educação e Saúde. Tomo I. Casa de Rui 
Barbosa. Emprêsa Gráf. Rev. dos Tribunais. 1949. 


Harrr (Charles Frederick) — Os Mitos Amazônicos da Tartaruga (Amazonian 
Tortoise Mythe). Tradução e Notas de Luiz da Câmara Cascudo, Secre- 
tário do Interior e Justiça. Arquivo Público Estadual, 1952. Recife. Oferta 
do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


CorLHOo (Paulo Japyassu) — De Juiz de Fóra e Paulo Afonso. Estabelecimen- 
tos Gráf. Companhia Dias Cardoso S.A. Juiz de Fóra. Minas Gerais. 
Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


Lima (Raul) — Variação sôbre o tema: Opinião Pública. Separata da Rev. 
do Serviço Público — março de 1956. Imprensa Nacional. Rio de Janeiro. 
1958. Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


Bauer M. (Thomas J.) — A Destruição Sistemática da Igreja Católica na 
China. Relatório de perspectivas mundiais nº 11. Traduzido pela Embai- 
xada da China, em comemoração ao 36º Congresso Eucarístico, 1955. Rio 
de Janeiro. Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


OLiverra (Juscelino Kubitschek de) — Discurso do Excelentíssimo Presidente... 
de 20 de junho de 1958, sôbre a presente situação Interamericana «Ope- 
ração Interamericana». Imprensa Nacional. Rio de Janeiro. Oferta do 


Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


BoreLHO (J.).) — Elogio do General, Academia Portuguêsa da História. 
1957. Lisboa. Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


O Tráfego de Petróleo no Pôrto de Santos. Estab. Gráf. Borsoi. 1957. Rio 
de Janeiro. Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


Estatutos — Registro Lei nº 2.004 de 3-10-1953. Petrobrás. 1956. Rio de 
Janeiro. Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho. 


Pinto (Estevão) — Muxarabis & Balcões e outros ensaios. Prefácio de Gil- 
berto Freire. Companhia Editora Nacional. São Paulo, 1958. Adquirido 
por compra. 


Veiga (A. Cesar) — A Constituição inconsistente e sua iminente reforma. 
Jornal do Comércio. Rio de Janeiro. 


Anais da Câmara dos Deputados, organizados pela Diretoria de Documentação 


e Publicidade: Volumes de XXIII a XXVIII. I.B.G.E, 1958. Rio. 


Assrracts of Dissertations accepted in Partial, Fulfillment of The Requirements 


for the Degree of Doctor of Philosophy — de 1935 a 1944 e 1948 a 1952. 
University of Virginia. Chalottesville. Virgínia. 


Lerre (Duarte) — História dos Descobrimentos. Coletânea de Esparsos. Orga- 


nização, notas e estudo final de V. Magalhães Godinho. Edições K 
1958 — fasc. 2, 3 e 4. Lisboa. pr dd ci 
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Fonseca (Anibal Freire da) — Historiadores do Século XX (Aula proferida 
no curso de historiografia da Academia Brasileira de Letras. S.A. Editora 
Jornal do Brasil. Rio de Janeiro, 1958. Oferta do Dr. Cláudio Ganns. 

AraçÃo (Prof. Dr. Raymundo Moniz de) — Arquivos de Fermentação. Publi- 
cação da cadeira de Microbiologia industrial da Escola Nacional de Qui- 
mica da Universidade do Brasil — vol. IL — 1957. Oficina Gráfica da 
Universidade do Brasil. Rio de Janeiro. 

Anuário Grocrárico do Estado do Rio de Janeiro. Publicação feita com o 
concurso do Departamento Geográfico. Diretor Engº Luiz de Sousa. Rio 
de Janeiro. 

GurscHEe (Dr. Heinz) — Die Erwachesenenbildung in der Sowjecischen. Besa- 
tzungszone. Deutschlands. I e II textreli. Bonn, 1958. 

Marin (Luiz Mufoz) — La Política de Estados Unidos en la América Latina 
(Discurso) — marzo, 10 de 1958. Washington, D.C. 

EsraDo Lire Asociano DE PugrtO Rico sus Documentos Constitucionales y 
Symbolos, 1958. San Juan Puerto Rico. 


Aucusto (Antônio) — O Ensino Primário em Moçambique. Coimbra. 1957. 

GonçaLves (Alpheu Diniz) — O Babaçúá — (Considerações científicas, técnicas 
e econômicas. Série estudos e ensaios, nº 8. Ministério da Agricultura. 
Jornal do Comércio. Rio de Janeiro. 

PROBLEMAS REFERENTES AO LEITE (série de conferências) — Série, estudos téc- 
nicos, nº 8. Ministério da Agricultura. Jornal do Comércio. Rio de Ja- 
neiro. 

KaLcKMANN (Raul Edgard) — Técnica de Experimentação Agrícola. Editôra 
e Gráfica Guarany Ltda. Rio de Janeiro. 

ATIVIDADES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA EM 1956 Papelaria Brasil Ltda. 
Rio de Janeiro. 


Vieira (José A.) — Informação Agrícola e Relações Públicas. Série Documen- 
tária, nº 3, I.B.G.E. Rio de Janeiro. 


BARçANTE (Itagyba) — Espécies Horticolas. 5a. Edição. Imprensa Nacional. 
1958. Rio de Janeiro. 


VarrsMAN (Jorge) — Moussatché — (Isaac) — Doença de Newcastle. Mi- 
nistério da Agricultura. Jornal do Comércio. Rio de Janeiro. 

VoceL (Jadyr) — Pequena Cirurgia nas Fazendas. Editôra e Gráfica Guarany 
Limitada, Rio de Janeiro. 

Souza (Paulo F.) — Escola Nacional de Floresta. Necessidade de sua creação. 
Estudos e ensaios nº 19. I.B.G.E. Rio de Janeiro. 

Cruz (Admar Lopes da) — Adubação Verde. Sia nº 813. Ministério da Agri- 
cultura. Rio de Janeiro, 1958. 

Santos (Cel. H. Madureira dos) — Catálogo dos Decretos do Extinto Con- 
selho de Guerra, na parte não publicada pelo General Cláudio de Chaby. 
Separata do Boletim do Arquivo Histórico Militar, revista e melhorada em 
relação aos seus dois primeiros artigos. I vol. Reinados de D. João IV a 
D. Pedro II. Gráfica Santelmo Ltda. Lisboa. 1957. Oferta do autor. 

BernarDES (Lysia Maria Cavalcanti) — Planície Litorânea e Zona Canavieira 
do Estado do Rio de Janeiro. I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1957. 


Meto (Mário Lacerda de) — Paisagens do Nordeste em Pernambuco e Paraíba, 
I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1958. 
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As'saser (Aziz Nacib) e BerNaRDES (Nilo) — Vale do Paraíba, Serra da 
Mantiqueira e Arredores de São Paulo. I.B.G.E. Rio de Janeiro. 1958. 


SrraucH (Ney) — Zona Metalúrgica de Minas Gerais e Vale do Rio Doce. 
I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1958. 

Fortes (Bonifácio) — Felisbelo Freire, o homem público, o escritor e o cons- 
titucionalista. Separata da Revista da Faculdade de Direito de Sergipe, 
nº 5 — ano V. Divulgação do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe. 
Aracaju. Sergipe, 1958. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1958 


Oferta do Professor Dr. Adolfo Morales de Los Rios Filho: 
LecisLAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRIMENSURA NO 
BrasiL, 1947/1956. 2a. edição. Borsoi. Rio de Janeiro. 


Anais po ConNseLHO FEDERAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA — vols. Le II 
— 1943/44. Borsoi. Rio de Janeiro. 


Teorra E Frrosoria DA Arquitetura — 1º Tomo. Editôra A Noite. 1955. 
Rio de Janeiro. 
CoNsELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA (Relatórios) — la. parte 


1937. Borsoi. Rio de Janeiro. 
Dois NorÁveis ENGENHEIROS: Pereira Passos e Vieira Souto. Editôra A Noite. 
1951. Rio de Janeiro. 


JonH BouLton (Fundacion) — Informe de Actividades y Projecteos. Impreso 
en Venezuela. Caracas, 1958. 


MuraALEs IGLesiaA DE SAN CristOBAL. ÀArti-Grafiche. Giuseppe Menaglia. Ciu- 
dad Trujillo. Republica Dominicana. 


MEMORIA DE LA SECRETARIA DE HAciENDA Y CrepiTO PusLico — 16 de abril 
de 1917 a 21 de mayo de 1920. Vol. I e II. Mexico, 1957. 


BerteLS M. (Andrej) — Entomologia Agrícola Sul Brasileira — série didática 
— nº 16. Jornal do Comércio. Rio de Janeiro, 1956. 


SiLva (Olavo Barros de Araújo e) — Fatôres que influem no melhoramento 
das pastagens. Editôra e Gráfica Guarany Ltda. 2a. edição — 1958. 
Rio de Janeiro. 


Santos (Eurico) — Animais Nocivos. Editôra e Gráfica Guarany Ltda. Sia 
nº 811. Rio de Janeiro. 
Herzoc (Wolfganf) — Silvicultura Moderna. Formação de Florestas e sua 


Finalidade. Tradução do Professor Dom Bento José Pickel. Série Estudos 
Técnicos, nº 10. I.B.G.E. Rio de Janeiro. 1956. 


Siva (Olavo Barros de Araújo e) — Alimentação dos Animais Forrageamento. 
Sia, nº 771. 2a. edição. Editôra e Gráfica Guarany Ltda. 1957. Rio de 


Janeiro. 


Perxoro (Walter) — Tutela e Direção do Crédito. O Crédito Agricola. 1957. 
Imprensa Nacional. Rio de Janeiro. 


Barros (Souza) — Exodo e Fixação, sugestões para uma política de coloni- 
zação e aldeamento no Nordeste. Série Estudos Brasileiros, nº 5. I.B.G.E. 
Rio de Janeiro, 1958. 


Souza (J. Galante de) — Fontes para o estudo de Machado de Assis. Emprêsa 
Gráfica da «Revista dos Tribunais» Ltda. São Paulo, 1958. 
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MacaLHÃEs (J.B.) — Civilização, Guerra e Chefes Militares. Biblioteca do 
Exército. Editôra, 1958. Rio de Janeiro. Oferta do Autor. 
Comre (Auguste) — A General View of Positivism — Centenary Editions, 
Robert Speller & Sons. New York. Oferta do Clube Positivista. 


BeLro (André) — Resumen de la Historia de Venezuela (Fragmentos) — Pu- 
blicacion especial de la Revista Nacional de Cultura, marzo/abril de 1958. 
Caracas. 


Krer (Porter M.) e KesLiNG (Robert V.) — Contributions from the Museum 
of Paleontology — september 12 — vol. XIV — ns. 13 e 14. University of 
Michigan. Ann Arbor. 


Souza (Bernardino José de) — Ciclo do Carro de Bois no Brasil. Companhia 
Editôra Nacional. São Paulo, 1958. (Adquirido por compra). 

WarBeL (Leo) — Capítulos de Geografia Tropical e do Brasil. I.B.G.E. 
1958. Rio. 

Gm (Luiz Enrique Azarola) — Los Maciel en la Historia del Plata. 1604-1814. 
Libraria “Editorial “La Facultad”. 1940. Buenos Aires. Oferta do Autor. 


Gr. (Luís Enrique Azarola) — Ayer, Memorias y Perfiles. Imprenta Lopez, 
1957. Buenos Aires. Oferta do Autor. 

MoraLES DE Los Rros FiLHo (Adolfo) — Homenagem ao Professor pelos Con- 
selheiros de Engenharia e Arquitetura e participantes da VI Semana do 
Engenheiro e do Arquiteto. Separata da Revista «Engenharia» — janeiro, 
1949 —— nº 77 — vol. VII. Rio de Janeiro. 

Reis (Arthur Cesar Ferreira) — Das Origens da Cultura Cafeeira na Ama- 
zônia. Separata da Revista “Ocidente”, vol. LV., 1958. Lisboa. 

ArcHIvO DEL BRIGADIER GENERAL JUAN FacunDo Quiroca — I — (1815-1821). 

- Advertencia e Introduccion por Ricardo R. Caillet — Bois, Director del 
Instituto Departamento Editorial. Universidad de Buenos Aires. 

Perxoro Júnior (Augusto do Amaral) — A Caixa Econômica Federal do Rio 
de Janeiro em 1957. Rio de Janeiro, 1958. 

Documentos Históricos — Revolução de 1817 — vol. CIX. — Devassa 
de 1801 em Pernambuco, vol. CX. Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro. 

VarrsmaN (Jorge) e CHAGAS (Walker A.) e Siva (Octávio Carvalho e) — 
Carnes de Aves no Distrito Federal. Serviço de Informação Agrícola. Rio 
de Janeiro, 1958. 

Srcverra (Geraldo Goulart da) — Noções Práticas de enxertice. Serviço de 
Informação Agrícola. Rio de Janeiro, 1958. 

Raposo (Hélio) As Três Adubações. Serviço de Informação Agrícola. 1958. 
Rio de Janeiro. 

Domincues (Octávio) — O Fenômeno da Variação nos Animais Domésticos. 
Serviço de Informação Agrícola. Rio de Janeiro, 1958. 

Costa (Alder Americano da) — Meios de Cultura em Microbiologia. Serviço 
de Informação Agrícola. Rio de Janeiro, 1954. 

Parva (Rui Miller) — Problemas da Agricultura Brasileira. Serviço de Infor- 
mação Agrícola. Rio de Janeiro, 1957. 

Moura (Valdiki) — Problema da Electrificação Rural no Brasil. Rio de Ja- 
neiro, 1957. 

Lavor (Guaraci Cabral de) — Exposições Escolares — Serviço de Informação 
Agrícola. Rio de Janeiro, 1957. 
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GouLarr (José Alípio) —Favelas do Distrito Federal. Serviço de Informação 
Agricola. Rio de Janeiro, 1957. 

SiLva (Olavo Barros de Araújo e) — Terra Fertil para sempre. Serviço de 
Informação Agrícola, Rio de Janeiro, 1957. 


VeLoso (Ursulino D.) — O Algodão Mocó. Bases para seu melhoramento e 
sua expansão no Nordeste. Serviço de Informação Agrícola. Rio de Ja- 
neiro, 1957. 


CarvaLHo (João Higino de) — Relatório de Viagem de Estudos aos Estados 
Unidos da América do Norte. Serviço de Informação Agrícola. 1957. 
Rio de Janeiro. 


Franco (H. Ferraz) — Situação & Perspectivas da Avicultura no Brasil. Ser- 
viço de Informação Agrícola. Rio de Janeiro, 1958. 


Quinn (].P.) — Como escolher galinhas para produção de Ovos. Serviço de 
Informação Agrícola. Rio de Janeiro, 1958. 


Franco (H. Ferraz) — VarrTsMaAN (J.) e Lima (J. Pinto) — Do quintal á 
cozinha. Serviço de Informação Agrícola. Rio de Janeiro, 1957. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE OUTUBRO DE 1958 


Revista organizada como parte dos festejos do Sesquicentenário do Corpo de 
Fuzileiros Navais, ocorrido no dia 7 de março de 1958. 1808/1958. Rio 


de Janeiro. 
Américas — ns, 6 e 7 —junho e julho de 1958 — vol. X. Rio de Janeiro. 
Revista DO CLuBE DE ENGENHARIA — julho de 1958 — nº 263. Rio de Ja- 
neiro. 


CaraLOGuE nº 290. Europe. History, Languages, Literatura. E.J. Brill. 1958. 
Leiden. 


The Americas — july, 1958 — number 1 — vol. XV — Academy of American 
Franciscan History. Washington, D.C. 


Accron InpicenNIsTA (Boletim mensual) — nº 58 — abril, 1958. Instituto Na- 
cional Indigenista. Mexico, D.F 


CaraLoGuE nº 786. Books on the sea Francis Edwards Ltda. London, 1958. 


Norrcrário DAS NAçõEs UNIDAS — agôsto e setembro de 1958. ns. 8e 9 — 
ano 8. Rio de Janeiro. 
JournaL Français pu Brésit — 15 september 1958 — nº 151 — 7 éme année. 


Paris. Rio de Janeiro. 
CaraLoco BucH — Hansa — august 1958 — 2 jahrgang. Verlag. 


Caratoso — Hauptkatalog 1958/1959. Walter Stender — Buchhandelsgesel- 
Ischaft. Essen — Alle Bucher. Verlagsneu. 


Revista DE DireiTO DA ProcuraDORIA GERAL — nº 7 — 1957. Prefeitura do 
Distrito Federal. Rio de Janeiro. 


Revista Marítima BrasILEIRA — abril, maio e junho de 1958 — ns. 4,5 e 6 
— ano LXXVIII. Rio de Janeiro. 


BrasiL Açucarerro — julho, 1958 — nº 1 — vol. LII — ano XXVI. Rio de 


Janeiro. 


RevistTA DO InstiTUTO Histórico E GEOGRÁFICO DO Espírito SANTO — nº 17 — 
1944/1957. Departamento de Imprensa Oficial. Vitória. Espírito Santo. 


Lista DipLOMÁTICA — março/agôsto de 1958. Rio de Janeiro. 
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BoLertiN DE LA AcADEMIA DE HistORrIA DEL VALLE DEL CAUCA — i 
== io Ano SOL feio vderaloo 

UniversDaD — RevistTA DE CuLturA Y ViDA UniversITARIA — julio/deciembre 
de 1955 — ns. 3 e 4 — enero/junio de 1956 — ns, 1 y 2 — julio/diciembre 
1956 — anos 3 y 4 — enero/junio de 1957 — ns. | y2 — afios. 
XXXIII/XXXV. Zaragoza — Espanha. 

Revista DO PATRIMÔNIO Histórico E Artístico NAcroNaL — nº 13 — Gráficos 
Iguassu Ltda. Rio de Janeiro, 1956. 

ANALES DE LA UNivERSIDAD DE CHILE — tercer trimestre 1958 — nº 111. Sam- 
tiago de Chile. 


Revista DO Instituto Histórico E Grocrárico po Espírito SANTO — nº 16 
— dezembro de 1944 — Imprensa Oficial do Estado, 1946. Vitória. Espí- 

rito Santo. 

Arquivos BrasiteirOs DE MEDICINA NAvaL — julho a setembro de 1956 — 
nº 169 — ano XIX. Rio de Janeiro. Ministério da Marinha, 

BoLETIM DA SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA E DO CréDiTO — agôsto de 1958 — 

nº 8 — vol. IV. Rio de Janeiro. 

ENGENHARIA — ano XVI — vol. XVI — junho de 1958 — nº 187. Instituto 
de Engenharia. Rio de Janeiro. 

Correio DE SENAC — 15 de setembro de 1958 — nº 187, ano X. Periódico 
informativo do Departamento Nacional de Senac. Rio de Janeiro. 
Norícias DE PORTUGAL — ns. 532 a 535 e 538/539 — julho/agôsto de 1957 — 

ano XI. Lisbôa. 


Caratoco — Logmans Books — July to december 1958. London. 


Revista po Serviço PúsLico — abril, maio e junho de 1958. vol. 79 — 
ns. 1,2,3 — ano XXI. Rio de Janeiro. 

D.A.E. — Revista DO DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E EscotOos — ano 19 — 
nº 31 — julho, 1958. Secretaria da Viação e Obras Públicas de São 
Paulo. 

Moçambique — ng. 89 a 92 — janeiro a dezembro de 1957. Lourenço 
Marques. 

ANALES DE LA UNiIvERSIDAD DE CHILE — primer y segundo trimestre de 
1958 — ns. 109/110. Santiago de Chile, 

Revista DEL ArcHivo NACIONAL DEL PERÚ — enero — junio de 1958 — 
tomo XXII — entrega I. Lima. 

BoLetTiM INFORMATIVO nº 1 — 31 de julho de 1958. Secretaria da Segurança 


Pública de Salvador. Bahia. 


Lista pO Corpo CONSULAR ESTRANGEIRO atualizada até 31 de julho de 1958. 
Ministério das Relações Exteriores. Rio de Janeiro. 


Cararos Verlag Styria Graz Wien Koln. Herbst, 1958. 


NOTICIÁRIO DAS Nações Unmas — ns. 8e 9 — agôsto e setembro de 1958 
— ano VIII. Rio de Janeiro. 


New Books — july/december, 1958. The Macmillan Company. New Yok. 

Karatos — 1957/58 — Deutscher Verlag der Wissenschuften. 

O Purirano — 25 de julho de 1958 — nº 2.154 — ano LX. Rio de Ja- 
neiro. 

JouernaL FRANÇAIS DU Brésii — 1º octobre de 1958 — nº 152 ==57 Erro 
année. Paris-Rio de Janeiro. 
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BoLeTIN INFORMATIVO — enero/febrero de 1958 — nº 1 — afo III. Insti- 
tuto de Cultura Puertorriguefia. San Juan. Puerto Rico. 


Carta MEnsaL pO ConseLHO TécNICO DA (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO 
Comércio com a cooperação da An do SESC — Problemas Nacionais 
— setembro de 1958 — ano IV — nº 42. Rio de Janeiro. 


BoLeriN DE LA ACADEMIA NACIONAL DE LA História — nº 91 — vol. XXXI 
— enero — junio de 1958. La Prensa Católica. Quito — Ecuador. 


Ropovia — abril, 1958 — nº 218 — ano XX. Rio de Janeiro. 
CAFETAL — nº 147 — afio XIII — julio de 1958. La Habana. 


Borerim BrsLIOGRÁFICO — ns. 9/10 — janeiro-fevereiro de 1958 — vol. I. 
Rio de Janeiro. 
Saúce — ano XI — nº 121 — janeiro, 1958. Rio de Janeiro. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE NOVEMBRO DE 1958 


Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho: 


BoLeriM INFORMATIVO DO Serviço Grocrárico — 1º trimestre de 1958 — 
nº 3 — ano 2. Oficinas Gráficas da D.S.G. Rio de Janeiro. 
CarALOGUE — Librairie de Medicis. Editions Genin. Paris. 


A Nova Era Arômica (Publicação das Nações Unidas) Rio de Janeiro. 
As Novas RevoLuções Inpustriais (Publicação das Nações Unidas). Rio 


de Janeiro. 
CONJUGANDO ESFORÇOS PARA O PROGRESSO HUMANO (Publicação das Nações 
Unidas). Rio de Janeiro. e 
CaraLoco — Historia e Historia de Hispanoamerica. Madrid. 
REVISTA DA REFINARIA PRESIDENTE BERNARDES (2º aniversário) — 16 de 


abril de 1957. Cubatão. São Paulo. 
WiLLys — Overland do Brasil S.A. Indústria e Comércio. Revista. Rio. 


Borerim MEnNsaL DAS OBsERVAÇÕES METEOROLÓGICAS, organizado pelo Ser- 
viço Meteorológico — ano XXIII — agôsto de 1956 — nº 8. Imprensa 
Nacional de Moçambique. Lourenço Marques. 


Cararoco (Boletim da Agir) — julho/agôsto de 1958 — nº 8. Rio de Ja- 


neiro. 

BoLertIM DO InstitrutOo Vasco DA GAMA — nº 74 — 1957. Tipografia Rangel. 
Bastora — Goa. India Portuguesa. 

Inrormação AcrícoLa — julho de 1958 — nº 153 — ano XII. Rio de Ja- 
neiro. 

AMERICA INDIGENA — ns. 2 e 3 — abril e julio de 1958 — Vol. XVIII. Me- 
xico. 


CaraLogue S. EMENERING. Amsterdam. Holland. 
CaraLoGuE nº 293. Eastern, 1958. E.J. Brill. Leiden. 


TraBaLHOS Técnicos DA Divisão DE CARTOGRAFIA — dezembro de 1956. 
Rio. 


BrBLIOGRAFIA CARTOGRÁFICA DO BrAsiL — 1958. Rio de Janeiro. 
Saúde — nº 122 — fevereiro, 1958 — ano XI. Rio de Janeiro. 


RADAR RA 
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InrormatioNn — nº 2. Verlag Technik. Berlin. 
B. B. B. — (Borerim BrsLiocrÁárico BrAsiLEIRO) — nº 8 — vol. VI — 
setembro de 1958. Rio de Janeiro. 


BoLerTIiN BiBLIOGRAFICO DE LA SECRETARIA DE FiacieNDA Y CREDITO PUBLICO 


— 15 de junio/1 a 15 de julio/1º d ôsto de 1958 — 
Meco. E DIE, e julio/ e agôsto de 1958 ns 550 a8 138. 


BuLLETIN OF THE New Yokx PusLic LiBrarRy — august, 1958 — volume 62 
number 8 — New York. 
RevistA BRASILEIRA DE PoríTICA INTERNACIONAL — ano I — setembro, 1948. 


Instituto Brasileiro de Relações Internacionais. Rio de Janeiro. 


AccioN INDIGENISTA — ns. 59 e 60 mayo e junio de 1958. Instituto Nacional 
Indigenista — Mexico, D.F. 


CarTALOGO. Livraria Kosmos editora — nº 172. Rio de Janeiro. 

EFEMÉRIDES DO Mês NAS ARTES PLÁSTICAS — novembro, 1958. Escola Na- 
cional de Belas Artes. Rio de Janeiro. 

TraBaAjOs y CONFERENCIAS — Seminário de Estudos Americanistas. Madrid, 
1958. 


ENDEAVvOUR — volumen XVII — nº 67 — julio, 1958. Londres. 
Cararoco General, 1958. Buenos Aires. 


BoLeriN DE HistORIA Y ANTIGUEDADES — volumen KLV — enero, febrero 
marzo de 1958 — nºs 519, 520, 521 — Bogotá, D.E. Colombia. 


InpepenDÊnciIa — Revista de Cultura Lusíada — junho, 1958 — nº 18 — 
ano VIII — Lisbôa. 

BoLeTiN DEL Comité DE ArcHivos — abril, 1958 — afio 1 — nº 2. Imprenta 
del Archivo Nacional. La Habana. Cuba. 

JournaL FRrançaAIs DU BRÉSIL — 15 octobre, 1958 — nº 153 — 7 ême annéce. 
Paris. Rio de Janeiro. 

Accion INDIGENISTA — julio, 1958 — nº 61 (Boletim mensual) — Mexico. 

A Fárima BRASILEIRA — ano XV — out. 1958 — nº 95. Rio de Janeiro. 

CRrôNICA DE LA Unesco — julio, 1958 — vol. IV — nº 7 — agôsto/septiem- 
bre de 1958 — ns. 8 e 9. (Boletim mensuel). Paris. 

FoLKLORE AMERICANO — ano V — nº 5 — 1957. Lima. Peru. 

Brasi Açucareiro — ano XXVI — vol. LIL — agôsto, 1958 — nº 2. Insti- 
tuto do Açúcar e do Álcool. Rio de Janeiro. 

Correio po SENAC — 15 de abril e 15 de outubro de 1958 — ns. 182/188 — 
ano X. Rio de Janeiro. 

AMériCAs — setembro de 1958 — nº 9 — vol. X. Rio de Janeiro. 

BrBLIOGRAFIA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO — janeiro/março de 1958 — nº 1 
vol. 6. Rio de Janeiro. 

BoLETIN INDIGENISTA — septiembre de 1958 — nº 3 — vol. XVIII. Mexico. 

Revista DO LivrO — nº 11 — ano III — setembro de 1958. Edição come- 
morativa do Cingiientenário da morte de Machado de Assis. Rio de 
Janeiro. 

B.B.A.A. BoLertiM BIBLIOGRÁFICO DE ANTROPOLOGIA AMERICANA — Vol. 
XIX/xXX — 1956/57 — part. I. Mexico, 1958. 

CAFETAL — agôsto de 1958 — nº 148 — afio XIII. La Habana. 
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ZEITSCHRIFTEN AUS DEM. Veb Georg Thieme. Leipzig. 
VI Concresso BrAsiLEIRO DE TurisMO, (programa social e técnico e temário 


e regimento interno) — 15 a 22 de novembro de 1958. Recife. 

Arquivo po Instituto DE DirerTO SociaL — vol. 13 — 1 de março de 1958. 
São Paulo. 

Diário po Comércio — 28 de outubro de 1958 — nº 747 — ano II. Ni- 
terói. 

BOLETIM DA SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA E DO CrébiTO — nº 9 — vol. IV 
— setembro de 1958. Rio de Janeiro. 

JournaL Français pu Brésit — nº 184 — ler novembre de 1958 — 7 eme 
année. Rio de Janeiro. 

BoLETIM INFORMATIVO DO JapÃo — 1º de outubro de 1958 — nº 2 — ano 4. 
Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 

Carta MENsaL DO CoNseLHO Técnico (Problemas Nacionais) — ano IV 
— nº 43 — outubro de 1958. Rio de Janeiro. 

PupLICATION AND REsEARCH — july 1927/28/29/30 — december 1936 


37/39/40/41-42 — vols. XI — XII — XIV — XXI — vol. II. 
The University Virginia. 


BoLeriM BIBLIOGRÁFICO E INFORMATIVO — fev. /maio de 1958 — nº 6 — ano II. 


São Paulo. 
Ropovia — maio de 1958 — nº 219 — ano XX. Rio de Janeiro. 
INTER-AMERICAN REVIEW OF BIBLIOGRAPHY — june, 1958 — number 2 — vol. 


VIII. Washington, D.C 
GroLrocia E METALURGIA — nº 17 — 1958. São Paulo. 


BuLLETIN OF THE NEW Yok PusLic LiBrARY — september, 1958 — vol. 62 
nº 9 — New York. 

Revista DO CLUBE DE ENGENHARIA — setembro de 1958 — nº 265. Rio de 
Janeiro. 

Esrupios AMERICANOS — nums. 71/72 — vol. XIV — agôsto/sept. de 1957. 
Sevilla. 

Unrversirao Ponriricia BoLiviaNna — febrero-marzo-abril de 1958 — nº 89, 
vol. XXII. Medellin — Colombia. 

BoLETIN DE INFORMACIONES CrENTIFICAS NACIONALES — abril — junio de 
1958. nº 85 — vol, IX. Quito. 

Revista NACIONAL DE CuLTURA — nº 127 — marzo-abril de 1958 — afio 
XX. Caracas, 


Bicos REvIEW — october, 1958 — number 4 — vol. XLVIII. New 
OrK. 


Cararoco — New Books — july/december de 1958. The Macmillan Com- 
pany. N.Y. 


CaraLocur DE Livres RarEs — nº VI — 1958. Paris. 
Cararoco — Verlags. Verzeichnis, september, 1958. Stuttgart. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1958 


BrasiL Açucareiro — ano XXVI — vol. LIL — setembro de 1958 — nº 3, 
Instituto do Açúcar e do Álcool. Rio de Janeiro. 
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“TRENDS — GERMAN CONSTRUTIONAL ENGINERING FOR EXPORT — nº 9 — 
30 de setembro de 1958. Cologne. 


BoLeTIN INFORMATIVO — agôsto, 1958 — nº 3 — afio IV. Puerto Rico. 


Revista DE História — ano IX — julho e setembro de 1958 — nº 35 — 
vol. XVII. São Paulo. 


REVISTA DAS ACADEMIAS DE LETRAS — nº 72 — ano XIX — Rio de Janeiro. 


Cararocue nº 790 — The Study of War Francis Edwards Ltd. 1958. 
London. 


Esrupios AMERICANOS — diciembre de 1957 — nº 72 — vol. XIV enero/ 
Febr., 1958. nums. 76/77 — vol. XV. Sevilla. 


THwe Americas — number 2 — vol. XV — october, 1958. Washington. 


Correio DO SENAC — 15 de novembro de 1958 — nº 189 — ano X. Rio de 
Janeiro. 


Norrcrário nº 2 — A Cura Dell' Instituto Carlor'Darco per la Storia Di Man- 
tova — maggio, 1958. Mantova. 


A Pequena Osra DA Divina ProviDêNcia — novembro, 1958 — nº 24 — 
ano V. Rio. 

BoLerim Grocrárico — de janeiro a abril de 1957 — ns. 136/37 — ano 
XV. I.B.G.E. Rio de Janeiro. 

Revista BraAsILEIRA DE GEOGRAFIA — janeiro/março de 1957 — nº 1 — ano 


XIX. I.B.G.E. Rio de Janeiro. 

SAÚDE — março e abril de 1958 — ns. 123/124 — ano XI. Rio de Janeiro. 

BoLeriM BrBLIOGRÁFICO — 2º semestre de 1956 — tomo II. vol. VI. Rio de 
Janeiro. 

BoLerTIN DE HistORIA Y ANTIGUIDADES — vol. XLV — ns. 522/524 — abril 
e junio de 1958. Bogotá. 


JournaL Français pu Brésii — 15 novembre, 1958 — nº 155 — 7 éme 
année. Paris. 

AnaAIs DA AcADEMIA BRASILEIRA DE Ciências — 30 de junho de 1958 — 
nº 2 — vol. 30 — Rio de Janeiro. 

BoLETIM DA BIBLIOTECA DO Exército — nº 31 — ano XX — outubro, 1958. 
Ministério da Guerra. Rio de Janeiro. 

Borerim MENSAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO — agôsto, 
1958 — nº 8 — ano I. Rio de Janeiro. 

AnrtropoLOGIA E HistORIA DE (GUATEMALA — enero de 1958 — nº 1 — 


vol. X. Caracas. 


CaraLOGuE (Extrait du) — des livres de fonds et en nombre classes par 
ordre alphabetique, 1958. Paris. 

BoLetTiM DA ÍNDIA DistANTE — 15 de julho de 1958 — nº 156. Rio de Ja- 
neiro. 

ENGENHARIA — julho, 1958 — ano XVI — vol. XVI — nº 188. São Paulo. 

Anuário Esrarístico — ano XXIX — 1956. Imprensa Nacional de Moçam- 
bique. 1958. Lourenço Marques. 

BoLETIM INFORMATIVO DO Japão — 15 de outubro de 1958 — ano 4 — nº 3. 
Rio de Janeiro. 

KRITERION — julho a dezembro de 1958 — ns. 45/46 — Minas Gerais. 


Noricrário DAS Nações UniDAs — ns. 10 e 11 ano VIII — outubro e no- 
vembro de 1958. Rio de Janeiro. 
REVISTA DE ÍNDIAS — números de 1 a 70 — afios de 1 a XVII — do ano de 


1940 a 1957. Instituto Fernandes de Oviedo. Madrid. Espanha. Oferta 
do Embaixador Macedo Soares. 


BOLETIM DA SUPERINTENDÊNCIA DA MOEDA E DO CRÉDITO — outubro de 1958 
— nº 10 — vol. IV. Rio de Janeiro. 
BuLLeTIN OP THE New York PusLic LiBrARy — number 10 — vol. 62. 


october, 1958 — New York. 

CATALOGUE nº 856 — vol. 4 — part. IX. Voyages and Travels. London. 

PerioDICALS AND Books, Martinus Nijhoff, 1958. The Hague. 

BrasiL PRESBITERIANO — setembro, 1958 — nº 1 — c/suplemento. 

BuLLETIN SOciETÉ Suisse DES AMERICANISTES — nº 16 septembre, 1958 — 
IX éme année. Genêve. (Suisse). 

ErEMERIDES DO MÊs NAS ARTES PLÁSTICAS — dezembro, 1958. Escola Nacional 
de Belas Artes. Rio de Janeiro. 

BrBLiOTECK  ErNEs GEISTIG INTERESSIERIEN DEUTSCHEN BRUssEL, 1958. 
Hamburg. 

Anriquariats KATALOG — Nr. W. 144 —oktober, 1958. Frankfurt. 

CaráLoco nº 175 — Livraria Kosmos, publicado no Jornal do Comércio de 
30 de novembro de 1958. Rio de Janeiro. 


DA ínpia DistantTE (Boletim) — 15 de novembro de 1958 — nº 163. Embai- 
xada da Índia. Rio de Janeiro. 


Revista SHELL — nº 83. Rio de Janeiro. 

Srupios AMERICANOS — ns. 78/79 — marzo/abril, 1958 — vol. XV. Se- 
villa. 

CaraLoco 733 — Periodicals and Books on History. Holland. 

BoLrerTIN DE LA AcADEMIA NaAciroNAL DE La Historia — abril/junio de 1958. 
— nº 162 — tomo XLI. Imprensa Nacional. Caracas. 


JournAL FRraNçaAIs DU Brésit — ler decembre, 1958 — nº 156 — 7 éme année. 
Paris. Brasil. 


Revista DO Instituto DE GEOGRAFIA E História MILITAR DO BRASIL — ano 
XVI — ns. 33 e 34 — vol. XXI — 1958. Rio de Janeiro. 


Américas — outubro 1958 — nº 10 — vol. 10 — I.B.G.E. Rio de Ja- 


neiro. 

Arquivos BrasrLEIROS DE Mepicina NAvaL (Nº especial) — novembro de 
1958. — nº 70 — ano XIX. Rio de Janeiro. 

BoreriM Insriruro BrAsiL-EstaDOs UniDos — dezembro de 1958 — nº 186 


— ano XV. Rio de Janeiro. 


Inponésia (Notícias da) — 17 de outubro de 1958 — vol. V — ns. 9 e 10 
— Rio de Janeiro. 


CaraLos Prarcer — 1958/59. New York. 
BucH — Hansa — juli, 1958-2 jahrgang (Catalogo). Zurich. 


Ciencias PoLrricas y SociaLES — enero-junio de 1958 — ns. 11 y 12 — 
afio IV. Mexico, D.F. 


CATALOGUE nº 299, Leiden. 
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Revista po Museu JuLro DE CastiLHOS E Arquivo Historico DO Rio GRANDE 
DO SuL — nº 9 — ano VII — 1958 — Pôrto Alegre. 


BoLertiN DE Historia Y ANTIGUEDADES — vol. XLV — 152 225/26/2.78 = 
julio — agôsto — sepbre 1958. Bogotá. Colombia. 
BoLeriN BrBLIOGRÁFICO — ns. 139/140 — 15 de agôsto e 1º de septiembre 


de 1958. Mexico, D.F 


Brasrz AçucareIrRO — ano XXVI — vol. LILI — outubro, 1958 — nº 4. 
Instituto do Açúcar e do Álcool. Rio de Janeiro. 


Ropovia — junho, 1958 — ano XX — nº 220. Rio de Janeiro. 


Revista HistorICA — afio LII (2a. época) — tomo XXVIII — julio de 1958 
— ns. 82/84. Montevidéo. 


CoorDENADAS GEOGRÁFICAS não determinadas pelo C.N.G. Publicação ns. 17/ 
I8 — Série B — I.B.G.E. 1958. Rio de Janeiro. 


AMERICA INDÍGENA — octubre, 1958 — nº 4 — vol. XVIII. Mexico, D.F, 


CaraLoco — Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch. Helf 4 — 1958. 
Frankfurt «M». 


AccioN INDIGENISTA — nº 62 — agôsto de 1958. Mexico, D.F. 
Carta MENsaL po (ConseELHO Técnico pA (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO 


Comércio — ProBLEMAS NAcionaIS — novembro, 1958. — ano IV — 
nº 44 — Rio de Janeiro. 

BuLLETIN DE Vovyages — nº 4. Paris. 

Revista DO ProrEssor — outubro, 1958 — ano XVI — nº 42. São Paulo. 

Kararoc nº 7 — Mittelalter Scientia Antiquariats Allen, 1958. Germany — 
Allemagne. 


Enveavour — Volumen XVII — nº 68 — octubre de 1958. Londres. 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


1958 
Pedome 
TRIMESTRE | Outubro | Nov | Dezb.º Total 
| 
posse ES rd pr 
| | | | 
Obrasoterecidas Rec e ao at e | 40 | B 74h | 44 | 121 
Revistas nacionais e estrangeiras ....| 43 | 67 | 115% 225 
Catálogos Tecebidosn sr nr em | fe! 10 138 30 
Documentos recebidos ............... | — | — | — | — 
Jornaisiirecebidos E asi o oe cara Rare | E el Za | TARA 19 
IMapassareceDIdos & sy ciener = aerea RO a | — | 6 — | 6 
| 
| | | | 
ARQUIVO | | | | 
Documentos consuitados ............ 0,642 10873250 | 8910 IR2628Z7 
| | | 
| | | | 
MUSEU | | 
| | | 
Visitantes; Ps EA gi CU É | 17 | 180 1 120 | 417 
[e pe 
SALA PÚBLICA DE LEITURA | | | 
| | | | 
Consultas: | | | | 
| | | | 
Obras Bed tin ie RR a |. 8:385, | 9,207: |08:056" | 26548 
Jornais AS. ear ca GR fe ae a AR Ra | 897 | 12824 994 | 2.619 
Revistas bone carro PRIRE PRE NRN [4210 aa sa 13.506 
Mapasth ks seas Ad Mc iDd obesa | 798 | 670 | 712 2.180 
| | | 
| | | | 
SECRETARIA | | | | 
| | | 
Ofícios, cartas e telegrmas recebidos. | 27O 162 | 196 | 628 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos. | 432.5) 284 | 370 | 1.086 
| | | | 


CADASTRO DOS SÓCIOS 


Presidentes Honorários 


EM 31 DE DEZEMBRO DE 1958 


Data de en- 


— | eme es. —. ama mem 


Ferreira Viana nº 29 
— Flamengo — Rio 
Telefone 25-7280. 


| 
Nome trada no | Residência 
Instituto | 
| 
| 
1. Dr. Wenceslau Braz Pereira | | 
Gomes a su eb ob e oa ; 15-12-1915 | Itajubá — Minas. 
4 
2. Marechal Eurico Gaspar Dutra | 13- 5-1947 | Rua Redentor nº 317 
| (Ipanema) — Rio. 
3. General de Brigada Francisco | 
Higino Craveiro Lopes ..... 1 60-15-1957 fas — Portugal. 
' 
4. Dr. Juscelino Kubitscheck de | | 
ONVeiras gear cregido do 1a arara ara eta | 6-5-1957 | Palácio. do Catete — 
| | Rio de Janeiro. 
| 
Sócios Grandes Beneméritos (5) 
| | 
| Data de en-| 
Nome | trada no | Residêricia 
| Instituto | 
| | 
1. Embaixador José Carlos de | 6-8-1921 | Praia do Flamengo nº 2 
dacedo, SOdMESM | » clejo elorale sé | | ou: Rua São Luís 
| | nº 234 (Consolação) 
| — São Paulo. 
] 
2. Ministro Alfredo Valladão . 19- 7-1912 | Regina Hotel — Rua 
| 
| 


. 
o ing e Sa, = 


Ao — 


Da ess mm 


Nome 


Data de en- 
trada no 


Instituto 


Residência 


Ce E E E peida ee im 


3. Eng? 


Virgílio Corrêa Filho .. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 


22- 8-1931 | Praça André Rebouças, 


nº 17 (Engenho Ve- 
lho) — Rio. — Tel. 
28-0864. 


| 
4. Dr. Pedro Calmon Muniz de | | 
Bittencourt: 2a! ini RS | 22- 8-1931 | Rua Santa Clara, 415 
| | (Copacabana) — Rio, 
| | “Tel. 37-4004. 
so | | 
Sócios Beneméritos (15) 
E | 
| Data de en-| 
Nome | trada no Residência 
| Instituto | 
| | 
| | 
1. Vice Almirante Carlos da Sil- | 
Velra Carritos eg PRE ss | 6-8-1921 | Rua Anibal de Menden- 


3. Dr. José Wanderley de Araújo 


Pinho 


da Dr, 


5. Dr. 


6. Dr. Eugênio Vilhena de Mo- 


raes 


Cláudio Ganns 


encerra ro nn es o a a a a 4 


Henrique Carneiro Leão 
Teixeira Filho 


Pr COREIA CT) 


ES bo O OD RA DS a IN 


y 


1-10-1928 


22- 8-1931 


15-12-1939 


22- 8-1931 


6- 8-1931 


| 
| 


ça nº 151 (Ipanema), 
Rio — 'Tei. 27-4949. 


| 
| Melo nº 2.134 — Bue- 


| 
| 
| 
| 


Av. 


Rua São 


nos Aires 
blica Argentina. 


Repú- 


Pasteur nº 415 
(Praia Vermelha) 
ou: Av. Princesa Isa- 
bel, 8-A — Cidade de 
Salvador — Bahia. 


Rio — Tel. 26-1536. 


- Copacabana nº 99, 
apt. 501 Rio — 
Telefone 37-0767. 


Clemente nº 
259-A, apt. 3 (Bota- 
fogo), — Rio, — Tel. 
26-3421. 


14 


João Borges nº 
(Gávea) — Rio 
Tel. 27-6388. 


— 429 — 
DR a o e pa jo GS aaa apo ans tee 
| | 
| Data de en-| 
Nome : trada no | Residência 
Instituto 


10. 


tail 


12% 


13. 


a 


| | 
| | 
| | 
Dr. Rodrigo Otávio de Lang- | | 
gaard Menezes Filho ........ | 22- 8-1931 | Sua São Clemente nº 421 
] — Rio — Tel. 26-0953. 

Desembargador Fernando Luís 


| 
22- 8-1931 | Rua Moreira César nº 


| 

Neira Ferreira E 
| | 66, Niterói (Estado 
| | do Rio) Tel. 2-0526. 


i apt. 101 (Glória) — 


| 

Ministro Hélio Lôbo ........ | 6- 7-1912 | Praia do Russell nº 680, 
| 

| Rio — Tel, 25-5898. 


General do Exército Estevão | 


Leitão de' Carvalho ,....... | 29- 9-1942 | Rua Uruguai nº 572 
| DO (Ejuca) — Rio — 
| | Tel. 38-0432. 
| | 
Dr Gustavo Barroso. ..=... | 22- 8-1931 | Rua Sá Ferreira n.º 123 
| (Copacabana) — Rio 
| — Tel. 27-2995, 
| 
Ministro Ruben Rosa ....... 29- 5-1941 | Praia de Botafogo n.º 48, 
| apto. 25 — Rio — 
| Tel. 25-5800. 


| 
Dr. Alexandre Barbosa Lima | 22- 8-1931 | Rua da Assunção nº 207 
Soeiro A | Botafogo — Rio. — 
| | Tel. 26-4861. 
| 


| 

Dr. Arthur Cesar Ferreira Reis 4-12-1936 | Rua Jardim Botânico 
| E na30S, apto. 902 = 
| PO Rio = Tel) 265131. 
| | 

Coronel João Baptista Maga- | 16-12-1947 | Rua Joaquim Murtinho 

SI Cacaso e fere RR a AR | nº 772, apto. 103 — 
| Santa Tereza — Rio 


| | Tel. 32-8807. 


Sócios Efetivos (40) 


Data de en-| 


trada no Residência 


Nome 


I 

| | 
| | 
| Instituto | 
! | 
Escar| 

a Almirante Thiers Fle- 
E Era Epa Ms E Nado 3% Ê 10- 7-1918 | Praia do Flamengo nº 


| | 186, apto. 503 — Rio 
| jo cs Tel, 2526204 


10. 


114 


Nome 


Tenente-coronel Antônio Leôn- 
cio; Pereiras Ferraz). caigenena 


Dr. Levi Fernandes Carneiro . 


Almirante Lucas Alexandre Boi- 
CELTA Aro e folia ER o e ia oa ifo a TO (8/9 ja To 


Dr. Luís Felipe Vieira Souto 


Ministro Dr. Otávio Targui- 
Tot de FS QUSA Netiial die ersiatepa ja saio 


Dr. Herbert Canabarro Rei- 
charáta ar ay ie ao e pato ra 


Dr. Edmundo da Luz Pinto .. 


Dr. Cristóvam Leite de Castro 


Dr. Rodrigo Melo Franco de 
Andrade. sai e cia Gn 


General Pedro de Alcântara 
Cavalcanti de Albuquerque .. 


| 
| 


—— 2 20 — e ma ma e tm um a 


”..— -—— — a 


| 
Data de en- | 
trada no Residência 
Instituto 
| 


| 


| 
22- 8-1931 | Estrada Guari nº 450 

| — Jacarepaguá — Rio 
| sisTelto10333 


| 
22- 8-1931 | Rua Gustavo Sampaio 
| nº 92 (Leme) — Rio 
| 
| 


= Tela/=2014: 


22- 8-1931 | Rua Delgado de Car- 
| valho nº 30, apto. 102 
| — Tijuca — Rio — 
| “Tel. 28-4120. 


| 

22- 8-1931 | Rua General Glicério nº 
| 400, apt. 802 — La- 
| ranjeiras — Rio — 


Tel. 26-3330. 


66, apto. 902 (Laran- 
jeiras) — Rio — Tel. 
45-2853. 


| 
| 
| 22- 8-1931 Sa Gago Coutinho nº 
| 
| 


| 
| 
12- 5-1937 | Rua das Laranjeiras 
nº 29 — Rio — Tel. 
25-0022. 


| 
| 
| 

31- 5-1939 | Rua Ribeiro de Almeida 
| nº 36 (Laranjeiras) — 
[Rio ET elos da 
| 
| 


26- 6-1940 | Rua Indiana nº 97 — 
| Cosme Velho — Rio 
| Ss TelM25-5383 ES: 


| -critório: 42-8944, 


| 
9- 7-1943 | Rua Nascimento Silva nº 
190 (Ipanema) — Rio 
| = Tel 47225085 
| 


19- 5-1944 | Rua Uruguai nº 526 
E ineo) Rio 


| Tel. 38-4321. 
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E E O 


12. 


oe 
He 
1d, 
16. 


re 


18. 


he 


20. 


al. 


Nome 


Francisco Marques dos Santos 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


Residência 


Professor Hélio Vianna ..... 


| 
Dr. Américo Jacobina Lacombe 


Prof. Haroldo Teixeira Valla- 


CÃO Green eo ie sin 


coca asas aa. 


Dr. José Honório Rodrigues . 


Prof. Adolfo Morales de los 


Rios - Filho ...... 


Prof. Afonso Arinos de Melo 


Hranco MR am 


Aa oia eh ia 68: 10, 6 


Prof. Afonso Penna Júnior . 


Prcf. Francisco 


Rêgo Monteiro . 


Mozart do 


Dr. Manuel Xavier de Vas- 


concellos Pedrosa 


a mod E DparO 6 4 


| 
| 
| 
| 21-10-1944 
| 

| 27-12-1944 
28. 5-1945 
| 13- 5-1947 
31- 8-1948 


| 
| 
| 
| 


31- 8-1948 


| 
| 
| 
| 


| 15- 8-1949 


15- 8-1949 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 15. 8-1949 
| 

| 

| 

| 15- 8-1949 
| 

|: 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| Rua Gonçalves Crespo 
Lei a 3004 GDINNRDO | a 
| Tijuca — Rio — Tel. 
| 28-5595. 

| 
| 
I 


Av. Alexanare Ferreira 
nº 55 (Lagoa) — Rio 
Tel. 26-1980. 


Rua D. Mariana nº 73 
(Botafogo) — Rio — 
| Tel. 26-7914. 


| Praça 15 de Novembro 
En 0 (SS andar) 
| Rio — Tel. 25-0813. 


| Avenida Melo Franco 
| nº 16, apt. 2 — Leblon 
| — Rio — Tel. 27-3346. 


| Rua Senador Vergueiro 

Po PY, gds, CSM) == 

| Rio — Tel 45-3682, 
Escritório: 22-7121 e 
42-6427. 


Rua D. Mariana nº 63 
(Botafogo) — Rio — 
Tel. 46-4864. 


728 (Laranjeiras) — 
Rio — Tel. 25-1973. 


Rua General Glicério nº 
407, apt. 1.101 (La- 
ranjeiras) — Rio — 


| Tel. 46-0904. 


| 
| 
| 
| 
| 
| Rua Pereira da Silva nº 
| 
| 
| 
| 
| 
I 
| 


341, c/4 (Botafogo) 


| 
| 
| Rua Alvaro Ramos nº 
| 
| — Rio — Tel. 26-6157. 
| 
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a O a Sassi ma 


22. 


23. 


24. 


25. 


26. 


PI 


28. 


29: 


30. 


St 


Nome 


Prof. Edgardo de Castro Re- 
belo 


vo qwscas Mec, Sento od dn 50 


Sousa 


coro ro nc o os cn cn 0 0 0 


Dr. MuciorEREO Ei senao 
Dr. Roberto da Mota Ma- 
Pai je fo fd ALE e GR, a AAA 
Dr. Ivolino de Vasconcelos . 


Revº Clemente Maria da Silva 
Nigra (0.8S.B.) 


General Francisco 


Jaguaribe 
Gomes de Mattos 


O E E 


Dr. Marcos Carneiro de Men- 
donça 


ec er en e en o a o 


Dr. José Augusto Bezerra de 
Medeiros 


Cove or cocos soro vo 


| 
| 
| 
| 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


| 20- 6-1951 


) 
Í 
| 


| 


) 


20- 6-1951 


20- 6-1951 


14-10-1952 


24- 7-1953 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


15-12-1955 


13- 7-1956 


| Residência 
| 
| 
| 


Rua Álvares Borgeth nº 
| 22 (Botafogo) — Rio 
| — “Tel. 26-0495., 


Rua Itaperuna nº 66 — 
Niterói (Estado do 
Rio) — Tel. 2-2082. 


Rua Fernando Mendes 
nº 7, apt. 12 (Copa- 
cabana) Rio 


Tel. 37-9527. 


Rua Felisberto Menezes 
nº 31, apt. 603 
Tijuca — Rio — Tai. 
48-7674. 


Rua Antônio Vieira nº 
28 (Copacabana) — 
Rio — Tel) -37-1323 


Consultório: 42-4586. 
Rua Fontes 
nº 62 (Santa Tereza) 
+ Rio: 


Gonçalves 


Rua Major Vaz nº 429 
— Gávea — Rio — 
Tel. 27-7659. 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

RE Cosme Velho nº 
| 

| 

| 


857 (Laranjeiras) 
Rio — Tel. 25-3273. 


Rua Domingos Ferreira 
nº 220, apt. 201 (Co: 
pacabana) — Rio 

| Tel. 37-2820 ou Se- 
| nador Dantas, 74, 14º. 


| 

| Rua 13 de Maio n.º 80 
apt. 202 ou Caixa 

| Postal 31 — Petrópo- 
ls — Est. do Rio 

|  — “Tel,: 4833, 


ES a 


32; 


33, 


Sã 


35: 


36. 


A: 


38. 


ESA 


Prof. 


da 


Dr. 


Prof. 


Mini 


Nome 


Instituto 


Residência 


Ildefonso Mascarenhas 
Silva ns Sra ata ds é 


Manuel Diegues Junior .. 


Daniel de Carvalho . 


stro: Aluizio Napoleão de 


Eireitasd RegO mm» cu. o castelo 


Emb 
cioly 


Dr. 
reto 


aixador Hildebrando Ac- 


plo oVv o DT co 0 o os 0 0 vo 000 


Pedro Paulo Moniz Bar- 
Cem ATA dO to ara E mus 


Professor Fabio de Macedo 


Soar 


Dr. 


Dr, 


es Guimarães .:cccccuvoo 


Clado Ribeiro de Lessa . 


Mario Ferreira França .. 


| 
| 
| 


31- 7-1956 | Praia do Flamengo nº 


| 
31- 7-1956 | 


6- 5-1957 


6- 5-1957 


22- 8-1931 


16- 5-1958 


9- 9-1958 


9- 9-1958 


9- 9-1958 


122, apt. 402 — Rio 
de Janeiro — Tel. 
25-0320. 


Rua da Matriz, 92 (Bo- 


tafogo) — Rio — Tel. 
26-7980. 


Rua Barão de Itambi 


nº 54 (Botafogo) — 
Rio — Tel. 26-4464. 


Av. Rui Barbosa n.º 520 
— apt. 301 (Bota- 
fogo) — Rio — Tel. 

| 45-8257. 


—-— e ms 


Rua Sousa Lima, 325 
(Copacabana) — Rio 
E el 2770297 


| 
| 
| 
| 
| Rua Domingos Ferreira 
| nº 28, apt. 302 (Co 
| pacabana) — Rio — 
Tel, 57-6607. 
| 
| 
| 
| 
| 


Rua Marechal Mascare- 
nhas de Morais, 89, 
apt. 902 (Copacaba- 
na) — Rio — Tel. 


37-0806. 


| Rua Bogary nº 118 
(Gávea) — Rio — 
Tel. 26-7588. 


| Rua Monte Alegre, 248, 
apt. 301 (Santa Tere- 
za) — Tel. 32-0926. 
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Sócios Correspondentes (40) 


= 


Nome 


1. Prof. José Feliciano de Oli- 
Velraquiigaao ao egaerore sapo (6 aco vo feto dagato 
2. Dr. Fidelino de Figueiredo . 
3. Dr. Mário Carneiro do Rêgo 
Melo Sis rrdto Ei o nr ooo e No apo 
4. Ministro Silvio Rangel de 
(astro ge sro veioparaeio fe bre Petr = tao 
5. Embaixador Carlos E Moda ia 
depAZeredo pe os eb nicisis raio a intolo 
O. JUrf Djalma Forjaz ditam sk 
7. Dr. Luís Enrique Azarola Gil 
8. Embaixador Argeu de Segadas 
Machado Guimarães ........ 
9. Dr. Luís da Câmara Cascudo 
10. Dr. Vicente de Paula Vicen- 
tendes Azevedo nto Fera cin ec 
11. Embaixador Joaquim de Sousa 


Leão 


Filho 


rc o sn e 0 ss 


I 
| 
| 


| Data de en- 


trada no 
Instituto 


| 19- 2-1904 


e do SRS qm o ie q e me 


28- 7-1913 


31- 5-1917 


13- 9-1930 


| 22- 8-1931 


— a. tt am 


22- 8-1931 


30- 7-1934 


30- 7-1934 


30- 


7-1934 


15-12-1934 


15-12-1934 


| 


| 
Residência 


| 
| 
| 
Paulo 


São 

Rua Duarte Lôbo nº 32 
(Alvalade) — Lisboa 
(Portugal). 


Rua Santo Elias nº 292 


Recife — Pernambu- 
co. 

Palácio Itamarati — Di- 
visão de Comunica- 
ções — Rio. 

Palácio Itamarati — Di- 

Comunica- 
ções — Rio. 


Rua Rodrigo Cláudio nº 
58. — São Paulo — 
Tel. 31-107. 

Frederico Lacroze nº 
2.100 — Buenos Aires. 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| 

| visão de 
| 

| 

| 

| 

| 

| Rua Gago Coutinho nº 
| 66, apt. 202 (Laran- 
| Jeiras) — Rio — Tel. 
| 45-8789. 

| 

| Rua Joaquim Aires, 377 
| Natal — Rio Grande 
| do Norte. 

| 
| Rua Carlos Sampaio nº 
|“ 118 — São Paulo. 


Rua República do Pera 
| nº 193 (Copacabana) 
— Rio — Tel. 37-2427 
ou: Embaixada do Bra- 
sil — Haia — Holan- 
da. 


SG VER po 
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cositas toi ed 


12, 


Er 


liga 


Esta 


16. 


Ee 


18. 


19: 


20. 


2 


Z2E)R 
pk 


Nome 


Data de en-| 
trada no | Residência 
Instituto | 


Prof. Antônio Augusto Mendes 
Ear To O RN EN 


| 
Almirante Carlos bica Gago 
COUNDhQRE: Mas cor sc eaas ms 


Dr. Enrique de Gandia ..... 


CLUÍtA RSRS ca ai RINS ali gro 6a o lee ato 


Dom Henrique Pereira Leite de 
Cernache (Conde de Campo 
RSI ES RCE RD o dc rt o 


Dr. Luís Norton de Matos .. 


Padre Serafim Leite, S.J. ... 
Prof. Ernesto de Sousa Campos 


Dr. Aureliano; Leite cc. 


| 
Dr. Toão Fernando de Almei- 
Ca NTadO au dS e teia DE esa podem 


Prof. Luís Vianna Filho .. 


Dr. Nestor dos Santos Lima . 


. 
a —— —— o e —— E e to mm mi 


lado ra onde NRO pap o E E 


| 
| 
15-12-1934 | Rua Sampaio e Pina 


| 50 1r/cd — Lisboa — 
| Portugal. 


css — O | —  — 


| 15-12-1934 | Rua Esperança nº 164 


! | -— Lisboa — Portugal. 
| 

| 4-12-1936 | Calle Elflein, 3567 — La 

] | Lucila — Gran Bue- 

À | nos Aires — Argenti- 

| IE nas 


| 
| 12- 5-1937 
| 


ln 


Cuiabá — Mato Grosso. 


Portugal. 

31- 5-1939 | Ministério dos Estran- 
geiros — Lisboa — 
Portugal. 


| 
| 
| 
| 
13- 4-1939 | Vila Nova de Gaia — 
| 
I 
| 
| 
| 


31- 5-1939 | Via Dei Penitenzieri, 20 
E Roma liatiar 


| 
21- 8-1939 | Rua Bela Cintra nº 1.768 
| — São Paulo. 


| 
| 29- 9-1942 | Avenida Brigadeiro Luís 
| | Antônio nº 2.791 — 
| | São Paulo. 


| 

| 27-12-1944 | Avenida Brigadeiro Luís 
| Antônio nº 966 — São 
| Paulo. 


77-12-1944 | Câmara dos Deputados. 


| 
27-12-1944 | Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio 
Grande do Norte — 
|: Rua Conceição nº 573 
— Natal — Rio Gran- 
| de do Norte. 


Pio 


25. 


26. 


27. 


28. 


PAS 


Pl 


32. 


93. 


35. 


Nome 


Professor Walter Spalding .. 


| 


Dr. Osvaldo R. Cabral . 


Prof. José Pedro Leite Cordeiro 


Prof. José Carlos de Ataliba 
Nogueira CM sra cut 


Dr. Renato da Costa e Al- 


melda LOM, DE O ano ereta 


Ministro Renato de Mendonça 


Ministro Orlando Guerreiro de 
Castro 


o ceara ron o an o o a 0 


Dr. Ariosto Gonzalez ...... 


Professor Damião Peres 


Ministro Sérgio Corrêa da 
Costa 


ERA CEAR 


Dr. Ernesto Cruz 


Dr. Justo Pastor Benitez .... 


] 
| 
| 
! 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


mes — — — ço meto ma e um mem mma 


—— — — — o e memo 


— — a o 1 e o — 
-—. 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


28- 9-1945 
21-10-1946 


21-10-1946 


21-10-1946 


] 
' 
13- 5-1947 
16-12-1947 


31- 8-1948 


31- 8-1949 
20- 6-1951 
20- 6-1951 


15-12-1955 


15-12-1955 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| 
| 
| 


Residência 


Rua N. S. Medianei- 
ra nº 70 (Glória) — 
Pôrto Alegre — Rio 
Grande do Sul. 


Rua Esteves Júnior 
nº 138 (Florianópo- 
lis) — Santa Cata- 


Rua Eugênio de Lima 
nº 747 — Tel. 31-1211 
— São Paulo. 


Rua Monte Alegre nº 
220 — São Paulo. 


Rua Conde de Irajá 
nº 439 (Botafogo) — 
Rio — Tel. 26-2391. 


Rua Raul Pompéia, 132, 
apt. 402 (Copacaba- 
na) — Tel. 47-9973. 


Rua Haddock Lobo 
nº 220 — Rio. 


Av. Brasil nº 2.826 — 
Montevidéu — Utu- 
guai. 


Academia Portuguêsa de 
História — Lisboa — 
Portugal. 


Rua Campo Belo n.º 88 
(Laranjeiras) — Rio 
— Tel. 45-8624. 


Arquivo Público do 
Pará — Av. Cons 
Furtado, 199 — Be- 
lém — Pará. 


Rua David Campista nº 
118 — Botafogo — Rio 
— Tel. 26-4153. 


36. 


37 


38. 


39. 
40. 


45-1396. 


192 — Ta- 


— 437 — 
E sg rmn 1 A So da ra Sb a = 2 
| 
| Data de en-| 
Nome | trada no | Residência 
i Instituto | 
| | 
| | 
Professor Manuel Rodrigues | | 
Mapa VeRL sold CRE MDS cid ap | 31. 7-1956 | Anadia — Portugal. 
] | 
Embaixador Alvaro Teixeira | 18-12-1957 | Avenida Rui Barbosa, 60 
DOATES eo ais SR ca al o | | — apto. 601 — Bota- 
| fogos aLel: 
: | 
Dra Silvio Zavalag ss 16- 5-1958 | Avenida Del Observato- 
Dion? 
| cubaya — México, 18 
| | DES 
Professor R. Antonio Ramos . | 9- 9-1958 | S/C José Berges, 469 — 
| | Asuncion — Paraguai. 
Professor D. Manuel Balesteros | | 
Gaibrois 9- 9-1958 


nro na ne o a a ss 


| Duque de Medinaceli, 4 
| Madrid — Espanha. 


Sócios Honorários (50) 


Nome 


| 


| Data de en- 


| trada no 
| Instituto 


Embaixador José Manuel Car- | 


doso de Oliveira 


TR RETO 


| 22- 5-1903 


| 
i 
Dr. Norival Soares de Freitas | 5-10-1908 
| 
| 


Prof. Carlos a de Car- | 


valho 


Wilde 60.:8 07n 1a, SD reud Je ÁS A TOO RIO 


Dom Pedro Dulanto ......... 


Padre 


Paul Coulet, S.J. 


Ministro Hubert Knipping ... 


6- 8-1921 


É 18- 7-1927 


22- 6-1931 


| 
| 22- 8-1931 


Residência 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| Rua General Dionísio 
| nº 64 — Rio — Tel, 
| 26-1659. 
Rua Visconde de Ita- 
boraí nº 44 — Ni- 
| terói, Estado do Rio. 
| 
| Rua 
nº 7 (Copacabana) — 
Rio — Tel. 47-3611. 


Siqueira Campos 


| Lima — República do 

| Peru. 

| 

| Rua Montpensier, 35 — 
Pau-Bas — Pyrenées 
— France. 


| Waldhausen Linzerstras- 
| se 3 — Hannover — 
| Alemanha. 
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pin manos | rir 


Data de en- | 
Nome | trada no | Residência 
| Instituto | 
| 
| 
: deal Dom Manuel Gonçal- | 
é ço Cersjeio ns 1 adota: coa | 27-10-1934 | Patriarcado — Lisboa. 
| | 
8. Dr. Luís Pasteur Vallery Ra- 
ae 3 Sa = E RE e a | 27- 8-1937 | Faculdade de Medici- 
| | na de Paris — Fran- 
| | ga. 
| | 
9, Dera Elmano Cardim Cos | 17-12-1937 | Avenida Portugal nº 38 
| Urca — Tel. 26-5595. 
[E ÉRio: 
10. Embaixador Martinho Nobre | 
des Mello few esa tfio fes oleta do o nes | 19-10-1938 | Rua Joaquim Nabuco nº 


11, apt. 850 (Copa- 
| cabana) — Rio. 


| 
| | 

11. Prof. Clarence Henry Haring | 14- 4-1939 | 25 Gray Gardens East 
| 


— Massachusetts — 
PRE T SA: 
| 
Na [Dec Tulio antas Do nd | 14- 4-1939 | Rua Castilho nº 30 
| | (2) Lisbóa 
| | Portugal. 
13. Prof. Nels Andrew Nelson | | 
CCT siga dent iÃ ontmcanido ema | 14- 4-1939 | Universidade de Pitts- 
| | burg — Pensilvania. - 
| o TES.A: 
| 
14. Professor Ernesto Leme ..... | 21- 8-1939 | Rua Tupi nº 425 — São 
| | Paulo. 
| | 
15. Dr. Waldo Gifford Leland .. | 21- 8-1939 | Washington, 6, D.C. — 
| 1219 Sixteenth Street 
| | Ss SRUISSGA: 
| | 
16. Embaixador Dr. Osvaldo Ara- |! | 
DhaM CE RR Ea A | 15-12-1939 | Rua Campo Belo nº 199 
| Laranjeiras — Rio — 


| 
| | Tel. 25-6161. 
| | 

| 


17. Dr. Manuel Augusto Pirajá da 


I9. Reverendo Joseph F. Thorning 


Siva apita RA mitral SUBI e | 29- 6-1940 | Alameda Itu nº 911 — 
| | São Paulo. 
| 
18. Dr, FehxGusardE | 29- 9-1942 | Taubaté — São Paulo. 
| 
t 


| 
29- 9-1942 | Emmitsburg, Maryland 
| — U.S.A. 
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| Data de e 
Nome | trada no | Residência 
|" Instituto |] 
| | 
| 
20. Dom Pedro de Orléans e Bra- | 
gançais. Setas. o RENO Do | 29- 9-1942 | Palácio Grão Pará — 
Va | Petrópolis — Estado 
| do Rio. 
21. Almirante Alvaro Alberto da.| | 
Mota es Silyar de are Se atrito |: 9- 7-1943 | Rua Barata Ribeiro 
| nº 560 (Copacaba- 
| na) — Rio — Tel. 
a | | 57-9936 ou 57-9319. 
22. Desembargador Julião Rangel |, 
de Macedo Soares:.......... | :19- 5-1944 | Rua Santo Amaro nº 21 
apt. 13 — Rio — 
Tel. 25-8070. 


| 
| 
| 
23. Cardeal D. Jaime de Barros Í 
(Câmaras cER - seo » SAMA ho | 5- 9-1944 | Palácio Arquiepiscopal 
| — Rua da Glória nº 
[ 106 — Rio — Tel. 
| 42-0551. 
| 


24. Embaixador Heitor Lira ...... | 19- 7-1945 | Av. B. L., 14 — En- 
: | costa da Ajuda — 

| Lisboa — Portugal. 
25. Almirante Jorge Dodsworth | | 


NA TÊIT Sae cara 6 0 olaria pratos 0,076 | 17-12-1945 | Avenida Atlântica q? 
Inte) es bito — MpSo 
27-1770. 


-26. Dr. Afonso Bandeira de Melo | 13- 5-1947 | Rua Senador Verguei- 
ro nº 4 — Rio — 


Tel. 25-2258. 


| 
| 

| 

| 

| 

27. Professor Adroaldo Mesquita | 
| 

| 

| 

| 

| 


| 
| 
| 
| 
dasCostant secar Ss: BENS a 13- 8-1948 | Dugue de Caxias, 978 — 
| Pôrto Alegre — Rio 
| Grande do Sul. 
| 
28. Prof. Agnello Bittencourt .... | 31- 8-1948 | Rua Jardim Botânico nº 
| 228, apt. 7 — Rio — 
| Tel. 26-6519. 
| 
29. Almirante Luís de Oliveira Belo | 31- 8-1948 | Rua Constante Ramos 
| | nº 82, apt. 401 (Co 
| | pacabana) — Rio — 
| | Tel. 57-9164. 
| | 
30. Prof. Aloysio de Carvalho | 
Filho Er 1 SE SE Nr = a RE | 31- 8-1949 | Rua Climério de Oliveira 
| | nº 2 — Cidade “do 


| | Salvador — Bahia. 


Seg 
39. 


Site 


38. 


39 


40. 


a 


ad 
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| 

| 

Nome | 

| 

Dr. Edgard Batista Pereira .. 


Ministro Anibal Freire ...... 


Prof. Heraclides César de Sou- | 
sa Araujo RE uia eta re 


Prof. Jaime Cortesão ..... aa 


Desembargador Florêncio de | 
Abre o do, E 


i 
| 
y 
Prof. Antônio Sampaio Doria | 
i 


Dr Alberto Ina E. | 


Dr. Antônio de Araújo de Ara- 
TÃO, “BIUCÃO | MMA Seat OS 


Dr. Gilberto Freyre ....... | 


Ministro Antonio Carlos La: 
fayete de Andrada ......... 


Dr. Miguel Costa Filho ..... 


Dr. Dante Laytano 


Data de en- 


trada no 
Instituto 


20- 6-1951 


14-10-1952 


14-10-1952 


14-10-1952 


24- 6-1953 


24- 6-1953 


24- 6-1953 


24- 6-1953 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


Residência 


218, apt. 1.102 — Rio 
= Tel 23750825 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| Avenida Copacabana nº 
| 
| 
| Rua das Laranjeiras nº 
|. 144, apt. 501 — Rio. 
| 
| Rua Marquês de Pinedo 
| nº 84 (Laranjeiras) — 


| Rio — Tel. 25-3443. 


| Rua Paissandu nº 200 
| Rio — Tel. 45-3752. 

| 

iRua Alexandre Ferreira 
) nº 110 (Jardim Botã- 
| nico) — Tel. 26-7062. 


Praia do Flamengo 
nº 144, apt. 901 — 
Rio — Tel. 25-1663. 


Arquivo Histórico Ul- 
tramarino (Ministério 
Ultramar) Lisboa — 
Portugal, 


Rua 7 de Setembro nº 
300, apt. 13 — Ci- 
dade do Salvador — 
Bahia. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| Rua Dois Irmãos nº 320 
| — Apipupos --- Per. 
| -nambuco. 

| 

Rua Miguel Lemos nº 
| 97 (Copacana). 


Rua Viúva Lacerda nº 
15 (Botafoço) — Rio 
— Tel. 26-0895. 


Avenida Carlos Gomes 
n.º 271. — Pôrto Ale- 
gre — Rio Grande do 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
pr ESuls 
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nascendo o oi Ep e AR 


o 


ade 


A. 


Aa 


48 


q EJA 


o 


Ee 


| 
| Data de en- | 
Nome | trada no | Residência 
RE a Instituto | 
| 
Almirante Juvenal Greenhalgh dO ra 
DErrEisa [inia VE Sa as ci 406% | 15-12-1955 | Rua Saint-Roman nº 382 
| | (Copacabana) — Tel. 
| | 47-9236 — Rio. 
| 
Desembargador José Moreira | | 
Brandão Castelo Branco .... , 15-12-1955 | Rua Dias da Rocha nº 
| | 305% apt 50! (Co- 
| pacabana) — Ric — 
] Tel. 57-6572. 
| | 
Major Brg. Hen.:que Fleiuss | 31. 7-1957 | Praia do Flamengo, 144 
| | — apto. 301 — Rio 
| | ="Tel, 256161. 
| 
Ministro Orozimbo Nonato da | 
SRU NIZET A o PISAR o SRT APR | 16- 5-1958 | Praia do Flamengo, 180 
po Rio "Fel; 25-9300: 
Dr. Edmundo Ferrão Moniz | | 
EMA TAG LOM Mao to he a o alli | 16- 5-1958 | Rua Jangadeiros nº 6, 
| apt. 202 (Ipanema) — 
a | Rio — Tel. 27-9150. 
. Dr. Severino Jordão Emeren- | E 
Pç pa A ORAR PADRE | 9- 9.1958 Rua Nunes Machado, 42 
| | Faculdade de Filosofia 
| | de Recife — Pernam- 
buco. 
| 
Almirante Washington Perry | : 
des Almeida IM pros ess é | 9. 9-1958 | Rua Coronel Afonso 
| Romano nº 67 (Bota- 
fogo) — Rio — Tel, 
[8026-067 80 ua = 
| | 
Relação Cronológica 
| | 
| Data de en-| 
Nome trada no | Classe atua! 
| Instituto | 
| | REST ash 
| 
sé Manuel Cardoso de Oli- 
Ec SRA fados Ai e | 22- 5-1903 | Honorário. 
José Feliciano de Oliveira .. | 19- 2-1904 | Correspondente 


= 44D 


Nome 


Norival Soares de Freitas .. 
HeliogBobosea. do aso se 
Alíredor Valladão! Mr ERR 


Fidelino de Figueiredo end sa 
Mário Carneiro do Rego Aíclo 
SU hiersPlemina E asas. oi 
Carlos Delgado de Carvalho . 
Carlos da Silveira Carneiro . 
Eugenio Vilhena de Morais .. 


José Carlos de Macedo Soares 


Pedro EDiulantos teca a 


Ricardaom Levene aa AA 


Sílvio Rangel de Castro ..... 
Paule;Coulat 4 siash so datada o 


Antônio Leôncio Pereira Foer- 
TAZ RR CR O o qdo 


Carlos Magalhães de Azeredo 


Djalma” Forjazha iss ain 
Ternando Luís Vieira Ferreira 
(rUStaVO ERTOSO =p. sima aliada 


Henrique Carneiro Leão Tei- 
Keira: PAHO Po e tera ia nro Toe atoa 


Hildebrando Accioli ...... : 


Houbert Knipping 


| 
| 
! 
| 
| 
| 
| 


Data de en- 
trada no 
Instituto 


“5.10-1908 
6 7:1912 
19- 7-1912 


28- 7-1913 
31- 5-1917 
10- 7-1918 
6 8-1921 
6- 8-1921 
6- 8-1921 
6- 8-1921 


18- 7-1927 
1- 1-1928 


13- 9-1930 
22- 8-1931 


22- €&-1931 
22- 8-1931 
22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 


22- 8-1931 
22- 8-1931 


22- 8-1931 


Classe atua! 


Honorário. 
Benemérito. 


| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 
| 


| Grande Benemérito e 
| 2º Vice-Presidente. 


Correspondente. 


Correspondente. 


enemérito e Tesourei- 
ro. 
Benemérito. 


Grande  Benemérito e 


| 

| 

| 

| 

| 

| 

| Honorário. 
| 

| B 
| 

| 

| 

| 

| 


onorário. 


ro. 


enemérito. 


Correspondente. 


Honorário. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Correspondente. 
| Benemérito. 

| 

| Benemérito. 

| Benemérito. 

| 

| Efetivo. 
| 

| 


Honorário, 


meadd 


DE 


RE aa 
| 


| 
| Data de en-| 
Nome | trada no | Classe atual 
| Instituto | 
| | 
| 
José Wanderley de Araújo | | 
Pinho = a Soro eae | 22- 8-1931 | Benemérito. 
Levi Fernandes Carneiro ..... | 22- 8-1931 e Efetivo 
Iucas Alexandre Boiteux ... | 22- 8-1931 ES 
Luís Felipe Vieira Souto .... | 22- 8-1931 | Efetivo 
Otávio Tarquínio de Sousa .. - 22- 8:1931 | Efetivo. 
Pedro Calmon Moniz de Bit- | - º 
FERICOUI tino e fer ota e AR otario ara Rai 22- 8-1931 | Benemérito — Orador. 
Rodrigo Otávio de Langgaard | | 
Meneses FilhoBio. sore. ses | 22- 8-1931 | Benemérito — 3º Vice- 
| | Presidente, 
Virgílio Corrêa Filho ....... | 22- 8-1931 | Grande - Benemérito e 
| - 1º Secretário. ; 
Alexandre José Barbosa Lima | | 
SODrnhO MTO o ss dat ros | 22- 8-1931 | Benemérito. 
| 
Argeu de Segadas Machado | 
piMandesd es O e 30- 7-1934 | Correspondente. 
| 
Luís da Câmara Cascudo .. Ea Vi 30- 7-1934 | Correspondente, 
| 
Luís Enrique Azarola Gil . “o 30- 7-1934 | Correspondente, 
| 
Manuel Gonçalves Cercicira . o 7-10-1934 | Honorário. 
| 
Antônio Augusto Mendes Cor- | | 
CAR ema R RO pero a | 15-12-1934 | Correspondente. 
Carlos Viegas Gago Coutinno | 15-12-1934 | Correspondente. 
Joaquim de Sousa Leão Tilho | 15-12-1934 | Correspondente. 
| | 
Vicente de Paula Vicente de | 
VECTRA Vo jeep e | 15-12-1934 | Correspondente. 
| 
Artur César Ferreira Bois 4-12-1936 o Tea 
Enrique de Gandia ..... e. |, 4-12-1936 | Correspondente, 
| | 
Herbert Canabarro Reicharda: . | 12- 5-1937 | Efetivo 
| 12- 5-1937 | Correspondente 


José de Mesquita ..... ..... t) 


LD ——— 


Nome 


| 


Data de en- 


trada no 
Instituto 


| Classe atual 


Luís Pasteur Vallery Radot ., , 27- 8-1937 | Honorário. 
| 
| 17-12-1937 | Honorário. 


Elmano Cardim 


... even e. 


| 
Henrique Pereira Leite de Cer- | 


nache (Conde de Campo Belo) 


| 
| 
Martinho Nobre de Melo ... | 


Clarence Henry Haring 
Júlio Dantas 
Nels 


eve. 


Luís Norton de Matos 
Serafim Leite S.). 


Ernesto Leme 


e ace a. re 


Andrew Nelson Ciaven 
Edmundo da Luz Pinto ..... 


ese. 


.. 


.. 


"a 


Ernesto de Sousa Campos ... 


Waldo Gifford Leland 
Claudio Ganns . 


Osvaldo Aranha 


... 


| 
ai 


... 


Cristóvam Leite de Castro ... 


Manuel 
Silva 


Augusto Pirajá 


eee nos as oa do. maes 


Ruben Rosa 


pio da Wim oe ia 


Aureliano Leite 


Estevão Leitão de Carvalho . 


Felix Guisard 


Amores Ligas 


Joseph F. Thorniag ...... 


l 


|: 


Pedro de Orleans e Bragança ' 


Alvaro Alberto da 
Silva 


eo euro sen." 


Mota e! 


| 
| Correspondente. 


13- 4-1938 

19-10-1938 | Honorário. 

14- 4-1939 | Honorário. 

14- 4-1939 | Honorário, 

14- 4-1939 | Honorário. 

31- 5-1939 | Efetivo. 
31- 5-1939 | Correspondente. 
31- 5-1939 | Correspondente. 
21- 8-1939 | Honorário, 

21- 8-1939 | Corzespondente. 
21- 8-1939 | Honorário. 
15-12-1939 | Benemérito. 
15-12-1939 | Honorário. 

26- 6-1940 | Efetivo. 

26- 6-1940 Honorário. 

29- 5-1941 | Benemérito. 

29- 9-1942 | Correspondente. 
29- 9-1942 | Benemérito. 
29- 9-1942 | Honorário. 
'29- 9-1942 | Honorário. 

29- 9-1942 | Honorário. 

9- 7-1943 | Honorário. 
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pn e A a e a mm 


Data de en- 


| 
| 
Nome | trada no | Classe atua) 
| Instituto | 
| | 
70. Rodri ! | 
- rigo Melo Franco de An- | | 
ei EE ER | 9 7-1943 | Efetivo. 
71. Julião Rangel de Macedo Soa- | | 
ES” COM ao Es TO e | 19- 5-1944 | Honorário. 
72. Pedro de Alcântara Cavalcanti ! 
des Albuquerque... doce saeos | 19- 5-1944 E Efetivo. 
| 
73. Jaime de Barros Câmara ..... | 5- 9-1944 | Honorário. 
74. Francisco Marques dos Santos | 21-10-1944 es Efetivo. 
forte lions VIR EM, o reto o o 27-12-1944 le Efetivo. 
76. João Fernando de Almeida . | 
Pradoms e e ms se cratera ee | 27-12-1944 | Correspondente. 
| 
Tlf ABjERtgo ANA lER choro A) sê too na | 27-12-1944 | Correspondente. 
| 
78. Nestor dos Santos Lima .... | 27-12-1944 | Correspondente. 


8) EPE tos Mi tao, ESP de 9- 7-1945 | Honorário. 


] 
| 
| 
&. Américo Jacobina Lacombe . | 28- 9-1945 | letivo, 
| 
81. Walter Spalding .......... «| 28- 9-1945 | Correspondente. 
| 
82. Jorge Dodsworth Martins .... | 17-12-1945 | Honorário. 
| 
sa Osvaldo Rae Cabral das 21-10-1946 | Correspondente. 


21-10-1946 | Correspondente. 
| 


| 
21-10-1946 | Correspondente. 


84. José Pedro Leite Cordeiro 
85. José Carlos de Ataliba No- 
queira ....ccocccorcecereaaoa 


s6. Renato da Costa e Almeida . | 13- 5-1947 Correspondente. 


| 
87. Haroldo Teixeira Valladão ... | 13- 5-1947 | Efetivo 
88. Afonso Toledo Bandeira de | 
Melos. use a o SVO O dota | 13- 5-1947 | Honorário. 
89. Renato de Mendonça ........ | 16-12-1947 | Correspondente. 
90. João Baptista Magalhães ... | 16-12-1947 Benemérito. 
91. José Honório Rodrigues ..... | 31. 8-.1948 | Efetivo. 
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POSSO E ESSES cana 


| | 
| Data de en-| 
Nome | trada no | Classe atua! 
| Instituto | 
| | 
| 
92. Adroaldo Mesquita da aee 31- 8-1948 | Honorário. 
| 
93. Orlando Guerreiro de Castro | 31- 8-1948 | Correspondente. 
| | 
94. Agnello Bittencourt ......... | 31- 8-1948 | Honorário. 
| 
95. Luís de Oliveira Belo ....... 31- 8-1948 | Honorário. 
96. Adolfo Morales de los Rios | 
Filho roses 256 ctodeaioaiagafeho pao | 31- 8-1948 | Efetivo 
97. Afonso Penna Junior ........ | 15- 8-1949 | Efetivo 


98. Aloísio de Carvalho Filho ... 
99. Afonso Arinos de Melo Franco | 15- 8-1949 


100. Francisco Mozart do Rêgo 
Monteiro ia = artes aa gare SMA | 15- 8-1949 


| 
| 
| 
| 
15- 8-1949 | Honorário. 
| 
| 
| 
| 
101. Manoel Xavier de V'asconce- | 
los” Pedrosa teles oie e a cisto e | 15- 8-1949 | Efetivo e 2º Secretário. 
102. Ariosto Gonzalez ............ | 15- 8-1949 | Correspondente. 
| 
103. José Antônio Soares de Sousa | 20- 6-1951 | Efetivo. 
104; EMucionlicão More a e no nao 20- 6-1951 | Efetivo. 


| 
105. Edgardo de Castro Rebelo .. | 20- 6-1951 | Efetivo. 
| 


106. “Damião Peres" Cu statis save | 20- 6-1951 | Correspondente. 
107. Sergio Corrêa da Costa .... | 20- 6-1951 | Correspondente. 
108. Edgard Batista Pereira ...... º 20- 6-1951 | Honorário. 
109. Roberto da Motta Macedo .. | 14-10-1952 Efetivo. 
1105 - Annibal” Freire Mto ento, ar 14-10-1952 | Honorário. 
111. Heraclides César de Sousa | | 

Araújo sá teia | Se mn | 14-10-1952 | Honorário. . 
112. “JaimesCortesão Jak REM ASE h 14-10-1952 | Honorário. 
113. Florêncio 'de Abreu ......... | 24- 7-1953 | Honorário. 


114. Antônio de Sampaio Doria .. | 24- 7-1953 | Honorário. 


115. 
116. 
117. 


118. 
119. 


120. 


121. 
120A 
1235 
124. 
125: 


126. 
P1c2e 


128. 


1295 


130. 
3d: 


e 


133. 


134. 


135. 


“Guilherme Auler 
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Data de en- 


| 
| 
| 


Nome trada no Classe atual 
| Instituto |] 
| | 
Aberto titia me o | 24- 6-1953 | Honorário. 
Ivolino de Vasconcellos ...... | 24 6-1953 | Efetivo. 
| 
Antônio de Araújo de Aragão | | 
Bulcão Sobrinho: .. Mes, | 24- 6-1953 | Honorário. 
| 
Clemente Mariada Silva Nigra | 13- 7-1954 | Efetivo. 
| 
Antonio Carlos Lafayette de | | 
Fte ir E A E | 13- 7-1954 | Honorário. 
| 
Francisco Jaguaribe Gomes de | 
Matos NOR A cm 13- 7-1954 | Efetivo. 
| 
Dante de Laytano .......... 13- 7-1954 | Honorário. 
| 


Gilberto Freyre 


Marcos Carneiro de Mendonça | 


Miguel Costa Filho 


A Rol e djs oo 


José Augusto Bezerra de Me- 
deiros 


caco cos cn 0 04 


ecra. 


Juvenal 
Lima 


Greenhalgh Ferreira 


sl o oo elolao ao eo bp Sd (Sp DP Id.5 9 O 


José Moreira Brandão Cas- 


tello Branco 


Henrique Fleiuss 
Manuel Diegues Júnior ..... 


Ildefonso Mascarenhas da Silva | 


Daniel de Carvalho 


13. 7-1954 


13- 7-1954 


13- 7-1954 


15-12-1955 
15-12-1955 
| 15-12-1955 


15-12-1955 


15-12-1955 


31. 7-1956 


| 
| 


31- 7-1956 
31- 7-1956 


31- 7-1956 


| 
31. 7-1956 


5-1957 


| Honorário, 
| 
| Efetivo. 


Honorário. 


Efetivo. 


Correspondente. 


Correspondente. 
| 
| 


Honorário. 


Honorário. 


Honorário. 


| 
| Efetivo. 


Efetivo. 


4 
Correspondente. 


| 


| Efetivo. 


| 
| 
| 


Efetivo. 
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Di aa E aa a ram e e 


| 

| 

| | trada no Classe atual 
| Instituto 
| 

| 


| 
Data de en- | 
Nome | 


| 
136. Aluizio Napoleão de Freitas | 
| 


Rêgo dz2- tens «pero o bege e pe 6- 5-1957 | Efetivo. 
| 
137. Alvaro Teixeira Soares ..... | 18-12-1957 | Correspondente. 
| | 
138. Orozimbo Nonato da Silva .. | 16- 5-1958 | Honorário. 
139. Edmundo Ferrão Moniz de | 
Aragão” cs | 16- 5-1958 | Honorário. 
a | 
140. Pedro Paulo Moniz Barreto de | | 
Aragão Eae belo a 16- 5-1958 | Efetivo. 
| | 
141. FSilvio! Zavelane ns | 16- 5-1958 | Correspondente. 
| 
142. Fabio de Macedo Soares Gui- | 
MENOS Doro gab o Sanas ue 9- 9-1958 | Efetivo. 
| | 
143. Clado Ribeiro de Lessa ..... 9- 9-1958 | Efetivo. 
| | 
144. Mario Ferreira França ...... 9- 9-1958 | Efetivo. 


| 
9- 9-1958 | Honorário. 


145. Severino Jordão Emereciano . 
146. Washington Perry de Almeida | 9- 9-1958 | Honorário. 
| 
14/00 REP Antonio Ramos E 9- 9-1958 | Correspondente. 


148. Manuel Balesteros Gaibrois .. 


- fas cpa mapa dia O E a 


9- 9-1958 | Correspondente. 
| 


TRANSFERÊNCIAS 


Para GRANDE BENEMÉRITO: 

Engº Virgílio Corrêa Filho. 

Dr. Pedro Calmon Moniz de Bittencourt. 
Para BENEMÉRITO: 


Dr. Arthur César Ferreira Reis. 
Cel. Ref. J. B. Magalhães. 


PARA EFETIVO: 


Embaixador Hildebrando Accioly. 
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SÓCIOS ADMITIDOS 


EM ASSEMBLÉIA GERAL DE 16 DE MAIO DE 1958 


Dr. Pedro Paulo Moniz Barreto de Aragão — Efetivo. 
Ministro Orozimbo Nonato da Silva — Honorário. 

Dr. Eustáquio Duarte — Honorário. 

Dr. Edmundo Ferrão Moniz de Aragão — Honorário. 
Dr. Sílvio Zavala — Correspondente. 


EM ASSEMBLÉIA GERAL DE O DE SETEMBRO DE 1958 


Dr. Clado Ribeiro de Lessa — Efetivo. 


Prof. Fábio de Macedo Soares Guimarães — Efetivo. 
Almirante Mário Ferreira França — Efetivo. 
Prof. Severino Jordão Emerenciano — Honorário. 
Almirante Washington Perry de Almeida — Honorário. 
Prof. R. Antônio Ramos — Correspondente. 
Prof. Manuel Ballesteros Gaibrois — Correspondente. 
| 
| Data da | Data do 
SÓCIOS FALECIDOS | entrada no | Classe falecimento 
| Instituto | 
| | | 
| 
Prof. Basílio de Magalhães ...... | 27- 8-1914 ge Benº | 16-12-1957 
hal Cândido Mariano da Silva 
E naés M po E RR à alto Sete ae | 14- 4.1939 | Honor? 19- 1-1958 
Dr. Afonso d'Escragnolle Taunay . | 2-9-1911 | Gde. Ben? | 20- 3-1958 
Prot Paul sRivet «ses eleloga ce so atodo | 13- 9-1930 | Honorº | 24- 3-1958 
Dr. Ordival Cassiano Gomes .... | 14-10-1952 | Efetivo 31- 5-1958 
Dr Eustáquio! Duarte .. cs. cos -. 00. | 16- 5-1958 | Honor? 12- 6-1958 
Dr. José Luiz Baptista ........... | 31- 5-1939 | Efetivo eia 7-1958 
Frei Basilio Rôwer O.F.M. ...... 13- 5-1947 | Honorº 20- 8-1958 
General Valentim Benicio da Silva . | 17-12-1945 | Efetivo | 23- 8-1958 
i | Rodrigues de Vas- 
Ia . É: to ê E É PRN, | 28- 9-1945 | Honor? 21- 9-1958 
Dr: Diego Carbonell. . sesta cos | 20- 7-1923 | Honor? | 
Dr. Emilio Rodriguez Mendoza ... 6-12-1902 | Correspte. | 
Dri forge Hurley icms urtigines 31. 5-1939 pA-enpespto 


ORDEM ALFABÉTICA 


Asreu (Florêncio de) — Honorário. 

Aco (Hildebrando) — Efetivo. 

Arsuquerque (Pedro de Alcântara Cavalcanti de) — Efetivo. 
ALMEIDA (Renato Costa de) — Correspondente. 

ALmea (Washington Perry de) — Honorário. 

AnDraDA (Antônio Carlos Lafayette de) — Honorário. 
AnDrADE (Rodrigo Melo Franco de) — Efetivo. 

Aracão (Edmundo Ferrão Moniz de) — Honorário. 
Aração (Pedro Paulo Moniz Barreto de) — Efetivo. 

AranHA (Osvaldo) — Honorário. 

Araújo (Heraclides Cesar de Sousa) — Honorário. 

AuLER (Guilherme) — Efetivo. 

Azerepo (Carlos Magalhães de) — Correspondente. 

Azeveno (Vicente de Paula Vicente de) — Correspondente. 
Barroso (Gustavo) — Benemérito. 

Beto (Luís de Oliveira) — Honorário. 

Benirrez (Justo Pastor) — Correspondente. 

Brrrencourr (Agnelo) — Honorário. ; 
Brrrencourr (Pedro Calmon Moniz de) — Benemérito — Orador. 
Borreux (Lucas Alexandre) — Efetivo. 

BBacança (Pedro de Orléans e) — Honorário. 

Branco (José Moreira Brandão Castello) — Honorário. 
BuLcÃo SosrinHo (Antônio de Araújo de Aragão) — Honorário. 
CasraL (Osvaldo R.) — Correspondente. 

Câmara (Dom Jaime de Barros) — Honorário. 

Campos (Ernesto de Sousa) — Correspondente. 

Carvim (Elmano) — Honorário. 

Carneiro (Carlos da Silveira) — Benemérito — Tesoureiro. 
Carneiro (Levi Fernandes) — Efetivo. 

CarvaLHo (Carlos Delgado de) — Honorário. 

CarvaLHo (Daniel de) — Efetivo. 

CarvarHo (Estevão Leitão de) — Benemérito. 

CarvaLHO FirHo (Aloísio de) — Honorário. 

Cascupo (Luís da Câmara) — Correspondente. 


Castro (Cristóvam Leite de) — Efetivo. 
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Castro (Orlando Guerreiro de) — Correspondente. 

Castro (Sílvio Rangel de) — Correspondente. 

CerejeRA (Dom Manuel Gonçalves) — Hhonorário. 

CernacHE (Henrique Pereira Leite de) — Conde de Campo Belo — Corres- 
pondente. 

Craven (Nels Andrew Nelson) — Honorário. 

Corpero (José Pedro Leite) — Correspondente. 

Corrêa (Antônio Augusto Mendes) — Correspondente. 

Corrêa Firmo (Virgílio) — Grande Benemérito — 1º Secretário. 

CortEsÃO (Jaime) — Honorário. 

Costa (Adroaldo Mesquita da) — Honorário. 

Costa Firmo (Miguel) — Honorário. 

Costa (Sérgio Corrêa da) — Correspondente. 

CouLer (Padre Paul) — Honorário. 


CourinHo (Carlos Viegas Gago) — Correspondente. 
Cruz (Ernesto) — Correspondente. 

DANTAS (Júlio) — Honorário. 

Dregues Júnior (Manuel) — Efetivo. 

Dória (Antônio de Sampaio) — Honorário. 
DuLanto (Pedro) — Honorário. 

EMERENCIANO (Severino Jordão) — Hionorário. 
Ferraz (Antônio Leôncio Pereira) — Efetivo. 
Ferreira (Fernando Luís Vieira) — Benemérito. 
Figurirepo (Fidelino de) — Correspondente. 
FLeiuss (Henrique) — Honorário. 

FLemina (Thiers) — Efetivo. 

Forjaz (Djalma) — Correspondente. 

França (Mário Ferreira) — Efetivo. 

Franco (Afonso Arinos de Melo) — Efetivo. 
Freire (Annibal) — Honorário. 

Freyre (Gilberto) — Honorário. 

Freiras (Norival Soares de) — Honorário. 
Garrois (Manuel Ballesteros) — Correspondente. 
Gannia (Henrique de) — Correspondente. 

Ganns (Cláudio) — Benemérito. 

Gm (Luís Henrique de Azarola) — Correspondente. 
Gonzarez (Ariosto) — Correspondente. 

GuimarÃes (Argeu de Segadas Machado) — Correspondente. 
Guimarães (Fábio de Macedo Soares) — Efetivo. 
Guisarp (Félix) — Honorário. 

Harrinc (Clarence Henry) — Honorário. 

Iria (Alberto) — Honorário, | 

Knrprino (Hubert) — Honorário. 

LacomBe (Américo Jacobina) — - Efetivo. 


Lapa (Manuel Rodrigues) — Correspondente. 
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Layrano (Dante de) — Honorário. 

LrÃo (Múcio) — Efetivo. 

Leão FirHO (Joaquim de Souza) — Correspondente. 
Lerre (Aureliano) — Correspondente. 

Lerre S.J. (Serafim, padre) — Correspondente. 
LeLanD (Waldo Gifford) — Honorário. 

Leme (Ernesto) — Honorário. 

Lessa (Clado Ribeiro de) — Efetivo. 

LevenE (Ricardo) — Benemérito. 

Lima (Nestor dos Santos) — Correspondente. 
Lima (Juvenal Greenhalgh Ferreira) — Honorário. 
Lima SosrinHo (Alexandre José Barbosa) — Benemérito. 
Lira (Heitor) — Honorário. 

LôBo (Hélio) — Benemérito. 

Macepo (Roberto da Mota) — Efetivo. 


MacaLHÃES (João Baptista) — Benemérito. 
Martins (Jorge Dodsworth) — Honorário. 


Marros (Francisco Jaguaribe Gomes de) — Efetivo. 
Maros (Luís Norton de) — Correspondente. 
Mepeiros (José Augusto Bezerra de) — Efetivo. 
Metro (Afonso Bandeira de) — Honorário. 
Metro (Mário Carneiro do Rêgo) — Correspondente. 
Mero (Martinho Nobre de) — Honorário. 
Menvonça (Marcos Carneiro de) — Efetivo. 
Menponça (Renato de) — Correspondente. 
Menezes FiLHo (Rodrigo Otávio de Langgaard) — Benemérito e 3º Vice- 
Presidente. 

Mesquira (José de) — Correspondente. 
Monreiro Francisco Mozart do Rego) — Efetivo. 
Moraes (Eugênio Vilhena de) — Benemérito. 

iGra (Clemente Maria da Silva) — Efetivo. 
Nocueira (José Carlos de Ataliba) — Correspondente. 
Oriveira (José Feliciano de) — Correspondente. 
Ouiveira (José Manuel Cardoso de) — Honorário. 
Peprosa (Manuel Xavier de Vasconcellos) — Efetivo e 2º Secretário. 
Penna Junior (Afonso) — Efetivo. 
Pereira (Edgard Baptista) — Honorário. 
Peres (Damião) — Correspondente. 
PrnHo (José Wanderley de Araújo) — Benemérito. 
Pinto (Edmundo da Luz) — Efetivo. 
Prano (José Fernando de Almeida) — Correspondente. 
Racor (Luís Pasteur Vallery) — Honorário, 
Ramos (R. Antônio) — Correspondente. 
ReseLO (Edgardo de Castro) — Efetivo. 
ReicHarDT (Herbert Canabarro) — Efetivo. 
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Rêco (Aluizio Napoleão de Freitas) — Efetivo. 

Reis (Artur César Ferreira) — Benemérito. 

Rios FrHo (Adolfo Morales de los) — Efetivo. 
Ropriçues (José Honório) — Efetivo. 

Rosa (Ruben) — Benemérito. 

SANTOS (Francisco Marques dos) — Efetivo. 

Siva (Álvaro Alberto da Mota e) — Honorário. 

SiLva (Ildefonso Mascarenhas da) — Efetivo. 

Siva (Manuel Pirajá da) — Honorário. 

Sicva (Orozimbo Nonato da) — Honorário. 

SoarEs (Álvaro Teixeira) — Correspondente. 

SoarEs (José Carlos Macedo) — Grande Benemérito — Presidente Perpétuo. 
Soares (Julião Rangel de Macedo) — Honorário. 

Sousa (José Antônio Soares de) — Efetivo. 

Sousa (Otávio Tarquínio de) — Efetivo. 

Souto (Luís Felipe Vieira) — Efetivo. 

SpALDING (Walter) — Correspondente. 

Teixeira Firmo (Henrique Carneiro Leão) — Benemérito. 
THorninc (Reverendo Joseph F.) — Honorário. 
V'acLaDão (Alfredo) — Grande Benemérito — 2º Vice-Presidente. 
VarLaDÃo (Haroldo Teixeira) — Efetivo. 

VasconceLLOS (Ivolino de) — Efetivo. 

Vianna (Hélio) — Efetivo. 

Vianna FirHo (Luís) — Correspondente, 

ZavaLA (Sílvio) — Correspondente. 
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